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1: ile ftsto	Édic,10u1

titiço

Nós, os representantes do povo mineiro, em Congresso
Legislativo, decretamos e promulgamos a seguinte lei:

.Art. 1. 0 O Congresso Legislativo do Estado de Minas
Geraes, publicada esta lei, poderá rever a divisão adminis-
trativa do terrtorio que foi objecto de litigio com o Estado
do Espirito Santo e a dos municipios limitrophes, para os fins
do art. 07, §1.°, da Constituição Estadoal.

Paragrapho unico. O decennio estabelecido no art.
14 0. da Constituição continuará a ser contado da data da
publicação da lei n. 556, de 30 de agosto de 4941, de con-
formidade com o art. 48, da lei . addicioflal n. 5, de 43 de
agosto de 1013.

Mandamos, portanto, a todas as auctoridades, a quem o
conhecimento e execução desta lei pertencerem que execu-
tem e façam executar e observar fiel e inteiramente como
neila se contárn.

Publique se e cumpra-se em todo o territorio do Esta-
do de Minas Geraes.

Sala das sessões do Congresso Legislativo do Estado de
Minas Gcraes, em Beilo Florizonte, 4•0 de agosto 1046.

O presidente do Senado, Cl ispim Jacques Bias
Fortes.

O presidente da Camara, Odilon B. Martins de An
dracle.

O 1.° secretario do Senado, Ler indo Eduardo Coelho.
O 1 .° secretario da Camara, Leopoldo de Luna.
O 2.° secretario do Senado, Camilio Augusto Maria de

Brito.
O 2.° secretario da Camnara, Paulo Pinheiro da Silva.
Seliada e publicada na Secretaria do Congresso Legis-

ativo do Estado de Minas Geraes, cai Belio Horizonte, 1.0
de agosto de 1Ui6.—O director, Josii 1ugusIo de Paula
Santos.



LEI. N. 665 1 DE 23 DE AGOSTO DE .1916

Estabelece as divisas do districto da Barra, no município
de Cabo Verde

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus represen-
tantes, decretou, e eu, em seu nome, sancciono a seguin-
te lei

Art. l.° As divisas do districto da Barra, no municí-
pio de Cabo Verde, serão as seguintes:

Começam na barra do ribeirão S. Matheus com o cor-
rego do Catumby, seguindo por este corrego acima até suas
cabeceiras ; destas ao alto do espigão que faz fecho ao es-
pigão de S. Matheus; volvendo á direita continuam pelo
espigão dividindo a fazenda de Francisco Antonio de Arau-
jo, com as terras que foram de Agripino Dias,' continuam
pelo mesmo espigão e atravessando o cafezal de Turibio
Dias, seguem em rumo ao Ribeirão de 'Bom. Jesus, no lo-
gar onde divide as terras cia fazenda velha que foram de
d. Felisbina, com as terras da fazenda de ci. Maria Fortu-
nata ; neste ponto atravessam o ribeirão e seguem em ru-
mo ao espigão do chapadão, que divide as terras de d.
Maria Fortunata com as de José Antonio dos Reis; conti-
nuam por este espigão pelas divisas de Saturnino Vieira
e Silva, aqompanhando sempre as actuaes divisas do mu-
nicipio de Botelhos com Cabo Verde, até os limites com o
Estado de S. Paulo e por estes até onde teve principio a
linha divisoria.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoridades a quem o co-

nhecimento e execução desta lei pertencerem que a cum-
pram e façam cumprir tão inteiramente como nella se
contém.

O Secretario de Estado dos Negocios do Interior a faça
imprimir, publicar e correr'

1
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Dada no Palacio da Presiclencja do Estado de Minas
Geraes, em Belio Horizonte, aos 23 de agosto de 1916.

DELFnI MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lopes.

Seliada e publicada nesta Secretaria do Interior do
Estado de Minas Geraes, aos 23 dias do mez de agosto de
4910. - Servindo de director, Raymundo F.. de PauloXavier.

•LEI N. 660, DE 26 DE AGOSTO DE 1010

Approva as contas do exorcieiÓ de 1914

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus rejresen-
lantes, decretou, e eu, em seu nome, sancciono a seguin-
te lei:

Art. 1.0 São approvadas as despesas do exercicio de
1014, constantes das contas verilicàdas na Secretaria das
Finanças, definitivamente fixadas em 48.244:662701 com-
prehendendo:

a) os dispendios em razão das tabeilas da lei n. 617,
de 18 de setembro de 1913, e dos creditos supplementares,
extraordinarios P, especiaes abertos, na importancia de
33.914:ti12$840.

b) a restituição (los depositos da divida fiuctuante, na
importancia de 2.97U:684820, a saber:

do cofre de orphams 193:565$643.
de bens (Te ausentes, 0118360.
de emprestimos economaos, 2.428:860$702.
de fianças, 14:225$387.
de cauções, 338:121$608.
Somma, 2.975:6820.
c) os dispendios realizados cola pagamentos da Caixa

Beneficente da Força Publica, na importada de 62:025$f 14.
d) os dispendios realizados com pagamentos da Caixa

Beneficente dos Funccionarios Publicos, na impor(ancia de
225 :581$244.

e) as importancias entregues ás municipalidades, pro-
venientes do emprestimo tomado pelas mesmas, conforme
a lei n. 540, de 27 de setembro de 1910, no valor de
2.656:0688048;
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f) os dispendios realizados em vista de audtorização,
a saber :	 . .	 .

- Os adeantamentos ás Prefeituras, feitos de confor-
midade com a lei n. 510, art. 14, 15., no valor de
4.415:0718428;

I - As quotas com que o Estado concorre, em vista
da lei n. 533, art. 20, lettra , para o resgate das dividas
das Camaras Municipaes de Cataguazes e Ouro Preto, no
total de 11:118$820

III - O pagamento da 4.° e da 2.0 prestação, do em-
prestimo feito á empresa concessionaria do Porto da Vi-
ctoria, de accordo com a lei n. 546, ele 12 de setembro de
4908, na importancia ele 32:500$000;

IV - A importancia de gratificação paga a professorês,
conforme a lei n. 221, de 14 de setembro de 4897, no va-
lor de 259$066

V - As despesas feitas com a primeira installação dos
secretarios de Estado e Chefe de Policia, na importancia
de .40:000$000;

Vi -- O pagamento feito ao Banco de Credito Real de
Minas Geraes (carteira agricola), conforme o dec. n.. 2.302,
de 21 de novembro de 1908, na importancia de.......
4 .500:0008000.

g) a importancia dos cmpresttmos que foram feitos á
agencia offical da secção de café e á Cooperativa, bem
como o adeantamento teto á Santa Casa ele Belio Horizon-
te, no total do 3.277:007$000

h) as provisões feitas ao exercicio de 1913, de credito
e de numerario, para solver os compromissos da sua des-
pesa que ficou a pagar, na imporlancia de 2.4137:933$775.

Art. 2. 0 São approvados os creditos
a) supplen:enlares - abertos e justificados nos 'dees. ris.

4.207 e 4.268, de 10 de outubro e 4.280, de 6 de noveni-
bro de 4914, 4.302, 4.364 e 4 370, respectivamente, de O,
8 e 46 ele abril de 1915, 4.392 e 4.393, de 5 de junho de
1915, no total de 2.008:ii47$tGS

á) especial - aberto 'pelo dcc. n. 4;214, de 20 ele julho
de '1014., no valor de h0:0U0$000 e bem assim os especiaes
transferidos para o exercicio ele 1914, de accordo com o
paragrapho , unico, art. .2. 0 da lei n. (lIS, de l.° de. outubro
de 1914, no valor da 182:66l$561

c) extraordinario aberto pelo dec. n. 1.350, de 23 de
março de 1915, e, bem assim, os extraordinarios transferi-
dos para á exercido de 19,14, de accordo com o paragra-
pho unico, ari ,., 2.0 da lei n. 638, de 'l.° de outubro de 4914,
sendo aquelie no valor (Id 18:006$000 e estes no total de
327:594$3i35.1.

Paragraplio unico. Ficam ti'aiisfe'idos para o exerci-
cio de 101ã o credito extraordinario aberto pelo dec. n.
4.350, de 23 de março de 1915,,hs sobras dos crectitos aber-
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criptttradas tio exercício em qüé se eft	.rêttt ó pagátfilblitO,
sob ô titulo e.'ercinios fitidM _ÉàIvá A càO
pQo.

Art. 7. 0 Revogam-se as disposições em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoridades a quem o co-

nhecimento e execução da presente lei pertencerem, que a
cumpram, a façam cumprir, publirar e correr.

O Secretario de Estado dos Negociõs das Finanças a
faça imprimir, publicar e correr.

Dado no Palacio da Presidencia do Estado de Minas
Geraes, em Beilo Horizonte, aos 26 de agosto de 1946.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Theodomi,o Carneiro Santiago.

Sellada e publicada na Secretaria das F'inánças do Es-
tado de Minas Geraes, aos 26 de agosto de 1946 - Pelo
inspector do Thesouro, João de Souza Leal.,,

LEI N. 667, DE 28 DE ACOSTO DE 1916

Autoriza a transferencia da feira de gado creada pela lei
n 1339, de 1. 11 de outubro de 1914

4

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus reprsentan-
tes, decretou, e eu, em seu nome, saticciono n seguinte 'lei

Art. 40 Fica o governo do Estado auctorizada trans-
ferir da estação de Tuyuty, para outro ponto conveniente,
nas proximidades de Muzambinho, a feira de gõdo creada
pela lei, n. 639, de 1.0 de outubro de 4914.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
• Mando, portanto, a todas as aucloridades a quem o co-

nhecimento e execução da presente lei pertencerem, que a
cumpram e façam cumprir tão inteiramente como neila
se contém.

O Secretario de Estado dos Negocios da Agricultura,
Industria, Terras, Viação e Obres Publicas, a faça impri..
mir, publicar e correra	 .
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tos pelos decs. ns.3.84, de25 demarco de . 4 q43,4,068 de 30
de dezembro de 1943, 4.076, de 2 de janeiro e 4.214, de 20
de julho de 4914. e, bem assim, o excesso do credito da lei
n. Ç06, de 16 de setembro de 1913, na fórma da lei n.
224, destinado ao pagamento de gratificações a professores,
para terem applicaçao nesse exercício nos determinados
serviços para que foram conferidos.

Art. 3.0 São reconhecidos e confirmados os recursose receitas que teve o , exercício de 191', fixados em.66.356:iJ17645 e que comprehendem:
a) a renda ordinarja arrecadada de acoordo com osparagraphos da lei n. 617, de 48 de setembro de 4913, na

Importancia de 21.168:678500, e a extraordinaria arreca-
dada de accordo com os paragraphos da , mesma lei naimportancia de 6.296:425435

b) os depositos em dinheiro e recolhidos no cofre de
orphams, 340:646689.

De bens de ausentes, 30:135580.
Na Caixa Economica, 1.763:011$661.
Para fianças, 28:643588.

•	Como cauções, 549:215109.
Somma, 2.744:652427.
e) a arrecadação da Caixa Beneficente da Força Pu-

blica na importaricja de 82:863928.
cl) a arrecadação da Caixa Beneficente dos Funcciona-

rios Publjcos na importancia de 159:487233.
e) ,a importancia dos adeantarnentos recebidos de ban-

cos no paizo e no extrangeiro, no valor de 1;.106:253144.
f) a importancia das lettras do Thcsouro em iludas no

valor de 5.000:000000.
q) as provisões de credito e de numerario, recebidas

do exercicio de 4915, para occorrer ó liquidação (la (lOSpe-sa do exercido de 4014, no valor de 5.90:(lll9762.h) os saldos transportados do exercício de 1913, no va-
lor de 9.851:147$216.

Art. 4. 0 Os saldos demonstrados no balanço, em p0-
der de bancos .e a debito cio exactores e diversos respon-
saveis, são transportados para o exercicio de' 191 , para o
effeito de serem aquelies movimentados nas respectivas
contas correntes e estes, quando liquidados e recebidos,
escripturados, sobre a epigraphe - Indemnizações da ren-
da eventual.

Art. 5. 0 As rendas deste exercicio;provenientes de
impostos de lançamento que não tenham sido arrecadados,
farão parte da divida activa cio Estado, e como tal, serão
escrnpturadas no exercicio em que se realizar a cobrança.

Art. 6.0 Os serviços não pagos neste exercicio consti-
tuirão dívida passive. do Estado e taes desposas serão e
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• Dada no Palacio da Prqsjdencja do Estado de Minas

Geraes, em BeUo E-forizQnte, aos
de 491fl.	 8 dias do mez de agosto

DELFuE MOREIRÁ DA COSTA RIBEIRo.
Raul Soares de Moura.

Seliada. e publicada nesta Directoria da Industria e
Commerdió, aos 28 de agosto de 1916.— O director, Jlono_rio fferm.eio Correia, da Costa,

LEI N. 668, .DË 29 as (GOSTO DE 4916

Concede licença a'divrso.,, fun crionarjos publicos

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus representan-
tes, decrtou, e eu, em seu tiome, sdncciono a seguinte 'lei:

Art. 4•0 Fica o Poder Executivo auctorizado.a. conce-
der,as seguintes licenças para tratamento ide saude:

4,0 de um.anno, a contar de. 1.0 de março de 1916, semvencimentos a d. Ercilia Joanita Ferreira de Mesquita,
professora do grupo escolar da cidade de Marianna

2. 0 de um anno, sem Vencimentos, ao dr. Francisco de
Barros Lima Monte Raso, juiz de direito da comarca de
Carmo do Rio' Clàro;

3. 0 de um anno, com metade dos vcncimcntos, ao (ir.
Wladimir do Nascimento Mata, juiz de direito da cpnarca
do Rio Novo.

Art. 2.1 Revogam-se as disposiçoes em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoriclacles a quem o co

'nheeimento e execução desta lei. pertencerem,' que a cmn-
pram e, façam cumprir tão inteiramente corno neila se
contém

O .Seretario de Estado dos Nogocios do Interior a faça
.imprimi p,publicar e correr.

Dada n Palacio da Presidencia do Estado (lo Minas Go-
ram,, aos 29 de agosto de 1916.

(1	"	DELFISU MOREIRA DA CosA flinio
Árnerico Ferrcira Lopes.

Seilada e publica nesta Secretaria do Interior do Esta-
do de Minas Geram, em lteIló i-lorizonte, aos, 29 de agosto
de 4946. — Servindo de director, Rcymun(lo .P. de i'auicXavier,	 .
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LEI N. 669, de 29 DE AGOSTO DE 1916

Approva as divisas entre os districtos de Bom Jesus
do Galho e Vermelho Novo

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus represen-
tantes, decretou e eu, em seu nome, sancciono a seguinte lei:

Art. 4,0 Ficam approvadas as divisas entre os distri-
ctos de Bom Jesus do Galho e Vermelho Novo, traçadas na
lei municipal de Caratinga n. 226, de. 7 de janeiro de 1916,
de conformidade com o art. 10 .da lei mineira n. 663, de
18 de setembro de 491.5.

Paragrapho unico. As divisas de que trata o artigo
são as seguintes: a partir da fazenda de Francisco Costa,
no ribeirão Sacramentinho, seguindo para o povoado de S.
Francisco do Vermelho, corrego abaixo , cõmprehéndendo
as fazendas de ct. Francelina, de José Alvos do Vai, com to-
das as vertentes do mesmo corrego até a sua foz, per-
tencendo do lado esquerdo' ao districto do Verme-
lho Novo e do lado direito ao districto de Bom Jesus do
Galho, e dahi apanhando todo o povoado de S. Erancico,
rio abaixo, até a sua foz, todo o lado esquerdo pertencen-
do ao Vermelho Novo e lado direito ao Bom Jesus do
Galho.

Art.. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoridades a quem o., co-

nhecimento e execução ila presente lei pertencerem, que a
cumpram e façam cumprir tão inteiramente Corno nejla se
con têm.

O Secretario de Estado dos Negocies do interior a faça
imprimir, publicar e correr.

Dada no Palacio da Presidencia do Estado de Minã'
Geraes, aos 29 (lias de agosto de 1916.

-	.	 DsiEm MOREIRA DA COSTA Rironso.

Arne ico Ferreira Lopes.

Sellada e publicada nesta Secretaria (lo•Intei'ior, do
Estado de Minas Geraes, em Beilo horizonte, aos29 dias
do mez de aosto de 1910.	Servindo de 'director, .ltay-mundo F. de 	Xavier,
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LEI N. 6741, DE 29 ne AEOSTÓ DE 1916

Permitte que a viuva e herdeiro legitimo do cabo de esqua-
dra Christiano José de Souza, a viuva do capitão Henrique
de Mello Franco e a viuva do alferes .Juvencio de Ai;
nieida Rocha, completem o pagamento da contribuição
de que lrat,a o arl.. 4.', da, lei e. 56, de 19 de setembro
dE 1911.

O povo dó Estado de Minas Geraes, por seus represen-
tantes, decretou e eu, em seu nolne,.sancciono a seguinte lei:

Art. 1.0 Fica o poder executivo auctorizado a permit-
tir que a viuva e herdeiro legitimo do cabo de esquadra
Christiano •.Josó de. Souza, morto em cumprimento de dever,
quando commandante do destacamento policial da cidade
de Itabira de 11atto.1)entro, a 3 dá agosto de 4914, com-
pletem o pagamento da contribuição de que trata o art.
40 da lei n. 565, de 19 de setembro de 1911, para terem
direito aos beneficios instituidos pela referida lei.

Art. 2. 0 Egual favor será concedido a d. Francisca de
Assis Mello 'Franco,.viuva cio capitão Henrique de Mello
Franco e a'd. Joanna de Almeida Barba, vil-ira do alferes
Juvencio de Almeida Rocha.

Art. 3.' Bevogam se as disposições em contrario.
Mando, portanto; a todas as auctoridades a quem o co-

nhecimento da referida lei pertencerem, que a cumpram
e façam cumprir tão inteiramente como neila se contém.

O Secretario de Estado dos Negocis do Interior a faça
imprimir, publicar e correr.

Dada no Paiacio da Presidencia do Estado de Minas
Geraes, em Bello Horizonte, aos 29 dias do rnez de agosto
de 1916.

-DELFIM MOREIRA DA COSTA BIBEmO.

Arnerico Ferreira Lopes.
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LEI N. 671, oc 5 DE SETEMBRO DE 4916

Contém disposições sobre eleições estadoaes e municipaes

O povo do Éstado de Minas Qeraes, por seus represen-
tantes, decretou e eu, em seu nome sancciono a seguinte lei:

Art. 4.1 Para as eleições estadoaes é municipaes vigo-
rará o alistamento feito em vfrtude da lei federal n. 4 .259,
de 45 de novembro de 1904., e seus regulamentos, até que
por lei estadoal seja adoptado o que se fizer de acordo com
a lei federal n. 3.139, de 2 de agosto de 1916.

Paragrapho unico.. Os eleitores alistados na conformi-
dade da predita lei n. 3.139, poderão votar nas mesmas
eleições.

Art. 2.0 E' applicavel ás auctoridades policiaes o dis-
positivo do art. 492, da lei n. 375, de 4903, ficando revo-
gado o art. 30, da lei n. 30, de julho de 46 de 1892.

Art. 3.° Fica revogado o art. 5•0 da lei n. 396, de 23
de novembro de 4904 e approvados os regulamentos n.
4.476, de 26 de outubro de 1915 e n. 4.561, de 24 de abril
de 1916.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoridades a quem . o co-

nhecimento e execução desta lei pertencerem que a cum-
pram e façam cumprir, tão inteiramente como nelia se
contém.

O Secretario de Estado dos Negocios do Interior a faça
imprimir, publicar e correr.

Dada no Palacio da Presidencia do Estado de Minas
Geraes, em Belio horizonte, aos 5 dias do mez de setembro
de 1916.

DEaFIE MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Arnerico Ferreira Lopes.

Seltada epublicada nesta Secretaria do Interior, aos 5'
dias cio mez de setembro de 1916. - O director, Artliur
Eugenio Furtado.

LEI N. 672, DE 5 DE SETEMBRO DE 4916

Seliada e publicada nesta Secretaria do Interior do
Estado de. Minas Geraes, aos 29 (tias do mez de agosto de
1916?,— Servindo de director, Raymundo F de PaulaXavier,	 -

Concede licença a diversos funccionarios publicos

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus represen-
tentes, decretou e eu, em seu nome saneciono a seguinte lei!
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Art. 1.0 Fica o governo auctorizado a concede'r as se-guintes licenças:
a) de dois annos, para tratar de saude, ao cidadãoAlysio de Mattos, collector no municipio de Paracatú;
é) de um anuo, para tratar de negocio, a d. Raymun_da vangelista do Conto, professora do grupo escolar de

Sabarã, em prorogação de licença que lhe foi concedidapela lei n. 651, de 4 de setembro de 1915;
C) de seis mezes, para tratar de saude, sem vencimen-tos e a contar de 4 (quatro) de junho deste anno, a d. Sal-

vina Ribeiro, professora do grupo escolar de Barbacena;d) de um anuo pra tratar de saude, sem vencimentos, ao amanuense da Secretaria da Ferreira Palhares; Agricultura , Pedro
Art. 2. Revogamse as dispoiçõeg em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctorjdades à quem o co-nhecimento e execução desta lei pertencerem que a cum-

pram e façam cumprir tão inteiramente como neila secontém.
Os Secretarios de Estado dos Negocios do Interior, dasFinanças e da Agricultura,a façam imprir publicar , eCorrer.

Dada no Palacio da Presidencia do Estado de MinasGeraes, em Beijo HorIzonte aos fi dias do mez debro de 1916.	 setem-.

DEIF1 MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreiro Lopes.
TIdeoí/omjro Carneiro Sanhiao.

Seilada e Publicada nesta' Secretária (10 fntcrior, aos 5
(lias do mez de setembro de 1916.	O direc [or,.ArI/,urBuqen io F uriwi,.

LEI N. 673, DE li DE SETEMBRO DE 1916

C p os municipios de A yjnors e de S. Manoel do Mutuiyie Contéj1i OUlras disposiões

O povo do Estado de Minas Gerae, por seus represe i
lantes, decretou e eu, em seu nome, sancciono a seguinte lei:

Art. 10 
Ficam creados os districtos de Aymorés (Na-tividade), S. Jlenedjcto, Penha do Capim, S. Sebastiãn do

Alto Capim, Mutum e Bom Jardim.

-í5-

• Ar1. 2. 0 Ficam creados os seguintes niunicipios
1. De Aymorés com os seguintes districtos:
Aymorés (séde)
S. Benediclo
Penha do Capim;
S. Sebastião do Alto Capim
Resplendor.
II. De S. Manoel do. Mutum com os seguintes dis-

trictoS :	 .
Mutum (séde) ;	 .	,
S. Sebastião do Occidente
Bom Jardim.
Art. S.° O municipio do Rio José Pedro, creado pelo

art. 7. 0 , da lei n. tItiO, de 30 de agosto do lOiI, compõe-se
dos seguintes districtos

1. . Santo Antonio do Rio José Pedra (séde);
2. S. José da Ponte Nova;
3. Passagem do José Pedro
4. Pockrane;
5. Sant'Anna do José Pedro, que terá a denominação

de «Laginha do Chalet» e séde na povação deste nome;
6. S. Domingos do Rio José Pedro.
Ari. 4. 0 As divisas dos municipios e districtos men-

cinados nos artigos antecedentes são as estabelecidas na
lei n. 663, de 18 de setembro de 1015, para os termos e dis-
trictos c.reados com as mesmas denominações, subsistindo,
quanto ao disiriLo da Floresta, no municipio de Caralin-
ga, o disposto na ultima parte do art. 2. 0 , n. 36, da lei n.
556, de 30 de agosto de 1911.

Art. 5. 0 Fica extincto o districto ae S. Francisco do
Vermelho, no municipio de. Caratinga.

Paragrapho unico. As divisas entre os districtos de
Bom Jesus do Galho e Vermelho Novo serão as estabeleci-
das para os districtos de paz do mesmo nome.

Art. 6.0 E' fixado em sete o , numero de vereadores do
municipio de Aymorés, sendo dois geraes e um por dis-
Indo.

Paragrapho unico. O governo marcará dia para a
eleiço de vereadores e juizes de paz, servindo os eleitos
até o fim do triennio corrente.

Art. 7. 1 Esta lei obrigará desde a data de sua publi-
cação, ficando revogádas as disposições em contrario.

Mando, portanto, a todas as auctoridades a quem o co-
nhecimerito e execução desta lei pertencerem que a cum-
pram e façum cumprir tão inteiramente como nella se
contém.

O Secretario de Estado dós i\ egocios do Interior afaça
imprimir, publicar e correr.

1
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Dada no Palaeio da Presidencia do Estado de Minas
Geraes, em Belio horizonte, aos 5 dias do mez de setem-
bro de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO

Americo Ferreira Lopes.

Seilada e publicada nesta Secretaria do Interior, aos 5
dias do mez de setembro de 1916. - O director, -Arthur
Eugenio Furtado.

LEI N. 674, DE 9 DE SETEMBRO DE 1916

Especifica as attribuições do solicitador dos feits da fazenda
estadoal- que passa a denominar-Se ajudante do sub-pio-
curador

o povo do Estado de Minas Geraes, por Seus represen-
tantes, decretou e eu, em seu nome, sancciono a seguinte
lei:

Art. 1. 0 Ao solicitador dos feitos da fazenda estadoal,
que terá a denominação de ajudante do subProcuFadOr,
além das attribuições que -Ihd competem (art. tL° da lei n.
556, de 49 de setembro de 1911), incumbe

1. A donranÇa da divida activa do Estado no termo da
Capital ;II. O Patrocinio, em qualquer termo do Estado, por in-
cumbencia do sub procuradcr, das causas em que o Estado,
for auctor, reu ou interventor

111. Funccionar nas causas em que for interessado o
Estado, no fôrõ do termo da Capital, das quaes for encar-
regado pelo ub-Procurador;

U. Preparar os documentos necessariOS á defesa dos
direitos do Estado, nas causas mencionadas.

Art. 2. 0 O ajudante do sub_Procurador não percebe-
rá porcentagens, nem outros auxilios, alé m dos- vencimentos
que serão os fixadosno art. 5. 0 da lei n. 516, de 3 de
agosto de 1910-Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario.

Mando, portanto, a todas as auctoridades a quem o co
nheimefltO e execução da presente lei pertencerem que a
cumpram e façam cumprir tão inteiramente como neila
se contém. -

O Secrectario de Estado .,dos Negocios das Finanças a
faça imprimir, publicar e correr.
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Dada no Palacio da Pi'esidencia- do- Estado de Minas
eraes, ciii Bello Jborizoiitõ, ao O dias do mez de setembro

de mil novecentos dezeses, 28. 0 da Republica.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Theodonniro Carneiro Santiagà.

Seliacle e publicada nesta Inspectoria do Thesouro do
Estado de Minas Geraes, aos 9 de setembro de 1916. - O
inspector do Thesouro, lodo Lea1.

LEI N. 675, DE 12 DE SETEMBRQ DE 1916

Concedo dois annos pala os nccupantes de terras devolutas
legitimarem suas posses, e modifica o processo e condi-
ções da légitimação.

O- povo do Estado de Minas Geraes, por seus repre-
senlantes, decretou, e eu, em seu nome, sancciono a se-
guinte lei

Art. 1.0 Fica o governo auctorfzado a conceder dois
annos para os ocdupantes de terras devolutas legitimarem
suas posses, de accordo com as leis em vigor, e a modificar
o processo e condições1a legitimação, de modo a cohibir
abusos- e fraudes.-	 -

§ 1.0 A determinação da área das posses será regulada
pelo teor dos titulos em que se fundarem e pelos actos
possessorios que servirem para extremal-as.

§ 2. 1 Todas as legitimações ficam sujeitas á taxa de
cem (100) réis, por melro corrente, nas terras de matta, e
cincoenta (0) réis, nas de campo; para as legitimações já
processadas e medidas antes desta lei, a taxa será respecti-
varnente de trinta (30) e quinze (15) réis.

§ 3. 0 Fica o governo do Estado auctorizado, desde já,
a receber, independente de multa, as prestações devidas
antes da data desta lei, pelos arrendatarios de terrenos dia-
mantinos, cujas concessões não tenham sido declaradas ca-
ducas, desde que elies effectuem os pagamentos de uma só
vez e dentro do prazo de seis (6) mezes, a contar da mesma
data.

Art. 2. 0 Revogam se as disposições em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoridades, a quem o

conhecimentos e execução da presente lei pertencerem,
que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente como
nehba se contém.	-
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O Secretario de Estado dos Negoókis da \giiculIw'a,
'Industria, Terras, Viação e Obras Publicas, faça impri-
mir, publicar e correr.

Dada no Palacio da Prsidencja do Estado de Minas
Geraes em Belio Horizonte,'ao g 42 dias do mez de setembro
de mil novecentos e dezeseis, 28. 0 da Republica.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lopes.

Sellada .e publicada nesta Directoria da. Agricultura,
Terras e Colonização, aos 42 de setembro de 4916.-0 di-
rector, Alvaro cia Silveira.

LEI N. 676, DE 42 DE SETEMIIRO DE 1916

Restabelece a 2.' cadeira de francez no Externato do Gymna-
sio de Barbacena, e mantém a do Externado de Belto 110-
rionte, regula o provimento de cadeiras de intrucção
primaria das Escolas Normaes do Estado e dê Gyffinasio
Mineiro e contém outras disposições.

O povo do Estado dé Minas Geraes, por seus rpresen-
tantes, decretou e eu, em seu nome, saneciono a seguinte
lei:

Ari. 4o Fica- róslabelecida a 2.' cadeira de fraricez no
Externato do fiymnasio de Barbacena, e mantida a • do Ex-
ternato de Belio Horizonte, devendo o ensino dessas 'disci-
plinas, nessas segundas cadeiras, ser essencialmente pra-
tico.

§ 1.° O provimento da cadeia a que sé refere este ar-
tigo, far-se-á de accordo com o disposto nó art. 21 da • lein. 657, de 44 de setembro de 1915.

§ 2. 0 O concurso para provimento de cadeiras de in-
strucção primaria das Escolas Normaes do Estado e do
Gymnasio Mineiro, a que se refere a lei n; 657, será dedocumentos e prova.

§ 3. 0 Serão dispensados de quaesquer exames pura
prova de habilitação as normalistas diplomadas pelas Esco-
las Normaes do Estado e pelas equiparadas que -se inscre-
verem no concurso para provimento de cadeiras de instru-
cção primária, uma vez 'que tenhanj elas já feito o de pra-
tica profissional, ficando sujeitas apenas ao concurso de do-
cumentos.
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§ 4. 9 'lerão preferencia em egualda'de de condições
com outros concorrentes, para nomeações de cadeiras de
instrucção primaria, os professores das Ligas contra o aual•
phabetismo, existentes no Estado, uma vez que elles tenham
prestado serviços gratuitos a essas associações, no magis-
terio, por prazo nunca inferior a dois annos tenham boas
notas em seu cw'ri':i2íui71 viie no magisterio, de aceordo com
informações dos directores das ligas e dos inspectores es-
colares dos munieipios onde citas tenham sua sédc.

ArL. 2. 0 Da taxa de exames a cujo pagamento estão
sujeitos os alumnos cxtraulios ao Gyirinasio, sem deduzida,
após a terminação de todos os exames nesseeslabeleeimefl
to de ensino, cm cada unuo lectivo, a importancia preGisa
para o pagamento de urna gratificação atá 1i4000 por turma
de seis examinandos a cada um dos membros das bancas
examinadoras, relativamente á materia da banca em que
elies funccionarem, e uma outra para pagamento d uma
gratificação extraordinaria ao pessoal administrativo do
a Iludido estabelecimento, pelos serviços extraordinarios que
elie prestar no periodo dos referidos exames.

Art. 3,0 Fica limitadoo-a SU o numero de matricules de
alumnos em cada anno dos Gymnasios.

Paragrapho unico. Os lentes e professores desses es-
tabelecimentos de ensino, bem como os das Escolas Normaes
do Estado, não t.erãodircilo a gratificações 'especiaes ou a
quaesquer propinas pelo acerescimo de serviço que tiverem
cm aulas supplemenlarcs nas cadeiras que regerem, uma
vez que essa medida seja reputada necessaria a ])em dodo
ensino—a- juizo da Congregação e mediante proposta do re-
spectivo protessor e bem assim pelos exames dos- alumnos do
curso. 

Art. 4,0 Fica mau tido, sem prazo, o provimento dos
QCluaeS lentes substitutos ilos externatos do Uvmnasio Mi-
neironeiro de Beilo I-Iorizohte o Ilarbacona, nomeados em vir-
inchee ria limado disp o st o no a rL. 26 do doe. ri. 11.363,  do
7 de abril de 1 t)t5, os quaes,Lerão prefcrencia para nomea-
ções de cadeiras que vagarem nas secções a que pertence-
rem, independente do requisito do art. 21 da lei ri. 657, a
juizo do governo.

Paragrapho unico. W lentes e professores substitutos a
que se refere este artigo, bem como aquelles a que se refere
o art. 5,0 da lei ri. 657, terão direito aos vencimentos que
perderem os lentes e professores que cites substituirem.

Art. .° () disposto no 1. o do ari. ¶).° da lei n. 657,
será executado sem prejuizo do que a respeito de horario
pi'ogr'ammrma do ensino for exigido na legislação federal em
relação ao Coliegio Pedro 11, urna vez que isso se torne
preciso para manutenção da regalia de cr1uparação do (iy-
mirnasio Mineiro, a esse cslaheb.'cirnento de ensino.	-
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Art.  (L 1 E' obrigatorja a frequencia dos alumnos do
curso do (iyinnasio Mineiro ás aulas da cadeira de Psycho-
logia, Logica e Historia da Philosopina, sendo elies, porém,
dispensados (los exames dessas disciplinas, observado o (15.
posto no. liiial do art.3." da lei n. (i57, cmquano no Co] iegio
Pedro 11 não se tornar obi'igatorio o exame das mesmas.

Art. 7•0 Fica approvado o regdlamento n. 4.524-, de 21de fevereiro de 1946.
Art. 8.° Fica o governo do Estado auctorjzado a orga-

nizar as diversas materjas do curso nas escolas . regionaes
do Estado, de accordo com a Escola Normal Modelo, e a
mandar admjttjr á matricula, independente das respecti-
vas taxas, na Escola Normal Modelo e nas regionaes do Es-
tado, até 10 alumnas pobres, cm cada uma, sem prejuizo
das que já estiverem no goso desse favor.

Art. 9•0 A presente lei entrará em vigor desde a data
de sua publicação, salvo na parte referente á obrigatorieda-
de da frequenia das aulas da cadeira de Psychologia e Lo-
gica, que entrará em vigor no proximo anno lectivo.

Art. 40. Revogam-se as disposições em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoridades a quem o co-

nhecimento e execução desta lei pertencerem, que a cum-
pram e façam cumprir tão inteiramente como nelia seContém.

O Secretario do Estado dos Negecios do Interior a faça
imprimir, publicar e correr.

Dada no Palacio da Pre.sjdencja do Estado de Minas
Geraes em BeiJo Horizonte, aos 12 dias do mez de setem-bro de 1946.

Dai,i.'ist MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

4merico Ferre ira Topes.

Seilada e publicada nost.a Secretaria do Interior, aos
12 dias do mez de setembro de 1916.-0 director, Ari/iurEugenio Furtado.

LEI N. 677, in: 19 ne, sa'rE.Mluo w 1h46

Regula o exercício da profissão de lharrnaceutico e dispõe
sobre a concessão de licença a praticos em Pliarmacia

O . povo do Estado de Minas Geraes, por seu repre-
sentes, decretou e eu, em seu nome, sancciono a seguinte.
lei:

Art. i.° A profissão de pharmaceutico só poderá ser
exercida pelos diplomados, nas Escolas de Pharmacia of-
ficiaes, nos institutos a ellas equiparados, de conformidade
com a legislação federal e que. tiverem seus titules registra-
( 10s lia Directoria de Ilygiene.

4.° Aberta a pharmacia ou transferida para outra
localidade, mediante aviso do pharrnaceutieo á Directoria
de Hygiene, abrirá esta a matricula em livro proprio e man-
dará inspeccional.a para verificar si está provida de drogas,
vasilhame, utensilios e livros necessarios.

§ 2.° As faltas e irregularidades encontradas deverão
ser sanadas dentro do prazo razoavel marcado pela aucto-
ridade sanitaria, sob pena de multa de 400$000, e do dobro,
na reincjdencja, imposta pela mesma auctoridade.

Ar!. 2° Ficam mantidas as licenças concedidas a pra-
ticos de pharmacia, anteriormente a esta lei, podendo as
anteriores a 13 de junho de 4891, ser transferidas para qual-
quer Jogar, observadas as disposições do art. 274 do dec.
n. 2.733, de 11 de janeiro de 1910.

Taes licenças poderão ser declaradas vitalícias, prece-
dendo requerimento dos interessados, apresentado á Dire-
ctoria de Hygiene, até 90 dias contados da puhbcação desta
lei, apostilla da portaria epagainento da taxa de 500000.

Art. 3. o Não serão re?iovadas ou prorogadas as conces-
sões que não forem declaradas vitalicias na fôrma do artigo
antecedente.

Art. 4. 1 As licenças serão cassadas nos casos seguintes
1. De alienação da pharmacia.
2. De transferencia para outra localidade
3. De ausencia do pharmaceutieo ou pratico, por mais

de 30 dias, sem prévia auctorização da Directoria de Hy-
giene ou de seu respectivo delegado.

4. De abusos 'praticados no exercício da profissão.
Ar!. b.° Aos praticos já habilitados marcará a Dire-

ctoria de Hygieue o prazo de seis mezes, em edital publica-
do pela imprensa, para que ultimem o processo da licença
nos termos do Regulamento Sanítario em vigor e effectuem
o pagamento da taxa fixada na alínea do art. 2. 0 , si a pre-•tenderem vitalícia.

Art. 6 . 0 As licenças já concedidas para abertura de
pliariiiacia sob responsabilidade do pimarniaceutico diplo-
mado, retirada esta, mediante communicação eseripta á
Directoria de Hygiene, ficarão sem efreito e no serão re-
novdas.

Art. 7.° As pharmacias de Hospitaes e Casas de Cari-
dades destinadas ao uso exclusivo dos mesmos estabelecimen-
tos, ficam isentas da taxa de rubrica :do livro para trans-
cripção do receituario.
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Ari. 8.0 Continuam em vigor as disposições do regul.
n. 2.733, de 41 de janeiro de 1910, revogadas as em con-
trario ás desta lei.

Mando, poruinlo, a todas as auctoridades a quem o co-
nheciinento e execução desta lei pertencerem que a nm-
pram e façam cumprir tão inteiramente como neila se
contém.

Dada rio Patacio da Presidencia do Estado de Minas Cc-
ràes, em Bailo horizonte, aos 4 (lias do mcx de setembro
de 191C.

DEL1'lsm it1uittni DA Cosi', Riiietco.

Americo Ferreia Lopes.

Seliada e publicada nesta Secretaria cio lnteror, aos
12 dias do mcx de setembro de 1510.- O director, Arlhur
Engato 10 Furtado.

LEI N. (378, nu 12 nt: sE'i'Eutino nu 1510

o
1)tspôc subia ï'ccui'sos judiciarios

O povo do Estado de, Minas Geraes, por seus represen-
tantes, decretou e eu, em seu nome, sancciono a seguinte
lei

Art. 1.0 À appehiação (1110, flui) o prazo legal, não ti-
ver ,;S Io menietiida :i nslancia superior, será pelo juiz (ia
causa julgada deserta e não seguida, na fármna dos arts.
057 e 600, do dcc. n. 739, de 25 de novembro de 1850 e
art. 41 do regul. ri, 9.59, de 1880.

Paragrapho unico. A appellação que não fõr prepara-
da na insiancia superior, dntro do prazo de 420 dias, con-
tados do termo de apresentação e recebimento, será havida
como renunciada, baixando os autos á primeira instancia
por despacho do presidente do Tribunal.

Paragrapho 2. 0 Esta disposição se applica ao recursos
civeis intentados depois da vigencia da presente lei, com-
prehcndendo embargos, càrtas testemunliaveis e aggravos,
excepto os intentados no fóro desta Capital.

Paragrapho 3. 1 Os aggravos, cartas testernunhaveis e
embargos interposto no fôro drsla Capital que não forem
prepaiados dentro tio oito dias, contados do termo dc sua
apresentação e reoebiment,o, consideram-se renunciados,
sem dependencia de niais intimação, na insiancia superior.
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Àrt. 2.0 Quando os aggravos forem interpostos de des-
pachos e sentenças, nos casos não especificados nas leis
cm vigor, o juiz a quo declarará por seu despacho que •os
não ad mine por illegaes e condemnará a parte nas custas
de retardamento e aos advogados que tiverem assignado
as petições e minutas á multa de 20$000 a U0000.

Art. 3. 0 Os recursos interposlos pelo Ministerio Publico
em processo civil e criminal serão distribuidos e julgados,
independente de preparo, que será pago afinal pela parte
vencida.

Art. 4.° Esta lei obrigará logo que seja publicada no
orgão oficial dos podares do Estado ; revogadas as disposi-
ções em contrario.

Mando, portanto, a todas as auctoridades a quem o co-
nhecimento e execução desta lei pertencerem que a cum-
pram e façam cumprir tão inteiramente como neila se
contém.

0 - 1ecretaio de Estado dos Negocir s do Interior, a
faça imprimir, publicar e correr.

Dada no Palacio da Presidencia do Estado de Minas
Geraes, em BeIlo llorizonte, aos 12dias do mcx de setembro
de I9IC.

DuLrui Moni:ini DA CosiA Rincmno

l manco Ferreiro Lupas.

Seliada e publicada nesta Secretaria do Interior, aos
12 dias de setembro de 1910-0 director, À r1hnv Eugenio
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LEI N. 679, nu 12 ((E SEI'EMI)HO DE 1916

Fixa a Força Pnhlica do Estado do Minas Gcraes para o
exeicEdo cIo 1'17

O povo cio Estado de Minas Geraes, por seus represen-
tantes, decretou e eu, em seu nome, sanccono a seguinte
lei

ÀrL. 1.0 A Força Piblica do Estado tia Minas Geraes,
para o exercicio de 1017, constará de dois mil homens, iii-
ohusivõ cento e onze offlciaes, distribuidos de conformida-
de com a tabeila armnexa sob numero (1).

Ari. 2.° Fica o governo auctorizado o despender com
manunteção da Força Publica, no referido exercicfo a
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quantia de dois mil quatrocentos e nove contos duzentos e
setenta e cinco iiiíl réis, de accordo com a tabelia annexa
Sol) II. 2.

Art. 3. 0 A F'rça Publica, sempre que o governo julgar
necessario, poderá ser elevada a quatro mil praças de pret
e respectiva oficialidade e organizada como lhe parecer
mais conveniente.

Art. 4•0 0 governa poderá abrir credito extraordinarjo
para occorrer ás despesas no caso do artigo antecedente.

Ari. 5o Fica reduzida a cincoenta mil réis a gratifica-
çéo mensal estipulada no cri. 46, do dec. n. 4.060, de 46
de dezembro de 1014, sem alojamento.

Art. 6.° Fica extincto, quando se vagar, ologar de
director (Ias bandas de musica.

Art. 7.° Ficam .supprimidos os cargos de auditores a
que se refere o ar[. ii.°, da lei a. 5u37, de 31 de agosto de
1911, mantido o da Capital, até se vagar.

Art. 8.0 Fica o governo auciorizado a reorganizar,
desde já, para diminuir despesas, a Força Publica do Es-
tado.

Art. 90 Ficam o governo atictorizado a modificar o re-
gulamento da Guarda Civil.

Ari. 10. Ficam substituídas as denominações de tenente
por - Primeiro tenente, de alferes por— Segundo tenente e
furriel por—Terceiro sargento.

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoridades a quem o co-

nhecimento e execução da presente lei pertencerem que a
cumpram e façam cumprir tiio inteiramente como nelia se
Contém.

O Secretario do Estado dos Negocios do Interior, a laça
imprimir, publicar e correr.

Ruoamo. - Ameïico Ferreira Lopes.Dada no Palacio da Pesidencia do Estado de Minas
Geraes, em BelIo Horizonte, 42 de setembro de 1010.

DELF1t MOREIRA DA COSTA RJCEIRO.

Americo Ferreira Lopes.

Sellada e publicada nesta Secretaria do Jnteror do
Estado de Minas Geraes, em Beilo Horizonte, aos 12 dias
do mez de setembro de 1916-0 director, 4r(/mur Eujcnií,Furiao.



Vencimentos

Total

Por dia 1 Por anno

rIo
5)
E

Classificação

N.
Fixação da Força Publica para o exercido de 1917

a) Pessoal

4 Tenentes-coroneis.......
6 Majores, sendo um assisten

te e um commandmite d(
corpo de cavaliaria........

1 Major-medico d  r e e t o r d(
hôspital militar.. .........

5 Capil aes-medicos............
1 Capitão auditor...............

2 Capitães, sendo 1 quartel.
mestre geral, 1 fiscal dc
corpo de cavallaria e 1 se
cretario da secção militar,

5 1.° Tenentes, inclusivè 1 ci-
rllrgião dentista e 1 phai-
m&ceutico.................A4 2. » Tenentes, inclusivõ 1 ag-
gregado....................

5 Sargentos. ajudantes.........
5 Sargentos quarteis-mestres..
.8 Primeiros - sargentos a m a-

nuenses...................
18 Segundos sargentos amanu-

enses...
ni

...................
4 Cornetciros-óres............
1 Clarim-mór ........... ........
5 Cabos corneteiros e clarins.
4 Cabos tambores.............
1 Director de musica...........
1 Mestre de musica............
1 Contra-mestre de musica.,..

10 Musicos de 1. 1 classe.......
10 Músicos de 2. 1 classe........
10 Musicos de 3. classe........
18 Primeiros sargentos.........
72 Segundos sargentos.........
18 3 0 Sargentos...............

214 Cabos de esquadra..........
216 Anspessadas.................
40 Corneteiros e clarins.........
16 Tambores.....................

1.201 Soldados......................
h) Etapa para 1.889 pra-

ças a $900 na média.
e) Gratificações a reen-

gajados, a 200 réis...
d) Forragem, ferragem e

medicamentos para os
animaes e forragem
para os dos officiaes
montados ............

e) Ajuda de custo a olfi-
ciaes................

f) Remonta de animacs
do corpo de cavaila-
ria e dos dos ofiiciaes
montados ............

g) Compra de armamen-
to, concertos, muni-
ção, equipamento e
gratificação aos quar-
teis mestres..........

li) Aquartelamento, en-
terramento, expedi-
ente, luz e conserva-
ção da «Linha de
Til-o» ................

i) Bombeiros............

-	7:200$000	28:800$000

-	5:1003000	30:600$000

-	6:0003000	6:000$000
-	5:000$000	25:000$000
-	5:0003000	5:000$000

-	4:400$000	110:000$000

-	3:800$000	95:000$000

-	3:000$000	132:000$000
$400	-	 4:380$000
$400	-	 4:3803010

2$200	-	14:4543000

000	-	13:1403000
13900	-	 2:774$000
13900	-	 693$500
13800	-	 3:285$000
13800	-	 5:6283000
-	3:600$000	3:600$000
23400	-	 863000
2$200	-	 80.33000
23000	-	 71003)00
1$800	-	 6:570$000
13700	-	 6:200$000
2$200	-	14:454300.3
23000	-	52:560$0.
1$900	-12:4833000
13800	-	14098$000
13700	-	134:028$000
13700	-	24:8503000
13700	-	 9:9283000
13600	-	701:384$000
-	-	620:536$500
-	-	60:000$000

-	-	50:0003000
-	-	10:000$000

-	-	I0:000$0(Ã

-	-	10:000$000

50:000$000
5:000$000ío

Somma...................	 2.409:275$000

Palacio da Presidencia do Estado de MinasGeraes, em Bello Horizonte,
aos 12 do mez le setembro de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.
Amerioo Ferre ira Lopes.
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LEi N. ti80, na 12 na SErEM	11` 19

Manda proceder ao cnsO territorial do Estado, e contém
outras disposições

O povo do Estado de Minas Geraes, por seus represen-
tantes, decretou, e eu, em seu nome, sanccioflO a seguinte
lei:

ArL. 40 Para .o fim da reforma da legislação tributaria
em vigor, fica o poder executivo auctorizado, 'desde já, a
mandar proceder ao censo territorial no Estado. podendo
despender até á quantia de cem contos de reis (400:000000)
observando as disposições ds artigos seguintes

Art. 2. 0 O censo territorial a que se refere o artigo
anterior, se fará pelo colieclor cstadoal do municipio e por
um dos dez maiores contribuintes do imposto territorial, na
ordem de sua classificação.

Art. 3.° O governo aproveitará, como convier, as dis-
posições do dec. n. 1 .242, de 3 de janeiro de 1899, e as
do regul. n. 1.(178, de 27 de fevereiro de 1904, para a con-
fecção do censo territorial, tendo em vista as regras supra•
indicadas, que poderão ser modificadas, sem alteração
em sua substancia, para harmonizal-as com o decreto e a
lei citada, na fórma do regulamento que expedir para sua
execução.

Art. J.° Para o calculo das áreas territoriaes e t do seu
valor venal, deverão ter-se em vista os actos relativos ás
transacções de propriedades inter-vivos e causa-mortis, nos
dez ultimes annos.

Paragrapho unico. As avaliações, dentro da mesma
propriedade agricola 7 serão feitas para cada terreno de
natureza differente, segundo o seu valor, que deverá ser
discriminado.

Art. ti.° O computo das áreas territoriaes deverá ser
expresso em hectares ou 'em alqueres, com a sua correspon-
dencia nietrica, e delle serão excluidos os valeres relativos
a bemfeitorias.

Art. 6.° Das avaliações procedidas de accordo com a-
presente lei, caberá recursos para o Secretario das Finan-
ças do Estado. dentro de tres mezes da data da notificação
dos interessados.

Art. 7.° Revogam-se as disposicões em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoridades, a quem o co-

nhecimento e execução desta lei pertencerem, que a cum-
pram e façam cumprir tão inteiramente como neila se
contém.
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O Secretario de Estado dos Negocies das Finanças a faça
imprimir, publicar e correr.

Dada no Palaco da Presidencia do Estado de Minas
Ueraes, cm Bailo horizonte, 42 de setembro de 4016.

DELFiM MO1UnRA DA COSTA R1BEmO.

2 /Leo(loiniro Carneiro Santiago.

Seliada e publicada neda Inspectoria do . 1h escuro do
Estado de Minas Geraes aos 43 de setembro de 916.—Peto
inspector do Thesouro, Joio Leal.

LEI N. (iS!, DE 12 DE sETanino DE 1916

Cantou novas dsposi5es sobro a Caixa Benficenlc dos Fun-
cíonariOs PublioOs do Estado

O povo do Estado de Minas Geraes, por seu represen-
tantas, decrelou, e eu, em seu nome, sancciono a seguinte
lei

Àrt. 1. 0 A Caixa Beneficente dos Funccionarjos Publi-
nos do Estado de Minas Gcraes, creada pela lei n. IiSS, de
6 de setembro de 4912, tem por fim (r.) soccorrer 'o fim-
eciõnario ainda, não aposenta(Io, na fôrma do que fér
disposto no regulamento que fõr expedido paia a mesma
é) soecorrer, por meio da formação de um pecuho, a farni-
lia do funccionario que laliecer.

ArI. 2.' O 'pecutio será pago a quem de direito, cm
virtude de alvaríi do juizo por onde correr o inventario do
func1tonarto faliecido, e deito caberi metade ao cônjuge
casado sob regimen da eoniiiiiinhão (10 bens e a outra me-
lado aos lierdeiros e succeSsoros legalarios, na fórma do
direito civil patrio.

Art. 30 Si o tunccionario falleccr intestado, não dei-
xando descendentes ou ascendentes successiveis, cnnuge
não divorciado, ou coltaterues até o sexto grau por direito
civil, a importancia do peculio reverterá em favor da Caixa
Beneficente.

Art. 4. 0 Os papeis referentes ao processo para liqui-
dação do pecutio silo isentos do pagamento de solto es-
tadoal.

Art. U.° A inscripçiío de novos contribuintes na Caixa
Beneficente, a contar da data da publicação desta, fica su-
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•jeila, mesmo tratando dos funccionarios que pela lei, n.
588 tinham a faculdade de nelta se inscrever e deila não
tenham ainda se aproveitado, á prova de boa saude e de
edade não maior de 60 annos, nas condições que forem
exigidas no regulamento.

• Àrt. G.° Todos os funccionarios publicos incriptos na
Caixa Beneficente são obrigados ao desconto mensal da
quantia correspondente a um dia dos respectivos venci-
mentos, considerando-se para tal fim a lotação dos officios
como vencimentos para o calculo do desconto ou contri-
buição.

Art. 7.' Si occorrer o caso de licença, com metade de
vencimentos, o calculo para a contribuiçã' a ser paga não
será feito sõmente sobre a quantia percebida pelo licencia-
do, e sim sobre o total daquella que lhe deveria caber, si
estivesse em pleno c9rcicio do cargo.

Art. 8.' Do funccionario ou socio contribuinte, que se
apresentar, ou daquelle que se retirar do funccionalismo,
desontar-se-á a mesma contribuição que se descontava
quando em actividade ou exercicio.

Art. 9•0 O funccionario que se retirar do funcciona-
lismo continuando contribuinte da Caixa, e que novamente
voltar a exercer qualquer cargo publico, de vencimentos
inferior, ficará sujeito ao desconto, tomando-se por base cs
vencimentos ao tempo da sua inscripção, sendo o peculio e
auxilio pagos pcssa conformidade.

Paragraplio unico. O funccionario, porém, que, tendo-
se retirado do serviço publico, haja perdido o direito de
contribuinte, si a elte voltar, e para algum cargo de venci-
mento inferior, será considerado contribuinte novo, sujeito
ás exigencias la leis e regulamentos da Caixa.

Ari 40. lambem, aquelle que tenha declarado não
accoitar a inscripçiío, ou, depois de inscripto, tenha pedi
tu otimninaçfio, ficará sujeito ao noviciado do 3. 11 do art.

6 . o da lei n. 688, no caso em que venha a requer nova
inscripção.

Art. 11. A Secretaria das Finanças providenciará para
a entrega em dinheiro do auxilio para o funeral, logo que
seja esse requeridopelo representante legal da famihia do
funccionario fallecido, e fará a entrega do peculio dentro do
prazo de OU dias, a contar da data em que o mesmo fõr so-
licitada ao Secretario das Finanças, uma vez que a Caixa
tenha fundo para esse fim, não assumindo o Estado respon-
sahitidado alguma por esses pagamentos, conforme o dis-
posto no art. 46 da lei n. ii88.

Art. 12. A effectividade da entrega do peculio depen-
derá de requerimento da parte interessada, instruido dos
documentos indispensaveis, de accordo com as leis civis e
o regulamento da Caixa.



4

-32—

Art. 13. Podem ser iflscript.os com) contrflniin Los da
Caixa, si o requererem, todos os funccionarios publico do
Estado, em actividade, eia virtude de quacsqucr titules de

de governo, uma vez que provem estar no goso
de boa saude, e não ter mais de 50 annos de edade, ex-
cepqiados aquelles que gosam dos favores da Caixa: Bene-
ficente da Força Publica.

§ 1. 0 Podem lambem se inscrever o Presidente do Es-
tado e os membros do Congresso Legislativo Mineiro, desde
que satisfaçam os requisitos constantes deste artigo.

2. 0 Qualquer funceionario que vunha a se inscrever
na Caixa Beneficente, desde a data da publicaçãd desta Jei
lei, fica sujeito ao noviciado a que se refere o § 3.' do ar[.
i;.° da lei n. 588, para a effectividade do peculio a ser pago
a seus herdeiros ou legaterios.

Art. 44. Verificado o accesso, iaugmento de venci-
n'lentos', de um dado funccionario, só estará cite sujeito á
nova prestação correspondente, no- mez seguinte ao em
que, se verificar a dilTerença dos mesmos vencimentos.

Ari. Iii. E' facultado aos socios da Caixa manterem o
peculio primitivamente instituido, no caso de por mudança
de emprego, ou em virtude de reducção, pasa'em a ter
vencimentos inferiores aos que tinham, quando se inscre-
veram como ,socios da Caixa e nessa conformidade conti-
nuarão a pagar as mesmas contribuições com que entraram
para a Caixa.	-

Art. - 16. Sendo o fim da Caixa e a sua razão de existen-
cia o soccorro e amparo da familia dos .funcciõnarios que
failecerem, é permnittido a qualquer dos contribuintes da
Caixa e mediante previa declaração escripta, destinar con-
forme o entender, o peculio instituido sómente para o con-
uge sobrevivente ou filhos menores, ou para as filhas sol-

teiras, ainda que maiores, que vivam sob tecto da casa pa-
terna.

Paragraphõ unico. A declaração a que se refere este
artigo será feita pelo instituidor perante duas testemunhas
e com todas as firmas reconhecidas, e sempre encaminha-
dos á Secretaria das Finanças para as devidas annotações,
na secção respectiva.

Art. 17. l'ara os effeitos da lei n. 64ii, de 4•0 de outu-
bro de 1914, pagará o Estado o juro de 5 o/ sobre o denosi-
to, cm seu poder, do peculio instituido e que tenha sido
convertido em pensão mensal pelo funccionario antes de sua
morte. Esse juro será creditado sobre a importancia do de-
posito que existia, no fim de cada semestre do anuo, até a
total extincção do mesmo peculio.

ArL 48. Todo o contribuinte que deixar de pagar suas -
contribuições até seis mezes poderá fazei-o com multa de
10 '/o até o mes seguinte, sob pepa de caducidade de sua
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inscripção e perda dos direitos deila resultantes, rever-
lendo á Caixa todas as prestacões pagas.

Paragraplio unico. Não será considerado atrazado, ain-
da que o numero de preslações devidas seja superior a
seis, o funccionario que tiver deixado de receber dos
cofres do Estado os seus vencimentos correspondentes ao
mesmo periodo, contanto que, no acto em que vier a rece-
bei-os, pague (te urna só vez todas as contribuições de-
vidas.

Art. 49. E' o governo do Estado auctorizado a expedir
um regulamento não só para a execução da lei n. 588, de
1 -12, como lambem dos outros dispositivos lega'es, inclu-
sivá os presentes, que modificaram, reputando-se em vigor
e subsistentes todas as disposições ora não alteradas das
referidas leis n. U88, de (i de setembro de 1n12, n. 612, de 18
de setembro de 1943 eu. 645, de 1. de outubro de 1914,
referentes á Caixa • Beneficente.

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrario.
Mando, portanto, a todas as auctoridades a quem o co-

nhecimento e execução da referida lei pertencerem, que a
cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nella se
contém.

O Secretario de Estado dos Negoeios das Finanças e
faça imprimir, publicar e correr.

Dada no Palacio da Policia do Estado de Minas Geraes,
em BelIo Horizonte, aos 12 dias do mcx de setembro de mil
novecentos e dezesseis.

DELFIR MOREIRA !)A COSTA RIBEI1(O.

Jheodomiro Carneiro Santiago.

Sellada e publicada nesta Inspectoria (lo 'I'hesouro do
Estado de Minas Geraes, aos 12 de setembro de 1946.—Pelo
inspector do Thesouro, João de Sousa Leal.

LEI N. 682, de 16 de setembro de 1918

Orça a receita e fixa a despesa para o exercicio de 4917
O povo do Estado da Minas Geraes, por seus repre-

sentantes, decretou e eu, em seu nome, sanceiono a se-
guinte lei:

CAPITULO 1

Orçamento da receita

Art. 4.° A receita do Estado de Minas Geraes. para
o exercido de 4917 fica orçada em 29.497:442$233 e se
eoniorá dos seguintes titules:
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a) Impostos:

	

1 Exportaç5o	 .
2 Sobretaxa do café . . .. ..........
3 Selio, custas judiciarias e emolumentos
4 Novos e velhos direitos .........
r# Transmjss5o inter-vivos ..........
O Transmissão causa-movi is ......
7 Passagens em estradas de ferro .
8 

Im
posto sobre a exportação do ouro

e diamantes reduzido a 3 00 o im-
posto sobre o diamante em bruto

9 Taxa ad.dicional de 10 010 sobre novos e
velhos direitos, traicsmnisscio causa-mortis, passagens em estradas de
ferro, industrias e profissões e
consumo de beljidaa alcoofleas e
transmissão inter-vivos ......

10 Imposto sobro aguas mineraes (seno)
14 Renda do feiras de gado ......
12 Taxa de cstatistica ............
13 Industrias e profissões . . . . ......
14 Imposto territorial .........
15 Imposto de consumo de aguardente,

bebidas alcoolicas, aguas mineraes
artifieiaes e outras taxas do con-
sumo e os impostos de cine cogita
o {ec. n. 1.703, de 14 de fevereiro

	

de 4905	.............
16 Taxa de viação ................

b) contnjbujcõcs:
17 Matriculas, annuidades e pensões em

estabelecimentos officiaes .. .
18 Quotas de fiscalizac5o por parte do.

emimpresas ou institutos fiscalizados
pelo governo ............

19 Renda eta Imprensa Official ......
20 Renda da Pni tenciaria .....

2.0 Renda e'r1nr,op/impfri

11.500:000$000
3.500:000$000. 0

1.000:000$000
810:000$000

1.400:000$000
900:000$000
200:0008000

310:000$000

596:100$000
30:000$000
60:000$000
40:000$000

1.861:000$00o
1.500:000$00()

$00 :000$000
450:0008000

30:000$000

447 :400$000
120:0M$000

5:000$000

25. 259 :50t»090

a) Rendas:
1 Juros cio ilinheiros em Bancos (juros

(o apolices fderaes e dividendo cio
acções ..	..............	088:O19$íO0
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2 Arrendamento de proprios d.o Estado,

alugueis, venda cio prorductos das
fazendas modelo e dos institutos	50:000$000

3 Renda (te te monos diamnantincs	 1.0:000$000
1 juros dv ollil-prestili-los	às C am (1TO S

]\liinicipaes ( 1, ernprcsas diversas	1.620:686$283
5 .\iuitas

(1) Contra'ençõcs .............'120 :000$000
b) Reposições,

1) Reposições e restituições de quota ele
orçaments anteriores ........200 :000$000

7 Indemnizações (liquidação de idebitos
do responsaveis) ............ 400 :000$000

8 Cobrança da divida activa orçamen-
taria ................	 500:000$009

9 Amortização do emprest.imos	 148:906$550
40 Venda de torras o proprios do Estado

e de lotes coloniaes ....... . 1.50 :000$000
41 Venda cio vaccina, machinas agricolas

e sement,es ...............150 :0005009
12 Receitas de origens diversas	 200

3.937:612$2')3

Total ..................29.497:412$233

- Alt. 2.0 Fica o governo au.ctoiizado a receber. 'e a
reStitlii]' os dinheiros provenientes de emprestimos do
cofre de oi'phãos, dos bens ele ausentes e de -defuntos e de
outras origens.

1 'a na grapi lo 11111(',o. Os sal d( IS o ti CXCOSSO5 entro os
roce loineimios o asr(,siiil!ições pfld-erã() sol,'PIllpiegado
('III O espçsrls tio Estado e serão levados no balanço do
exeiciciO.

Art. 3.° Fica lIoliuzida a 8 0 1 0 a taxa do imposto So-
bre a exportação de cafel.

Art. 40 Nas prorogações de prazos de contracto de
uivllegios para a'constr.ucção de estradas do ferro, quan-

do desse acto não resultar onus para o Estado, a co-
brança do imposto cio novos 'o velhos direitos será feita
(110 conformidade com o disposto no art. 4.° n. 8, do dec.
11. 4.378.

Paragrapho unico. Na primeira prorogaçílo será de
1110 vigesiitio do imposto pago por occaslão de ser lavra-
-do o contracto, na Pmomogação seguinte sorO, cio dois vige-
sinios. e assijo p'o. diante, ei'iiipit tal i-do-sci sempre 0111
vigesiillo laia cada nova prorugação.

Ad. 50 i)w'ante o mesmo exercido, fica o governo
aiictoiizido a, realizar a. colo-al!ça amigavel uii judicial tILI
divida activa. j (Dcl ind e wdrar em accord o com os deve-

Ii
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dores, transigir ou alliviar multas, eliminando do qua-
dro os devedoresinsolvaveis, resguardados os interesses
do Estado.

\o art. 6 . 0 E' fixada em 4 0 1 0 a taxa de exportação
do gado cavaliar, muar e sumo, observando-se quanto ao
systeina cio arrecadação o regulamento approvado pelo
(Ice. n. 4.400, de 16 de junho dc 1945.

Art. 7.° E' de 8 1 1 1 ad-valorem, o imposto do expor-
tação de borracha em bruto, e de cascas de madeira, para
uso cio cortumes e tinturarias.

Art. 8. 1 E' o presidente do Estado auctorizado a
suspender, por mais um anuo, os effeitos da lei n. 546,
de 27 de setembro de 1910, podendo entrar em accordo
com os interessados no sentido de rever, modificar, pro-
rogar prazos ou suspender os ef feitos dos. contractes exis-
tentes.Paragrapho unico. O disposto neste artigo extende-
se a quaesquer outros contractos, desde que esse acto
bneficie o Estado, alliviando-lhe quaesquer onus ou en-
cargos.

Art. ÇL° Fica estabelecido o selio de dois mil réis
de licença expedida pela policia sobre cada espectadUlo
de cinema, circo de cavailinhos, theatro e quaesquer ou-
l.ras diversões pagas.

Paragrapho unico. Em instrucções que forem expe-
didas pelo governo será determinado o modo da cobran-
ça e estabelecidas para os infractores multas de 50$000 a
500$ e o dobro nas reincidendias.

Ali. 10. A taxa de estatistica a que se refere o art.
8. 1 da lei n.393, de 49 de setembro de 4904, passará a ser
de 1 real por kilo, e recahirá sobre todas as mercado-
rias não incluidas na pauta, ou que sahirem do Estado
devolvidas, em retorno, ou por qualquer fôrma estejam
J sentas do imposto de exportação.

Paragrapho unido. Ficam sujeitas ao seilo de trezen-
tos réis em uma das vias as guias quantitativas de ex-
portação de generos com imposto a pagar, e quaesquer
outras, exceptuadas as a que se refere este artigo e as que
servirem para recolhimento, por parte de funecioflarioS,
de quantias pertencentes ao Estado.

. 14. Fica o governo auctorizaflo a rever os re-
gulamentos fiscaes e de exportação, reorganizando as
repartições, podendo impor multas até dois contos de
réis.

Art. 42. Os peculiõs, seguros, premios, os beneficies
pagos pelas associações de mutualidade, qualquer que
seja a sua fórma e fim, ficam sujeitos ao imposto de
3 0 1 0 , sejam os beneficiariOS herdeiros dos associados ou
extranhos, expedindo o governo CS neeesariaS intru-

r,ções  para a respectia cobrança, que não recahlrá se-
não sobre a iruportancia effcetivameflte paga.

Art. 13. E', desde já prorogado por mais um anuo
de que trata o dec. n. 2.673, de 5 de novembro

de 1000, para que os adquirentes de propriedades immo-
VCiS, inter-ViVO. , por fitulos particulares, possam effe-
etuar o pagamento do respectivo imposto de transmissão,
e os averbar para os fins do imposto territorial, indepen-
dentemente da multa de 50$000, de que trata o art. 43,
da lei n. 274, de 1.0 de setembro de 1899, observando-Se
as disposições dos arts. 2, 3, 4 e 5 do citado decreto e Ia-
vrando-se novos editaes, findo o prazo do art. 4.° do mes-
mo decreto.

Art. 44. Fica o governo do Estado auctarizado a ele-
var, de conformidade com as alterações que se fizerem
na legislação federal, a importandia maxima dos depo-
sitos da Caixa Economica e suas agencias nas coilectoriaS,
e a taxa dos respectivos juros.

Art. 45. E' fixado em 7,5 Ojo o imposto de exporta-
cão das madeiras, que serão divididas em ires categorias,
de aceordo com as respectivas qualidades, para os effei-
tos do valor commercial, que deve ser mencionado nas
pautas mensaes.

Art. 46. O imposto de exportação do zirconio será
egual ao do. manganez.

Art. 17. Ficam isentos de Imposto de exportação os
doces, queijos e fructas que, procedentes das estações de
Aguas de Caxarnhii'. Lambary, Cambuquira e Poços de
Caldas, fizerem parte da, hagagm dos aquaticos, até 5
kiloi para cada um despacho.

'Art. 18. A taxa d.o imposto de transmissão por doa-
ção "inter-vivos" é sempre de 6 ol o, dividido egualmente
entre o Estado e os munidiPios.

Art. 49. A taxa do imposto territorial é 0.4 ojo (quatro
decimos por cem) sobre o valor venal reunido das terras
e bemfeitorias, depois de deduzidos vinte por cem
(20 °l°) desse valor, ficando fixada em 20 a multa

devida pelo não pagamento na época legal.
Art. 20. Fica prorogado por um anno o prazo de que

tratn o art. 41 do regul. n. 1.678. de 7 de fevereiro de
1904. para a averhae.ão sem multa dos titulos de trans-
Tfls5ãO por eseripto particular

Ali. 21. O Imposto de 50$000 cue recáe sobre o mer-
cado de gad6 de qualquer espee e de que trata o n. 32 da
tahe.11a 13 _annexada ao dec. n. 2.093, de 1910, é exten-
sivo aos negociantes de gado ou Invernistas que o com-
pram magro, para vendei-o gordo.

Paragraphu unidO. Conlinhia em vigor o disposto no
O do	t 9° do de	T	93.	rio novembro

de 1910, quanto a I genr.,1 q do pagamento do Imposto de
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iii-dustrias  e profissões por parte dos Proprietarios de
fazendas pastoris, quer quanto á creação, engorda e von-
cia cio gado, quer quanto á manipulação de seus produ-
elos.

Art. 22. Os presidentes e directores de sociedades ou
ass'ciações de mutwtlidade e companhias congeucres ii-
enni sujeitos aí) in'iposto de industrias e profissões, dO 911(«
tratam OS 1)5. 10 e 23 cia tabela 13, do dec. ti. 2.993, de
24 de novembro de 1910. "ex-vi" do que preceituam os
arts. 24 e 25 da lei a. 613, de 18 de setembro de 1913,
quer tenham vencinien los, porcentagens, ou ordenado,
quer, lenhani commissão.

Art. 23. A disposição do art. 1 .° ultima atinca da
lei n. 578, de 22 de agosto de 1912 não estabelece a isen-
ção dos impostos de inscripção e transeripção das escri-
puturas o contractos de valor superior a vinte mil con-
tos de réis, mas apenas determina que este será o valor
maximo para o calculo da cobrança daqueles impos-
tos.

Paragrapho unico. As escripttiras e contractos que
tenham o valor até vinte mil contos de réis estão su-
jeitos a)) imposto do n. 7, da tabeila li. 2, do dec. n.
1.378, de 7 de abril de 1900.

Ari. 24. Fica fixado em 300 réis 1)01 metro culrco
o in'cposto sobre 'o consumo da lenha que for extrahidji
das matIas existentes no Estado, e que for empregada pe-
las estradas de ferro, companhias ou empresas de tran-
sporte que trafegarem no seu territo.rio.

Paragrnpho itnieo . O governo nas insirneções ou re-
gnla.niento (inc expvdir pala execução cio disposto neste
artigo, 'provi)tencará para que o imposto sea restituido
ao eont.rihuiiitc que provar que replantou os terrenos do
oinle	extra] IIt	O lí'nl)FL 11)00	O C0h151))11()	das	es[ ia-
das ou empresas ile ii'ansporh, nu a iseiital-o
mesmo, do pagamento desse imposto si ficar provado 9LW
cAle se entrega ha]itualmente ao plantio das mat.tas aba-
tidas em seu terreno.

Art. 25. O imposto de exportação de ferraduras é
de dez réis por kilo.

Ar t. 26. O imposto de exportação a que, está sujeito o
gado vaecum obedece ás seguintes disposições:

a) gado para corte ou trabalho (bois, garrotes e vac-
cas velhas 0)1 inutilizadas para criação e reprodueção)
ti'aisitaiido pelas fiaras . ii0i10 j'ivilegi;idos. til))'-
mivados em regulamentos iiseacs, Por cabeça, 100U.

i •idem, idein não Irausilatido pelas feiras u pon-
tos privilegiados determinados cm regLm1ai1icill'J iicau,
por caheça 10$000.
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e) Voecas de criar, novilhas e bezerras desmanima-
das, transitando pelas feiras ou pontos privilegiados de-
terminados em regulamentos fiscaes, por cabeça 8$000.

ci) idem, idem., não transitando pelas feiras ou pontos
privilegiados determinados em regulamentos fiscaes, por
çaboça 12$000.

Para grap'ho UfliCO. E' isenta do imposto a cria que
acompanhar a vacca, emquanto estiver no i,eriodo de
amaannientação.

Ari. 27. A taxa a que se refere o art.45 do doe. 'ii.
4.400, do 16 de junho de 1915. e que será cobrada sobre
cada conhecimento, não poderá ser inferior a 400 réis.

Art. 28. O selo fixo ide 300 réis a que se refere o
art. 67 do dec. li. 4.400, de 10 do junho de 1915, só re-
cahirá sobre os conhecimentos em que o imposto a ser
arrecadado seja egual ou superior a 5$000, quaesquer que
sejam as estações arrecadadoras.

Art. 29. As aves e animaes silvestres ficam sujeitos
á taxa fixa de 5 réis por Mio, quando exportadas.

Art. 30 As fibras de qualquer espec.ie pagarão a taxa
'de 2	quando exportadas.

Art. 31. Fica reduzido a 10	o imposto sobre cou-
ros.

Art. 32. A 'taxa devida aos colicessionarios mie feiras
dc gado, Cli) virtude de contracto, será paga qualquer que

seja o destino do gado que entrar na feira.

CAPITULO lI

Art. 33. Durante o exercicio de 1917, fica'o Presiden-
te do Estado auctorizado a despender a quantia de .......
29.197:032$830, pelas Ires Secretarias do Estado, com os
serviços especificados nos seguintes paragraphos:

§ 1.0 Secretaria do Interior

1 Presidencia do' Estado':
a) Subsidio ao Presidente do Estada	30:000$000
b) Representação ao vice-Presidente do

Estado	..........................42 :000.$000
2 Gabinete .do Presidente do Estado	42:000000
a) Custeio do Paiacio e suas dependeu-

1 iWS	..............................12 :OÍiOj)0O()
i	tuarda 'do J'a'iac'i,n ................3

1 Secretarra cio .intcrioi'
a	Pessoal	.............. .. ........ ..N4:740.$OOLm
b') Expediente	......................'1b:U000O0
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o) Iluminação do Palacio cia Preal-
• dencia, das Secretarias do Interior

e da Policia e das repartições su-
bordinadas ......................

d) Custeio de automoveis do Palacio,
da Secretaria do Interior, da Poli-
cia e 1epart1çies annexas e subor-
dinadas ...........................

4 Subsidio dos senadores .............
5 Pessoal e expediente da secretaria do

Senado	...........................
6 Subsidio aos deputados ..............
7 Pessoal e expediente da secretaria da

Gamara dos Deputados e apanha-
mento dos debates, sondo 500$000
para acquisição de livros para a bi-
bliotheca	........................

8 Ajuda de custo a senadores e depu-
tados....................................

9 Magistratura e justiça do Estado;
a) Tribunal da Relação .............
b) Justiça de 1. Instancia:

Juizes de direito, inclusivé a
quantia necessaria para a instala-
ção de sete comarcas que reunirem
os requisitos do art. 3. 1, § 1 .0, da lei
li. 663, de 18 de setembro de 1915

e) Auxilio aos juizes, de que trata a lei
fl. 614, de 1913 .................

d) Juizesrnunicipaes,inclusivé a quan-
tia nocessaria para a instailação de
dez termos, em que se verificarem
os reqixisitos do art 3. 1, § 2.1, da lei.
n. 663, de 18 de setembro de 1915.

e) Promotores de justiça ............
f) Juizes em disponibilidade, gratifi-

caão de 40 010 aos m;gisírado.; e
alugueis de casas para Forum

10 Pessoal da Secretaria da Policia, sendo
4:800$000 ao medico legista e .....
4 :000$000 a um servente, Gabinete
de Edentificaçío e suas flliaes, de-
legados auxiliares, ajuda de custo
aos mesmos, gratificacão aos cola-
horadores e 6:000$000 para expe-
diente ...........................420 :310$000
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'II Pessoal da Peuitcueiaria de Ouro Pie-
lo, alimentação dos reclusos e
acquisição de material para as of-
ficinas e para fardamento ......
(200:000$000)

Carcereiros das cadeias do Estado
13 Sustento, vestuario e curativo da pre-

sas pobres, sendo 13:000$000 para
custeio das cocheiras da Policia

14 Diligencias policiam a estatistica cri-
minal	...........................

15 Força Publica:
a) Pessoal	.........................
b) Etapas para 1.882 praças, a $000,

na média .......................
e) Gratificação a reengajados, a $200
d) Forragem, ferragem, medicamen-

tos para os animaes e forragem
para os dos officiaes montados

e) Ajuda de custo a offieiaes ........
f) Remonta dos animam do Corpo de

Cavallaria e dos dos officiaes mon-
tados...........................

g) Compra c concerto de armamento,
munição e equipamento ..........

h) Aquartelamento, enterramento, ex-
pediente, luz e 1:000$ para conser-
vação da linha de tiro ...........

i) Bombeiros .......................
16 Guarda Civil da Capital, pessoal e ex-

pediente	........................
47 Soccorros publicos, lnclusivé a Dire-

ctoria de Hygiene, pessoal titulado
e contractado, expediente e vehi-
culos e 50:000$ á Faculdade de Me-
dicina e 50:000$ á Escola de Enge-
nharia, ambas desta Capital, como
auxilio extraordinario para compra
de gabinetes, laboratorios e machi-
nas; e mais 48:600$000, para ex-
ecução da lei n. 507, do 22 de se-
tembro de 4909 ..................

18 Assistencla a Alienados de Minas Geraes:
a) Pessoal	...........................
b) Expediente e despesa de alimen-

tação, lnclusivé 1:500$000 para pa-
gamento de um cirurgião dentista
que será contractado pelo governo.

14:000$000

40:0008000
88:3208000

66:600$000
176:640$0(W

86:1538000

72:000$000

269:7408000

68 :00I)$000

50:400$000

510:000$000
310:200$000

51:320$000

418:600$000

61;200$090

100 :009$000

400:0008000
59:200$001)

400:000.$000

34 :000$000

1.593:743$500

620.536$500
60:000$000

50:000$000
10:000$060

40:000$000

10:000$000

50:000$000
5:000$000

237:400$000
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10 Instrucção publica:
a) Grupos escolares, escolas infantis

grupo alinexo á Escola Normal Mo-
(lelo e gratificação ao secretario
o membros do Conselho Superior,
escolas singulares, auxilios ás es-
colas nocturnas de Sabará, Mathias

Barboaa, ArassualrY, União Opera-
ria de Curvelio e Fabrica do Cedro

b) Fornecimento de livros o mobilia-
rio esclar	....................

e) ConstrilcçãO (tepredios escolares,
lnclusivd 3:000$000 para aluguel do
predio para o Externato cio Gy-
rnnasio de Batbaaefla ............

20 Escola Normal da Capital - Pessoal e
expediente e uma Escola Normal
Regional	........................

21 Exernato do GymnasiO Mineiro —Bar-
])acena:

	

a)	Pessoal	.........................

	

h)	Expedielll........................

	

e)	Fiscalização	.....................
22 Externato do Cymnasio Mineiro

pital:
a) Pessoal .........................
b) Expediente ......................
c) Fiscalização	......................

23 Escola de Pharmaci'a
a) Pessoal ................ ........

1)) Expediente,custeio do aboratOriOS
e 3:000$000 para officifla e Temo"-
ta do material techuico ..........

e) Fiscalização. ...........
24 ArchiVo Publico Mineiro:

	

a)	Pessoal............
h) kcquisiçãO de copia de documentos e

expediente............ ...
25 Expediente com eleições estadoaes.
26 Selios postaeS para a correspondencia

official..............
27 Custas cm processos crimes.....
28 Expediente do jury.........
20 EventUaeS..............
30 AuxilioS:

a) áFaculdade Livre de Direito.
h) á Faculdade de Medicina da Capital.
e: á Escola (lo Odontologia de Boll"

	

'	Horizonte...........

á) Aos hospiloes tio,: Arassuahy, Ara-
xÚ, Alfenas, Abre Campo, Aguas
Virtuosas, Antonio Dias Abaixo,
Abbad.ia de PitangUy, Barbacena,
Bomfim, BaepefldY, Bom Despacho
Bom SuceeSsO, CarangOla, Caldas,
Curveilo, Campestre, Campanha,
CataguazeS, Caeté, Christifla, Ca-
bo Verde, Campo Belo, Claudio,
Caratinga, Capeilinha, Caxamhú,
Cassiano Campolifla (na cidade do
Entre Rios), Diamantina, Dores da
Boa Esperança, Dores do lndayá,
Divinopolis, Formiga, Grão Mogol,
GuarafleSia, Guaxupó, Itabira do
Matto Dentro, Itapecerica, Itajubá,
Itaúna, ltuyutaba, Juiz de Fóra,
Januaria, Jaguary, Lavras, Leo-
poldina, Mariaflna, Mar de Hespa-
nua, Minas Novas, Montes Claror,
MuzambiflhO, Machado, Monte
Santo, Oliveira, Ouro Preto, Ouro
Fino, Passos, Pará, Ponte Nova,
Poços de Caldas, Palmyra, Pa-
raopeba, PiumhY. Pouso Alegre,
Passa Quatro, Pitanguy, Pequy,
Pedra Branca, Paracatu', Para-

guassd, Piranga, Paraisopolis,
Queluz, Rio Preto, Rio Branco, Rio
Novo, Rochedo, Sabará, Santa
Luzia do Rio das VelhaS, São
João d'El-Rei, Serro, Sete La-
goas, São Gonçalo do Sapucahy,
São Sebastião do Paraiso, São
José do Além paralryba, Santa
Rita do Sapucahy, Santa Quiteria,
Santa Rita de Cassia, Santa Rita
do Jacutinga, Silo Joio Nepomil-
ceno, São João Evangelista, Sa-
cramento, São Caetano do Cho-
potó, Turvo, TheophilO Ottopi, Te-
ç1uarassl, Ubá, Uberaba, Uberabi-
nha, Varginha, Vilia Nova de Li-
ma, Vilia Braz. Viçosa, Santa
Casa de Caridade cio Diamantina,
e Hospital de Tuberculosos dc
Ara'sSuahY, a 1:500$ cada um.

e) AOS asylos: de Maria There.sa de
São Francisco (5. João d'El-Rei),
S. Vicente de Paula (de Estrella
do Sul),São Vicente do Paula (de
Águas Virtuosas), de Caridade

&. 500:000$003

100:000$N.4)	 *

00:000000

137 :800$000

428 :80$000
'1:000$000
3:600$o00

'137 :0401000
2:00011000
3:600$000

61:26011000
4 e

15:000.$000
6:00011000

21:600$000

i..000$000
3:000$000

15:00011000
200:000$00()

10:00011000
'10 :00011000

50:00011000
50:000$000

4:00011000

'156 :00011600
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(cidade de S. Francisco), de Ja-
boticatubas, de Orphãos de Ma-
rianna, de Barbacena, de Juiz de
Fóra, de Nossa Senhora da Con-
ceição (Serro), de Santo Antonio o
de Santa Isabel (Ouro Preto),
Nossa Senhora de Nazareth (Que-
luz), da Velhice Desamparada
(Ponte Nova), de OrpMos (Con-
ceição do Serro), e Invalides (Ca-
rangola), cio Orphs (Campanha),
Orphanato Sant'Anna (Passa Qua-
tro), Orphanato da Capital (da
Associação do Mo de Santo An-
tonio), Hospital do Rosario (de
S. João d'El-Rei), Instituto das
Surdas-MudaS (de Itajubá), Al-
bergue cio Santô Antonio (de S.
João d'El-Bel), Re,o]himento (de
S. João (I'El-Rei). Recolhimento
das Damas de Caridade (de Beilo
Horizonte), Recolhimento de San-
to Antonio (Diamantina), Recolhi-
mento de Tuberculosos "Augusto
Caetano" (de Carangola), Pavi-
lhão do Tuberculosos (de Cam-
panha), San atorio de Tuberculo-
sos (de Januaria), tecolhimento
de Tuberculosos (de Theophilo
Ottoni), Maternidade de São João

d'E.-Rci, a 1:500$000 cada um.

f) Ao Asylo de S. Luiz (de Caet.d),
3 :000$000; aos Aylos de Macahu-
has de Diamatina e Ttamhaeury,
2:00$000 a cada um........

g) A' Santa Casa de Belo Horizoute,
sendo 6:000$000 para a Materni-
dade aniiexa..... ... ..

h) Ao Asylo Affonso Penna, da Capital,
de accordo com a lei n. 542, de
1910 (10:000$000) ; ao Instituto
Pasteur, de Juiz de Fóra (.....
5:000$000); á Liga Mineira con-
tra a Tuberculoso. de Juiz de Fóra
(3:000$000): ao Hospital de La-
zaros de Sabard. (4:000$000) .

i) Aos hospitaes e Asylos das conferen-
cias de São Vicente de Paula, das
cidades de Montes Claros e de
Itinga, a,500$000 cada um.

j) Aos Lyceus de Artes e Offieios de
Ouro Preto e Diamantina, 1:5.00$
cadaum	........................

k) Ao Instituto Historico de Minas
1) Contribuição para o monumento do

Ypiranga, primeira prestação
m) Ao Instituto da Ordem dos Advoga-dos Mineiros, auxilios para despe-

sas com a reunião, nesla Gapital,
do Congresso lu ri (li (4) 11 asi 1 1

31 inspecção regional do ensino .........
32 Empregados em disponihtlidad.......
33 Passes e tclegrammas da 1 res ii] enl a

da Secretaria do Interior e policia.
doEstado	.......................

34 Delegados de policia ................

Total	......................

2.1 Secretaria das Finanças

1 a) Pessoal, inelusivé 14:240$000 para
a Junta Commereial .............

b) Expediente —Recolhimento de sal-
dos.............................

e) Passagens em estradas de ferro e
telegramiflas ....................

2 Recebedoria de Minas na Capital Federal:
a) Pessoal	.........................
b) Expediente e aluguel de casa

3 Serviço da divida fundada:
a) Juros da divida interna ...........
b) Serviços de juros - "fuiiding"
e) Difíerenças de cambio e despesas

accessoriaS	......................
4 Porcentagem a eoilectorçs e escrvãeS,

•	inelusivd a quantia necessania na
o serviço do censo territorial.....

5 Directoria do liscaIizaçao
a) Pessoal
b) Expcdii'nL........................

6 Pessoal de pontoS t.iseaes C porcenta-
gens aos fiseau-'S	.................

7 Alugueis (te casas pala pontos íiscaes
8 Porcentagem a osiradas de ferro .....
O Juros (lo emprestimoS (te orpliãos, so-

inc deposito da Caixa Economica e
de fianças .......................

40 Juros e descontos ..................
11 Custeio de automovel ...............

45:000$000

9:000$000

36:000$000

22:000$000

1:000$000

3:000$000
1 :000$000

25:000$000

392:82/í.$000

80:000$000

40:000$000

198:240$00,1)
60:000$W0

535:00M00
80:0008000

500:000$000

300:00M00
500:000$001)

6:000$0tO

41) :000$000
304:340$000
ii 9:H(;0$000

00 :000$00P
212:800$000

43.407:81k3$000

2.757:060$000
1.792 :446$723

3N2:677$8»)

950:000$000

255:0008001)
3:000$000
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3 :000$000

60:000$000

659 :200$000

100:000$0o0
632:941$293
50:000$000
10:000$000

150:000$000

")00 :000$000

50:000$0()0
40:000$000
10:000$000

25:200$000
280:000$000
2-,):000$000
30:000$000

9:5005000

1.000:000$000
4.50:000$000

10:000$000

438:0005000

•	lr.os	.............................1.200 :000$0

Tola]	......................12.007:3805300

12 liluminação da Secretaria e t.ciephones
43 Imprensa Official:

a) Pessoal titulado ..................
b) Pessoal contractado, material, cus-

teio do .stabelecimento, porte pos-
tal e telegrammas ...............

14 Restituições e reposições das verbas
de receita orçamentaria, saldos a
favor de exactores e outros de ex-
ercicios anteriores ...............

45 Aposentados e reformados ..........
16 Custas em causas da Fazenda ........

	

47 Eventuaes	..........................

18 Despesas especiaes a cargo do Thcsouro:
a) Juros de apolices de exercidos an-

	

teriores	.........................
h) Garantia de juros a empresas di-

versas...........................

e) Exercicios findo:
1 Da Secretaria do Interior .............
2 Da Secretaria das Finanças ..........
3 Da Secretaria da Agricultura ........

d) Satisfação 410 encargo ao Thesouro
por adentamentos banea.rios e ou-

3•1 Secretaria da Agricultura

Directoria da Viação e Obras Publicas:
1 Secretario e official de gabinete.
2 Pessoal da Directoria, inclusivé dia-

rias regulamentares ..........
2 Expèdiente e teiegrammas ........
4 Passes e transportes ............
5 AutomoveL il1uminão, te]qphones,

seguro cia Secretaria e dependen-
ciaS....................

6 Obras publicas, sendo W:000$000 nas
estancias hydro-mineraer ......

7 Estradas de rodagem ..........
8 Eventuaes ................
9 Directoria da Agricultura., Terras e

Colonização:
,10 Pessoal da Directoria, inclusivé dia-

rias regulamentares .

li Cuiteio e administração de colonias,
inclusivé 46:000$000 para a funda-
ção da colonia "Vaz de Meilo",...
4:000$000 á Associação Commer-
cial de Minas Geraes e 50:000$000
para auxilio á	 çimmigraão.....	200:000$000

12 Catechese ...............	31:200$000
13 Aoquis.ição de machinas agricolas, in-,

secioidas, adubos, sementes e pro-
paganda agricola ........... 200:000$000

14 Institutos "João Pinheiro, "D. Bosc"
e "Bueno Brandão" ..........	117:000$000

15 Apprendizaidos Agricolas "José Gonçal -
ves", "Borges Sampaio" e "Itam-
bacury" ..............	59:000$000

16 Fazenda modelo da Gameileira e
Campo de Demonstração de Ayu-

22:0005000ruoca .............
17 Ensino Agricola Ambulante e Campos

Geraes ................	00 :000$000
18 Subvenções:
A' Escola cio Engenharia ..........	50:000$000
A' Escola Agricola do Lavras . . . .	 10:000$000
A' Escola Dom Bosco ..............	10:000$001)
Ao Instituto Electro Technico de Itajubá

	
35:000$000

Ao Instituto Polyiechnico de Juiz de FOra	2:500$000
Ao Appprendizado Agricola annexo ao

Gymnasio Leopoldinense ......	5:000$000
19 Defesa das terras e mattas do Estado	20:000$000
20 Limites do Estado ..............	30:000$000
21 Medição e divisão das terras publicas	106,000$000
22 Serviço meteorologico .. .. ......	50:000$000

Directoria da industria e Commeroio:
23 Pessoal da Directoria, inclusivO Ola-

rias regulamentares ..........80:000$000
24 Terrenos diamantinos .........	 7:9-00$000
25 Estancias hydro minera ps ......42:0005000
26 Sericicultura ...............3:200$000
27 Feiras de gado .............. 50:000500(1
28 Postos zootechnicos ............100 :000$000
29 Importação de veproductores ......100:000$000
:io Selecção de gado nacional .. ...	89:000$000
31 Sementes de plantas forrageiras . . .	30:000$000
32 Serviços de minas e rios ........40:0005000
33 Vaccinas ..................100:0005000
34 Tanques insecticidas ............45:0005000
35 Estatistica aguo-pecuaria........	50:000$000
39 Subvenções a União das Cooperativas	40:000$000

3.721:8005000
29.197:0325830Total	.....................

0
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Art. 34. Fica o governo auctorizado a despender até a
quantia de 100:000$000, em prestações, de conformidade,
com o disposto nas leis orçamentarias, para auxiliar a
construcção do monumento do lpiranga.

Art. 35. Fica o Presidente do Estado auctoriza'do a
ceder, gratuitamente, ao'governo federal, a fabrica de
seda, respectivos predios e os terrenos que constituem
lote n. 9 e parte do (te ri. 11, existentes ria colonia "Ro-
drigo Silva", em Barbaeena, e pertencentes ao Estado, em-
quanto fôr mantida pela União a Estação Sericicoia dessa
cidade,, devendo reverter ao Estado os moveis e imitioVeis
que forem objecto dessa cessão, uma vez que (lesappare'L
o referido estabelecimento.

Paragrapho unico. Na cessão ao govenw fc1eral, 1151 0
se comprehende o predio onde se acha instailada a adini- -
nistraço da colonia "Rodrigo Silva".

Art. 36. Continúa em inteiro vigor o disposto no art.
29, paragrapho unico, da lei n. 596, de 19 4e setembro de
1912, no art. 17 da lei ri. 617, de 18 de setembr`01 de 1913,
e no art. 42 da lei ri. 646, de 8 de outubro de 1914.

Art. 37. E' o governo auctorizado a reorganizar ' ser-
viço de loterias do Estado, revende os respectivos regul:i-
mentos e alterando-os somo julgar conveniente.

Art. 38. Fica o Presidente do Estado auctorizado:
I. A abrir credito suppinmcntar som as forma lida iles

prescriptas no art. 18 da lei ri. 2.314, de 11 de tenh o de
1876, observando as disposições dos pa.ragraphos dó art.
30 da lei n. 19, de 26 de novembro de 1891, is seguintes
rubricas do art. 24,da presente lei, caso se verifique uSo
terem sido su f ficientemente dotadas:

Ao § 1.°, ri. 13 - Sustento e vestuario de presos po-
bres.

Ao ri. 17, do mesmo paragrapho -- Soceorros pu-
blieos.

Ao ri. i, •iettra 5, do mesmo pnragraIIo--- - --
-e despesa de clii nentação.

Ao § 2. 1 , ri.	e suas leitras - - erviços ia divida fun-
dada.

Ao n. 4, do mesmo piragrapho - Porcentagens a
coilectores e escrivãcs.

Ao n. 9, do mesmo paragrapho - -Juros de empresti-
mos de orphãos etc.	 -

Ao ri. 40, cio mesmo paragrapho - Juros e, descontos.
Ao n. 15, do mesmo pnragrapho - Aposentados e re-

formados.
Ao n. 18, do mesmo pai'agrapho, ]P1tras a, 5, e e d -

Ex-ercicios findos, garantia de juros e encargos do Thc-
solu'o'
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II. A realizar operações de credito para cobrir o "de-
ficit" qué se verificar, caso a renda. orçada não seja sul-
ficicnte para as despesas rdinarias.

III. A . realizar operações de credito para oceorrer ás
despesas com garantias de juros, subvenções a empresas
que de' taes favores gosarem.

IV. A realizar operações de credito, liquid.av-eis deu-
tr.o do exercicio financeiro, com antecipação da receita,
não excedendo a terça parte da receita orçada.

Art. 39. Fica o Presidente auctorizado a mandar avi-
ventar a linha divisoria entre este e o Estado da Bahia e
fazer a cravação dos marcos necessarios, podendo, para
esse fim, si fôr preciso, entender-se e entrar em accordo
com o governo daquele Estado e despender a necossaria
quantia para tal fim.

Art. 40. A concessão dos auxilies consignados no art.
3.°, § 1°, n. 30, lettra b (Faculdade de Medicina), e § 3.°,
ri. 18 (Escola de Engenharia), .ica subordinada a admis-
são, com matricula gratuita em cada um dos estabeleci-
mantos beneficiados, de dez alumnos designados pelo go-
\'orno.

Art. 41. Fica o governo do Estado auctorizado a en-
irar em accordo com o govern.o federal, para a execução
da lei n. 507, de 22 de setembro de, 1909, de modo a coa-
cilial-a com o disposto no decreto federal ri. 12.025, de 19
de abril de 1910, expedindo para; tal fim as ne-eessaria.s in-
sI.rucções.

Paragrapho urucu As despesas com esse serviço cor-
rerão por conta da verba constante do n. 17, do § 4.°, de
cap. 2.°, art. 30, desta lei.

Art. 42. Fica arbitrada a gratificação de 15 réis para
os vigia-s-fiscaes e de 5 réis para os vigias auxiliares, por
saeea cio café exportado pelos respectivos pontos.

Art. 43. Fica o governo do Estado aue.torizado a e,ii-
trar em accordo coin os propriotarios da ptttito sobre o rio
Cabo Verde, no municilio de Mfenas, para execução cio
disposto no art. 29, lettra e, da lei n. 553, de 29 de setem-
bro de 1910.

.Art. 44. Para a realizado de operações de credito,
necessarias á extincófio tia divida flue tua-nte, que, exige
prompto pagamento, poderá o governo emittir, desde já,
tit.ulos da divida publica, 'fé 5.000:000$000, devendo te-
cineral-os uma vez liquidadas fies operações.

Art. 45. Fica o governo auctorizado a applicar na te-
siali-ação do apprendizado agricola "Borgas SampaJo". do
Uberaba, a verba de 15:000$000, a que se refele o art. 18,
ri. 37, do § 3,0 da lei ri. 664, de 48 de setembro de 1915,
uma vez que a Camara Municipal de Uberaba não leve
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Estado deMinas' Gëraes

DECRETO N. 4.494 - DE 1.0 DE JANEIRO DE 1916

Indulta praças da Força Publica

O Presidente do lstado de MinasGeraes, usando da atiri-
buição que lhe cotifere o 4.° do art. 57 da Constituição, re-
solve, em hornehagémá data dehoje, iiidultar das pnas a
que estão sujeitos os so1i1dos João Alves de-Oliveira, Lucindo
Augusto, Manoel Lopes da Silva,Antonio Voisin da Silva Bran-
dão e Nilo Martins da Silva.

Pa]acio da Presiclencia do Estado de Mina Gerães, em
Belio Horizonte, 1.0 de janeiro de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lopes
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DEC9.ETO N. 4.495 - DE 4. 0 DE JANEIRO DE 1916

Perdôa e conimuta penas

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da atri-
buição que lhe confere o 4. 1 do art. 57 da Constituição, re-
solve, em homenagem é data de hoje, perdoar do resto das
penas cine estão cumprindo os reus taymundo Baptista de Lima
e Pedro Venancio dos Santos, respectivamente condemnadOS
por sentença do jury das comarcas de Cãrangola e 1 tapecerica,
de 16 de janeiro de '190 e 14 de dezembro de 1906; e, bem
assim, commular para o grau minimo do art. 295, § 2°, do Cod.
l'enal, isto é, quatro annos e um mci de prisão simples, a pena
imposta ao reu Severiano Luiz de Oliveira, em virtude das de-
cisões do jury cia comarca de l'eçanhn, de 14 de setembro
de 1911.

Palacio da lesidencia do Estado -de Minas Geraes, em
Bel lol1orizontê, 1.0 de janeiro de 1916.	- -	-

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.496— DE 5 DE JAN II10 DE 19 16

iipprOVa o Regulamento de Terras Publicas

O Presidente cio Estado de Minas Geraes, no
ecj'cicio da attribuição que lhe confere o art. 57
da Constituição, resolve approvar o regulamento que
a este acompanha, assignado pelo Secretario de Es-
tado dos Negocios da Agricultura, reorganizando
os serviços de Terras Publicas do Estado.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas
Geraes, em Beilo Hórizonte, 5 de janeiro de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Raul Soares de Moura.

Regulamento de Terras Publicas

CAPITULO 1

Das terras devolutas

Art. 1.0 São terras devolutas:
§ 1.° As que não se acharem no dominio parti-

cular por qualquer titulo legitimo.
§ 2.° As que não se acharem .applicadas a al-

gum uso publico federal, estadoal ou municipal.
§ 3.° As que se acharem occupadas por pos-

seiros ou concessiOflarioS incursos em conimiSSo
por não as terem legitimado, revalidado ou pago
dentro nos prazos da legislação anterior.

Art. 2.0 São titulos legitimos aquelies que,
conforme a direito, são aptos para transferir o do-
milho.

Art. 3.0 Os escriptos particulares de compra e
venda ou doação, nos casos em que por direito são
aptos para transferir o dominio de bens de raiz,
consideram-Se legitin'os si o pagamento do respe-
ctivo imposto se tiver verificado antes da pub1ic-
ção do decreto n. 1.318, de 30 de janeiro de 1854.

Art. 4.° As terras devolu.tS, depois de medi-
das, demarcadas e descriptas Ir profissionaes de
nomeação do governo, serão reservadas para fins
de utilidade publica ou divididas em 1ote par
serem alienadas ou aforadas de aceordo Com este
regulamento.

Art. 5.° Das terras devolutas serão reserva-
das:

1) As que forem necessa,ria.s para fundação de
povoações, nucleos eoioiiiaes, abertura de estradas
e c1uaesquer outras servidões e para assento de es-
tabelecimentos publicos, fcderaes, estaciones ou
municipaes
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II) As mattas que occuparem o terço superior
das montanhas e as terras que forem necessalias
para a fornaç0 da reserva florestal do Estado.

CAPITULO II

Dos disirictos de lerras e colonização

Art. 6.0 Para o serviço de medição, demarca-
ção e descripçãO das terras devolutas fica o
do dividido em quatro districtOs,. em cada me dos
quaes haverá uma commiSsão composta de um en-
genheiro, - como chefe, dois agimeflSO1CS, e um
eseriptUl110.

i.° O -enge.nhi1' será nomeadO pelo Presi-
dente do Estado dentie os engenheiros, civis diplo-
mados pelas faculdades officiaes ou. reconhecidas
pelo gflvei'n'O.

2. Os	rimeflSoreS e escriptUraI'i0	rscr
nOrneaI09 poi wto do Secretario cia Ag'uhl1ii'a

3..Os loga.res de agrimensores serão provi-
dos por engenheiroS, agrimei)SOreS 0.11 agrO11o1flO
formadoS, podendo, em falta destes, ser nomeados
int,cririamenle )ratieos de capacidade comprovafla.

Art. 7•n Taes funecional'iOS são livremente de-
missivéis em qualquer'temPO e' podem ser t.ransfC-
ridos de um 'para outro districto, pia'ndo convier
ao serviço.

Art., 8. O engenheiro nomeado não poderá to-
posse sem previd registro do seu titulo na Se-

cretaria.
Art. 9.° Os vencimentos annuaes do pessoal

S ,~ os seguintes:
Engenheiro, 6:000$000; agrimensor.........

3:600$000; escripturario, 1 :800$000.
ParagraphO ui'ico. Os vencimefltOS serão

pagos mensalmente e depois de apresentados os re-
latorios de que trata o art. 11, n. X.

Art. 10. Os funceioflarios do districto que te-
nhan'i de ecutar'SerViÇ9S não consistentes 

1 em me-
diçõo ou cicma.rcaÇão de tOrras. perceberão diarias
de accordo com o regulamento da. Secretaria, quan-
do em viagem fórado districto de paz da. séde.

Art. 11.. Incumbe ao engenheiro, ai&n de ou--
Ir obrigações expressas neste regulamento

1) Dirigir todo o serviço de terras no seu dis-
tricto;

II) Prover sobre a cõriservação .das mesmas;
III) Rever os trabalhos dos agrimensores, por

cuja. excticlão é tambem respoflSavel;
IV) Corrésponder-Se, com a Secretaria por in-

termedio da Directoria de Agricultura, a cue se
acha sul)Oriiflado

V) Contractar o pessoal jornaleiro; de aceordo
com 's iieeessuhíles do sei vico, ni-o podendo exce-
der de cinçó operários para' cada, turma de levanta.-
menl.0 	-,

VI) prestar osescln c'cimenlos e infoimaç6
que. ile forem exigidos ' '	 .

VII) Conserva1 os Anstrumílentos e uteiisiiios
cónfiados á 'ua guada.', sendo responsavei pelo
rseçli'o 'vilor si, por negligencia, se perderem;

VIII) Colher epontaneàente .é sempre que
lhe fAc ordenadé 1br qualquer dos diiectores cia
Secretaria, informações e dadps sobre 'ag'riMl.Ura
'industria  e eotmçme'Cio 'do Estadõ e assoéiar-Se á
acção da. Secretaria junto aos prO(iUet.OreS e 'indus-
tria.(s (lo seu districto;

IX) Teqiiisitar dag 0,utoridaílis ós auxilies de
que 'i ecessita.rem . a bem da. exècução dos seiits tra-
balhos;

X) emettet 'á'Secretara., nd fiffi dcada mez,
rela.tirio sobre o ándamento dos serviços e den-

trodos dóis primei'os mezes de cadá anio, relató-
rio annual minucioso de todos os trabalhes execú-
t.ado; '	-XÏ) Temtter a folha mensal do pessoal titu-
lado e.contuactado;	.	 -
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XII) Fazer inventario,, quando substituido, de
todos os utensilios, materiaeS e archivo para entre-
gar ao substituto.

Art. 12. Ao agrimensor incumbe:
• 1) Executar os trabalhos que lhe forem deter

minados pelo engenheil'O
II) Substituir este, por designação do Secre-

tario.• Art. 13. Ao eseripturariO incumbe:
1) Fazer todo o serviço de eseripta do distri-

cto; II) Organizare ter em ordem o archivo.
Art. 14. Todas as despesas com o serviço d

medição e demarcação de terras devolutas correrão
por conta do-Estado.

• Art. 13. No fim de cada semestre a Secretaria
verificará si os trabalhos de medição e demarcação
estão em relação com as despesas effectuadas, bem
como si demonstram operosidade da parte do pes-
soal. Em caso affirmativo, será fixada pelo Secre-
tario e abonada ao engenheiro-chefe, uma porcen-
tagem sobre a área medida, porcentagem que não
poderá, todavia, exceder de 2:000$00 0 por anno.
Em caso contrario, poderão ser impostas as penas
regulamentares, conforme a maior ou menor gra--

-vidade da falta.	 .
Art. 16. Os districtoS de terras são os se-

guintes:	 -
1 .6 disiricto (com séde em Rio Casca)

- Abaeté, Abre Campo, AlvinopoliS, Alto Rio D-
cc, Antonio Dias Abaixo, Bambuhy, Barbacena,
Belio Horizonte, Bom Despacho, Bomftm, Bom Sue-
cesso, Caeté CataguazeS, Campo Belio, Contagem,
DivinopoliS, Dores do Indayá, Entre Rios, Formiga,
Guarany, Guarará, ItapeeeriCa, Itauna, João Pi-
nheiro, Juiz de Fóra, Lagoa Diurada, Lavras, Leo-
poldina, Lima Duarte,- Mar de Hespanha, Marianna,
Mercês, Oliveira, Ouro Preto, Pará, Palm.yra, Pa-
raopeba, Passa Tempo, Pequy, Perdões, Piranga,

—9--

Pitanguy, Pomba, Piumhy, Prados Queluz, Rio
Branco, Rio Casca, Rio Espera, Rio Novo, Rio Pre-
to, Rio Piracicaba, Sabará, Santa Barbara, Santa
Luzia do Rio das Velhas, Santa Quiteria, Santo An-
tonio do Monte, São Domingos do Prata, São João
d'El-Rei, São João Nepomuceno, São João Evange-
lista, São José d'Além Parahyba, Sete Lagoas, Ti-
radentes, Ubá, VilIa Neponuceno, Vilia Resende
Costa, Vilia Nova de Lima e Viçosa.

2.° districto (com séde em Figueira)
Caratinga, Curvelio, Conceição, Diamantina, lia-

bii'a cio Matto Dentro, Manhuassu, Peçanha, Pal-
ma, Pirapora, Rio José Pedro, Serro, São Miguel
de Guanhães, Sant'Anna dos Ferros, São Manoel
do Mutum, São Manoel, São Paulo do Muriahé,
Santa Luzia do Carangola.

3.o clistricto (com séde em Theophilo OLtoni)
Arassuahy, Boa Vista do Ti-emedal, Bocayuva,

Capcllinha, Fortaleza, Grão Mogol, Inconfidencia,
Januaria, Minas Novas, Montes Claros, Rio Pardo,
Salinas, São Francisco, São Mgue1 de Jequitinho-
nha, Vilia Brasilia e São João Baptista.

4 0 districto (com séde em Uberaba)
Abbadia do Bom Success-o, Agua Virtuosas,

Alfenas, Aaraguary, Araxá, Arceburgo, Ayuruoca,
Baependy, Cabo Verde, Caldas, Cambuhy, Cambu-
quira, Campanha, Ca,mpestre, Campos Geraes, Ca-
racol, Carmo do Parnahyba, Carmo do Rio
Claro, Caxambu, Christina, Conceição do Rio Ver-
de, Conquista, Dores da Boa Esperança, EIoy Men-
des, Estrella do Sul, Fructal, Guaranesia, Guaxupé,
Itajubá, Jacuhy, Jacutinga, Jaguary, Maria da Fé,
Monte Alegre, Monte Carmelio, Monte Santo, Mu-
zambinho, Ouro Fino, Paraguassu, Passa Quatro,
Paracatu, ParaisopoliS, Passos, Patos, Patrocinio,
Pedro Branc, Poços de Caldas, Pouso Alto, Pouso
Alegre, Prata, Sacramento, Santa Rita cia Ex-
treina, Santa BLa de Cassia, Santa Rita. do Sapu-
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cahy, São José dos Botelhos, Santo Antonio do
Machado, São Gothardo, São Gonçalo do Sa-
puca.hy, São Sebàstião do Silvianopolis,
Silvestre Ferraz, Tres Corações, Tres Pontas, Tur-
vo, Uberabinha, Varginha, Vilia; Braz, Vilia Gomes.
\Tilhi Nova de Resende, VillaPial,ina e Virginia.

Ari. 17. O Secretario póderá mudar,a
dos d itrios e traiisferii municipios de um Iara
outro, ^cmjirp que convier ao erviço publico:

CAPITULO 111

J8 medições

Aif. 18. Corï tntecedeneia, no 'minimo;dõ 15
dias, o engenheiro annunciará a medioão.do terri-
torio a, 1 ser disrj.minac1o, convidando os proprieta-
rins das terras cônfiiiantës ou c)c:ra.vadas a ex.hi-
J)irern as provas clo'seu dorninio on. posse e apresen-
tnren suas iec1amaõs na audiencia, paraisto de-
sigiid	'	 •

P ii ig ipho unien Dos documentos 'ipi eenta-
(los o engenheirt 'cirá recibo, com' espeeificição
summariaçlo cónteudo tios mesmos..

..Art., 19. Exarninads. os documentos, pelo ,en-
genheiro e por ejIe ,resolvi?ias adminisftativamenf.p
a duvidas, com aulio.i de arbitradores, si,íoi pre-
ciso, iniciará os !rabalhos da medição..
•.i Art. 20. E' licito aos que se julgarei-o preju-
di,ados pela, decisão apresentarem perante o enge-
nheiro embargos em termos. breves.

Art. 21. A opposição dos interessados, qual-
quer que seja o fundamento, não impedirá a me-
dição, ficando-Pies salvo o direito de recorrer ao
poder judiciario.

Art. 22. As questões judiciaes entre possuido-
res, não poderão impedir as diligencias tendentes á
execução . deste -regulamento.
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Art. 23. Será levantada uma planta minucio-
sa do tèrritorio, do qual será indicada a área que
convier reservar e o restante será dividido ém lo-
tes.

Pa.ragraplio unico. Na determinação dos lotes,
que poderão sei, (lo extensão variavei, o engenheiro
se guiará pelos aecidentes, natureza. e qualidade do
terreno, tendo em vista a formação de pequenas
propriedades autonomas e que se prestem a ser
convenientemente expiotadas.

Art. 24. Os lotesaricolas não serão menores
de 25 nem maiores de 500 hectares; os pastoris se-
rão no rninimo de 50 hectares e terão no m.aximo
uma área que comporte 400 cabeça de bovino

Art. 25. Na medição e demarcação das terras
serão observadas as seguintes regras:

1 ).Ernpregar-se-ã.o, de -preferencia nos vertices
principa,es, marcos de pedra não sujeitos a facil de-
composição, e onde não houver pedra, marcos d
madeira de lei;

2) Antes de eollocar os marcos, entrra.r-se-ã.o
nas covas cacos de vidro, carvão ou outras subs'au-
eia.s inalteraveis, afim de facilitar a, reconstrueção
do marco, caso ve:nha a clesapparecer;

3) Nos campos, não havendo pedras, formar-
se-ão em roda dos marcos de, madeira monticulris
fie P'.rPJ9 o ser.o abertas, quatro vallçta.s te.stetnu-
nhas, á distancia. de 1m,0 do marco, tendo as (li-
mensões de Om,50 de largura. i comprimento e
Om .,30 de J)rofundida.de ;

4) As plantas serão levantadas mediante go-
niometro independente de hu.ssola;

5) Serão orientadas segundo o meridiano ver-
dadeiro do Jogar, sendo detçrminada a declinação
magnetica;.

6) Além dos pontosde referencia necessarios
para as verifiea.ções ulteriores, fixar-se-ão marcos
cspeciaes de referencia., orientados e ligados a, pon-
tos certos e estaveis, nas sédes das propriedades,
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mediante os quaes a planta possa incorporar-se de-
pois á carta geral cadastral;

7) Das plantas constarão:
a) As altitudes relativas de cada estação de in-

strumento e a conformação altimetrica ou oro-
graphica approximativa dos terrenos, indicando a
área cio total e a de cada lote;

b) As con strucções, bemfeitorias existentes,
valios, muros e cercas divisorias;

c) A situação das jazidas de mineraes, das fon-
tes therrnaes e das pedreiras;

ci) As aguas principaes que banham a proprie-
dade, determinando ...se, quando possivel, os volu-
mes reduzidos á maxima secca, em termos de po-
der-se-lhes calcular o valor mechanico;

e) A indicação, mediante cores conveneionaes,
das culturas existentes, dos pastos, campos, mat-
tas, capoeirões, construcções e divisas dos terre-
nos;

8) As escalas das plantas poderão variar entre
os limites: 1 1 500 m. e 115.000. conforme a extensão
do territorio medido, admittindo-se, nas de mais de 5
kiiometros quadrados, a escala de 1110.000;

9) As plantas trarão annexas, authenticadas
pelo engenheiro ou agrimensor, que as assignar,
as cadernetas das operações de campo e um relato-
rio ou memorial descriptivo da medição, indicando:

a) Os rumos seguidos, a aviventação dos rumos
antigos, com os respectivos calculos;

b) Os accidentes encontrados, as cercas, vaI-
los, marcos antigos, eorregos, rios, lagoas etc.

e) Os novos marcos assentados e as culturas
existentes com a sua producção annuaJ;

d) A Composição geologica dos terrenos, as no-
\T culturas que possam adaptar-se e bem assim
a qualidade e extensão dos campos, mattas e ca-
poeirões existentes;

e) As industrias agrieolas, pastoris, fabris e
extractivas, exploradas ou susceptivei de explo-ração;
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f) As vias de eomAuunieações existentes e as
que convenha estabelecer;

g) As distancias á estação de estrada de ferro,
portos de embarque, e a im.liortancia cornmercial
dos povoados mais proximos;

h) As condições climatericas e de salubridade
da zona medida;

i) O preço medio na localidade das terras de
dominio particular e o preço em que é ávaliado
cada lote;

j) O nulíiero de cabeças de gado que podem
comportar os lotes pastoris;

k) O numero conhecido de trabalhadores em-
pregados na lavoura, com indicação, podendo ser,
de suas nacionalidades;

1) O systema adoptado em Telação ao serviço
agricola e ao estabelecimento de colonos (parceria,
salario, subdivisão da propriedade cm lotes, em-
preitada etc:)

rn) Avaliação de todos os moveis e immoveis
discriminando-se os preços de cada um;

n)tOs nomos dos ccupantes dos terrenos me-
didos, si houver, com •os demais esclarecimentos
convenientes

o) Em summa, tudo que concorrer possa pa-
ra conliecimeiito cabal dos terrenos e seu valor;

10) As plantas serão assignadas pelo engenhei-
ro ou agrimensor habilitado para assumir a respon-
sabilidade legal de taes trabalhos.

Art. 26. Serão adoptádos como limites, sem-
pre que fôr possivel, os accidentes natu:raes, rios,
corregos, 'serras, espigões ou linhas; ligando pontos
permanentes e de facil reconhecimento.

Art. 27. Depois de locados os lotes, será orga-
nizada a planta definitiva do territorio, em dois
exenplares; seido um remettido á Directoria, com
os autos da medição e ficando o outro no escripto-
rio do districto.

Art. 28. Antes de rem	óettei	processo de me-
dição á Directoria de Agricultura, o engenheiro do
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districto fará declarar por meio de editae, que elle
se acha com vista, por 20 dias, a quem quizer apre-
sentar qualquer reclamação.

Art. 29. No escriptõrio do districtO ficarão
traslados dos processos remettidos á Directoria ale
Agricultura.

Art. 30. os 1irócessos de medição com as re-
spectivas platitas, depois de examinados 'e revistos
lia Directoria dc Agricultura, serão suliipettidos
a))i'OVaÇaO do Secretario.

CAPITULO IY

Da venda em hasta .pubtica

Art. 31. Na venda de terras em hasta publica
observar-se-ão as seguintes regras:

§ 1 0 Até o ultimo dia de setembro de cada au-
no .011 sempre que houver teçras medidas em quan-
tidade sufficiente, o Secretario da Agricultura man-
dará com antecedencia de 90 dias, annuuciar por
cilitaes os dias, hora e logar em que se-
rão vwididos em hasta publica os lotes de
terras, com CS1)Ceif inação do preço, area e situa-
ção, declarando que os mappas e memoriaes des
eriptivoS poderão ser examinados na Secietaria e
no eScriptOlio do districto respectivo.

§ 2 . 0 Estes editaes serão largamente divulga-
das no jornal official e nas folhas de maior cir-
culação e affixados nos logares do costume na co-
marca e districto de paz da situação dos bens.

§ 30 Os proponentes deverão apresentar suas
propostas em cartas fechadas, indicando os lotes e
declarando o preço por hectare.

§ 4.° Os proponentes com direito á preferen-
cia (art. 32) deverão apresentar suas propostas
bertas com as provas necessariaS, dentro dos pri-

meiros 60 dias do prazo dos editaes, para que seja
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resolvida a questão da pefcrenCia, antes da has-
ta publica;	,	.	.

§ 5.° No dia determinado flOS editaes serAo
abertas e classificadas as propostas por unia Jun-
ta com Justa do directOr, do chefe da secção de ter-
ras e de uni funccionariO designado pelo Secreta-
rio, seguindo-se nos 5 dias subsequentes a venda
em hasta publica;§ (i.° A maior porção de terras a vender-se ao
mesmo comprador não poderá exceder de 500 ho-
eta res (mi terras para agricultura, 4.000 em terras
para criação e 50 hectares numa zona de 6 kilo-
metros Clii redor das cidades, villas ou. sédes , de
(Jistrictos de paz.

§ 7.0 O preço de cadalote será pago dentro
do prazo que será.marcado tcndose em vista a dis-
tanciada resideiicia do arrematante á Capital.

§ 8.° Apresentados á Secretaria, dentro do
prazo :marcado os. necessarios selios e talão do re-
colhimento do preço ,a . qualquer estação fiscal do
Estado, será1 assignado e, remettido o tilulode pro-
priedade. ,i Art. 32. Tem preferencia para a compra em
hasta publica pelo minimo preço legal, ainda que
haja propostas spperioFeS:

1) Os ue deixaam de promover a revalida-
ção e Iegtirnaçao defltFO dos prazos legaes;

II) Os oceupantes sem posse legitima que prO-
vareni morada habitual e cultura effectiva pelo me
nos da 5n parte dos ,térrenos.

IN) Os requerentes de terras quetenham pago
as medições, nos termos do art. 101-

IV) Os prourietanins 'dos	nterreos conÏiguos
que provarem pelas condições de suas lavouras te-
rem necessidade e meio dê aproveitar a arca, pre-
tendida,

V) Os mõços que termh arem sua educação
nos estabelecimentos agricolas mantidos ou sub-
vencionados pelo Estado.

Art. 33. Os lotes nãoarrematados poderão
ser levados a nova praça, si assim o resolver o Se-
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cretariO., com a reducção de 2 oo sobre o preço d
avaliaÇO primitiva ou vendidos á medida que se
apresentem propotaS á vista ou a prazo ou afo-
rados.

CAPITULO V

Das vendas a prazo

Art. 34. Os lotes que não tiverem encontra
do licitante poderão vendidos fóra da basta
publica a quem quizer comprai-Os a prazo, guar-
dandose as seguintes regras:

§ 1 . O mesmo proponente não poderá com-
prar mais de um lote.-

§ 2. 0 o pagamento será feito em prestações
annuaes e no prazo de 10 annos, sendo a primeiraeir

nó acto da compra.§ 3.°As guias para o pagamento de presta-
ções erão passads , pela Directoria de Agricultu-
ra e remettidas ao engnheiro do districto que pro-
videnciará para que as importanciaS devidas' se-
jam récolhidas aos cofres do Estado no prazo regu-
lam entai§ 40 A falta de pagamento de qualquer pres-
taçãÕ no vencimento tornará exigivel a divida
toda, si o governo não preferir sujeitar o com-
prador á pena de comrniSsO e multa com perda das
prestações pagas, salvo motivo comprovado de for-
ça maior, a juizo exclusivo do governo.

§ . c No 1 . caso, as prestaçeS atrazadas se-
rão cobradas via,etamente com a multa de 10
oo amigavelmente ou porvia executiva de accor-
do com ' o decreto n. l . ikls de 9 de outubro de
1909, para o que serão os necessarioS documentos
remettidos á Secretaria das Finanças.

No 2.° caso, imposta a pena de commi5SO e
multa por acto do Secretarit, se,procederã a avalia-
ção aigaveI ou judicial das bemfeitOriaS para se-
rem indemnizadas.

§ 6.° O comprador se sujeitará á obrigação
de, dentro do 1. 0 anno, fixar-se pessoalmente no
lote e dentro do 2. 0 cultivar pelo menos a sua
parte, si forem terras de cultura ou estabelecer ,o
numero de cabeças de gado correspondentes á ter-
ça parte da capacidade da área, si forem terras de
criação.

§ 7.° No caso de abandono do lote por um anno
- em qualquer tempo no decennio, incorrera o com-
prador em comm isso, com 1)erda das prestações
pagas è do quaesquer bemfeitorias; no caso de fal-
ta de cultura ou de criação, incorrerá tambeni em
conrnisso com perda das prestações pagas e multa,
sendo indemnizado das bemfeitorias, na fôrma des-
te regulamento.

Art. 33. Ao comprador será expedido um ti-
tulo provisorio, que será substituído pelo defini-
tivo depois de satisfeitas as condições da com-
pra. Paragrapho unicO. No verso do titulo provisO-
rio serão transcriptaS as disposições dos § do art.
34 e do art. 90 e paragrapho, que se considerarão
acceita.s como clausulas contraCtuaes.

Art. 36. A cessão a terceiro dos direitos liga-
'dos ao titulo provisorio depende de annueflcia da
Secretaria.§ Em caso de morte, passarão aos herdeiros
do de cujus os direitoc obrigações resultantes do
mesmo titulo.

Art. 37. A avaliação das bemfeitorias para a
indemnização poderá ser feita amigavelmente pe-
rante o director da Agricultura ou o engenheiro do
distrieto, assignando o interessado um termo em
que declare confórmar-Se com o laudo que profe-
rirem os peritos acceitos, um indicado por elie e ou-
tro pelo funccionariO que presidir ao acto, o qual
ainda nomeará o 3.°, em caso de divergencia.'

Paragrapho unico. Lavrado o laudo, este vale-
rá entre as partes para todos os effeitos legaes.

D. M.-2
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.At. 38. Em cáso de avállàã9 jidlciàl o Es-
tado por seu representante, expondo os factos re-
quererá ao juiz de direitô da situaçãõ dos bèns
citação do interessádô 'para 'se lou\rar ha 4 a
diencia,.na qual áccuará a citação ihdicando o no-
me de um arbitro para com o da parte fixár o va-
lor das bemfeitorias e mais dois nomes offerecidos
á escolha do juiz, no 'aõ de divergeiicia..

§ 1. o A parte indieaá egual numero de peri-
'tosè'o caso de revelia o juiz nomeará.

24 Notificados os arbitros e nomeados pelo
júi ó'ubstitütos ,caso não 'compareçah no, dia

lhes Wr designado, prestarão compromisso ., e
dáã&ô'eú' laud'ú no prao 4ue o juiz maeár, de
tudo lavrando-se os necessarios termos e subindo

t6 á onchiso para homologação..
1 '3 O ÍcesÕ será summario, não havendo
áo ra pôs ou. áliegações, 'as quaes .pbde'râô

entretanto ser apresentadas ao juiz.•	4Ete' só 'conhecerá das questões qe
'ê?I	seito"ao k'nài'orô'u menor, valor dos bens.

5•0 As custas 	rateadas entre o possui-
dor das bemfeitorias e o Estado.

6.° 'O prazoara appellação, que só terá o
éf feito devolutivo, 'será, de 5 dias.

§ 7.° Fixada a indemnização, 'o Estado não é
-obrigado a pagal-a •immediatamente, mas a dedu-
zi'l-'a por 'occasião da nova venda do lote para ser
entregue a quem de direito.

CAPITULO Vi

Da concessão gratuita

Art. ' 9. A	dobrasiiefros, 'ê1êfe	fã-
mflià,. píè :po eri-i ser homens de 'ttàbâlho, pode-
á eí ,'cond'ido ra'tnitámeite um lote 'de 25 he-

cares de leras de eiii'tura 'ou de 50 •de terras de
criação.
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Art. 40. .0 cone esionario se obrigará a culti-
var o lote ou a utilizal-o para industria pastoril, a

r	neile edificar e residir dentro do prazo de- um an-
no, recebendo um titulo provisorio.

Art. 41. Dentro do prazo de 2 annos devera
o concessLonario effectuar o pagamento do preço
correspondente á medição do lote.

Art. 42. Nenhum requerente poderá obter a
concessão de mais de um lote.

Art. 43.. Cumpridas as obrigações constantes
dos arts. 40 e 41 e verificado isto pelo engenheiro,
a Secretaria expedirá o, titulo definitivo.

'Art. 44. O inadimplemento das condições aci-
ma referidas, dentro nos prazos legaes dá ligar a
pena' de commisso com perda das bemfeitorias.

Art. 45. A concessão é pessoal e intransferi-
vei.

Art. 46. Si o conicessionarjo failecer antes de
satisfeitas as 'condições dos arts. 40 e 41,, a,viuva
ou os herdeiros poderão assignar o competente ter-
mo 'tomando a si as obrigações' do de cujus.

Paragrapho unico. Si não houver viuva nem
filhos, ou si o filho ou filhos maiores já forem
concessionarjos de outros lotes, o terreno voltará ao
dominio do Estado.

Art. 47. Nas mesmas condições e de accor-
do com as mesmas regras estabelecidas neste ca-
pitulo, aos extrangeiros que o requererem poderão
ser concedidos lotes de terras, si provarem a seu
favor os seguintes requisitos:

a) terem constituído familia no Estado, jun-
tando certidão extrahida do registro civil de casa-
mentos ou dos registros occlesiasticos si o casa-
mento é anterior ao dec. fed. n. 481 de 4891.

b) terem nelie residencia por mais de 7 annos
e serem homens de trabalho, juntando attestações
das auctoridades judiciarias da comarca e de la-
rrad ores , conhecidos na Secretaria.

e) serem ,de 'moralidade 'comprovada, apresen-
tando folha corrida.	 -
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Art. 48. As terras concedidas nas condições
determinadas neste capitulo não poderão ser pe-
nhoradas para pagamento de dividas, salvo as pro-
venientes:

a) de impostos federaes ou estadoaes ou mu-
nicipaes;

1)) de multas por detidos ou quasi dcli-
eLos;

o) de salarios ou jornaes de operarios empre-
gados no serviço de instaliação, conservação e cul-
tura tios lotes;

d) das obrigações contrahiclas para o custeio,
desenvolvimento e valorização , dos mesmos lotes.

Art. 49. No caso de dividas de outras piov-
niencias e contrahidas. depois cia expedição do ti-
tulodefinitivo, o lote com a bemfeitorias é sujei-
to á penhora, mas na execução separar-se-ão, á es-
colha do executado, bens de valor equivalente a..
6:000$000, que constituirão o peculio de fami-

lia.
Paragraplio uiico. Quando o executado pos-

suir outros bens, além dos gratuitamente concedi-
dos pelo governo, a penhora só recahirá sobre es-
tes, depois de excutidos aqueiles.

Art. 50. Nos inventarios, havendo dividas
nas condições.especificadas no art. 49, se procede-.
rã á separação determinada no mesmo artigo
para a constituição do peculio.

Art. 51. O peculio de familia é inalieiiavel
omquanto existir a viuva do instituidor ou algum
dos seus filhos menores.

CAPITULO VII

Dos aforamentos

Art. 52. Os lotes em terras de criação que ti-
verem maior extensão serão de preferencia conce-
didos a quem quizer aforal-os, guardando-se as se-
guintes regras:	 1
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§ 1.0 O mesmo proponente não poderá aforar
mais de um lote;

§ 2.° O foro será pago em prestações semes-
traes, caso o foreiro não prefira fazei-o annual-
mente;

§ 3•o As guias para pagamento do fóro serão
passadas pela Directoria de Agricultura e remetti-
das ao engenheiro, para fazer recolher aos cofres
do Estado no prazo as importancias devidas.

§ 4•6 A falta de pagaménto de qualquer pres-
tação no vencimento, sujeitará o foreiro á pena de
commisso, salvo motivo comprovado de força maior
a juizo exclusivo . do governo.

§ 5•o O foreiro é obrigado, sob pena de com-
misso, a manter nas terras aforadas, no fim de 5
annos, o numero de cabeças de gado corresponden
te, pelo menos, á terça parte da capacidade da
arca..

§ 6.° Incorrerá em commisso o foreiro qin
abandonar o lote por mais de seis mezes.

§ 7.° O foreiro não poderá transferir a outrem
a concessão, sem previa annuencia da SecreLi.
ria.

§ 8 . 0 Nos casos de commisso por violação das
regras acima, o foreiro perderá as bemfeitorias
sem direito a indemnização.

9.° A duração do aforamento será no maximo
de 20 annos, e revisto o preço poderá ser renova-
do, si o foreiro tiver cumprido as condições esti-
puladas.

10. Terminado o aforamento, as bemfeito-
rias feitas pelo foreiro serão avaliadas para a re-
spectiva indemnização de accordo com os arts.:
37 e 38 e seus §.

§ 11. 0 No verso do titulo de aforamento serão
transcriptas as disposições dos § antecedentes que
se considerarão acceitas como clausulas contra-
ctuaes.

Art. 53. Findo o prazo do aforamento, terá
o foreiro preferencia para a com1a de um lote
de 0 hectares contiguo á sua casa de morada.
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CAPITULO VIII

Das concessões reversivas

Art. 54. O governo poderá conceder terras em
extensão maior do que permitte este regulamnto
a empresas idoneas mediante contracto, pelo qual
ellas se obrigárão:

1) A depesitr nos cofres do Estado no acto
uma importancia correspondente a 1$000 por he-
ctare, que se destinará ás despesas de medição.

II) A fundar conforme fôr aceordado e em
vista da arca uma ou mais fazendas de lavoura ou
creação, empregando neilas um capital não infe-
rior a 8$000 por hectare, sendo 1$000 até o fim
do 1.0 anno a partir da medição, 1$000 até o fim do2. 0 e'2$000 por anno d'ahi em deante.

III) A fundar uma oumais colonias (confor-
me fôr ajustado) dentro dos prazos que forem mar-
cados, medindo o numero de lotes necesario, cons-
truindo em cada um uma casa e localizando neles
colonos extr.angeiros.

1V) A pagar uma contribuiço annual para
despesas de. fiscalização;

V) A conservar convenientemente os terrenos,
sem prejuizo da sua exploração, respeitando a dis-
posição do paragrapho unico do art. 90;

VI' A construir as estradas e caminhos ne-
cessarios no terreno concedido.

Art. 55. A empresa terá direito de:
1) Explorar racionalmente o terreno dentro

cio prazo da concessão;
11) Receber em prestações o preço da venda

'dos lotes aos colonos, preço que será fixado pelo
governo, de accordo com o regulamento colonial;

111) Transferir a outro a concessão com aap-
provação do governo.

Art. 56. A concessão será no maiJmo por 99
annos; findo este prazo reverterão ao Estado e sem
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indemnização, os ter renos cOncedidPs e toda,s as
bemfeitorias, menos os lotes cedidos aos c1OrWs, a
cujo patrimonio se incorporaro.

Paragrapho unico. .0 contractaIte terá então
preferencia para comprar terras em redor do-
prin-cipal estabelecimento ' não excedentes dos mxi-
mos deste regulamento.

Art. 137. O governo fará medir o tçrrno em'-p
cedido P, fiscalizará o ou rimerto das obriga-
ções contractuaeS.

Paragrapho unico. O cumprimento da obri-
gação do ii. II do art. 54, será verificado por ex-
ame de agentes do Estado e Informações sobre ba-
lancetes' offerec idos peia empresa.

Art. 58. A falta de cumprhn.entõ das obriga-
ções estipuladas, será punida com multa, seuin'
do-se a esta a pena de caducidade, a qual não daM

ire.ito 4. indemnização alguma.	-

CAPITULO IX

Da guarda e v'ijyi.iancia das terras e niiiiiis cio
Estado

Art. 59. Aos engenheiros de districto, incutiu-
be especialmente a guarda e vigilancia das terras
e mattas do Estado e neste trabalho serão auxilia-
dos pelo pessoal do districto e por fiscaes nos le-
gares onde se tomem necessarios.

Art. 60. Haverá quatro fiscaes de terras e
mattas, que serão nomeados pelo Secretario e te-
rão os vencimentos de 3:600$000 annuaes.

Paragraplio unico. O SecretaFio poderá livre-
mente demittir os fiscaes, removehos ou mudar a
sécle de sua. residencia..

Art. 61. Os fiscaes deverão percorrer a sua
zona, verificar a devastação das mattas, as inva-
sões de terrenos do Estado e a procedencia das ma-
deiras exportadas, providenciando sobre a. defesa
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desses bens e remettendo relatorio circurnstancia
do de suas viagens ao engenheiro a que são subor-
dinados.

§ 1 .o Estes relatorios' com as observações do
engenheiro, ser,-to enviados sem demora á Secre-
taria.

§ 2.° Os fiscaes, em suas viagens para fóra cio
clistricto de paz da sua séde, perceberão diarias á
razão de 6$000, que serão pagas nos termos do
regulamento da Secretária da Agricultura.

Art. 62. As madeiras extraliidas iliegalmente
de mattas do Estado, podem ser apprehendidas ad-
niinistrativamente em qualquer ponto ou embar-
gadas em qualquer estação de estrada de ferro,
mediante officio ou telegramma ao agente da es-
tação ou superintendente da estrada.

§ 1 .o As madeiras apprehendidas ou embar-
gadas, serão sem demora vendidas, sendo o preço
immediatamente recolhido á estação fiscal mais
proxima' •deduzidas as importancias devidas á es-
trada.

• .2.0 Poderá, em caso de necessidade, ser re-
quisitado o auxilio da policia, por officio ou tela-
gramma.

§. 3. 0 Em caso de recusa ou difficuldades op-
postas pelos representantes da estrada, será esta
responsavel por perdas e damnos, além da multa
que lhe será imposta pelo Secretario.

§ 4.0 As providencias indicadas neste artigo se-
rão tomadas pelo fiscal espontaneamente ou por or-
dem cio engenheiro ou por este pessoalmente, de-
vendo a Secretaria ser de/(udo immediatamente
informada.

Art. 63. Sempre que tenha conhecimento de
indevida oceupação em terras do Estado, por in-
specção pessoal ou informação do fiscal, deverá o
engenheiro notificar por carta official ao usurpa-
dor, para que as desoccupe no prazo maximo de 2
mezes, sob pena de multa e despejo judicial.

Páragrapho unico. Caso haja bemfeitorias a
indernnizar, compete ao occupante inteirar do fa-
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etó ao engenheiro, afim de se proceder á avaliaço
e desoccupaçâQ por via aniigavcl.-

Art. 64. Si o intruso nada communicar ao en-
genheiro, nem se retirar do terreno no prazo mar-
cado, o engenheiro o multará de accordo com este
regulamento e o notificará de novo a desoccupar o
terreno no prazo de 8 dias e pagar a multa, requi-
sitando do juiz de direito um official de justiça
para fazer a notificação.

Art. 65L Si o occupante ainda deixar de at
tender a notificação, o engenheiro apresentará ao
juiz de direito da comarca uma petição em que re-
latará a indevida occupação e as providencias to-
madas, requerendo a intimação cio reu para em 10
dias desoccupar os terrenos do Estado ou aliegar e
provar as razões por que o não faz.

§ 1.° Com a petição juntará a carta de notifica-
ção com a certidão do official de justiça e respos-
tas do occupante, si as houver.

§ 2.0 0 promotor de justiça auxiliará o enge-
rihiciro, quando este solicitar a sua cooperação.

Art. 66. Citado o reu, accusada a citação em
audiencia e assignado o referido prazo, poderá o
reu dentro delie apresentar embargos de domi
nio, legitimaço ou revalidação requerida antes de
13 de setembro de 191 (art. 100 e 1.0 ), ou de
bemfeitorias anteriores ti. primeira notificação.

§ 1.0 Nos primeiros casos, offerecidas as aliega-
coes e prõvas que o engenheiro julgar convenien-
tes em 3 dias, subirão os autos á conclusão cio juiz
para julgar o despejo.

§ 2.° No ultimo caso, deverá o reu concluir os
embargos por apresentar os seus louvados, sob
pena de serem nomeados á sua revelia, procedei-
cio-se de aecordo com o art. 38 e seus para.gra-
phos.

3. 0 Apresentado o laudo, subirão s autos á
conclusão do juiz, que julgará o despejo, a ava-
liação e decidirá conforme os principios do Direito
Civil si é devida -i 	das bemfeitorias.

M



- 26 -

§ 4o A obrigação do indemnizar as bemfeito-.
rias não impedirá o despejo immediato, sendo dias
pagas pelo seu valor, nos termos do § 7•0 do art. 38.

Art. 67. O despejo determinado pela sen-
tença será executado por mandado do juiz, cinco
dias depois de intimado o reu da sentença na pes-

soa do seu procurador ou sob pregão em audiencia.
Art. 68. O prazo para appellação é de 3 dias

e esta só será recebida no effeitõ devolutivo.
Art. 69. O engenheiro remetterá á Directoria

de Agricultura certidão da multa imposta (art.
64), para que seja arrecadada pela Secretaria das
Finanças 'ou deduzida do preço das bemfeitorias,
si as houver.

CAPITULO X

Do Registro Torrens

Art. 70. Os officiaes do registro de hypothe-
ca das comarcas onde houver terras devolutas,
são obrigados a prover o cartorio dos livros iieces-
sarios ao Registro Torrens, de que tratam os de-
cretos federaes ns. 451 B, de 31 de maio de 1890,
e 935 A, de 3 de novembro do mesmo anno.

Art. 71. Este registro é obrigatorio para to-
dos os titulos definitivos de propriedade de terras
devolutas, expedidos pelo governo do Estado.

Art. 72. A inscripção será requerida dentro
de 60 dias; contados da entrega do titulo ao ad-
quirente dos terrenos.

Art. 73. A inobservancia no justificada
desta obrigação acarretará a caducidade do titulo
e, neste caso, além da multa que será imposta ao
comprador ou concessionario, as terras voltarão ao
dominio do Estado, que indemnizará o valor das
bemfeitorias na fôrma estatuida nos arts. 37, 38 e
seus paragraphos.

Art. 74. Para execução do artigo antece-
dente, os officiaes do registro fornecerão semes-
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trálmente á Secretaria da Agricultura um mappa
estatístico desse serviço, especificando os titulos
registrados e os processos em andamento.

CAPITULO XI

Das multas e penas

Art. 7. Os transgressores deste regulamen-
to, além das reparações e penas & que estejam su-
jeitos pela lei civil e penal, podem ser multados de
accordo com os artigos seguintes.

Art. 76. Fazer declarações falsas ou dolosa-
mente deficientes, apresentar attestados ou docu-
mentos inveridicos, com o fim de obter vantagens
consignadas neste regulamento: multa de 200$000
a 500$000.

Art. 76. Adquirir por meios fraudulentos'
maior extensão de terra do que a permittida neste
regulamento: perda do preço do excesso e mais a
muita de 200$000 a 500$000.

Art. 77. Invadir terras devolutas ou reserva-
das, recusando obedecer a -primeira notificação
(art. 63): multa de 100$000 a 300$000.

Art. 78. Destruir maltas, derrubar arvores,
lançar fogo em campos ou maltas, em terras de-
volutas ou reservadas: multa de 300$0 00 a ......

:000$000.
Art. 79. Exportar ou vender madeira ilegal-

mente extrahida em terras do Estado: multa de
300$000 a 1:000$000, além de ser a madeira ap-
prehendida e vendida de accordo com este regu-
lamento.

Art. 80. Arrancar marcas ou estacas, sejam
provisorias ou definitivas, cravadas em virtude
da execução deste regulamento, mudal-as para lo-
gar differente, destruilas ou imitilizal-as de qual-
quer modo: multa de 200$000.
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• Art. 81. Mudar .a direcção de caminhos ou
desviar cursos de agua que sirvam de limites d3
terras devolutas ou reservadas: multa de .
200$000.

Art. 82. Usar, de violencias ou ameaças con-
tra qualquer encarrégàdo de serviço prescripto
neste regulamento, para fcïrçal-o a praticar ou dei-
xar de pratiGar qualquer acto official: iiiulta de
20O000.

Art. 83. Difficultar a execução de providen-
cias legaes, tomadas por agentes do Estado: multi
de 100$000 a 6G0$000.

Art. 84. Os engenheiros, fiseaes de terras e
mattas agrimensores ou eseripturarios, que dei-
xarem de cumprir com diligencia as obrigações
que lhes cabem por este regulamento, ficam su-
jeitos ás penas de multa de 100000 a.00$000,
suspensão por 30 dias e demissão.

Art. 8. A outros funceionarios a que este
regulamento incumbe obrigações, podero ser im-
postas multas de 100$000 a 200$000.

Art. , 86. Todas as multas são impostas peio
Secretario, podendo as dos arts. 77, 78, 79 e 80 ser
impostas pelo engenheiro e as dos arts. 78 e 79
pelo fiscal, ficando sempre salvo á parte .o direito
de recorrer para o Secretario, juntando conheci-
mento do deposito da importancia em qualquer col-
leciona.

CAPITULO XII

Disposições geracs

Art. 87. E' proliibida a oceupação e aequisi-
eo de terras devolutas do Estado, a não ser de
accordo com este regulamento.

Art. 88. Todas as terras vendidas ou con-
cedidas pelo goveriio, ficarão sujeitas aos seguin-
tes onus:

a) dar servidão de caminho aos vizinhos.
gralu 1 taionte quando fôr ind ispensavel para si-

- 29 -

hirem em estrada Publica, povoado, porto de cm-
barqueou estação de estrada de 2fro; e mediante
indemnização, quando fôr provitosa por encurta-
mento de um quarto pelo menos do caminho;

1)) ceder o terreno preciso para estradas pu-
Jihicas,imedjantc indemnização tão sóinente de• bemfeitorias;

• e) - consentir na retirada das aguas desapro-
veitadas e passagem deitas, precedendo indemni-
zação das bemfeitorias e terrenos occupados.

Art. 89. Em todas as vendas e concessões,
consideram-se reservadas para o Estado quaes-
quer minas e fontes mineraes e thermaes, de uti-
hizaçiio -lherapeutjca. ou hygieiiica, com o terreno
necessario á sua exploração, sendo este indemni-
zado pelo preço da acquisição.

Art. 90. E' ihiegal a derrubada de arvores e
extracção de madeiras, quando o occupante não
tem titulo legitimo, expedido pelo EsVado..

Paragrapho unico. E' tambem iliegal, si
tendo apenas titulo	 ,

provisorio, derrubar arvores
além das necessidades da cultura ou deixar de
p!antai. nas derrubadas.

Art. 91. Os titulos definitivos de compra,serão
assignados pelo Presidente do Estado, os demais ti-
tolos e todos os provisorios, pela Secretaria da Agri-
cultura.

Ar. 92. Não podem ser alienadas as posses
dependentes de legitimação ou revaliílaç.ã.o, nem
as terras vendidas Pelo Estado, antes da expedi-
ção do titulo definitivo.

Ari,. 93. A exisl,encja de Jjernfejtorjas a. inde-
mnizar em terras do Estado não impedirá este de
dispôr primeiramente das terras, procedendo depois
á avaliação e indennização.

Art. 94. Não se haverão por principio de
cultura, para os effeitos legaes os simples roça-
dos ou queima de mattas e campos, nem levantr
mento de rancho ou outros actos semelhantenâo acompanhados de cultura effeetj'a e moradhabitual.	 i
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Art. 95. As medições judiciaes de terras
particulares, que confrontem com terras devolu-
tas, sero acompanhadas por um profissional do
distrieto, indicado pelo engenheiro, a quem o juiz
da medição officiará.

§ 4•0 Nos autos, fará o juiz incluir como
despesas da medição as diarias que competirem
ao funecionarjo indicado, fazendo-as recolher aos
cofres do Estado e inteirando disto a Secretaria.

§ 2. 0 Ao mesmo funccionario cumprirá de-
fender nos autos os interesses do Estado e dar
informações ao engenheiro doistricto.

Art. 98. O governo exporá á venda pelo
custo da impressão, os mappas de que trata o §1.0 do art. 31.

Art. 97. Serão miedidas de preferencia as
terras devolutas de zonas povoadas ou servidas
de estrada de ferro ou navegação regular.

Art 98. Serão regulados por lei especial os
logradouros, servidões publicas, terrenos dia-
rnantino, jazdas e aguas mineraes, a caça e
pesca, exploração de madeiras e ma•nanciaes nas
terras devolutas.

Art. 9. O goyerno proverá nos casos omis-
sos neste regulamento, observando-se no que fôr
applieavel o regulamento da Secretaria da Agri-
cultura.

CAPITULO XIII

Disposições iransitorias

Art.. 400. Poderão ser ultimadas as legitima-
ções e revalidações requeridas e com medição re-
gularmente paga antes de 15 de setembro de 1915,
cujo processo não tenha sido coneluido por cir-
eumstancias independentes da vontade dos reque-
r-entes,

§ 1.0 Fica marcado o prazo de um anno , paraa conclusão.

§ 2.° Continuará a ser seguido, no que for ap-
plicavel o processo estabelecido no dec. n. 2.680,
de 3 de dezembro de 1909, tendo-se cm vista esta
nova prorogação e as duas ultimas (decreto citado,
art. 55 e 'e in. 617, de 18 de setembro de 1913, art.
6.°), para a applieação do disposto no § 1. 0, art. 6.0
da lei D. 263, de 21 de agosto de 1899.

Art. 101. Os requerentes de terras que te-
nham pago regularmente as medições, terão pre-
ferencia á compra, pelo minimo preço ' dos lotes
requeridos devendo deduzir-se do preço a impor-
tancia paga. Esta ser-lhes-á restituida, si não
lhes convier a compra.

§ 1 . 0 Si a medição estiver concluida na data
deste regulamento e tiver sido regularmente paga
pelos requerentes, proseguir-se-á nos ulteriores
termos do respectivo processo.

§ 2:0 Aos actues engenheiros de districto, que
tenham concluido os trabalhos technicos de medi-
ções, embora não ultimado o processo administra-
tivo, serão pagas as bnportancias depositadas pelas
partes, á proporção que se forem concluindo os re-
spectivos processos.

§ 3.0 Nenhum direito os mesmos engenheiras
terão com relação ás medições iniciadas.

Art. 102. O Estado não se responsabiliza
pelos contractos entre as partes e os engenheiros,
sinão quando tenham sido feitos de accordo com
e regul. n. 2.680, de 3 de dezembro de 1909.

Ari. 103. Este regulamento vigorará desde
a data de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrario.

Secretaria da Agricultura, 5 de janeiro de
1916. - Raul Soares de Moura.
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DECI1ETÔ N. 4.497 - DE 5 iE JANEIRO 'DE 1916

Crêà o ponici flsa1 cio Janhuassú

O Pre jdente dó Estado de Mina Geraes, usando da attri-
buiço que lhe confere o arL' .57- dá Constituição do mesmoEsiRdo,resolve -crear um ponto de vigia fiscal de 2.a classe
Junto á estação de Manhuassú na estrada de ferro Leopoldina.

Palácio cia Presidencia do Estado de Minas Gerais, emBeilo Horizonie, aos 5 de janeiro de 1916. .

DELFIM MOItEiRA DA COSTA Rú3li1ft0,

Americo Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.498	DE ii DE JANEIRO DE 1916

Corrige o art. 3•0 do dec. n. 4.400

O Preside ' fle do Estado 'd' e'c Minas Ceras, usando da attri-buiç5a que lhe confere o art. 57 da constituiço do mesmoEstado, resolve suppriInh i as palavras 011 pelo Secretariodas finanças - constantes doar[. 3•0 do regulamento appro-
sado.
vado pelo decreto n. 1.400, de 46 de junho do anuo pas-

Palacio da Presidencia do Estado de Minas (;eraes, emBello Horizonte, 5 de janeiro de 1916.

DEaFIi,i MOREIRA DA COSTA RIBEIRO

Americo Ferreij Lpe.	-

-
DECRETO N. 4-490 --DE ii DE JANEIRC DE 1916

Distribue creditos para as despesas a cargo da Secretaria
das Finanças no semestre de janeiro a junho de. 1916

O Presidentè do Estado de Mnas Ceraes, na conformidade
do art. 139, do regulamento que baixou com o decreto n. 3.ii5,
de 21 de novembro de 1912, resolve approvar o quadro, que
a este acompanha, da distribuiçÕ de creditos para as despe-
sas a cargo da Secretaria das Finanças no semestre de ja-
neiro a junho de 1916, e determina que, pela mesma Secre-
taria, sejam effectuados, em termos, os respectivos pagamentos.

Palacjo da Presidencia de Minas Geraes, em .BelIo Hori-
zonte, 5 de janeiro de 1916.

I)ELFIM MOREIRA DA COSTA Rinaino.
Americo Ferreira LOpC8d

Quadro da distribuição de creditos para as des-
pesas da Secretaria das Finanças no seines-tre de janeiro a junho de 1916

cri CREDITO PARA DE OBCAMEN-
NATUREZA DA I)ES-

g-	TO (LEI 6,
PESA	 DEIS 1)E SE-

SEMESTRE
  r1E5IBRO DE

fl 	1915).
.4	Secretaria das

Finanças:
a) Pessoal, inclusivé

7 : 120S para aJun-

	

ta Comrnercial...	488:895$000	377:90$000
b) Expediente (reco-

lhimento de sal-

	

dos) ..............	40:5O0OOO	81:000000
C) Passagens em es-

tradas de ferro e

	

telegrammas .....	20: 000000	40: O0OOOo
2 . Recebedoria de

Minas na Ca-
pital Federal:

a	Pessoal ...... ......99:120$000	198:40000
.D. 51-3
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CREDITO PARA DE OflCAMEN

	

NÀTIJIWZA J.)A l)ES-	 ]() Li.I
PiSA	 o1'JE 18 DE SE-

lEMBRO DE

	

SEME 1 liL	Iu1i)
• b) Expediente, aluguel

dopreoio, inclusi-
vê gratificação a•	
oito colla1orad-

•	res, a 1:8008000	20:2008000	40:400$000
3 .	Serviço da divi-

da fundada:
a) Júros da divida in-

terna..............1.341 :Õ30000	2.682:0608000b) Juros da divida ex-
terna, despesas

• ac cessorias do
serviço •da divida
e' dilferença de
cambio............. 2.500:000$000	5 000.000000

	

•h c),, Amortização de 011	.•	-,# obrigações a :500
	francos...... ..... . 483:il4$000	.366:222$oOo4 Porcentagem a coRe-

	

ctores eescrivães	400:0008000	800:000$000
	t •'	Dlrectdria da

	

1 4	 Jl'I,(j li 'ia çao
de Rendas:

a) Pessoal ............	427:500$000	225:0to$000b) Expediente	 4:5008000
6 Pessoal de recebedorias

	

e pontos fiseaes	145:030$000	390:060$000
7 Aluguel de casas para

recebe do rias e
-	pontos tiseaes.	17:232000	34:464$000

8 •Prcentgem a estra-
das de ferro	 200:000$000	400:000$000

O Juros de enprestinjos
de orphãos, de
depoitos da Cai-
xa Econornica e
de t'inças	 100:030$000	00:0í0000

10 Juros e descontos	 3U0:e00000	600:0005000

	

1; Custeio de zutomovel.	-3:0008000	6:000800012 111uminaço da Secre-
tfluia .... .. .......	I500SO00	 8000

CREDITO PARA DE ORCAMEN-NATUREZA DA DES- e.	 TO (1E1 664,
PESA	 DE 18 DE SE-

siij's'i'iiij	TEMBRO DE
191i).

13	Imprensa Offlcial:
a) Pessoal titulado e

expediente	 30:0008000	60:000$000b) Material ...........	74:000$o00	148:00$000C). Encomend:isepu-
blicações da Se-
cretaria do Inte-
rior ..............	415:0005000	230:000$000d) idem Ida Secretaria
das Finanças	 50:000$000	100:600$000e) Idem, idem, da Se-
cretaria Agricul-
tura ..............	25:0008000	50:000$000

1) Idem, idem, do
Senado ...........	3:5005000	7:0005000

g) Idem, idem. da Ca-
mara do Deputa-

	

dos ...... ......... . 10:0005000	20:000800044 Restituições e rõposi-
çôes ..............	50:0005000	400:0005000

15, Aposentados e reforma-

	

dos .............. •2O4695i58	,840:939$317
16 Exercicios findos da Se-

cretaria das Fi-

	

nanças ..... ..... . 15:0008000	30:000800017 Custas em causas -da

	

Fazenda ..... .... . 25:000$000	50:0008000

	

18 Eventuaes; ............. 7:5008000	15:0008000

	

5.892:232$7434	14.784:4655528

5a Secção da Secretaria das Finanças, 5 de janeiro de
1916. — Antonio de Carvalho Brandão, 40 escripturario.

Visto. - F. Bhering, chefe de Seèçao.

0
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DECRETO N. 4.tiOõ-_ DE 7 na JANEIRO DE 1916

D istribue credito para as despesas da Secretaria do Interior,
no semestre de janeiro a junho de 1916

O P residente do Estado de Minas Geraes, de conformida-
de com o disposto no art. 55 do deu. n. 587, de 1892, e art.5•0, § 3• 0 , n. lv, do regulamento a que se refere o dec. n.
2.492, de 30 de nlaaço de 1009, resolve approvar o quadro
que a este acompanha, de distribuição de credito para as
despesas da Secretaria do Interior, no semestre de janeiro a
junho de 4016 e determinar que pela Secretaria das Finanças
sejam effectuados os respectivos pagamentos, de accordo com
as ordens expedidas.

Os Secretario de Estado dos Negocios do Interior e o das
Finanças assim o tenham entendido e façam executar.

Palacjo da Presjdencja, em Beilo Horizonte, 7 de janeirode 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO•	

Americo Ferreira õpes.

Quadro da distPibtijçà0 de creditos pata as de• -pesas da Secietarja do Interior no semestrede janeii.o a junho de 1916
cI)	

DO ORCAMEN
NATURE?A 1)A DES- CREDITO PARA	TO (LËI 664,

PESA O 1.	 DE IS DE SE-SEMESTRE'	TEMBRO DE
1915).1 'uej1w uo

Estado
a) Subsidio ao Presi-

dente do Estado.
b) llepresentaço ao

vice-presidente do
Estado...........
Gabinete dó Pre-

sidente do Estado
o) Custeio do Palacio

e suas dependen-
elas..............

b) Guarda do Palacjo

CREDITO PARA 
DE ORCAMEN-

TO (LEI 664,
1)E 18 DE SE-

SEMESTRE	TEMBRQ2 DE

3	Secretaria	do
Interior:

a) Pessoal.............-
b) Expediente........
) lhluminação do Pa-

lacio da Presiden-
• eia, das Secreta^

rias do Interior e
da Policia e das
repartições subor-

• dinadas..........
cl) Custeio de automo-

veis da Policia,da
Secretaria do in-
terior, da Policia
e repartições an-
nexas e subordi-
nadas ............

4 Subsidios aos sena-
dores............

5 Pessoal e expediente
da Secretaria do
Senado ..........

Subsidio aos deputados
7 Pessoal e expediente

da Secretina da
Camara dos Depu-

- tados e apanha-
mento de deba-
tes, sendo 500$000
nata acquisiç.ode
livros para a Bi-
l)hiotbeca.........

8 Ajuda de custo a se-
nadores edeputa-
dos...............

9'	Magistratura e
Justiça	do
Estado

a) Tribunal da Ruia-
ço...............

b) Justiça de 4l jfl_
stancia, juizes de

20:000$000

6:000$000	12:000$000

3:0008000	12:0008000

6:0008000	12:0008000
1:500$000	3:0008000

o
NATUREZA DA DES-

PEZA

o : 370$000	48""»740S000740$000
7: 5003000	15:0008000

7:000$000	44:000$000

20:000$000	40:000$000

44:1 608000	88:320$000

33:3008000	'16:6008000
88:3 21 0,3000 —	1776:640S000

43: 076$000	:1528000

36:000$000	72:0008000

122:1	 246:340s000



o
• -NATUREZA DA DES-

PESA
z

direito jflcljv
o da comarca de

• Aymorés..........
c) Auxilio aos 6 jui-

zes de direito -de
que trata a lei
611, de 1913......

d) Juizes municipaes
iflClujyè os de
Aymorés, Mutum,
e Santo Antonio
do rio José Pedro

e) Promotores de jus-
tiça, inclusivè o
da comarca de
Aymorés ........

f) Juizes em disponi-
bilidade, gratifi-
cação de 10 o/ aos
magistrados, caiu-
gueis de casa para
torum............

lo. Pessoal da Secretaria
da Policia, seado
4:800$000 ao me-
dico legista e.....

a um
servente,Gabinete
de Identificação e
suas fihiaes, dele-
gados auxiliares,
ajuda de custo aos

• mesmos, gratifi-
cação aos coilabo-
radores e 6:000$

• para expediente..
41 Pessoal da Penitencia-

ria de Ouro Pre-
to, alimentação
dos reclusos e ac-
quisição de mate-
riàl para os ofíl
ciaes e para farda-
mento (200:000$)..

38 -

CREDITO PARA DE ORÇAMEM

TO (LEI 664,O	
DEI8DE SE-

EMBRO DETSEMESTRE	
1915).

264:0008000	528: 000$OoO

11:400$000	22:800$000

234:4008000	468:2008000

143:000$000	286:000$000

25:6608000	51:3208000

.9:655$()00	419:3108000

200:000$000	400:Ø00$000

NATUREZA DA DES-
PESA

z

42 Carcereiros das cadeias
do Estado..........

13 Sustento, vestuario e
curativos de pre-
sos pobres e sen-
do 13:00008 parti
custeio das cochei-
ras da Policia..

44 Diligencias policiaes e
estatisca criminal

45	Força Publica
a)	Pessoal ...........
5) Etapa para 4.882

praças a $900 na
média.............

e) Gratificação a reen-
ganjados, a $200..

À) Forragem, ferra-
gem, medicamen-
tos para animaes
e forragem para
os dos ofíiciaes
montados ........

e) Ajuda de custo a
o! ficiaes...........

f) Remonta de ani-
maes do Corpo de
Cavailaria e dos
dos officiaes mon-
tados ..............

g) Compra e concerto
de armamento,
munição e eqci-
pamento...........

h) Aquar te Ia men to,
enterramento, ex-
pediente, luz e
1:0008 para con-
servação da linha
de tiro...........

i) Bombeiros.........
46 Guarda Civil da Capital,

pessoal e expe-
diente.............

CREDITO PARA
DE ORCAMEN-

n	 TO )LEI 6.14,
DE 18 DE SE-

SEMESTSE	 DE
1915). 

	

29:600$000	59:200$00Ó

	200:00O80'00	400:000$000

	17:0008000 •	34:000$000

	

799: 2718750	1.508:543$500

	

310 :263$5O	620:536$400

	25:0008000	50:000$000

	

•2 :000$000	SQ:000$000

	

5:0008000	10:00080011

	

5 :0008000	40:0008000

$000• I0;000$000

	

15:0008000	30: 0008000

	

2:500$000	5;000$000

	118:700$000	- 237:400$000

T
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CREDITO PARA DE ORCAMEN-
TO (LEI 664,O	 DE 18 1)E SE-
TEMBHO DESEMESTRE	1015).

150 :0008000	00:0008000 L 400:000$000

59:100$000

70: 3208000
500$000

200:'0008000

418:2008000

40 :6408300
1: 000$00(J
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CERDITÍ) PARA DE Ot{ÇAMEN-
TO (LEI 664,

O	 1)E48DESE-
TEMBRO DE

SEMESTRE	4015).

	

30:6008000	461:2008000

	

50:0068000	100:000$000

(/2

NATUREZA DA DES-
PESA

z

•R Soccorros publicos, in-
clusivá a Directo-
ria de ilygiene,
pessoal titulado e
contractado, ex-
pediente e vebicu-
los...............

48	As sis ten cia a
alienados de
Minas Ge-
raes

a) Pessoal.............
b) Expediente e des-

pesa de alimenta-
ç:io ..............

19	Instrucção Pu-
blica

a) Grupos escolares,
escolas infantis e
grupo annexo á
Escola Normal Mo-
delo e gratificação
ao secretario e

•	membro do Con-
selio	Superior,

• escolas singulares,
auxilio ás escolas
nocturnas de Sa-
bará, Mathias Bar-

• l)Osa, União Ope-
raria de Ctirvello
e Fabrica de Ce-
dro ..............

h) Fornecimento de li-
vros e mobiliario
escolar...........

e) Construcção de pre-
dios escolares. in-

• clusivá 3:000$000
para aluguel do
predio para •oín-
ternato do Gyrnna -
sio de Barbacena
e 9:000$000 para a

o
NATUREZA DA DES-

PESA

fiscalização da Es-
cola de Pharmacia
de Ouro Preto e
dos dois Externa-
tos da capital e de
Barbacena .......

20 Escola Normal da C-
pital, pessoal e
expediente e uma
Escola Normal Re-
gional ...........

21	Externato	do
Gy m na si o
Mineiro (Bar-
bacena)

a) Pessoal ...........
10 Expediente ........

22 Ex ter na to do
Gymna sio
Mineiro (Ca-
pital)

a)	Pessoal............
á) Expediente.........

23	Escola de Phar-
macia

a) Pessoal.............
á) Expediente, custeio

de laboratorio e
3:000$000 para ot-
licina e monta do
material tech nico

24	Archivo Publico
Mineiro

(i)	Pessoal............
b) Aequisiçào de copia

de documentos e
expediente.......

25 Expediente com elei-
ções estadoaes....

25 Sellos postaes para cor-
respondencia ol -
licial.............

	

•70:320$0(0	440:640$000

	

1:0008000	2:0008000

	

30:630$000	01:2508000

	

5:0008000	1.0:0008000

o

	

40:800$000	21:6008000

	

5008000	1:0008000

	

1:500$000.	 :0008000

	

6:000$000	.12:0008000

	

4.87;:000$0ô0	3.750:0008000

	

i0:0008000	400:0008000



CREI)li'o PARA
DE ORCANEN

o	 TO (IEI 664,

SEMESTRE
DE 18 DE SE-
TEMBRO DE
4945.)

	

100 : 0008000	200: 000$OoO

	

5:0008000	10:0005000
	5:000$000	10:000$000

	

25:0008000	50:0008000

	

25 :0008000	50:000$000

	

2 :0003000	4:000$000

200:0008000	400:0008000
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o.
NATUREZA DA DES-

• PESA
LD

27 Custasem processos
Crimes............

28 Expediente do jury....
29 Eventuaes............

30	Auxjljos

a) A' Faculdade Livre
de Direito.......

b) A' Faculdade de
Medicina desta
Capital...........

c) A' Escola de Odon-
ttlogia de Bello
Horizonte........

d) Aos hospitaes, asy-
los, pavilhões de
tuberculosos, as-
sociações e insti-
tuições beneficen-
tes censtantes do
n. 30, art. 24 da
lei 646, de
e n. 30, art. 40
—e na forma do
art. 9.°da lei 617,
de 1913, lettras a
6, c, d, e g, 1, 1,,

- e :0008000
ao Instituto dos
surdos mudos de
Itajubá, e 2:0008
á Santa Caja de
Santa Rita de Ja-
cutinga para sua
manutenção......

e,) A' Santa Casade
flivinopolis, á da
cidade do Macha-
do, e á da Villa
ParaguassIj,008
a cada uma e mais

cJ
o

'NATUREZA DA DES-
PESA

z

os auxilios con-
stantes dos ns. 4
a 41 do art. 33 da
vigente lei de or-
çamento, pagos
em rateio pela
renda da Loteria
do Estado. As in-
stituições com pre-
hendidas nas let-
tras f, g e h, ex-
cepto a da parte
final desta ultima
lettra - e a das
lettras E e N, do
art. 24, a. 30 e
art. 41, da lei a.
646, de 4914, e n.
30, art. 4. 0 , da
lei n. 617, de 1913,
depois de pagos
os auxilios para a
manutenção, con-
stantes das lettras
a, b e c, - .con-
correrão ao rateio
do restante do
producto da lote-
ria destinado á
construcção e re-
colhido ao 'rhe-
souro, conforme
o disposto no art.

20., R. 12.
31 inspecção regional do

ensino............
32 Empregados em dispo-

aiibilidade........
33 Exercicios findos da Se-

cretaria do Inte-
rior..............

34 Passes e telegrammas
da pre si deu cia,

CREDITO PARA DE ORCAMEN-
'ro (LEI 664,O	DEI8DESE-
TEMBRO DE

SEMESTRE	4915.)

e

	75:000$000
	

111;0:0008000

	

59:930$000 419:810$000

	

25:000$060
	

50:000$000

r.
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CREDITO PARA DE ORCAMEN

	

NATUREZA DA DES-	 TO IEI 664;

	

PESA	 DE 18 DE SE-
CT'MTpDr'	1915.)

TEMBRO DE

da Secretaria do
interior e Policia

	

do Estado	 30:000000	60:000000

	

35 Delegados de Policia	106:400000	212:8008000

	

Somma ...............	6.194:911$500	•12.389:823$000

3,a Secção da Secretaria do Interior, em Beijo Horizonte,
7 de janeiro de 1916.— Antonio Brauljo Junior.

Visto, O chefe de secção, Luiz Magalhães.
Visto. Pelo director, em exercicio, Raymuncto Felicissiino

de Paula Xavier.

DECRETO N. 4.0l - DE 8 I)E JANEIIm DE 1916
/

ÁpPrOva o regulamento das estradas de rodagem

O Presidente do Estado de Minas Geraes, para fiel
execução do: disposto na lei ii. 661, de 14 de setembro
de 1915, na part.e referente á concessão e construcção das
estradas de rodagem, resolve approvar o regulamento que
com este baixa, asignado Ielo Secretario de Estado dós
Negociog da Agricultura Industria, Terras, Viação e ObrasPublicas,

Palacio da Presjclencja do Estado de Minas Gemes,
em Beilo Horizonte, aos 8 de janeiro de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO

Raul soares de Moura,
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Rgulamentà das Estradas de Rogem
1

-	-	Concessão (lc estradas de rodagem

Art. 1 . 0 O governo pOderá conceder privilegio de tra-
fego e urna subvenção kilometrica não excedente de ......
2:000$900 áqueiles que construiram estradas de rodagem
apropriadas á circulação de automoveia e neilas estabe-
lecerem um serviço publico de transportes.

Paragraplio uiilco. Si a estrada $e circumScreVer aos
limites do municipiio, competirá á respectiva municipalida-
de fazer a concessão.

Art. 2.0 O privilegio de trafego confere . ao . cOncesIo
nario o direito exclusivo de cobrar taxas pelo transpor-
te de cargas e passageiros nos seus -gelilculos e pelo tran
sito de vehiculos de outrem.

Paragrapho unico. Si o concessionarlo aproveitar em
alguma parte o leito de estradas de rodagem existentes.
sobre tal párte não subsistirá o privilegio, salvo sendo
desviado o leito, nos termos do pa•ragrapho unico do
art. 23.

Art. 30 o privilegio de trafego não compreliende o
de zona, podendo o governo dar , concessõe,s5 para estradas
parallelas ou que cruzem estradas concedidas.

Art. 4. 0 Os ptendentes ao privilegio e subvenção
requerei-o-ão ao Secretario da Agricultura, apresentando
os seguintes documentos:

1. Uma planta na escala de 1200.000, contendo as
posições approximadas das localidades servidas pela es-
trada e das que estiverem d e outro lado {1 0 eixo a
uma distancia de 10 kll)ometros.

II. Uma niemoria sobre capacidade eeonomica da
zona que terá de ser atravessada, exportação e importação,
importancia e população das localidades.

III. Exposição do plano geral da empresa com a de-
terminação dos seus elementos financeiros.

Art. 5.1 Deferido o requerimento, o governo dará a
concessão por decreto, lavrando-se o respectivo contracto
dentro de 60 dias, sob pena de ficar sem effeito a
cessão.

Art. 6, 0 Para fixar 10 quaaitum da subvenção o gover-
no terá como eriterio a importancia economica da estrada
para a região ou para o Estado, e as despesas provaveis da
coiislwueção.
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1? 1m iiypotiiese.alguma a subvenção excedera do
preO mdlo da conStruCÇO.

§ 2.° Para o fim de cumprir o disposto no para graplio
antecedente, o governo poderá redjizir a subvenção fixada
no contracto em face dos projectos •e estudos que forem
posteriormente apresentados.

Art. 70 Tambem podera ser concedida uma subvenção
kilometrlCa ás empresas que tendo construido estradas de
rodagem antes deste regulamento mantenham nas mesmas
um serviço publico de traíisporteS por automoveis.

1. 0 A subvenção será fixada de accordo com o art. 6.0

§ 2.° Si taes empresas receberam antes deste regula-
mento qualquer auxilio offlcial, este será descontado da
subvenção a que tenham direito.

§ 
30 A subvenção só será concedida, si a estrada for

julgada em boas condições para o trafego de autonioveis,
satisfazendo as exigeilcias deste regulamento no tocante
ao traçado, construcção e conservação.

§ 40 Antes de dar, o auxilio, o governo exigirá as
modificações necessarias no leito da estrada, obras d'arte e
material rodante.

Art. 8° O governo podei	conceder subvenção ki-
iometrlca a 4amaraS Municlpaes que queiram construir
estradas destinadas ao trafego por automoveis, ligando
povoados a estações de estrada de ferrp ou portos de em-
barque.

§ 1.0 As Camaras tomarão o encargo de constrtiir e
conservar as estradas de accordo com as prescrlpções deste
regulamento.

§ 2.D As estradas serão franqueadas ao livre transito
publico, prohibidos os vehlculJOs Inconvenientes.

§ 3.° Não poderá obter subvenção a Camara que
não tiver leI, que ao governo pajeça, efflcaz para a prote-
cção e conservação de estradas de automovel.

Art. 9.0 A subvenção kllometrica em todos os casos
só será paga por trechos de 20 kilometros de estrada
onstruida e. em trafego, regular.

Art. 10. Nos casos d.e concessão a Gamaras Muni-
cipaes, e em todos que julgar necessario, o governo po-
derá dividir a subvenção em prestaçõe annúaes, por 5 ou
mais atines.

ParagraphO unico. Será retida por 5 annos uma por-
centagem de 10 % sobre a subvenção para garantia' de per-
maneticla do trafego ,sempre que o pagamento não for dlvi-
ddo cm prestaçCS nos termos deste artigo.

Art. 11. Si a subvenção for superior a 50:000$000, os
pagamentos se dividirão de modo a no excederem daquelia
quantia em cada anuo.

Art. 12 I"ão serão subvencionadas estradas cujo pel-
turso for menor de 20 kilometrOLi
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Art. 13. Com o privilegio do trafego será concedido
direito de desappropriaÇãO dos terjni ios estrlctameflte ne-
cessarios ao leito da estrada 'e suL obras d'arte; tambem
serão concedidos as madeiras, pedras e outros materiaes
existentes em terrenos devolutos e que se destinem' á coa-
strucção ou conservação da estrada.

Art. 14. Todas as despesas , indeinnizaçães' oriundas
dia con:strucçAo, conservação e trafego da estrada correrão
exclusivamente por conta do concessionarlo.

Art. . 15. A concessão do privilegio será no maximo por
25 anuos. Findo ,este prazo reverterá ao Estado, sem inde-
mnização alguma, a estrada, com todas as suas obras, p0-
detido o governo franqteal-a ao transito publico, ou reno-
var a concessão ao mesmo ou a outrem.

Paragrapho unico. Não reverterá o material de trans-
porte e conservação pertencente ao concessionario.

II

E8tudo8 e coas trucções

Art. 16. Nenhuma estrada será construlda com sub-
venção do Estado sem que sejam approvados 'os respectivos
projectos e estudos definitivos.

Art. 17. A apresentação de estudos deficientes con-
stitue infracção punivel de accordo com, este regulamento.

Art. 8. No contracto serão fixados os prazos para
apresentação dos estudos, inicio da construcção e conclusão.

§ 1. 0 O prazo para apresentação dos estudos não exce-
derá de 1 atino contado da data do decreto da concessãO.

§ 2.° A construcção e conclusão da estrada e farão por
secções de 20 kilonietros, não excedendo 'o prazo parainí-
cio da primeira secção de Ires mees a contar da approva-
qão dos estudes e contando-se o prazo para inicio das ou-
tras secções a pat1r da conclusão da secção anterior.

Art. 19. O estudos serão apresentados á approvação
do governo em duas vias, sendo para os desenhos uma das
vias em papél cartão, e comrehenderão:

1.0 Planta geral do traçado em escala de 1:40000, na
qual serão indicados os raios de curvatura e a configura-
ção 'lo terreno por meio de curvas de nivel distantes de 3
em 3 metros. Em uma faixa de 50 metros, pelo menos, de
cada lado do eixo serão Indicados os campos, mattas, ter-
renos pedregosos, e, sempre que for poasivel, os nomes das
propriedades marginaes e, suas divisas;

2.1 Perfil longitudinal na escala de 1:4000 pàra as
distancias horizontaes e 1:400 para as verticees;

3.0 Projecto das prinelpaes obras d'arte na escala
de 1200
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- 4 0 Perfil transversal typo da estrada, indicando a par-
te a macadamizar, os acostamentos e as valietas;

50 Orçamento de todas as obras. comprehen•dende ex-
cavações, obras d'arte e macadamização do leito;

Cadernetas das operações topographicas, competen-
temente autlienticada s.

Art. 20. As condições teelinicas, relativas ao traçado e
á eonstrucção, serão as seguintes:

l.° O raio minimo das curvas será de 50 metros, .po-
dando ser reduzido excepcionalmente a 30 metros nas regiões
3noitanhosa5; as curvas em sentidos contrarios serão sepa-
radas pr alinhamentos quc tenham 10 metros, pelo menos,
entre os pontos de contacto;

2. 1 As rampas não excederão de 5 %, sendo adinisslvejs
excepcionalmente rampas superiores, até 8 %, no maximo,
Dos casos em que o traçado seja muito dispendioso;

- a° A parte do leito da estrada destinada a macadami-
zação terá no minirno a largura d0 3 metros;

4. 0 Serão ainda adoptadas de accordo com as ordens do
fiscal do governo todas as prescripções indicadas pela te-
clinica, para se ter urna estrada em boas condiçes.

Art. 21 • A estrada será cercada em todos os pontos
em que for isso neorssario, 'a juizo do governo, de modo

' que a circulação dos autonioveis se faça com segurança;
poderá cortar as vias de commu,nicação existentes por
meio d.e passagens superiores, inferior-es ou de uivei, para
não prejudicar o transito por essas vias.

'Art. 22. Na 'travessia de pastas, deverão ser coa-
struidas passagens para o gado de urna para outra margem
tia estrada.

Art. 23. No caso do traçado confundir-ser com o de
uma estrada de rodagem já existente, o concessionario po-
derá adaptar e aproveitar o leito desta.

Paragrapho unico. Precedendo ordem do governo, 1)0-
derá o concessionario, na hypothese deste artigo, desviar a
estrada antigo, construindo o trecho riecessark.

'Art. 24. O leito da estrada será comprimido por meio
de rôlo compressor e macadamizado em todos os pontos
em que for preciso, a j uizo do fiscal do govérno, sendo da
15 centimetros a espessura minima do macadans. Este
será de pedra britada, ou do cascalho quaiido existir tal
material na zona atravessada pela estrada.

Art. 25. O leito será bem drenado Para que se es-
coem rapidamente as aguas plu,vlaes; estas serão dirigidas
por meio d0 valietas longltud'inaies a boeiros transversaes
sufficlentes, de modo a manter-se a estrada sempre em
boas condições, mesmo por occasião das grandes chuvas.

Art. 20. Todas as pontes, pontilhões e -boetros serão
construidos com a necessaria segurança, a expensas do coa-
cessionario.
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III	 ;

üouservação i3

Art. 27. A conservação da estrada a cargo do coa-
ccssionario será ordinaria e oxtraordi-nai'in.

§ 1. 0 A COflSe.CViI O ordi'naria será feita por pessoal
Dermanente o sufficicnte, coiiiprolieiidendo os reparos do
leito, desobstrucçilo das valletas e obras d'arte, raliipalueli-
te de cortes, regularização de aterros e a coliocação de pc
querias quantidades de cascalho nos sulcos e buracos que
se forein formando no leito.

§-2. 1 O pessoal da conservação exercerá a policia e vi-
gilancia do trafego, impedindo estragos nas cercas e obras
cl arte e o transito de vehiculos, não pertencentes ao coa-
ccssionario, salvo mediante pagamento da taxa.

§ .31 A conservação extraordinaria consistirá na pas-
sagem d0 rOlo compressor sobre o leito na época do atino
mais conveniente e na macadamização geral de trechos que
en-bam de ser reformados.

Art. 28. A conservaão das estradas abertas ao publico
(.art. S) far-se-á nos 'termnois 'do artigo antecedente, deven-
d'o as turmas de conservação impdir a passagem» de vehi-
cu,los que não satisfizerem as condições technicas Iegaes.

Art. 29. O concessionario no regulamento da sua es-
trada, que fica sujeito á approvação do- governo, poderá
comminar muitas rios que prejudiquem a conservação da
mesma.

Art. 30 As tarifas do transporte de passageiros, mer-
cadorias e de transito (te automoveis serão approviuias pe-
lo governo do Estado, nenhuma taxa podendo ser percebida
sem previa apprOvaçãO.

§ 1.0 Os preços de transportes não poderão exceder o
que forem conmmuns na zona para outros meios de trans-
portes, com excepção das estradas de ferro e navegação.

§ 2. 1 A tabelia approvada será revista de 3 eia 3 annos
§ 30 Gozarão do abatimento de 50 0 1 0 os transportes de

auctoridades e forças policiaes em diligencia; dos co-
lonos o immigraites, cia's sementes e plantas e dos instru-
mentos agricolas enviados pelo governo do Estado.

-	ly

-	PiseaZizaçdo e penas

Art. 31. A fiscalizaçã 0 da construcçãó e do trafego e-
á exercida por 0ngenheiro cio Estado, sem onus pala o

conessiona rio.
D. M. —4
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Art. $2. Aos flacaes incumbe:
1. Verificar o cumprimeató das disposições deste regu-

lamento e das clausulas do contracto;
II. Intimar o concessionario a modificar as condições

de qualquer trecho de estrada que por seu traçado ou pelas
suas condições uSo satisfaça as exigencias deste regula-
mento e as de segurança para o trafego de automoveis;

III. Mandar retirar da circulação os vehiculos defei-
tuosos ou que não iisp1rem confiança;

IV. Exigir que o concessionario observe os limites de
velocidade de acco.rdo com as condições technica5 da estra-'

e a segurança da circulação na mesma;
V. Propôr ao governo as multas em que tiver Incor-

rido o concessionario.
Art. 33. Pela inobservancla das disposições do con-

tracto ou regulamento, poderá o goveino impôr ao
concessionario as penas de,  até 500000, perda da sub-
venção concedida e caducidade.

Art. 34. O concessionario perderá a subvenção não pa-
ga ou a cução, quando não conservar a estrada nos ter-,
mos deste regulamento ou não mantiver serviço regular de
transporte.

Art. 35. A pena de multa Póde ser imposta em todos
os casos em que haja infracção do contracto ou do regula-
mento, devendo no acto da imosição ser marcado o prazo
necessario para o pagamento da multa e restabelecimento'
da situação legal violada.

Art. 30. A caducidade será imposta quando o conees-
sionario deixar de pagar a multa e de restabelecer as obri-
gações violadas no prazo marcado de accordo com 'o ar-
tigo antecedente.

Art. 37. A caducidade poderá ser decretada Indepen-
dente de multa previa :

1. No caso de, iniciadas as obras, ficarem elias para-
da8 por mais de tres mexes e, entõo, a pena se referirá.
ao 'trecho jem que existlrèm ta,es obras até a parte terminal
da concessão, continuando valido o privilegio para a parte
jtl construida;

II. Si a empresa cahir em estado de insolvencia.
.Art. 38. A pena de caducidade será decretada pelo

Presidente do Estado; as demais são d'e alçada do Secre-
tario cia Agricultura.

Art. 39. Decretada a caducidade poderá ser dada a
outrem a concessão do privilegio e a subvenção kiloinetri-
ca relativa á parte da estrada ainda não construida.

Art. 40. Este regulamento entrará em vigor nesta
data, revogadas as disposições em contrario.'

Secretaria da Agricultura, em Beilo Horizonte, aos 8
de Janeiro de 1910. - O secretario da Agricultura, Rautore8 dO Moura.
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DECRETO N. 4. 51)2.— DE ii DE JANEIDO DE 1916

Converte em nijxta a escola do sexo feminino do disfricto
de Santo Amaro, no launicipio de Queluz

O Presidente do Estado de Ninas Geraes, de conformidade
com o regulamento expedido com o dec. n. 3.191, de O de ju-
nho de 4911, resolve converter em mixta a escola d sexo fe-
minino do districto de Santo Amaro, municipio de Queluz.

Palacjo da Pres jdencja do Estado de Minas Geraes, em
l3ello Horizonte, 41 de janeiro de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RiBEIRO.

Ainerico Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.503 . - DE 14 DE JANEIRO DE 4945

Converte em mixta a escola do sexo masculino do districto de
S. Lourenço, muflicipio de Sylvestre Ferraz, e supprime a
do sexo feminino do mesmo districto.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformidade
com o regulamento expedido como dec. n. 3.491, de 9 de ju-
nho de 4911, resolve converter em mixta a, escola do sexo mas-
culIno do disiricto de S. Lourenço, Inunicipio de Sylvestre
Ferraz, e supprimir a do sexo feminino do mesmo districto.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, en
Belio Horizonte, 11 de janeiro de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

A merico Ferreira Lopes.
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DECRETO N. 4.504 - DE 11 DE JANERO DE 4916

Commuta a pena imposta ao leu Manoel Monteiro

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da attri-°
buiço que lhe confere o 4.° do ari. 57 da Constituição, re-solve commutar para cinco (5 annos de prisão simples) a pena
imposta ao reti Manoel Monteiro, condemnado pelo jury da
comarca de Formiga e não da de liapecrica, como consta do
dec. n. 4.256, de 7 de setembro de 4914.

Palacio da Presjdcncja do Estado de Minas Gêraes, em
Beilo Horizonte, 111 de janeiro de 4946.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Amerjco Fe, pejra Lopes.

DECRETO N. 4.505 - DE 12 DE JANEIRO DE 1916

Crêa o ponto fiscal de Entre Rios

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da attri-
buição que lhe confere o art . 57 da Constitutçso do mesmo
Estado, resolve crear o ponto de vigia fiscal de primeira
classe junto á estação de Entre Rios, na Estrada de Ferro Cen-trai do Brasil.

- Palacio da Presjdencia do Estado de Minas Gcraes, em
J3ello horizonte, aos 12 de janeiro de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Ame; ico Ferreira Lopes.
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DECRETO N. 4.l06 - DE 48 DE JANEIRO DE 1916

Transfere para o districto de S. Roque, municipio de Arassualiy,
a 1 — 	do sexo feminino da Vilia Rio Casca

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformidade
com o n. 4 do art. 3•0 do regulamento que baixou com o dec.
n. 3.191, de 9 de junho de 1911, resolve transferir para o dis-
tricto de S. Roque, municipio de Arassuahy, a primeira escola
do sexo feminino da \TiIla do Rio Casca.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Hõrizonte, 18 de janeiro de 1946.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.507 - DE 18 DE JANEIRO DE 1916

Converte em mixta a escolado sexo masculino de Teixeira, 
tricto de Santo Antonio da Vargem Alegre, municipio de
S. Domingos do Prata.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformidade
com o regulamento expedido com o dec. n. 3.191, de 9 de ju-
nho de 4911, resolve converter em mixta a escola rural do sexo
masculino de Teixeira, districto de Santo Antonio da Vargem
Alegre, municipio de S. Domingos do Prata.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
BelIo Horizonte, 18 de janeiro de 1910.

DELFÍNI MOBEIRA DA COSTA RIBEIRO.

Arnerico Ferreira Lopes.

o
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DliCJ1J'Jo N. 41.508  - I)1 19 D E .FÀNE1Jo DE 1910

Approva o programna do ensino priml2rio do Estado

O Presidente .do Estado de Minas Geraes, usan-
do da attribuiçãa que lhe confere o art. 57 da Cnn-sfitulç 0 Mineira e de conformidade com o n. 8 do.art. 3.° do- decreto n. 3.191, de 9 de junho de 1911,e com a proposta do Conselho Superior de Instru-
cção Publica do Estado, nos termos dos arts. 31 e
282 do mesmo decreto, resolve approvar, para vigo-
rar d'ora cmi deante, o programa de ensino dos
grupos escolares e demais escolas primarias que
com este baixa assignado pelo Secretario de Es-
tado dós Negocios do Interior, que assim o tenha
entendido e faça executar.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas
raes, em Beilo Horizonte, 19 de janeiro de 1916.

DzLTIM MOETRA DA COSTA flmno,
Ameno0 Ferreira Lopes

Programma de Ensino dosGrupos ,Escolares
VHflIflftO j(%%O

LEITURA

Primeiro semestre

Leitura de pequenas sentenças no quadro ne-
gro, formadas de vocabulos conhecidos, de signi-
ficação commum. —Leitura de novas sentenças,
phrases mais ou menos longas e formadas de voca-
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biilos já conhecidos. - Exercido: fazer o alumno
ler palavras (das licções já dadas) que lhee forem
apontadas. Apontar palavras (que o professor pro-
nunciar) escriptas no quadro negro e conhecidas
do alumno. - Decomposição das sentenças em pa-
lavras, das palavras em syllabas (primeiro a de-

omposição se fará oralmente, depois no quadro
negro). - Formação e leitura de vocabulos novos,
form)ados com as syllabas advindas da deeomposi-
çíto.	Leitura de phrases e sentenças novas.

N. B. —Todos -os vocabulos apresentados
nas licções do primeiro semestre serão escriptos
sómente com lettras minusculas, mesmo nas mi-
ciaes.

Segundo semestre
Leitura de phrases e sentenças formadas de

vocabulos, em que entrem leflras de mais (Id um
som. —Leitura de sentenças em que entrem vo-
cabulos com as mutações de genero e de numero,
- Leitura com applicação do ponto final, da vir-
gula, ponto e virgula, interrogação e exclamação.
—Exercicio :---- Transposição de phrases, forma-
ção de novas sentenças, decomposição de vocabu-
los. —Recapitulação do estudo de leitura feito
até então. —Decomposição das syllabas em let-
tras. Conhecimento destas, com os nomes conven-
cionaes, na ordem alphabetica. Leitura corrente.

N. B.— Os exercicios serão dados no qua-
dro negro, em lettra manuscripta, vertical, redon-
da.

Desde que o alumno saiba ler, dá-se-lhe a
mesma phrase ou sentença escripta em lettra de
fórma typograpliica. A leitura corrente será em
livro apropriado que não offereça grandes diffi-
eu Idades.	 -

ESCRIPTA
Primeiro semestre

Copia, em lettra vertical redonda, a lapis,
sobre papel ou ardosia das palavras das sentenças
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que primeiro tiverem sido dadas no quadrô fiero,
para leitura. A copia deve ter Om,005. - Copia
(ias outras sentenças, dadas pira leituras em ide.
ticas condições.

Segundo semestre

Copia, a tinta, em cadernos, de sentenças
criptas ao alto da pagina pelo professor ou
impressos, em typo manuscripto, vertical,
clondo.	 -

LINGUA PAT1UA

Primeiro semestre

Conversa, em linguagem infantil, Coni. os alu-
mnos, contando-lhes pequenas historias, episodios
ou factos occorridos, que se prestem a commen-
tarios sobre pessoas, cousas e animaes neiles re-
feridos.
—Provocados a emittir idéas, os alumnos serãô
exercitados em construir sentenças, repetindo,
sempre por intéiro, aquellas em que houver ex-.
pressão a corrigir. —Nas . correcções a fazer te-
nha-se cuidado particular com a dicção bem ni-,
tida das syllabas finaes de todos os vocabulos,
principalmente dos infinitos verbaes, das termi-
nações em 1 e r, dos pluraes, em geral. —O pro-,
fessor emittfrá por inteiro cada sentença. a corri-
gir, em voz alta e pausada, de modo a se fazer
ouvir claramente, para ser imitado por mais de
um alumno da lasse. - Escripta por dictado,
no quadro negro, de vocabulos, de phrases e do
sentenças, as quaes se empregarão vocabulos jáconhecidos.

Segundo semestre

Redacção oral de factos, casos ou historieta
bem curtas, simples .e de assumpto o mais com-
m1Ti, contados em linguagem infantil, mas cor-
recta, pelo professar, para serem reproduzidas pe-
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los' alumnos em sua propria linguagem. —Â. boi-.
recção se fará por sentenças inteiras, e nunca
por expressões de cada vez, seguindo-se a de todo
o pensamento, até que a composição se faça in-
teira, desembaraçadamente, por mais de um alu-
mno da classe. —Recitação expressiva de maxi-
mas e sentenças celebres, quadras, pequeninas
poesias e fabulas de fino lavor litterario,' que o
professor recitará sempre em primeiro logar, pa-
ra ser imitado.

ARITHMETICA

Primeiro semestre

Idéa dos valores um, dois, tres, etc., até no-
ve, contando cousas, os moveis, os alumnos, obje-
ctos da sala e outros difíerentes e bem variados,
separando-os pelas qualidades, tamanhos, cores

etc., comparando-os pela quantidade, bem como
exercitando-os na taboa de Parker e no Con-
tador mechanico, ou cm figuras no quadro ne-
gro até que o alumno distinga com precisão o
que é mais e o que é menos e saiba qual o nume-
ro immediatamente superior e o inferior, na or-
dem natural da numeração. —Leitura e escripta
em ordem arbitraria, dos numeros 4 a 9, no qua-
dro negro, exercicio que se fará depois de prati-
cado cada um dos respectivos valores em exem-
plos concretos. —Noções das diversas ordens de
unidades. —Leitura e escripta, cm ordem arbi-
traria, dos numeros de 1 a 100 e progressivamen-
te até 1.000, no quadro negro. --A Problemas
oraes a principio, depois escriptos, de somma e
subtracção. —Tdéa.clo dobro, do triplo, da metade.
de um terço e de um quarto.

Segundo semestre

- Leitura e escripta das diversas ordens de uni-
da(1cs completas e com excesso de unidades. -
Operições de sornma e subtracção, cm problemas

es-
já

re-



INSTBUCÇO MORAL E CIVICA

O ensino de instrução moral e civica deixa-
rá de constituir uma disciplina especial, tara ser
ministrado simultaneamente com os exercidos de
leitura, - desde o primeiro anno, com os conheci-
mentos sobre Historia do Brasil geographia etc.,
a proposito da cornmemoração àas datas nado-
naes e de qualquer occurrencia da qual se possa
tirar um ensinamento moral e civico

-	SUMMARIO PARA OS QUATRO ANNOS:

Conversa, 'em estylo familiàr, escolhendo as
sumptos e historietas que inspirem aos alumnos
o amor da Pátria, amor aos paes, a caridade, a
Verdade e a obediencia, procurando sempre des-
l5ertar aversão á mentira e a. deslealdade. Narra-
ção de factos historicós ou familiares que os ha-
bituem á pratica de actos de dever, de virtude, de
amizade, coileguismo e gratidão. —Incutir-lhes a
noção de respeito e de dedicação aos mestres, con-
sideração, pelos homens de bem, e veneração pe-
los defensores da Pátria. —A familia e a escola.
—Os deveres do ensino na escola, na rua e em
casa. —Descripção da bandeira nacional. -

Da leitura de historietas moraes, e dos factos
da historia pátria, já conhecidos, tirar motivo pa-
ra incutir aos alumnos sentimentos nobres e pa-
trioticos. Aconselhar assiduidade á escola, aversão
aos jogos de azar e ás diversões prejudiciaes á
saude. Economia. Explicar a funcção de cada
uma das auctoridades locaes.— Lembrar a obe-
diencia que se deve ás leis e aos seus representan-
tes. —Ensinar a respeitar os monumentos, jar-
dins e edifícios publieos.- —Condemnar a selvage-
ria de maltratar os animaes, destruir ninhos,
plantas, etc.— Aversão ao furto, ainda o mais
leve, á embriaguez e ao fumo. Amor ao- traba-
Iio.	 -
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concretos, oraes e depois escriptos. —Tdéa da du-zia, Ia groza, do cento, do milheiro, lo decimo, do
quinto, do oitavo, com applicações praticas. -
Exercjcios dos numeros Com as medidas metri,
cas mais communs, moedas de prata, nickel e co-
bre,c com as divisões do tempo. Problemas va-
riados Com quaesquer numcros sobre addição e
subtracção. —Formação das taboas de sommar
e sübtrahfr, empregando os signaes + e— (maise menos).

EXERCICIOS PHYSTCOS
Movimentos methodicos e ordenados, em fór-

ma, com exercício de extensão e flexão •de musculos, tendo-se em vista o desenvolvimento do tron-
co e dos membros superiores e inferiores. Mar-
chas militares._. Brinquedos em liberdade, nos
dez minutos restantes desta disciplina. - Todos
os exercícios terão a direcção e assistencia doprofessor da classe.

TRABALHOS MANUAES
Para meninas:

Do.branie4to de papel e peças de roupa.Nomenclatura dos utensílios da classe. - Dar
nós de varios modos. - Modos de segurar e ma-
nejar a agulha. —Alinhavos - Primeiros pon-tos. —Emendas de dois panflos . —FranzjcjoConfeccionar pequenos pacotes.f	 - Modelagensfáceis.

Para meninos:
Dobram-ento de papel. —Confeccionar paco.'es reunindo objectos rectangulares de tamanhosdiversos. —Modelagens faceis, de ceramica ou

massa. Tecidos de papel e de fibra.
MUSICA VOCAL

- Hymnos e outras musicas de côro, que serão
cantadas por todos os alumnos.
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HORARIO DO PRIMEIRO 4XO

Horas	 Segunda 1	Terça	1	Quarta	1	Sexta	1 Sabbado

j a hora	
Leitura	- Leitura	Leitur	Leitura	Leitura

Arithmtjca	ArIhmetjca	Arithmeijca	Arithmetjca	Arithrnetjca
10 minutos	 -	 CANTO

Lirigua Pauia Atituinetica Liugua Patiia Liugua l'auia Liiigua i'atiii2. a hora

	

Arithmetica _jçtura.Escripta	Escripta	Escripta
25 minutos	 EXERCIdOS PIIYSJCOS

3lsora	
Leitura	Lingua catria	Leitura	Leitura	Leitura
Escripta	Escripta	Arithmetica	Arithmetica	Arithrnelica

O minutos	 CANTO
Arithmetica	Aritumetica	--	Ai1t:tiiie tici4. hora

l^ 

	 Trabalhos	 TrabalhosLeitura	Leitura	
1	 1	Leitura
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SllUJI'bO A1@

LEITURA

Primeiro semestre

Leitura de pequenos contos em livro apro-
priado. —Resumo do trecho lido. —Interpretação
e commentario. —Explicação da significação dos
vocabulos.

(N. B.— Para mais se firmar no espirito do
aluamos o conhecimento da significação do voca-
1)1110, far-se-ão exercicios sobre o mesmo, exigin-
do-se do alumno a formação de phrases em que
entre a vocabulo em questão.)

Segundo semestre
Os mesmos exercicios do primeiro semestre,

a que se accrescentará a leitura em jornaes e re-
vistas e em qualquer outro livro adequado.

(N. 13.—Os exercícios devem ser feitos com
variedade bastante de modo que, em chegando a
este período do ensino de leitura, o alumno te-
nha vencido todas as difflculdades mechanicas
da mesma).

ESCRIPTA

Primeiro semeslr4
Copia de novos modelos. —Escripta, por di-

ctado, de trechos de livros, já lidos, pelo alumno.
(O ensino da escripta procurará, quanto possível,
acompanhar o da. leitura).

Segundo semestre

.Escripta, por dictado, de trechos já lidas, de-
vendo de prefere4cia, ser ados os que contive-
rem lettras . maiuculas, maior copia d0 signaes
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ortliographicos e inais complicadas combinações
de lettras.

(N. B.— Convém que os trechos para es-
cripta —por dictado ou por copia— sejam de pe-
quena extensão, para que o alumno execute es-
ses . exercicios com capricho).

LINGUA PATRIA

Primeiro semestre

Noção da sentença propondo aos alumnos ex-
pressões de pensamento completo e não, outras
de palavras avulsas sem a.ffirmação alguma, pa-
ra elies observarem e distinguirem aqueila fôrma
de expressão. —Pratica do ponto final, dos dois
pontos, do de interrogação e exclamação, prece-
dendo exercícios. oraes. —Pequenas historias con-
tadas aos alumnos, entrando nelias dialogos sim-
ples, para elles os reproduziremoralmente . em
sua propria linguagem. - Para este exercício
convem serem apresentadas á classe gravuras bem
expressivas, de cujo assumpto o professor fará a
narração. —Noção de sujeito e predicado, offere-
cendo para estudo, a principio, sentenças simples
em ordem directa, com verbos de significação con-
creta, outras em ordem inversa, depois com o su-
jeito intercalado, algumas com sujeito pronome,
outros de sujeito occulto, e finalmente as sem
sujeito.—Os alumnos redigirão sentenças, oraes
e escriptas em todas as fôrmas aprendidas.

Segundo semestre

Reproduzir por escripto sentenças e pequenas
narrativas simples, feitas oralmente. —Appren-
derá aqui o uso do ; com exemplos fornecidos, até
elucidar bem o seu emprego. —Accentuação dos
vocabulos. —Exercidos por meio dos quaes se
dêni a conhecer e distinguir o. substantivo, o pro-!
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nome, o adjectivo, o verbo e o adverbio. —For-
mação e emprego dos ordinaes. —Devem-se, Pra-
ferir depois, para o excrcicio de phrasos, as pala-

rras de significação menos commum, de dicção
mais difficil e as de significação desconhecida aos
alumnos. —Os dois exercicios anteriores serão
numerosos, e reproduzidos até que os alumnos to-
do provem conhecer o emprego e a orthographia
das palavras estudadas. —Recitação de comiposi-
çiSes em prosa e verso de auctores de nota.

A1UTHMETICA

Primeiro semestre

Recapitulação das duas primeiras operações
fundamentaes, com problemas variados. Ler e es-
crever algarismos romanos. Pratica em trocos
com todas as cedulas e moedas do dinheiro brasi-
leiro. Formar taboas de multiplicar de 2, 3, 4 e
Emprego da taboada de multiplicar. Pequenos
problemas de multiplicar, tendo o multiplicador
um Só algarismo. Problemas faceis, combinando as
ires operações estudadas. Iniciar o raciocinio dos
problemas. Conhecer as horas de um relogio, In-
clusive minutos e segundos, pelos horarios antigo
e moderno.

Segundo senes1re
Taboada cio multiplicar de 6, 7, 8 e 9. Somma

oral de um numero composto de tres algarismos
com um ou varios de um algarismos; idem de dois
numeros compostos até tres algarismos. Taboada
de dividir.. Divisão oral, exacta, de numeros digi-
tos ou de compostos por um digito, sempre que o
quociente seja de um só algarismo. Problemas
oraes com uma ou duas operações combinadas.
Multiplicação escripta de quaesquer numeros;
idem por 10, 100, 1.000 etc. Divisão escripta do
numeros digitos e de um composto por um digito;
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idem por 10 e por 100. Problemas escriptos com j a
operação de dividir e com a de dividir ernultipit-
car combinadas sobre quaesquer numoi'os lia7

ciocinio sabre os' problemas.
f ,	•,Iil,

-	 GEOGRAPIIIA

Primeiro Semestre
À sala' dá 'aula, sua posição' cm rla.ção' aos

demais aposentos cio predio. Localização (lado
direito, esquerdo, posterior, anterior) dos objectos
dentro da sala de aula, em relação ao alumno. -
A escola, sua posição em relação aos predios, ruas
e terrenos dos arredores. —Localização do prc-
dio escolar, pelo riascimento'e pôr do sol. —Ideas
de nascente,  poente, norte e sul.—Exercicios pe-
los piatro pontos car'deaes, determinando a õrien-
taão do predio escolar, da determinando, da Caniara Mu-
iicipal, cia phar.rnacia etc. —Accidentes gcogra-
phicos da localidade. —Occupação dos seus ha-
bitantes.

Odistricto, sua localização no municipio; dis-
tL-ictos circumvizinhos. O municipio, 'sua localiza-
ção no Estado e seus limites. —Districtos que o
compõem. —Sóde do municipio e principaes p0-
voados, cio mesmo. —Vias de commuflicaÇã() cpm
os mmi icipios 1 iniití'ophes . -----Procluetos do muni-
cipio, (pl:IeS os de epo:i'iaço-- EXCiJiSÕCS pelos
arredores cia sc1e escolar, para que os alumnos
apprcndain de visu o que sejam acciclentcs geo-
graphicos. Indicação dos pontos earcleacs e colia-
tci'aes em uma carta geographica.

• Segundo semestre
O Estado tie Mina Gw:ies: sua iocalizaão cnni

rei;)< ão, aos .Islados 1 unitrophcs. Esboço carto-
grapl1icõ de Minas Geraes, ixolusivaiiiénte' no

quadro liegiu, OJ)i'igat.oi'io para a traimissão de

	

-	 '
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qualquer conhecimento geographico do Estado.
..dPrincipaes accidentes geopraphicos. —Grandes
viLi .decõmínunicação: estradas de rodagem, es-
tradas de ferro, navegação fluvial. --Clima e pro-
ducções mineiras, peculiares ás differentes zonas
do Estado. —Capital e, cidades principaes. —Via-a
gens simuladas ás cidades mais importantes do
Estado, dando noticia do que houver mais impor-
tante, tanto natural como industrial, na zona per-
corrida. Communicações com es Estados vizinhos
e Icórn a Capital Federal.

HISTORIA DO BRASIL
•	•.,,	',É	(

Primeiro semestre

Conversa sobre o povoado da séde escolar; a
nrigem do seu nome. Primeiras familias que
ahi se estabeleceram. —Lendas ou anecdotas que
correm sobre cousas e velhos habitantes da loca-
lidade.— Festas nacionaes e factos que se com-
mernorani no povoado. Nome da séde do munici-
pio: origem do mesmo.

Narração áneedotica sobre o descobrimento
do Bi'asil sobre Pedro Alvares Cabral. —A pri-
meiia missa. —Habitantes que os descobridores
encontraram. --Lendas e aneedotas sobre Cara-
murti' e outros povoadores.

Segundõ semestre

Noticia e descripção simples de logares histo-
ricos ou dignos de nota, que houver no Estado.—
Narrar factos e lendas historicas de cousas e ho-
mens do Estado. - Conversa sobre Pero Vaz Ca-
minhas Thoméde Sousa, Amador Bueno, Anhieta,
Nobrega,. Viliegaignon e Mcm de Sã.

Lucta dos indios com os descobridores.
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HISTORIA NATURAL, PHYSICA E HY-
GIENE

Primeiro semestre

Conversa sobre animaes conhecidos mostran-
do a diffcrença entre uns e outros, de tamanho,
de movimentos, conformação, etc.— As cores do
arco-iris . - Animaes domesticos e selvagens, ca-
racteristicos, habitos e modo de vida de cada um,
principalmente dos que existem no paiz. —Neces-
sidade do banho e do asseio do vestuario. —Ani-
maes, plantas e mineraes. —Partes principaes do
corpo humano. —Os sentidos. —Nomes das pe-
dras preciosas. —Necessidade da boa mastigação
e regularidade das refeições.

Segundo semestre
Animaes vertebrados e não vertebrados. -

Animaes uteis e anima-es nocivos á agricultura. -
As partes principaes das plantas. Cuidados com os
dentes com os cabeilos e com as mãos. As partes de
uma flor simples, sua funcção. - Pollinização. -
Nomes dos metaes. —A agua nos tres estados

EXERCIdOS PHYSICOS

Coiitinuação e aperfeiçoamento dos exercícios
do anno anterior, sempre sob a direcção do profes-
sor da classe.

TRABALHOS MANUAES

Para meninas:

Primeiro semestre
Posponto. —ExerciciOs de marca. —Preparo

de pequenas pegas de roupa. —Confeccionar pa-
cotes mais difficeis e tecidos com materiaes diffe-
rentes.
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TERCEIRO A1'O

$	 LEITURA

Primeiro semestre

Leitura em novo livro, que contenha trechos
ou Contos mais extensos. - Pausas e inflexões.

Exercjcios sobre as mesmas. - Commentarju
o interpretação da significação de vocabulos e sua
applicação. - Arguição. - Leitura de composi-
ções poeticas faceis, feitas com pausa e inflexão.

Segundo semestre
Continuação da leitura no mesmo livro. -

Leitura em Outro qualquer livro, em jornaes e re-
istas. - Leitura variada de manuscriptos.

Commentarjo etc., como no primeiro semestre.
Leitura de composições poeticas, impressas ou ma-
nuscriptas.	Leitura e interpretação do art. 72
P paragraphos da Constituição Federal.

N. B. - Os cojrnmentarjos das licções terão
por objecto, de preferencia, factos historicos, exem-
plos de moral e civismo, conehc jmentos de hygiene
do corpo e das habitações e das cousas da natureza.

ESCMpTA

Primeiro semestre

iopia de trechos de livros, feita com a maxhnapresteza.	Escripta vagarosa por dictado.

Segundo semestre

Os mesmos exercicios do primeiro semestre.
Copia.s calligraphicas.
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LINGUA PÁTRIA

Primeiro semestre

Narrações e enumerações oraes, depois escri-
ptas, tão completas e numerosas juahtó possivel.
Enterpretação oral de gravuras expressivas, dandó
a cada alu4mno liberdade de maniftár á sua im.
pressão, para que a redacção se faça naturalmen
te na proriá linguagem. Notada e cõríeetá cád
urna das composições oraes, os alumnos a farão és..
cripta. - Pratica dós conjunctivOs. - Verbós
transitivos e objecto; verbos intiaisithos e os de
fórmas' irnpessoaes. -j Organização de lista de
cognatos de todos ôs vocabulos novos os alu-
rnnos forem adquirindo e dós que tiverem doriela-
ção inmediata de significação e fôrma sómeite.
corn os mesmos: - Composição eseripta de en-
tenças onde entrem palavras de orthographia espe-
cial e de facil confusão com a de outras. - Con-
jugação dos verbos regulares, fixando as leis de
flexão praticas que regem os mesmos. - Conju.
gação dos verbos ter, haver, ser e estar.

Segundo sernestr6

Exercícios variados, oraes' e escriptos, tnder-
tes' a, familiarizar o alumno com a orthographia e
com as expressões novas encontradas pa leitura.
- Redacção de officios, recibos, requei'imeni.ps
attestados e outros documentos usuaes. - Veibos
irregulares. .--4 Leis praticas de sua conjugaçãd,
evitando apprendel-os de cór, em todas as f5rmas
de f1exõe. - Flexões das outras palavrasvaria-

- Uso pratico de palavras com os prefixos
mais cornimuns. -.Palavras invariayeis, noção de
cada uma; exereicios para conhecimento da fun
cção dasmesmas. -. Emprego de á áccntuado. -
Fxercicios de memoria com a recitação de poesias
e trechos nõtaveis de auctores nacionaes.
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ARITH=METICA

Primeiro semestre

Recapitulaçio das operações cio 2.° anuo, em
,caluios ora es e es&riptos que exijam as quatro
operações deinteiros. Raciocinio sobre os rnesmos.
- AppIicaão do methodo de reducção á unidade.
Caracteres de divisibilidade por 2, 3, 4, 5. 6. 9 e
10; conhecimento pratico de nurneros primos e mui-
tiplos; factoràção; maxino divisor conimum. -•
Fracções ordinarias, sua conversão em decimaes.
Operações comas primeiras. Pratica das prin-
cipa.es medidas metricas, inteiras, pesando e me-
dindo com as mais communs até se tornar o alumno
familiarizado com as mesmas. - Problemas sobre
todas estas medidas apprendidas.

Segundo sem estre

Ler e escrever numeros decimaes até million-
sinios. - Multiplicar e dividir, oralmente, nume-
ros de dois •e tres algarismos. - Problemas para
resolver oralmente. - Exercicios simples, oraes,
com os riurneros decin-aes. - Operações escriptas
dos decima,cs, combinando depois operações de in-
teiros com decimaes. - Applicação do methodo
de. reducção á unidade, com raciocinio dos proble-
mas. -- Unidades de superficie e volunie, com
niultiplos e suhmultiplos. Medidas agra-rias.
- Problemas sobre todas essas medidas. - Equi-

ra1erJcjas do pé inglez, cio palmo, da vara, da jarda,
da legua, do alqueireagrario, do acre, damilha, com
os medidas correspondentes do systema metrico.—
Volume de urna caixa, de um aposento e de cousas
equivalentes. - Medida de um terreno de grandes
e pequeías áreas com exercido variado,
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GEOGRAPHIA

Primeiro semestre

O Brasil, sua localização na Aierica e paizes
que o limitam. - Divisão politica. - Estados nia_
ritimos, centraes e fronteiriços. - Grandes vias de
communicação, terrestres, maritimas e fluviaes.
- Viagens simuladas á Capital Federal e ás capi-
taes de todos os Estados. - Esboço cartographi-
co do Brasil, exclusivamente no quadro negro e pa-
ra acquisição de todos os conhecimentos geogra-
uhicos referentes ao nosso paiz.

Segundo snes1re

• População da Republica e dos Estados.
Clima e producções, conforme as zonas. - Expor-
tação e importação. - Principaes portos da Repu-
blica. - A Capital Federal e as principaes cidades
brasileiras. - Estudo dos principaes paizes ame-
ricanos, compreliendendo situação, capitaes e por-
tos principaes. - Viagens simuladas aos paizes dia
America. .

HISTORIA DO BRASIL

Primeiro semestre

Descobrimento do Brasil. - Tribus que p0-
voaram o Brasil. Fundação da Bahia e da cida-
de do Rio de Janeiro. - Primeiros terrenos povoa-
dos cm Minas. - Bandeirantes. - Descoberta
do ouro e pedras preciosas em Minas. - Os em-
hoabas. - Conversa sobre Ouro Preto, Diamanti
na, São João d'El-Rei e Sabará, nos tempos colo-
niaes. - Marianna, Caeté, e outras localidades ce-
lebres dessa época. - Conversa sobre Tourinho,
Paes Leme e Borba Gato, Antonio de Albuquerqu,
Felippe dos Santos e Nunes Vianna.
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Segundo setmestre

Conjuração mineira. - Tiradentes. - Cone-
gos Roilim e Luiz Vieira e padre Toledo. - Barba-
ra Heleodora. -- A dedicação africana, represen-
tada pelo escravo de Domingos de Abreu Vieira.

D., João VI, beneficios do seu governo para o
Brasil. - Revolução de Pernambuco.	Pedro .
e.a Independenc7a. - A menoridade.	Traços
biographicos de José Bonifacio.

HISTORIA NATURAL, PHYSICA E HYGIENE

Primeiro semestre

Nutrição e respiração. - O ar atmospherico.
- Ferro, chumbo, cobre, carvão de pedra e outros
rnineraes. Flor, fructo e semente. - Asseio do
corpo; --- Saneamento das casas. - Produetos
aninlaes: couros, ossos, a seda etc;, sua aplicação.

Segundo semestre
As nuvens, a chuva, o orvalho, sereno e a gea-

da.	Estudo das principaes ordens de ariimaes.
Utilidade dos vegetaes. - Produtos vegetaes e

animaes.
TERCEIRO AV\O

GEOMETRIA E DESENHO
Primeiro semestre

Espaço. - Corpo. - Extensão. - Volume:
Superficie. - Linha. - Ponto. - CIassificr

os corpos polyedros e corpos redondos. Posições
diversas das linhas e sua classifictção. - Deno-
minãções dos angulos. Circumferencia e linhas
que nelias sé encontram; divisão da mesma. - Ân-
gulos diedros: fazer iotar a posiçãque uma ares
ta pode tomar em relação á outra.	Exemplos de
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paralielismo, perpendicularidade e horizontalidade
das cousas. - Conhecimento do nivel de ar, do
prumo e da trena. - Meios empregados peloscar-
pinteiros, jardineiros, etc., para traçarem curvas
e rectas. - Calcular distancias a olho. - Regua
comimum, compasso, esquadro e duplo-decimetro;
verificação desses instrumentos. - Medir e traçar
linhas sobre o terreno e sobre o papel.

Desenho: - Representar graphicamente os
orpos geométricos e desenhar o desenvolvimento

dos solidos. - Esboço de corpos simples, do na-
tural.

Segundo semestre

Problemas relativos á linha recta: baixar uma
perpendicular sobre o meio de uma recta; levantar
urna perpendicular por um ponto tomado sobr3
uma recta; baixar uma perpendicular por um pon-
tn dado fóra de uma rectas levantar urna perpendi-
cular pela extremidade de urna recta. - Angulos:
construir um angulo egual a outro; dividir um ali-
guio ao meio; dividir um angulo recto em tres
partes eguaes; tirar urna paraflela a uma recta por
um ponto dado; dividir urna recta em partes
eguaes; determinar graphicamente o complemento
e o supplernento de um angulo dado; dados dois au-
gulos de um triangulo, determinar, graphicarnen-
te o terceiro angulo. - Triangulos: construir um
triangulo equilatero, sendo dado o lado; traçar a
altura de um triangulo; determinar o centro de un
triangulo; construir um triangulo isosceles, sendo
dadas a base e a altura; construir um triangulo
conhecendo-se os tres lados; inscrever e circum-
serever um circulo a um triangulo. - Circulo: de-
terminar o centro de um circulo ou de um arco:
fazer passar uma circumferencia por tres pontos
não cru linha recta; descrever um arco egual a ou-
tro. - Dividir uma eircumferencia em partes
eguaes.

Desenho: copia de objectos usuaes, do natural.
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EXERCICIOS PMsicos

Continuação e aperfeiçoamento dos exercicio
do anno anterior, sempre sob a direcção do profes-
sor da classe.

TRABALHOS MANIAES

Primeiro semestre
Para meninas;

Serzir e remendar. - Córte e preparo de saias
e camisolas de creança. Cortar papel formando
triangulos e quadrilateros. - Modelagem de fór-
mas geometricas.

Para meninos:
Conhecimento do emprego de utensilios e in-

strumentos usados na classe. - Novas modelagens
de ceramica ou massa, applieadas em fôrmas geo-
metricas. - Tecidos e trançados para fabricação
de utensilios.

Segundo senestre
Para meninas:

Cortai e preparar pequenas peças uC roupa
mais difficeis. ­i Exercicios e applicação com lã e
fio em pontos de marca, lettras e nomes. - Cortar
papel e papelão, construindo caixas rectangulares,
porta-papeis, porta-cartas e estÔj os triangulares.

Para meninos:
Primeira apprendizagern dos trabalhos techni_

cos profissionaes.

MUSICA VOCAL

Hymnos e outras musicas de côro que serão
cantados por todos os alumnos.
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QUARTO 4V%O
LEITURA

PVilfleiro semestre

Leitura, em prosa e verso, em novo livro, pre-
ferindo-se os trechos de prosa e as composições de
auctores nacionaes de maior nota, dando-se ligeiro
conhecimento da individualidade dos mesmos-

Emprego do diccionario.
Segundo semestre

Os mesmos exercidos. - Leitura de jornaes
e revistas. - Leitura em outros livros, sendo da-
dos trechos compostos em diversos typos. - Lei-
tura de manuscriptos.

ESCRIPTA

Primeiro semestre
Exercicio de escripta, de trechos pouco exten-

sos, em typos de phantasia. - Exercicios de escri-
pta de lettras de grande formato para titulos e ca-
beçalhos.

Segundo semestre

Os mesmos exrcicios, variando-se os modelos,
o mais que fôr possivel.

LINGUA PATRIA
Primeiro semestre

Jomposição grammatical da sentença e das
clausiilas. Exercicios de sentenças e clau-
sulas. .- Exercicios de sentenças e clausulas bem
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conplexas para a pratica racional da pontuação,
principalmente da , e do ;. - CouposiçõeS longas
cm prosa, de assumptos fornecidos pelo professor.

Pratica do verbo haver. - Conjugação de ver-
bos reflexivos. - Concordancia dos adjectivos e
dos verbos. - Emprego de mais de um sujeito da
mesma pessoa e de pessoas differentes. - Compo-
sição de cartas em estylos diversos, com muito
exercicio sobre o emprego das variações pronomi-
naes, do verbo e adjectivos possessivos, conforme
os varios tratamentos.

Segundo semestre

Declamação de trechos escolhidos, em prosa e
verso, especialmente os de auctores nacionaes. -
Redacção escripta de factos occorridos, que foram
observados pelo alumno, o qual os narrará á clas-
se. - Pratica do SE com os verbos. - Pratica dos
pronomes cmplemento, para correcção das ex-
pressões defeituosas. - Descripções de sitios visi-
tados pelos alumnos, as quaes cada um fará, de-
pois da redacção oral. -a Reproducção, em reda-
cção oral, de narrativas lidas no momento e des-
conhecidas da classe.

ARTTHETICA

Primeiro semestre

• Problemas oraes e escriptos sobre as quatro
operações, com inteiros e decimaes. - Resolver
problemas, escriptos. com fracções ordianrias, con-
vertendo-as em decimaes. - Formular facturas
commerciaes com quantidades inteiras, fracciona-
rias e mistas. com os respectivos calculos para a
somma. - Abreviações metricas. - Medidas de
longitude, multiplos e submultiplos. - Medidas
met.rieas de superficie e agrarias, multipios e sub-
multiplos. - Superficie das figuras geometricas
eomniúns. -,Problemas. — Medidas metricas de
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superficie dás figuras geometricas communs. -
Problemas.— Medidas metricas de volume, multi-
pios e submultiplõs. - Leitura dos nurneros que
exprinam supërfieie e volume -- Problemas.
Medidàs metricas de capacidade; multiplos e sub-
multiplos. - Sua equivalencia em medidas de ou-
tros systemas em uso. - Ler e escrever numero
que exprimam medidas de capacidade. - Proble-
mas. - Medidas de peso inultipios e submultiplos.
- Sua equiválencia em medidas coinmuns de ou-
tros systemas. - Ler e escrever numeros que ex-
primam medidas de peso. - Problemas combina~
dos de todas as medidas inetricas. Moedas de
buro, de prata, de nickel, de cobre.

Segundo semestre

Operaçõës oraes simples de divisão de intei-
ros e decinaes. - Problemas oraes simples sobre
diversos pontos do programma. - Problemas escri-
ptos Sobre todas as operações estudadas. - Opera-
ções de tantos por cento, pelo methodb de redueção
á unidade.—Juros simples: procurar a taxa, o capi-
tal e o tempo.—Regra de companhia.—Operações
simples de desconto e comuiissões.--Prohlemas di-
versos. - Idéa do cambio. Idéa do commcrcio
de i1mportação e de exportação, sua differença..
Bedacçíio (le liIU credito e de urna iioa proniisso-
ria. Saque e acceitação, desconto e proIesIo de
lettras. - Livros commerciaes, quaes os que de-
vem ser seliados e rubricados pela Junta. - Ba-
lanço. - Socios: comamnditarios, capitalistas, de
industria e interesados.

CEOGRAIH!A

Pri7ie'iro semestre

Fõrma e movimentos da terra. Linhas e
circulas do globo. - Latitude e longitude. - Par-
tes do muno e oc€anos que a banham. - Paies
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com que o Brasil faz commercio. - Conhecimento
dos principaes paizes da Europa, comprehendendo
apenas situação, capitaes e portos commerciae3.
- Viagens simuladas da Capital Federal e das
principaes cidades brasileiras ás capitaes mais im-
portantes e aos portos extrangeiros. - Productos
naturaes do municipio.

Segundo semestre
Revisão da geographia geral do Brasil e e-

pecial de Minas Geraes. - Particularidades de
cada Estado: situação geographica, aspecto physi-
co, producções, superficie e população, commerc.io
e vias de communicação. - Princiçaes producto
de exportação e de importação.

HISTORIA DO BRASIL

Primeiro semestre
Colombo e a descoberta da A4merica. - O im

peno; Pedro II. - Revolução de 42. -, Guerra
do Paraguay. - Q trafico africano. A escravi-
dão. -. A abolição. - Propaganda republicana.
- 15 de Novembro. - Beodoro da Fonseca. ---
Governo provisorio. - Fioriano Peixoto. - Pre-
sidentes da Republica. - Revoluções.

Segundo senestre
• Propaganda republicana em Minas. - Go-

verno provisorio em Minas. - Constituinte Minei-
ra. - Presidentes de Minas. - Mudança da Capi-
tal. - Fórma de governo do Brasil. - Os tre
poderes.

HISTORIA NATURAL, PHYSICA E HYGIENE

Pjflejro semestre
Classificação dos aninaes. - Cultivo dos ve-

getacs, germnação, seiva, adubos, effeitos doca-
D. M. — (
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lor e da humidade. - Idéas geraes sobre os corpos
simples e compostos. - Alimentação, vestuario
habitações, sua hygiene.

Segundo semestre

Effeitos do fumo e do alcool no organismo hu-
mano. - O som. - O homem: orgãos, apparelhos
e funcções.

QUARTO ANO

GEOMETRIA E ' DESENHO

Primeiro semestre

Classificação dos polygonos. - Perimetro.
Construcção de ,quadrilateros: construir um qua-
drado, conhecendo-se o lado . ; construir um quadra-
do, conhecendo-se a diagonal; construir um re-
etangulo, conhecendo-se dois lados adjacentes;
construir um losango qualquer; construir um lo-
sango, conhecendo-se as diagonaes; construir um
pãrallelogrammo simples, conhecendo-se dois la-
dos adjacentes e uma diagonal; construir um pa-
rallelogrammo simples, conhecendo-se dois lados
adjacentes e a altura; construir um paralielogram-
mo simples, conhecendo-se dois lados adjacentes e
o angulo por elies formado; construir um trapezio
syrnetrico; construir um trapezio isosceles, conhe-
cendo-se as bases e a altura; construir um trape-
zio, conhecendo-se as bases e as diagonaes.
A'reas do quadrado e do Triangulo. - Áreas do
rectangulo, do parallelogramrno e do losango. -
A'reas do trapezio e do polygonó regular.	A'reas
do circulo, do sector e do segmento circular. --
Problemas concretos sobre as áreas. - Formulas
geometricas. - Figuras semelhantes: construir so-
bre urna recta dada um, triangulo semelhante a
outro,; construir um polygono semelhante a outro:
construir um reetangulo semelhante a outro.

Desenho: copia de objectos, do natural.
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Segundo seDnestre

Polygonos regulares: inscrever em um circu
lo os polygonos regulares de 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10,
11, 12 e 15 lados; construir polygonos regulares
de 5, 7, 8, 9, 10 e 12 lados, sendo dado o compri-
mento do lado; construir o polygonõ estrellado re-
gular por meio das diagonaes do pentagono; con-
struir os polygonos regulares estrellados, por imeio
das diagonaes dé um octogono regular. - Ovaes e
ellipse: construir uma oval irregular, sendõ dado
o eixo menor; construir a.mesma figura, sendo da-
do o eixo maior; construir urra ellipse por pontos
determinados pelo compasso. - Construir uma
âza de cesto com tres centros, sendo dadas a lar-
gura e a altura. - Construir espiraes de 2, 3, e 4
centros. - Rectificação da circumferencia.

Desenho: exerciciosde inventiva, baseados
nas figuras geometricas, á vontade do alumno. -
Copia do natural. - Noções de perspectiva.

EXERCICIOS PHYSICOS

Continuação e aperfeiçoamento dos exercicios
do anno anterior, sempre sob a direcção do profes-
sor da classe

TRABALHOS MANUAES

Prtmeiro semestre

Para meninas:

Continuação do eórte 'e preparo de roupas
'brancas. - Córte e preparo das demais peças do
vestuario. Bordados em lenço e roupas de ca-
ma. - Manejo da machina de costura, de pé e de
mão.
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IJORABJO DO QUARTO AN%O

Hords	 Segunda	Terça	Quarta	
J	

Sexta	
J 

Sabhado

1.ahora	
Leitura	Leitut a	Leitura -	Leitura	Lingiia patria

Arithmetici	Ariihmetica	Arithmetica	Arithrnetica	Arithmetica
10 minutos	 &A1TO

Geograpbia	Geographi	Ueographia	Ueographia	Geogtaphta -
hera

Ei	do Brasil Lingua patria 111. do Brasli Lingua patria H. do Rrasii
minuto 	EXERCidOS 1,1IYSIOS

Arithmettca teom.e Desi	II. Natural Geom.e Desen. Arithmetica,L a hora	 . -	 LI. Nat., Phys.
Geom.eDesen.	Escripta	Escripta	Escripta	1 e Hygiene

40 minutos	 -	 CÀNTO
Lingua palria Lingua patrii Lingua patria Lingua patria

Desenho
4. . a hora	 Escripta	FI. do Brasil Gom.e Desn.	li. Jatnra(

Trabalhos	Trabalhós 1 Trabalhos	Trabalhos	Trabalhos
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Programma de ensino dasescolas singulares, distri-ctaes, urba nas e nocturnas
PRIMEIRO 4O

LEITURA

Prmieiro semestre

Ieitura de pequenas sentenças no quadro ne-
gro, formadas de vocabulos conhecidos, de signi-
ficação commum. —Leitura de novas sentenças,
phrases mais ou menos longas e formadas de vo-
cabulos já conhecidos. —Exercicio: fazer o alu-
m'o ler palavras (das licções já dadas) que lhe
forem apontadas. Apontar palavras (que o profes-
sor pronunciar) escriptas no quadro negro e co-
nhecidas do aluinno. - Decomposição das sen-
tenças em palavras, das palavras em syllabas.
(Primeiro, a decomposição se fará oralmente, de-
pois, apontada na escripta). —Proséguiinento; for-
maçãd e leitura de vocabulos novos, formados com
as-syflabas advindas da de coposição. - Prosegui-
mento;-leitura de phrases e sentenças novas. -
Applièação do ponto final e da virgula.

Segundo semestre

Leitura de phrases e sentenças formadas de•
vocabulos apprendidos no primeiro semestre. Em-
prego de lettras maiusculas e dos pontos de admi-
ração e interrogação. —Leitura de novas sentenças
mais longas e em que entrem palavras de mais
complicada contextura. Leitura corrente.

(N. B.— Os mesmos exercidos do primeiro
semestre.)
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Leitura de sentenças formadas de vocabulos
em que entrem lettras de mais de um som. —Lei-
tura de sentenças em que entrem vocabulos com as
mutações de numero e de genero. - Exercicio:
transposição de phrasse, formação de novas sen-
tenças, decomposição de vocabulos. —Recapitula-
ção do estudo de leitura feito até então. Decompo-
sição das syllabas em lettras (ConheemientO destas,
com os nomes convencionaeS na ordem alphabeti-
ca).

N. B.—Os exercicios serão dados no quadro
negro, em lettra vertical, redonda. Desde que o alu-
mno saiba ler, dá-se-lhe a mesma phrase ou sen-
tença escripta em lettras de fôrma typographica. A,
leitura corrente será feita em um livro apropriado
que não offereça grandes difficuldades.

ESCIIIPTA

Prmieiro semestre

Copia em lettra vertical redonda, a lapis, so-
bre o papel ou ardosia das palavras da se ntença que
primeiro foi dada no quadro negro, para a leitura.
A copia deve ter a altura de tres a cinco millirne-
tros. - Copia das outras sentenças dadas para lei-
tura, em identicas condições.

Segundo semestre
Copia, a tinta em cadernos, de sentenças es-

criptas ao alto da pagina pelo professor ou vindas
já impressas,' em typo manuscripto, vertical re-
dondo.

LINGUA PÁTRIA

Prmieiro semestre

Expôr aos alumnos qualquer asswnpto breve e
de facil comprehensão; e fazer que elles sobre o
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mesmo enunciem idéas e formem plirases simples,
pronunciando bem as palavras e exprimindo-se de
modo claro e correcto.

(Nestes exercicios, lhes corrigirá o professor
os defeitos de linguagem e procurará augmentar-
lhes o vocabulario, explicando o sentido das pala-
vras suggeridas pelo assumpto).

Segundo semestre

Dictado de vocabulos conhecidos. Dictado de
phrases e sentenças nas quaes se empregarão vo-
cabulos já conhecidos.— Narrar aos alumnos, em
linguagem singela, contos, historietas, casos, episo-
dios ou fabulas simples , e fazer que elies reprodu-
zam em sua propria linguagem o que lhes tiver si-
do narrado. (Nestes exercicios, que têm por fim
fazer que os alumnos apprendam a se exprimir,
lhes corrigirá egualmente o professor os defeitos
de dicção e os erros de linguagem, sem entrar em

•	 explicação de regras grammaticaes).
• Alota especial. —As sentenças a construir, as

pequenas historias, episodios e factos a redigir, te-
rão de preferencia assumptos de Historia do Bra-
sil, de moral e civismo, physica e hygiene e de his-
toria natural, indifférentemente, visando o profes-
sor unicamente fixar nomes de homens e logares
historicos, nacionaes, dar boas noções de moral,
educação civica e hygiene, bem como fazer a crean-
ça observar e adquirir os nomes dos animaes e cou-
sas da natureza, familiarizando-a com os phenome-
rios e cousas mais communs, sem haver, entretanto,
preoccupação do ensino scientifico e methodico
destas disciplinas.

AIUTHMETICA

Prrnieiro semestre

Idéa dos valores um, dois, tres, etc., até nove,
contando cousas, os alumnos, etc., separando-os

pelas qualidades, tamanhos, etc., comparando-os
pela quantidade, bem como exercitando-os no con-
tador nechaico e na taboa de Parker ou em figu-
ras no quadro negro, até que o alumno distinga com
precisão o que é mais e o que é menos e saiba qual
o numero immediatamente superior na ordem na-
tural da numeração .—Leitura em ordem arbitra-
ria dos algarismos um a nove no quadro negro,
exercicio que Se fará depois de praticado cada um
dos respectivos valores em exemplos concretos com
objectos da classe. Escripta, em ordem arbitraria,
dos algarismos um a nove, com exercido previo
para cada um, na contagem de objectos á vista da
classe. Leitura, em ordem arbitraria, dos numeres
até cem. Idéa do dobro, do triplo, da metade, de
um terço e de um quarto.

Segundo semestre

Problemas, oraes a principio, depois escriptos,
de somma e subtracção, com todos os numeres co-
nhecidos, não excedendo de cem qualquer dos va-
lores da operação. —Noções das diversas ordens
de unidades, por meio de objectos ou traços no qua-
dro negro, espheras do contador etc. - Leitura e
escripta das diversas ordens de unidades completas
e com excesso de unidades. —Operações de somma
e subtracção em problemas concretos, oraes, depois
escriptos, com os numeros apprendidos. Tdéa da
duzia, da grosa, do cento, do decimo, do quinto e,
do oitavo, com applicações praticas. - Exercícios
dos numeros apprendidos com as medidas metricas
mais communs, moedas de prata, nickel, cobre, e
divisões do tempo. Formação das taboas de som-
mar e de subtrahir, empregando os signaes + e -
(mais e menos). Ler e escrever numeres de cem a
mil. Problemas variados com quaesqucr numeres
sobre addição e subtracção.
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mesmo enunciem idéas e formem pbrases simples,
pronunciando bem as palavras e exprimindo-se de
modo claro e correcto.

(Nestes exercicios, lhes corrigirá o professor
os defeitos de linguagem e procurará augmentar-
lhes o vocabulario, explicando o sentido das pala-
vras suggeridas pelo assumpto).

Segundo semestre

Dictado de vocabulos conhecidos.' Dictado de
phrases e sentenças nas quaes se empregarão vo-
cabulos já conhecidos.— Narrar aos alumnos, em
linguagem singela, contos, historietas, casos, episo-
dios. ou' fabulas simples, e fazer que elies reprodu-
zam em sua propria linguagem o que lhes tiver si-
do narrado. (Nestes exercicios, que têm por fim
fazer que os alumnos •appren'dam a se exprimir,
lhes corrigirá egualmente o professor os defeitos
de dicção e •os erros de linguagem, sem entrar em
explicãçã.o de regras grammati'caes).

Nota especial. —As sentenças a construir, as
pequenas historias, episodios e factos a redigir, te-
rão de preferencia assu'mptos de Historia do Bra-
sil, de moral e civismo, physica e hygiene e de his-
toria natural, indiffêrentemente, visando o profes-
sor unicamente fixar nomes de homens e logares
historicos, nacionaes, dar boas noções de moral,
educação civica e hygiene, bem como fazer a crean-
ça observar e adquirir os nomes dos animaes e cou-
sas da natureza, familiarizando-a com os phenome-
nos e cousas mais communs, sem haver, entretanto,
preoccupação do ensino scientifico e methodico
destas disciplinas.

ARITITMETICA

Prmieiro semestre

•Idéa dos valores um, dois, tres, etc., até nove,
contando cousas, os alumnos, etc., separando-os

pelas qualidades, tamanhos, etc., comparando-os
pela quantidade, bem como exercitando-os no con-
tador nechanico e na taboa de Parker ou em figu-
ras no quadro negro, até que o alumno distinga com
precisão o que é mais e o que é menos e saiba qual
o numero immediatamente superior na ordem na-
tural da numeração .—Leitura em ordem arbitra-
ria dos algarismos um a nove no quadro negro,
exercicio que se fará depois de praticado cada um
dos respectivos valores em exemplos concretos com
objectos da classe. Escripta, em ordem arbitraria,
dos algarismos um a nove, com exercido previo
para cada um, na contagem de objectos á vista da
classe. Leitura, em ordem arbitraria, dos numeros
até cem. Idéa 'do dobro, do triplo, da metade, de
um terço e de um quarto.

Segundo semestre

Problemas, oraes a principio, depois escriptos,
de somma e subtracção, com todos os numeros co-
nhecidos, não excedendo de cem qualquer dos va-
lores da operação. —Noções das diversas ordens
de unidades, por meio de objectos ou traços no qua-
dro negro, espheras do contador etc. - Leitura o
escripta das diversas ordens de unidades completas
e com excesso de unidades. —Operações de somma
e subtracção em problemas concretos, oraes, depois
escriptos, com os numeros apprendidos. Idéa da
duzia, da grosa, do cento, do decimo, do quinto e.
do oitavo, com applicações praticas. -. Exercícios
dos numeros apprendidos com as medidas metricas
mais communs, moedas de prata, nickel, cobre, e
divisões do tempo. Formação das taboas de som-
mar e de subtrahir, empregando os signaes + e -
(mais e menos). Ler e escrever numeros de cem a
mil. Problemas variados com quaesquer numeros
sobre addição e subtracção.
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EXERCIdOS PHYSICOS

Primeiro semestre e segundo

Movimentos methodicos e ordenados, em fôrma
com exercicio de extensão e flexão de musculos,
tendo-se em vista o desenvolvimento do tronco e dos
membros superiores e inferiores. —Marchas mili-
tares. Brinquedos em liberdade.

Nota especial. —Todos esses exercidos terão
a assistencia e direcção do professor.

TRABALHOS MANUAES

Prmieiro semestre

Para meninas:
Dobramento cio papel e peças de roupa. No-

menclatura dos utensilios da classe. —Dar nós dê
varios modos. —Modos de segurar e manejar a
agulha. —Alinhavos. —Primeiros pontos.

Para meninos:
Dobramento de papel. —Confeccionar paco-

tes, reunindo objectos rectangulares de tamanhos
diversos. —Modelagens com ceramica ou massa.

Segundo semestre
Para meninas:

Emendas de dois pannos. —Franzido. —Com-
feccionar pequenos embrulhos. —Modelagens fa-
ceis.

Para meninos:
Modelagens diversas, mas de facil execução

com ceramica ou massa. —Tecidos de papel e de
fibra.
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MUSICA VOCAL
Hyrnnos escolares e patrioticos, cantados em

côro pelos alumnos.

INSTRUCÇÁO MORAL E CIVICA

- De accordo com as instrucções, será o ensino
desta disciplina ministrado simultaneamente com
os exercicios de leitura em osos quatro annos do
curso e com os conhecimentos sobre geographia e
historia do Brasil, a proposito da cominemoraçãO
das datas nacionaes e de qualquer facto de que se
possam deduzir preceitos de moral e dever civico.
Para isso poderá o professor adoptar as idéas con-
stantes do summario que acompanha os program-
mas dos grupos escolares.

D
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SEGLTDO At%O

LEITUR,A

Primeiro semestre

Leitura de pequenos. contos em livro apropria-
do. - Resumo do trecho lido. - Interpretação e
commentario. Explicação da significação dos
vocabulos.

N. B. Para mais se affirmar no espirito
do alumno o conhecimento da signifièação do vo-
cabulo, far-se-ão exercicios sobre o mesmo, exigin-
do-se do alumno a formação de phrases em que en-
tre o vocabulo em questão.

Segundo se(nwstre
Os mesmos exercicios do primeiro semestre,

a que se accreseentará a leitura em jorriaes e re-
vistas e em qualquer outro livro adequado.

N. B. Os exercicios devem ser feitos com
variedade bastante, de modo que, em chegando a
este periodo do ensino de leitura (segundo senes-
tre, segundo anno) o alumno tenha vencido todas
as difficuldades mechanjcas da leitura.

ESCRIPTA
Prmejro semestre

Copia de novos modelos.	Copia de trechosde livro já lidos pelo alumno.
N. B.	O ensino da escripta procurará

acompanhar, quanto possivel, o ensino da leitura.
Segundo senestre

Copia de trechos já lidos, devendo, de prefe-
rencia, ser dados os que contiverem lettras rnaius-
culas, maior copia de signaes orthographicos e
mais complicada combinação de lettras.

Nota especial: - Convém -qiie os trechos da-
dos á copia sejam de pequena extensão, para que
o alumno execute esse exercicio com cuidado.

LINGUA PATRIA

Primeiro semestre

Exercícios de dictado. - Expôr aos alumnos
um assumpto de que tirem elementos para construir
oralmente, depois por escripto, proposições e pe-
nodos em que entrem partes coordenadas, afim de
que se exercitem no emprego da vírgula (,) e do
ponto final (.). Passarão depois á construcção de
periodos compostos, em que possam exercitar-se
no emprego do ponto e virgula (;), dois pontos (:),
ponto de interrogação (?) e de exclamação (1). -
Pequenas historias contadas aos alumnos, entran-
do nelas dialogos simples para eles os reproduzi-
rem oralmente em sua propria linguagem. Para
esse exercicio convém serem apresentadas á clas-
se gravuras bem expressivas, de cujo assunito o
professor, fará a narração. - Noção de Sujeito e
predicado, offereeendn para estudo, a principio,
sentenças simples em ordem directa, com verbos d
significação concreta, outras em ordem inversa,
depois com o sujeito intercalado, algumas com su-
jeito pronome, outras de sujeito occulto e finalmen-
te as sem sujeito. - Os alumnos redigirão sen-
tenças oraes e escriptas emj todas as fôrmas ap-
prendidas.

Segundo semestre

Reproduzir por escripto sentenças e pequenas
narrativas, feitas oralmente. - Apprenderá aqui
o uso do ponto e virgula (;) com exemplos forne-
cidos até elucidar bem o seu emprego. - Accen-
tuaço dos vocabulos. - Exercicios por meio dos
quaes se dêm a conhecer e distinguir o substanti-
vo, o 'pronome, o adjectivo, o verbo e o adverbio:,
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- Formação e emprego dos ordinaes. - Devem-
se preferir, depois, para o exercido de phrases, as
palavras de significação menos cornmum, de di-
cção mais difficil e as de significação desconheci-
da aos alumnos. (Os dois exercicios anteriores se-
rão numerosos e reproduzidos até que os alumnos
todos provem conhecer o emprego e a orthographia
das palavras estudadas). - Recitação de compo-
sições, em prosa e verso, de auctores notaveis.

Nota especial. —4 Nos exercidos de redacção,
quer oral, quer escripta, os assurnptos escolhidos
serão sempre, de preferencia, os já recommenda-
dos para essa disciplina no primeiro anno. Aqui•
se desenvolverão comi mais particularidade as no-
ções dadas.

ARITHMIETICA

Primeiro semestre
Formação das taboas de sommar e subtrahir,

empregando os signaes mais (+) e menos (-.---). -
Ler  escrever numeros de 100 a 100.000. - Idéa
do milheiro e exercicios praticos com o mesmo. -
Ler e escrever algarismos romanos. - Pratica em
trocos com todas as cedulas e moedas do dinheiro
brasileiro. - Somma oral de dois numeros com-
postos, cuja somma não passe de 50. ---- a Subtracção
oral de numeros digitos e de compostos de dois al-
garismos, nunca maiores de 50. Problemas
oraes dos mesmos numeros com uma só operação;
o mesmo com duas. - Formar progressivamente
a taboada de multiplicar, empregando-a em*exer_
cicios oraes. - Effectuar operações escriptas de
sonimar e subtrahir com todas as combinações. -
Problemas com as tnesmas. - Pequenos problemas
de multiplicar, tendo o multiplicador um só alga-
rismo. - Problemas faceis combinando as tres
operações estudadas. - Iniciar o raciocinio dos
problemas. - Conhecer as horas em relogio, inclu-
sivé minutos e segundos pelo horario antigo e mo-
derno. — Algarismos romanos.
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Segundo snestre

Ler e escrever nu.meros até 1 .000.000. - Ta-
hoada de multiplicar. - Multiplicação escripta do
quaesquer numeros. - Multiplicação por 10, 100,
1.000, etc. - Somma oral de um numero compos-
to de'tres algarismos com um ou varios de um al-
garismo. - Somma oral de dois nwneros coní-
postos, não passando a addição de 100. Subtra-
cção oral de numeros digitos. — a Taboada de divi-
dir. - Divisão oral, exacta, de numeros digitos
ou de compostos por um digito, sempre que o quo-
ciente for de um só algarismo. - Problernas oraes
com uma ou duas operaçõs combinadas. - Os
mesmos problemas escriptos, empregando-se as
operações de dividir e multiplicar combinadas. -
Raciocinio simples dos pr.obiemas. - Idéa de valo-
res, de um conto de réis e de inferiores a esse.
Conhecimento pratico das principaes unidades me-
tricas em uso. - Problemas sobre as quatro ope-
rações, com quaesquer numeros.

GEOGRiAPHIA

Primeiro senestre

A sala da aula, sua posição em relação aos de-
mais aposentos do predio. .- Localização (lado di-
reito, esquerdo, anterior, posterior) dos objectos
dentro da sala de aula, em relação ao alumno.
- A escola, sua posição, em relação aos predios,
ruas e terrenos dos arredores. - Localização do
predio escolar, pelo nascimento e pôr do sol. -
Idéa de nascente, poente, norte e sul. - Exerci-
elos, pelõs quatro pontos cardeaes, determinando a
orientação do predio escolar, da egreja, da phamia-
eia ,etc. - Excursões pelos arredores da séde es-
colar, para que os alumnos apprendam, vendo, .
que sejam accidentes geographicos. — Esboço car.
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tographico do Estado de Minas Geraes, pela linha
de contorno, as'signalando-se sómente os grandes
rios e a Capital. Este exercicio cartographico deve
ser feito exclusivamente no quadro negro. Indi-
cação dos pontos cardeaes e collateraes em uma
carta-geographica.

Segundo semestre

Localização do municipio no Estado, com re-
ferencia aos municipios limitrophes. - Localiza-
ção do districto no municipio. - Districtos que
compõem' o municipio; sua orientação. - Séde
do rnunicipio: sua posição no mesmo.

GOUSAS DA NATUREZA

Prineiro semestre

Aiii,maes domesticos. - As côres do arco-iris
Nomes dos metaes e pedras preciosas e suas

côres. O vegetal e suas partes principaes. -
Conhecimento dos nomes das plantas mais com-
muns, pela seinente,.pelas folhas e pela flor.

Segundo smes1re
Animaes selvagens, quaes os prejudiciaes á

lavoura. - As nuvens, a chuva, o vento e a gea-
da. Experieneias para verificar a necessidade
de ar e agua no terreno e como, pela excavação e
pulverização das terras, a planta reterá a humidade
do sólo. —Idéa de lençol d'agua. - Utilidade do
arado, da grade e do rôlo no amanho das terras.
- Conhecimento de plantas principaes da zona.

EXERCICIOS PHYSICOS

Primeiro semestre e segundo

Continuação e aperfeiçoamento dos exercicios do
anno anterior.
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TRABALHOS MANUAES

Primeiro semestre
Para meninas;

• Posponto. - Exercieios.de marca. - Prepa-
ro de pequenas peças cio roupa. - Confeccionar
pacotes mais diffieeis e tecidos com matcriacs dif-
fercntcs.

Para meninos:
Confeccionar pacotes, reunindo õbjectos de

fomátos diversos. - Modelagem. - Dobrar pe-
ças de roupa de homem.

Segundo semestre
Para meninas:

Córtes cio pequenas peças de roupa. - Mode-
lagens em cerarnica, massa ou cera.

Para meninos:
Modeagle,m mais aperfeiçoada de ceramica ou

massa. • Modelagem..	.	-

MUSICA VÔCAL'

Ilynïnos escolares e pati'ioticos, cantados cw
côro por todos os alumiíos.

Segundo semestre
Para meninas:

Córtes de pequenas peças de roupa. Modela-
gens em ceramica, massa ou côra.

Para meninos: .
Modelagem mais aperfeiçoada de ceramica ou

massa.
MUSICA VOCAL

Ilymnos escolares e patrioticos, cantados em
côro Portodos os alumnos.

D. M.-7

íj
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rIEflc1Ii{9 ANNO

LEITURA

Primeiro semestre

Leitura, em novo livro, que contenha trechos
ou contos mais extensos. —Pausas e inflexões,—
Exercicios sobre as mesmas. Commentario, ia-
terpretaçao, significação de vocábulos e applica-
ção. - Arguições.	Leitura dé composições poe-
ticas, faceis, feita com pausa e inflexões.

Segundo semestre
Continuação da leitura no mesmo livro. -

Leitura em outro qualquer livro, em jornaes e re-
vistas. - Leitura variada de manuscriptos. -
Commentarios etc., como no primeiro semestre.
Leitura de composições poeticas, impressas ou ma-
nuscriptas. - Idéa do rythmo e oadencia..

N. B. - Os êommentarios daslicções terão
por objecto, de preferencia, factos historicos, ex-
emplos de moral e civismo, conhecimentos de hy-
giene do corpo e das habitações e das cousas da
natureza.

ESCRIPTA
Primeiro semestre

Cópia de trechos de livros, feita com a maxi-
ma presteza.

Segundo semestre

Os mesmos exercicios do primeiro semes-
tre. - Cópias calligraphicas.

LINGUA PATRIA
Primeiro semestre

Narrações e enumerações oraes, depois escri-
ptas, tão completas e numerosas quanto possivel
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(notada e correcta cada uma das composições, os
alumnos a farão escripta). - Exercidos de di-
etado. - Verbos transitivos e objecto, verbos in-
transitivos e os de fôrmas impessoaes. - Compo-
sição escripta de sentença em que entrem palavras
de orthographia especial e de facil confusão com
outras. - Conjugação dos verbos regulares, fi-
xando as leis de flexão que regem os mesmos.—
Conjugação dos verbos ter, haver, ser e estar.

Segundo semestre
Exercicios variados, oraes e escriptos, tendeu-

tes a familiarizar o alumno com a orthographia e
com as expressões novas, encontradas na lei-
tura. - Redacção de recibos, attestados e outros
documentos usuaes. - Verbos irregulares. -
Flexões das outras palavras variaveis. - Pala-
vras invariaveis; noção de cada uma; exercido
para conhecimento da funcção das mesmas.
Emprego de á accentuado. - Exercidos de me-
mona com a recitação de poesias e trechos nota-
veis de auctores nacionaes.	-

ARITHMETICA

Primeiro semestre
Escrever numeros extensos, inteiros. - Re-

capitulação das operações estudadas no segundo
anno, em cálculos oraes e escriptos. - Applica-
ção do methodo de reducção á unidade. - Pratica
das prineipaes unidades metricas, pesando e me-
dindo com as mais communs, até se tornar o alu-
inno familiarizado com as mesmas. - Problemas
sobre todas as medidas apprendidas. - Fracções
ordinarjas e decimaes. - Conversão de decimaes
em ordinarias e vice-versa. - Operações com as
fracções ordinarias.

Segundo semestre
Ler e escrever numeros decimaes. - Pro-

blemas para resolver oralmente. - Exercidos

-
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simples, oracs, com os numeros decimaes. - ope-
rações escriptas dos decimaes: operações combi-
nadas de inteiros com decimaes. - Resolução de
problemas com applicaçáo do methodo de redu-
eção á unidade.	Unidades metricas clecimaes
de superficie e de volume. - Problemas sobre as
mesmas.

GEOGRAPIJIA

Primeiro semestre

Esboço eartographico do Brasil, figurando os
Estados com suas capitaes, os grandc.s rios e as
montanhas.	Localização do Estado ele MinasGeraes no Brasil, com relaçãorelação aos Estados limiro-phes.

Nota. --0 esboço do Brasil será feito exclu-
sivamente no quadro negro.

Segundo semestre

Principaes aócidentes geographlcos. - Cli-
ma e producções do Estado de Minas Geraes.
Capital e cidades principaes. - Noções de mar e
de continente. - As cinco partes do mundo.

COUSAS DA NATUREZA

Primeiro semestre

Conhecimento dos rnincraes, sua appIicaço e
quaes os que o Estado de Minas produz. - Ar
atmospherico, sua utilidade para o homem, ani-
.maes e plantas.

Segundo semestre
Aves, peixes, insectos, seus caracicristjcos de

conf.ormacão e modo de vicia. - Aves e insectos
Elteis c iioJyos á agricultura no elistrk'to.

GEOMETRIA E DESENhO

Primeiro semestre

Traçar, ámão livre, linhas rectas, curvas, que
bradas etc. -- Classifieal-as, conforme a posi-
ção. - Traçar parailelas nas tres posições.
Traçar perpendiculares, obliquas, convergentes e
divergentes. - Dividir linhas em partes cguaes, a
olho e com instrumentos. -- Angulos: sua classi-
ficação. - Fazer observar angulos nos corpos.

Segundo semestre
Polygorios. -- Triangulos, quadrilateros e

pentagonos. - Construir triangulos equilateros
planos. - Superficies planas e curvas. - Face,
aresta, vertice, base e althra. Circumferencia e
circulo. - Linhas da circumferencja e cio circulo.

EXERCICIOS PHYSICOS

Primeiro semestre e segundo

Continuação e aperfeiçoamento dos exercicios
do anno anterior.

TRABALHOS MANUAES

Primeiro semestre

Para meninas:
Serzir e remendar. - Córte e preparo de

saias e camisolas de creanças. 0- Cortar pape:,
formando triangulos e quadrilateros. - Modela-
gem 4e fórmas geometricas. -- Cortar e preparar
pequenas peças de roupas mais difficeis.

Para meninos:
Novas modelagens de ceramica e de massa,

applieançlo as íórrna.s geometricas.
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Segundo semestre

Para meninos:
Exercido e applieaçU com lã e fios em pon-

tos de marca, lettras e nomes. - Cortar papel e
papelão, construindo caixas rectangulares, porta-
papeis, porta-cartas e estojos triangulares.

Para meninos:
• Tecidos trançados para fabricação de uten-

silios.

MUSICA VOCAL

Hymnos escolares, patrioticos e canções ou-
tras, cantados em côro por todos os alumnos.
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UAWFO 11%tNO

LEITURA

Primeiro semestre

Leitura em novo livro de prosa e verso, prefe-
rindo-se os trechos de prosa e as composições poe-
ticas de auctores nacionaes de maior nota, dando-se
ligeiro conhecimento da individualidade dos .mes-
mos. - Emprego do diccionario.

Segundo semestre

Os mesmos exercicios. —Leitura de jornaes e
de revistas. —Leitura em outros livros, sendo da-
dos trechos compostos em diversos typos. —Lei-
tura de manuscriptos.

ESCRIPTA

Primeiro semestre

Exercicii de copia de trechos pouco extensos.
—Exercicios de lettras de grande formato para
titulos, cabeçalhos etc.

Segundo semestre
Os mesmos exercicios em trechos mais lon-

gos.
-	 LINGUA PATRIA

Primeiro semestre

D

Composição grammatical das sentenças e das
IausuJa.s. —Pontuação. —Composição em prosa,
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e assumptos fornecidos pelo professor. —Prati-
ca do verbo haver. —Conjugação de verbos refle-xivos. —Concordancia dos adjectivos e dos verbos.
—Emprego de mais de um sujeito da mesma pes-
soa e de pessoas differentes. —Composição de car-
tas em estylos diversos.

Segundo semestre
Declamação de trechos escolhidos, em prosa e

verso, especialmente de auctores nacionaes. Prati-
ca de se com os verbos. —Reproducção e redacção
oral de narrativas lidas no momento e desconheci-
das da classe.

ARITHMETICA

Primeiro semestre

Multiplicações e divisões repetidas com as di-
versas combinações de numeros. - Problemas
simples sobre os diversos pontos do programma, em
calculo oral. —Problemas escriptos sobre as quatro
operações, com inteiros e decimaes. - Problemas
escriptos com fracções ordinarias, convertidas es-
tas em decimaes. —Formular facturas commer-
ciaes com quantidades inteiras, quebradas e mix-
las, com os respectivos calculos para a somma.-
Abreviações metricas. Problemas. - Medidas
metricas de volume; muiliplo e sub-multipios.
Leitura dos numeros que exprimam superficie e
volume. --Problemas diversos.

Segundo semestre

Operações simples de divisão de inteiros e de-
cimaes. —Problemas oraes simples sobre os diver-
sos pontos do programma. —Problemas escriptos
sobre todas as operações estudadas. - Operações
de tantos por cento, pelo mothodo de reducção á
Unidade, —Juros simples. —Medidas metricas de
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capacidade; multiplos e sub-multipios. Ler e es-
crever numeros que exprimam medidas de peso. -
Problemas combinados de todas as medidas metri-
cas. —Idéa de . cornmercio de importação e expor-
tação; sua differença.

GEOGRAPHIA

Primeiro semestre

Localização do Brasil na America; paizes li-
mitrophes. —População da Republica e dos Esta-
dos. —Fôrma e movimento da terra. —Oceanos.-----
Paizes com os quaes o Brasil mantém mais estrei-
tas relações commerciaes

Segundo semestre

Productos naturaes da séde escolar. —Princi-
paes . productos de exportação do Brasil.

HISTORIA DO BRASIL

Primeiro semestre

Vonversa sobre o povoado daséde escolar; a
origem do seu nome. —Nome da séde do rnunici.

pio, origem do mesmo. —Conversa sobre o logar
onde a creança nasceu, onde nasceram seus ir-
mãos, pães, e, pessoas conhecidas, de modo a fazel-
a adquirir a ida da Patria.— A bandeira nacional
—Festa da bandeira. —Grandes brasileiros.

Segundo semestre

Descobrimento do Brasil. - Brasil colonia,
Brasil imperio e Brasil Republica.. —Fórma de go-
verno republicano. —Presidente e seus auxiliares.
—Eleição popular.	,	,
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• COUSAS 
DA 

NATUREZA

Primeiro semestre
O corpo humano. —Os sentidos. —Nutrição.

—A flôr. —Utilidade do sol, do vento e dos inse-
ctos. —Pratica de drenagem. —Adubos.

Segundo semestre

» Transplantação. —Enxertos: modos de prati-.
cal-os. —Animaes do campo. '—Idéa sobre as prin-
cipaes raças. —Conhecimento pratico das plantas
da zona.

GEOMETRIA E DESENHO

Primeiro semestre
Solidos geometricos. —Meios empregados pe-

lbs jardineiros e carpinteiros para o traçado das
linhas. —Uso do nivel do prumo, da trena, etc.,
nas artes. —Solidos geometricos e corpos sim-
ples.

Segundo semestre

Construcção dos quadrilateros. - Diffeença
entre os mesmos. - Desenho de corpos sii iples,
tendo por modelo o natural. —Copia de objectos
eommuns, t&mbem ao natural.

EXERCICIOS PHYSICOS
-	Primeiro e segundo semestre

Continuação e aperfeiçoamentoS dos exercidos
anteriores.

TRABALHOS MANUAES

Primeiro semestre
Para meninas:

Continuação do córte e preparo de roupas
brancas. —Córte e preparo das demais peças do
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estuario. —Bordados em lençóes e roupas de ca-
rias. —Manejo da machina de costura, de pé e de
não. —Ensino de trabalhos domesticos.

Para meninos:
Aperfeiçoamento de trançados e tecidos em

ttensilios. —Novas modelagens de fôrmas geome-
ricas.

Segundo semestre

Para meninas:
Os mesmos exercidos do primeiro semes-

re.
Para meninos:

Os mesmos exercidos do primeiro semes-
re.

MUSICA VOCAL

Hymnos escolares, patrioticos e outras musi-
as, cantadas em côro pelos alumnos.
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tura de novas sentenças, mais longas e em que en-
trem. palavras de mais complicada contextura. -
Leitura corrente.

N. B. (Os mesmos exercicios do primeiro
semestre) . - Leitura de sentenças, formadas de
vocabulos, em que entrem lettras de mais de um
som. - Leitura de sentenças, em que entrem vo-
cabulos com as mutuações de numero e de genero.
- (Exercicios de transposição de phrases, forma-
ção de novas sentenças, de composição de vocabu-
los). - Recapitulação do estudo de leitura feito
até então. - Decomposição das syllabas em let-
tras. - (Conhecimentos destas, com os nomes
eonvencionaes, na ordem alphabetica). - A lei-
tura corrente se fará em livro apropriado, que
não offereça grandes difficuldades.

ESRIPTA

Primeiro semestre

Cópia, em lettra vertical redonda, a lápis, so
bre o papel ou ardosia, da sentença que, primeiro
fôr dada, no quadro negro para a leitura. A cópia
deve ter a altura de 0m00. - Cópia das outras
sentenças dadas para leitura, em identicas condi-
ções.

Segundo semestre

Cópia a tinta em cadernos de sentenças escri
ptas ao alto da pagina, pelo professor ou vindas ia
impressas, em typo manuscripto, vertical, redondo.

LINGUA PÁTRIA

Primeiro semestre

Expôr aos alumnos qualquer assumpto breve
e de facil comprehensâo: e fazer que elies sobre
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o mesmo enunciem idéas e formem • phrases sim-
ples, pronunciando bem as palavras, exprimin-
do-se de modo claro e correcto.

(Nesses exercidos, lhes corrigirá o professor
os defeitos de linguagem, procurará augmentar-
lhes o vocabulario, explicando o sentido das pala-
vras sugge•ridas pelo assumpto)

Segundo semestre

Escripta por dietado, à principio de vocabu-
los, depois de phrases e sentenças, nas quaes se
empreparão vocabulos já conhecidos.

Narrar aos alumnos, em linguagem singelia,
contos, historietas, casos, episodios ou fabulas
simples e fazer que elles reproduzam, cm sua pro-
pria linguagem, o que lhes tiver sido , narrado.

(Nesses exercidos, que têm por fim fazer que
os alumnos appreridam a se exprimir; lhes corri-
girá egualmente o professor os defeitos de dicção
e os erros de linguagem, sem entrar em explica-
ções de. regras grammaticaes).

Nota especial: As sentenças a construir. as
pequenas historias, episodios e factos a redigir, te-
rão de preferencia assumpto g de Historia do Bra-
sil, de Moral e Civismo, Physica e Hygiene e de
Historia Natural, indifferentemente, visando o pro-
fessor unicamente fixar nomes de homens e Ioga-
res historicos nacionaes, dar boas noções de Morai,
Educação Cívica e de Hygiene, bem como fazer a
creança observar e adquirir os nomes dos animaes
e cousas da Natureza, familiarizando-a com os
jhenomenos e causas mais communs, sem haver,
entretanto; próoccupaçâo do ensino scientifico e
methodico dessas disciplinas.

APLITHMETICA

Primeiro semestre

Idéa ' dos valores um, dois, Ires etc., até nove,
contando cousas, os moveis, alurnnos, ohjectos
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de sala e outros differentes e bem variados, sep-
iando-os pelas qualidades, tamanhos, côres etc.,

• comparando-os pela quantidade, bem como exerci-
tando-os na taboa de Parker e contador mechanico,
ou em figuras no quadro negro, até que o alumno
distinga com precisão o que é mais e o que é me-
nos e saiba qual o numero immediatamente supe-
rior na ordem natural da numeração. - Leitura
em ordem arbitraria, dos algarismos um a nove no
quadro negro, exercicio cpie se fará depois de pra-

.ticado cada um dos resepetivos valores em exem-
pios concretos com objectos da classe. - Escripta
em ordem arbitraria, dos algarismos um a nove,
com exercicio prévio para cada uni na. contagem
de objectos á vista da classe. - Leitura, em or-
dem arbitraria, dos numeros de um a mil.'- Idóa
do dobro, do triplo, cia metade, de um terço e de
um quarto.

Segundo semestre

Problemas, oraes a principio, depois escriptos,
de somma e subtracção, com todos os numeros co-
nhecidos, não excedendo de 100 qualquer dos va-
lores da operação. —Noções das diversas ordens
de unidades, por meio de objectos ou traços no
quadro negro, espheras no contador, etc. —Lei-
tura escripta das diversas ordens de unidades com-
pletas e com excesso de unidades. —Operações de
sornrna e subtracção em problemas concretos, oraes
e depois escriptas, com os numeros apprendidos.-
Idéa da duzia, da grosa, do cento, do decimo, do
quinto e do oitavo, com applicações praticas. -
Exercicies dos numeros apprendidos com as medi-
das metricas mais communs, moedas de prata, ni-
ckel, cobre, e divisões do tempo. —Formação das
taboas de sommar e de subtrahir empregando os
signaes + e - (mais e menos).

Ler e escrever numeros de 1.000 a 1.000.000.
—Operações escriptas de addição e subtracção com
quaesquer numeros. .—Problemas.
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TRABALHOS MANUAES

Preparo de fibras e couro para trançado e teci-
dos e de argila para ceramica. —Plantio de legu-
mes. —Jardinagem.----. Costura para meninas, em
alguns dias.

N. 13.—Este programma deve ser executado
no dcorrer do anno lectivo.

MUSICA VOCAL

Os alumnos entoarão em côro hymnos e outras
musicas preferindo-se as de caracter patriotico. -
Esses exercicios serão executados todos os dias.•

INSTRUCÇÃO MORAL E CIVICA

• De accordo com as instrueões, será o ensino
desta disciplina ministrado simultaneamente com
os exercicios de leitura em os quatro annos do cur-
so e com os conhecimentos sobre geogrãphia è bis-
toria cio Brasil, a proposito da commemoração das
datas nacionaes e de qualquer facto de que se pos-
samdeduzir preceitos de moral e dever civicos.

Para isso, poderá o professor adoptar as idéas con-
sJant(' do sunimario que acompanha, os program-
ni:s ds grupos escolares.

1). M.-.- 8
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SEiDO
LEITURA

Primeiro semestre
ê • a	/	 a 1Leitura de pequenos contos, em livro apropria-

do. —Resumo do trecho lido. - Interpretação e
commentario —Explicação da significação dos vo-
cabulos. (Para mais se firmar no espirito do alu-
amo o conhecimento da significação do vocabuto,
fa -se-ão exercícios sobre o meshiio, isto é, eiirgir-
se-á do hmnoa forma ção de phrases novas em
quê éhtre o 'ócabiilo em questão).

Sejzndóseine&e -

Os mesmos exercidos do primeiro semestre, a
que se accréscehtará a leitura dos jornaes, revistas
e én qulaquer outro livro.

N. B.— Os exercidos devem ser feitos com
ri4aedade bastante, de modo que, em chegando

este periodo do ensino dé leitura, 2. 0 semestre,
2.0 ánnb) ó alumno tenha vencido todas as difficul-
dades mchanicas da leiturã.

ESCRIPTA

Primeiro semestre

Copia de novos modelos. —Escripta, de tre-
chos de livro, já lido pelo alumno. (O ensino da
escripta procurará acompanhar, quanto possivei, o
o ensino de leitura).

Segundo semestre

Escripta, de trechos já lidos, devendo, de pre-
feie.ncia, ser dados os qne contiverem  lettras Ma-
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uiscuias, maior copia de signaes orthographieos e
mais complicadas combinações de lettras.

N. B.— Convem que os trechos dados á copia
ou á escripta sejam de pequena extensão para que
o alumn.o execute esses exercicios com capri-
cho.

LINGUA PATRIA

Primeiro semes're

Expôr aos alumnos um assumpto de que I-
rem elementos para construir oralmente, depois por
escripto, proposições e periodo em que entrem par-
tes coordenadas, afim de que se exercitem no em-
prego da virgula (,) e do ponto final (.) Passarão

depois á construcção- de periodos compostos em que
possam exercitar-se no emprego do ponto e virgula
(;), dois pontos (:); ponto de interrogação (?) ede exclamação (!). —Pequenas historias contadas
aos alumnos, entrando nelias dialogos simples, para
elies o reproduzirem oralmente cm sua propria lin -
guagem. —Para esse exercício convém serem apre-
sentadas á classe gravuras bem expressivas de cu-
jo assumpto o professor fará narração. —Noção de
sujeito e predicado, offerecendo para estudo, a
principio, sentenças simples, em ordem directa, com
verbo de significação concreta, outras em ordem
inversa, depois com o sujeito intercalado. umas
com o sujeito P' ,i'oicte outras fk sujeito occu1t;
e, finalmente, algumas sem sujeito. Os alumnos
redigir5.o sen tenças, oraes e escriptas, em todas as
formas apprendjdag Exercícios de dictado.

Segundo semestre

Reproduzir por eScriplo sentenças e pequenas
narrativs simples, feitas oralmente. - Appren-
clerá ai o uso do ponto e vir ,qula (;)com ëxem-
PIOS fornecidos até elucidar hemo seu emprego. -
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Accentuação dos vocabulos. —Exercicios por meio
dos quaes se ;dêm a- conhecer e distinguir o sub-
stantivo, o-pronome, o adjectivo, o verbo e o adver-
biOL —Formação e emprego dos ordinaes.

Devem-se preferir, depois para o exercicio de phra-
ses, 1

as alávras' de' significação menos commum,
de dicção mais difficil e as de significação desco-
nhecida aos aluninos. (Os dois •exercicios anterio-
res serão numerosos e reproduzidos até que os alu-

mnos todos provem conhecer o emprego e a ortho-
gi'apliia da palavras ensinadas) - Recitação do
composições, cm prosa e verso, de auctores de no-
ta.	 -

Nota especial:
Nos exercidos de redacção, quer oral, quer es-

erpita, os assumptos, escolhidos serão sempre, de
preferencia, os já recommendados para esta disci-
plina, no primeiro anno. Aqui se desenvolverão
com mais particularidade as noções dadas.	-

ARITHMETICA

Primeiro semestre

Escrever numertos de 1.000 a 1.000.000. -
ldéa dó milheiro e exereicios praticos com o mes-
mo. '—Ler e escrever algarismos romanos. --Pra-
tica cm troco com todas as cedulas e moedas do di-
nheiro lrasileiro. —Somma oral de dois numeros
eómpôstos cuja sbmma não passe de cincoenta. -
Subtrcão Coral de nuineros digitos e de compos-
tos de dois 'algarismos;' nunca maiores de 30.
Problemas ora-es dos mesmos numeros com uma só
operação; o mesmo com duas. —Formar progres-
sivamente a taboada de multiplicar, empregando-a
cm exercidos oraes. —Effectuar operações escri-
ptas de, sonnnar e subtrahir com todas as combi-
nações. —Problemas com as mesmas. —Pequenos
problemas de mulI.iplicar, tendo o multiplicadoÏ' um
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só algarismo. —Problemas faceis combinando as
tres operações estudadas. . —Iniciar o raciocinio

dos problemas —Conheeer as horas em relogio, in-
clusive minutos e segundos, pelo horario antigo
moderno.

Segundo semestre

Ler e escrever quaesquer numeres. —Multi-
plicação escripta de quaesquer numeres. —Multi-
plicação por 10, 100, 1.000 etc. —Somma oral de
um numero composto de tres algarismos com um ou
varios algarismos. —Somma oral de dois numeros
compostos, não passando a addicção de cem.
Subtracção oral de numeros digitos.— Taboada de
dividir. —Divisão oral exacta de numeros digitos
ou de compostos por um digito, sempre que o quo-
ciente fôr de um só algarismo. —Problemas oraes
com uma ou duas operações combinadas. Os mes-
mos problemas escriptos, empregando-se as opera-
ções de dividir e multiplicar combinadas. '- Ra-
ciocínio simples dos problemas. —Conhecimento e
pratica das medidas metricas de um litro e de um
kil.o até ao granmo. —Emprego da fita ínetrica
Idéa de valores, de um conto de réis e de inferiores
a esse. —Problemas sobre as quatr"ô operações,
com quaesquer numeros.

- GEOG1LAPHTA

Primeiro semestre

- Observaçãô do nascer e pôr do sol, mencionan-
do depois todos os terrenos, montes, vaizeas, nlat-
Las, campos, pan.aos, cursos d'agita, sitios e ha-
bD'ções dis arredaes para determkar sua nicn-
tação em relação ao predio escolar. —Idéa do nas-
cente, poente, norte e sul. —Informação dos terre-
nos mais ferteis, dos cultivados e não cultivados
da v inhança; quaes os de matta e quaes os de
cair ,.
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-	Segundo semestr6
Territorio do Brasil, determinado apenas pela

linha de contorno, assignalando os grandes rios e a
capital. —Productos animaes, industriaes e natu-
raes do disrticto, que constituem maior fonte de
renda dos habitantes. —Estradas por onde transi-
tam para fóra do districto; mercados dos mesmos
e meios de transportes. —Exercidos- cartographi-
cos de contorno do Brasil e de Minas feito exclusi-
vamente no quadro negro. —Indicação dos pontos
cardeaes e collateraes numa carta geographica.

COUSAS DA NATUREZA

Primeiro semestre

Animaes domesticos e sua utilidade. As
cores do arco-!ris. —Nomes dos metaes e pedras
preciosas e suas cores. —Conhecimento pratico dos
terrenos apropriados ás diversas culturas. —Obser-
vação da camada superior dos terrenos de floresta
e de terras adubadas para dar idéa de humus, co-
mo se fôrma e sua utilidade. —Conhecimento dos
nomes das plantas mais communs, pela semente,
pelas folhas e pela flor.

Segundo semestre
Partes principaes do corpo humano. - Ani-

maes uteis e prejudiciaes á lavoura. —As nuvens,
a chuva, o vento, a geada. - Experiencias com

vasos de plantas para observar e verificar as con-
dições de vida daE mesmas em argila, em areia, em
argila e areia e em terra humosa. - Idóa do len-
çol d'agua. —Utilidadé do arado, da grade e do
rolo no amanho das terras.

TRABALHOS MANUAES

Preparo de fibras e couro para trançado e te-
cidos e de argila para ceramica. —Plantio de le-
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gumes. —Jardinagem. —Costura, para meninas,
em alguns diasT.

N. B. —Este programma deve ser executado
no decorrer do anno lectivo.

MUSICA VOCAL
Os alumnos entoarão em coro Íiymnos e outras

musicas, preferindo-se as de caracter putriotico.
Essqs exercicios serão executados todos os dias.

4	-
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TERCEIRO A%J%O

LEITURA

Primeiro semestre

Leitura em novo livro, que contenha trechos ou
contos mais extensos. Pausas e inflexões. —Exèr-
cicios sobre os mesmos. —Commentario, interpre-
tação, significação de vocabulos e apphicação. -
Arguições. —Leitura de composições poeticas fa-
ceis, feita com pausas e inflexões.

Segundo semestre

Continuação da leitura do mesmo livro. —Lei-
tura em outro qualquer livro, em jornaes e em re-
vistas. —Leitura variada de manuscriptos. -
Commentario etc., como no prmieiro semestre.
Leitura (Te composições poeticas impressas ou ma-
nuscriptas. —Rythmo e cadencia.

N. B.— Os cOm.mcntarios das licções terão
por objecto, de preferencia, factos historicos, exem-
plos de moral e civismo e a hygiene do corpo e das
habitações e as cousas da natureza.

ESCRIPTA

Primeiro semestre

Copia de trechos de livros feita com a niaxhn
presteza.

Segundo semestre

Os mesmos exercicios do primeiro semestre.
Copias calligraphicas.
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LINGUA PATRIA

Primeiro semestre

Narrações e enumerações oraes, depois escr-
litas, tão completas e numerosas quanto possiveI.
.—(Notada e correcta cada uma das composições
oraes, os aluimnos a farão escripta. - Verbos
transitivos e objectos. - Verbos intransi-
tivos e os de formas impessoaes. #-. Com-
posição escripta de sentenças em que entrem pala-
vras de orthographia especial e de facil confusão
com a de outras. —Conjugação dos verbos regula-
res. —Conjugação dos verbos ter, haver, ser e
estar.

Segundo semestre

Exercicios variados, oraes •e escriptos, tenden-
tes a familializar o alumno com a orthographia e
com as expressões novas encontradas na leitura..
—Redacção de recibos, requerimentos, attestados e
outros documentos usuaes.— Conjugação de ver-
bos irregulares. —Palavras invariaveis; noção de
cada uma; exereicios para o conhecimento da fun-
cção das mesmas. —Emprego do á accentuado.
Exereicios de momoria com a recitação de poesias
de trechos notaveis de auctores nacionaes.

Nota especial. —A mema reeornmendação an-
terior sobre o assumpto das redacções oraes e es-
criptas, tendo-se aqui, porém, em vista aperfeiçoar
as noções dadas. completando-as nas suas particu-
laridades.

ARITHMETICA

Primeiro semestre

Escrever numeros extensos, inteiros. .—Reca-
pitulação das operações estudadas no segundo au-
no, cm calculos ora-es e escriptos, que as exijam.
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- ApplicaçãO do methodO de reduççãO á unidade.
—Pratica das princiPaeS medidas metricaS, pesan-
do e medindo com as mais comrnUfls até se tornar
o alumno familiarizado com as mesmas. - Pro-
blemas sobre todas essas medidas apprendidaS.
IracçõCs ordinariaS e decimaeS. —Conversão-de
decimaes em ordinarias e vice-versa. -_-Operaçõe
com as fracções ordinariaS.

Segundo semestre

Ler e escrever numeros demiaeS. —Prob
mas para resolver oralmente. _ExerCiCiOS sim-
ples, oraes, com os numeros decimaeS. - Opera-
ções escriptas dos decimaeS operações combinadas
de inteiros com decimaeS. —Resolução de proble-
mas com applicação do methodo de reducção á
unidade. —Unidades metricas decimaeS de su-
perficie e de volume. —Probimeas sobre as mes-
mas.

GEOGRAPHIA

Primeiro semestre

Esboço da carta do Brasil, figurando todos os
Estados pela sua linha de contorno, os grandes rios
do Brasil, as montanhas principaeS e a Capital Fe-
deral exclusivamente no quadro negro. —Cidades
pTiflcipaeS do Estado de Minas, notando as que
são servidas por estradas de ferro.

Segundo semestre

Noções de mar e continente. —População do
Brasil e de Minaes Geraes.— Principaes portos da
ilepublica indicados no mappa. —Producções go-
raes do Brasil.
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COUSAS DA NATUREZA

Primeiro semestre' -

Conhecimento dos mineraes, sua applicação e
quaos os que o- Estado de Minas produz. —Ar at-
inospherico, sua utilidade para o 1iõmern,'animac
e plantas.

Segundo semestre

Aves, peixes, insectos, seus caracteristicos de
conformaç o e modo de vida. - Aves .e insectos
uteis e nocivos á agricultura

GEOMETRIA E DESENHO

Primeiro semestre

Fôrmas diversas de corpos. —Face, aresta e
vertice. —Linhas, sua classificação pela fôrma e
posição. —Observação de angulos nos corpos;
classificação dos mesmos. —Uso do nivel de ar e
do prumo. —Uso da trena.

Segundo semestre

Medição e traçado de linhas no terreno; das
mesmas, depois, no papel. —Calcular distancias
a olho. —Esboçar corpos simples em posições dif-
ferentes, copiando sempre do natural.

TRABALHOS MANUAES

Primeiro semestre

Artefactos de fibras e couro uteis á vida do
campo. —Utensilios de ceramica. —Plantio de ba-
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tatas, trigo, arroz e congeneres. —Cultivo de no-
vos legumes e de arvores fructiferas. —Costura e
arranjos domesticos para meninas.

Segundo semestre

Jardinagem. —Pratica do arado. Pratica
da grade na horta escolár.. —Costura e arranjos
domesticos para meninas.

MUSICA VOCAL

Durante todo o anno, diariamente, os alumnos
entoarão hymnos e musicas diversas em côro.
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OlitilTO tNLO
LEITURA

Primeiro semestre

Leitura cm livros manuscriptos escolhidos. -
Manejo do d iccionario. .—Commcntario, i fl tCrIll'C-
I.ação, recitação de trechos littcrarios cm prosa e
verso, como no anno anterior.

Segundo semestre

Os mesmos exercicios. —Leitura de jornacs
e revistas.

N. B.— Convém que os livros, adoptados pa-
ra leitura, neste anno, contenham trechos compos-
tos em diversos typos. —A difficuldade, que se
apresentar nesse sentido, será afastada com a lei-
tura em jornaes e revistas.

ESCRIPTÃ

Primeiro semeslre

Os mesmos exercidos de escripta ou copia de
trechos pouco extensos. —Escripta de leItras cm
formato maior para titulos e cabeçalhos, etc.

Segundo semestre

Os mesmos exercidos.
N. B. O ensino, neste anno, poderá receber

ampliação, quanto á extensão dos trechos dados á
escripta e tambem com a execução da escripta a
pliantasia, uma vez que se iifique por parte dos
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discentes desenvolvimento. , para receber o ensino,
sob essa nova face.

LINGUA PÁTRIA

Primeiro semestre

Composição gràmmatical das sentenças e (ias
clausulas.—Composições em prosa, de assumptos
fornecidos pelo -professor. —Pratica do verbo ha-
ver. —Conjugação de verbos reflexivos- —Cori
cordancia dos adjectivos , e dos verbos. —Emprego
de mais de um sujeito-da mesma pessoae depes-
soas differentes. —Composição de cartas em esty-
los diversos. —Pontuação.	-

Segundo 'semestre

Declamação de trechos escolhidos, em prosa e
verso, especialmente os de autores naeionaes. -
Prática de e 'com os verbos. - Collõcação dos
pronomes compleinento ,. —Reproducção 'e reda-
cão oral, e depois escriita, de narrativas lidas no
momento e desconhecidas dá classe.

ARITHMET-ICA

Primeiro semestre.
Multiplicações e divisões repetidas com diver-

Sas combinações- 4e números. —Problemas sim-
pies soiDre diversos pontos do pÏgramma, em -cal-
culo oral: --Problemas escriptos sobre -as quatro
operações, com inteiros e decimaes. - Problemas
escriptos com fracções ordinarias, convertidas essas
em decimaes. —Formular facturas coinmerciaes
com quantidades inteiras, quebradas e mixtas, com
os respectivos calculos para a somma. —Medidas
metricas de volume, miiltiplos e submultipios. -
Leitura dos numeres -que exprimani' súperficie e
volume..---Problemas diversos.
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Segundo semestre

Operações simples de divisão de inteiros e de-
cimaes. _Problemas oraes simples sobre os diver-
sos pontos do programma. —Problemas escriptoS
sobre todas as - operações estudadas. _OperaçõeS

e, tantos por, cento pelo methodo de reducção á
unidade. —Juros simples. —Medidas métricas de
capacidade; multiplos e submultiplOS. —Ler e es-
crever numeres que exprimam medidas de peso.—
Problemas combinados de todas as medidas metri -
cas. —I-déa de commercio de importação e expor-
t.ação.i

GEOGRAPHIA

Primeiro semestre
Localização do Brasil na Ameriea paizes li-

mitrophes. _população da Republica e dos Es-
lados . —Fôrma e movimento da terra. —Oceanos.
—Paizes com os quaes o Brasil entretem mais es-
treitas reações commerCiaeS.	 a

Segundo semestre
Produetos naturaes da séde escolar. —Prin-

eipaes productos de exportação do Brasil.

HISTORIA DO BRASIL

Primeiro semestre

Conversa sobre o povoado da séde escolar. --
--Nome da ; séde do municipiO. —Idéa de Patria.
—Nome' de nossa Patria. —A bandeira nacional.
—Festa da bandeira.

Segundo semestre

Descobrimento do Brasil. -
Brasil imperio. Brasil Republica.
verno répuhlieanõ. —Presidente e
-4ElP.iÇãO . popiilr. -

- Brasil colonia,
- -Fôrma, de go-
seus auxiliares.
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COUSAS DA NATUREZA

Primeiro semestre

Os sentidos.— Corpo humano. —A flor.
Utilidade do sol, do vento e dos insectos. —Prati-
ca de drenagem, mostrando-se a sua necessidade.em
experiencias com plantas em vasos) na reprodu-
cção das plantas. —Adubos.

Segundo semestre
Transplantação.— Enxertos: modos dc. pra ti-

cal-os. —Animaes do campo. —Idéa sobre as prin
cipaes raças. —Conhecimento de todas as plantas
da zona e tambem de outras, pelas folhas e flor,
caule e sementes.

GEOMETRIA E DESENHO

Primeiro semestre
Problemas sobre o traçado das linhas,

angulos e quadrilatcros. —Construcço dos ines-
inus sobre o terreno. —Desenhar objectos simples,
eomtmuns, do iatural. - Arca dos triangulos e
qua(lrilaIeros.

Sejuadíj sPmestre
Noções praticas sobre )o ly90110s , circulos, cir-

cumferencias, linhas respectivas.— Noções sobre
cubagem e capacidade de arcas. —Copia de obje-
ctos commu.ns, ao natural, variando-se as fórmas
dos modelos.

TRABALHOS MANUAES

Primeiro semestre

Fabricação de utonsilios de taquara, couro, fi-
bras e arame e ceraniica. —Citilivu de outras plan-
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tas ainda não conheciãas e legumes novos. —Jar-
dinagem. —Costura, cozinha e arranjos domesti-
cos, para as meninas, em alguns dias. —Pratica
de armar e desarmar arados e outros instrumei-
tos usados no horto escolar.

Segundo semestre

Os mesmos exercicios do primeiro semestre.1

MUSICA VOCAL

Os alwnnos entoarão, durante todo o anno,
diariancnte, Iiymiios escolares e outras musicas.

1): M.—)



IJORAIHO DAS ESCOLAS RURAES

Horas

40 minutos

1.a hora

2. a hora

3. a hora

3. a hora

Segunda	Terça
	Quarta	

j	
Sexta	Sab'a4o

CASTO PARA TODAS AS CL4SiES

Leitura	Lingua patria	Geographiã.	LeituraLiigua.atria
o anno e 2.° .1. 0 armo e 2. 0 2.° anno	&o 1.? anno e 3.° l.° annõ:e o

Arithmetica	Leitura	Arithmetic	Arithmetica	Geog,Taphi
° anno e 12.11. o anuo e 2° 3.0 anuo e 4.° 1 4 .° armo e 2.° 3.° anflO e

i'RABAI.,lROS A TOD%S AS U,ÀSSES	- -

•	 Cousas da na- Geom. e ese- , Hitoria
Àrithmetica Lingua patria	turezi -	- . nho	3 anuo e
O anno e 2.° 3 O anno e 4.° 3.° armo' e 1, o L° anno e ,4.o -	-.

ObservaÇ4es	-	 . - -

 a 3D minutos da unção determinada para cada anuo, as outras classes ficaãoDurante o tempo de 2,`ioccupadas em exercicios de escripta, redacção escripta, contabilidade, desenho, ca'tographia e trabalhos
nianuaes, que o professor distribuirá préviarnerite em cada dia, de modo a exercita" sufficientemente .10-

dos os alumnos em cada uma dessas discipinas. Em cada quinzena será destinado, sempre que fôr possí-
vel, um dia para excursões aos arredores da escoli.	 •	 . -	•
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Escripta

O programma exige o typo de .letlra vertical
redonda, para o ensino de escri pia. Facil será ado-
ptal-o, com os primeiros modelos fornecidos. Este
typo de lettra, que vulgarmente se chama letira
em pé, além de ser facil, é rapido, economico e hy-
giemco.

1. Não se permitta que as creanças fiquem
entregues a s i.mesmas; ao traçarem as primeiras
lettras devem ter a mão educada no modo de pegar
a penna e manejala, de accordo com O typo de
lettra adoptado.

II. No primeiro semestre desta disciplina, os
alurnnos usarão ardosias ou lapis e papel, em vez
de penna, porque assim vencerão melhor as diffi
culda dcs mccli anicas da primeira apprendizagem.

Lingua Patria

E' a disciplina que mais requer o zelo e. atten-
ção dos professores. Em todas as outras classes
elia estará sempre attestando o modo mau ou bom
com que é ensinada. Na familia, nos seus brinque-
dos, na rua, em publico, nas suas pequenas cor-
respondencias, o menino revelará sempre os co-
nhecimentos que adquire na escola, para a pratica
da sua lingua . Por. isso mesmo nenli urna outra O ^-

fereco tanta opport-unidade para ser ensinada. A
todo o momento o professor tem oecasião de corri-
gir as expressões defeituosas, erros de fôrma e
faltas dc. ortliographia dos seus alumnos.

1. Exercicios de redacço oral frequentes, de
preferencia ou precedendo -sempre á escripta, e
recitação. quanto possivel, com escolha escrupu-
losa das e.omposiçôes a recitar.

II. Para a piatica de composições e redacção,
habitu em -se os alumnos a observar bem o que
Vêm, narrar a principio, depois reproduzir por es-
cripta tudo o que lhes passou pelos olhos, exigin-
do-se que as phrases sejam simples, as sentcnç

curtas, com o emprego frequente do ponto final
nos primeiros exercicioS.

III. E' preferivel que os vocabulos invaria
veis, as fôrmas grammaticaes e até a conjugação
dos verbos sejam apprendidos com exercicios no
quadro negro.

IV. As regras grammaticaes serão observa-
das, deduzidas dos exercicios, nunca apprenchidas
de cór, sem se verem antes praticadas.

A ritfinieiica

No estudo da arithinetica, tenha-se em vista
que o menino precisa desta disciplina para agir
com promptidão e segurança nos calculos com-
muns da pratica da vida.

I. E' necessario grande exercicio d memoria
com os numeros simples, repetindo-os com exem-
plos numerosos, frequentemente e evitando que os
alumnos adquiram o habito de effectua,rem, por
meio dos dedos, as suas operações.

II. Os calculos, a principio, devem ser 1)0k
meio dé dados concretos, até que cheguem ás ali-
strações.

III. Não se deve passar ás operações seguin-
tes, emquanto a anterior não estiver completa
mente apprendida.

IV. Evitem-se calculos que não estejam na
capacidade mental da creança, e questões penosas
que façam tomar aversão a este ensino.

V. As difficuldades devem ser prolongada
mente graduadas, procurando -se que os exercieios
sejam mais numerosos do que extensos.

Geographia

1. Parta-se do particular para o geral, dos ele
mentos geographicos conhecidos para os ílesconhie
cidos, dando-se aos alumnos inteiligentes as idéas
do logar, de orientação e de direcção,

,-
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li. Desde logo devem os alumnoS se habituar
a esboçar os elementos geograpilicos, contornando
a principio as cartas do mappa depois traçando os
accidentes geographicOS mais salientes;

III. Os alumnos não devem fazer estudo de
inappas sino depois de bem familiarizados cmii
OS H5iflOS.	 -

IV. Não se ensine gcogiapbi3., sinãO O SUl)

stancial, para que o ensino, além de util, seja
agradavel.

V. Aconselham-se as excursões fóra da es-
cola e a adopção dos taboteirOs de areia para o en-
sino intuitivo dos accidentes geographicOS.

VI. A cartographia deve ter exercicios fre-
quentes, mas nunca praticada por cópia servil dos
mappas impressos. O alumno figurará sempre nos
seus trabalhos sómente o que apprendeu e conhe-
ce, executando parcialmente os aecidentes geogra•
phicos até chegar á reproducção da carta geral.
Os exercicios cartographicoS deverão ser feitos
exclusivamente no quadro negro, sendo obrigato-
riú para o conhecimento de quaesquer acciderites
geographicos.

Historia do Brasil
1. Dos factos e cousas da nossa Historia, de-

ve-se fazer selecção do que fôr mais grandioso e
importante, transmittindo a principio em fôrma de
anedocta e depois em descripção e narração -sim-
pies por conversa . com aiumnos.

II. Poucas idéas, claramente expressas, tendo
muito em vista familiarizar os meninos com os fa-
ctos historicos do paiz, apreciar o valor dos gran-
des homens e inspirar o sentimento da Pátria.

Instrucção Moral e Givica
1. Destinada a dirigir a conducta do menino,

a inspirar-lhe bons hábitos e o cumprimento do
dever, esta disciplina deve ser ministrada em to-

das'as ticiõeS fI1 que' 'se' jffeiecér kppoiUuii1-
d,	óit Vdõse faëtõs' é exemplbs, de quer
fleiluzani os prceitÕ de inbi'al "e'der civfcos,
nais com xemiid do'quc com palavras.

II. A discussão entre OS alümnoS habilmeite
dirigida 1 produzirá ece1lnIes résultadoS.

III. Coni muitôpFOVeit0 serao recitados 'de
cõr, 'pequenas poesiac' trechos li.tterariOs, 'ue, fa-
cilitem a retenção de boas noções.
- -: iv Exemplos,' exemplos e mais exemplõs.

Geonetria e iJesenho
• ' 1. Todas s il6'ões devem has(,ar-s én ô'oI
sas concreta, utilizando-se os objectôs da 'ciásse,
do prédio e do pato pra o estudo das liihas, dos
angulos das extensõeS lineares, quadradas,' cul)iL
cas etc.

II. O desenho tenderá especialmente a habili-
tar o alumno á reproducção de objectos, a princi-
pio por 1inhs rectas, dépois . por curvas., âugmn
tandose gradualmente as difficulda(es..

III. Milito exercicio de cópia do 'naturaL pin
maes , começandca de estampas de cousas e anl	 o a

copiar os corpos em silâs linhas erães,. deiois
coni os detalhes.

Historia Naturôl, Physica e 'Hygiene
1. Não se exigem nestas materias sinão bre-

ves noções geraes, que facilitem aos alumnos o co-
nhecimento do corpo humano,-, das cousas que os
cercam, animaes, plantas etc., auxiliando- os nos
demais estudos da- clase,- além' de fornecer-lhes
vocabulario preciso na exposição de suas idéas.

II. De. bygienc . o professor aproveitará tudo
quanto possa ministrar-lhes noções precisas para
a conservação da saude e seu bem estar physico
ensinando-lhes a cuidar de sua propria pessoa.

Exe'ciciJs physicos

, Não , se descuide dèsta parte da educação das
creanças, com exercicios bem metho'dizadOs e di
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tribuidos para as diversas edades, porque deila
depende o desenvolvimento physico dos futuros ci-
dadãd, muitos dos quaes não terão em suas casas
s meios e occasiao dos exercicios que a escola

lhes pódé proporcionar.
Esta disciplina é diaria e será dirigida pelo

professor ou professora, nos primeiros 13 minutos
da hora, antes que os alumnos fiquem em liber-
dade.

O programma traz minuciosamente descriptos
os movimentos a executar, com as instrucções que
o professor tem a seguir nesta disciplina. Não se-
deve permittir alteração, do que está determinado
para a ordem e execução ]os exercidos, com pena
de prejudicar o desenvolvimento physico das
creanças.

Trabalhos nianuaes

O trabalho manual para ambos os sexos, que
o programma exige dos professores primarius, é
destinado a exercitar a observação, habituar as
creanças na perseverança do trabalho paciente,
educando as mãos, os olhos e o cerebro, no esforço
conjuncto de crear, imitar e executar qualquer
obra comprehendida. Esse objectivo não pôde ter
o caracter technico e os processos industriaes e
profissionaes, proprios de escolas espeeiaes e para
edades mais avançadas.

Musica vocal

O objectivo desta disciplina nas escolas pri-
marias é o exercicio physico dos pulmões, inci-
tando ao mesmo tempo, pela musica dos hymnos,
o amor e a veneração pelos grandes homens e pe-
las cousas da Patria.

Museu Escolar

No ensino de Geographia, Historia do Brasil,
Historia Natural. Physica etc., os professores te-
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rão muitas vezes necessidade de. , apresentar aos
seus alumnoS, como exemplo ou provas, cousas e
objectos de que trata a licção.

Para isso deverão, com o material fornecido
pelo governo e com o concurso dos donativos dos
proprioS a1umnos, organizar o Museu Escolar,
onde poderão fazer pequenas exposições de produ
ctos agricolas e industriaes, plantas, animaes, mi-
nonos etc., conseguindo desse modo um elemento
dos mais importantes para o ensino intuitivo das
creanças.

liorario

No horario de cada anno esU10 regulados os
trabalhos de cada dia da semana, notando-seque
os sabbados foram reservados para os exercidos
de applicação, os quaes devem merecer toda a at-
tenção e esforços dos professores, para serem ef-
ficazes. Esse dia é tombem o que se recommenda
para as excursões aos arredores da escola, nas

uaes as creanças observarão as cousas de geo-
graphia e de sciencias naturaes, guiadas pelos
seus professores.

ESCOLAS NOCTURNAS

Estas escolas seguiFão tanto quanto possivel
programma das escolas singulares, suppnimindo
que não lhes for applicavel.

EXERCIdOS PHYSICOS

Para grupos escolares e escolas singulares

Licções diarias, dirigidas sempre pela profes-
sora de cada classe, nos primeiros 15 minutos do
intervailo de recreio, nos grupos e escolas singu-
lares. Uma série para cada licção.
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Os aluninos de ambos- os sexos, dos quatro
annos dó curso. irõo e exercitando prOgreSSiVa
mente nos movimentOs cornprchendidos em cada
série e recapitularão sempre os das anteriores, até
que, no quarto anno, os tenham executado. todo;.
As recapitulações poderão ser feitas por mais de
urna piasse reunidas, sob o eoinmando cio direto
011 de uma das professoras.

Os inovimeiltos serão éomma.nciados por cmi-
tagem um! dois! Ires! etc.

Primeira séria
Fórma.—Alumnos em linha, separados suffi-

cient.emente, Iara que não se toquem tios 1T1OV-

mentos. Ficarão á vontade, espreguiçando-se até
í voz posição! quando se postarem em attitude rni
litar correcta.	 -

Mo,irnen1os dJ tronco. - Extender os braços
para cima; depois com os joelhos firmes, verga-
r4 o corpo para a frente até tocar com as mãos
nas pontas dos pés Cinco vezes o mesmo exer-
cicio.

Respiração. - Inspirar mui lentamente pelo
nariz, com a bocca fechada, até encher bem os pul
mões. Ao cornmando da professora, expellir de
urna só vez todo o ar dos. pulmões.

Movimento de musculos. - Com os bracos
cxtendiulos e cotovelios bem firmes descrever,cir-
culos com estes em frente do corpo, para a direita
e para a esquerda. Tres vezes os mesmos movi-
mentos para cada braço, podendõ executal-os com
os dois ao mesmo tempo.

Com as mãos nós quadris. levantar o corno
no-, calcanhares, inclinando-o depois varias vezes,
contadas, para deante e para traz.

Segunda série
Pórma.. -, O mesmo da primeira série.
Movinwntos de tronco—Mãos trançadas atra

com forte pressão sobre o pescoço. Inclinar 3
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tronco para a direita, depois para a esquérda, com
se para a frente, repetindo tres

o rosto voltado s 
vezes cada 

uni 	movimentos.
- Respiração. _Levafltar os braços lentamente,

s lados, ir1 roduzifld0 ar nos pul
extefldd0S para o 
rnões durante esse tempo, sórnente P 0 nariz.

(Qfllmb0 
do professor, de hr eahir iiruscanen

OS 
braços, epcUifld0 ao mesmo tempo todo o or

dosBraços epulmões.
Movimentos de mu,sujos .

	

----	xtcnrli
dos horizoflta1me1te aos lados, com os punhos. for
temente cerrados. Ao segundo comifiando, abrir
as mãos, distendendo rijarnelle os dedos pira cer-
rar novamente os punhos. Repetindo estes movi-
mentos oito vezes.

Com as Pi ãos nos quadris á voz de um! levan-
tar o corpo na pontados pés, tendo os hombroS
voltados para traz; á voz dois! erguer o joelho di-

reito; á voz tres! o esquerdo, quanto possivel, re-
petindo tres vezes estes dois ultimos movimentos..

Terceira série

Fôrma. - O mesmo da primeira série.
Movimentos de tronco. - Com as mãos tran-

çadas no pescoço, atraz, torcer o tronco para.a di-
ieita; inclinar os liombrOS para as costas; exteír
der os braços para cima; extendelos para baixo,
e, ao ultimo commando, voltar o tronco á posição
natural. Este exerciCiO se fará, depois, para o lado
esquerdo, devendo sempre ser contado cada um
dos rnovirneflt0

Respiração. - Com as mãos sobre o peito,
batendo suavernente, introduzir pelo nariz lenta-,

antidademente a maior qu de ar possivel. Ao com-
mando dois! expellir pela bocca todo o ar, de uma
só vez. Tres vezes este exercicio.

Movimentos dos muséUlO. - Punhos forte-
mente cerrados de encontro ao peito. AI S vozes
dois! tres! quatro! -cinco!, os braços se distenderão
bruscamente e cont rigidez para cima, para a fren-
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te, para baixo e para traz, como si houvesse um
corpo a ferir com os punhos nesses pontos. Tres
vezes todo o exercicio.

Mãos nos quadris e tronco erecto. Um passo
de carga com o pé direito, depois com o esquerdo,
dobrando o joelho direito quanto possivel. Ao
cominando dois! voltar á primeira posição. Tres
vezes com o pé direito e tres com o esquerdo.

Quarta série
Fórma. - O mesmo da primeira série.
Movimento de troncos: - Braços extendiclos -

para cima. Torcer o tronco para a direita, depois
para a esq(-urda, levantando em seguida uni
joelhos, sem voltar o tronco á sua posição. Tres
vezes o mesmo exercido para a direita e para a
esquerda.

-Respiração. - Extender os braços para a
frente, contrahindo os pulmões quanto possivel,
para depois enche1os de ar, quanto esta posição
permittir. Ao terceiro commando encolher os bra-
ços, voltando bruscamente os hombros e os coto-
veilos para traz, sem expeilir o ar inhalado. Ao
quarto cominando expirar todo o ar de uma só
vez,, pela bocca unicamente.

Movimentos de museulos. - Extender os bra-
ços para- os lados, e ir levantando para a posição
vertical até se tocarem as costas das mãos. Nesta
posição.dar um passo para a frente com o pé direi-
to, depois com o esquerdo. Tres vezes cada movi-
mento, voltando á posição natural.

Mãos nos quadris. Ao comniando dois! tres!
etc., atirar rigidamente para a frente o pé direito,
depois o esquerdo, tendo as pontas voltadas para'
baixo. Mais, ef feito terá este exercicio si a perna
attingir a linha horizontal. Oito vezes este movi-
mento.

Quinta série
Fôrma. - O mesmo da primeira série.
.4fovimentos do tronco. - Mãos trançadas, fa-.

zendo pressão sobre o pescoço, atraz. Levantar o

joelho direito, voltando, depois, os hombros para
traz. O mesmo exercicio com o joelho esquerdo..
Tres vezes cada movimento.

Respiração. - Levantando lentamente os bra-
ços para os lados, até a altura da cabeça, inspirar,
durante esse movimento, o ar que os pulmões pw
derem contér. Depois inclinar o tronco para a
frente atéquasi tocarem as mãos ao chão, voltair
do logo á primeira posição. Ao ultimo commando
deixar cahir bruscamente os braços, expeilindo,
então, de uma só vez, todo o ar inspirado no
1l!C1l'O nivinifltO.

Movimento de musculos. -- Com os braços
extendidos para os lados, e a palma das mãos vol-
tada para baixo, dar um salto para cima, cahindo
com o tronco erecto e as pernas firmes abertas para
os lados. O mesmo movimento para voltar á pri-
iiieira posição. Tres vezes cada movimento.

Marchar no mesmo logar, a principio natural-
mente, seguindo-se o andar mais rapido até correr,
cm que os alumnos deverão levantar quanto pos
sivel os joelhos, fazendo todos uniformemente o
mesmo movimento.

ESCOLA INFANTIL

Jns/riicÇôeS

As professoras tia Escola Infantil; a cujo car-
go estão creanças de menos de seis anuos de edade,
não podem absolutamente, ter a preoccupação de
ministrar conhecimentos. A sua missão é simples-
mente a de desenvolver inteiligencias, despertar fa-
culdades, ou, antes, educar os sentidos, preparan-
do pequenos cerebros com elementos para recebe-
rem proveitosamente a instrucção que lhes vai ser
dada nas escolas priiiirias.

Para appiieação destes pregrammaS, nada de
abstracções e tratos de mernoria, termos e classifi-
cações seicutificas. Conseguir que a ei -caliça não
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seja .indiffcieiite às cousas- que- a cercam, que ob-
serve, veja e inquira, que examine e compare, para
Ler a noção, eis quanto basta de esforço e habilida-
de-por parte da proféssora. Está b€m visto que o
auxilio á ereança nesse tentamen é uma condiço
de exito, e que, sem um guia que se, faça imitar
e vá estimulando a sua curiosidade e. a observação,
o pequenino escolar não se interessará em desco-
brir o que lhe é aindadesconhecido. Deixe-o, de-
pois, expôr livremente, sósinho, -o que viu e eiiten-
deu, sem estar a exigir deile respostas precisas, as
quaes não pôde dar, e nem são necessarias..

Aqui o velho preceito - Nihil est inteilectu
quod antea non fuerit in sensu, tem inteira applica-
ção -e deve sempre ser lembrado pelas professoras
da,Escola Infantil.

A materia do programma em-todas- as cadeiras
foi distribuida- em pontos, para ser ministrada ás
quatro classes de alumnos, progressivamente. Ao
criterio de cada professora cabe-verificar e resol-
ver durante o anno lectivo a extensão que deve ser
dada ás disciplinas, tendo em vista o adeantamento
da classe e a edade dos alumnos.

Como necessidade para a boa ordem do ensi-
no em todas as . cadeiras. -reoommenda-se aqui a
preseripção do processo pedagogico de não permittir
que os alumnos da classe falem todos de urna só
vez, respondendo ou expondo. E' má disciplina e
perturba a attenção que a professora tem de dis-
pensar a cadaalun*io de per si.

Particularizaremos a compreheiisão que se de-
ve dar á pratica de cada uma das cadeiras.

Linguagem,, Historia, Moral e Urbanidade. -
Em tolas as materias da linguagem infantil é in-
lJSl)1sa\Te, sempre correcta., aprimorando-se dia a

como desenvolvLmento da classe, á medida que
esta for adquirindo e se habituando a novas fór-
mas de pronuncia e de expressão. Pronunciar bem,
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pausadamente, com a dicção bem nitida, para ser
imitada, é condição essencial para o successo desta
cadeira.	- - - -	-
-. --As recitações de composições finas, executa-
das com naturalidade de voz e de gestos, são .licções

primeira ordem no ensino primarjo da lingua-

Por sua vez as pequenas representações thea-
traes trarão um contingente valiosissimO para as
boas fôrmas de falar; -mas que haja muito criterio
na escolha das composições. -

- Em Urbanidade o em-prego habitual das phra-
tses correctas e gentis, em tratamento fino e -atten-

ioso, muito concorrerá para a educação que se.
pretende da creança nessa parte. Boa -pratica de
urbanidade será que -os - alumnos de cada classe
sempre recebam- á porta da aula a professora, qu.e
lhes ,ai fazer qualquer das licções.

-	 II
Estudo da natureza. - E' precisamente nesta

cadeira que anais se accentúa a necessidade da ob-
servação das cousas, nas quaes se quer instruir a
creança. Por isso mesmo nunca falará a professo-
ra sem ter nas mãos ou á vista o objecto da licção

planta, animal, flor, o céo, a terra, o fructo, a
semente, a luz, as nuvens etc. Offereça pretexto e
occasião para as creançaS verem com interesse,
examinarem, apalparem, descobrirem phenomenos,
effeitos e causas, adquirindo assim a noção que
precisam. Classificações, propriedades, leis, fun -
eções etc. .,não aproveitarão ao alumno si elie não
as verificar no seu exame. Lembre-se a professora
de que tem deante de si o seu unico compendio
- a Natureza, onde a creança pôde Lambem ler, in-
teressando-se e, comprehendend-o o que lhe fere os
sentidos. que é quasi tudo que a rodela. Ahi quasi
n seu trabalho é mais material do que intelectual,
cm acompanhar. guiando a creança nas suas inda-
gaões- e ex.perieniaS.
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.I1I.

Contabiliddde e Medidas, Fôrmas e Gôres
A professora desta, cadeira joga com os elementos
mais aprõpriãdos, porque mais naturães, ao pro-
cesso de ènsinar da Escola Ihfantil:' á fóma das
cousas, sua côr, tamanho, e quantidade são as pri.
-nieiras impiessões que a creança recebe quando co-
meça a se interessar pelos objectos que a rodeiam.
Pouco esforço é necessario para fazei-a ver e exa-
minar a figura e a côr, si ha mais cousas e menos
cousas, qual a maior e qual a menor, e comparal-
as, para afinal ter a noção que se lhe quer dar em
tal sentido. Assim o trabalho é apenas de mostrar,
ou apresentar os objectos para a creança distin-
guil-os pelas suas semelhanças e dissemelhanÇas,
agrupando-os ou separando-os nesse exame

A noção das fórmas, auxiliada como é pelo em-
prego de alguns dons de Froebel, se obterá recrean-
do o alunno; a de côr ainda mais facilmente; a de
numero, com suas primeiras applicações virá con-
sequentemente, -si a professora não se desvia' dos
exercicios objectivos indicados. Esqueça-se- um
pouco dos compendios de geometria e arithmetic.a
e tenha nas prOl)riaS cousas da escola e do pateo,
nas arvores e fructos do pomar, ia rua e nas excur-
sies ao caml)O, as suas lieçães para O (lia. Pouco
im1ort a aler - 11 logo os inones das írmas e
de suas linhas, unia vc-z obtida a deseiipção e a
comparação do que a creança viu e distinguiu.
- E' este o objecto da cadeira.

IV

Gyfllnastica e I-J'ygiene. - o programma de
gynastica é organizado por séries, para gradati-rn
ramenLe ser dada á educação pliysic-a aos aliimnOS
das different-eS edades, começando pelos movimen-
tos mais léntos, curtos e suaves, até que a crean-
á iossa, pelo seu desenvolvijnefltO, - e,xdutar os

uii, iiitciisos. UunVéiil, eiitretanto l,ujlirar que
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cada série precisa ser applicada cm um só exerci-
cio, para que este tenha os seus effeitos completos.
No exercicio dos sentidos é que mais esforços, de-
dicação e habilidade se exigem da professora, por-
que a execuãço dessa parte virá grandemente auxi
liar o proveito do ensino nas outras cadeiras.

Quanto á Hygiene, o que quer o programrna é
que a professora impressione as creanças com os
perigos da má hygiene e lhes suggestione o interes-
se pela saude, creando habitos com a pratica não
só das medidas ahi lembradas como de outras que
zt professora irá aconselhando.

V
Trabalhos manuaes e Desenho. - E' no uso e

na actividade das mãos que se funda, principal-
mente, o desenvolvimento das faculdades da crean-
ça, o que o programrna tem cm vista. Elia os ob-
serva, admira, imita e crca ao occupar-se constan-
temente cum os objectos e material do trabalho que
lhe está entregue. Educando assim, os sentidos, a
acquisição da noção das cousas vem sem esforço,
porque a creança se deleita cada dia mais nesta oc-
cupação. O material dos Jardins de Infancia pres-
ta grande serviço nesta disciplina e deve ser empre-
gado tanto quanto possivel.

O desenho aqui exigido não póde ter de fór-
ma alguma os preceitos e os processos desse ensi-
no como arte. O que se quer é ainda o trabalho ma-
nual da creança, deixando que a sua phantasia pro-
duza e que, pelo lapis ou tinta, a professora consiga
ser imitada no seu modo de traçar, como trabalho
desenhos-. teni grande Lmportancia, como trabalho
educativo, além de ser um complemento de outra
cadeira ,em que a cor é niateria de ensino.

Cantos, danças e jogos. - Aqui não vão as
creaiiças instruir-se em musica. Vão cantar natu-
ralmente, imitando a sua professora, apprendendo
com dIa a modular a voz e fazendo um exercicio
dos ,mais necessai'ios á sua educação 1ill3 Tsiea. O

D. M. ----I'J	 -
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_que convém attender é á escolha de peças apro-
priadas á édade, ao gosto e ao desenvolvin'tento dos
'alumnos, de modo a despertar prazer e interesse
nessa disciplina, sendo muito importante que nã&
se lhes dêxn a cantar çousas banaes, sem arte, que):
na musica quer nos versos, prejudicando a parte
esthetica do ensino.

Nos jogos e nas dahças não se tenha em visa
sómente a recreação, e por isso convém sempre que
todos os exercicios -se façam methodicamente, com
hygiene e disciplina, educando mais que tudos os
sentidos, o trato social e as boas maneiras do alu-
rnno, quando, entregue livremente ás suas expan-
sões infantis. Cante, dance e brinque a professora
.com seus alumnos, despertando-lhes a alegria; con-
fundindo-se com elies, fazendo-se imitar nas pas-
sagens mais difficeis, possuida nos mesmo interes-
se e dos mesmos enthusiasmos.

Material de ensino. -- Pára applicação cabal
dos programmas de todas as cadeiras,' as respecti-
vas sala de aula serão providas do material que se
exige em cada disciplina, além de possuirem o me-
biliario especial apropriado a alumnos de 4 a 6 an-
nos de edade.

Fóra das salas de aula - o jardim, que deve
ser plantado e cultivado para o fim a que se desti-
na; o pateo de rêreio com os varios pavilhões e
apparelhos de jogos . adaptados; o museu escolar
cm tudo quanto possa instruir intuitivamente, au-
xiliando -as diversas cadeiras, inclusivé muitos
dons de Froebel, que são exigidos em algumas dei-
las; o salão de merenda, onde os alum-nos diaria-
mente são servidos em mesas proprias, fazendo sua
rêfeição em perfeita ordem e asseio, acompanhado
das ,respeetivas professoras, seM sempre esse
campo de operações; onde vo ser os program4mas
praticados; em cada dia, com mais ou menos e*ito
quantó i'iàis ou menos se esfoiçarem as professora
pôr faz'er , ensino objectivo, 'com a propria observas
çâo 'dos àlumnos e Sua experiencia no exame, no
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uso e na pratica ' do material e de todas as cousas
de que se vejam elles cercados.

As excursões fóra da escola vão proporcionar
material novo e vario nas cousas da Natureza, para
se completar o processo -educativo desta Escola.
Ahi não poderá cessar o trabalho das professoras,
utilizando esse tempo em mero passeio. Cada dis-
ciplina terá ao ar livre assumpto de novas licções,
com que muito mais se deleitarão as creanças.

LINGUAGEM, HISTORIA, MOR-AL E IJRBANI
DADE

Conversas com as creanças de modo a provo-
cal-as a falar, respondendo ou arguindo, para qu
apprendam vocabulos e expressões novas e corri-
jam a dicção das que já usam. Sempre que falem, -
as creanças devem enunciar sentenças inteiras, de
expressão propria ou repetindo as que ouviram, e
a professora accentuará bem a phrase, palavra ou
expressão que tenha em vista fazer adquirir pelos
aiumn9s,. sem, entretanto, destacal-as para 'ensi-
nai-as individualmente.

As syllabas finaes das palavras, 1 principalmente
nos sons de r, 1 e s, devem merecer da professora
especial attenção e esforço, para' que a sua dicção
seja bem tmitada.	 -

Sem jamais deixar-se desaproveitada qualquer
phrase que 'enunciárem as creanças, differente da
ficção, o assumpto da conversa consistirá sempre
em: - cousas da vida escolar e da familia, ariim!aes
domesticos, objectos da classe, parentescos, os
ruas da semana, cousas apprendidas em outras ca-
deiras, os brinquedos e cousas dá natureza, esco-
lhendo de 'preferencia tudo que esteja ao alcance da
vista dos- alumnos ou possa ser observado ou per-
cebido e sentido por elies.	 -
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Apprenderão sempre os nomes das cousas e
de suas qualidades e propriedades mais communs
quanto - á fôrma, tamanho, côr, movimento, posi-
ção, aspecto, sons, gosto, consistencia etc.

As matei-ias iniciadas neste ponto serão meilio-
dicamente desenvolvidas nos pontos seguintes da
Linguagem.

Em linguage,m puramente infantil, mas corre-
cta, contem-se historietas muitocurtas e bem inte-
ressantes, fabulas ou lendas, as quaes, os alurnno
conservarão para contarem naturaLmente na lieção
do dia seguinte.. De modo algum fará a professora
que a licção se dê por meio de respostas e median-
te arguição sua sobre cada passagem de narrativa.
Si não conseguir na primeira vez, repita-a em nova
licção duas ou Ires vezes; falando clara e pausada-
mente, até que algumas das creanças consigam re-
produzil-a no dia seguinte, mas por inteiro e cor-
rectamente.

Sempre que possivel, as historietas serão elu-
cidadas pelo trabalho dos alumnos no laboteir0 d
areja, referindo primeiramente -um dehles a hiisto-
ria, e os outros comporão as seenas e sitios (leseri-
ptos. Dependerá essencialmente, da extensão di
narrativa o resultado da reproclucção. pois que ci-
tas devem ser as mais curtas possivel nas primei-
ras licções, para se extenderem pouco a pouco nas
seguintes do prograrnrna.

Proporcionem-se oeeorreneia dentro da
escola que offereçam occasião de pratica da ob-
diencia, por parte dos alumnos, e faça-se com que
ehia seja genuina, prompla e completa. Referir aos
alumnos casos interessantes de obediencia. nos
qu.aes o bom effeito cleIla estimule imitação por
parte das creanças.

- Ensinar ás creanças a resolver pacificamen-
te as suas desinteiligenejas com os companheiros
de estudo e brinquedos, ea empregar phrases cor-
tezes quando.se dirijam á professora, aos collega,
e quando recebam presentes ou façam. favores en-
tres!.

II

ContinUa0	 do pon.das licçõe de linuagen1 
te primeiro.

O alumno repetirá a historia, lendo o caso de
ef feito moral narrado pela professora, e a sua lin-
guagem infantil será respeitada quanto possivel,-
corrigindo-se de preferencia a pronuncia e as fór-
mas contrarias ao bom uso.	-.

- Descripção bem simples da bandeira-nacio-
nal á vista da mesma: conhecimento das bandeiras
dos Estados Unidos, . Portugal, França; Italia, Ai-
lemanha, Hespanha e Inglaterra, . mostrando-se
uma ou duas em cada licção em dias seguidos; de-
pois tres, até que se possam discriminar todas per-
feitamente.

- Proporcionar occasião da creanca praticar
actos de liberalidade, condemnando o egoismo, não
para que as creanças distribuam aos outros tudo
quanto tenham, mas para que sejam bastante ge-
nerosos nos brinquedos, nos estudos e em todos os
actos da vida, não depredando os companheiros
infelizes( ou que lhes sejam inferiores de qual-
quer modo.	 .

Dever e maneira de cumprimentara pro-
fessora e as outras pessoas a quem se deva respei-
to ou amizade, bem como as visitas e aos extranhio
que nos falexn. Pratica de actos que exercitem na
classe esta disciplina.

III

Continuação das licções de linguegem do pon-
to primeiro: Narração pelo . alumno de . factos que
presenciou ou lhe narraram, incidentes ou episo-
dios de unia visita, passeio, etc... . A professora
corrigirá, quando preciso, contando correctament3
e fazendo o alumno repetir sob sua melhor fôrma.

- Contar, em linguegem puramente infantil,
algum episodio simples e interessante para a crean-



- 151 -
- 150 -

ça de assumpto historico de Minas, arguindo e pro-
vocando depois os commentarios da classe.

Provocar dentro da classe ou nos brinque-
dos actos de honestidade e rectidão, ensinando aos
alumtnos quesempre devem dar "o seu a seu dono".
O respeito á propriedade merecerá seria attenção,
de, modo que os alumnos o comprehendam e pra-
tiquem habitualmente ainda nas menores cous's.
A mentira, quer' por actos quer por palavras, será
combatida em rigor, aconselhando-se a não men-
tir ainda que haja recompensas ou não prejudique
a alguem, e encorajando as creanças a dizer a ver-
dade, ainda mesmo ameaçadas de estigo, censura
ou prejuizo. Todos os casos de desobedieicia a
este principio sei'iio aproveitados pela professora

1 a cadeira.
- Pratica de gentilezas e attenções dentro das

classes e nos brinquedos, habituando-se os alu-
mnos a fazer e a agradecer favores ou a pedir de,;-
culpas sempre que tenham offendido, prejudicaiio
ou molestado a outrem

IV

Continuação das licções de linguegem do, pon-
to primeiro. Recitação de fabulas, poesias, trechos
de prosa pequenos e faceis, depois de bem explica-
do, commentado e comprehendido o seu assumpto.
Descrever a professora emphaticamente factos ou
a figura de personagem relevante da historia pa-
tria, para que os alumnos se refiram depois ao mes-
mo assumpto, lembrando nomes e sitios das p '-
soas e cousas descriptas.

- Pratica de receber á porta da classe ou da
escola uma pessoa em visita, fazendo-a entrar e
occupar logar, e dispensando-lhe attenções.

V

Continuação das licções de linguegem do ponto
prin'eiro, interpretação, pelos alumnos, de gravu-

ras, quadros, iliustrações de jornaeS, paizagefls,
etc., que sejam apresentaadas á classe. Quarto
possivel, depois de bem commentado, deverá cada
alizmno descrever OU narrar seguidamente o que
esteve observando.

- Datas celebres e episódios da descoberta do
Brasil e de outros dias de festas nacioflaes. Habito
de reverencia ás cousas importantes, aos grandes
homens, aos mortos e aos velhos.

Boas maneiras de se conduzir nas ruas, nas
reuniões publicas e nas salas de visitas. Para esta
disciplina a professora inventará reuniões, onde
cada alumno terá uma funeção, para se tratarem
respeitosamente. Simulacro de visitas para prati-
e q. do seu tratamento.

VI

Exercidos oraes de dialogos, monologoS, pe-
quenas peças dramaticas apprendidaS na c'asse,
para serem representadas em publico; narração e
commentario de factos publicos occorrefltes que
possam ser conhecidos das creanças.

- Conhecimento das bandeiras de outros pai-
zes importantes.

- Proporcionar occasião de praticarem ou ve-
rificarem as creançaS a pontualidade e a diligencia,
como qualidades essenciaes ao suceesso na vida e
ao nieredimento da consideração dos outros.

- Distincção que dos homens merecem as se-
nhoras, no trato social. Exercitar os meninos, a
ter referencias especiaes para as meninas, na elas-
se, na mea nos brinquedos etc.

VII

Nomes, por ordem, dos presidentes do Estado
de Minas, e da Republica, desde 45 de novembro
de 4889.- - Exercitar as creanças em praticar actos de
inteireza e adquirir o poder de domin9r a si mes-

3w
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mas, como condições indispensáveis ao homem edu-
cado para triumphar, vencendo obstaculos e fázen-
do-se útil e necessario.

Apontar á classe os alumnos que se tra-
jam com mais asseio e correcção, ensinando o gos-
to no vestuario e no penteado, o trato do calçado e
a preoccupação de não se mancharem, desalinlu-
rem ou amarrotarem as roupas, já na classe já nos
brinquedos.	-

ESTUDO DA NATUREZA

1

Exercicios bem siri'iples e variados, observan-
do o ar parado e em movimento, qualquer corpo
L'npellido pelo ar, as folhas das arvores, uma ban-
deira, etc., sua acção no rosto e nas mãos, a diffc-
rença que sentimos ao inspirar e expirar, ao tapac
o nariz e fechar a bocca. - para as creanças veri-
ficrem que o ar é um corpo, podendo estar humido,
secco. leve e pesado, etc.

Outras experiencias com uma vela accesa fóra
e dentro de um vaso fechado; idem, co4m os ani-
maes e com as plantas. observando a importanci-i
do ar e cia sua necessidade para as cousas e pari
a vida.

Idéa do espaço que se vê por cima das plani-
eles, das coilinas e ,montanhas, observando o azul
do edo nos dias claros, o sol, a lua, as estrellas co-
mo corpos soltos no ar, em distancias muito diffe-
rentes, e mostrando que o espaço continúa para
além das nuvens indefinidamente.

Experiencias bem simples, observando o effei-
lo da evaporação da agua, no fogão, na terra, nas
madeiras, nos rios, nos animaes, nos montes, nas
roupas a enxugar, etc., para verificar como se
formam e o que são as nuvens,

- Citarem as creanças os animaes e aves (lo-
nwslieas que dias conhecem, até que se faça a lis-

ta coiipIeta. Fazer observár o tamanho, a coifor-'
mação de cada um, estabelecendo a sua dístincção.
Este exerciCio, sempre que possivel, se fará á vis-
ta dos animaes referidos, e, na falta dos mesmos,
por estampas bem nitidas.

- Observar a raiz das plantas, arrancando es-
tas, mostrando nas excavaçõeS, nas caixas prepa-
radas com paredes de vidro, que as partes grossas
tias raizes são a segurança das plantas na terra e
que as finas, os filamentos, são tubos, boccas com
que ellassugam o alimento liquido que levam para
o tronco e para as folhas.

Verificar a differença de fórma das raizes de
ums plantas e de outras, referindo depois as dif-
ferençaS observadas.

Mostrar-' o caule de diversas plantas, observan-
do a differença de conformação principalmente en-
tre os pequenos vegetaes e as grandes arvores.

Depois observarão lambem a folhagem de plan-
tas bem variadas, estabelecendo finalmente a dL-
tineção das tres partes da planta - raiz,'caule e
folhas.

Falar do bem que nos trazem as árvores, do
serviço que nos prestam as plantas para o alirnen
to, para o abrigo e para a saude.

II

Assistir ao nascer do sol em dias seguidos de
edo limpido, observando os effeitos de luz nas tor-
res, nas colUnas, nas casas, nas arvores e nos cam
pos, a differença de temperatura á medida que
elle sobe e se torna mais brilhante, o renascimento'
que se opera em tudo, mostrando que o sol é a fon-
te de luz, do calor que nos traz a vida e a aniiuáção
a todas as cousas.

Idem com o pôr do sol, observando de uma'
eminencia o colorido das nuvens, a mutação de hz
que se vai operando e o apparecimento das trevas.
Este exercicio será feito sempre que o professor
puder reunir os alumnos nas horas apropriadas, re

1
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ferindo cites depois na classe o que viram e obser-
varam.

- - Referirem as creanças o modo de vida, a ali-
mentação, -habites mais communs dos animaes e
aves domesticas, especialmente do cão, da gailinha,
do-cavallo, da vacca e do porco, a maneira com que
cada um desses animaes alimenta e trata os seus
filhos, e o serviço que nos prestam.

Conhecimento pratico e disti ncção, á pri-,
meira vista, das sementes mais coxnmuns de plan-
tas cultivadas, augmentando sempre a lista e o
"stock" quanto possivel.

III

-. Observar as nuvens, no edo e nas serias, dis-
tinguindo as que trazem chuvas, os dias humidos e
a cerração.

• - Citar os nomes dos animaes selvagens mais
conhecidos das creanças, sua conformação e côr,
fazendo distinguil-as pelos caracteres mais salien-
tes.

Na lista a fazer se incluirão insectos, aves e
outros, e a observação dos alumrios será feita sem-
pre que possivel nos proprios animaes, e, na falta,
em gravuras bem perfeitas.

- Observar a germinação das sementes em
vasos ou caixas especialmente preparadas, mos-
trando como se desenvolvem as raizes, depois: de
fazer vêr ás creanças que a semente contém em si
o primeiro alimento para a planta, emquanto não
romperem as raizes, que o vão buscar na terra. Es-
te exercicio se fará diariamente, verificando o cres-
cimento e as direcções que as raizes vão tornando,
á medida que a planta cresce, e notarão que é por
meio da agua das chuvas ou de irrigações que se
dissolve o alimento sugado continuamente pelas
raizes mais finas.

Semear, plantar e cultivar legumes e peque-
nas arvores, dando ás creanças a incumbencia dos
respectivos canteiros.
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IV
Observar o lado do predio escolar, as ruas, as

e,minenciaS ou pontos de montanhS onde habitual-
mente o sol apparece e onde se põe, dando-lhes os
nomes de nascente e poente.

Depois de bem exercitadas, as creanças apon-
tarão sempre os predios, ruas e sitios que estão ao -
lado do nascente e do poente.

Aqui poderão apprender que a terra em que
estamos é que tomba para o lado do sol, fazendo-o
apparecer de um lado e sumir do outro. Para esta
noção qualquer apparelho simples de balanço no
pateb poderá fornecer elemento bem seguro.

- Coliecionar ninhos diversos, observando as
suas fôrmas e o znaterial de que são fabricados, -
época da fabricação, em que as aves chocam os
OVOS.Crescimento das aves domesticas e selvagens,
cuidados dos paes, referindo as creanças o que ob
servam em cada especie.

O serviço da folha na' alimentação do tron-
co e do fructo, mostrando que é Delia que se prapa-
ra por meio do ar e da luz solar o alimento ou
seiva das plantas, a qual se distribue por todo o cor-
po da arvorei fazendo crescer o tronco, a flor e o
fructo. Experiencias com plantas, sem luz, e sem
ar. Idem com o caule das plantas, para observar
como o liquido sugado pelas raizes sobe facilmente
ate ás folhas e flores, expriencia que se poderá
fazer magnificamente com qualquer tinta em uni
vaso onde se deixeo caule de uma flor de grandes
petalas.	 -

Quedas das folhas no inverno; as folhas novas
e aos flores na primavera.

Exerieneias, verificando os- beneficies da luz
solar nos aposentos, nas plantas, da terra, na peile,
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etc., bem assim do calor como necessidade para
a vida dos homens e das plantas.

Ver o orvalho e explicar como se fôrma.
- Nomes dos insectos mais communs, os

cluaes devem ser colleccionados para observação
da sua conformação, seguindo-se o estudo
dos habitos de cada unia, alimentação, nascimento
e crescimento, com o que as creanças devem ficar
bem familiarizadas pelo trato diario com os inse-
ctos que forem reunindo e differençando.

—Observação das flores, começando pelas que
tenham suas partes mais desenvolvidas e simples.
Verificarão que a corolia é geralmente de cores vi-
vas e assim é bem vista pelos insectos e aves' que
procuram.

Dintinguirão as coroilas de poucas petalas,
dando os nomes das flores conhecidas que as pos-
suem, e falarão do nectar que os insectos e algumas
aves retiram do fundo das flores.

Observação do polien, dos estames e do pis.
tilio, dando nascimento ao fructo dentro da
flor.

Observação da funcção das abelhas, da bor-
boleta, de outros insectos, e do beija-flor tirando
nectar e transportando polien de umas flores para
as outras. Verificarão como são uteis para os ho-
mens estes animaes.

VI

Ver uma fonte, onde a agua brote da terra,
jorrando naturalmente, depois um regato e uma
torrente, verificando os alumnos como nos vem
mais commumente a agua que bebemos e como se
formam os grande rios. Observar depois uma cas
cata, um lago, um moinho, um barco em movimei;
to etc., mostrando outras utilidades da agua, além
da serventia da casa e irrigação das plantas.

—Utilidade de cada um dos animaes domesti-
cos, 'fazendo apologia dos serviços que elies pres-
tam aos homens, te!atando factos que se restem a
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despertar a sympathia das creanças pelo cavalio, o
boi a vacca,o cão, o gato, o carneiro, a gailinha,
o porco etc. A professora se occupara especial-
mente de cada um destes animaes, fazendo, quanto
possivel, a sua historia na vida do homem, e tra-
zendo as creanças a observal-os nos pateos, estabu-
los etc., onde verão ordenhar vaccas, tosquear
carneiros, arar o campo pelos bois, o cão de guar-
da etc.

—Ir ver a floresta, explicando como se for-
ma, e a utilidade das mattas, de modo a suggerir
amor pelas grandes arvores como seres vivos que
nos prestam: serviços tão estimaveis como os ani-
maes. Plantar arvores no jardim da escola, dando-
se ás creanças a incumbencia da tratal-as e obser-
var o seu desenvolvimento.

Com a noção 'dada sobre as nuvens, fazer as
ci'eanças observar como delas se desprendem as
chuvas que cahem sobre a terra, o que facilmen-
te verão si a 'professora aproveitar occasiões pro-
picias em que possa observar uma grande nuvem
carregada que esteja irrigando sítios distantes do
local da abservação. Recapitular a necessidade da
agua nas raizes das plantas, dissolvendo os saes pa-
ra a sua alimentação; accrescentando que ella vem
das chuvas e que grande parte destas se intrornette
pela terra para volver depois nas fontes, fazendo os
regatos, os corregos e os rios.

Observar um arco-íris bem visível, mostrando
as nuvens de chuva e a luz do sol que as illumina.
As creanças distinguirão as. cores, enumerando-as.
Observar a mesma luz do arco-íris nos repuchos dos
jardins, em occasiões propicias dos raios do sol.

Observar os dias de vento, repetindo a noção
do ar posto em movimento. Verificar de que lado
da escola mais cornmummente Sopram os ventos- e
partem as chuvas, e mostrar como o vento trans-
porta as nuvens de chuvas de um lado para outro,
irrigando a terrá. Fazer pequenos barcos de vela
los lagos, nioshaiido como o vento prestou e pies-
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ta ainda serviços á navegação. Observar as semen-
tes que o vento transporta de um lado para outro,
,propagando as plantas. Ver a queda das folhas,
auxiliada pelo vento etc.
• • —Acompanhar a incubação de ovos pela gaili-
nhà, o nascimento dos pintos, o trato e dedicação
.com que dia os cria.

Conhecimento dos peixes, reptis e moliuscos,
müs communs, citando-lhes apenas os nomes e ex-
plicando a sua conformação, habitos de vi-da e uti-
lidíde.

Na. falta de animaes vivos, os preparados do
museu escolar, ou estampas bem feitas servirão
para esta licção. Tratar na escola unia colida,
acompanhando todos os trabalhos das abelhas, dis-
tinguindo as operarias, a rainha e os zangões pelas
suas conformações, e conhecendo a funcção de ca-
da uma-na construcção dos casulos e fabricação do
mel, bem assim os inimigos das abelhas.
- —Precedendo a historia do milho, da ca-nna
de assucar, do trigo, do algodão e do linho na vi-
da do homem, acompanharão os alumnos vendo
praticamente cada uma destas plantas desde a se-
mente até o alimento e tecido, mostrando a sua
utilidaite.

VI"

A lua: apprender sómente o nome das suas
phases, observando no ecu as differenças de fór-
ma que dia vai apresentando.

Observar a laranja, o pecego, a abobora, o to-
mate e outros fructos ainda na flor e acompanhar
o seu dseenyolyimento até á maturação, verifican-
do -as mutações que se vão apresentando.

Ir aos pomares, ao campo á -matta, ver como
na época propicia as ` sementes se desprendem das
plantas cahindo na terra para se reproduzirem.
Observar cmo a mamona e outras plantas arre-
messam á grande distancia suas sementes, espa-
lhando as plantas nõvas, e Como muitas sementes
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são dotadas de - apparélho de voar, indo peio ar
plantar-se em. sities distantes; umas são providas
de pelios para adherirem ao focinho dos animaes
que as levam para sitios diversos, e outras que ca-
liem em grande porção adubando a terra .para as
outras poderem medrar. Mostrar ás creanças as
folhas que cahirem das arvores, na matta e .-nos po-
mares, formando grossa camada para proteger as
sementes cahidas na terra e,, depois, apodrecerem
tornando-se em adubos, para as arvores.

.—Dintinguir entre os ainimáes selvagens, aves
e insectos, quaes os mais uteis ao homem, expli-
cando como nos prestam serviços e qual a utilida-
de de ca-da um, principalmente ave e insectos. Co-
nhecer os insectos nocivos aos animaes e as plan-
tas, tendo-os sempre á vista para observação. Cul-
tivo, na escola, do bicho da seda, para que as cre-
anças apprcndam praticamente a sua evolução.
Collecções de borboletas, - larvas, ovulos, casulos,
na época propicia, para observação da evolução de
dversos insectos.	-

—Conhecimento dts nomes de flores e fructos
í vista dos mesmos, sempre augmentando o seu
numero.

1'	 IX

Nomes e effeitos das estações, observando n
ar, nas plantas, nos fructos e nas flores, nos terr
nos,, campos, etc., a differença das mesmas. Co:
nhecimento das plantas mais communs ás crean-
ças, cultivadas ou não, tendo á vista apenas as fio:
res, ou o fructo ou as folhas. Exeursões áos cam-
pos de cultura, em época dé plantações e.' colhei:
tas..	--	--	'-	.	 .

Observar trerenos férteis, verificando -a - dif
ferença da terra humosa da de argila.. Excursão a
olarias onde se fabriquem o tijolo, a telha de con-
striicção, os utensillos doinesticos, - Vêr montanhas,
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planicies, pantanos. Falar do trovão e do raio, ex-
plicando onde se produzem os seus effeitos.

—Conhecimento dos nomes e extracção dos
metacs e mineraes mais communs, observados de
preferencia nos objectos fabricados com os mes-
mos.

—Idéa do mar e de seus habitantes. Idem da
navegação dos mares e rios, observando gravuras
bem perfeitas. Os selvagens, seus usos e costu-
mes.

Nota—As lanternas luminosas, ou "films" es-
peciaes de cinematographos serão o melhor appa-
relho escolar para muitos pontos desta disci-
plina.

CONTABILIDADE E MEDIDAS - FORMAS E
CORES

Contabilidade e medidas

Mostrar ás creançs objectos diversos, eguacs
e deseguaes: lapis, botões, canetas, sementes, es-
pheras do contador, as carteiras, os alumnos, li-
vros, etc... A professora contará os mesmos de
um até 5, variadamente. Entregando ao primeiro
alumno de cada fila uma caixa com objectos pe-
quenos e variados, elies os contarão de 1 a 5, pro-
miscuamente e separando as qualidades, ao com-
mando da professora. Passarão a caixa aos imme-
diatos successivamente, repetindo cada um o mes-
mo exercicio. Pratica de contagem com outros ob-
jectos da classe, do jardim, etc.

—Idéa do tamanho de um decimetro, mostran-
do-se 'uma vareta ou objecto desse tamanha exa-
cto. Com 1 maço de varetas de um decimetro dis-
tribuida aosprimeiros alumnos de cada fila, far-
se-á esse' exercicio com toda classe, construindo so-

Inc a cartira linhas de 1, '2 e 3 decimetros, depois
de 4 e 5 decimetros, ao commando da professora.

II

Os mesmos exercicios e movimentos do ponto
antecedente, para cotangem de 1 a 10. Traçar rio
quadro negro linhas da extensão de 2 a 3 decime-
tros para os alumnos imitarem, nas lousas ou no
papel.

- Calcularem os alumnos, sem medir, as di-
mensões das linhas de 1, 2, 3, 4 e 5 decirnetros,
variadamente, que a professora traçar no quadro
negro. Depois farão applicação do mesmo exerci-
cio, examinando livros, quadros, reguas, caixas.
trechos de cordas etc., para dizerem a. medida á.
simples vista do objecto.	 .. -

III
Operações de sommar e subtraliir de 1 até

com dominós ou pequenos objectos, distribuidos
aos alumnos pelo processo estabelecido.

Mostar aos aluninos, 'iidiear estes objectos
que tenham approxivadamente as (limensõcs de
1 decimetro até 5. Augmentar e diminuir nas li-
nhas traçadas no quadro negro as referidas di-
mrnsies para, serem novamente ea.leuiadas.

IV

Idéa da metade e do dobro com retalhos de
papel de dgüal dimensão,, para partirem ao meio e
duplicarem o tamanho; depois com as caixas de
objectos pequenos, distribuidas pela fôrma estabe-
lecida, os alumnos farão exercicios, separando e
ajutando numero egual de objectos de 2 até 10
Para terem , a noção pratica da metade e do dobra.
Para essa noção deverão applicar os pequenos cu-
bos de Froebel, fazendo exercicios variados com
OS 1nesn-s

D. M.-11
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Idéa do tamanho do ' centimetro. Os mesmos
exercicios que, se fizerem com o decimetro, poden-
do elevar até 40 as dimensões com essa unidade.

v

Exercicio com as quatro primeiras cartas de
Parker.

Idéa do kilo e do meio kilo. Depois de verem
na mão da professora os dois pesos de kilo e mio
kilo, usados no commercio, os alumnos tel-os-ão
nas mãos successivamente. para terem idéa desses
pesos. Em seguida, a professora fará passar pelas
mãos de todos dois objectos que tenham um kilo e
m'io kilo approxiroadarnente.

Uma , pequena balança na classe auxiliará estas
lieções.	 -

VI

Pequenos problemas oraes com os nu1meros -1 P-
prendidos. utilizando-se de objectos variados e dos
pequenos cubos.

Calcular cousas diversas de 1 e 112 kilo appro-
ximádarnente.

VII

Leitura e ecripta dos numeros de 1 a 10.
ídéa do litro e 112 litro. Com essas medidas de

SeCc) e depois de liquidos, passados por toda a elas-
se.-terão os alumnos conhecimentos das mesmas.
Exercícios prat.icos para mediço de seccos e de-
pois de liquidos de 1 e 112 litro.

VIII

Operações escriptas de sommar e subtrair,
não excedendo de 9 as sommas e os restos.

Idéa do tamanho do metro, apresentando-Se a
propria medida, Medir e calcular distancias de 1 a

metros nas paredes portas, moveis, etc.
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1X 

Os mesmos exercicios das licções dos pontos
1 e II. com os numeros de 10 a 20.

Medição e calculo em centimetros das dimen-
sões de 10 a 20, applicando-se os mesmos exerci-
cios variados que se fizeram com os decimetros.

X

Conhecimento das horas do relogio. - Conhe-
cimento das moedas de nickel e cobre.

XI

Idéa de 113, de 14. - Exercicios com a cai-
xa de pequenos objectos para os tres primeiros e
com o metro, o decimetro e o centLmetro, para os
dois ultimos. Pratica de troco sómente com as moe-
(Ias de, nickel.e cobre.

XII

Problemas oiaes praticos com duas operações
de sommar e subtrahir de 1 até 20, appiicando-se
de preferencia as medidas apprendidas. Idéa do
triplo e quadruplo com exercicios praticos intu-
tivos.

Fórnws e côres

Apresentai' varios objectos de fórmas differen-
les mais ou menos identicas, chana•ndo a professo-

a atlenção dos alumns para as linhas e faces
((I fazemsemelhailtcs.

À l) I 'ifleiJ)iO dois a dois, tres a tres, progressiva-
iOenI dos que mais se assemelhem, depois dos que
miais se diffeieneiem. O alumno, por sua vez. agru -



- 164-

parão na classe os objectos mais semelhantes na
fórma, depois na mesma ordem lembrarão outros
que possam comparar identicamente.

- Conhecimento das côres vemelho, a,marello
e azul, apprendidas com o exercicio de mostrarem
os alumnos fitas, tiras de papel ou panno, flores,
objectos diversos que tenha cada um sómente urna
das côres seguindo-se o exercicio d'essas cores em
tudo quanto appareça bem distinctamente á vista
dos alwnnos.

II

Apresentar varios objectos de fórmas diffe-
rentes fazendo-os observar pelos alu.rnnos, par---r
que estes verifiquem os dessemeiliantes e indiquem
quanto possivel as desegualdades notadas. Reu--
nindo todos os objectos de fórmas semelhantes e
differentes,. a professora tomará, um de cada vez,
para typo, pedindo que cada alumno vá mostrando
objectos presentes á classe, ou lembrando outros de
fóra, que tenham mais ou menos a mesma confor-
mação.

- O mesmo exercicio de côres anterior, au-
ginentando o vermelho, o verde e o roxo.

III

'A professora terá na mão direita, levantada,
lima esphera que mostrará aos alumnos movendo-a
na ponta dos dedos e depois mantendo-a suspensa
por um cordel. Serão distribuidas aos primeiros
alumnos de cada fila da classe, umas espheras,
para que estes as observem, examinem a sua con-
formação executando . os seguintes movimentos io-
dicados pela professora: --- Esta mandará que OS

alunrnos, que tenham as espheras a imitem e a dois
tempos precisos—a) levanten a mão direita mos-
trem a esphera e movendo-a nas pontas dos dedos;
b) tenham-n'a suspensa pelo cordel em frente ao
rosto ; e) que, as esphrras em cada fila sejam trans
feridas ao aluurno iinniediato, o qual a receberá
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com a mão direita, repetindo, ao comirnando da pro-
fessora, os movimentos executados pelo precedente
até o ultimo da fila.
Outros movimentos poderão ser commandados até
que fique a fôrma espherica bem observada e co-
nhecida. Exercicio com a classepara que cada alu-
mno arguido indique objectos á vista e lembre ou-
tros que tenham a mesma fórrna ou que se asseme-
lhem, empregando sempre as palavras ephca e
espherica.

Exercido variado com todas as côres appren-.
didas.

IV

Tendo na mão a esphera, o cubo, e o cyiindro,
depois distribuidos aos primeiros alumnos de cada
fila estes tres solidos, a professora chamará a at-
tenção da classe para as dessemelhanças '' fór-
mas, fazendo rsaltar aos olhos dos alumnos os on-
trastes de caracteres, inclusivé o de ,movime1'o.
Com os movimentos já indicados por toda a class,
a professora arguirá a alguns dos alumnos, inda-
gando o que observaram, provocando-os a indicar
as differenças encontradas.

v

Com o cubo na mão e com outros eguaes dis-
tribuidos pela classe, ria fôrma já indicada, fará a
professora estudo desse novo solido, mostrando que
elie pôde pousar. na mesa, apoiando-se completa-
mente sobre qualquer uma das faces. Executando
movimentos ordenados, os alumnos munidos do eu-
1)0: a) fal-o-ão pousar sobre uma das faces; b)
examinarão cada uma delias com a palma da mão.
Depois o mesmo com a esphera e com o cylindro,
para verificarem e coneluirem que o cubo tem O
lados chatos e direitos ou 6 faces planas e que a
esphera só tefi uma curva, e quë o cylindro tem
planos cuma cúrva. A classe mostrará depois ou
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citará os objectos de face. plana e os de face curva,
bem assimassim os que tenham as duas ao mesmo
tempo.

Conhecimento e pratica de outras cores.

VI

Os mesmos movimentos eommandadOS pela ro-
fessora para a obsrvação das tres fórmas, verifi-
cando que as linhas que contornam as faces do cu-
bo são rectas e eguaes

'
tendo duas direcções ou p0-

sições vertical e horiontal, quanto aos lados e que
as da esphera e do cyliridro são sempre curvas.
Depois mandará que pendam o cubo na carteira
apoiado em uma das pontas e observem si a dire-
cção das linhas é a mesma. Virá dahi .a noção da
linha obliqua. Estas linhas devem ser explicadas
pelas denominações communs, no quadro , negro,
'om objectos da classe e de fóra, moveis, janelias,
portas, arcos, casas, pratos, copos etc.

VII

Com um cubo 'na mão e com outros eguaes,
distribuidos aos primeiros alumnos de cada fila a
professora commandará os movimentos costuma-
dos, fazendo com que cada alumno colioque o cubo
na carteira, apoiado sobre urna das faces: chamará
a atttenção para a differençade posição das linhas
verticaes e horizontaes, duas a duas, e da posição
de cada uma das primeiras em relação ás segun-
das. Fará nascer do resultado destas observações
a noção da linha perpendicular. Esta ultima deve
ser elucidada com um pendulo na mão. Exercicio
dessas linhas no quadro negro, imitadas nas cou-
sas e com exemplos 'de objectos na sala de aula e
nas construcções do edificio, arvores etc.

VIII

Os mesmos movimentos com o cubo, para cada
alumno imitar a professorá, passando a mão pelo

solido e verificando que elie tem 12 quinas, 8 can-
tos onde terminam sempre tres daqueilas. Depois
novo movimento pai-a se observar que cada face do
cubo- é contornada 4' arestas que so rectas
eguas e se encontram fazendo quatro cantos (aii
gulos) . Explicará que os 4 angulos são chamados
rectos que se chama quadrado cada uma das fa-
ces (lo cubo porque tem 4 aiiguios rectos e lados
eguaos. Exercicios variados com as faces dos li-
vi-os, caixas de papel e outros moveis, o quadro ne-
gro, mesas, janeilas, enveloppes etc. e outros cor-

OS cujas faces sejam rectangulares, para noção
pratica de aresta, angulo, quadrado e rectan-
guio.

—Conhecimento das outras cores mais com-
muns.

Ix
Mostrar aos alumnos objectos variados que

apresen tem linhas rectas, curvas e mistas para a
observação de novas fórmas e faces e apprendiza-
gem dos termos: linhas quebrada, ondulada e mis-
ta; triangulo e polygono em geral.

—Conhecimento e pratica de cores de nomes
duplos.	 -

X

Exercitar com o cylindro os mesmos movimen-
tos que se tem feito com os outros dois solidos. A
professora mandará que cada alumno o coiloque se
1)re a carteira, pousado sobre uma das faces, cha-
mando sua attenção para essas duas faces planas
contornadas por uma linha curva, as quaes elies
examinarão com a palma da mão passando depois
os dedos sobre o lado das mesmas. Notarão no meio
de inna das faces, o grampo onde fica o centro do
circulo, observando e apprendendo os nomes de cir-
culo, circumferencia, centro e raio. Exercicios pra-
ticos com todos os objectos de faces que se possam
observar com essa fôrma geometrica.
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xI

Mostrar variados objectos de fôrmas differen-
tes para se apprenderem as denominações com-
muns: espherico e ovoide, prisma e pyramide, co-
ne, etc. e os adjectivos correspondentes. Os alu-
mnos formarão objectos ou lembrarão outros deter-
minando quanto possivel a fôrma e cor dos mes-
mos,_

TRABALHO MANUAL E DESENHO

1

Dobração de quadrados de papel, em fôrmas
bem simples. —Modelagem em argila, de peque-
nas espheras á vontade dos alumnos.

—Traços a lapis commum sobre um quarto de
folha de papel, á vontade.

II

Dobraço de quadrados de papel em fórmas
novas, pouco complicadas. Construcção de enfia-
das de contas das cores já apprendi(las. —Mode-
lagem de pequenas espheras perfeitamente eguaes.

—Traços simples a lapis colorido, imitando os
da professora no quadro negro.

TU

Construeções simples com os cubos pequenos
de madeira, de Froebel, na mesa apropriada. Mo-
delagem de espheras grandes.

—Desenho de fructas esphericas, imitando o
original e, na falta deste, o desenho da professora.
Nenhuma exactidão se exigirá e, portanto, nenhu-
ma correcção se fará neste trabalho, deixando á
creança a inteira liberdade de o interpretar.
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.,IV

Trançado simples de papel a duas cores. -
Composição de enfiadas de contas das cores ap-
piendidas. —Modelagem de cylindros. Dobração
de quadrados de papel, em fórmas mais complica-
das. Composição da tinta verde, misturando as co-
res de que esta se faz.

Desenho de fructas e objectos quasi esplieri-
cos, imitando o original ou o desenho da professo-
ra no quadro negro.

V

Construcções novas com os cubos pequenos de
madeira. Modelagem de fructas esphericas, imi-
tando um original. Composição da tinta roxa mis-
turando as cores de que esta se faz.

Colorido a lapis de cor, dos desenhos de fru-
ctas feitas.

VI

Trançado de papel a mais cores e sob desenhos
novos. —Composição de enfiadas de contas das
cores apprendidas. - Perfuração de cartão sob
um original simples.— Modelagem do cubo. -
Composição da tinta laranja, misturando as cores
de que se faz.

—Desenho de bananas, imitando o original ou
o desenho da professora no quadro negro.

VII

Dobração de papel, imitando objecto conhe-
cidos. Bordado nos cartões já perfurados, imitan-
do o original. —Modelagem de objectos cylindri-
cos.

—Desenho de objectos cyiindricos, imitando o
original ou o desenho da professora no quadro ne-
gro.
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VIII

Perfui'aÇã0 de cartão, sob original de desenho
mais complicados. Bordado dos mesmos. Córte de
papel para construir espiraeS —Modelagem de
objectos rectangulares.

_Bcapi1 U Iaçã0 de composições praticas de
todas as cores apprendidas. Desepho de objectos re-
(Ial)guares, á pliantasiO. das .crcançaS.

Ix

Cori strucÇõeS mais complicadas, com os cubos
pequenos de madeira. Córte de papel formaffdO cir-
cos. Trançados de papel imitando desenhos mais
difficeis.—Colorido, á tinta., dos desenhos já feitos, imi-
tando as cores naturaeS.Córte de papel em rectangulOs. Bordado de
desenhos mais complicados.— Modelagem de uten-
sujos e&mmuns, de fórmas simples, á vista do ori-
ginal.—Desenho de casas, arvores, cercados, etc., á
phantasia dos alumnos.

XI.

ConstrucçõeS com os cubos, paralielepipedOs e
prismas de madeira, de Froebel. Córte de papel
em triangulOS. Trançado de papel, imitando o dese-
nho á vista dos alumnOS. . —Modelagem de animaeS
e objectos de fórma mais complicada do que os an-
tecedentes.—Desenho de paisagenS, sitios, ruas, etc., á

ntes a des-phantasia dos alumnoS, que ouviram a
eripÇão dos mesmos feita pela professora.

XII

ConstrucçõeS variadas, com varetas, espliederas. eireul(1S e semicirculoS, triangulOs etc.,
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watleira ou metal sobre a mesa apropriada.
Cõrle de papel para construCÇãO; depois, de caixas
e outros objectos. - Fabricação de objectos di
ersos que a professora irá adoptando, com empre

go do material apropriado. - Colorido dos dese-
nhos ultimamente feitos.

GYMNASTICA E HYGIENE

Gymiiastica

primeira série

1 - Posiçãi. - Alumnos em linha, separados
quanto seja necessario para não se tocarem, si ti-
erem os braços extendidos para qualquer dos la

dos. - Os pés estarãõ sempre em angulo recto,
calcanhares unidos. - A' voz posição! os alumnoS
se postarãn firmes, queixo horizontal, peito sa-
liente, braços extendidos ao longo do corpo com a
1)alma das mãos aberta para dentro, olhar fixo na
jrofessorá.

Nota. - A esta attitude voltarão sempre que
se encetar e terminar qualquer série de movimen
tos. ao simples commando posição!

II - Tronco. - Extencler os braços vertical-
mente acima da cabeça, dobrando o tronco para a
frente, sem flexão dos joelhos. até tocar com a
pontas dos dedos nos pés. - Repetir tres vezes
esse movimento.

Musulos. - Braços extendidos rigi
darnerite. - Descrever um circulo com o braço
direito em frente ao rosto, depois com o esquerdo
para a direita, depois para traz. - Tres vezes
para cada movimento.
- IV. - Respiração. - Inspirar lentamente

Pelo nariz, tendo a bocca fechada. - Expirar de
urna só-vez pela bocca, ernitiindo de urna Só vez o
som hah!!
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entidos. —Exercicios com objectos diversos,
bem communs e distinetos, dentro de uma saccola,
para os alumnos metterem nelia a mão, nomeand
o objecto encontrado, antes de o verem. - Distin-
guir pelo gosto, sem ver, pequenas porções de ali-
mento commum, como queijo, batata, fructa, pão
etc. - Distinguir sómente com o olfato objectos
de cheiro activo. - Distinguir os sons de objectos
diversos da escola, os que se produzem em diffc
rentes horas de trabalho, bem assim nomear os
mais comrnuns que se repitam diariamente, no po-
voado ou em casa. - Mostrar ás creanças os mo-
veis de uma sala, para ellas referirem depois quaes
os que viram e a sua disposição. - Idem com ob-
jectos diversos, vistos rapidamente, sendo os mes-
mos cobertos, para o alumno mencional-os depois.

Segunda série

I. - Posição. - Alumnos em linha, como na
primeira série, á vontade, até a voz posição!

II. - Tronco. - Mãos trançadas atraz no
pescoço, com forte pressão •sobre o mesmo.— Pen-
der o tronco para a direita, depois para a esquerda,
sem mover a cabeça e as pernas. - Tres vezes
cada movimento.

III. - Musculos. - Com os punhos forte-
mente cerrados, levantar os cotoveilos ao lado, le-
var os punhos ás axillas com forte pressão, tendo
sempre os braços ao nivel dos hombros. - Tres
vezes cada movimento.

IV. - Respiração. - Levantar os braços len-
tamente, aos lados, até a posição horizontal, em-
quanto estiver inspirando. - Baixal-os brusca-
mente, ao expirar. - Tres vezes cada movimenfo.

Sentidos. - Exercicio, com objectos simi-
]hantes, para os alumnos distinguir pelo tacto, no-
meando-os e dizendo a differença encontrada. -•
Distinguir pelo gosto fructas e alimentos que se
possam confundir. - Idem com o olfacto, fructas,
flores e alimentos pouco aromaticos. - Distinguir
pela voz as professoras e alumnos da escola, o can-

to dos passaros e os animaes domesticos. - Exer
cicio com objectos variados á distancia, para OS

altimnos referirem a fôrma e a côr, bem assim a
distancia que os separa.

Terceira sériesérie

1: - Posição. - Alum.nos em linha, como na
primeira série, á vontade, até a voz posição!

II. - Tronco. -- Com as mãos como na se-
gunda série, torcer o tronco sobre os quadris para
; direita e para a esquerda, até que o rosto fique

em angulo recto com os pés. - Tres vezes para
cada movimento.

III. - Musculos. - Braços extendidos liori-
zontalmente, com as mãos abertas e a palma vol-
tada-para baixo. - Torcer os braços, voltando
coiii rigidez a palma das mãos para cima, depois
para baixo. -- Tres vezes cada movimento.

IV. - Respiração. Inspirar fartamente e
com lentidão, batendo com a palma das mãos no
peito durante esse movimento. - Expirar de Urna
só vez. - Tres vezes esse movimento.

Sentidos.. - Distinguir, dentro de urna sacola,
moedas naeionaes de tamanhos differentes; idem,
grãos conhecidos, fructas e pequenos objectos
communs. Distinguir pelo gosto fruet.as e sur
stancias acidas ou . picantes. - Distinguir floras
e.perfumes variados, pelo olfato. -- Distinguir,
pelo,ouviclo, as vozes das pessoas e sons de obje-
ctos, determinando a sua situação. Exercitar a
Vista, fazendo a creança attender, ao mesmo tem
p0, a objectos diversos,e de situação differente.

Quarta série
1.	Posicõo. - Alumnos em linha, como na

pnmèira. série, á vontade, até a voz posição!
II. —Tronco.  --Comas mãos como na se

pimda. érie: levantar joelho direito, depois o es
querdo. lendo o corpo erecto e o peito saliente.
Movimentos lentos e repetidos tres vezes.
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III. - Musculos. - Punhos cerrados sobre o
peito, extendendo bruscamente e com rigidez os
braços para frente, para cima e para baixo e para
os lados. - Tres vezes cada movimento.

IV. Respiração. - Extenderse os braços
para a frente, e nesta posição, encher os pulmões
quanto possivel. - Voltar os hombros e os coto-
velios bem para traz, expirando de uma só vez. -
Tres vezes cada movimento.

Sentidos. - Determinar, sómente pelo tactó,
a fórina, superficie, consistencia e peso dos obje
etos. - Distinguir pelo gosto diversas substancias
doces, idem amargas, idem adstringentes. Conhe-
cer, pelo cheiro, alimentos, substancias, flores etc.,
menos communs. - Nomear as pessoas pelo seu
indar, pelo riso, canto e falar. - Ouvir os sons
produzidos por instrumentos e quaesquer objectos
conhecidos, para dizer quaes elies sejam. - Dis-
tiiiguir as cores variadas de objectos proximos e
distantes, em todas as minudencias.

Quarta série

1. - Posição. - Alumnos em linha, como na
primeira série, á vontade, até a voz posição!

II. - Tronco. - Mãos como na segunda sé-
rie. -Torcer o tronco sobre os quadris para a di-
reita e para a esquerda. - Inclinar os hombros
para traz. - Extender os braços acima dacabeça,
torcendo o tronco para a direita e para a esquer-
da. Voltar á posição inicial. - Tres vezes cada
movimento.

III. - Musculos. Braços extendidos, com
as mãos abertas acima da cabeça e os calcanhares
erguidos ao mesmo tempo. - Mover o pé direito
para a frente.' bruscamente, apoiando neste o cor
po. - Idem, com o .p esquerdp. - Tres vezes
cada uni dos dois movimentos.

TV. - Respiração. - Braços extendidos para
a frente: inspirando quanto puder nesta posi-
ção.	Mover bruscamente para traz os bombros
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o os cotovellos, com os braços encolhidos, manten-
do ainda o ar nos pulmões. - Expirar fortemente,
ao novo cominando. - Tres vezes este exercicio.

Sentidos. - Nomear, com os olhos vendados,
as pessoas conhecidas, apalpando as suas roupas,
rosto e as mãos. - Distinguir, dentro da sacola,
moedas do mesmo formato. - Exercicios varh-

• dos com a face, nariz, braços e outras partes do
corpo, além das mãos, na applicação e desenvolvi-
mento' do tacto, principalmente para o frio,.quente,
spero, liso, secco e humido. - Distin guir pelo

gosta substancias conhecidas, que entram na com-
posição de alimentos. - Exercicio variado em de-
terminar com segurança, ao entrar em sitios e apo-
sentos, odores apreciados ou offensivos e preju-
diciaes, que se sentir inesperadamente. - Ouvir
e imitar com a voz sons musicaes. Contar rapi-
damente muitos objectos e animaes eguaes, reuni-
dos e deseguaes, separando-os sómente com o
c.lhar, em sommas parciaos, como fructas, ovos,
sementes, pintos, rebanhos etc.

HYGIENE

Educar as creanças em terem sempre o tronco
erecto, em pé ou sentadas, na classe ou fóra, gr
vernando voluntariamente os seus movimentos.

II

Falar do ar puro, exaltando os seus beneficios
ao corpo, aconselhando as creanças a procurar
Sempre o ar puro emcasa, na escola, na rua, no
campo, durante o dia, e, ainda mais, á noite, nos
aposentos de dormir. '-' Exaltar  a vantagem de se
fazer bem o exercicio de respiração. - Ensinar a
iUSjiração sempre pelo nariz, com a hocca fe-
chada.
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III

'O que as creanças devem e não devem corne
e beber. -. Mastigar com lentidão e completamen-
te, até liquefazer o alimento. O leite e a agua
são as bebidas mais uteis. - O mal que faz á3
ereanças o abuso do chá e do café. - O vinho e os
licores, a cerveja e todas as bebidas fermentadas
são !prejudiciaes á saude. - Uso de um copo para
cada individuo.

IV	 -

As roupas de lã e de algodão e linho, no in-
verno e no verão e nos dias humidos. - Perigo
das roupas humidas. - Condemriar as roupas
apertadas e explicar o mal que causam.

V

A utilidade da-agua do sabão e da toalha
para a limpeza do corpo, mas unicamente servindo
esta a um só indiviuo, . -, Os cuidados que se de
vem ter com os cabelios, com os dentes, com as
unhas. - Pratica cia maneira mais efficaz de tra-
tar cada um destes, especialmente os dentes, pelo
damno e mau effeito que lhes causa a falta de lim-
peza diaria.

VI

Cuidados que se devem ter com o asseio das
roupas e com os objecto da classe. - Neccssida
cio do banho. - Não cuspir. - Uso da esponja
ou pannos liumidos de preferencia ao espanador.

-VII

A luz do sol como necessidade aos aposentos,
ároupas e ao corpo, mostrando os prejuizos e da-
ilinos qüe a sua falta faz nos logares onde dia não
pôde ser provida.

yIII

O troco, cabeça e membros. Uilhidade
dessas partes do corpo. - A cabeça, partes visi-
veis, sua utilidade e cuidados que merecem. -
Perigo de metter na bocca moedas, lapis e outros
corpos extranhos. - Não tossir nem bocejar com
o rosto voltado para outras pessoas.

Ix

Pernas e.. pés, sua utilidade, e necessidade de
tomai-os fortes e ageis. Protecção dos pés;
como devem tratal-os; tel-os sempre enxutos e
qientes. ---- Uso dos sapatos de borracha sórneLlte
quando sahir á rua; devendo tirai-os logo ao che
gar. ---- Mal que causam sapatós apêrtados e de
salto alto.

-
Os bons alimentos, o almóço, a merenda 'e o

jantar; quanto se reve comer em cada refeição;
porque não se deve comer entre as refeições com

• muns - O serviço que os dentes prestam ao co,
.mer; cuidados que com os mesmos se devem ,ter
depois das refeições. - Praticar as boas maneiras
de comer, principalmente a mastigação completa,
em refeições, especialmente' servidas na escola.

-XI;

Os olhos, partes visiveis dos olhos b sua
lidade. - O mal. que ,a pouca luz faz aos olhos
nos aposentos fechados e escuros. - Como remo-
ver cisco dos olhos,. - Não imitar olhos vesgos,
pelo perigo que isso tem.

xii

O ouvido; partes visiveis.	Cuidados que
merecem, - Não metter lapis e palites nos ouvi-

D. M.-12	 '	'

im
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dos. - O nariz, partes visiveis. - Uso do lenço
-sempre limpo. - Perigo do uso do alcool e do-
fumo para os sentidos; -embota-os, tornando a pes-
soa -estupida somnõl-enta, inhabilitada para o tra-
balho.

ri,	
CANTO,, DANA -EJOGOS

Primeira série

Canto, em côro, de eançes infantis, -cittas e
simples, sem grande esforço de voz.

- Dançados de movimentos faceis, para um
par ou pequeno grupo, que não fatiguem.

—Brinquedos com bolas colori-das, que . exer
citem a vista e outros de movimentos suaves, que
tenham em vista, com a diversão, o exercicio phy-
sico, principalmente dos sentidos da creança, de
accordo com a sua edade.	-

-	 Segunda série -
Cançes populares e patrioticas, estroihes e

hy]W1ios nacionaes e outros cantos de pequena ex-
tensão -e musica facil.

- - Dançados faceis, combinados com o canto,
para uma parte da classe ou toda elia.

- Brinquedos novos de mais movimentos,
tendo sempre em vista o -exereicio physico e prin-

• cipalmente a educação dos sentidos.	 -

Terciira série	-

Novas cânçes, cançonetas cuí'ts de asum
pto es-colhido e de linguagem correcta, apropria-da
á inteiligencia das creanças.

—Bailados e outras danças, em que tome
parte toda a classe.	é-

- Brinquedos de execução mais diffieil, que
exijam presteza de movimentos..
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-	Quarta série	-

Canto dos nossos principaes hymnos, appren-
didos de côr. - Pequenas canções em canto indi-
vidual.

- Danças de movimentos graciosos e de mais
difficil execução, combina-das ou não com o canto:

- Brinquedos de movimentos rythmicos, que
se prestem á exhibição em publico.

Secretaria de Estado dos Negocios do Interior
de Minas Geraes, 19 de janeiro de 4916. - Ameri-
co Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.509 - DE 49 DE JANEIRO DE 4946

Distribue credito para as despesas da Secretaria da Agri-
cultura, Industria, Terras, Viação e Obras Publicas.

O presidente do Estado de Minas Geraes, usando de
attribuições que lhe são conferidas, resolve approvar o
quadro que este acompanha, organizado de accordo com
o regulamento da Secretaria da Agricultura, Industria,
Terras, Viação e Obras Publicas e relativo á distribuição
de. creditos para as despesas da mesma repartição, no se-.
mestre de janeiro a junho do corrente anno, determinan-
do que, pela Secretaria das Finanças, sejam effectuados
os respectivos pagamentos, tendo em vista as ordens ex-
pedidas.

Os Secretar jos de Estado dos Negocios da Agricultura,
Industria, Terras, Viação e Obras Publicas e o das Finan-
ças assim o tenham entendido e façam executar.	-

Palaclo da Presidencla do -Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 49 de Janeiro de -1916.

DELFIM MOREIRA DA CosrL RIBEIRO,

Americo Ferreira Lopes.
Raul Soares de Moura,
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e t1tUi'	1e CVC1iLOS para as

d	da ' . ec	 da % :rinJtt1ra, iii-
ctutrfl, 'ferrt	isiÇáO ' Obra'4 1ublicas,

'dejaneiro e	iis (Je 1ii6.
• De orçamento

Credito para' o	Lei n. 664, de

Natureza da despesa	primeiro remes-	16 de setem-

3	
.fl ire	 bro de 1915.

Directoria de Viação e
Obras PublicaS:

1 Secretario 'e ófficial de
gabinete ........... .... .12: 600$000

2 Pessoal da Directoria,
indlusivé diarias regula-
mentares.......... ......

	136: 500$000
3 Expediente e lelegram-

mas. .......... .... .......	l2:50O000
4 P<sSeS e transj>ortes....	'7 :0GUl)O0
5 AutolflOVCl, iliuminação,

telephone, seguro da Se-
cretaria e dependenCiaS	4:7508000

6 Obras Publicas ..........	300:0008000
7 Estradas de rodagem	150:0008000
4 Exercidos findos . . ......	5:000$000
9 EventuaeS ...............	 :O0O$O00

Directoria da Agricultu-
ra, Terras e Coloni-
zação;

10 Pessoal da Directoria, in-
clusivá diarias regula-
mentares ................

	
69:0008000

1  Custeio e administração
de colonias ..............	47:5008000

42 Catecliese .................:5005000
43 Acquisição de macliinaS

aricolas, insecticidas, a-
dubos e sementes ........	4.0:000$000

li institutos João Pinheiro,
D. Dosco e Bueno Bran-
dão .. '.................. ...8:500$000

Is ApprendizadOS agricolas
«Jose. GonçalveS», «Bor-
gas Sampaio» e «lIamba-
cury» ...................	39: 500$000

46 Fazenda modelo da Ga-
melleira e campo de de-
monstração de Ayn-ruOCa	46:950$000

47. Ensino agricola ainjulante	40:00080u0
18 Subvenções:
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a Escola de Engenharia.
A' Escola Agricola de La-

vras...................
A' Escola •D. Pesco......
Ao l'istiluto Polytechnico

de Juiz de Fóra .......
Ao Instituto Electro Te-

clinico de Itajubá......
49 Defesa das matas do Es-

tado....................
20 Limites do Estado.......
31 Medição e divisão de ter-

ras publicas.............
22 Serviço meteorologico...

Directoria de Industria e
Cornmercio:

23 Pessoal da Directoria, iii-
clusivá diarias regula-
mentares................

24 Terrenos diamrntinos.
25 Estancias hydro-mineraes
26	Serictiltura..............
27 Feiras de gado.........
28 Postos zootechnicos......
29 importação de repi'odu-

dores......................
30 Selecção de gado nacio-

nal......................
31	Forragens...............
32 Serviço de minase rios,

inclusivé auxilio á Escola
de Minas de Ouro Preto,
fiara experiencias de ele-
ctro-metalurgia .........

33Vaccinas ................
:44 Tanques insecticidas....
35 Estatistica agro pecuaria
36 Premos a cooperativas.
37 Premios a prodt1CtOl'es,

inclusiv 45:000$0H1l de
auxilio á Exposição Re-
gional de Uberaba......

38 Subvenção ã União das
Cooperativas.............

Secção deyiaçiio, 11 de janeiro de 1916.—Alfredo Car-
neiro. Vi3to.—J. Carneiro.
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DECRETO N. 4.540 - DE 25 DE JANEIRO DE 491

Perdôa o reu Rayinundo Baptista de Lima

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da attri-
buição que lhe confere o § 4. 1 do art. 57 da Constituição, re-
solve perdoar o reu Raymundo Baptista de Lima condemnado
por sentença do jury da comarca de Carangola, de 16 de junho
de 4902 e não de 16 de janeiro de 1912, como consta do dec.
n. 4.495, de L° do corrente mez.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 25 de janeiro de 4916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RBIEIRO.

Americo Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.1111 DE 28 DE JANEIRO DE 1916

Toma conhecimento do recurso eleitoral interposto pelo promo.
tor de justiça interino da comarca de Carangola, e chama a
exer&cio a camara do mesmo municipio, do triennio findo.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da attri-
buição que lhe confere o art. 4. 0 , § 4• o da lei n. 558, de 9 de
setembro de 4941, e tomando conhecimento do recurso eleito-
ral interposto pelo promotor de justiça interino da comarca de
Carangola, contra as camaras presididas pelo dr. Jonas de Fa-
ria Castro eManoel Martins Quintão, no mesmo municipio de
Carangola, resolve chamar a exercicio a Camara Municipal do
triennio findo, presidida pelo coronel Francisco José da Silva
Novaes, até que a junta de recursos a que se refere a lei n.
649, de 1.° de setembro de 4915, decida qual a camara legiti-
mamente eleita.

O Secretario de Estado dos Negocios do Interior assim o
faça executar remettendo o recurso á referida junta.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em Bel-
lo Horizonte, 28 de janeiro de 4916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

AmericO Ferreira Lôpes.

DECRETO N. 4.512 - DE 4. 0 DE FEVEREIRO DE 4916
Toma *conhecimento do recurso eleitoral interposto pelo cidadão

João Carlos do Nascimento, de rrjradefltes, e chama a exer-
cicio a Camara do mesmo municipio, do triennio findo.
O Presitente do Estado de Minas Geraes, usando da attri-

buição que lhe confere o art. 1. 0 , § 4. o da lei n. 558, de 9 de
setembro de 4911, e tomando conhecimento do recurso eleito-
ml interposto pelo cidadão João Carlos do Nascimento, de Ti-
radentes, contra as camaras presididas pelo padre João Baptis-
ta da Fonseca e João Baptista Gomes, no mesmo municipio de
Tiradentes, resolve chamar a exercício a Camara Municipal do
triennio findo, presidida pelopadre João Baptista da Fonseca,
até que a junta de recursos de que trata a lei n. 649, de 1, 0 de
setembro de 1915, decida definitivamente qual a camara legi-
timamente eleita.

O Secretario de Estado dos Negocios do Interior assim o
faça executar, remelterido o recurso á referida junta.

Palacio da Presidenc.ia do Estado de Minas Geraes, em Beilo
Horizonte, 4 • o de fevereiro de 4916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA BIBEIRO.

Arnerico Ferreira Lôpes.

DECRETO N. 4.513 - DE 4. 0 DE FEVEREIRO DE 4916
Toma conhecimento do recurso eleitoral interposto pelos cida-

dãos José Nogueira Chagas e Aprigio Pinto de An'Irade, do
municipio de Queluz, e chama a exercicio a Camara do mes-
mo municipio, do triennio findo.
O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da attri-

huição que lhe confere o art. 4•o, § 4.° da lei n. 558, de 9 de
setembro de 1911, e tomando conhecimento do recurso eleito-
ral interposto pelos cidadãos José Nogueira Chagas e Aprigio
Pinto de Andrade, do municipio de Queluz, contra as camaras
presididas pelo dr. José Narciso Dias Teixeira, de Queluz e
Francisco Oswaldo de Albuquerque, no mesmo municipio de
Queluz, resolve chamar a exercio a Camara Municipal do trien-
nio findo, presidida pelo cidadão Aprigio Pinto de Andrade,
até que a junta de recursos de que trata a lei n. 649, de, 1. o
de setembro de 1915, decida qual a camara legitimamente
eleita.

O Secretario de Estado dos Negocios do Interior assim o
faça executar, remettendo o recurso á referida junta.	-

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em Bel-
lo Horizonte, 1.° de fevereiro de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lopes.
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DECRETO N. 4.14 - DE 40 DE FEVEREIRO DE 1946

Converte em mixta a escola do sexo masculino de Vogados,
municipio do Pomba

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformidade
com o n. 4 do art. 3.' do regulamento que baixou com o dec.
n. 3.191, de Ode junho de 1911, resolve converter em mixta a
escola do sexo masculino de Vogados, municipio do Pomba.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em Beilo
Horizonte, 1. 0 de fevereiro de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RmEIRO.

Arnerico Ferreira Lopes,

DECRETO N. 4.515 - DE 1.° DE FEVEBEIIW DE 1015

Toma conhecimento do recurso eleitoral interposto pelo capitão
Joaquim Ricardo Barbosa, de Caxambú, e chama a exercicio
o Conselho Deliberativo do mesmo municipio, do trienniO
findo.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da attri-
buição que lhe confere o art. L°, 4. 0 da lei n. 658, de 9 de
setembro de 1911, e tomando conhecimento do recurso eleito-
ral interposto pelo capitão Joaquim Ricardo Barbosa, de Ca-
xarnbú, contra a dualidade de Conselhos Deliberativos, no mes-
mo municipio de Caxambú, resolve chamar a exercicio o Con-
selho Deliberativo do triennio findo, presidido pelo coronel Ma-
noel Theodoro de Carvalho, até que a junta de recursos de que
trata a lei n. 610, de 1.° de setembro de 4015, decida definiti-
vamente qual o conselho legitimamente eleito.

O Secretario de Estado dos Negocios do Interior assim o
faça executar, rcmettendo o recurso á referida junta.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas G&aes, em Bel-
lo Horizonte, 4,0 de fevereiro de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

A ,iierico Fe' reira Lopes.
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DECRETO N. 4.516 - DE 8 DE FEVEREIRO DE 4916

Transfere para a cidade de Ubá, convertida em mixta, a escola
do sexo feminino da cidade do Carmo do Rio Claro

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformidade
com o regulamento expedido com o dec. n. 3.491; de 9 de ju-
nho de 4911, resolve transferir para a cidade de Ubá, conver-
tida em mixta, a escola do sexo feminiiu da cidade do Carmo
do Rio Claro.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em Beilo
Horizonte, 8 de fevereiro de 1016.

DELFIM MOREIRA DA CUSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.517 - 8 DE FEVEREIRO DE 1916

Toma conhecimento do recurso eleitoral interposto pelo coronel
Candido Marianno de Moraes, de S. José dos Botelhos, e cha-
ma a exercicjo a CamarR do. mesmo municipio, do triennio
findo.

O Pi esidente do Estado de Minas Geraes, usando da attri-
1)uIçíío que lhe confere o art. L°, 4. 0 da lei n. 558, de O de
setembro de 1011, e tomando conhecimento d) recurso eleito-
ral interposto pelo coronel Candido Marianno de Moraes, do
municipio de S. José dos Botelhos, contra a dualidade de Ca-
Inaras presididas pelos cidadãos Gabriel Botelho de Sousa Jú-
nior e Virgilio Silva, no mesmo município,de S. José dos Bote-
lhos, resolve chamar a exereicio a Camara Municipal do trien-
n'o findo, presidida pelo cidadão Virgilio Silva, até que a junta
de recursos a que se refere a lei n. 640, de 1. 0 de setembro
de 1945, decida qual a camara legitimamente eleita.

O Secretario de Estado dos Negocios do Interior assim o
faça executar, remettendo o recurso á referida junta.

Paacio da Presidencia do Estado de Ilhas Geraes, em Bel-
lo Horizonte, 8 -de fevereiro de 4946.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.
Americo Ferreira Lopes.
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DECRETO N. 4.518—DE 8 DE :VEREIR0 DE 1916

Toma conhecimento.do recurso eleitoral interposto pelo promo-
tor de justiça da comarca de. Montes Claros e chama a exer-
cicio a camara do mesmo municipio, do triennio findo.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da attri-
buição que lhe-confere o art. 1.0, § 4•0 da lei n. 558, de 9 de
setembro de 4911, e tomando conhecimento do recurso eleito-
ral interposto pelopromotor de justiça da comarca de Montes
Claros, contra a dualidade de camaras actualmente existente no
municipio de Montes Claros, resolve chamar a exercício a Ca-
mara Municipal do triennio findo, presidida pelo cidadão Joa-
quim José ca Costa, - até que. a junta de recursos a que se re-
fere a lei n. 649, d de setembro de. 1915, decida qual a
carnara legitimamente eleita.

O Secretario de Estadodos Negocios do Interior assim o
faça executar, remettendo õ recurso á referida junta.

Palacio da Presidencia do Estado de I'-Iinas Geraes, em Bel-
lo Horizonte, aos 8 de fevereiro de 1916.

Contracto de eniprestimO que celebram entre
si o Estado de Minas Geraes e a Camara
Municipal de Barbacena, como adeante se
declara:

Aos vinte cinco dias do mez de setembro de mil novecen-
tos e quinze, na Secretaria do Interior, presentes os exmos.
srs. drs. Americo Ferreira Lopes, secretario de Estado dos Ne-
gocios do Interior, e Heitor de Sonsa, sub-Procurador Geral,
representando o Estado de Minas Geraes, e a Camara Muniei-
paI de Barbacena, representada- pelo exmo. sr . dr. AlTonso
Penna Junior, legitimo e bastante procurador do exmo. sena-
dor dr. Chrispim Jacques Bias Fortes, presidente daquelia cor-
poração, conforme os poderes do mandato por instrumento pu-
blico que nesta Secretaria fica archivado, foi por ambas as par-
tes contractantes - Estado de Minas Geraes e Camara Munici-
pal de Barbacena, assim representados, ajustado livre e ex-
pressamente o contracto que se segue, cujas clausulas e condi-
ções, que se obrigam a cumprir, são

Primeira
DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.
Americo Fer?reira Lopes.

DECRETO N. 4.519 - DE 44 DE FEVEREIRO DE 1916

Approva as clausulas do contracto. de emprestirno á Camara-	.	Municipal 'de 'Barbacena

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da attri-
buição que lhe conferem o art. 57 da Constituição e a lei n.
637, de 29 de setembro de 1914, resolve approvar as clausulas
do contracto, de emprestimo de 1.500 contos, firmado entre o
Estado e a Camara Municipal de Barbacena, em 25 de setem-
bro de 1915, e bem assim a tabella dos juros, e amortização
annexa ao mesmo contracto.	 -

No caso previsto pela causula 8.a, da substituirão da 6.a e
7 . a pelas clausulas 9L e 49a , applicar-se-ão as «Instrucções»
annexas ao dec. n. 3.214, de 6 de julho de 1911.

O Secretario de Estado dos Negocios das Finanças, assim o
fará executar.

Palacio da Presidencia . do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 11 de fevereiro de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.
- Arnerico Ferreira Lopes.

A Camara Municipal de Barbacéna, representada na fôrma
supra mencionada, e auctorizada pela lei municipal n. 188, de
10 de junho de 1914, constitue-se devedora pelo presente in-
strumento firme e valioso, como se escriptura publica fosse, ao
Estado de Minas Geraes, da quantia de mil e quinhentos contos
de réis (4.500:000000), que este, de accordo com a lei estadoal
n. 637, de 29 de setembro de 1914, e em apolices de sua di-
vida publica, lhe empresta, para os fins taxativamente consigna-
dos nesta ultima lei.

Segunda

A importancia assim emprestada de mil e quinhentos con-
tos de réis (1 .5oo:o0000O) será entregue pelo Estado da seguinte
fôrma: seiscentos contos de réis (600:000000) destinados ao
resgate da actual divida passiva fundada do municipio, com-
prehendidos o capital e Juros, logo que a Camara devedora
convide os titulares de creditos resultantes dos emprestimos
feitos em razão das leis municipaes: n. 31, de 5 de maio de
4894; n. 63, de 25 de janeiro de 4895; ns. 70 e 77, de 10 de
maio e 21 de setembro do mesmo anno; n. 139, de 7 de no-
vembro de 1903; n. 141, de 27 de outubro de 1904; n. 446, de
26 de dezembro de 4906 ; n. 4137, de 11 de novembro de 1908;
n. 462, de 30 de outubro de 4909; n. 163, de 49 de outubro de
4910; ns. 170 e 178, de 5 de junho e 2 de dezembro de 4912,
a virem fazer conversão daqueiles titulos. A Camara resgatará
tambem com aquella importancia a divida contrahida com 'o
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banco de Credito Real de Minas Gerae, mediante fiança do
gõverno estádoal. Os novecentos contos de réis (900:000000)
restantes serão entregues á Camara á medida que forem sendo
executados os serviços dê ampliação de electricidade, de abas-
tecimento de aguapotavel na sôde do municipio e de constru-
oção de uma rêde de esgotos, tambem nesta, e nos prazos dos
contractos que forem celebrados para a factura de taes obras.

Terceira

O producto do emprestirno será representado por mil e qui-
nhentas apolices da divida publica estadoal, do valor nominal
de um conto de réis - cada urna - que vencerão os juros an-
nuaes de cinco por cento por semestres vencido, as quaes se-
rão pelo Estado emittidas á proporção que deva o emprestimo
ser entregue nos termos da clausula precedente.

Quarta

A Camara Municipal de Barbacena receberá taes apolices
pelo seu valor nominal.

Quinta

A referida Camara fará o pagamento em prestações semes-
-traes do referido emprestimo de mil e quinhentos contos de
-réis (4.500:000$000) em cincoerita annos de prazo, a contar de
hoje, pagando os juros de cinco por cento ao anno, que são os
daquelles titulos. A prestação semestral de juros e amortiza-
ção será a constante da tabella que for organizada pela Secre-
taria das Finanças e que fará parte integrante deste con-
tracto.

Sexta

Para o effectivo pagamento dessa prestação a Camara de-
positará quinze dias antes do fim de cada semestre, na coltecto-
ria estadoal de Barbacena, ou em qualquer outra repartição
estadoal designada pelo governo do Estado, a importaucia da
mesmaprestação, obrigando-se a consignar no seu orçamento
annual.a verba para tal pagamento.

Se lima

A Carnara devedora destinará as rendas e taxas proveni-
entes de peunas d'agua, e de impostos de industrias e profis-
sões, predial e de transmissão de propriedade exclusivamènte
para oecorrer ao pagamento da amortização e juros do presen-
te emprestimo.Si o producto dessas rendas for insuificinle
para fazer face aos serviços dste, a Camara especificará im -
mediatamente novos inostos para aquelle fim.

- Oitava	 -

- A falta de deposit- uppõrluno, no prazo de que fala a claU-
sula 6.a (sexta), lo qualquer das prestações semestraes de
amortização e juros do emprestimo, na vigencia deste, determi-
nará a incidencia do presente emprestimo no rgirnen da lei
n. 56, de 27 de setembro de 491U, e neste caso, as clausulas
sexta e setirna do presente contracto serão substituidas pelas
seguintes, isto é, da nona á decima nona.

Nona

Para o effectivo pagamento de cada prestação semestral
devida e de toda a importancia emprestada e respectivos juros,
a Camara Municipal de Barbacena transfere ao Estado de Mi-
nas Geraes a cobrança de todos os impostos e taxas munici-
paes vigentes, quaes os de transmissão de propriedade inter-
vivos, de industrias e profissões, de aguas e esgotos, luz e força
electrica e quaesquer outros impostos e taxas devidos ao muni-
cípio, exceptuadas apenas as de mercado e as rendas eventuaes
e provenientes de multas por infracção de posturas.	-

Declina

A arrecadação das rendas municipaes transferidas ao lista-
do para o integral reembolço da iniportancia emprestada, será
feita pela collectoria estadoal do referido municipio de Barba-
cena por agentes e prepostos do governo estadoal, na fôrma
das instrucções que serão opportunamente expedidas pela Se-
cretaria das Finanças, obrigando-se a Camara contractante a
respeital-as e cumprit-as.

Decima primeira

Antes de extincta integralmente a divida conlrahida, por
este instrumento, a Camara Municipal de Barbacena não poderá
dar outro destino aos impostos consignados aos serviços dos ju-
ros e amortização da mesma divida.	 -	-

Decima segunda

Correrão por conta do Carnara supra citada as porcentagens
ë mais despesas com a arrecadaão daqueiles impostos e taxas,
quer com relação a lançamento, expediente e pessoal, quer á
execução judicial.

-	Decima terceira

A- Camara Municipal de Barbacena não poderá modificar,
durante a vigencia deste. coutracto Q exislencia da divida . con.
trahida por elie, o seu regimeri tm-ibutarío, no sêntido d' e ektln
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guir ou diminuir impostos e taxas existentes actualmente OU

de isentar contribuintes delies, salvo prévio e expresso consen-
timento do Estado.	 -

Decima quarta
A Camara Municipal devedora fornecerá aos funccionarios

encarregados pelo Estado da arrecadação dos sobreditos im-
postos e taxas, os lançamentos legalizados e todos os demais
documentos necessarios á effectividade e cificacia da arreca-
dação, de modo que os lançamentos e documentos estejam em
poder daquelle funccionarios antes da época em que elia se
deva iniciar. Os ditos funccionarios terão as porcentagens e
vantagens que forem fixadas pela Secretaria das Finanças.

Decima quinta

Pela inobservancia, por parte da Camara, da clausula pre-
cedente, fica o governo do Estado auctorizado a mandar pro-
ceder aos respectivos lançamentos, por prepostos seus, obser-
vadas as disposições do regimen tributario municipal e corren-
do todas as despesas de lançamento e publicação deste por
conta da Camara.

Decima sexta

O governo do Estado expedirá instrucções sobre a fôrma
o tempo da arrecadação, que não podem ser alteradas pela Ca-
mara contractante, e quaeSqUer outras que sejam necessariaS
á inteira e fiel execução deste contracto.

Decima setima

Uma vez arrecadada a importancia necessaria ao pagamen-
to dos juros e amortização, relativa ao exercicio, o Estado en-
tregará mensalmente á Camara Municipal o producto liquido
da arrecadação do mez anterior, deduzida a despesa feita com
esta.

As quantias destinadas aos serviços de juros e amortização,
quando ainda não for época do pagamento destes, serão depo-
sitadas, sendo possivel, em estabelecimentos de creditos e os
juros destes depositos pertencerão á Camara.

Decima oitava
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A Camara Municipal de Barbacena se obriga a applicar o
.-producto do presente emprestimo exc1usivamente aos uns eu-
nunciados na clausula segunda.

Vigesima primeira

A Camara devedora poderá em qualqier tempo antecipar
o pagamento do qualquer prestação do presente emprestimõ,
fazendõ-a a dinheiro ou em apolices estadoaes pelo valor ve-
nal destas. No caso de resgate por antecipação da totalidade
do emprestimo o Estado receberá apolices da sua divida pu-
blica pelo valor nominal destas.

Vigesima segunda,

A.Caiiiara devedora só começará a pagar os juros do em-
prestimo a datar do recebimento por elia das apolices em que
aquelie é consistente.

\Tigesima terceira

No caso de inexecução ou infracção de qualquer das clau-
sulas deste contracto, além da sancção contida na clausula oi-
tava, pagará a Camara Municipal de Barbacena mais tres por
cento ao anno de juros, sobre a importancia total do empres-
timo.

E, achando-se assim justas e contractadas as partas, la-
vrou-se o presente instrumento que, lido a .. etas e ás téstemu-
nhas abaixo assignada, a tudo presentes, é por todos. achado
conforme e assignaclo, sendo subscripto por mim, Francisco. de
Assis das ChagasRezende, director da Secretaria do Interior.
- Americo Ferreira Lopes.— Heitor de Souza. - AfYonso Penna
Junior— Testemunha, dr. Henrique Augusto de Oliveira Diniz.
- Testemunha; Custodio da Silva Braga.

- A Camara Municipal de Barbacena não celebrara, na vi-
gencia deste contracto, novos emprestimos, nem contrahirá
obrigações que difficultem o cumprimento do mesmo.	 -

Decima nona	 -

- 0 Estado não terá respcnsabilidade alguma pela regulari-
dade e exactidão dos lançamentos e exito da arrecadação.
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Tabeila para pagamento doa juros e amortização do emprestimo munid
de outubro de 1915. A taxa annual do juro é de 5 o/ e o prazo de amortiza

o

cl)	 N-)

J	 E	JuroJuro o	 o
E

-	
.

pai de Barbacena, de 1 . 500:000$000, a que se refere o dec. n. 4.475, de 20
çao 50 annos. A prestação semestral será de 40:967$820, assisti ditribuida:

o	 o
ias	 ias

Juro	 Juro o
E	 E

	

4 . 37:50000 3:467820	26'	34:538676	6:429!44

	

37:413305 3:5Zk4,515	27	3:377947	6:589S873

3. 37:32442 3:643378	28-	3!k:2138200	6:7548620

4. 37:233357 3:734463 29	
34:044$335	6:0238485

5. 37:13O$90 3:82 8241 30'	33:874$248	096$572

6. 37:044$300 3:923$520 31	33:693$833	7:273$987

	

7' 36:944212 4:021S608 32	33:514$983	7:455$837

	

8 36:845$672 ':122$48 3P	33:325$588	7:61k2$232

	

-9' 36:742$648 4:225$202 34	33:134$532	'7:833$288

	

-1O • 36:6368988 4:330$832 35'	32:9388700	8:029120

	

1! .. 36-:528717 4;4398103	36	32:737$972	8:229$48

	

42 36:417$740 4:550$080	37'	32:532$225	8:43,'$595

	

13' 30:303$988 4:603$832 38	32:32!$33	8:646$484

	

44 86:187392 4:'780$'s28	39'	3^:105$1'74	8:862$66

	

45' 36:0678881 4:899$939	40'	31:883$(50'7	9:034$213

	

16' 35:944383 5:022$437 41	31:656$02	9:3118318

	

47 3:849$822 5:17$998	42	31:423$719	9:544$101

	

18 35:69i122 5:276$698	4.3'	31:18411'?	9:782$'703

	

19 35:559$204 5:408$616 44	30:940$549	10:02-,S-2-1

20 35:423$989 5:543S831	45-	30:680$86i	10:2718953
	21- 35:285$393 5:6828427	46	30:32$918	10:534$902

	

22 35:143$332 5:8248488 47	30:4608546	1o:698P74

	

23 34:9W$720 5:970$100 48'	20:899$589	11:068$231

24' 34:848$468 6:1198352 49	29:622$S83	11:34$93?

25' 34:695484 6:272$336 59'	29:339$260	41:62885601

Secção da Secretaria das Finanças, 40 de janeiro de 1910.
—Longobardo Bandeira. O Secretario das Fineças.

1). Nr.--I3
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DECRETO N. 4.520 - DE 42 DE FEVEREIRO DE 4916

Concede privilegio para construcção, uso e goso de uma estrada
de autornoveis entre Barbacena e Turvo

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da attri-
huição conferida pelo art. 57 da Constituição e de accordo com
a lei n. 661, de 14 de setembro de 4945 e dec. n. 4.501, de 8
de janeiro do corrente anuo, resolve concederá companhia
«Auto-Viação Sudoéste Mineira» privilegio de trafego por 25
annoS com subvenção kilometrica, para construcção, uso e goso
de urna estrada de automovel ligando a cidade de Barbacena a
estação de Turvo.

Fica o Secretario da Agricultura, Industria, Terras, Viação
e Obras Publicas auctorizado a celebrar o respectivo contracto,
onde serão observadas as disposições do regulamento que bai-
xou com o referido dec. ii. 4.501.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, aos Iz de fevereiro de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Raul Soares de Moura.

DECRETO N. 4.521 - DE 12 DEFTVEREIRO DE 1916

Approva as instrucções para o Serviço de Estatistica da Secre-
taria da Agricultura, industria, Terras, Viação e Obras Pu-
blicas.

O Presidente do Estadi de Minas Geraes, no exercicio da
attrihuiçãO que lhe é conferida pelo art. 57, da Constituição,
resolve approvar as instrucções para o serviço de estatistica da
Secretaria da Agricultura, Industria, Terras, Viacão e Obras
Publicas, que com este baixa, assignadas pelo Sr. Secretario da
Agricultura, que as fará executar.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, aos 12 de fevereiro de 4946.

DELFIM MOREIRA DA Cosia RIBEIRO.

Raul Soarea de Moura.
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SERVIÇO DE ESTATISTICA

Instrucções

Art. 4•0 O serviço de estatistica agricola, industrial e
commercial do Estado de Minas correrá pela Secretaria de Agri-
cultura, e será superintendido pela Directoria da Industria e
Commercio.

Art. 2. 0 A Directoria da Industria e Comniercio incumbe
dirigir os trabalhos de estatistica, fazendo colhgir, elaborar, co-
ordenar, publicar na Imprensa Cificial os dados sobre agricul-
tura, minas, terras, pecuaria, industrias, conimercio, criação,
immigração, colonização, obras publicas, cathechese, ensino
profissional, telegraphos, telephones.

Art. 3•0 O serviço de coilecta de dados será feito
a) Por todos os funccionarios publicos esladoaes, qualquer

que seja a Secretaria a que pertençam, relativamente aos ele-
Inenlos constantes das respectivas repartiçõe;

h) com o concurso dos funecionarios federaes
e) com o concurso dos presidentes de camaras e dos pre-

feitos municlpaes
com o concurso das estradas de ferro officiaes, das coo-

perativas agricolas e quaesquer empresas que tenham contra-
cto com a União, o Estado, ou municipio;

e) com o concurso dos industriaes, agricultores, commer-
ciantes e criadores

fl por funccionarios da Secretaria da Agricultura, expres-
samente encarregados da collecta;

,q) por agentes cio estatistica, contractados pelo Secretario
da'Agricultura.

Art. 4•0 o serviço da callecta se fará de accordo com os
planos, modelos e instrucções fornecidos pela Directoria da In-
dustria e Commercio.

Art. 50 A Directoria de Industria e Cornmercio, para o
serviço de estatistica, manterá correspondencia com os dire-
ctores dos diversos serviços publicos estadoaes, municipaes• ou
federaes, com os' directores de empresas, cooperativas, agricul-
tores, 'ndustriaes, commerciantes etc.

Art. 6.° A falta de fornecimento de dados nos prazos mar-
cados, dará logar á pena de 508000 a 1 00$000, imposta pelo Se-
cretario da Agricultura, deante da representação fundamentada
do director.

Ari. 70 Aol funcejonarjos dependentes da Secretaria daAgricultura, cumpre coiligir os dados que lhes forem exigidos
sem outra remuneração a não serem os seus vencimentos e
diarias regulamentajes
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Paragrapho unico. Além das multas do art. 6.°, os referi-
dos funccionarios estão sujeitos, pela falta de cumprimento des-
te serviço, ás penas do regulamento 4.351, de 27 de março
de 4915.

Art. 8. 0 Os trabalhos de estatística são urgentes e prefe-
rem a qualquer serviço que não gose de prioridade legal ex-
pressa.

Art. 9.° Cada agente de estatistica terá a seu cargo um
certo numero de municipios, cumprindo-lho percorrei-os o mais
minuciosamente possivel para colher informações e dados exa-
ctos e fazer avaliações approximadaS, quando impossível a co!-
lecta directa.

Art. 10. Os agentes devem guardar copia, dos dados que
remetterem e offlciar corrigindo os erros, logo que venham a
verificar qualquer inexactidão nos dados remettidos.

Art. 14. Os agentes terão passes nas vias ferreas e fluviaes
e uma gratificação mensal de 450000.

Art. 12. A metade da gratificação será paga deante de at-
testado de um presidente de camada, em que declare o numero
de dias que o agente esteve no municipio e si percorreu todos
os districtos. A outra metade será paga depois de apresenta-
dos os dados referentes ao municipio e si os mesmos foram
acceitoS.Art. 1.3. Verificado que qualquer agente é incapaz de se
desobrigar de sua commissão, correctamente, e no prazo que
houver sido marcado, será dispensado, com perda da parte não
paga de ua gratificação.

Art. 44. A elaboração, critica e organização dos dados se-
rão féitas pela Secção de Commercio e Estatistica, com auxilio
de coliaboradores que forem contractados e furiccionarios que
lhe forem addidos, nos termos do regulamento 4.351, de 27 de
março de 1915.

Art. 15. O chefe da dita secção fiscalizará ou fará fiscali-
zar o serviço de publicação na imprensa Official.

Art. 16. Annualmente será publicado um boletim conten-
do os trabalhos estatisticos, apurados durante o anno, e de 4
em 4 annos, um estudo comparativo.

Art. 17. Nada será divulgado sem ordem da Directoria de
Industria e Commercio.

Art. 18. As declarações feitas nos questionarioS e mappaS
estatististicoS são de caracter reservado só podendo produzir
effeitos technicos e de conjuncto.

Art. 49. E' prohihido aos funccionarios servirem-se dos
dados estatisticos colhidos, ou elaborados na repartição, para
fins particulares, sob penas do regulamento 4.351, já referido.

Art. 20. Estas instrucções entrarão em vigor nesta data,
revogadas as disposições em contrario.

BelIo Horizonte, 12 de fevereiro de 4916.— O Secretario da
Agricultura, iaui Soares de Moura.
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DECRETO N. 4.522 - DE 15 DE FEVEREIRO DE 1916

Transfere para o bairro das Pa1rneras, da cidade de Ponte Nova,
a l. , escola do sexo masculino da Vilia Rio Casca

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformidade
com o n. 4 do art. 3. 0 do regulamento que baixou com o dec.
n. 3.191, de 9 de junho de 14, resolve transferir para o bairro
das Palmeiras, ia cidade de Ponte Nova, a 1 . escola do sexo
masculino da Vlla Rio Casca.

Palacio da Presidenciã do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 45 de fevereiro do 1946.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.523	DE 19 DE FEVEREIRO DE 1916

Concede uma estrada de rodagem entre Alfenas e as proximidades
da fazenda da Pedra Grande

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da attri-
bumção que lhe confere o art. 57 da Constituição, e de accordo
com a lei n. 661, de 44 de setembro de 4945 e dec. n. 4.501,
de 8 de janeiro do corrente anno, resolve conceder ao cidadão
Antonio Pereira da Silva privilegio de trafego por vinte e cinco
(25) annos, com subvenção kilometrica, para construcção, uso
e goso de uma estrada de auto moveis que, partindo da cidade
de Alfenas, vã ter ás proximidades da fazenda da Pedra Gran-
de, na extensão approximada d.e 31 kilometros.

Fica o Secretario da Agricultura, Industria, Terras, Viação
e Obras Publicas auctorizado a celebrar o respectivo contra-
cto, no qual serão observadas as disposições do regulamento
que baixou com o citado dec. n. 4.501, de 8 de janeiro ul-timo.

Palacio da Presideneja do Estado de Minas Geraes, em
BeBo Horizonte, aos 49 de fevereiro de 1916.

DELFiM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO,

Raul Soares de Moura.
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DECRETO N. 4J52I	DE 21 DE FEVEREUW DE 1916

Promulga O regulamento que unformiZa o ensino nas es-
colas narmaes Modelo, regioflÁses e equiparadas do Es-
tado.

O Presidente do Estado de Minas Geraés, usando da
attri'buição que lhe coufieTe o art. 57 da Oonstituisóe do
Estado e para execuqo do art. 2.° da lei a. 643 , de 1 de
outubro de 1,914 e art. 18 da lei a. 657 de 11 de setembro
de 19151 resolve approvar o regulamento que com este bai-
xa, assignado pelo er. Secretario do Interior, que assim
o tenha entendido e o fará executar.

Palacio cia Priesideneiia-, em Belio Horizonte, 21 de fe-
vereiro de 1916.

DELFIM MOREIRA DA GOSTA RIBEIRO

Americo Ferreira Lopes

Exmo. Sr. Presidente do Estado.

O regulamento que su'bmetto á oonsicIeraÇO de v. ex.
contém disposições pelaitivas ás Escolas Normaes Regionaes
e Equiparadas e determina que neilas se adoptem a distri-
buição dia cadeiras , o numero de materias , o5 prograimmas,
horaii'Os e processos de exames da Escola Normal Modelo
da Capital, de modo que se estabeleqa a egualidaide de pre-
paro nos professores diplomados por qualquer desses es
talYleci!mentOs.

Tal uniformização é inidispensaivel.
Permittir que as primeiras se apactem do feitio dbta-

ctico da Escola da Oapi'tal, creada para lhes servir de mo
delo seria obliterar os intuitos que inspiraram sua iristi_, 
tuisóo e embara*r fund mentalmente o ensieo,conde5ean-
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doado com as lacunas reconhecidas nas respectivas organL
zaçíes decorreil'ties umas da deficiencia do apparelho fu.n_
ccional e outras da imperfeita distribuisóo e applicação das
.disciplinns , que jm,ais tierlio a almejada efficaeia , si não
dirigidas polo rigoroso criiterio cio niethoclo.

O regulamento procura afastar esses inconi'iemientes,
melhorando a distribuição das materias pelos quatro annos
do curso e prkeeltuaiiido quanto á execuio dos, program
mas, além de firmar mais positiva garantia de fiscalização
cio ensino.

Effectivamente , não se comprelieade que professores
destinados a fuacções inteiramente identicas, cudstrictos ao
ensino mediante prqgrammaa absolutamente uniformes , ten
do para campo de sua actividade profissional institutos de
ensino iprimario guiados por normas insvariaveis recebam,
nos estabeleeimenfrs adequados á formação de sua aiptid6o
didactica , um preparo qualitativa e quantitativamente diL
ferentie.

Não houve o proposÍto de diifficuitar, nem de compli-
car; muito ao envez, o só intuito de tornar os institutos
normnes capazes de satisfazer a seus fins,. mediante tregras
simples e essen,eiaes, promissoras do melhor resultado , foi
o que me animou nesse trabalho , onde se não encontram
innovações. O que de novo ahi se possa notar não passa de
ligeiros retoques inculcados pela enperiencia e determina-
dos pela necessidade de methodisar.

Remonta a época bem distanciada a preoccupação dos
governos de Minas de organizar o ensino normal conw
cidos de que clelle depende a effixliencia do ensino .pTtiima-
rio.

A lei a. 13 , de 28 de março de 1835 continha os linen..
mantos de uma escola em que os aspirantes ao magisterio
se pudessem habilitar nus materias de tal ensino. Entre
tanbo só sim 1846 se fizeram os primeiros ensaios de um es
tabelecimento-desse genero em Ouro Preto, e, em 1859 o
regulamento n. 44, de 16 de dezembro no art. 32 , incluiu
disposição pela qual a considerava normal uma das escolas
Primarias de 2. 1 grau existentes na séde da delegacia itt..
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teraria. Permittiu, egualinente, que se considerassem wir..
moes as classes secun-darias , cotleglaes contempladas no cL
tado regulamento.

Revogadas taes disposições pelo ant. 48 da lei a. •. •
1.064, de 4 de outubro de 1860 veio, em 1872, o ragulameii
to ii. 62, de 11 de abril, restauraLas, corando uma escola
normal na capital e em mais duas locaUdaicles que fossem
designadas.

Era ent'o o curso de dois annos, assim distribuidas as
inaterias

1. 0 nuno— Exercidos caliigrapliicos, grammatica da
liugna portugue.Za, exercidos de leitura de oiassL
cos em prosa e verso, exercícios de redacção, lei
tura reflectida da ConstituiqAO do Imperio, ari
tlimetica, systema metri'eo, geometria plana e de-
senho linear.	 •

2. 0 anflo— Instrucção morai e religiosa , pedagogia e le_
gislaçilo do ensino. Noç5ès geraeS de 'eograipb1a e
historia do Brasil , principalmente da provincia de
Minas . Geraes, e musica

Para os exerdicios praticos obrigatorios havia uma
escola primaria do sexo masculino e outra do feminino,
com a denominaçiíO de escolas praticas. Neilas faziam os
aluns°s mestres a sua aprendizagem.

A simplicidade do program'ma no importava, como se
vê ao descuido do principal fim da instituição , que era—
formar o professor. Era na aula pratica que o alumno , pon
do em jogo os conhecimentos gradualmente obtidos, adiquL
ria as qualidades indispensaveis ao exercido do mugis..
terio.

As posteriores reformas da legislação manifestaram
sempre o proposito firme de manter a orientação que ao
ensino normal imprimira o regulamento poecedentemente
citado, conservando a mesma divisão do curso em dois au.,
nos. exigindo o estudo das mesmas m•atariaes; apenas va
riava o numero de institutos normaes, ora para mais , ora
para menos.

TOm 1874, o regulamento a. 70 de 16 de março, anne..
xou a Escola Normal de Ouro Preto ao Lyceu , e as de
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Campanha e Minas Novas aos Externatos existentes nessa
cidades.

.A lei n. 2.438, de 14 de norvumi)ro de 1877 no art.-
2, § 3.°, contemplou a cidade de S. Joilo d'TOLRei com uma
escola normal, que a lei n. 2.476 de 9 de novembro de
1878 supprimiu conservando , enteetauto, as da Capital;
Campanha e Diam•aatina.

O regimen de aunexaçilo das escolas normaes ao Ly_
oca da Capital e aos Externatos da Campanha e Diaman-
tina subsistiu por disposiçllo do regulamento D. 84, de 21
de março de 1879, que ereou uma escola em Montes Ola_
1-os e toutra em Paracatu'; mais tarde as leis na. 2.815 e
2.892, de 22 de outubro de 1881 e 6 de novembro d 0 1882,
contemplaram as cidades de Juiz 'de Fóra , Sabard e tJ:be_
raba com institutos similares.

Em 188.3 , existiam na ex4roviacia as escolas normaes
da Capital Gam'pariha, Uberaba , Juiz (Te Fára, Paracatu',
84bará , Diamantina e Montes Claros permanecendo as de
Campanha Diamaatina, Saibard e Paracatu' annexas aos
respectivos externatos.

Silo essas as mencionadas no regulamento a. 100, de
10 de junho daquefle anuo , que iutituiu o curso de tres
annos, distribuindo as materias deste modo:

1. o anuo— Exercjej os chiarias de cal.Iigraphia e ortho_
graphia na escola pratica. Lingua nacional , com..
preiendeudo leitura expressiva e commeatnda de
trechos classicos em prosa e verso analyse grain_
mutical e logica e exercícios de construcçdo. ArL
thanctica e metrolicgia.

2. 0 nuno— Lingua nacional, comprehendench 0 exerci_
elos de redacçilo e noções de litteratura nacional
(tres lLcçães por semana). Arithimetica, applica_
qiles e exercícios praticos. Escripturaçiío mercan-
til, cOmprebendendo as noçêes thieoricas essencines
e a pratica das partidas simples e dobradas , inclu-
sive confas correntes (tre licçdes por semana).
Pedagogia theorica, compi'E'liendendo historia da

pedagogia eorganizaçií o escolar (duas Ticçêes por
semana) . Historia sagrada (uma licçio por sema-
na). Insirucçilo morai , religiosa e divida.- Ele..
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mentos de direitb constitucional e economia Poli-
ti-ca (unia licão por semana). Francos (cinco li_
cções por semana).

30 anno. —iNoçdes praticas de geometria , desenho li-
near e de imitação. Noções de geograpbia e cos.
mographia; geograpilia do Brasil (tres licçes por
semana). Historia do Brasil (duna lieçdes por
semana). Pedagogia, coniprelienidendo a met1iodo
login , educação moral, piiysica e intelectual e le-
gislação do ensino. Noções de seleincias natuiraes;
pliyaica e chirnica agricola.

Além das m.ateri.as mencionadas , exigia-Se o estado
de musica vocaL pratica de violino para OS homens , o de
piano ou harmonium para as mulheres , em todos os tros
acnes do curso, e, mais, trabalhos de agulha e borda-
dos

Em épocas prefixadas— junho e dezembro de cada an..
no, o citado cegulamenito perunittia que perante as dialecto-
rias das escolas normaes prestassem exames vagos , para
obterem o diploma de normalista , todos os professores e
professoras e os que estivessem nas condições exigidas pa-
ra a matricula nos cursos nc)lrmaes.

Dm linhas geraes esses programmas fluo se distanciam
muito do primitivo contido no regulamento n. 62, de 1872;
mas acceutua..Se cada vez mala o proposito de preparar
bem o professor, deite exigindo-se maior somma de conhe-
cimentos á medida que estes vão sendo reclamados pelos.
USOS do tempo e pela5 necessidades da vida.

As vantagens reconhecidas da diiffuSiiO do ensino nor-
mal 1 

por um lado, e por outro, as difficulda'des de prover
cada municiipiiO de uma escola para preparar professores,
despertarem a idda de permittir que alumnos de outros es-
tabelecimentos prestassem exames das niaterias do curso
nas escolas normaes. E' a providencia consignada na lei xi.

3.411 , de 27 de julho de 1887 , com relação aos alumnõs do
&ol1egio S. Luis , de Oaetd os quaies obtiveram , por cila,
auctorizaçiío para fazer exames na Escola Normal de Sa
bará , conquistando afinal O OO5 direitos e preroga..
tivas dos normailistas, que em seguida foram tambem cosi
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feridos aos matricuiaidics nos cursos superiores do Imperio
çoaforme a lei 3.412 , de 27 de julho de 1887, a qual lhes as
segurava o provimento nas cadeiras de instrucção prima-
ria.

Tal era o estado da legislação da exprovincia con re-
ferencia, ao ensino normal, prolongando-se ate 1.0 de de-
zembro de 1890, data em que o dec. n. 200 supprimiu os
Externatos do Estado e manteve as escolas normaes com
séde na Capital e nas das circumscripçdes litterarias em
que o Estado fosse dividido. O curso foi elevado a quatro
anuOs e constava das seguintes materias:

1.0 anuo— Oalligraphia e ort.hographia ..Lingua ver•na
cula , comprebenidendo leitura expressiva e com_
mentada de trechos classicos e exercidos de oon_

- strucçiio (diarimaente). Arithmetica completa e
metrologia (diariamente).

2.1 anno —,Lingua vernacula e noções de litteratura,
cemipiieheudendo exercícios de redacção (tres 1i
eções por semana). .kritdimetica: aipp]ioação e exer
elcios praticos. Ailigebra elementar (tres ilicções por
semana). Linrguia francesa: grammatica, leitura e
tractucção (diariamente). Musida: rudimentos e
solfejo (duas Jicções por semana). Trabalhos de
agulha á5 alumnas e maxivaes dos ulumnos (tres
loções por semana).

3•0 anno— Pedagogia itheorioa instrucção moral- e cL
viica, (tres licções por semana). Geometria e dese-
nho linear , elementos de agrimensura, ievain-ta&men_
to de planos e nivelamento (diariamente) para os
alumnos_niestres. Geographia e cosmograiphia ('dia..
riamente no primeiro trimestre e tres vezes por
semana d'alhi por deante). Musica: canto e pia-
no ('duas liaçõe5 por semana).

4.° a.nno— Noções geraes de historia e historia do Bra-
sil (tres loções por semana) no 2.0 e 30 trimes
tres). Methodotogia coniçprehendendo hygien esco
lar e lcgislaçõio do ensino (itres liações por seqma_
n'a). Noções de adendas naturaes, physica e chi_
mica , principalmente aricola (diariamente). Mii0
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eiea prática ide plano (duas 1icç5e por semana).:
(lyannastica exercidos d0 corpo livre (diaria-
mente).

Com a denominação de modelos foram ereadas aulas
pratca5 primarias para um e outro sexo e nehifas ios a1u.
muosLmeStres, sõb a direcção dos respectivos professores, se
exercitavam na pratica do ensino.

Miais ampliado que os anteriores, o curso organizado
pelo citado dcc. n. 260 mostra bem claramente que o
governo mineiro, no momento das reformas importantisSi_
mas que a transição do regimen monarchicO para o repu-
blicano provoOSTa, não perdera de vista o ensino normal,
cons14erandO0 como base fundamental do ensino prima-
rio.	

$

A sItuação dos alumoros Colhidospela reOrma jrece-
dente fez que, por dec. n. 298 de 23 ide dezembro de 1890,
se per.inittisse aos apprOvaJdos no 1.0 e 3•0 aunos tirar di-
ploma 'de professor do 1. 0 grau e que os desse ultimo anno,
que ainda não houvessem prestado exame, o fizessem e

obtivessem O diploma.
• O provimento efinitivoÇ1aS cadeiras de instrucção pri..
maria por normalistas ou pelos a elles equiparados foi ob-
jecto do dec. n. 310 , de 3 de janeiro de 1891. Esse
acto importava num incitamento aos concorrentes á re..
geada das cadeiras primarias, provocava-os á conquista de
um diploma que lhes conferia preferencia expressamente
assegurada pela nossa constituição estartoal.

Do desdobramento, aunexação, suppressãO e creação de
cadeiras nas escolas normaes cogitaram, em 1891 os decs.
385, de 17 de fevereiro; 430 , de 17 de março; 480 ,d•e 22 de

abril; 490, de 6 de maio; 509 , de 14 de maio; 511, de 26 de
maio; 511 A, desse mesmo dia , e 1,516, de 1. 0 de junho.

Ainda nesse mesmo anno de 1891 , o dec. ti. 533, de 8
de junho approvou novo regulamento para as escolas nor-
maes. Foram fundamentos desse decreto:

a) a impossibilidade do desenvolvimento do ensino Pu-
blico sem um pessoal ensinante convenientemente prepa-
rado;

b) não s L, haver dado ao ensino normal até então um

caracter puramente pratico, como 0 exige 0 seu fim;

e) o numero diminuto de professores normalistas que
exercem o magisterio publico;

d) ei necessidade de ‹lar-lhes vantagens que os Indu-
zissem, a. se col'locar de preferencia no magisterio;

e) necessidade de estabelecer meios de estimulo á ap..
licaii0 e bem procedimento.

Consoante tacs fundamentos e para observancia do
que dispunha o art. 5•0 o regulamento recommendava o
esforço dos lentes para que os alumnos adquirissem as qua-
lidades indis'pensav.eis a0 professor primario, e proscreveu
os processos que animassem o trabalho m•ahinai e substi
tuissem a reflexão por um esforço de memoria. Foi man
tido o curso de 4 aneis, versando sobre as materias assim
dispostas:

1. 1 anuo —Linguas portugueza e franceza , aritbmetica,
cailigrnphia, musica e canto.

2.0 anuo— Lingua portugueza, elementos de litteratu
ta nacional , gectgraphia revisão da arithm'atica, algebra ela.
mentar , desenho, musicaa e caritico chorai, e noçães de agri-
cultura.

30 anuo— Pedagogia, instrucção moral e civica, geo-
metria , historia do Brasil , noções de scienelas physieas e
uaturacs e desenho.

O 4•0 nuno era destinado á. revisão voluntaria das dis-
ciplinas mencionadas nos annos anteriores.

Nas aulas praticas os alumnos do 2. 1 e 3.° annos de-
'veriam exercitar-se no que respeita á organização das es-
colas primarias, aos methodios e processos de ensino , dis-
ciplina das classes, bygiene escolar e mais assuimptos ecu..
nexos.

Logo no anuo seguinte, a 101 ei. 41 'de 3-de agosto,
consignava no art. 158, nova reform das escolas noamnes,
mantendo-as 'como institutos mitos destinados a dar aos
candidatos á carreira 'do magisterio a educação iutelle_
etual, moral e Pratica necessaria e sufficiente para o bom
'Jeselnpeniho dos deveres de professor e , consequentemente
flielhoraiedo a escola publica de instrucção primaria. Fo-
ram reprodusida 5 muitas das disposiç5es do regulamento
anterior, cohserva'ndose a divisão do curso em quatro an -
hos e as uias praticas aunexas.	•	-
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Teve o n. 607 o regulamento expedido em 27 de feve-
reiro de 1803 para a execução da lei n. 41, de 1802.

A lei n. 77, de 19 de dezembro de 1893 , fez ligeiras a)..
teraçdes na de n. 41 no tocante a provimento e permuta de
cadeiras, ma:trieu)aS e exames.

A partir dessa data, os actos praticados com rel'a5io ás
escolas normaes limitam-se á creaçã0 de hgares de atdjun..
otos ás aulas praticas, de escolas normaes em Oata'guazes e
Pouso Alegre i concessão de regalias de equiparação de es
cuJas normaes muiiicipaes aos institutos officiaes , subven-
ç?o peciin.iania, suppcessás das escolas de Diamantina e Pou..
ao Alegre, substituindoOS por gymnasios , como se poderá
vqr dos dccs. na. 614, de 13 de março de 1893, 625 , de 29
de maio do mesmo anuo, lei n. 91 , de 11 de julho de 1894,
dec. n. 679 , de 8 do fevereiro de 1894, lei n. 125 de 11 de
julho de 1S95 , cisc. n. 832 , de 25 de junho de 1895, dcc.
n. 8343 de 9 de julho, desse anuo , dec. a. 8431 de 20 de se-
tembro de 1895, lei II. 183 , de 9 de setembro de 1896, dec.
ii. 910, de 27 de fevereiro, dec. n. 923 , de 7 de abril, dec.
952 , de 16 de julho e dec. n. 955, de 25 d'e julho, 'bodes de
18943.

A lei n. 231 , de 14 de setembro de 1897, auctorizou a
reforma das escolas normaes e a consolidação da legislação
respectiva. Estabeleceu no plano de ensino as naodificaç5es
seguintes:

1—O estudo de francos começará no 1. 0 anuo e termi..

naril no 30, havendo neste ultimo anuo uma hora por
semana pana revisão.

11-0 de geograiphia, na 'parte gerai, não versará So-

bre minuidencias dhrogra'pllicaS, devendo ser respectiva e
gradualmente mais desenvolvido quanto á America, ao Bra-
sil e ao Estado de Minas; as noções de chorograçphla se-
rão apenas as necessarias para a base do estudo de geo..
graphia.

III— O de historia geral limitar-se-á ao indispensavel
para a boa comtprehensãO da historia pa'tria , especializada
no que diz respeito a Minas; as .noç5es rudimentares de
economia politica serão ministradas como complemento do
estudo de geograhia e historia.
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IV. O de algebra ao 2.o e 3•0 «unos, habilitará o aiim.
•mno principalmente para o estudo de geometria.

V. —O de geometria durante o S.o e 4." armes, terá por
fim a resolução das formulas geometrica das — as, áreas
e volumes.

VI. Odesciencisa physieas e naturaca versará sobre
elementos de physica e chihmica, noç5es de zoologia e bota..
nica e rudimentos de geologia e mineralogia.

VIL— O de pedagogia terá por fim preparar o alasnuo
para o magisterio instruindo-o principalmente em nietho..
dologia, educação moral e civiea e legislação do ensino.

VIU —tFica,m supprimidas as noções de agricultura e
agrimensura.

Nesse nieSmO anuo de 1,897 foram' publicados os deca.
as. 1.017, de 30 de março, 1.044, de 22 de junho, 1.050
de II d'e agosto e 1.063, de 23 'desse niez creando e supprL
mindo logares de adjuactos á5 aulas praticas nas escolas de
Oam'panha, Juiz de Fóra e S. João id'ELRej.

A 22 de agosto de 1898 foi npprovado por dec. n. 1.175o regulamento que consolidava as disposições attinentes ao
ensino normal, conforme auctorixava a lei ri. 221, de1897.

Em 1899, a lei n. 281 , de 16 de setembro, dispoz queo ensino normal comprehénderia as seguintes cadeiras:
portuguez, litteratura nacional francez, arithmctica e al_
gebra, geograPhia e principio5 de historia do Brasil, geome-tria e desenho , Sciencias physicas e naturaes e pedagogia.
Manteve a aula pratica minta , concedendo sem onus para
o Estado, as regalias 'dos institutos officiacs ás escola nor..
waes creadas 'pelas municipalidades. Determinou , finalmen-te, a suppre.ssão das escola normaes que não tivessem a
frequeucla de 50 aihunnos em um nuno.

Em 
~,'0 dec. n. 1.318, de 17 de agosto, concedeu

as prerogajy das escolas normaes co instituto de educa..çiio denominado "Maria Auxiliadora" da cidade de Pon-
te Nova.

A 17 de janeiro 'de 1900, o dec. n. 1.359 mau..
teve 'as dlsposiç 55 do regulamento ri. 1.175 de 1898, e ia..trodasiu modjfjoa5es em algumas cadeiras.
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Pelo art. 6.° da lei n. 318, de 1 16 de seteonbro ide 1001

foram suspensas todas as escolas normaes do Estado, per..
mittinidose, porém, que continuassem as em que os profes-

sores , dentro de 60 dias, por proposta da eongregaçO, qui-
sessem permanecer no exercido de suas funcçdes com à

reducçlo que a dita lei detremiflou sobre os vencimentos.
Permittiu tambem que as Oamaras Municiipaes dos legares
onde existiam escolas normaeS mantivessem esses estaibele..
cimentos mediante accordo com o governo. Essa lei men
dona o .prograimima do curso e as disciplinas sobre que es-
te devia versar , não apresentando alteração sensivel rela-
tivamente aos anteriores.

O reguliasnianto a. 1.479, de 21 de outubro do mesmo
anno , foi expedido para a execução ida lei 318 e ache foram
desenvolvidos os preceitos dessa lei , manbendoSe a is preto
gativas concedidas aos estabelecimentos secundariOs orga-
nizados de aceondo com o plano de ensino normal das es-
Colas niuniclpaes. IR' de notarse que o motivo principal
determinante da lei - a reclucçllo da despesa publica em
parindo de apertara financeira— não des'firiu golpe de mor-
te ao ensino, que, ao contrario, o governo se esforçou em
conservar em corresporudenCia com as condições do momen

to.
• FIm 1902, a 15 de janeiro , o dcc. n. 1.502 concedeu as

relagiaS de escola normal ao 'Oollegio Providencia, de Ma_
riaflna, e, a 6 de setembro de 1905, a lei n. 399 reconheceu
validos os cursos das escolas nocmaes do Estado, que hon
viessem funccionado regulamente durante o regilflefl da
suspensão imposta quatro anuos antes pela lei n. 318, de
1901. Essa manifeStaO ido legislador mineiro utnctOrivafl
do a validade idos cursos importa na eonfirmação do que
liabas atrú q ficou dicto quanto aos effei.tOs da reforma da

lei 318 e possiveis preju.iZos que resultariam de sua execu-
ç,Co para o ensino normal.

lula attingiu directamente os funecioflarloS das escolas,
em quadra dffficil, e nenhuma perturbação acarretou aos
interesses do ensino.

Durante o anno de 1905 foram publicados diversos de.
cretos concedendo ou cassando regalias de equiparaç ão aos
institutos normaeS. Foram attlngldos por essas medidas: O

Coliegio de Nissa Senhora do Carmo, da cidade de Vargi..
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uba (dec. ii. 1.842, de 12 de agosto); o Coilegio Yisitao,
de Pouso Alebre; o de Nossa Senhora das Dores, de Dia-
mantina; o de Nessa Senhora, de Oliveira, e o de Nossa
Senhora das Dores de S. João d'ELRei (dec. a. 1.845, de
15 de setembro) ; o Colieglo Sub de Campanha (dec. a.
1.862 de 11 de dezembro) ; (lollegio dirigido pelo padre

ãJoo 'Pio de Sousa Reis, em S. Domingos do Prata (dec.
n. 1866, de 29 de dezembro).

Em 1900 foram expedidos os dees. II. 1.932, de 6 de
agosto e 1.942, de 6 de setembro, concedendo regalias ao
Collegio Nossa Senhora das Dores de Uberaba e 4w Gy..
mnasio Leopoidinense de Leopoldina.

A lei n. 439 , de 28 de setembro de 1906, no art. 15,
ereou a Escola Normal l'vLcidelo, na Capital, e escolas nor.
tnaes regionaes; impoz aos estabelecimentos a elias equipa-
rados a rena de suspensão ou cnnu11aço das regaUas e
vantagens nos casos de i.noljservancia das dlsposiç5es regu,..
lamentares e prohibiu novas ooncesses de equiparação a es-
tabelecimentos de 'ensino mantidos por Particulares , por
associações ou municipalidades.

Pouco antes da publicação dessa lei , fôra xepedido o
dec. n 1.908 , de 28 de maio de 1906 , estabelecendo a dis-
tribuição das matarias do ensino normal pelos quatro anfloS
do curso e uniformizad o os programmas do mesmo em to-
da as escolas nor,naes conforme haviam sido, ap-
Provados pelo Conselho Superior de •Inrucção Publica do
Estado.

A 16 de dezembro de 1906, foi iexpcdIdo , para exe
Cuqio da lei n. 439, lo dec. si. 1960, que em seu art. 142 as-
sim se enpessa: "As escolas normaes destinara-se particu-
larmente a 0 preparo pratico de paofessore pilmarios com
todas as qualidades indispensaçeis ao nnigistorio.e seu eijr.

50 CoflStard elos seguintes materias: portugues e francez
anthmetica e geometria; geographia historia e educação
lu, ,ral e civica; noções geraes de physica chimica , historia
natural le hygiene; arithmetjca commercial e escripturação
mercantil; desenho linear e a milo livre; musica".

O curso era de tres annos e a pratica do niagisterio, re..
eommend.ada como m uco objectivo do ensino normal, ren
!izar_se_la nos grupos escolares e nas escolas isoladas das

D. M_l4

LI
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respectivas locaUdades, ob a direc(o dos profesore da
escola normal.

Os lecs. as. 1.982, de 18 de fevereiro, 2.060 de 31 de
Julho ambos de 1907; os de ms. 2.198 , de 7 de março e
2.281, de 30 de iutubro de 1908 e o de n. 2.500, de 31 de
março de 1009 trataram respectivamente da approvaç 0 do
regimento interno da Escola Normal da Capital, suspensão
de regalias da Escola Normal de Minas Novas, creao de
logares de adjuncta da professora de costura da Escola Nor-
mal Modelo, e desmembramento de cadeiras nessa mesma
Escola.

Pelo art. 2. 0 da lei n. 501 , de 21 de setembro de 1900,
foi o governo novamente auctorizado a conceder as rega..
lias de escola normal aos institutos de ensino secuirdarid
que tivessem por paradigma de organizaçAo a Escola Nor-
mal de Belbo Horizonte , desde que e subordinassem á com-
pleta fiscalização do Estado, que poderia cassar, em qual-
quer tempo, no caso de irregularidades o goso daquelias
regalias.

Assim, foram expedidos os seguintes decretos de ecu..
cesalo e revogação de taes prerogatiívas: n. 2.711 de 4 de
junho de1910;n. 3.153,de4de abril del9ll;ai. 3.201 , de
12 de setembro; 3.326, de 26 do mesmo mez; 3.343, de 17 de
outubro , tcdos de 1911; ri. 3.396, de 2 de janeiro de 1912; n.
3.442, de O de fevereiro do mesmo anuo; n. 3.915 , de 19
de maio; 3.997 , de 2 de setembro; ns. 4.027, de 14
de outubro, 4.031 e 4.032, de 21 de outubro; 4.035,
de 28 de outubro e 4.056, de 6 de dezembro, todos do
armo de 1913; n. 4.108, de 27 de janeiro de 1914; n.
4.219, de 28 de julho de 1914 e 4.183, de 4 de maio desse
mesmo anno.

A lei .n. 533, de 24 de setembro de 1910, no art. 6.°,
auctorizou o governo a revêr o regulamento de instrucço
primaria e normal, tendo sido para tal fim expedido o re-
gulamento n. 3.191 de 9 de junho de 1911, que consolidou
as disposições então vigenties sobre o ensino.

O dec. •n. 3.123, de 6 de março de 1911 ajeprovou o
regimento interno da Escola Normal da Capital.

Peja lei n. 560, de 12 de setembro de 1911, ficou
o governo auctorizado a crear cinco escolas normaes re-
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gionaci, mistas, modeladas pela Escola Normal da Capital,
e a estabelecer peilas os cursos facultativos de trabalhos
znanuaes e de agronomia.

O regulamento para essas escolas foi approvado por
decreto n. 3.738, de 5 de novembro de 1912, e o decreto n.
3.828, de 18 de fevereiro de 1913, mandou que aqelle fosse
em parte observado nas escolas equiparadas.

A portaria de 28 de abril de 1913 expediu instrucções
relativas á organização de programmas para as escolas
equiparadas, exames, exercícios pedagogicos ou Pratica pro-
fissional, estabeleceu um regimen provisorio até que aquel-
les institutos se ajustassem aos moldes traçados pelos de-
cretos ns. 3.738 e 3.823, citados.

A lei ii. 602, de 12 de setembro de 1913, no art. 5.0,
probibiu, por cinco annos, a partir daqueila data, a con-
cessão de novas regalias de equiparação.

Os decretos ns. 4.128, de 17 de fevereiro, e 4.139, de
3 de maio de 1914, approvaram Os programmas de ensino
para as escolas normaes regionaes e equiparadas, bem
como para a da Capital.

Refere-se a desdobramento de cadeiras nesta . ujtima
o decreto n. 4.171, de 1914.

Vieram, por fim, as leis ris. 643, de 1 de outubro de
1914, art. 2.0, auctorizando o governo a consolidar as dia-
posi5es attinentes ao ensino normal, e 657, de 11 de setem-
bro de 1915, art. 18, limitando a 60 o numero de alumns
no primeiro anuo das escolas normaes officiaes e equipa-
radas, estabelecendo o concurso para a obtenção de matri-
cala, quando o numere de candidatos exceder aqueile e
probibindo os desdobramentos de cadeiras.

A exposição, em ordem chronologlca, das modificações
Por que tem passado o ensino normal em Minas, desde.
1835 até a presente data, serve para facilitar o estudo dos
Progressos que havemos realizado e para evidenciar os no-
bres e alevantados intuitos que sempre dictaram as refor-
mas, todas visando um objectivo Wiieo - O aperfeiçoamen-
to do ensino primario e a sua dlffuso ampla por todos os
recantos do nosso vasto territorio.
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Seria tarefa realmente interessante o confronto dos
varios programmaS e das successivas refórmas, cada qual
caracterizando uma etapa de nossa vida social, um passo
avantajado na carreira evolutivá da escola, tudo a demoil-
strar que, felizmente, na solução de tal problema, não ti-
vemos ainda momentos de hesitação, nem receios de sacri-
ficios Faltou-me, entretanto, o tempo para o fazer. Repro-
duzindo textualmente, no decurso da 8ucclnta exposição que
ficou Unhas acima , alguns dos mais ini»ortanties dos pro_
grammas traçados para o curso normal, deixo margem aos
commentarlos e lilações que a leitura suggerlr aos curiosos
e competentes no assumpto, após o cote jo do que tinhamoS
outr'ora com o que temos agora.

Cabe-me, por ultimo, recordar que, em 1906, v. cxc.
referendou, como Secretario do • Interior, o decreto n.
1 908, de 28 de maio, precedido de considerações que ple-
namente justificam. a proposta que ora apresento: são ellss
referentes aos grandes inconvenientes da divergencla de
programmas das escolas nOrmaeS, contrariando os fins de-
las, pois a equlvalencla do grau de preparo dos normalis-
tas, qualquer que seja a escola em que se diplomem, d ne-
cessaria, attenta a egualdade das regalias de que imlistifl-
ctamente gosam.

,Servir-me-á de excusa para as lacunas deste trabalho
o desejo sincero que tive de contribuir com o meu esforço

• para conseguir o resultado desejado - preparar bem o
nosso professor primarlo.

l3ello Horizonte, 21 de fevereiro de 1911. - ifleriC',

li'erreira L0pe8.
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Regularntiito a que se refere o doe. ii. 4. 24 de 21 de
Fevereiro do 1916.

Capitulo 1

Organização das Escolas e do ensino

Art. 40 O ensino normal comprehenderá a educação
intellectual, physica, moral e profissional, necessaria ao pre-
paro de professores prima rios com as qualidades indispen.
saveis ao magistrio publico,e será ministrado pela Escola da
Capital, pelas Escolas Regionaes offlciaes, sob a forma de
externatos, e pelas escolas particulares, equiparadas.

Paragrapho unico. Esses estabelecimentos manterão
escolas primarias anuexas, onde o curso normal se com-
plete com a pratica profissional.

Art. 2.° A Escola Normal da Capital será o modelo para
todas as outras, devendo estas adoptar e seguir as suas nor-
mas de administração, programmas; horarios, processos de
ensino, escripturação e seu regimento interno, determi-
nados neste Regulamento.

Art. 30 o curso normal será de quatro annos, compre'
hendendo quatorze cadeiras de ensino das seguintes mate
rias: 4 Portuguez, 2 Arithmetica e Escripturação Mercantil, 3
Geographia Geral e Chorographia do Brazil, 4 Geometria e
Desenho linear, 5 Historia Geral e do Brazil e Educação
Moral e Civica, 6 Noções de Physica e Chimica, 7 Noções
de Historia Natural, 8 Francez, 9 Pedagogia e Hygiene, 10
Musica, 41 Desenho e calligraphia, 42 Costura e trabalhos
de agulha, 43 Trabalhos manuaes, 14 Gymnastica.

Paragrapho unico. A materias do ensino serão dis-
tribuidas no seguinte horario semanal
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rfl

Annos do curso
•	 .1

Cadeiras -

.__ï I1 iI111v

Porti.igUeZ ......................3
Arithmetica e E. Mercantil 3
GeograpbianIGera - Chor. do

Brazil ........................ .3Musica.......................
Desenho e Calligrap.ia........4
Costura e Trabalhos de-agulha 4
Trabalhos manuaeS ............4
GymnaStica -.--?...............2
Geometria e Desenho Linear	-
Noções de 1IitQria Natural..
Noções de Phsica e Chimica -
Historia Geral e do Brazil e

EducaÇtiOM. e Civca......
Fran
P	

.-
, eZ ...................-edagogia e Hygiene.........

AulaspOr semana ........

Art. 4,0 São finaes no 2. 0 anno ascadeiraS de Musica,
Desenho, Costura e Trabalhos Manuaes ; no 3.° as de Por-
tuguez, Arithmetica, Geographia e Geometria ; no 4. 1 as de
Historia, FraneeZ, Chimica e Physica, Historia Natural, Pe-
dagogia e Gymnastica.

Art. 5,0 Com excepção das de Pedagogia,tOdas as aulas
theoricaS do 4,0 anuo serão dadas nas duas primei-as horas
do dia escolar, para que as alumnas fiquem unicamente
occupadas, em turmas, com a prat i ca profissional durante
as horas do funccionamefltO das escolas primarias annexaS.

Art. 6. 0 Nas escolas equiparadas poderão, com appro-
vaçãO do Secretario doInterior, ser, agrupadas em uma só
duas cadeiras do curso normal, quando a regencia destas
não trouxer piejuizo á execução dos programrnaS e á orga-
nização dos horarios.

Art. 70 Nas escolas Regionaes o curso normal será dis-
tribuidopelas seguintes 12 cadeiras: 1 Portuguez, 2 Arith-
metica, Geometria e desenho linear, 3 Geographia Geral e
Chorographia do Brazil, 4 Historia Geral e do Brazil e Edu
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cação Moral e Civica, 5 Noções de Physica e Chimica e
de Historia Natural, 6 Francez, .7 Pedagogia e Hygiene, 8
Musica, 9 Desenho e Calligraphia, 10 Costura e Trabalhos
Manuaes, 11 Gymnastica para ambos os sexos, 12 Traba-
lhos manuaes para os alumnos.

Paragrapho unico. O professor de trabalhos manuaes
do curso normal dará tambem essa disciplina aos alumnos
das escolas annexas, sem augmento de vencimentos. O pro-
gramma para ambos os cursos será o mesmo dos grupos
escolares.

Art. 8. 0 Na Escola Normal Modelo a Pratica Profis-
sional ser feita em um grupo escolar annexo, composto das
seguintes cadeiras primarias : 1 Leitura e Escripta, 2 Lin-
gua l'atria, 3 Arithmetica e Geometria, 4 Geographia, His-
toria do Brazil e Instrucção Moral e Civica, 5 Historia Na-
tural, Physica e l-lvgiene e Desenho, 6 Trabalhos Manuaes
e Gymnastica, 7 Uma escola singular mixta com quatro
classes.

§ 1,0 Sob a direcção de uma professora primaria, en-
carregada da escripturação do grupo annexo, as alumnas
farão tambem pratica diaria de ensino individual, com alui
mnos avulsos de todas as classes, e de escripturação, legis-
lação e correspondencia escolar.

§ 2.0 As materias do ensino primario serão as mesmas
do progianima dos grupos escolares, distribuidas, porém,
pelas diferentes classes de accordo com as necessidades
da pratica profissional e pelo horario que se determinar no
Regimento interno.

§ 3. 0 Haverá uma classe de cada sexo para o 1. 0 e 2.1
arinos, uma mixta para o 3. 0 e outra para o 4.' anuo, func-
cionando em salas diferentes.

§ lo.' O ensino de trabalho -manual para os alumnos
do sexo masculino será feito por um professor especial,
dentro do mesmo horario da cadeira dessa disciplina.

§ 5. 0 A directoria da Escola organizará o horario para
o funccionamento regular das cadeiras primarias e deter-
minará, durante o anno lectivo, a frequencia das alumnas
praticantes nos diversos annos do curso.

Art. 9,0 Nas demais escolas normaes a Pratica Profis-
sional será feita em cinco escolas annexas, uma para cada
anno do curso primario e uma singular, regidas por pro-
fessoras normalistas cie aptidão provada. Os progiammas
ahi seguidos serão os dos grupos e ewolas singulares offi-
ciaes.

Paragrapho unico. Quando nessas escolas normaes não
forem installadas. ou não funccionarein regularmente as
cadeiras primarias, o Secretario do Interior designará ou-
tras escolas para o exercício das alumnas, devendo, neste
caso, ser o exame de Pratica Profissional prestado em esta-
belecimento designado pelo Secretario do Interior.
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Art. 40. A cadeira de Pedagogia e l-lygiefle terá por
materiaS essenciaeS a historia da educação, methodos ge-
raes do ensino, organização e legislação escolar, psycholo
gia infantil e hygiene, ministrando tambem ás alumnas
conhecimento pratico dos primeiros cuidados medicos a
prestar ás crianças, em casos de necessidade.	-

Paragrapho unico. A adopção dos methodos e proces-
sos de ensino, especiaes de cada cadeira, será attribUição
do respectivo professor normal e professora primaria, aos
quaes cabe a direcção da pratica profissional nesta parte.

Art. li. Não serão permittidos no ensino de qualquer
materia processos que não sejam intuitivos e praticos OU

que substituam a observação e a reflexão por esforços de
memória, ficando dispensado qianto possivel o uso de com-
pendios e licções dictadas.Paragrapho unico. Nas cadeiras de artes o ensino de-
verá ser absolutamente pratico, com a seguinte orien-
tação

a) Na de Musica - Noções elementares, com exerci-
cios frequentes de solfejo, as indispensaveis para a pratica
de canto dos hymnos escolares, na qual se resumirá no ulti-
mo anuo todo o ensino da cadeira.

b) Na de Desenho e calligrapia - Abolição absoluta
dos modelos de copia e ornato, devendo todos os trabalhos
ser feitos do natural, começando por objectos de linhas mais
simples e terminando o curso com o desenho de fôrmas mais
complicadas. A cadeira tem como unico fim preparar pro-
fessoras para o ensino do desenho exigido nas escolas pri-
marias.A calligraphia deve ter pratica frequente para habituar
a alumna com uma boa letra manuscriPta, perfeita, legí-
vel e de facil imitação, habilidade esta essencial e indispefl-
savel á professora que vae fazer as primeiras licções de lei-
tura e escripta na escola primaria.

c) Na de Costura— A principio trabalhos faceis, termi-
nando o curso com a medida, córte e preparo de todas as
peças de vestuario e artigos uteis de uso cornmum. Serão
tambem ministrados conhecimentos de economia domesti-
ca, concernentes á materia da cadeira.

(1) Na de Trabalhos mannaeS— Modelagem em argila,
cêra e massas, reproduzindo fructas e objectos communs;
fabricação de objectos de papel, arame, cartão e fibras,
para a educação da observação, do gosto artístico e da habi-
lidade manua, destinando sea cadeira esencialme11te á
pratica do ensino dessa disciplina nas escolas primarias.
Nesta cadeira serão tambem ministrados conhecimentos de
arte culinaria e outros de economia domestica.

e) A cadeira de GymflaStica não terá por ufliC) obje-
ctivo preparar professoras para dirigirem essa disciplina,
no curso primariO, mas, principalmente, proporcionar o
desenvolvimento physico das alumnas, por meio de exer-
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cicios meiliodicos e progressivos• de gymnastica sueca du-
rante os quatro ano do curso. A educação physica será
completada por ev

n
oluções gymuasticas das alumnas em con-

juneto e por jogos athleticos femininos, o Lawn-(ennis
e outros, bem como damas: Q l)riflqUetS .(iflfafltis que serão
introduzidos nas classes primarias.

Para melhor execução dos movimentos nos exercicios
que determinar, a professora deverá executal-os elia pro-
pria, procurando ser imitada.

Art. 12. Os programmas de ensino na Escola Normal
(Ia Capital serão organizados annualmente pelos professores
das respectivas cadeiras, seguirão sempre o objectivo dos
programmas primarios e deverão ter as inaterias de cada
anuo do curso seriadas e especificadas, sob suas epigra-
phes, de modo a poderem ser executados facilmente pelos
professores das demais escolas normaes.

Paragrapho unico. Quando houver modifica:ão nos
programmas apresentados, a Congregação poderá ouvir, si -
julgar necessario, uma commlasão de prolesores que dê
sobro os mesmos o seu parecer, para serem votados.	-

Art. 13. Os horarios de cada anno lectivo serão apre-
sentados pelo director á Congregação, para serem discutidos
e approvados, dois dias antes da abertura das aulas.

Art. U. Nas escolas regionaes e equiparadas os hora-
rios do curso normal, da pratica profissional e exercicio dos
alumnos do 40 anuo obedecerão quanto possivel aos da
Escola Normal Modelo, devendo ser organizados pelos res-
pectivos directores, sob approvação do Secretario do . In-
terior.
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Capitulo 11

d min istraÇã0

Art. 15. A administração da Escola Normal Modelo e
das escolas annexas será exercida por um só director, no-
meado pelo governo, o qual deverá ser sempre um dos pro-
fessores do estabelecimento, accumulan4o as duas funcções.

Art. 16. Haverá lambem na administração da Escola
um auxiliar do director e os seguintes empregados : uni
porteiro, uma continua e tres serventes, todos de nomea-
ção do governo, sob proposta do director.

Art. 47. O director velará pela observancia deste regu-
lamento e regimento interno, pela educação e disciplina das
alumnas, cumprimento de deveres dos professores e em-
pregados e pela boa ordem e hygiene do estabelecimento,
e será o intermediario das relações deste cóm o governo,
perante quem respondeM pela sua administração.

§ 40 Além de outras attribuições conferidas em arti-
gos deste Regulamento, compete ao director especial-
mente

a) nomear, lidencear e suspender empregados; licen-
cear professores do curso normal, licencear e nomear pro-
fessoras das escolas annexas, nos impedimentos ou faltas até
30 dias.

b) Exercer a inspecção geral do estabelecimento e es-
pecialmente a do ensino em todas as horas do trabalho es-
colar.

c) Observar e fazer cumprir as disposições do Regula-
mento e do Regimento interno.

cl) Convocar e presidir ás reuniões da Congregação
em casos previstos pelo Regulamento e sempre que fôr
neceSsariO.

e) Rubricar todos os livros de escripluraÇão da Escola,
lançar-lhes OS termos de abertura e encerramento.

1) Assignar os titulps de habilitação.
g) Ordenar as despesas de prompto pagamento e acqui-

sição de objectos de expediente e artigos escolares.
h) Assignar e remetter mensalmente á repartição com-

petente a folha de pagamento do pessoal docçnte e admi-
nistrativo.

i) Assistir ás licções dos professores, fiscalizando a
perfeita execução dos programmas e o emprego dos melho-
res methodos de ensino não só da Escola Normal como das
cadeiras annexas.
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) Apresentar annualmentente ao Secretario do Inte-
rior um relatorio minucioso sobre a marcha do estabeleci-
mento e suas necessidades.

k) Encerrar os livros de pontõ.
1) Resolver sobre o que não estiver previsto neste Re-

gulamento e no Regimento, e que julgar de urgente ne-
cessidade, communicando o seu acto ao Secretario do In-
terior.

§ 2. 0 Será substituido em suas faltas e impedi-
mentos, até. 30 dias, pelo professor que for especialmen-
te designado pelo Secretario do interior. Por algumas ho-
ras de ausencia, assumirá a directoria quando for necessa-
ria providencia urgente, o professor' mais idoso ou profes-
sora que estiver presente no estabelecimento.

Art. 48. O auxiliar do director do estabelecimento terá a
seu cargo todo o expediente da secretaria e salas •de aula
e a direcção da bibhotheca, archivo e gabinetes, bem comc
a superintendencia do serviço dos demais emprégados, e
especialmente

a) Organizar e dirigir a correspondencia official.
bj Redigix e escreveras actas da Congregação, da

qual não fáz parte..'
c) Assignar os titulos de habilitações dados pela Esco-

la,. passar attestados, certidões, dar guias de compras para
expediente, editaes, avisos e mais publicações relativas á
Escola.

cl) Organizar as follas de pagamento do pessoal do-
cente e administrativo e as cadernetas de aula dos profes-
sores, mensalmente.

e) Preparar todos os esclárecimentos que devam ser-
vir de base ao relatorio de que trata a lettraj do art.
anterior.

f) Receber do directõr as importancias destinadas ás
despesas de expediente, as quaes deverá lançar discrimi-
nadamente num livro especial.

g) Conservar em ordem e classificado o archivo, e
trazer em ordem a escripturação dos livros de matricula
e todos os outros a seu cargo.

h) Verificar annualmente a existencia de moveis, uten-
silios, objectos escolares e tudo o mais que se contiver den-
.tro do predio, registrados em livro especial de inven-
tario.

i) Ter aberta a secretaria, diariamente, durante o tra-
balho escolar.

j) Guardar a bibliotheca, tendo em ordem e cataloga -
dos todos os livros da mesma.

k) Organizar e publicar, na Escola, dentro dos primei-
ros oito dias de cada mez, a lista das alumnas faltosas,
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tendo em dia o livro de registro das falhas mensaes das
alumnas e aulas dos professores, de modo a ser verificada
em qualquer tempo a totalidade de umas e outras.

§ 1. 0 Nos impedimentos e faltas do auxiliar, por menos
de 30 dias, o director nomeará pessoa idonea que o sub-
stitua.

§ 2.° Nas escolas regionaes o auxiliar do director será
um dos. prolessores, com as mesmas aitribuições conferi-
das neste artigo.

Art. 19. O porteiro conservará, sob sua guarda, o edifi-
cio, a mobilia e material escolar, dará destino á correspon-
dencia, fará a compra do expediente, e inspeccionará o
8erviço dos outros empregados, incumbindo-lhe especial-
mente

a) -Superintender todo o serviço de limpeza, arruma-
ção de moveis e utensilios em todas as dependencias do
edificio da Escola, inclusivè a das escolas annexas.

b) Abrir o estabelecimento meia hora antes de come-
çarem os trabalhos e quando fôr ordenado pelo director.

e) Dar destino á correspondencia da Escola.
d) Fazer compras para o expediente mediante pedido

do auxilIar e ordem do Director.
e) Executar e fazer -executar todas as ordens que, ten-

dentes ao serviço interno e externo da repartição, lhe forem
dadas.

f) Dar toque-de signal para o começo e encerramen-
to das aulas.

g) Manter os relogios sempre certos pelo regulador
publico.

h) Auxiliar a continua e as serventes na limpeza do
edificio, quando seja necessario ou fôr ordenado pelo Di-
réctor.

i) Acudir, na falia da continua e serventes, ao toque
da campainha da secretaria e das aulas.

j) Não se ausentar do estabelecimento nem consen-
tir que a continua e as serventes se ausentem, salvo
por mandado e por consentimento dó quem de direito.

§ 1. o Em suas falias ou impedimentos será o portei.
ro substituido pela continua.

§ 2.° Quando o impedimento do porteiro ou da con-
tinua exceder de 8 dias, poderá o Director, si o serviço
interno da Escola o exigir, contractar um substituto para os
mesmos. Nas mesmas condições, serão substituidas as ser-
ventes.	 -

Art. 20. A continua e as serventes, sob as ordens do
porteiro, farão todo o serviço interno do edificio que lhes
for determinado pelo mesmo, cabendo ao primeiro especial-
mente o serviço externo, e ás segundas o ass&o, guarda,
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ordem e conservação das salas de aula, gabinetes, mobilia-
rio e todas as depenclencias do edificio, ficando ao serviço
dos professores nas horas de aula.	-

Paragrapho unico. O serviço das escolas annexas fica-
rá a cargo da servente designada para o mesmo, tendo
elia os misteres e deveres das serventes dos grupos esco-
lares.

Art. 21. Nas escolas regionaes haverá apenas duas ser-
rentes.
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Capitulo 01

Secretaria, bibliotheca e material escolar

Art. 22. Sob a direcção do auxiliar do director, a Es-
cola terá organizada a sua secretaria para o serviço de toda
a escripturaçãO e correspondencia do estabelecimento.

§ L° Será organizado especialmente um archivo con-
tendo todos os documentos de matricula, inscripçõe e pro-
vas de exame das alumnas, para facil consulta e corresp )n-
dencia com as demais escolas e repartições officiaes.

§ 2.° Para o serviço da escripturaçãO, a Escola Nor-
mal terá os seguintes livros, além de outros que se possam
crear:

1. Matricula.
II. Inscripção e notas de exames e promoções.
III. Actas de exame.
IV.Ponto diario.
V. Inventario do material escolar e mobiliario.
VI. Catalogos da Bibliotheca e do archivo.
vii. Copiador da correspondencia.
VIII. Album de notas de legislação, e actos officiaes,

relativos á Escola.
IX. Termos de posse e annotaÇões.
X. Livros de compras e despesas.
XI. Livro de registro de notas do que occorrer digno

de menção sobre cada alumna.
XII . Registro de falhas das alumnas e numero de au-

Ias havidas em cada cadeira durante o mez.
Art. 23. As escolas nOrmaeS terão laboratOriOS e gabi-

netes de physica, de chimica ede sciencias naturaes, con-
venientemente preparados para o estudo pratico dessas ma
terias, bem assim salas especiaeS, o material e o mobilia-
rio escolar que forem adoptados pelo governo para o en-
sino em todas as cadeiras.

Paragrapho unico. Todo o material e- moveis da Es-
cola devem ser registrados discriminadamente em um livro
especial, de modo a se poder fazer dos mesmos o inven-
tario exacto em qualquer tempo. -

Art. 24 As Escolas . )rganizaraO suas bibliothecaS, con-
tendo principaliieflte obras de consulta sobre todas as ma-
terias ensinadas no curso normal e exemplares dos livros
adoptados na instrucçãO publica do Estado.
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Paragrapho unico, Às admintraçes dai escolas nor.
inaes devem, por sua vez, promover entra o q aluinnos as-
sociações particulares para criação de bihllothecas para uso
dos mesmos dentro do estabelecimento, auxiliando-os quan-
to possivel no desenvolvimento dessas instituições de edu-
cação inteilectual.

Art. 25. As escolas normaes terão verba annual, sufi-
ciente para a compra do expediente, acquisiçao para a bibli-
otheca e pequenas despesas, do que o director prestará con-
tas no fim de cada anno lectivo.

Art. 26. O serviço de preparador e ajudante do tra-
balho de laboratorio e gabinete de Chimica e physica e His-
toria Natural, poderá ser confiado a alumnas do estabeleci-
mento, indicadas pelo director.
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Capitulo l,%r

Congregação e corpo docente

Art. 27. Os professores do curso normal da Escola, sob
a presidenCia do director, constituirão a sua congregação,
a qual se reunirá:

1. No dia 20 de fevereiro, pára approvação dos pro-
grammaS de ensino do anno lectivo, apresentados pelos pro-
fesoreS de cada cadeira, e para providenciar sobre os ex-
ames de admissão e de segunda época.

II. Dois dias depois de terminados os exames de ad-
missão e segunda época, para approvação dos horarios, sub-
stituição dos professores e para tomar medidas relativas ao
anuo lectivo.

III. No dia 16 de novembro, para deliberar sobre pro-
moções de alumnas, commissôeS de exames e outras provi-
dencias a respeito.

IV. No fim de cada anuo lectivo, para, em sessão SO-

lemne, conferir diplomas ás alumnas que concluirem o cur-
so normal.

V. Todas as vezes que fôr convocada pela directoria
ou a requerimento de tres ou mais professores.

i'aragrpho unico. As convocações se farão sempre
por convite individual e por noticia no orgão official.

Art. 28. Incumbe á congregação resolver sobre os casos
em que faltar attribuiçtío ao director, ou deixar de haver
cumprimento do dever deste. Com cIte cooperará ria-admi-
nistração cio estabelecimento, manutenção da disciplina, de-
vendo propor sempre melhoramentos OU reformas que con
venha introduzirem-Se no ensino.

§ 1.0 Incumbe ainda á congregação resolver proviso-
riamente sobre os casos omissos neste Regulamento, fican-
do a sua decisão dependente da appro.vaÇãO do Secretario

do Interior,
§ 

2.° A congregação não poderá funccionar sem que
se reuna mais da metade de seus membros.

§ 3.11 As suas sessões nunca se realizarão em horas de
trabalho das aulas e poderão se prorogar por mais de um
dia, quando necessario.

§ 4.° As deliberações da congregação, quando contra-
rias á opinião cio director, não obrigam á execução deilas
sinão depois da decisão do governo, para quem o director
em taes casos recorrerá, ou a congregação, si o primeiro
não o tiver feito.

§ 5.° No Regimento interno se especificàrão o proces-
so e funccionamento da sessões da Congregação, na parto
que não estiver determinada neste Regulamento.

Art. 29. Os professores nomeados para as escolas regio.
naes não terão direito á vitaliciedade, e serão conservados
emqnanto bem servirem. Si por,`interesse público for sup-
prmida a escola ou a cadeira que regerem, não terão tam-
bem direito á disponibilidade activa e remunerada (art. 40

da lei n. 560, de 42 setembro de 4914).
Art. 30. As cadeiras de Musica, Gyrnnastida, Costura e

Trabalhos manuaes serão sempre regidas por senliorás.
Art. 31. Aos professores compete
(i) Comparecei' ás 'aulas edar licções nos dias , e horas

marcados; no caso de impedhhento, participar ao director,
com a possivel antecedencia.

b) Notar na;respectiva caderneta, não só á presehça
das alumnas, como-as licções de cada dia;

c) Comparecer ás sessões da Congregação,' e aos exa
mes mIe que forem nomeados examinàdores ou presidentes,
em dias e horas determinados.

d) Observar rigóroi'amete o programma estabelecido.
para as discmplinasà seu cargo.

e) Empregar õmaximo desvelo na instrucção de todas
as alumnas, sem distificção de pessoa alguma:

fl Dar ao director, em lista mensal, os nomes das alu'
ninas faltosas.-

j) Obser'ar a ins[rucmoeq e recommendações do di-'
redor no tocante á policia-interna das ilas auxilial-o na
manutenção da ordem e disciplina"dé! Escola

á) Satmsfazerás re4uilições que lhes forem feitas pelo
d'rector. no interes d, nsinn	 -

RI
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r Capitulo T

'Provimento dás cadeiras
+	 1

Art.. 32. Os rrosso reS da EscÕla -Normál Modelo se-
rão effétivoS, ríomeadds pelo Présidentõ do Estado,, ou in

in	
-

teros e substitutos, nomeidos pelo Secretario do Interior
§ 1 0 Os effectivos serão nomeados dentre os candi-

datos que tiverem provado suas habilitações em concurso,
nos terrnos,deste Hegulamento.	.:	,	.

§ 2. 0 Os interinos serão nomeados para reger as
cadeiras: vagas até quesejam providas effeetivamente.

Art. 33. No impe.irneflto. ou falta, de professores por,
menos de trinta dias,serão eltes ubstituidos . pelo profesor
a quem couber a substituição, de conformidade com a ,de-
signação dos substitutos de todas as cadeiras, feita pela con-
gregação da escola na sua segunda sessãodo auno lectivo
e sob proposta do professor effectivo da cadeira.

§ 4° Si o impedimento ou falta se der por 30 ou mais
dias, o governo, sob proposta do director, nomeará pessoa
idoneaparareger a cadeira vaga.

§ 2.° A nomõação dos substitutos se realizará sempre
que ,a ausenc, a do professor exceder. de oito dias..

Art. '34 O professor, que, como substituto ou comon-
termo. alem de sua cadeira, estiver ná regencia de outra,
,accumulará., aos vencimentos da,sua cadeira a .gratifica-
ção'da outra..

Paragrapho unico. O pofess
-
or interino, sendo pessoa

extranha ao respectivo pessoal docente da escola, perce-
berá os vencimentos da cadçira que reger.

Art. 35. As cadeiras das escolas normaes, que vaga-
garem, serão providas por meio de concurso perante uma
commissão de duas pessoas sob a presidencia do director,
sendo uma deitas designada pelo governo e a outra pela
congregação da Escola, a cujo corpo docente pertencerá.

Art. 36 Para as escolas regionaes, no caso do artigo
anterior, o governo preferi rársempre que possivel, professo-
res das antigas escolas normaes.

Ari. 37 O concurso será annunciado, com prazo de
DO dias, por edilaes e pela imprensa, onde a houver, indi-
cando-se o modo de inscripção dos candidatos e a hora
para a sua realização.

Art. 38. Os membros da commissão examinadora for-
mularão o programma de pontos para o exame em numero
nunca inferior a vinte, para cada materia, e os submette-
rão, mu dia antes, á approvação da congregação. Este pro-
grainma não poderá ser conhecido pelos examitiãndos.

Art. ai). As pl'o\'as sdl'ad esc 
[pexperzrnentae, de accordo ,com a oli

itiissão.	 materla e a jlno da'i,om.	 -

Art. 40. O procésso dos exames será preOeituãdo. tio
Regimento interno, observadas a .iegulnt'es Pegras sobre o
julgamento dasprovas-e classificação dos candidãtoã: r' ,

1. O voto de cada examinador sobre o valor de cada
prova será expresso por escrutino secreto, em cedulas con-
tendo os algarismos O, 1, ou 2.

II. Concluida cada lima prova de uma mnalemia, decidi-
rão os examinadores ino-lusjvé o presidente, si o candidato
tem direito ás outras provas; no caso afirmativo, expedirão
o seu voto pelo modo irstituido, e no caso negativo consi-
derarão o candidato inhabjlitado

III. Realizada a ultima prova, os examinadores darãosobre elia o voto do mesmo modo.
IV. As cedulas, que até então devem estar fechadas , se-rão logo apuradas, e o resultado determinará a appro-vaçooou reprovação dos candidatos pela somma dos pontos ob-tidos.

V. Sorrimados os votos de cada candidato, serão repro-
vados os que obtiverem numero inferior á metade , appro-vadoss (mplesmeiite os que obtiverem a metade ou menosde dois terços, approvados plenamente os que obtiveremdois terços ou menos do Inaximo, approvados com distincçãoos que obtiverem o maximo determinado de pontos paracadaprova, isto é, tantas çézes tres quaotas forem as pro-vas efectuadas

Art. 41. O director, terminado o exame, enviará á
Secretaria do Interior as provas escriptas dos candidatos,acompanhadas do programma de pontos para o exame,
dos pareceres sobre os mesmos e da copia das actas do oc-
corrido neiles, rubricada pelos examinadores ; e indicaráqual dentre os dois primeiros classificados tem a sua pre-ferencia, fundamentando-a por meio de considerações so-bre a competencia didactjca do candidato.

Art. 42. Para estes concursos se exigirão sempre osmesmos documentos de idoneidade e identidade dos candi-(latos, e outros exigidos nas demais repartições officiaes eque constarão dos editaes.
Ari. 43. O governo poderá ouvir o Conselho Superiorde	

Publica .que se pronunciará sobre a validadeou fluilidade dos exames
Art. 44. O pro vimento de cadeiras e substituição nasescolas primarias aunezas por mais de trinta dias, se re-gularão pelas normas seguidas nos grupos escolares,



Art. 45. No caso de vagas nas escolas anflexaS, o prO-
vimentO, das mesmas se fará por concurso, ,o qual e etTe-
ctuará perante uma comiflissão da tres membros, compos-
ta dos professores das cadeiras correspondentes à materia
primaria e de uma professsOra das escolas annexas, pelo
processo que for indicado no Regi:	

-ento interno, para a Es
cola Modelo e parias regionaeS e equiparadas.	-

9..

Capitulo Vi

Matricula

Art. 46. Na Escola Normal Modelo sómentè se matri-
cularão alumnos do sexo feminino, maiores de 44 annos, e
as demais escolas normaes poderão admittil-os de ambos os
sexos.

Art. 47. As escolas normaes offlciaes não poderão admit
tir mais de 60 alumnos matriculados em cada anno do curso,
e sômente a testes será permittida a frequencia ás aulas.

Art. 48. .Si as candidatashabflitadas ao, l.° e2.°.annos
excederem o numero legal da,matricula,far-se-á.a admissão
por concuro, sendo preferidas as que tiverem apresentado
melhores provas escripta e oral.

§ L° Nesse caso a commissão examinadora organiza-
rá duas listas, uma com os nomes das dâididatas de maior
1nerito, outra das que, tambéin approvadás, ,terão, como. sub-
stitutas; de aguardar vaga ar sua admissão.

§	 mDurante o mesmo anno lectivo, as candidatas da
segunda .lista, na ordem de sua publicação, serão preferidis
para preenéherem os claios que se derem na matricula ,des-
se anuo unicamente, si a tiverem previamente equerido,
mas não terão direito á promoção e farão exrnes vagos no
fim do anuo.

A-t, 40. A matricula em qulcer anuo do, cursó nor-
mal e nas escolas arinexas se abrirá a 20 de' fevereiro e se
encerrará no ultimo dia dessrPez, devendo ser annunciada
pelo o -gão official, com oito dias de antecedencia.	-

Paragrapho im•ieo.- 0 requerimento de matricula será
feito ao Director da Fscolàe poderá' ser ássignado pela can-
didata ou por pessoa por elia resporimvel.'

Art. 50. No mesmo requerimento de matricula no pri-
meiro anno,a candidata pedirá lambem exame de admissão,
ajuntando a esse documento certidão de edade que prove ter
1  annos de edade completos, e attestado medico deter sido
vaccinada e não soifrer molestia incompativel com o exerci.
cio do magistecio.---

Art. 51. O exame de admissão ao 1.° anno será prestado
do dia 25 ao ultimo de fevereiro, perante -uma commissão
composta dos professores de Portuguez, Arithmetica,e Geo-
graphia, devendo sei designado maisiim professor si hou
ver grande numero de candidatas.

Paragraphounico. .0 exame de admissão cotstaráde
uma unica prôva escripta contendo um dietado e uma com-
l)OSço facil.de portuguez sobrá assumpto fornecido no mo-
lnento etres operações praticas sobrá numeros inteiros, fra-
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cções e systema ijerico. dcit\ scpindo-se provas oraes
de : leitura expreiV, pr1ta ae'frm vocabulares, espe-
cialmente verbaes e partes essenciaES da proposição; ques-

S de inteiros, fracçoes ordina-tões sobre as quatro operaç	 es preliminares
rias e decimaus e sys	tnfitçfçu noçõ 
de geographia geral. A cailigrapilia da candidata influirá
na classificaçã o de seu exame.

Art. 52t PotIerão'i' uatriculadaS n& 2 atino do
curso, as onudidatas extranhaS ao estabelecimento, qud pres-
tarem, ,em março, exame, pctodas as materiaS do 1.?

anuo. -
1 ',Art. há. A matriclíàflqS demais annos do CUSO se fará
por simpIs despachonó 'requerilflêiti da'matridfllafldá', de
accordy com alista de' aIumn p'oníovidas' ou approvadas
no1 anuo ledtivo anteriOr,' p
m	

or iuiei de certificado 'de pro.
oçãõ'ou approvaÇã desc 'o1a 'noriiial qu'e frequentou,' si

a' candidata fõr extrànha ao estabelecimento, devendo este
documento ser visado pelo ipspectõr regional.

§ i:p As aluniriãs que tiverem de prestar exames de
2. época e as candidatas á adinisão no 2.° atino do curso
requererão matricula do dia 2 de março em deante a me-
lida que fpremehÇlb a'pprovâdaS em exame vago de todas

falteas mat?rias ue lhes	di
serão admittida a exame, pra matricula no

2.0 e demais anncs dd'cursO' as candidatas alumns de
outros estabelecimentos reprovadas ou não promovidas em
qualquer materia na ultima époéa de exames, salvo o caso
do paragiapho unço do art. 55.	1'

Ar[. h4 Em livro especial será feita a mdtricula com-
prcliqO,e.s$e registro o nome, filiação conheci4a, nas-
cimento, naturlidc,taflnb do curso,- çscola normal ,que
frequento, , , h OVÇõS e prornoÇõe:Q1iJA0 em cada mate
ri, n%iqiero, 4e nntricula anerioÇ9 observações especiaeS.
A matridula será aniit,t., 1 1 tI	1	 •

• r Art. 1i5:i 'As alumnas, de frequenCia legal; que dëpende-
rem de, uma sôniateria,' final oi de promoçã0 poderão ma-
IriculareLP
vendo	

r0is0r'ment8 no anno superior do cúrso,'de
nd fimdo' afino lectivo prestar exame da mesma,

antes de requererem- as demais.	-
Paragrapho unico. No caso de reprovadas, figíii'arão na

rnatrióúlã 'dO annio 'anterior, podendo presta'r' em 2."época
o exame da mesma materi quê hes lalta

A. W` As alumnas, rprpya4aS em mais de. um nua-
tdria continuarão a frêentar toçias ii cddira do mesmo
anuo em que estavam matriculadas, ainda mesmo promo11
ídàs ou àpprõadds e,m igninas 'dellaa'. NãÕ serão obri-

gdas a novo 1 exame"das' matéria fines,mas, si não tive-
rem nestas frequencia"legal,t perderao o direitb á prop
ção nas outrai	

1

At'(. 57.' Será elinhi[iq414a mamila, sem, di riq á fce
quucia ds auIa, a al	fr eproyq4a ,d,uqs
nas diversa épocas 

de exames, rio qtqmp qip 4o qqÇs,o.

§ 1." Será irnbem eliminada a 1lp.pui que, prqyda-

mente, adqui rir moIsiia que torqe inconp jve 1 pqql q
curso normal.	.	 •,,

§ 2." O mesmq-Se fará com ps a'ui nps qipão p,
garein as taxas exigidas pelas ec p1as. nrtreg0rie!

Art. 58. Dentro do 2.° scnestre do , p lectivo não, será
admittida a transfereflcia de ajumnos d umas par outras,
es'iblas norrnaeS do Estado. E a transferencia depois 4e
finda a época de matricula, sómente pôde ser pertniEida por
ordem do Secretario do luterior. 4,

Pargrapho uuico. No caso de transferencia em qual-
quer época, a candidata deverá sempre ajuntar aos seus do-
cunuentos o attestado medico e a certidão.tegal, provando ter'
a edade exigida para cursar ó anuo em que-Se vaepati'i--
cular.-Art. 59. Na mesma época, de 20 ao ultimo dia de feve
reiro, será feita a matricula do aluamos priinarios nas es-
colas annexas, a cargo das respectivas professoras e de ac-
cordo com o que se pratica nos grupos escolares.

Ari. 00. Si em qualquer tempo do curso normal se ve-
rificar que uma aluinna tem menos da edade legal, per-
manecerá esta no anno que frequenta até preencher a cxi-
gencia do regulamento.

Art. 61. Para a sua inscripção de matricula em qual-
quer anno do curso as alumnas da Escola Normal Modelo
pagarão a contribuição de 10000, importancia destinada
ao fundo da Caixa Escolar do mesmo estabelecimento.

Art. 62. Nas escolas regionaes os alumnos pagarão a
taxa mensal de 10$000, prescripta no art. 2." da lei n. liGO
de 12 de setembro de 4911.

§ 1. 0 O pagamento da taxa mensal será feito adeanta-
damente pelos alumnos, na õollectoria local, mediante guia
do secretario da Escola, e os talões serão lançados em livro
especial para inspecção das auctoridades escolares.

§ 2." A coliectoria terá uma lista dos alumnos matricu-
lados e contribuintes, fornecida pela Escola, pela qual o cal-
lector verificará os pagamentos e effectuará as cobranças,
no caso de falta.	-

Art. 63. O director poderá recusar matricula, em qual-
quer anuo do curso, si, por informações fidedignas, souber
que a candidata não possue os requisitos moraeS necessarios.
Neste caso, sujeitará o facto ao Secretario do interior, acom-
panhado de informnções e documentos que justifiquem a de-
negação da matricula.

Art. 64. Terminada a inscripção das alumnas no livro
de matricula, a secretaria da Escola extrahirá do mesmo
uma copia geral, com todos os dizeres do ar[, 54. para ser
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reitttiçIa á Secrtar1 to hterlor, e outras parçiaes de cada
anno do cursQ, par orgarizaço das eaenetqs de aula,
que tém de ser distribuidas ás diversas cadeiras.

Art. 6. As alumnas terão o seu numero de registro na
matricula annnal, o qual será mantido nas cadernetas de
aula de todas as cadeiras e inscripto no logar que occupa-
rem lias salas de aula, para o effeito da frequencia o das
notas de exame e promoção.
• Art.- 66. Nas suas visitas ás escolas regionaes e equi-

paradas, as auctoridades escolares inspeccionarão sempre
o livro de matricula, verificando a regularidado dos ir es-
mos e os documentos de inscripção de cada alumno.

Art. 67. Haverá também nas escolas normaes um livro
especial das notas relevantes sobre cada.alumna, durante o
seu curso escolar dentro do estabelecimento,, não só refer
rentes ao comportamento, applicação, aproveitamento e
intelligencia como, principalmente, quanto á sua capaci-
dade profissional. Neile inscreverão suas notas unicamente
o director e os professores, quando as julgarem conve-
nientes.

Capitulo ,Ji

Trabalhos escolares

Art. 68. .0 anuo lectivo das escolas. normaes começará a
20 de fevereiro e terminará com, o encerramento das aulas
a R de novembro, tendo uni intervailo de ferias na 2.a
quinzena do mez de junho.

Art. 69 A secretaria da escola estárá aberta desde 20 de
fevereiro para recebimento dos requerimentos de inscri-
pção de exames e matricula em todos os annos do curso
normal o escolas ann'eas.

Art. 70. No dia 25 de fevereiro começarão os exames de
admissão ao primeiro atino, e no dia 1. 0 de março os de 2.'
época para alumnas ria Escola e admissão Je extranhas nos
diversos annos do curso.

Art. 71. As aulas se abrirão dois rijas depois de termina-
dos todos os exames, sendo, desde o dia 4. 1 de março, obri-
galorio o ponto de presença no estabelecimento.

Paragraplio unico. Os trabalhos escolares do curso
primario annexo começarão no dia 1. 0 de marro com os
exames dos alumnos para a orgariizúçao das classes.

Art. 72. As atilas do curso normal começarão ás 10
horas da manhã e sèrão de 50 minutos, havendo um inter-
valho de 10 minutos de uma para outra, e se prolongarão
até ás 4 horas da tarde.

Paragrapho unico. O horariosei'á organizado de modo
que não hâja tres licções seguidas para cada professor, nem
mais de cinco aulas para cada classe, afóra as de pratica
profissional.

Art. 73. Os professores farão, durante o anno, recapitu-
lação da maleria leccionada no anno anterior e exigirão pro
vas praticas e escriptas CO!Ti a maior frequeneia possivel,
afim de conhecerem com segurança o 'estado do. adianta-
inento, merito individual e aproveitamento de cada alumna,
devendo por isso, ter notas particulares, além das de ca-
derneta de aula.

§ Lo Em bada quinzena haverá dissertação sobre qual-
quer ponto leccionado do programma, sendo designadas
'.om antecedencia pelo professor as alumnas que a deverão
fazer,. Estas dissertações serão feitas sempre como si fossem
licções a alumnos primaiios.

§ 2.' . No h,orario sempre se determinarão dias da se-
mana ou quinzena em que as classes, das diversas cadeiras
disponham de duas horas para provas escriplas e trabalhos
pralico,s,	-
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Art. 74. Trimestralmente urna das provas de cada aio-
mna, em todas as cdeiras erá arch vaça na Secretaria da
Escola, datada e assignada pela alumna, com anotado  jul-
gamento do professor e ua assignatwa. Para as cadeiras
de arte esta p.rqva será sno.str1.

Paragrahouriico'. Nas èscolas rgonaes e equipara-
das as provas a que se refere este artigo serão visadas
pelo inspector regional, ou autoridade quando em inspecção,
deendo as mesmas serur de elemento subsidiario para a
fisëalizaçãodos exames &promoçõeS annuaes.

Art. 75. O grupo escolar e a escola singlar annexa se
abrirão ás 11,50 horas da manhã, ese encerrarão às 4h o-
ras da trde,' sendo ós primeiros dez mintos destinados ao
canto e começando as aulas ao meio dia em ponto

§ 1.0 Na Escola Normal Modelo as professoras d
cada cadeira, com excepção da escola sinuIar., percorrerão
a'. seis classes primarias, fazendo hc oes diarias de 25
minutos cada uma, com intervailo de 5 minutos para a nu-
dança de classe.

§ 2. 0 Nas demais escolas normaes as professoras
piirnarias observarão o mesmo horario e distribuição de
materiaes dç4 grupos escolares e escolas singulares, nos
quatro annõs do curso.

Art. 70. Para as aulas de praticp profissional as alumnas
do 4.° anno serão divididas em turmas iguaes, de 20 no ma-
ximo, que, acompanhadas do professor de cada cadeira, as-
isIirão, nos dias determinados ni horario, ás aulas da res-

pectiva professora primaria do grupo ou escolas annexas.
§ 1. 0 O professor de cada cadçira, logo após á licçïo

ouna primeira aula seguinte, na sua sala, fará a critica
apratica profissional que as alumnas assistiram, corrigin-

do, desenvolvendo ou confirmando-a, è dando ás suas
alumiias conhecimênto do mélhores metliodos e processos

a materia.	 1
2. 0 Nas hor.is designadas á cadeira de Pedagogia,

para a, tratics prõ6ssiona, o professor acowpàohará s
turmas deabimnas ás escolas annexas e aos grupos, e es-
colas singulares da Capital, fazendo-as observar netsa isi-
ia a hygiene escolar, asicoBdições physiologicas e psycho-
logicas dos alumnos, disciplina adoptada, a escripturaçüp
e organização, geral do estabelecimento. Dessa visita po-
derão as .aludinas apresentar relatorio, como subsidio á
critica do professor na primeira aula cornmum. -

§ 8. Na Escola Normal - Modelo a pratica profissio-
nal da cadeira de Portuguez será feita nas classes de Lingua
Patria e de Leitura e ecrip1a do grupo primario innexo.

§ 4. Vrn horario espeia1 organizado pelo director, dii-
rante o anno lectivo, attenderá á necessidáde de todas ás
turmas de alumnas terem esercicio completo do curso pri

maria, havendosc.UiApaImente, pia turma de adjunotas,
distribuidas pelas classps pT t maçim,eoLr fazendo exerci-
cio de ensino com alumnos avulsos e p 'atica de administra-
ção e escripturação escolar, sob a direcção de uma das pro-
fessoras primarias,- emquaqto qs qsypaticam em ou-tras escolas, acompai2sh'adas dos respectivos professores.

5.0 Durante os tres ultimos mexes do anno lectivo,
será obrigatorio'ás aluiprag do 4.°a!n,oçeger cadeiras pri-
marias, sob as vistas das respectivas pro,fo.ssora, nasespo-
las annexas oi em outràs da Capita Is com o fim de se exer -
citarem na regencia do grupos escolares e esolas isoladas.

Art. 77. Os trabalhos'manuaes e de Costura,quando per-
mittido fazerem-se fóra, serão sempre encetados é termina-
dos, em grande parte, na sala de aula sob as vistas das re-
spectivas professoras.

Art. 78: As turmasde alumuas de Gymnastica, na ho-
ra dos exercidos, usarão obrigatoriamente calçado apro-
priado e de accordo com a determinação da professora.

Art. 79. São feriados os domingos, quint s feiras, os
dias de luto e festa nacional ou estadoal, os tres dias de
Carnaval, o quatro ultiino (lias da Semana Santa, a quin-
zena de 15 a 30 de junho, e os dias que decorrerem do ulti-
mo exame de cada anuo lectivo até 20 de fuvei'eiro.

Paragrapho unico. O horario determinado para umdia escolar, júando incidir em feriado, será reproduzido
na quinta feira da semana que substituir aquelie dia de
trabalho e si houser dois feriados, a quinta feira substi-tuirá o" rimeiri gcidrrido.

Art. 8O.11a yeçá na secretaria da escola um livro especial
para o ponto de presença dos prpfes.sores com a declara-
ção das classes que vão reger, no qual lquxprn assignarão
as professoras do curso anflexo e o pessoal adminitraLivo,devendo  ponto ser ,9rlcerrado diariamente pelo director.

 81. As cadernetas de aula para caacadeir, uni _formes para todas as escolas, serão organizadas de modo a
menccioarem com clareza os nomes por inteiro das alumias
e seu numero de classe, os dias de lição no mez, as falhas
e os dias em que forem chamadas á liçãp, as alumnas e
os dias designados para dissertação e para provas es-criptas Ou praticas, e tão Çplhas especiaes para o diarjodo professor, .onde este lavrará chronologicamerite a ordem
e a mataria de ivas lições oraes, escriptas ou praticas na
execução do programma.	r-

Paragrapho unico. Essas cadernetas sefão sempre vi-sadas pelas auctoridades escolares, quando eia visita ás es-
colas iegionaes e equiparadas, verificando a sua exactidão

coØe acr4o com o tuncóionamento das aulas e co n a matri5 dos programms" -



Capitulo VIII

Exames e promoções

Art. 82. Encerradas as aulas no dia 14 de novembro, a
congregação se reunirá,' no dia 16, para deliberar sobre as
promoções de alumnas & sobre os exames das que tiverem de
completar as materias finaes do curso.

Paragrapho unico. As commissões de exames serão es-
colhidas nesse dia, sendo cada uma de tres membros, um
dos quaes presidente, e outro professor da cadeira.

Ari. 83. Entregue pelo director a lista geral das alu-
mnas de frequencia legal nas cadeiras de cada anno do
curso, que não forem de. materia final, a congregação dis-
cutirá o aproveitamento de cada uma, e cada professor
votará pela pramoção ou não da mesma á matricula no
anno immediatamente superior.

Paragrapho unico. Para promoção é indispensavel que
a alumna reuna a totalidade dos votos dos professores das
cadeiras acima referidas.

Art. 8/4.. Em uma só acta especial se lançarão as pro-
moções votadas, especificando-se as cadeiras nas qliaes
qualquer alumna deixou de ser promovida.

Paragraplio unico. As listas das alumnas pronuvidas
serão publicadas dentro de 24 horas, pelo numeros de clas-
se, e das não promovidas somente a somma destas.

Art. 85. No caso de não promoção, fica o direito á alu.
isina do requerer, em 1. 0 época unicamente, exame vaga
das materias nas quaes não foi promovida.

Art. 86. Até  dia 20 de -novembro receberá o secreta-
rio da Escola os reqüerimeutos das blumnas não promovi-
das que requererem exame e de todas as que tiverem de
prestar exame de materias finaes.

,Art. 87. As- alumnas ue frequencia legal serão inseri
ptas para exame.coinmum; as faltosas em uma ou mais ca-
deiras e as não promovidas se inscreverão para exames va-
gos, e serão estes os primeiros a se realizar.

Art. 88. No segundo dia util, após o encerramento das
inscripções. começarão os exames, sendopreviamente cha-
madas pelo orgão offlcial ou por listas affixadas no estabe-
lecimento, as turmas de candidatas , designadas pelo numero
de classe, seguindo-se a ordem de cadeira e annos do cur-
so, conforme convier mais ao serviço dos exames.

-	Art. 89 As provas de exames constarão de duas pai tos,
uma escripta, a tortas fechadas, com duração de tres horas
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no maximo, outra oral, publica, com duração de 20 minutos
no minimo.	 -

1. 0 Na cadeira de Geographia a prova .escripta terá
sempre uma parte cartographica, total ou parcial, - do terri-
brio brazileiro.	 -

2. 0 Nas cadeiras de Physica e Chimica, - Historia i\a.
turai e livgiene haverá somente a prova oral, constando esta
de uma 'exposição da materia com uma parte pratica ou
experimental.

§ 3.° As cadeiras de Musica, Desenho, Costura, Traba-
lhos Manuaes e Gymnastica terão unia só prova especial

1. A prova de Musica será somente de leitura de mu-
sica e canto, , individualmente, terminando com canto de
liymnos, em cro, para uma parte ou com todas as alumnas
da turma.

II. - As provas de Desenho,eGymnastjca serão com-
mnuns a cada turma examinada, sendo o ponto sorteado
dentre vinte do programma.	 -	 -

lii. -_ As de Costura e Trabalhos Manuaes serão mdi-
viduaes, havendo tantos pontos para sorteio quantas forem
as alumnas cia turma examinada.

Art. 90. Os exames de promoção constarão, sómente de
prova oral, na qual se exigirá que a alumna mostre saber
a materia odã do programma.	

N -Ari. 91. Nas provas oraes, de preferencia A arguição,
a examinanda,- sempre que possivel, fará exposição da ma-
teria cIO p'onto sorteado como licção a alumnos primarios.

Paragrapho unico. No caso de arguição, esta não será
feita exclusivamente pelo professor da cadeira mas por toda
a commissão, podendo sambem tomar parte na mesma
o presidénte, quando o julgar necessario.	 -

Art. 92. Para os exames comniuns as commissões,. ao co-
meçar o trabalho, organizaçãij diariamente dez pontos para
prova escripta da materia dada no atino lectivo, e tantos
para aprova 'oral quantos forem as examinandas da cha-

mada do dia, oá quaes para uma e outra serão tirados asorte.	-
4.° Para os exames vagos somente haverá pontos para

o sorteio da prova' escripta.. Nas provas õraes a exami-
nanda dissertará ou será arguida sempre ohre'-o g pontoscapitaes doprógramma; de modo a mostrar conhecer toda
a materia, não devendo a prova durar -menos de trintaminutos.

§ 2.° Nos exames vagos dacadejras de Musica, Dese-
nho, Trabalhos manuaes e Costura, os pontos sorteados não
poderão ter sido feitos em classe, durante o atino lectivo.

Art. 93.-Na organização das pontos de exames as com-
missoes incluirão; sempre, pontos que contenham ma
teria, leccionada em todos os atinos da cadeira, devendo aslistas diarjas ter o visto do director.
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'Paragrapho unico. Nas escolas regionaes e equipra'das,
além do visto do director, as listas acima terão tambem
o do inspector regional ou de outra auctoridade escolar
incumbida da fiscalização dos éxaínes.

Art. 94. Nas escolas regionaes e equiparads os earries
dás cãdeiras agrupada serão ffeôtuados 

em dlâs e pôr pro-
vas especiãés, como si regidas 'pr prol'essoi 4ês differëntes.

'Art. 95 A prõva escripta, sempre que póssiv'el, 'sérá cóni-
mum a toda a classe; á prova oral serão, chaniàdm diaria-
menté; no maximo, dez âlufnnas, ou qtiine si houver duas
sessões no mesmo dia.

Paragrapho unico. Com eiepçãb da de Musica, ás
provas oraes dás cdeitas dê arte poderão ser chamadas
diariámexite todás as aluinná de cada ilásse.

Art. 90. As notas de approvação serão: distincçâo,p1end-
mente e simplesmente, contando-se de seis a doze oS grãos,
sendo reprõvadas a aluiinaS 4ué não obtiverem pelo me-:
nos seis graos nas duas provas.

Paragraphó üxiio. Nas cadeiras de artes não se meu-
ciohaãão grãos, e nas de Ptiysica e Chimica é Historia Natu-
ral estes serão contados como sé hõuè.'se duas 'provas'. Nos
óxatijes de admisão ao 4.o anuos as notas 'serão apenas;
/iab:litada ou inliabilitãda, e nos de promoção serão pro-'
movida ou reprovada.	 -

Art. 97 Lãvi'àr-se-á inn acta diaria, circumstánciada,dos
trblhos dó exame de cada comniisão, uma para prova
esõriptá outra para prova oral, nas quaes se mencionação as
notas com a somma dos graus obtidos pelas examinandas,
e o nome destas por inteiro, sendo julgadas com a nota
inhabilitõdas as que foram reprovadás na prova escripta.

Art. 98. No Regimento interno determinar-se-ão o pro-
cêsso das pi'ovas - e seu julgamento....	-	 -

Art. 09. Para o processo de exames de Pratica profissio-
nal, serão orgahizadas,pelo director, tantas commissões
eíamihadoraã de tres membros,	 uquantas forem as escolas a
iexas, ésémpre fará parte das mesmas uma das professoras
primarias.	,	 .

- ! I.° Aàalumnas serão harnudas por turmas ém numero
igual ao das eommissõés examinadoras;- e uada uma ésicv4
iberá- jor Sorte a coinmissão ' peránte arqualterá.de róger
dtirante.o dia, uma clase do afino, dó cursõ primario,'ii'ido
este ja sido sorteado com 24 horas de antecedencia na
secretaria da Escola, perante o -director.

§ °.;Cada uommnissão. exami nado ra-.escolliérát tiõ mó-
m-ento odia dohorario doprogramma rófficial oquê a
a alumna tenha de tomar, para sua prõvfi,-e não intervirá de
forma alguma para encaminhar ou corrigir -as faltas eom
mettidas, .liinitanilo-se a tomar nota do que occorrer nas
licções e praticas.

§ 3. 0 As licções serão dõ 15 minutos, devendo sei' sub-
stituidas por outras indicádas pela commissâo aqgêllas que
forem repetidas no dia escolhido do Jroralnma;o ter-
minar cada exame da Prtici profiional, ás comihissõeã
farão no mesmo dia, um relãtor-io ácripto, para ser entre-
gue ao director, conclüiiido positivahiéhté .pela 'appro-'ação
ou reprovação da eainmnanda. Esse r1ãtorio sel'á cir-
cumstanciado, notando as ficções e praticas em que Wla
mais se dislingmiiu od as fáltás que cõrnmetteti, tlefêitõs
que revelou, de modo 'a ficar éabalmênte justificado õ julga-
mento proferido.	 , '	 ii

Art. 100. Recebidos todos os relãtoriõs, as comi' issões se
reunirão eia sessão gei'al de jilgatneüto, sob a presidéncia
do director, para conferirem as notas de distincção, Plena-
mnen(e e simplêsnmerue ás áltimnas àpprovadas, tendo por
criterio, de um lado, a capacidade profissional revelada no
exame e ná pratica docada cadeiraprimaria, e, de outro,
o tirocjrijo da alumna no curso normal.	-

Lo Em cada'jiilgamento toiuiarão parte lodos ospro-
fessores dci du.õimormalea coniluissão que assistiu prova
profissional, os tiáes, depois de discutirem á mPm'ilo da a1-mna,darão votosecreto éom as cedulas sínljilesmente ou le-namente, sendo vencedora a quõ õhti.-e maioria. éi'á coti-
ferida a nota de distincção á alumnã que obtiver totalida-de de votos ptenainente.	 -

§ 2. 1 As conimissões reunidàs não dècidiião com rela-
ção ás candidatas reprovadas, sendo definitisb o julgamento
da commjssão examinadora.

§ 3•o No caso de empaté, dècidirá o 'director pelo sêuivoto de ' qualidade.	 -
Art. 101. A acta especial do julgalhéhiõ dós exames de

Pratica profisionál séPátiiha só párá todü as'cãndidaíiii,
com as respettmvas botas de appro\ a ao e domes da reprb
vadas, devebdo ser assighutdas por todos os membros das
Comnassões 

Art. 402. Nenhuma candidata poderá'eai' exámne dê
prat1caprofig-na1 - sé tei' sidoapioadà e'ih tbdar âi ma-
terias finaes do turso nõrmal

Ãrt 403 O resultado de todos o O\ãmest1o'dmae fait
Publicar seniprc'dentro de 24 hi' s,designãndd .. pêlo hIi1
mero de classe as alumnas do estabelecimento -é ê1ô fioiaêa candmdata - uxtpanlia quandó approi'adas,-e' põlã Sõrnmaas	 e as que seiretiraram das provas.

Au 10 Os exam	mes dos alunosd escólau anniaa5erealizara0 sbb ai vista do director, 1oo luè terminarem
os 'do curso hormal e serão ódésad,js de acciordõ com ás
matériasde ôadã càdei'a Nos escolas , régionaes sè farão
de accordo com a praxe dos grupós' eéo1are.

Ári: 4O. Haerá dma2a época de kaihés, bórta no
dia 4.° de março, de mateiias finaes exclusivãftiérite e párã
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as' alumnas matriculadas de fi'equencia legal, que os não
tiverem requerido,, em La época ou tiverem sido reprovadas.

.Paragrapho unico. A essa época de exames sómente
terão direito as referidas alumnas, quando lhes faltarem
apenas duas rnaterias,,no maximo.

Art. 103. As alumnas reprovadas ou que não tenham po-
dido prestar em l.a época o exame de pratica profissional,
poderão requerer exame em qualquer mez do . aund leètiyo
seguinte, desde 1 que provem, com ,o attestado do dire-
ctor de um grupo escolar, ter assistido ás Iicçes e leccio-
nado ás quatro classes primarias, durante sessenta dias.

Art. 107. As commissões de exame de 2. , época serã
as mesmas que tenham funccioriado na La doanno lectivo
anterior.	 -

Art. 108. No caso de falta ou impedimento de um mem-
bro da commissão examinadora, o director indicará outro
professor para o logar, ou o substituirá si for de urgencia
a substituição.

: Art. 109. A examinanda que não comparecer a qualqier
prova, na ordem da chamada do dia, somente poderá pres
lar exame da materia . apresentando attestado medico de
justificação de molestia e novo requerimento para sgun-
cia e unica chamada na mesma época.

Ari. 110. Serão consideiad.js nulios e sem direitode nova
chamada, os exames das candidatas que, depois do seu
comparecimento, deixarem-de cxhibir prova escripta, que
a exhibirem diversa do ponto sorteado, que forem surpre-
hendidas a copiar livros, notas, apontamentos ou a prova
de alguma coilega, e que, sem motivo justificado, deixarem
de comparecer á prova oral, depois de feita a escripta.

Paragrapho unico. ;No caso de se verificar, por qual-
quer meio, que uma ou mais examinandas copiaram . a pro-
va de Outra, perderão todas elias difeito áprova dral.

Art. 111. Será considerada como reprovada a exami-
nanda que se ausentar da prova oral depois de sorteado
o ponto de exame.

Art. 112. Os attestados de exames ou promoção ; e guias
de transferencias fornecidos pelas escolas normaes, Lerão a
assignatura do secretario e ovisto do director nas esco'as
ofilciaes e o visto do inspector regional, nas escolas
equiparadas.

Art. 113.7 Nas escolas regionaes e equiparadas.rnão se
realizarão exames nem a sessão de promoções , sem'ai'pre-
sença de pessoa incumhida.pelo - governo, da 'fiscalização
desses actos, e, essa auctoridade terá sempre i . em ,vista as
listas diárias de pontos de exame, o livro de registro de fa-
lhas e as provas t-ri?nestraes instituidas ie10 art.. 74,.e para
graphodeste Regulamento.. .

Art. 114. Quando em fiscalização, em época de exames,
as auctoridades escolares assistirão ás privas, escriptas e ás
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oraes, podendo tomar parte na arguição das alumnas e
devendo assignar as actas dos julgamentos a que assistirem.

Art. liii. As escolas regionaes e eqhiparadas remette-
rão sempre á Secretaria do Interior uma relação annual
dos alumnos que concluiram cada anno do curso, mencio-
nando as materias em que - foram promovidos ou approvados.

Art. 116. As alumnasapprdvadijs em 'é'xames de Pratica
profissional receberão o diploma de professoras dó Estado,
o qual conteráo seu nome, filiação e naturalidade, e será
assignado pelo Director da Escola, pelo auxiliar do Director
e pela diplomada, com á data da entrega, tendõ no verso a
nota de todos os exames da materia final prestados, de ac-
cordo com o modelo annexo a este Regulamento.

1. 0 Nos cases de concurso ou prefei'ncia para regeu-
cia de cadeiras primarias, a nota de pratica pro/issiõnal
lançada no diploma da normalista será tomada em consi-
deração especial para o direito a vantagens sobre as con
ctirrentes.

§ 2. 0 Os diplomas conferidos sómente serão validos
depois de registrados na Secretaria do Interior, deveu-
do os das escolas regionaes e equiparadas trazer sempre ov isto do inspector de ensino da clrcumscripção.

D. M.-46
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CapiluloIX

Medidas discipinares,

Art I47 Ao encerrar diariamente o, 1tr de Ponto,
consignr i o director no respectivo 1i ro quaes os prqfesso-.
res e empregados faltosos

Art.. 4l8a No primeiro dia de cada mez organizará o
auxiliar do, director ,,á vista do ponto diario, a folha dos
professores e empregados da escola, com declaração das
faltas dadas por, elies durante o mez findo, e a apresentará ao
director,, que a- visará e na mesma abonará- ou justificará ou
não as faltas dadas, conforme os motivos aliegados.

Art. 119.. As faltas serão abonadas, justificadas e não
justifiéádas, conforme os motivos que as determinarem.

§ .L° Serão abõnadas
a) as que forem dadas por faliecimento de ascendente,

descendente, corijuge, irmão e cunhado durante o cunha-
dio, até 7 dias.

b) por motivo de nupcjas seg.undo a lei civil, até 8
dias.

c) as que forem dadas por motivo de serviço publico
obrigatorio.

§ 2. 0 Serão consideradas justificadas as que forem
dadas por motivo de molestia provada do proprio funccio-
nario.

§ 30 Serão consideradas como não justificadas as que
não estão comprehendidas nos paragraphos anteriores.

Art. 120. As faltas abonadas isentam o funccionario de
qualquer penalidade; as justificadas implicam a perda de
metade dos vencimentos e as não justificadas impõem •a
perda de todos os vencimentos.

Art. 121. O professor ou empregado que, sem licença,
ficar fõra do exercicio por mais de trinta dias consecuti-
vos, perderá todos os vencimentos pelas faltas que excede
rem de trinta, qualquer que seja o. motivo, e-incorrerá na
pena de abatidono da cadeira.

Partigrapho unico. As faltas consecutivas serão conta-
das sem exclusão dos domingos e dias feriados interca-
lados.

Art. 122. Será considerado faltoso o professor que não
comparecer ás congregações e aos trabalhos das commis-
sões de exame, que terminar a aula antes da hora marca-
da ou que deixar de dar alguma das aulas, a que é- obrigado.

-

Art. 423. Asfaltas do director, quer sõ óxriciõ desse
cargo, quer coma professor, seráo jilstiffôadas pela Sactata.
rio do Interior.

Art. 424. Ás ainmnasde'etao
dentro das salas de aia,	éiitrada da proféso. 8iete
não houver-coftiparidôaté dez -rniriiitc depois da frór
marcada, será dispensdã a cíasse.

Art. 425. A frequencia ás aulas é obrigatória, e a aln-
mna que der falhas em numero maior da qínotã parte
das aulas havidas durãte o anflo Idctivo pérdêrá chreitó á
promoção e aos exmes commuf'is na' cadeira em que estas
falhas forem verificadas..	-

§ 4.° As falhas não se
.
râo, pôr motivo algum, justifi-caveis.

§ 2.° As falhas em pratica profissional serão contadas,
em conjuncto, pela ;frequencia ás aulas: e pelos exercicios
nas escolas primarias, ficando a verificação- a- cargo da pro-
fessora encarregada da eserip-turaçáo do curso primário.

Art. 126. Cada professor extra irá . mensalmente, da suacaderneta de aula, a lista das alumnas faltosas em cada
classe, com a declaração do. numero de aulas havidas no
mez, para se' publicada dentro do estabelecimento.

Paragrapho unico. A secretaria da Esco1afará regis-
tro mensal exrahido das listas de cada cadeira, por. onde
se verificará para cada alaimna, em qualquer tempo, o nu-
mero de aulas frequentadas e o total das falhas dadas.

L.Ar .427v A presença das alumnãs na. sala de aula será
verificada pelo professor, fazendo a chamada ou notando,
pelos respectivos numeros, os logares vasios na classe.

Paragraph.o unico. Será tambem considerada faltosa a
alumna que, sem motivo justificavel, entrar ma sala de 'aula
depois de . ter começado a licção 'ou que sahir antes de ter-
minada a mesma.

Att. 428. As alumnas que procederem mal nas aulas ou
em qualquer parte das dependencias do estabelecimento e
infringirem disposições deste Regulamento' e do regimento
Interno, serão passiveis das seguintes , penas applicadas pelacongregação, pelo director, ou pelos professores, individu-
almente, conforme a gravidade da culpa;

I—admoestação
II-'-reprahensão.'	 -
IiI—Suspensão por 10  20 dias de frequencia, cónãide-

rados como falhas para os effitos do art. 42&
IV—Privação por um anno do direito de-frequencfa eexames.	-
V—Exptilsao.
Paragrapho unico. As adlrroestações e reprehensões

não serão feitas publicamente, á vista das demais alumnas,
senão nos casos de reincidencja.
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.Art. 129. As penas dos ns. III, IV e Y serão appliçadas
nos casos dè fraude eiii exames, de apôdo, invectiva, ame-
aça, cumplicidade em assuada, de injurias, calumnias, ten-
tativa de aggressão contra funccionarios da escola, nos casos
de immoralidade.pr9vada, inscripções e desenhos grotescos
ede destruição proposital de moveis e utensilios, devendo
ser ouvida a congregaão de professores, que decidirá por
maioria de -votos.	-

P Art. 130. No caso de inutilização ou destruição de rno•
veis' aparelho e utensilios da Escola, bem como inscri-
pções é desenhos nas paredes,portas, carteiras e em quaes-
quer objectos, occasionando despeza de reparação, aléni
das penasdos artigos anteriores, a alumna culposa será
obrigada á indemnização do damno causado.

Art. 431. No caso de não comparecimento total de uma
classe ás aulas ou da maioria das alumnas, verificada que
seja propôsital, as falhas registradas serão computadas no
duplo para effeito do art. 425.

Art.432. Os professores poderão applicar as penas dos
tis. 1 e II do art. 428; o director, tambem as do n. III,
competindo as demais á congregação.

Paragrapho unico. De todas as penas impostas cabe-
rá sempre recurso para as auctoridades immediatamente su-
periores, até o Secretario do Interior.

Art. 433. Quando a pena fôr de expulsão, e sobre sua ap-
plidação tiver havido divergencia entre o director e a maio-
ria da congregação, poderá o director recorrer para o Se-
cretario do Interior, que ouvirá a respeito, si julgar conve-
niente, o Conselho Superior, decidindo em seguida o que
julgar conveniente.

Paragrapho unico. Neste caso a alumna culposa será
suspensa de frequencia até decisão final.

Art. 13& Os empiegados da escola se limitarão a adver-
tencias cortezes ás alumnas que mal procederem, e, no
caso de serem estas ineificazes, darão parteao director.

Art. 435 Nenhuma pessoa extranha á escola, salvo
auctoridade superior, terá nella entrada sem prévia licen-
ça do director ou de quem o represente.

Art. 436. As licenças aos membros do corpo docente e
ao pessoal administrativo da escola, serão concedidas nos
termos do dec. n. 1.497, de 30 de dezembro de 4901.

Art. 137. As penas a applicar por faltas commettidas
em transgressão deste Regulamento se regularão pela lei
geral de instrucçãopublica, no que aqui não houver dispo
sição especial.

Capitulo 

Disposições geraes

Art. 138. Às escolas florrnaes fundarão suas caixas esco-
lares,promovenclo quanto posivel o incremento dessa insti-
tuiçao,e com os fundds adquiridos auxiliarão os alumnos mais
pobres de ambos os cursos, facilitando-lhes os mios mate-
riaes de frequentarem as escolas, sem rnaiorés privações.

Paragrapho uflico. Quando posSivel, os recursos da
caixa serão tambem applicados á hihliotheca dos alumnos
e a pequenas despesas urgentes do estabelecimento.

Art. 439. As alumnas de costura e trabalhos nanuaespo..
derão executar, dentro da Escola, peças de vestuario e obje-
ctos para seu uso, -desde que constem do pr'ogramma dessas
cadeiras.

Art. 140. O material empregado nos trabalhos praticos
das cadeiras de artes será adquirido pelas proprias alumnas,
ficando como propriedade das mesmas as peças executadas.

Art. 141. Dos trabalhos manuaes e de costura e desenho,
executados pelas alumnas do curso normal e primario, e que
tenham de figurar nas exposições annuaes, será destinada
uma peça de cada alumno para ser vendida e applicada a sua
Importancia ao fundo da Caixa Escolar do estabelecimento.

Art. 44.2. A fiscalização das escolas normaes compete ao
Secretario do Interior, que, na Capital, a exercerá directa-.
mente, e, em outras localidades do Estado, pela inspecção
official do ensino.

Art, 143. As Molas normaes equiparadas devem annual-mente cQmmufl jç p a o governo, para sua approvaçao, ao feita das cadeiras	 distribuiç	 do ensino normal, o anuo
lectivo, os boj'arios adoptados, a organizaço das escolas
annexas e outras disposições observadas para o seu legalfunecionamonto

Art. 444. Os vencimentos dos professores e pessoal ad-
ministrativo das escolas normaes são os constantes do an-nexo a este Regulamento, e constam de duas partes eguaes,
uma o ordenado e a outra a gratificação.

Art. 145. A falta de execução dos programmas da Es-
cola Modelo e a inobservancja de qualquer das disposiçõesconstantes deste Regulamento por parte das escolas equi-
paradas sujeitam as infractoras á suspensão ou perda das
regalias e vantagens concedidas a esses estabelecimentos.

Art. 146. As alumnas da Escola Normal Modelo ado-
ptarão, como uniforme, para uso obrigatorio dentro doestabelecimento, uma clamyde, manto largo de tecido leve,
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de uma só côr diiitincta para cada anno do curso, cujo
modelo será opportunamente opprovado, devendo vir de-
soripto no Regimento interno.

Paragrapho unico.O uniforme adoptado para as alu-
moas do 4° anno servirá tambem para a sessão solemne
do recebimento de diplomãs;

Art. 147• As alumnas diplomadas poderão usar um
anel distinctivo, o qual terá uma turmalina verde para a
Fseola Modelo é de outra ,; côres que forem adoptadas em
cada escola, ladeada sempre por dois unos.

Art. i8. A Congregação da Escota Noirnal Modelo or-
gani?ar'i opportunamente o seu Regimento Interno de ac
cordo com estê'i'egulamento, para ser observado em to-
das as escolas normaes, depois de approvado pelo Secre-
tario do Interior.

Paragrapho unico. O Secretario do Interior resolverá
os casos omissos e de duvidas sobre interpretaão deste
Regulamento, ouvindo o Conselho Superior, si entender con-
veniente.	 -

- 247 -

Capitu!o XI

Disposições . transitorias

Art. 149. As matriculas no corrente anno poderão ser
prorogada.s até o dia  de Março, na Escola Normal Modeló,
e até o dia II do mesmo nas esçolas, regionaes e equipara-
das, effectuando_.se o exame de admissão aol.anno dentro
desse praso, e os demais, logo que terminado.

Ari. 150. Não será provida, no acuai annõ ltctivo, a
cadeira de Pedagogia da Esdõla Norrhal Modelo. As duas
horas -destinádas ã ,mesma no hõrario serão preenchidas porlicções dd A ritlimetic,'para as , alumnas4o e ãnho qu
ainda não tiveram exame final desta mate lia.

Paragrapti nno unico. Ao professor de Arithtnetica ficafacultati ro, neste a'o, acompanhar as suas alufi-inas á pra-
tica profissional no grupõ escolar annexo.
- Art. liii. As alumnasdo 3.° anno das escolas regionaes

e das equiparadas, que foram promovidas em Geometria e
Portuguez, poderão matricular-se no '.° anuo, ficando obri-
gadas a prestar exames dessas materias no fim do actual
anno lectivo, e são dispensadas de Cosmographia.

Art. 452. Ficam promovidas ao 3•u e 4. 1 annos, respe-
ctivamente, as alumnas que estiverem dependentes unica-
mente dos exames finaes de Geographia, Gymnastica, Phy..
sica e Chimica, Historia Natural e Hygiene, não devendo
por Isso ser chamadas a exame de	época rio actual aunolectivo.

Art. 1u33, Sem prejuízo para os exames flnaes que já
tiverem, ficam obrigadas a ter frequencia legal nas aulas deGeographja do 3. » anuo e nas aulas de Gymnast.iea, Phy-
sica e Chimica, Historia Natur& e Hygiene, e Francez do
quarto, as alumnas que nelies forem matriculadas no actual
anno lectivo.

Paragrapho unico. As mesmas alumnas poderão, si
lhes convier, prestar novo exame dessas materias, para me-
lhoria das notas obtidas.

Art. 154. Em março do corrente anno, poderão prestar
exames finaes ou de promoção as alumnas da Escola Nor-
mal da Capital que, por falta de frequencia legal, estão
impedidas de prestal-os em2. a época, salvo o caso de te-
rem sido reprovadas nas mesmas materias no anflo lectivofindo.

Art. 455. As aluinnas do 4.° anno lectivo findo pode-
rao, em Março deste anuo, prestar o exame de Pratica Pro-
fissional, logo que terminarem todos os exames actuaes dg2 . 11 época.

-
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Art. 156. Nas escolas normaes offlciaes e equiparadas se
fará, no corrente anno, uma revisão dos documentos de ida-
de das alumnas matílcujadas nos dilTerentes anrios do cur-
so, pondo-se em vigor o art. 60 deste Regulamento.

Art. 157. Quando vagarem os logares dos actuaes con-
tinuos e serventes das seôlas norma, serão os mesmos
preenchidos por senhoras.

Art. 158.. Emquauto não fôr organizado o Regimento
interno, as escolas normaes se regerão pelo anterior da Es-
cola Normal Modelo no que estiver de accordo com este
Regulamento.

Art. 159. Ficam revogadas todás as diposiçõe anterio-
res sobre escolas normaes, em tudo quanto fõr, de encontro
ao que preceitúa este Regulamento, o qual entrará, em vi-
gior no dia em que for publicado no orgão official.

Secretaria de Estado dos Negocios di Interior de Minas
Geraes, 21 de Fevereiro de 1916.

Arnerico Ferreira Lopes.
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A I'T 'TBXos
1

DIPLÕMA .DE NORMALISTA
-	

MODELO

Escola Normal Modelo.

Estado de Minas Geraes—Republica dos Estados Unidosdo Brasil.

Em nome do Governo do Estado de Minas Geraes, eu
F...., Director da Escola Normal Modelo, usando dafa-
culdade do Regulamento de Instrucção, a que se refere o-
decretIn. 4.52 de 24 de Fevereiro de 1916, confiro a F...,,
natural de..., filha de...., nascida a... de... de... 1.
este diploma de normalista,com o qual gosará de todos os
direitos e prerogalivas inherentes ao mesmo.

BeIlo Horizonte,-... de.. de 1...
O director

A diplomada	
O auxiliar cio director:

:

N0TA ..-E3te diploma terá no verso a declaração do grau
das nota de todos os exames flnaos e dos de pra(icçi pro/is.iOnol, prestados pela diplomada, en a assignatura do Directqi' e do sou	;xiliet.

li

Y- ENCIMETOS	PROFESSORES E PESSOAL ADMINISTRTIVQ DAS
 ESCOLAS NORMAS

Escola Normal Modelo
Professores em geral .............................
Professores de desenho e de musica..............
Professoras de costura e de trabalhos manuaes.
Professora de gymnastica............................
Director.............................................
Auxiliar do director..............................

...........................................................Porteiro......
Continua............................................
Serventes.................................................Professoras das escolas annexas ........... ......

o:000S000
4:8005000
3:6005000
2:400$000
1:200000
4:80050(J0
1 :800$íJJ3
1:4405000
1:100$000
2:00050o0

1
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Escolas Xormaes Regionaes

Director ...........................................	1:2000OO
Professor de linguas e sciencias ..... ..........	3:000SI)00
Idem de artes e trabalhos manuaes .............. 2:4003000
Idem de gymnastica e ex.rcicios militares..... . - 2:400$000
Professora das escolasànnd*as ................... 20003000
Secretario ...................................... 7203000
Porteiro ........ ............................... ..1:2003000
Continuo ..........................................	1: N,105000
Servente . ............................... . .........	7203000

EMOLUMENTOS

Taxa de frequencia meisal... ......................	io00o
Qualquer certidao .................................... i0$000

Secretariado luterior, 24 de Fevereiro de 1916.

Americo Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.1i25 -. DE 22 nE FEVEREIRO DE 4016

Transfere para.o 10 grupo escolar da cidade de Juiz de Fõra
a 3. escola do sexo masculino da cidade de Rio Branco

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de ccnformidade
com o n. 4 do art.. 3.° do regulamento que baixou com o dec.
n. 3.191, de '9 de junho de-1914, resolve transferir para o l.°
grupo escolar da cidade de Juiz de Fóra a 3. a escola do sexo
masculino da cidade de Rio Branco.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 22 de fevereiro de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

-A anerko Ferreiro Lope8.

DECRETO N. 4.526 - DE 22 DE FEVEREIRO DE 4916

Transfere para o baitro denominado' Boii 'Successo, do d!stricto
de Itanhandú, municipio de Pouso Alto, a 1.' escola oiixta
da cidade de S. Sebastião do.Paraiso.

O Presidente do Estado de Minas Geracs, de conformidade
com o n. 4 do art. 3.°do regulamento que baixou com,o dec.
n. 3.191, de 9 de junho de 1911, resolve transferir, para o
bairro denominado Bom Successo, do ' districto de ltanhandú,•
municipio de Pouso Alto,. a 4. a escola mixia da cidade de
S. Sebasttoo do Paraisó.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, ení
Belio Horizonte, 22 de fevereiro de 4916,

DELFIM MOREIRA DA COIsTA RiiEIRo.

Americo Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.U27 DE 22 DE FEVEREIRO U .1916-

Tr4nsferf para o 1ogar, deflomíDada Bis, do munjoipio da VilIa
Rio Piracicaba, a 2, escola do sexo (em imeo da VilIa RIOCasca, convertida em ajixta.

O Presidente do Estado de Minas Gerees, do conformidade
com o n. 4 do art. 3. 0 do segtilainento que bai,çou com o dec.fl. 3.191 7 de Ode junho dé'4914, resolve tranrii' para o lo-gar denominado lcas, do mumclplo da Volta RIO 1 iracicabaa 2. a 

escola do seio feminino da Vill 1io Casca, convertidaem mixta.

Palacjo da Presidencia do Estado de Minas Ge
Belio Horizonte, 23 de fevereiro de 1916.	

raes4 rn

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO,

America Ferreiro Lopes
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DECRETO N. 4.528 - DE 22 DE FEVEREIRO DE 1916

Toma conhecimento do recurso eleitoral interposto pelo promo-
tor de justiça da comarca de Monte Santo, e chama a exer-
cicio a Camara do municipio de Guaranesia, do triennio findo.

O Prsidente do Es'tadõ de Minas Geres, usando da attri-
buição que lhe confere 'o art. § 4. 0 da lei n. 558, de 9 de
setembro de 1911, e tomando conhecimento do recurso eleito-
ral interposto pelo promotor de justiça da comarca de Monte
Santo, contra a dualidade ,decamarasmunicipaes em Guara-
nesia, presididas pelo coronel Affonso Pereira da Silva Lima e
pelo dr. José Lopes Pontes, no mesmo municipio de Guarane-
sia, resolve chamar a exercicio a Camara Municipal do trien.-
nio findo, presidida pelo dr. José Lopes Pontes, até que a jun-
ta de recursos a que se refere a lei n. 649, de 1.° de setembro
de 1915, decida qual a camara legitimamente eleita.

O Secretario de Estado dos Negocio do Interior assim
faça executar, remettendo -o recurso á referida junta.

Palacio da Presidencia do Estado - de Minas Geraes, em
Belio Horzonte, 22 de fevereiro dê 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.
Americo Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.529 - DE 22 DE FEVEREIRO DE 1916

Toma conhecimento do recurso eleitoral interposto pelo promo-
tor de justiça da comarca de Formiga, e chama a exercicio
a Camara do municipio de Bambuhy, do triennio findo.
O Presidente do Esladõ de Minas Geraes, usando da attri-

uiçao que lhe confere o art. 4. 9 da lei n 8, de 9 de
setembrQ de 1911, e tomando conbeoiniento 40 reçurso eleito-
ral Jnterpotq pelo promotor de justiça da eomarça 4 Formi
ga contra a duaUda4e de eamaas municipaes em- Bamuhy,
presididas pelos cidadãos Weneeslau Gonçalves da Cesta e João
José deMiranda, no mesmo municipio de Bambuhy, resolve
chamar a exercico a camara municipal do triennio findo, pre.
sidida pelo' ,r. José Betievides de Azevedo, até que a junta de
recursos a que se refere a lei n. 649, de (•O de setembro de
1915, decida qual a camara legitimamente elcita.

O Secretario de Estado dos Negocios do Interior, assim o
faça executar, remettendo o recurso á referida junta.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 22 de fevereiro de 1946.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferteira Lopes.
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DECRETO N. 4.530 - DE 22 DE FEVEREIRO DE 4916

Converte em mixta a escola do sexo feminino de 8. Sebastião
da Serra do Salitre, municipio de Patrocinio

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformidade
com o n. 4 do art. 3. 0 do regulamento que baixou com o dec.
n. 3.191, de 9 de junho de 1914, resolve converter em mixta
a escola do sexo feminino de S. Sebastiãó da Serra do Salitre,
municipio de Patrocinio.

Pala.cjo da Presidencja do Estado de Minas Geraeg emBelio Horizonte, 22 de fevereiro de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.
Alnerico Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.531 - DE 23 DE FEVEREIRO DE 1916

Concede uma estrada de automovejs entre Poços de Caldas
Pentalete, com ramaes para Monte Christo, Machadjolio eS. Gonçalo do Sapucahy.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da facul-
dade que lhe é conferida pelo art. 57 da ConstituIção, e, deco nformidade com as leis ns. 660 e 661, de 14 de setembro de1014, e regulamento que baixou com o dec. n. 4.501, de 8 de
janeiro ultimo,. resolve conceder ao cidadão Isidoro Honorio
Dom, ou empresa por este organizada., privilegio de trafego,
Por 30 annos, com subvenção kilometrica, para construcção,
uso e goso de uma estrada de rodagem para trafego de auto-
moveis com o segtlinte. traçado

De Poços de Caldas a Pontalete, jiassando por Botelhos,
Campestre, Santo Antonio do Machado e Paraguassú

De Botelhos a Monte Christo, municipio de -Muzambinho,passando pelo Cabo Verde;
- De Machado a Machadjnho•

De, Machado a Tres Corações, passando por S. Gonçalo do
Sapucahy, com um ramal até Volta Grande, no mesmo muni-CIpio.	 -

Fica o Secretario de Estado dos Negocios da Agricultura,
Industria, Terras, Viação e Obras Publicas, auctorizado a cele-brar o respectivo contracto, 110 qual serão observadas as dls-Posiçoes referentes ao assumpto.

Palacjo da Presidencia do Estado de Minas Gemes, emReli0 Ifo1zonte 23 de feyerejo de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.
Raul Soares de Moura.
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DECRETO N. 4. b32 - DE 24 DE FEVEREIRO DE 1946

Indulta praças da Força Publica

• O Presidente do Estado- de J1inas Geraes usando da àltri-
buiçãoque lhe confere o § 4.° do art. 17 da Constituição, resol-
ve, em homenagem á data de hoje, indultar os soldados Ma-
noeldos Santos e!João do Carmo do resto das penas cm cujo
cumprimento se acham.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 24 de fevereiro de 1946.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Arnerko Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.33 - DE 24 DE FEVEREIRO DE 4916

Perdoa e cornmuta penas

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da attri-
buição que lhe confere o § 41 do art. 57 da Constituição, re-
solve, em homenagem. á data de hoje, perdoai os reus Hyiario
José da Cruz, condemnado pel jury da comarca de Alienas,
em 14, de abril de 4904; Antonio Alves da Silva, condemnado
em virtude das decisões do jury da comarca de itajubã, de 21
de março de 4905 Felippe Munek, condemnado por sentença
do jury da comarca de Juiz de Fóra, de 22 de junho de 4915
e José Poni, condemnado pelo juizo municipal de SabaIá em
44 de dezembro de 1915, este do resto da pena corporal sómefl-
te,. e aqteIles do resto das penas que estão cumprindo e, bem
assim, commutar para quatro annos e meio de prisão simples,
a pena imposta ao reu Manoel Antero da Fonseca, pelo jury da
comarca de Ubá, de 12 de setembro de 4912.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 24 de fevereiro de 1916.

1

DELFIM MOREIRA DA COSTA flinEmo.

Anreriro Ferreira Lopes.
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DECRETO N. 4.534 - DE 1. DE MARÇO DE 11116

Approva as instrucções reguladoras dos recursos para o provi.
meto de cadeiras de instrucção prirnariás de quaesqtxer• ca-
tegorias.	 -

O Presidente do Estado de Minas Geraes, no exérçicio da
attribuição que lhe confere a Constituição Mineira, e para exe-
cução do art. 21 da lei n. 657, de 41 de setembro do anno pas-
sado, resolve approvar as i:Istrucções que com este baixam, re-
guladoras dos concursos para o provimento de cadeiras de in-
strucção primaria, expedidas e asignadas pelo Secretario de
Estado dos Negocios do Interior, que assim o tenha entendido
e faça publicar e executar.

Palacio da-. Presjdenc ia do Estado de Minas Geraes, emBeilo Horizonte, 1.° de março de 4916.

DELLIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Arnerico Ferreira Lopes.

Instrucções a que se refere o dee n. 4.534,
de 1.0 de marçode 1916

Art. 1.0 As primeiras nomeações para os logares de pro-f essores e adjuncios dos grupos escolapes e és&Ias primarias
do Estado serão feitas m-êd jante concurso. (Ari 24 da lei n. 657,de tj de setembro de 1915).

Art. 2.° Logo que- vague uma cadefrã, e Secretario do
Interior mandará publicar edital com prazo de 20 dias, decla-
rando abertas as inscripções para o concurso e as condições delnscrlp,.ao

Art. ....A in-scripçaGser.á requerida, ae director da Se-cretaria do Interior pelo candidato ou seu procurador, juntan-do-se ao requerimento documentos prevando
a) a qualidade- de cidadão brasileiro, nato , e4i naturalizado;b) a edade de 48 annos, pelo menos, para as mulheres- e de20 para os homens;

moral-jçJad.
d) aptidão physica e isenção de mó-lestia contagiosa e re-pulsivava
e) ter sido vaccjnado ou revaccinado.Art. 4.0 O candidato poderá juntaro seu diploma de ne-

malista em original ou em publica fórmna, devidamente co-flcer.
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tada por official competente; attestadosque abonem sua com-
petencia profissional e qnaesquer outros doóumentos.

Art. 5.° As condições exigidas nas lettras a e b, do art.
3•0 serão provadas por certidão do registro civil e, na falta,
de baptismo, extrabida dos livros ecelesiasticos, ou outro meio
permittido em direito

a da lettra c por folha corrida e attestados das auctorida-
des judiciarias e administrativas do logar de residencia do
candidato;

as das lettras (ie e por attestado medico.
Art. 6. 0 As mulheres provarão, sendo esadas ou viuvas,

o seu estado: sendo casadas, mas separadas judicialmente, que
o motivo da separação não lhes é desbonroso, mediante certi-
dão verbum ad verbum na respectiva sentença.

Art. 7., Dos menores e das mulheres casadas exigir-se-á
ainda auctori/ação ou licença, dos paes, tutores, ou maridos,
ou documento judicial equivalente.
• Art. 8.1 Todos :os documentos de que tratam os artigos
anteriores deverão ser seilados e, excèptuadas as folhas corri-
das e quaesquer cartas solemnes, deverão ter as firmas reco-
nhecidas por tabellião.

Art. 9 . .	Não serão admittidos á inscripçüo;
1. 0 Os condemnados por sentença judicial á perda do

emprego com inhabilitação para exercer outro
2. 0 Os fallidos
3.° Os que houverem soifrido condemnação por crime con-

tra a vida; a propriedade, a moralidade e os bons costumes;
!.° Os punidos em processo disciplinar com a perda da

cadeira, salvo si esta houver sido motivada por abandono.
Art. 10. Do despacho denegando inscrlpção, poderá o in-

teressado recorrer, para o Secretario do Interior dentro do pra-
zo de dez dias, contados da data em que aquelle houver sido
proferido.

Art. 44. Findo o prazo marcado para a inscripção, nen-
hum candidato será mais admittido a inscrever-se, sejam quaes
forem os motivos allegados.

Art. 12. Não havendo concorrentes, poderá o governo pro-
ver o logar interinamente (art. 21, § 1. 0 da lei n..657, cit.), ou
mandar annunciar de novo o concurso.

Art. 13. Serão publicados no orgão official do Estado os
nomes dos candidatos inscriptos e, bem assim, o dia e hora
para o inicio das provas do concurso, que se realizará na séce
das escolas normaes officiaes e equiparadas.

Art. 44. A coinmissão examinadora será nomeada .peid
Secretario do Interior, e compor-se-á de cinco membros; para
Su))Slituil-OS serão nomeados até cinco supplenes.

Paragrapho unico. A presidencia da cmmissão compete
ao director da Secretaria do Interior e, em sua falta, ou im-
pedimento, terá substituto nomeado pelo Secretario do In-
lerior.

--

Art. 4M. No dia hora e Ioá design.ados;IpFeséteg. pra.sidente e membros dd'conmissão, seíio6njcjados os trabalhos
procedendo aquelie á chamada dos candidatos.

Art.— 10. Não comparecendoo: presidente, ouseu, substi-tuto, assumirá a presidencia p examinador, mais vJlio,em ea-
de e convocará os ., supplentes. necesserios .para 1 completar.se acomnnssao, obserando se a oidem de sua collocaçao 1 no actoda nomeaçao.	.,	

í	 -,,, § 1.0 A cominissão não poderafuncciojar sem a presença
de tres de. seus membros effectivos du' supplentbs; e 'quando
não se reuna até meia hora depois	 osexames adiados para dia c-hotà ((UC foi'enilmarcádõ pélo respectivo presideiite; dando-.sjeni	d i,Iériído-es

§ 2.° Não se concluindo os exames no dia 'Uignadóy
coinmjssão cntinuarú a reunir-se nos dias seguinIcs até- qi e
sejam examinados todos os candidatos ii1scripos sujeios ..áexame.	-	 .

Art. 17. Qualquer que -sea o motivoaliegado ficariex
cluido do concurso ocandidato que não responder á chamada,
ou não comparecer a uma prova depois de sorteado o ponto, oi
que se retirar antes de concluil-a.	.Art. 18. O exame constará de prova oral 1

 e pratica.Ari. 19. A pi	oral ' consitirA - ra arguição do caiitljdato
pela commissão- eiaminadora,' sóbr-"ás, matci!s do cursonormal.	 .	-	..

A' dmiiijssão oraujzáríi: i'ohtos solire ' cadd. uma des-
sas materias em llumero duplõ' dil 45 candidatos' inseripio
de accordo com os espectiros1Woraijinias qdopiados na ],,,co-~
Ia Norma Modelo, no InOsmo dia- dciguadõ parI os xani,uma hora antes.

§ 2.' A arguição sobre a maturia-do ponto não durará me-
nos de meia hora paraicada examinador.-1

Ar[. 20. Dussa arguição—são isentos os normalistas que
exhihirem diploma conferido-por alguma das Escolas Normoesothciaes e equipadas do Estado.

Art. 21. A provi pratica servirá para apuraris , qiialiddes Indispensave i s ao professar, no que i	 a.
epeita 1 organi7aç o

dos grupos escolares e escolaspriiiarié- aos rnetliodús e pro-"ossos de ensino, disciplinã'dasclas .cs livgiene escolar e maisassumptos connexs.	--	-	. 1 •	•	
1--.. 10"!

Art. 22. Os normaI;sIa diplomados pelas Escolas Nor-
moes e equiparadas do Estadó, j approvádo. em- exame depratica profissional,IficarãO di&pehsados ria prova pratica.	•Paragrapho unico. Serão lambem dispensados •das provasdo concurso, quando não houver nenhum ou[ o concorrentelei Cit., art. 21, 

§ 2.° n. II).
Art. 23. Termiiiadas	 mas provas, procederá a comissão aorespet.ti.0 Julgamen6, declarandoou n	 os candidatos liabtltados

D. 1\i.-17
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Art.. 2Pa1a@e ocandidato seja declarado habilitado é
necessário que ieuna'rnaioria dos votosdõs examinadores pre-
sentes.	 .	.. •', .'•

Parárapho uiiicõ. O'prsident-eda' comniissão não/ terá
voto, salvo si forearninador '(rtt . 46) e .arguircoS candidatas.

Art 2h	u1gados os concorrentes, &minexaador designa
do 'pelõ présidehte"dã comniso, lavràrá em li'ro proprio,
foypeqidp pela , Secretaria o Interior, uma acta minuciosa do
concurso,"aqual sei r por todos assignada

Art 26 Aactd mencionar os nomes dos candidatos ir i-
 dias em que ,se effectuaran as provas, resultado do

julgamento equae,Squer factos dignos -de nota, occorrido.'i dii-
ranteO concurso.

Ari. 27.'." Remelte.r-se á em seguida certidão da acta ao
Secretario do Interior, que fará, publicar (S nomes dos habilita-
dos e marcará o prazo de dez dias para reclamações sobre • pre-
terbão de fõrmas e garantias do concurso.

"Art.'28.' TolTiando conhecitiienlo dessas reclamações e
õháido-as fiindada' poderá o Secretario do lnteior annullar

o concurso e mandar proceder a novo.'' -
Não appa .euendo°reçlamaÇ0eS, ou ,sendo elhs imp ouederi

tes, proporá ao Présiente do Estado a nbmeaç o dd candidato
de maior merecimento.	 -

Art. 29. Aos dip1omados.plas Escolas NormaQs officiaes e
equiparadas assiste a preferencia, cm egualdade- de condições
com- quaesquer, candidatos, para . provinienlb, do legar . a que
concorrerem. (ArL 21,,	.°, n. 1,da lei ri. 657, ciL).

Art. 30. Além dos casos já previstos, os concursos pode-
rão ser annullados pelo Seõretario do Interior, quando verificar
a inobservancia do que dispõem estas instrucções.

-31.'Annulládo o 'concurso, prõceder-sõ-á na fdrma do
art. 2.0	.	t1J	 -1

Art. 32. Nos casos omissos, o Secretario do hterior resol-
verá como lhe' parecer acertado, ouvindo, si assim entender,. 0A.Conselho Superior de instrucção Publica

Art. -33. 	revogadas as,disposições em contr&ie
trando estas em vigor , na data em que forem publicadas.- -,

Secretaria de Estado dos Negocios do Interior de ,Mina
Geraes, 4-.' ' ,de'mi'çO de '1916.— Americo Ferre-ira Lopes.

&	 ,	.

' o-u ni	me-' . '1,0 eu J ) 'r.na .'t --DECRETO Y.4.b3SJ -_- n,'.n i.1içO DE. 1143 rnL,
a.',3IqProroga, p'- 30L'dias Opvazor-para10 'pagame11to,i' mfflta

dos iuipostos , deindtrias, -profissões e o;corisu'mo. de be-.btda.	-	 a	fj ,T !. .11 .' -'b oh

O Presidente do Estado de Minas .-Gerâes, usando dás'-áttit
buições que lhe conterè o art..57 daiConstitujçãodo E.stado,
resolve prorogar,Jpor 30 dias a 'contar ) da data- deste;.-o t prazõpara pagamento, ,em multa, dos-impostos 'de industriaste pro-
fissões e consumo de hObidas; no 'corrente'semèsEr '

Palacio da Presjdeneja do Estado de Minas Gerdes, emIleilo Horizonte, j•0 de março;de 19.16..	-	c -ti o.
4! i'•	JI..	. ' bJoO,,L	,. LO	I O. - .'	 '''

'	DLIq'MnIRA DÁ Cõs'r,

T/ie,odornj,o Ca, neiro Santiago.

DECRETO N. 4.536 -,DE 1.0 DE MARÇO DE 1916

Encampa a concessão de balanças nas feiras
í	! T	M4''	-	,Ii'	''.,	 -

O Presidenta do	 iVm50exemtcjcjo daatiribuição conferida pelo art. 57 da Constitu i ção :1
Considerando que o serviço de pesagem de gado, creadopelo art. 1 da lei n. 61v, de 18 1 de'setmbro de 4913, e regula-mentado pelo dec : 11. dé' 12 de março'de -1914', é de ipa .nifesta vantagem para a i''gíilàridáde do "cõmmfieibio na feiras,dirimi ndo divergendiaso e 'pondb'o bbiadeirb a salvo-d& 'elrigen-Cias e rPecnJações condomnavejs • mas	.'
Considerando qnnao' aonsálhave! a delegação- de' tal

serviço a particulares não; s pelas perturbações a que ..pôdedar logar no funcejonamento dás feira, como porque, importa
em maior onus para a industria pecuaria, que' o governo seempenha ela 	mais larga p tecçao; ainda' -I
- Considerando que do inquerito feito pelo governo, entre osIn teressados no com-niercio de gado, se verificou accentuadapref

erencia pela instituição da pesagem official e de facto nadaobsta a que o Estadó i por seus ogentes deempenhe regular-mente o serviço; e
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Considerando que o mesmo inquerito demonstra ser domi-
nante egerala opinião deqiieé ez.essiva a taxda' pesagem
e effeotivamente elia deve destinar-se tão sômente a indemni-
zar opreço de assentamento das balanças e custeio do serviço,
devendo a reducção ser opportunarnente attendida,-resolve

Art. 1.t Fica encampada, nos tei'mos do § 4.0 do art. 32
do dec. n. 4.147, de 12 de março de 4914, e clausula 12. a do
contracto lavrado na Secretaria da Agricultura, a 8 de maio do
mesmo anno, a concessão feita a Jeremias Garcia, .para o es-
tabelecimento e exploráçáo dás balanças destinadas á pesa-
gem de gado vaccum nas feiras,sem outra indemnização além
das despesa de custo e assentamento dás balanças.
• Art. 2.11 O serviço de pesagem de gado será feito por

agentes do Estado, de accordo com as instrucções que expedir
o Serretarioda Agricultura.
- Art 3. 1 Este decreto entrará em vigor immediatamente,

revogadas as disposições em contrario;	.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Gemes, em
Beilo Horizonte, 1.0 de março de 4916.

Dauii MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Raul Soares de Moura.

DEORETO N. 4Ji37 — 1)5 4 DE MARCO DE 4916

Approva os programmas de ensino para as esco-
las.. iiorniaes Modelo, regioraeS . e equiparadas

Edo	stado.	•.	 -e

O Presidente do Eido de Minas Ger-s,usan
do daaltiibuo que lhe coiifere o art. 57 da Con
stituiçàó-,.do Estado, resolve approvar os program--
mas de ensino para as- •escolas»norrnaes Mdelo
reionaes-e equiparadas do Est-ado,•assignados Pe-
lo Sr.di Seeidario cio Jnteiioi que assim o tenha
entendido e faca executar. 1 i

Palacio da Presidencia, -em Beilo Horionte,
40: de março de 1916.

• Djij'ii MORE-IitA .Dt COSTA Rhi3EiRO.

.1,,wiico Fej'cii'a Lopes.

—

PROGRAMMA S
1)I,	•.el-i	.	.

Organizados para . 0 annõ lectivo de , , 19 	ãPprõvdospela Congregaçao da Fscola Normal Modelo em essao
de 25 , d.&'Feveriro	 . .

rb
l!.l	•i 'iv i hn	.	•	..	• f • .	.1

• .......	..,(• ..	•.I	,, -	il i

•	.	111	e	 ,	1 e	e

ciii .	•	•	 •_•''.	
''',J.ii;ij,i

.'fIJ.!i,	-..ti • l -il	i.. i' .	i.	.1 ..........

E iIfe1jIitI,..;,.[t.	
!i.tI:Iun:I ,ii.ullI:i, escola i1
,ll l IiIIIalia.. 'I;ilij.;,l•i(P que dein,os às Ii ::ii:. •t•.' 11111(lI) .,;.is definições ,,1liiiiiii	

do. ,ual,L,li.tj(.a qIio.li,iu
1f)Iii% yi!(;1ii ao 

(1 iilie	iiin . rit	jlia 1 iii ii	Iiij-iia. :iii.I._
'	I'v1r1.Hn1 li IH1IIIgIIii..	noções são ,de-ilij y.j,I. 1 5 1111 (iJ)$(.j.%I(.j(I Ii:i Ic j tiii •.i (Iii liieli.,.. iseiillij_(lOS (li prosa IIi1.j1J1.	,iiWIi(4',,(iIljilila	i. fi	lIil.ffl1c4 11	IOI.I	: es.cripta,s

aIpplir1(i:5i, 4 iiiiiiIvdi;ifa s ilo pw	lu-ii)iii C,bS(I%-oii	t-iirit1i . ii: (flhligijidi, 'li ,1LO,	
SilOflrIq111)(0 í1ijrjite O curso, O Pli (9hPcial 1 htttc i,	• i	.	Ii I ••. e,	.)(	

e.
•,.	.,	 li	 1	'e.:',

elaráA pratica dejredaeeo oral e da escripta se mi-
com, a ,1prduceio. de narrativas sirnples,,eCurtas,	P1'il1Cihi. depois mais Jongas. ouvidas doP1 ofen1	t' i miii ii a com	cIïlposição, ilo outraspeças Iini di ffu ais, eni que 1 lumn vã pi ogi e-iVaJii,11	'l. 'nvoIvenclo 1 a cuilu ra ti

1	
as formas corre.

eli da lingu Veunai.•iila.	 .1.: •
f, tiitjj iii ilm( • ]sj 'cio prgr.1nni-ia fai-sá ri i-laeii.i (li' l J i'i,sa f VIl5i. ;I d(JIi j I' j fld,, 1 flIa j il[ eiljiiaPílSsi%l # d, j'roduvçi, 5 de auctorw_de Juita
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,Primeiro 4nnO

I. Estudo, por commentario, de pequenos tre-
chos de prosa simples e facil, verificando a exten-
são, ,sgnficaao e a forma dorcada iepresSão,'tp
ra,iepÕis ,seroipen .samcnto douctordiVidido nas

oqu f iiesso —No
ção da proposição— Etidddi%ió'i expressivo de
cada preposição e sua dependencia com as demais
do pensn q NoçantfreiCiOS

a 41

de cornposiçã6; oral e esbript:a, nos diversos modos
de enunciação para applieação pratica do ponto fi-
nal, dois,ponos, interrogação, exclamação e reti-
cencia, bem corno das lettras maiusculas iniciaes de
sentença.

	

.1 ...............	 %t .1
í. iI O t rnesmrestudo' em trechos do prosa mais

1ôis,"obsèndo	'iliffí	scib'	' re-
lação« 1ds 1pipoiõ' 's itiii3as umas com as i-
lias paTa' conheciinent (l'l' oi,iFiii

tii5dô Ido l Iseli 1 Ófficiõ"Vk eão i8' 4 AIA
nIITt6... t Pratie 41e todaas eonjuneçoes entre sen

'P ponto e'àqui
ótiiièWd ' rpiididâ-P ropí iõe' ae Párticipi 4

'jiieéntë e' pissiTdo :'". '"I'	'	''' 1	 I

	

uk liii	1. Ifrífl (•f • , i1 '11h	.	'l)II.1 ''1
III. O mesmo estudo, para ohservaçao de cada

	

1v' ('1(IlitI'l	I	nu'- Iti,'l li..	1 -1.......

proposiçao, com as quaes Se dara noçaq . ,de su
.
ei

.
O

e 1 de pedwd'd ividdo'a ias' d1.'s' idea aitaeS

	

tI 1 r' .-' ..	 .	ql'1;iIl •ivr-rr' UILI1
de que se compoem. —Pratica do sujeito e do1pre-
dicado na leitura de sentenças hem variadas;e'na
eõinjôsiãÕ de tr , 11e i regLãiidose '8tâs voca-
hulo'st e 'expsões dei rmMa  e  professor.

	

J\T CoiÓç!'d	 curtas e face'
• t 1	.1	 ..	i	-	-.	longa,	, '	'T	1I1TT	.	 -

	progressiamnÇfltO mais	s complexas, para
etti 'da ufcitó 1disifflinandoncste s'exs6eS

	

õ--Nd	rd6fiublÕitivO düd-f e-
clivo e do pronome. CornpdsiçõIde sfitemiÇas ciii'-
ta s iC faceis progressivarnente mais extensas le. com-
plexas, 1para o 1 estudo do.predicado,disCirninfld0
se neste as expm'esõeS que o compõem Noção dp
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verbo. do adverbio ' e do o,bfeclo; -Cornposiçiio e
cripta de senlenças! cujoisujeito 'ei o:predicado se-,

j anii cónst itu idos com varias expressões differentes :t
e da mesma especie:i para, pratica da virgula11sepa..,1
rando-as ou indicando sua deslocação. . .' 
- V. Organização de listas dos substantivos dqui. 1
ridos no v abulario d:j ,cJasqe 1 los ,, seu cognato,
compostos.	 e	p, cor, do	1rejac o 'im;1
mediata. Empiegq 0dos 1 mesmos,e ,e 1 outro novos
em sentenças oraes p1 ,ese'riptas. para,',obsevação e
pratica das fórmas ,c . flexões de, todas as especiés1	.	,..	).'t	li,,.	.(la :SUI)StMptR S . rj	Ç)CiOS variados ,com os Jro-,
nomp, 1para conhecimentoepratica_deto4as1ase
pecies e formas.	 1	-	"u', liVI. Organização de lista ' dsadjectivos ad-
qt.tiridos no i.eahulrio I da, cise;e"do'sus/eo
goa los. 'oíiioM,os'. ii 011 luos ' do4' cii' 'eÕ'rr'el h
iiiitu'di:ila lmp'ogo fdo iiiesní 'e'de todóros'jd
ii nu o ii ivos em sPiitenç is rp ns e eseript IS j;

fmc'%ffè'jeo1l,lh*1esp'5
Com	.U])SH11flo5 ('llf id jeetivos em	1r forr it"1)11 1 11 dti p 'íoi1', '., 'h.i'g?'t ICS dt COhI( oj dn ii '110'í! r,,,	IlllI,I'Ij,/ e&I' l i'i t 'j.1	.(*L),'I.

VI!. "Cópoiãd bde sentça,ti&if,I l.tui"
a(ljectiva s'pLra' . õõnhe'cimento * e' pratica ll(, tnd,is 'ipreposIções 'qu& ',d 'eFegan 'hea"f, nl,J_ !c1em'
COM prposiçõi':s "adiectivas:' iFa 'enhecjrnenipratica	iejl •c1' 'do "os pronom' eo june7i lros que se iïipregai'iies fÓina" J 'Pátiea d'1'Vocabulario convertendó:' quando »ossivel) ns"ad-lectivos a prendidosileni,;loc,1ç	1 hiiipnsiçõs'ad..j eetftaç e' ViCe-''era . -	•i.I l 

.*JJl• Organizaç de listas dos 'vebos.rã.pren-i
(1 idog 110 Vflcabü j arioi com l os liossens'eôgnatQs. com-I los tos, 11OfllflVo t fl 'leIeói'lOçfl' ,Illflled j at.a.l os(ll I aeS serão todos empregados , em .semi tenças oraes
ou escriptas. --,Fórjias' de conjugação :.verhos re-
P'nlares ( irregulares, ,leis praticas de sua eonjugi-mcao	\rel.l)osflid	i--- Composição 10Sen tenças 'e pequenos dialogos., entrando ,sulislapti-
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\os e pronomes .variado,para observação e
CÇãO concordanciatuverlia1. j---
EX41 Ciei1fr)1n 'iôs-'ioiicões çvprhaps pari jjconhee-,
111011tne4ra1ia d todas* a ;Íórjaconnuns e das
especiaes de ve ibw éoiii adj e.ctivo& e suhstanLi.
VOS,UI	.t iihu Ifn.	L.. 1	r \	 /

'!X.Comsiçãb d s teia cdiii 1objecio, ria's
sui	fóii, ja	 do''verbo
iitiiti'ó!

	

	(1Oiei)dS't1CC11dS (1e''lM-"
ie'dó j3oição 'L1iïdçdat1-

iIo - 'tiibéh	i3çãd d9 voz passiva . '---'FóFiiis 1
veib'ás	 L E4'jjo	 h
ineito dl iiõ	V1e	iR pronomes ,, ine
sivé a. de. voz passiva.	 -

HI	r) li tP9tIi	)t	IIE
rn	

)l	 1	1 f
X.Coposiço .1c ) seutenças ,para estudo da

fórrna:edistincção dos adverlios, fazendo 7se appii
eação.4pratiea .cle.,todas. as preposições 'e COfljUa

que S€ enip rega n Cul lO( UÇ0 5, c pi OOSIÇO(
adverbia'es. -- Organização ,de listas 1 dos 1 adverbios
apçndidos. .communs, , dos se,us ,.ognaos, , COiH.

pOStOS ,e de cori ação,inimediata.nijregando-os
cm sentenças oraes,,c escriptiis. parapratica de s ua
pplic.ação.—Exercicios variados com acljeetivos,e

ridverbios.m odificados por. a(iverbioM. ,pai -a obsei -
fórmas .de1çxpiessão, deven

graus . Ç9p-parÇp, , e,, upOr1Iivo.,defórmas
synthetica.e ,latina	exeinplifieação, dspeciaL
Pratica,,do•vocahu.lario convert.éndo, quando ossi-
yel, os adverl)ios. aprè.ndidos 1 em locuções e propo,
sições .adverbiaes elX ic j-vPrsa. i	 .

!tXI..-Heeapitulaçiíogeralde.todas ,as noções
aprendidas, exereicio que se. fará . paticarnenLe

determinando nos I1recho de leitura: pela fuifreão,
as diverss categorias grammal.ieaes dos voe ibi .dhs;
e pela fórma. a variabilidade ;e flexões dos mesmos.

'XH-.' Pi écedendo ëxemplos que 1 evidenciein,
 o'facto da converso de palavras de urna ca'

legoria em , out.ri, as' lumiia farão exe.ieicíos 'rn
que empreguem palavrs em' funcçãoí di'eia (la-
eonniuns qu'e 1 dias' têm: 'xemp1ificando c.om'todn
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as categorias gr umaLieac não só das vriaieis,
como das invariaveis. Verlio9irani1i\oS que'se 'hi
lransilvau e viee-vc'rsa.	1 

	

X.11T. Coin	s']islas' cic v.c:'ibul, enato
ganizadas durante o anuo.e com outros offeiejdos
pelo professor, as aluifta farão exercicios de
decomposição, observando o niodo de constituição
de cada. mii, para .Coriheeimenlo' dos	5cAso e
'lei,rilo ihe.ij , pie se
í;flriquece O Ï1OSO vãe.abuliio . - - 'Pi'atic:t de chi - '
posiçã6 de vo'eabulos 'novos com'o ernprgo I dos
eteieutos Jatin5s'egregosi ma is COmmUns, e' ex•er&_.

cios das flexões de genero e numero' cóm substariti-os e ad jeetivoscórnposto	Enrego do'á acen-ltiàdo:	( -	-' J;- ''	''	"' 

XIV. Conhecimento da' dncas do ' vôeabiilo
Speia1iiiejt.t listas de siibst'ant,i-

os e adjectivos com •tonica na antepeiultjji' sylla b',"e"d	al'aji*s le, priiiu jic ja' não fixdi
Emprego variado de todas as notões lexicas.
Preceitos eommujis Lde orthographia . -- Abrevia -
tu - ras. - Emprego do larenthese e da risca.

W-1 iturã dê, buitiechd fa dil sobie 'qual-	a huIuj)Io. 'O j!fj ófessor pro'môTe1.'	 ^sãb
(lo con ju& to 'pi o'oea'ndo eoInrn pnt q os d i chsspara qiiie fiu bèjii e.lucidaãó d th'ema e foineôamatéria variada á ' redeeção. - _-.»Cdde 'aluiiin.''_siluilrá, por cerip1ô ô' cjiieleu' dan4Õi.'' intei'-pretàção'njg aiiopriacla:	. ."& "

 XVI Nrraâo [mi fato odrrjdo."eei_mente , ou , bem conhecido de Iodos, ou ' nesho' detlm'a' pdciiiena' li istorii. inventada - pela'alumjia, paraCxerc j cio da boa. dicção, locuçflo e expoião;' O
melhor tribaIho seá dictado pela que narróu', para
ser'esipt. e depois correcto. 'pôr todas às alii-urnas, -	1

XVÏI. Crnposicão livre de' cartas. convites,dUmprinmos de felicitações e pesknies, tc., re-
POta"aosijdntos. varithclb os tratàmentos portodas	'fórias,	 .



-

GonpcfldiO. - Qualquer livro de leitura qu
contenha. 1cxcerptos ,de bons auctores, , pequenas
narrativas, poesias etc., de estylo,smplse de fa-

,	 osda classe du-

	

rante,,o anuo. iii.	,,	lIq4f	A .1.1, iii!. -,
Exames

	

-" 4. • )I	I'	.4 .1	-	tIluol!,	I,	.1.	- .L . i	1

	

3i'itti'	de iias partês'
1 4	 .li	-i	IUI4111141	. 1	41	1;	4 III 4

A) Redacção de 4 uma,narrativa, ouvida rialiora
e 4contada 1por um do 4ej aimndoi 

(41) b)4 COmpOSIÇãO de. peqena .c .ta OU 4 bilhete
de assumio commum, 0dirigido atres pessoas.de
tr!anient,p 1 diycj . ' ll

	

1	'	-•sõ, i)	..Ii 'Ifl
.,, or..I, constara, de t.rs1párts:.,
a) Leitura expressiva de kosa e verso, ern.Ii.

vro desconhecido á classe,	.4k.	t.4I	4	1 •44	t9I'II	1 1	-

itil i

	

1h) ,1	1)9iÇO,, .l arguiçao sobre ponIos deste
proo'ranuna

i	'4	 44	41)1 44	rj	. 114'	*I I ,	-

c) Reciacao expressiva de um trecho de prosa

	

I'IIl	'04	.4 44.44	 1	III

OU uma. poesia de auctor de iiota.

	

1	hill 1	4. /	• ' _•	 $

	

'1/	 i( 
5euu toano	

4	 J) 4lI
1 •	1 1	 4 '	"4 •	 . -4,

Neste anno do curso faro as alunnias fre-
II III	PIIII	4	.0	1	lol	.1	4	1

qi enteniente, cxci ( icioS de 1 cwnpoiÇaO oi ai, e d1c
	pois escripta, traduzindo arap	a propria.linguagern,

trechos de prósa' e' iJoesia prrcssivaihbn te má is
4.	.01.	.11141144	.iii.t,;l.	l,PiI	.444444	4$34,	1
d,fficeis do que no primeiro anno.

4	4 wIiLJI	)..'	 • 01	-,Id-r4	3,3,444,	.,l1$111

;.. Quaiido.	comas 	cor-
rectas de bons áuctores ,ernpreando-as nás,uas

	

eornpoiçõeS, passarão a	zirtra u	
.. .

4rechos 1itterario
m a

isv
aria1os de intel pret iO mais dust	imi

tnc1.t 'cjiihn'ih osivel o óhIiginI

	

biii 4 io	1P'j)i e'ões propis 4	$ 14 III

4	(j '.J	.iJ - 4	j	4 4 • 't .	4). 4 •.k	41 .	(lA')J'

Ate este periodo dos oxercicios, praticos1pap,
dispensarão.. dura ai	o lr,ilialho di" rdaeci.o.

	

_,-	'&l•I	'ii'l	- «O	-.çi':' •

eommea 1 avioS cio professor. provocando a critica
(iaS alumnas e sug'gerindo frinas de dizei' a1ii c-
priads .1 0 i4u?iipt'

ji'-'. ." '	4	• .	'	'1'' 1	.44	, ,'4,	4	11'

Seguirse-a, o, 9xqi'ClelO, de redacção propria ,cld
nafrativas. ouvidas do professor, cartas, intima 'e

respeitoas e'deoutras ;peças'Ue ÍUSOBOI mii'ii'i, cu-
jo assurnipto será dado m brevissimo resumo,'pa
ra ser desenvolvido detalhadarnnt peiM aIt,imnas,

irit	li d o, p ,lrs-9y, 11parnnte parqpriental-as
na disposiça.o do trabalho.. .	.	r40.44' 44 'J4j4'44J44 ',,,	 .4J jil Uhl	'JJ .1i4)141 4h! J III

Urnyoeabu1ariopoyo, 1 njais .seleccionao;1,com.
pletando o do anno anterior, ste organizará durante
o curso deste anuo, reuninlas expresses colhidas
na leitura, de uso menos commum, de emprego es-
pecial, ou1peculiares --aesiptores de b&a.nota lit-
teraria. 444f'4 41 1IIIJ '.1.	-."rrt oi ,i3-.. •j'1flJ (i
' .1 As s'edh'iósições oraes i,, constarão.- ^tambem dw
rante o anuo, de resumos de: pequehaspeças .fceis
de ' leitu1Tada .recifaçãode . prosa.'ieVersô;' escolhen-
do-sei 'produéções -:de--rhrito ,dittera-rio, t,que. offere
çajni.rnodelo4e,fórmas eide1expre-ssões ..' :I,	iuui-

Farão as alumnas revisão,das theoi'ias,apreii-
didas, com p	OhC&i

se exercita
os,	spçi.eas leis

grae de modq a	r em nas fórmas mais
4114?	 0, ' 14 Õ	,l)F'l4tl''4'	111) • 4)1'I _'4(t/14	 4'aperfeiçoadas da lm-ua Essas noçoes cra mi-

nisti adas dui ante o 1àm6	egumtc rdHi
thodiWtHefife 11h) )1IÍ4(4IQ 1 stilI .1 l)j )i t 4»1	il

IJIiI	4 4 4$, ,	1)9- Of • 41j	I t iti '115	•tIIh	13J' / JJ4I1. Leitura de trochos de prosa e verso para es -

tudo das sentenças e, clau^,ula ^,, na composição do
periodo gramuiatical fótrhis3 especiaes das mes-
nis. 4$ia-pqtuação raciQna 
- iiJLoCompõsição dei'i palavrasiderivadas, - -au
,gmentándo- .se: quanto i-possivel,'aqli stdoselemeir
tos4' de 1 formaçãoqlatinos i gregos e indigena 

ITT. EstudosespeeiaJIJdostjito1 eseus i comple-
- .btjq f) oii'rtil4U .1

IV, íCas)s csjcciae'íde CcOi'danCi-flOfluiflaI
•ucverbal .i	i 4' 1 4 011*350 ' j ÇiliO 'I '1 'ih.j itoihl li

V. Estudo especial do objecto.
. 4 4 V.L £asos ,il fóripas peiaes;dos,e1çrnent-os do
predicado.

VII. Estudo cornpletd', do' eiiipreo dos lrnfmi-
-tos'M ' \l9lih'if•l 't', -	' 9Ijh . I(4 .-1b '. .iií	/

WIIF'Estud-oi .praticd) da eollocaçã•i51 d'os .proi-
mes pessoa- es complemento.
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i. TXEstudcdeÍtodasas 1 etPreSõeS em.geral;
j14st.ificandÕ9es casos em queocCOrre atnecessi
dade'dè-sua'pontuação.

1 '	ieïvtib - IividWêi5 di 'bóalitterã-
Lura variada, que serão indiad drnt	aiho,

di r denVÓ1êF ' estudó dâ clas.
1itíI ( ',	L	4	ti	If	4	44491411	iil14	4. 1.	I	ili

-j,hiiIl. 4 r	 '
4 I'	 IJU.11	 i	 -

11 Aoprõvd ecriptd'óoÍistarádè duas 'prtes'
a) Interpretação rigorosa de um trecho de pro-

sa !meno coiiimumou umaipoesia i(20 4iinha pelo
nienos) 'tiradoásortc;	.,.it.-	sI,

hb) lRedaeção.detima carta 1ngihtima oIiies-
peitôa, cujo ,assumitb, nvolvendo factoie circunr
stancias diversas; -serás dado em. lwevisiihdresumo,
iiõ momenLo , p01 :5CFtO.

:1 prova óral contará de duas.	 '
411	..SL	ff1	. ïI •;i_ 434	414('$xposi,çao,, ou .arguiça sobre pQntosdeste

piugrmma e do curso anterior.
J	itã"deprodueçao a.cil, ;ei'

prosa ou verso. digna de. nota pelo seu i!aJoÍ Iítta

	

4.	I.'iI•... 1
'	' ' 4	 '	,r,Ji •	'. I4	4411;

-	4(1	' 4 .'	.'	'' j ?'	4	 14 4	. II. 4114.III11!4 14	1)441!	.f

Neste anno as alünina& rebjilttltrão'as nn-
es .aneiidi-das nosannos ant.ériores;.)'obérvi-

do n-&ieitiíra-•è ápplfcando'n-as suas comprõsiç(es
leis espeeta-es de lingtigemCómpletar&'os'-scus
cnh-eements eoin i oseguinte estudo: -f 111

1. Distineção de períodos -e pa-ragraph'o'&'- nas
'composições .eeriptas. Pratica dos mesmos.

II. Idiotismos e fórmas anormaes da 1iigía por-
tugueza.

III .'Fórmâs da linguagelTi: j)rosa e j'e.isb1 sua
classificação.	 '4

	

i,11 iV.. Noções Ide versificáção	tJI1 iI
V. Noticia das producções que caracterizam cd-

da.generó litterariõ e o differente pe'iodÓ da lit-
teratura nacional.	.- 4	 9 1

-Os execicios'pratiôos sefaráo iaseuiiite or-dem	 ..n ,
r. Resumo, em redacção oral, de um capitulo

de prosa, em linguagem corrente e precisa, de mo.-
do a: traduzir' fielmeiíte o original.	 1Estë •ekercicio

e fara durante tOdo o anno, scolhenao-se' ptogres
ivinente, cdnipoições máidiffidei	43-4 .. 4 4-.

II. -Redacçã de fachos correntes , que se presT
tem a eommefltarjos, variados e que, pelo comple-
xo de eircumstancias, exij am.muita. clareza de ex,-
posição e.precisão de..Iinuagem.4	.	4,,-,

.,.HI. -Composição escripta de peças e documen-
tos officiaes, 'mais comm'uns.	.	4

IV. Descripçõ-es de acontecimentos, e scenas,
presdnciadastpe.la alumiia e l cie' èotlsas 'flaturaes, si-tios-etc. , 41 obervados s - pessoalmente, traduzindo,
quanto possivel,' a impressão recebidaie 'a realida--
de do que se.passar pelo detalhe. das -fórmas, dos
movimentos, côre, situações e eff'eitos, etc J Cadaalumna poderá fazer um t.rablho, individual, mas,
sempre . que , possivel, trabalhará toda, a çlasse to-
mando o mesnio as,sumpto.4,41-

Uma das composiçõe dos dois pontos,an--
tenores será sempre copiada pelas demais alumn,
para ser, objecto de critica oral de toda a classe.

-I'aiará cada. alu-nina por sua corrigindo, me-
lhorando ou apntando o que houver, de apreciavel
por,, qualquer uot,ivo no trabalho da sua collega.
A auctor,a ,poderá 1 refutar -erros, faltas ou defeitos,
que a critica dnuneiar. •,,,, ,	 - -

VI. Dado um assumpto de iniportancia politica,
unia festa nacional; a inauguraçã-o de uma escola,
etc., farse,-ão. pequenos 'discursos patrióticos, enal-
tecendo4 e ,comm entando o acontecimento.
- VII-. No ultimo período do1anno lectivo, a cla s

-se recapitulárá todos os' exrcicios de pratica es-
cripta, compondo narrativas, cartas, desõnipções,
etc., para sercín collecckitiadas 'em um só -a.lbum
os trablhG3 que obti rerem -a.melhornotá de jilga-mente.



- -
-

. 1 l, Compendio.	As;publieações )littf,,rariag que
forem indicadas durante o anno •

tu .h 16 , 19 Ij.rarves ui	1- •?t	t

prova escri	iÀrá de duas part:-	'rw '	•	it3
a) Narraçao dewi acontecimento de impor-

tancia,'occorrido recentemente, e CUJOS pormeno;
res, diversos é coVplxo	erãà 'determirdos

brevisimo !résiíô por 	dt	iaininãdores,
para seini1 desënvol'vidos e1a éx'ãininanda; 1ëom
os'	 éita rio sii ai!propriádos ao áunipti,
exigindo-se sernpré'
zge:ns, sccffa 'uesieeaculos, cfliiSas, 1 aiiihaes e
pessoas, vestuarios, etc y com precisão de détalhés
paraa sua exacta eomprehensão.ii	•'J 1!

•b) Redacção. de uma peça! official: !--officio,
requerimento, representação,. etc :; dê. Ium assunï-
pto icomplexol dado, emMrevissimo resumo no
.mento, poi escripto; o qual será desenvolvido e tra-
duzido 5ielmentepela examinanda. •, - ••'-

A ptova oral 'onstará de duas partes:
1. ResunioI eiïi' rédaéção corrente, de um capi-

tulo, conto ou escripto . longo, de livro ou revis t 1,
riiet exàminaand conhècerá nõ nomentó. /

II'. a) 'Estudo dê umtrechõ littcrüio dictado,
• ni ftjüadrô'negro, óhtudo-o e*aminancla ernr
tãndõ RiÏè IioïveTris'iriteressiuite 'de' constrir
cçãõ jõïtu	é h)'ëpibdé uim	iitõ' dis

tbrla êstudada'nos tre	ios"do éÜrSÓ bul ií-
fíaiãõ"e	hintaiio 'de ibri ihijortãntes lo
escriptor brasileiro que o é

•	1 '..i'i	 U	 1 /
- Quarto anuo',.	í	 ,•, Nas l áulàs conimun' as altimnas óõmpletarão

os exereiciôs d&•rédacção, 'comjordo peças '1 cor-
respondencia official escolar, e"nás esco1ãs anne-
•xas praticarão . o. ensino da lingua patria;comçan-

• .do da leitúra primaria:	"	1 •IV,'

• iOs -exa,mes de .pratica profissional serão reali-
zados pelos iprogram1TIas priihariosofficiaès; no
grupo annexo á Escola.	 '! li

j flj(9JfJJ( -".>Êxq ?i7IUCadeira deArithi,ic4aea

	

-'	'$f1	fb	 tI

Pic4b'r - Idi' Sá'i"

	

''	b	'i(	1	' 1) 1I!! 4 ' ' )

Tf
Primelroatino ,;t•

f	•-I•

Idéa de quantidade, uihididé é i iniéio.
Numeração decima1 1- 1 1Eii'cicios' cle'iúéÏa-

ção fàlada e escriptã'. 'Numeração romaná'. 'Ojera-
ções sobre n	ntumeros ieiros 
° Addição. -' Cõ.iistrÜcão iiíieo 'i&1J6i

de addição, exercidos e piobleiúas ieIativdads
cabs particularé e ao caso geral; prós' 'e'éàlcul
néntaI'.'' 1,'!Á1l.!	 •	-	-

SuibtrçâÓ__ Couitrúèçãà e lqmprego) dfàS
boa de sW ta'cçio exrcicjos e probleii-a rçlati-
vo ao ésó's	tjé\iiares eao éai	ei1''1

Problemas escript'objaes 're1âtiá ddi
Ç4, c ,a subtiacção com t'odag as combinações Ve-
Hfièkçõ d bpeFdé. -	 -

Multiplicação. - ,Gonstrueâo e ;épeoda
taboa de	ltipliéâçãô 'de 'huihêrôsdé iin' só alga-

Exercièios e próiíèiÍ1a iéláthoãjs asoiar-
ticulajesêlão'caIí 	'	!$	-ii'tr

Products' de m'uiitõk fietõrës. Jdéa	'j3pten-Ciaçâo	l	-'' ufl	•	'	•	't!tJ''
ProcesséiaJ)ré,jgdos

WCjsrd caleulo n'hti1	 ,jfl'•J4/•
• Divisão. - Construcção .e emprego' da tãbbt

d&diyidji' Exeic1cis d divisão de 2 nurneros 1.0,
quando o qioiiente deve ter um 50 I a1'1 2'quando déve tc' Íais de 

um. Proc gso abreviadosde divisão.	 - f LI

' Probieniasrr escript 'e oraes'. Provas ,.' -• Problema relativos á- multiplicação e á dlvi-
ão combinadas. Methodo-de redueçã á uhidatle.

Poblémas relativõs &s 4 operações, con'todas
as combinações.
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Divisões exactas. M..ultiplos e submultiplos.
caracteresprimos

Construcção da tabelia de numeros primos.
Decmposição de um numero em factores pri-

mos. Calculo dos divisores de um numero.
M. e. d. e.m. m. e. de 2 ou mais numeros.

Fracções ordinariâs s e mifieros fraccionarios.
Propriedades geraes. Reducção das fracções

a expressõesÍnais simples e conversãp, de 2 o, mais
fracções, ao.menor denominador coiwnurn.,1

	

.robIemas,.relativos ás propriedade	gerae
das fracções rdinarias. ,Addião subtracção..

	

 e divisão flas, fracções e idos	neros
fraccionarios.	 .,
,, ,Exericiose problemas relatiyos,ti 4 eada uma
das operações é ás 4operações combinadas1. Ern
prego dp.rnehodo de reducção á unidade. Proprie-
dades gerae das4 razões ou fracções. eguaes. ..

Fracções. decinaes. Differença entre 4 as fra-1 .
cções ordinarias e decimaes. ,..

Propriedades, geraes das fraqções cleci.maes.
Addição, subtracção,, mu1tiplic1aço e divisão

das fracções decimaes.	.,
• :Çasós abreviados. Problemas, relativos a cada

unia das operações e ás 4 operaçõs combinadas.
Conversão ,..dasfracções ordinárias em decimaes
exactas e em decim.aes periodiças e vieeversa.:;

Quadrado e raiz' quadrada. Extracção da raiz
quadrada de numero inteiro a menos de unia unir
dade e de. iirn numero inteiro ou fracci•onario com
approximação dada. Problemas relativos a ,esta
Qperação..,,. IM

Cubo iaiz cubica Extracção da raiz ,cubica
de numero.inteiro a menos deum.upidae . 0 de
um numero inteirot ou 1 f raccio r1pCom approi-
inação dada.	 . .

Proporções. Propriedades ,e consequencias das
.próporções geoxetricas . Problemas resolvidos pelo
meth&lo dasproporçõts. 1 •	 . •

'r Divisão proporciõnal. Sstma metrico ideci-
mal.	 .	•--

i3

- Quildo  itt,I
cjflU'.J '	I) 1J	1	(Ti1'I.tI

Nõçõos'preIiiniríaresIfleees.sjj5 ao ':estú10 de
arithrnetjea'. .	' ii	ruJ..iu; jb	........

Numeração . iPrineipioifufldanentés -dãhnu-
méraçãodecim4ãl.	íumt

.	.Nuniêrçãofaiada .e èscr.iptat.it q	bjj4juOperações fundam,entaes: addi.ào, t subtra-
cção, multipliõaçãb e 'divisão •de'.fiumerorjntèiros

i tPrinciiosIre1atjvó5 ia estas opèrações'ë suas
oonsequcnciasi9i,.	u	. Itt

Divisibilidade. Propriedades . dosidivisoresi e
dos restosCaractéres .da divisibilidade.

r:TheÓrja.do.,md...e
dás numerosiprjhos é suaapp1ieãço t Ftaccões .optlinarias e numeres fraceionarios.	. ttti

, Prqpriectas, geraes eopçrações. Numeros de-
cimaes e operações . (Conversão, das, fracções  lordi-
narias em decimaesevieevei.sa: .iU Í1IÍ.»izima's .pe-iodicas Quadrado Mraizquadrad.i
de flumeros inteiros e fraccionarjos. (Cubo e raizcubica denuniepos inteiros er fraccjonarjos,. 1Cubo e raiz cubica
CiOnaIios..,	•:	 • 1	 ,
. ,Theoria 1das razes.e das proporções portdif-

ferença epor 4 quociente. Appiicaç,ão das 4propor-
çõcs. Regra de 3 simples e composta. Divisão1pi'o.
pOreional.	•.	..	,

Syst•ema metrico decimal. Conhecimento (Tas
d,iversas. medkas empregadas e .suas ,reIaçdes com
as medidas mctrieas dccimac:.	•,, .

Medidas dc te II ]I)õ. Uiiidades mondarias, mo'-
(las e papel moeda.. Medidas angulares. Problemas
relativos a estas medidas.

Trceiro anjio
Arithmetica commercial e escrpturação mercantil

Revisão do systema metrico decimal e das pro..
porções. Progressões por differcnça e.por quocien-

II. M.--18
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Cadeira dCeoraphia
)

U 1rofs	Nc1õn 13ajmtï'ta'
.rbl

	

àáffied dfiÍI6" ilf. Ai	
1"•e	 li 'Í I.•	 II

I. Fórma,;jposição, tamanho.dalterra. Dia-
• nicti• o . Polar,po1os. Movimentos diurno 1 e annual.

,II Euador, aralle1os, trppicos meridianos,
iimnispheiios Lãtitude e lónitude.

III. Representação da terra; gldbós terrestres,aiàs efápIiica ËWiia: • ''	' l j -
h	IV	tisdo1 hôrizojae'. 3 Ex xcib idsM posiçaonas cartas. Orientação.

V: Fórmas.dA terra firme; áslIaiiicie's, seus
aspccus e dcnominaões . As 'muntan lias'; tpates'da

•mbntãnha. eadeia'$ Pla1tó; chajadõ, -irailes.
'AItitiii1e poito 'ÍJ1iII- t '	geietts . *	•

VF:'Divisõ da tei+a•-firrne:. ôs-ontitihtes,
• sua situação:e extensão Partes do hiirndo.Is ilhas,
•sutdisposio ec1assifieaão.	•

Vil. ...Recortes da terra firtiiu: peninsulas:ca.
k, ;shjtos, pons. Littoral.	•	1(11

VIll Aguas c-ontinentaes: -as .fontes,-sua. dis-
posição. Os geysers; os lagos.	-,•'IX. Os rios, su'a utilidade. Partes de um rio.

- Rios littoranoos e intërhires 'Bacias hdrraphi.-il'	•., -.	II-	1	1-••
X. As quéd•as-iguâ, -suas 'denoMinações-'ütjlidade. O t deltas . e estuarios; sua4ati1jdade

'XL/o -mar domposiçâo e c ôor(M suas'aguâm.Profundjdãde I A mars'- A corrntés oanicas.
xir. As grandes divisões do oceano: GôIfis,

Cannes, -estreitos Babias e enseadas., i ii
X.IfL.i , QcJirni : seus .eicinentos co n stitutivos eua cl.ssificãção. Zonas ,terrestr-es.

• . XIV.,. 1ónuas de governo. 1 Limites naturaes elimites politicos. Fronteiras. • •	•	;ç,	 -
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te. Problemas reIativos.ás progressões. Noções de
logaritlrniios. Uso i1is ta&nt

fJRegra •dejuros sinipIesde dsconto 
dê com-

panhia. Regra de mistura e de liga. Veficimefltos
medios . Regra eonjuncta 1 CaÍnbio. .	. . , /

Acções e obrigações. bancos. iJuios :conipostos,
an'nuidades e amortização. ,ReMas vitalicia. Se-
guros . de •vida.,
-Estripturaço•m'ercantil---- (Noçõs1 'prelimmn.a-
res .Traiscçãoicmmercial•:ïDÕcurneritôs coíhmer-
ciaes. —Livros oomrnerciaes exigidos por. dei ;eii-
vr-os"auxi1iare	 M .•Iu tit	U

Facturàs,dëohtôs,íhequessaues e ordens.
'Notatpromissorias é 1ettÍas-bancarias. Lettras d
terraieléttrad& cambio. Veneiinentos e pr.ots-
tos. Recibos.	 .11

b 'Cãrt,s comWierciaes. O ineínoriaÍ õü boitador.
Pratica de :ècritUração tdo 'borrdor

O Livro Diariõ; sua redacçãõ 'pOF ja'rtidas sim-
1ëdõbÍdas Oopiador dócartas. 'ORaão. O

'Livro dë'Contas Córreiltes.	" )" -
O livro caixa'é ei àiiíiliar)Ba1anetè'e vc-

rifieaçãó õ balailço geraL 14

As praticas prossionaes de arithinetica e de
• 'ol itkiíietica oi11 lerei»
-eiãojfeitas le	rIiócn o prigiinium	rimaiio
'Gf1'i6iál .'	.	:. ( q4J%.	- ' U .í .•-. í . 4.

Pratica profissional
-	,	'i.	.il	...	.. •	•,	-

Atalica ofisiõha1 será feita nas escolas
annexas, de accordo com i' 'i'egimento intõrno.
1	•	-,	..	 l•

G1i	T

''-1	 .	.,	•	,	.,,-• ,

-. IJ
-
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Primeiro anno.	....	-
I. A terra no espaço. O systema solar. ieórma,

posição e tamanho da terra. Diametro polar, po-.
los

II. Movimentos da terra. Dias e noites. Esta-	-
çoes.

1H. Equador, parallelQs e meridianos; ,latitu-
& de e l	ithdeofi, herhiphflos.""

1V ' Representação da 1 terra; ,'g1obosteneStre,
art'eraphica. Esè^ 	ei'Eiciciots de 'avalia-

ção dc distancias..	. t
• T. Os pontos do horizonte. Exercicios de po-.

• sicão. nas. cartas.. Orientação. 1 Exercieios de1oH-en
tação  tib 1ogu 

VI. •A superfiie da terra. Fórmas d !erra fir,
.me: as pla-iiics seus aspectos e denorninaçõs.
Terras elevadas: montanhas, partes da montanha.
Grupos e cadeias. Planaltos, chapadões, val}es Os
vulcões Os terremotos. As. suifurciras:GeIeiras.-

- . j VII. Divisões da tei"ra firme: continentes, sua
situação e extensão. Partes do ,mundoAshiihas,
sua4spoição e c1assificação Utilidade. . 1

\TJjJ Recortes (la	•fj•jyp : peninsula, cr-
ho isilimos' poiits LitioTil	s cos lia xts e as

costas elevadas.	-	(4	 1	 4.,. *

çrr	l	.ie'1	• .*I, jI.i 
IX.J)3visuio .	fii:nias 1 iias, aglias. Àguas contH

neiflas: fontes, sua disposição e divisão. Poççs
artCsiaTiQS. Osgçyse.rs Oslago..,.,, ,.

X' O$Prios.o seu . reginefl e ,utiliUade. .4ParR's
de. um TiO. Rios lit,torajieos einteriores.' As1baeias e
.osvaIles fluviacs. As quódasf dagua Dltase ê-

.tuarios.
XI. Agua9 oceanicas:ioiiar, conipesição den-

sidadeè cor desuasaguas. Profündidailé?
XII. As	 oeeaiió .3ídre s p c-

r iphe icos e meditrI1'e'b	Golfo ca 11	estiei

	

tos. Bahias e enseadas	)tt ' 1 -' ,IlIIot1 - I.'I
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XIII. Os movimentos do mar. As vagas. As•ma
rés. As correntes oceanicas, sua 'divisão e effei-
tos.	,.

XIV. A atmosphera. O clima . .- , seus elementos
constitutivos e sua classificação. A temperatura do
ar. Equador thermico. - --	 -

X.V. Os movimentos da at.mesph Ventosentos re.
guiares.Ventos' das zonas témperadas. Ventos pe-
riódicos. As'rturbaçõe' at.mosphericas.

XVI. As chuvas. Distribuição, das chuvas so
bre o globo. •	 -

-	(-II	._..	•,	4•*X\'II. A.populaçao actual do globo .Asraças
humãias1 as reliiões.as1inguas.

XVIII. Fó i-mas de go eruó. Divisões a'dmnink.
trativas. Limitesnalui-aes e politicos.

da / commuicção : .d camihhos
de. ferro a naveaen maii ina: o 1 c1ra'p1	e ''o
COr1'ÇiO : ü Chli1flI(FC j O (1(' Íiiunrl(:	'1	ii •	' • 1

.\ J)O Sus.:	 ,	44 .	 •	,.	

Forma ,
1.Situação. limites. pontos 1 extre mos . 

Traços • geraos do relevo .	n'Jreipaes monta
ilha e palnicies. Os Andes.	,	*.

Mares e costas. As iIha. , •,	 •	
•	- fAS grandes bacias liydiograpbicas.	

-,-(Grandes' las de conimunie'a.çõ .A industria4
O A popuiaço , ' Itaça', Rcliião,

Lnu.neracuo dos paizes. com as suas eapttaes,
RvalideN cidades e portos prineipaes. insistindo sóifl('fltØ s obro a. Argentina e o chile:

1	'.1	I(	-'4	•i	4	4,• XXI, 311ZIL:
4	.. ., .	1	 '(t(t(i	 ,\ j	l	 iI* -	1',	1

* Siiiiaeo e limites, Traços geraes
4 do relevo d:oJo: a serra do Mar;.a Mantiqueira,e suas rami

fleações. O systema interior. As planicies.
- O Atiantico e as,cta.s. As ilhas-.
.s grandcs bacias , hydrographicas .
* O lim a. As zbnas.clinja tericas do Brazil,
As chuvas. Regiões natureg . •	

*	 *

,PopuIacãdd .11ejublica e do ELac1os. ft.'
e	e 11	to lcis' it ligtõ'. ' ()J g ini p c ) ( 41'

'SaoDI i n I .SIxA f i vi,	l'(IO.	Iii iiliii1o. O ((.11*
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traes. Estados fnteiriços:	de, do	o de	 XXV. AMERICA CENTRAL: -
Janeiro. As eapites,dos,rFstados c	 -	 Situação, divisão, população	

1	Vias de comniunicação. Cornmercio e indu-,1	 Principaes possessoes. Producçoes.

	

tria Os 1 principaes portos Imiigração Cloni-	 Enumeração dos paizes com as suas 'eapnae,
zação.	. qj-j /	-.	t_..i9 rí	e1e'	 cidades •e portos principaes.	1

	Se gun do an	1no..	[1	 ,	 O isthmo de Panama.	 1.

	

evsab da mateia anterior, a 'popoçao que	 TerceIro anuo ,	,
re'ni sendo ninistaos o novos 1conhezmento.hq	iiW	 flemsao da matera anterior, espc?alnwnte do Bra--

XXII MIN'AS GJRAES	
1	 z'd e Mrnas Gerae'.

	Sitiação, .çonfiuração, dimensões, suprfi-	
E	 / /	$	,	eie ligar que oceupa quanto a esta ,entre os Esta- 1	- UIWPA

dos do ,Brasil.. Limites, pontos extremos 1e,levo	 Situaçao, forma e superficie	-
Bacia hydrogahicas	 - ïf	 Relevo do solo Montanhas 'iplanlcws j

	O clima.Principaes producções conforme as	 - Clima grandes zonas climateiicas	Piodn
zonas Prineipaes culturas	 ,	 Íçocs

	

Governo Divisão administrativa, e judiciaria,,	 Ilydrogiaphia, as regiões dos lagos' Os 'gran - '
O municipio da Capital. '

	

apital	 ,.	 dos rios	seus affluentes prineipaes O D mubio

	

População, logar que ocupa ndBi'azii,qtanto	 e o 
ao algar	 dëMoraphico.i	'	 jIj j ^,	 Popiiláção, raças,

A yn

	

 Caiitãl dó Estado. 'Cidades mais nTiortai -	 Grandes vias de communicação.
tes e sua situação.

- t	 FNTJ1rE!ACÃO' dos pai 7es, 1 sua /população, capi-
Vias de communicaçao	 hs e cidades e portos piincipaes, insistmdo'so

	

XXIII 6 hJTiOS E5PADOS i) 1Ó 1 rA7rT eomPr'-	 mente sobre	 , j,	, 1li'd	 plwsie, 1 iO	 Allemanha olganização do imperio e dos1.
principaes indpstwt eommeicio, e ip1il i cidi	 pr!flClpaes Estados allemães, cidades 1 ìvrs1 1
des nncqaes	 i	 grandes regiões industriaes-	,. ,i.	 lt%,)$	t.	(iI	 'll' 1 f	 r	XXIV AMFBTCA(DO ?RT	 blrniii..	'	 Ru	a planicie róssa e os fioso	e

	

Situação m	 mlimites, pontos exIros	m

	

Fuii	 is grandes zonas d vegetdção"O go'erno Grah-
Ti iços ei ies do relevo, prineipes 'rnofit q nli	 (les ias de comrnunicação	- )	t

o phn1cies Os grindes nos e t 'os 'grmdes 10	 Austria Hhngii " caracteres ' a	n&ação
í., iniles'uide communie1ço'	a".'	 Politica As naciofialidades OtDanubio	fJ

Mares e costis As ilh'is1'	L ' 
1	

Reino Unido da Grã Bretanha e1hIqiáa si	À industria—.I 1 0 comneicio Poito. principies	 situação insular Os estuarios e os portos A' in

	

Os PAJ7ES'DA A1ERICAQO NORTE, in-.,st,nil ,o 50	 (lUStiia e o eommercio Situação particular, di In-	hre os Ftidos Unid3s extenão gi andes iglõ( s	 giateira	 1	1

	ntfuries Piincipacs prodi5iCções4 indut','is, Po	 - Italia a plamcie do Po e os Apeininos, os'vul-puicão Nova York coskiadespoito	grn-	 C(WS, i grandes regiões itiuranas ties cidades.	
•,	-	 l_r 1	

.-Y'	,l ti
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França: seu desenvolvimento, economico: im-
icuiti.ra As 'gi'andesreiõesportancia da sua agr 

A Capital.- "	1
Suissi o povo e i oigduiação politica Ain-

dustria e as grandes vias ihtérnacionaes •!, *

Belgica: regiões naturaes; a agricultura, a in-
dustria, o commercio O pvohelga, densidade da
população.
- 'Riimo dos"Fai	Bii	a èonqiiitã 'do sólo

Rios e canaes.
XXVII. ASIA:	 •,•. %1/
Traços geraQsdoyIevo do, sólo; os planaltos

e as planicies ;regiõesi secças; os.grandes desertos;
baoias ti fechadasi e 1 bacias 1 . exteriores;., os ;grandes
rios; os deitas. Regiões ciimatericas. A população,.
raça.,ereiigiões.	,
t ! ENUMERAÇÃO: dos'paize, sua população, capi,
taes e cidades e portosprincipaes, insistindo, apenas,
sobre a Asia :Rus ! . a Turquia, a China, ajlndia e o
YapAo.

gi'ande jvias ' ferras. , O irqnsiboriano e o
(Iï1?.s .caspano	,.. : (ll_,l	•.l

XXVII I , Anic.t -	 iL	tu

'	Io rua1 0q10	i,ó anligo continente Ma'i es que

Traços	iaes d9 ie1wo ldOl sioioita1ia
( os 1 jlana1tos CIm , * lI4t*i1huIçao do cfloi"c das
c1uvas 051 deséi los

Os grandes rios e os giandes lagos
Er.uMnAço dds prinIpes Estados e colo-

idas, insistindo sôbie:	r

	

1	II	1,
1'n	

1	.O Egypto e o vaie do:Nilh. O c'al-1e S -
uez,

A' A1jsihií	irJlU * O' 1	.	ll-i1 i,l.
- AbÁIg	rira:ia.r -*

O Sahara. o Senegal e o Sudão.
o• h'

	

	 1	'dí	•. -	' 1
A Africa Auft'iil ingleza
Madagasear.
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XXIX. OCEÂNIA:'..
O Oceano Pacifico e a -distribuição das terras

cine nelie se encontram.. Os vulcões cio Pacifico..
Os coraes.

Clima. Prodhcções. -'Portos.
A Austrália e a Nova Zelandja.
XXX. As TER RAOL'APES . ' Mares polares.

Principaes terras da re.gio arctica.
Gróenlaridia - . líI'	:	 •,	) /

	Prineipabs- terras' cia região antarctier.	l,
A vida nasregiões arctica e antrctiea.'o .. . .7

destes ul-1 imo	tempos: '	- •. *- J'	.	:! ' .
XXXI.. S r -the fiiaL LA geograiihiqc&no

. 'Sua importaucia! euvalor ete'itivo: ••	-	:	t. :Ll' '

	Õti'rta anão	•i:-"' ' ./

	

P RATICA . PflOFISSJONAJb	. • I-

	

*1	 1

Todo o curso será feito aconpanhad, .se,n_1pre; de exerciejos gaduados cômpreliendendo ava-
llaço de dislaneis; posição rias c.artas, orientação,manjo de appareihos ' e 1nstrurnej to rddsol;o deenrta. Spc.la.1fnénte- cia: Atneria'e u irrais artJeu
lt pii(t . do l flrai! O 'dh 1si(i.c10 - (lpf*Jjfl
lt1ho	grapliics,	,i . 1 .	, (i	_ 1 .	'	' -

'	..'	.iu.tlu. 1/	-'.1 *,t.	1!	. 1 1'I

	

-	1	, i I ij ,	1

Quei,na prova esripta, quer, na oral, a expo
SiÇO será feita, tendo-se em vista o..csboç, bato

	

graph ieo desenhado no momento. pbta	aminanc1a1.e elativoaopont.b sorteado. .'q

	

-	-''I!... ,tu	•:' -:--	--- '	- .	-Lr



Cadeira de Geomtriae'
0een1to LÍÜeãI.IÂ •i4) t)

	

*	 41

o
Professor —.lMgard CõeIho

... 1•	 ft	,	*

1..,	Seuundo anno

I. Noção de corpo, volume, superficie, linha e
ponto. Linha recta, linha quebrada e .linha curva.
Noção de plano,face, aresta e vertice. .. / j

1h Noção.de ngulo. piano . angulo recto, 1 agudo
e obtuso. Angulos adjacentes e su.pplermentares, au-
guiosycrti,caIiuente oposIos. Bissctriz. 11,

III.. Triaiigulos, .sua cisifiçço,.casos1geraes
de egualdade, propriedades gera-es dos triangulos.,
Noção de base e altura.

IV. Perpendiculares. e bliquas. Egualdde de
triangulos rectangulos. Problemas 'sobre o traçado
das perdendiculares..--4

V. Parailelas. Propriedade dos angulos cujos
lados são paralielos ou perpendiculares. . Somma
dos .angulo . •de um triangulo. •oiygonos convexos,
sonmi de, seus angulos . Quadrilatros. i, i,
o VICircumferenciae circulo, aros e cordas.

Seccantes e.tangentc..osição re1aUvaddoisicir
cuios.em urnrp1ano.j Arcos, tangentes entre si..Pro-j
biemas sobre o traçado das tangentes. .

VII. Medida de angulos . 1 Avaliaçã•o da grande-
za dos angulos em graus, minutos e segundos.

VIII Medida comtnum de duas rectas. Linhas
prôfiorcionaes .' Similliançdë 1triangulos e dejoIy-
gg* em geral. i'ti / •.	 1.	.i *

h i ; 1X.- R•elacão4 numeriea dk lhhtt's nos tihii
]os e no circulo.	 tiviãd d
circumferencia.

X. Relação entre a circumferencia e o diane-
ti'o, medida da circumíerencia.

' XI. Arca do rectangulo doparalleogrammo, do
1 riangulo e do trapezio.

— 3.

1 ,.X11.  Arca çIas	 do
circulo e 'do sector circulai. Área dosegmento e da
corôa circulaj'. 1 i ob,.,ti ii'	'.!iI- tiiiii	!j	1XJJL Figura equivalentes .Re1ação1 entre aslareas
dos polygonos similhantes. TheQrema dc. Pytago-
ras. ,,	 tLfit1(IV. n oblemasi1ielatj, .vos,,,-á,eqp.ivalen-eiar dasarcas ..1

Terceiro anuo 
L1...	n	,1. R•eeapitu•

laçao da geometria plana na, parte
relativa a linhas proporci.onaes, semelhança 1de figu-ras e medida das arcas, '''	O	•

II' Planos geração doIai1
1H. . Rectas e planos perpeidiulares ectas e

planos paralielos. Planos paralle1os entre si.
IV. Angulos diedros, planos perpendiculares.
V. Angul&s triedr'osiepo1yédros.t'	1
VI. Polyedros ej-n keral .* 'Sfedida' d	olurh.e e

da supeFficje do paralielepipedo eido p.risffiW.
VII. hiPyramide. Medida do vomê e'da superí*

fieje dã!'pyrarnjde ..	li /1 1	•4.--tI	!l
VIII. Cylindro e cone. Medida 'do Volumele-dá;

superficie do cylindro.edo cone de re'ohição. 1
IX. Similhança de volumes. Relação, ëntreo

VOlurnes-simjIhantes •
X. Esphera. Medida da superficie e do voIuií'e

da esphera .	 -'	'	.1 o' • t .	(
XI. Noção daicilipse, da hperho1é1 e dàT para-bola..	 1 " 	. ' 1

Desenfio linear
;--

egu.ndo anuo
I. Emprego dos instrumentos usados no dese-nho.
II. Linha horizontal, vertical e inclinada. Ni-vel O Prumo. Travado das perpendiculares e dasparaflelas .	r	1) &'*'g*

111 fl' Consft1ueçes ijhic'a sobre' anguiõstriangiIJijs •'	1 *il.	ií	- 1	*.	*	-	.'•'	li
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A j IVt / Construeções graphicas obre o cpíádrila-	
•	

,r
teros.	 Cadeira de Pflyia-c €hüiniieV. Circumfereneia. Tragado das tangentes..

Divisão de urna recta envparteseguaes e
eif pai tes iopoic1Onaes	1	 lLQfessor:-, I AI^,arq (]e iaiios

VII. Construcçilo de polygonos sirnilhantes.

	

: VIII. 1 Divisãoda'ëiFcühferênCia'cffl partes	 .í 1 'Terccho aho " fleguaes. Uso do transferidor. Divisão de um arr	 1
u10 em panes eguaes.	r'	 oL,:,tiI ',. '	-!'1	I•iTO	II 71

	

IX. Polygonos regulares.	 Phys'ta
ias 'cl exercicios li	 -	 (li)	,.fJl,	 ,	' .

'X t Deen10 cn esa1i 1 Defiiriçõo e'1ivisãofda Physica Phenon'-
XI Traçado dos mei1 idianos e ivalIelos nas	 io e leis' Unidades 1 Medida das granderis

cartas, geograp1ic	 II Propriedades geraes 'da ITllaterla oJstados

	

II	 ('111 que sepresentam os COI 0S 1	1TerirO auno'	 1 0	1,1k .	
.

	

i •_•	• .	 ". Movineno •e 1repouso. Trajectoria Dif-
1 Projecções;' Intersecçaol de P1a1i05	 ferente especiesc1e movimento	II

	

til 'Angulos diedio e polyedios	 IV Joiça N6ções geraes S"ts f 'tcas PuIII.. Desenho dos prismas e desehvôlviniento	 . Dyhaíiiõitõ Cracterc e	entção dado sua superficie	 1	 ioiçis
IV Desenho dos polyechos e desenvolvimento	 V tCornposuão e deomposiço das forcas.

d e, sua superfioie	.	 Forças Concorrentes e foiças paiallelas1UA1&van
V. Cyiindro e cone. Desenvolvimento de sua	 cas .

superficie.•; , i,, 1	 Vi.11ntr& dé gravidad. Equilibiiõ dÓ'F-
\'I Traçado da elripse d liypeiliolo e da p'tii	 POS pesados Dlveisas )especles e condições de'ejut-l ihrio...................	•:.

	VII. Desenho das sohin'a,	 VII. Balanças. Condições de eaôticio	'Ie
.1	'FfI,Pereetiva,horioniat.,i	. .i .1	 SCflSiJ)iljdade. Peagen''

IX. Pevspectiva das e1cvções,	 í1	 VIII. Leis da queda dos Corpos.

	

• 't. ç	 JX. Pendulo. Leis do pendulo.
.X.. Caracteres -gdraes dos liquidos. Piincipio

O 
	 de Pascal.	.. . -

A pratica profissional seta da' e](-,, aeeoi o	
xçomio .flegulamentô !Cmvlg0 V	U 1	 exelcemtl quilibuo dos liquidos, pIessoes que elies

xamc	L	
XII. Nivel d'agua. Capi1láidâ'dc./L'.
XIII Pi iflC}iO de Aichimedes ' Condições dc

Osexmesconstro de p rova escripta'c, oraJ	 equilibrio!d05 cbrpos imniersos eds f!iíctuntes
senflo1 alprova . esCriptadiViÇlida ) em duaspartes,ruma	 XIV. Densidade. I)ensidiule: dos solidos e dõ
de g000oti ri ( oiili 'i desenho liiie'ti (IHov	gr	 I!(jUid	Balaned 113 dIosLhticL i PibocessÇ'do' fiaspliica) .	 . O	 co. J3alariça de 1\ihi. Areomdtio. Di)ietros.
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XV. Caracteres geraes dos gazes. Densidade,
Principio de Pascal. Irinêipioide Archixnedës,,
Equilibrio dos corpos immersos nos gazes. Pres-
são atmospheriea. Barometros.

XVI. Lei de- Mariott. Manometros.
XVII. Instrumentos que servem para a deslo-

cação de fluidos. •Bornbasprensa liydraulica, si-
phão, pipeta, etc.

XVIII. Som e ruido. Producção e qualidades
do som.	 1

XIX. Transmissão e reflexão do som. Echo.
41esonaneiaSon51 eintrumentos nusiaeS.

XX. 'Calor;,
rÔmetos :iConversão de,esca1a,sthCrm&fletricaS.

XXI. Dilatação dos solidos,dos4iquidosjeido3

	

gazes ..Coefficintesde4 di1ataÇão . ,,, , o14r	1,1

	

XXII. ' Unidadç ,de 'car.	esjieifico,.dos
.solidos ..dos liquidos e dos gazes.,
'xxih', P,iodllcção, 'transfohiaçb 'Yro4gação

do calor.
,.,XXIY. Mudança de estado	cp;os. 1Fusão

e, solidificação Calor defusão 
XXV: Vapdriiàção em espaço imitado. Vapo-

izaço nos gazes. Evapaçâo , n. atrnosphera.

	

 *.,	,..(•XXVI. Hygrometria. Condensação e liqufa-
cção dos gazes.'	1)4II3 ., •.	.J	..''''Ill3'	)	' )4411Í it	I	/

Terceiro ono, s l i	1, hi 1

•	1 . 1H /
• 'I	- -	. til,.	.'	/ !

XXVII., Definição -e, divisão da, chimica. Cor.-
POS simples ou elementos,

XXVIII.. Combinação chim1ca. 1 jLeis decombi-
nação. Causas que favorece.m as combinações.,,.,

XXIX. .jEquivalentes. «u	i-if. n'
XXX. Theoria ntornic. ,Atomicidae.f

, XXXI'.. .Notaçes 1 ehimicas F9rrnula,,c typo
chimcos. ..	•	. ..

f
., XXXflNomencIat'ra.,

,XXXTIT Pqso nolocular, i Peso atozuico

XXXIV. Estabe1ccimnto das' fiimu1 chi-
nucas.	.	,	'	-.	•	iit

XXXV. Reacções chimieas,, Theoria dos radi-
caos.	 3•)1	•	.•	 .i	•.XXXVI.. Thermo chirnica. Eleetrochjmjca.

XXXVII Aliotropia e isomeria ,'".44	4),'	'.	J	1	..	3XXXIII. Peso molecuiar. Pes0 ato1ieo,

	

XXXIX. Acidos bases e ads	'.. .

	

-	' r4	...-	.11,31XL.".Proprièdades geraes dos 

	

1',	4343	,_ . 4Quarto ando" 4

- . iPhysica
'1i! • ,	') I	4 .....,' [	,	,,	.1. Corpos luminosos 1 corpos iIlu.minados.

Propagação da luz. Sombra e penurnbra.1
II Intenside 'luminosa Unidades. Ãphoto_

metria. Rfle*ã da lu. Epelhó plafios; 'espelhos
concavos e espelhos convexos.

III. Refracção"fl' 1i1z Indice de refracção.
Reflexão total. Consequencias da refracção.

IV. Prisma. Prinii'de reflexão total. Lentes.
V. Dispersão. da Iuz. Coloração. dos/ 1corpos.Espectroscopia.  
VI. Instrumentos comnu'ns'de opticá :,nicro,s-copio, luneta	 pp1de ,Galilu, ,relho1photo'aphico,etc.

	

'4	 31 . fl	Ii/VII. Polarização da luz. Prisma de-.Nícol. Ro-
tação do plano de polarização.. .Applicações,

VIII. Irnans. Orientação e . fórma dos,, imans.
Processos de maghetização. Leis das acções 	ma-gneticas.	.	.	.	.,

IX: Magnetismo "térrstrë: Búsol, suas ap-
Plicações.	 .',.'' ...

X,.	•-Ii'.'-	•-'	/	/ . .	-X. Influencia physica e chimica na produeçao
tio 1)1ieIoriIeuo èlectrieb. 'ËIótriida'de 1positiva eelectricidade negntiv .	'	' " ' .	• '

X1 1. 7O5 hoi'e"ós ii&uséon-djj tdres "da electri-
cidade. Electroscopio. Acções dós' condtictores èle-
Ctrjzãdos Unidades' electrstatjcag :1 Leis de Cou--lOnhl).	.	,• 



XIL.Noço 'deupotenciai. Podei .dõspõntos.
Inducção electrica. Machinas electro-estatiCas .h-3

XIII; CorkInsaão lectrica Ty1õs'dt con-
densadores. Effeitos da electricidade estatica1'

'XIV " Cóieite e1tia: Elèffiento de Volta.
Bateria. Ph	henotõ's p'rodiiido íie1a'orrrfte ele-
ctrica'. 'Vltamtro	.:ni'	.

id X'7X1
XV. Pjihas electricas. Unidades. (1Reslstenclà

dos co íd	rs.i Rhositõs Ïit	iptófï Lei
da corrente electrica.

XVI. Agrupamèntà dâs pilhas. Conseqilencias.
XVII. Elect.ro-irnirn .'Acções reciprocas da :3

correntes ,c dos imans. Induccão elcctrica. \ppli-
•	õ	

!l
c ^.ç

Uc	
éí'1Jt. oqit	. 1

11XVIIIMIt?o o_ baonti JCOS t1ie1miICO, i ii) -
grometricos, 1 luminosos clectricos e magileticos.

O	iJit	 1

-
Quarto

•	xIx:tCIaMfjeaço dós õleirië?t os
XX. iIydroenio.	 "	"

1	 ,	 .	 I,rT1
XX	 liI. }luor. Acido fiuorhydrico.
XXII	hlOro.'
XXIII. Bromo. Brometos.
XXIV»'Ilo! 'Íodet&s'	1 1Ii4	117
XXV' íOenio Oonib	 '•	í	[
X)S\ 1 &gua &guas potaveiS Água', num -

ráes. Agua oyenacla.
XXVII. Enxofr e. . AuhydFido sulfuroso., Anhy-

drido sulfurico.	 .	1
-	XXVIII. Acido Sulfurico.Sulfalqs.

•	
•.	 '1!	.	-.	 1	'1i 

,XXIX Caibono Oydo, de ci 1 ono Anhdudo
carbonico. Carbonatos.	r

XXX. ,Azoto.,Ar athmosp)ierico. Ammonea.
Ácido azotico. ,Azotatos. /	 ,: ••.	

.

•1 XXXI.lPhosiihoro; ,Anhydrido 1 íphoSpbOriCQ.
Acido pliospborico. Phosphatos.

- 289--

XXX.11 .  Arsenico. Antigionio.	_..

XXXIII. Potssto -csens pr14e4111psts
XXXIV. Sodio e seus principacs compostos.
XXXV. Prata.	 .XXXVI. Radio,

XXXVII. Zinco. Chumbo. Cobre. Mercurjo.XXVIII. Ouro. Ferro .Manganiz. A1uminij.
XXXIX. Niekel. Platina.
Nota.	. Os exames Lde,praticarpfjssjofla1são feitos de accordo

nas escolas :annexas	 W -r,iu1j
9 ti.iI39v O

'	uÁ3JU i	uii,	O .11
9 In1Lo 1.

Li	dt'1	44 -
EJsj116ltj	•:.	

_	 • 1H
-	 ét,	..	b f/i$1iJ

	

cj-=-- _iado ,us. j	 , o	Á

o$a'qrnoo obuJ2 . 71
;, •,.	&;j 1o•1	4	-	í giI,	•

JJ1 -- Ci.?L	 •tnitq
01) U331t OO	 .
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Professor - Francisco cFe

.(p(bRI FïXL,/
nn	t(	l;	-4i.jtzt1)	ríriS. 1i/XXX
o u k Itiu	x inúAtTITercelwáhnOMIM-1111 Y:X

1fliIeIq .	xlzxz

geologia ,a,'a.' btr'icae
a geologia—Os tres remos da	 nii
neraes, os vegeta-es e os animaes.

II. Os seres vivos e a oiganizaÇãó euui geral—
A ocliula e seu estudo— protoplasma— A ceilu-
la vegetal e seu conteudo. - A chlorophylla e o
amido. - O sueco celiular. - As fibras e os va-
sos. - Os tecidos vegetaes.	-

III. Divisão geral das plantas—As plantas ccl-
lulares e vasculares —Os cryptogamos e os phane-
rogamos— Os orgãos fundamçntaes das plantas vas-
culares— A raiz, o caule e as folhas —Suas varia-
ções.

IV. Estudo completo da raiz —Sua definição e
morphologia— Raizes norna1es e adventicias —
Plantas epi.phytas e parasitas— Raizes tulerosas -
Estructura e funcções da raiz.

V. Estudo completo do caule —Sua definição
e morphologia. - Caules aereos e subterraneos. -
Estruotiura primaria e secundaria do caule. -

Caules anomalos. - Physiologia geral do caule.
VI. Estudo completo da folha —Sua definição

e morphologia— A folha simples e suas w vetes -
A folha composta e seus typos- Noções de phyllo-
taxia— Estructura e funcções geraes da folha.

VII. Nutrição e alimento das plantas—,Os sae5
i1ineraes e os gases- Os adubos— A absorpção-
Aseiva e sua circulação— A respiração vegetal e
a assimilação chlorophylliana. - A transpiração.
- A assimilação e a desassimilação. -- As reser-
vas nutritivas.
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VIII. Funeçes de rèpodncção__..Os ciyptoga .újos - -.Os plianerog.'wios ''e .sua reproducção.._A
flor eii geral -. -SUa defitiieão-c partes q'rincipaes...
.s plantas luonoicas e dicicas —As inflorescencias
Q	R-pi.	,i'_S hiacteas..,

IX. Os yerIjl1os4fJojae	,O_periauLho e oprig.;nii ---0 caliee ie,os,stpi1 —A.eo poJia e, seusLyj;o.	O aiiili-:eii	oS	I.;.HIe.S._;- _/l	P'JI1I.;i- -
t	!' , c iijiJIii	:tiS,-jfrIi!u,..4'., ri)X. _ f'url:ji das 1 fio es • . -5ua pliases e

agentes__ O frueles -iSua ,definieão, ,,
çici- -s	 gi:rniinação_._. liuJtipIicaçãoj fi

l
i. jat •lsvgt:io •, --As t•$t.ac)s	 as os enxerlos1--.,lIJIl)4)4 1' IUI)ereijIos.
\I. A ZlIl,Jujj	1 l)	 - -- A iJlu	, II-tecidos aoijmaes - 	dos tecidos --Osnrgãos 4. appareIJH ; . -As tuneções animaes —Orurp hu:niano	geral. 

XII. .AppaFelh	 .cdeito --'(	tido	uo: 1da ehbeça' e ds flCiubios 'L_Àç', )tieulam»ijes !._!A 1ei1ai °é"is' 'iniicuidg -
Principacig$ n iscularêg -1 Os' tendões' épi.nevr(Jses	.	. flj 191	III-	)j .I ''i' .i, 1

XIII. O systeina nervoso —A ceflujlá ë a fibi'anervosa	 OS	IOS1neIVOS	en-cephalo e o' ere.bro:O bulboe'aimedujl i _.a	OsrIer-os 1anraij i s .1 n)eh liarins. --- ( . 1 !randeI i,y,
.11,,' 1p

XIV. ' PhvsjoJo)j:L-flel.y. --'-M6viniezÇtog ' 'efle-Xos --Funceie diy Jji j Ib e'cla niedulio. —Fiïiicções
do cerebr, •- Os movijnnt.,s Vo1j1jitarjosJ!'hil idatie e a inteiIigenejai'os'---A visão.

XV. A 'diest. .o"ppího digoivoL OsP as rt:iilffl	5a Iiva roC 0_ 1__ () p;IfleIYa t_ 1')

	

• (	;'lIirii'ril,,s '	 -?I''Ifl,',.. Ill I1 '!I j (. ,)5 (	itjiijo',,s'ij,' m1ig'stiio' - - ()s1 'lTit'iitíi,J Ig "-I i\'i)&!	-' A ':ih.r1 'j,	ilt'?Stifl I
a	 'ipp:relho As aricjj q ' e as veias. - Tronejjjncj



- 292,

paes.--O sysLemalympIiatieO!'r-Oi saligue. e os gle.	 1/11. A, btíniea	biâe	-Os'ftabiilos	_-sanguineosPhysiologia'da. cireulaçao	:	 rno el1uIãrés --Asgrande e a pe.quen circulaçao-Osystem c a	
musgos e os hepaticos —Os cryptogamos vaseúiIL	b'foLhJ	1L df ir3.t(L -	 res —ASfilicjneas iyeopodi.neasi1 aO TJVZ

	

XVII. A iCpIIaÇaO eo 1 aSpaie1ho jespiralorio	 ., vj1roj—A arvoiellesjÇlr ttona os ' puhoes,,—PlienornP	
!--níís rnechtanicos' e ehhnicos 'dar-espiraçao	calei.	 Estudo

animal1 --	assimilação 'e 'a"desassimulaçao	 e Orchidaceas.seci ecões e exciecões -Os ins' e a ui a r-A pelleiJg dicotyledodeos'E 5tj cGaetesL_Ese as glandulas sudoripai as	 tudo geraPda morpholoia;estractura e funcçõesdi

	

'XVHI C1assificaçao'1os aiis_9!,hIm9S,	 raiz, d caule e1as folhas desses lvegetaes nifiind I1eT1tTqeS e is 1,asse -Os hooP 1y	1OS	 X' t produ6ço4nos 'dieotyldoneos -JstuloIii	 v&me---Os	gl.l	-Os11er (	 geral dafIor'd6 erticill ilÓiaesbrados.	 .	-.	 Çao -O fructo e a semente -A germinação.-	 - .Qüarte anno	'''

	

1 O (VI1C '-eoIo crIa -i Os mmci tes	 -As euphorbiaceg e'1auraeeas--Os 'g&mpetlosO'!:
rocha

s
. - Osciishes eiaseis cri a.1loraphi-	 '-As solanaceas e compostas -Os polypetalos -'As

e is-Noiaçao de Lcvv- .-O s'stemis ciistalhnos-	 tcguminosas e myrtaceas
O sstnacubioo,-e suas, fói.n -Às 1 maqlas.	 xii. As plantas do Brasil e as plantas exoti-

	

II Piopned ides physicis dos mmeiie 1 -A	 eas -O plantio das arvores e a conservação das
tiansp'iienei i (L(l) 11III0 1 e J 01 1 -l1C7ae,»SU'L	florestas -As moléstias das plantas - Utilidade
es'i1a ---&1ensid idc e su'i dulenriin'içao -k fia 1	geral dos vegetaes
eLura . a e	O(f	1	 O .111L	 Xii. A Zoologia e os animaes -Os vertebjados

	

IH.Ir&prieda;dcs:chimicaseic1assifieaçaodos	 em geral -Zoologia humana- O corpo humano em

	

as pedras precios-as--=O ld!a-	 geral-. O esqueleto e suas paites - A columnainante±Oealcito -Os niineraese-minereos dc.fer-	
lar. O.craneo-e-a--'ace'-_O systema museu-

p0— O ouro ,.	 -	..j	•. .•	 'ar.
1\' & ()t,o1ogu-OIIgtn'

	

	foimiao da^tcrra XIVOs centros nervosos O cerero e os lie-rnt	ologic is ---	i ocb i---Sii t dfini ao,	 lspherios cerebraesFuncç6es geraes do cerebio1 i5Lh( i.c.o —Types de 1 roehas 1 —Os teirenos	 -o bulbo e a medulla —Os actos reflexos —Os"Vsua e1asif ieaç o ---s fosseis	-	 °Os creiemos e rachidianos__ Suas funcçe -

	

T Geodynai1ea. xl ema.— Acç ão da. at.mosplie-	 Os orgão dos sentidos —O globo ocular e a vi-ra-As dunas —Acço do ma r --As chuvas— AS	 são.
toncntesc f os bS_-

OrScs
1 deltis -As geleiras T

Ms	 XV Funcções d nutrição -A digestão e oAgeut.ës vivos ;T» a. ,	 appareljio digestivo -Os alimentos_Tlieorja da di-o '' ('(,oc11141Ii11	 --	 "(Stão-A circulação o seu 'ippaiehlio -Mechanissei suI- Os 1vu1ees e as erupçoes vulcanicas --	 tr.o da circulação —O sangue e a lympha.lrpdpctQs	-_Pi'incipaes vu1cocs--As fon-	
XVI. A respiração e o apparelho respiratorjõ_E -- cv'--	119h ./	.	 heiomenos da respiração._ 0 calor animal —A



294

assimi1açïo e a desassim aço 1 --Osrinsea urina
--0 1 apiieIho,snduriparo-As, glauduJas jsangui;
neçLs	 -il	'iii	 e

XVII. Os rna,iirniferos e sua,organizaçiio —As

1	

o Bra-
sil -Organizaçiu.geraI dasvs 1 Asi1v 1duJ3ra-

1 'Pi! 0	°hLI)? j	)O 1 a tLOSjQS
peixes.l 'J)ff1iI1flU -'
.:l _.XVJJI.Os, inverIebrados,.o seus, rirnos1—O

,e .sua ordens- Ot 1vtrris e. sua,Jassi-
fieaçiio --:Osvernies ,parasilas _-%O n1;IIItlI'st;t
suas cl:sses —Os. iseetos ' su, a mctawHrphuP -• fltJ	,	.	s.i	VI (,	,I
4,s I m1 1ris 1 s	 ,p9zpqsn.g
ral	Oi,J.LII1r!c4 J_	 f. ', I)I)rlt

11 jOT\-j --Os, cxande) r:ic1a1 ,profisioni1 si
acccu'do	 ?J

•	('I 1 l '. It'i .i( -	?r, t. tf' ) i'	'.fli,Ifp	'/-..--
:.• si	li'! .	;I-s'f1iIlILfl4 )I

•.	 olq o
J	I	••	 /•

'i ofi li'
-	I15l'tl'Ii - )	ktI.IltI .6 -u •) I.f4IslnuN 1. .1 1Y

uti ofltiri1 o)(Ii) (à	- uà;iuud	--- 1	..i'à
f;iiiiiiJlo •	--	'•'	.I.fJ-?	, (	)lI)-. í) - ::- v_

•n';i, in i;uv' t ,.' (1
i I•l

• 'jil -• tl	.i.E-à'ià	(1	ifll,FI9LL -' à rt	,	FiZ
1ob- à:	 -i• !í(1-I1I

-	-	-s/i,t-	_àI•	 lliàh	(I.1111E	(à-
• -	à.,!	il-,'	•. -	 -5i

- 1	•	à ••l	1)111)!	1)	_iii,, (à i • ,-	-. li	-ii ;._, à,	-5

/	,,•j,tI,Ii	• ,!I	-,i;•à-,ihJl	/i
-Ii	tu	ii'i'.f	-ii	à iiiitli -	- •)I!)._ Ii
:'it-ii 5r3rJl1:__.	Ci	à i,' à. '• 1-	;•.Li . ,'ti)	i.—(ii. 1

.tfqtuit i	'J	.} )L1I':	) •-	iii!ii	:i' sI.	à•.i

•i j uI iiq. )'I titIT&'Lí(làii, O ' Oi5)IVIi1 . it À	117.

1. iíti.	, 1'.	0	--i-à.Ii,5-'i	iS	;	•r
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Cívica eij%torJ	iií" . W c ul9riimQ0 tYicluino b t.l

	

tt(tTfl ç	t3tsq
• Srofor - Oypriaiio. de Carval o(!J 'JJy	 .1 U1OH'L 1 —•	.1íI!J	.otqiaisj b zilojoiv

t^ÂjpÍI fi,4l•1	 • )tnfl !Jt ot rTrJu) -
ob UJifL1lqi2' II-
b 021h oh oiie

dsYestu-tio (ia hiStohL.eIO G O	 • is-E riTI b sfil

	

IIEscie hinanrraça	•tJuqoq iaia'j
111. POVoE fetichicos e.

doestádó nohiade -pa Óédntj tç 1 .11 EXeoethcias: EIptoV Et'Ohs-ço	 Spar4:,jjctas com a Persja(ltC/Gueaj0 cPelopcjrfèso! -Phebas "	 Ma!iWVI Incorponiãó ir naj R•es-jJez ,4f4
blica. - Guerras punicas. - Scipffio . 'PatriauiJ.

sCear;CrJntujÇ ()dd	
'completaPor !Prajano ssb oifjc, ;ulubirnjh15

VII t Idade,-,média.q5u rjimen .catho1i 0 /ieadaLConstantij0.j. Thnodosto : -CJoyig 'e Saúta t10-
tilde - — CarlGS Magno: unidade imperial iechristã
do OCcidento - — Arabe -jjAIfredo de Inglaterra.

Gregorio VII. - "—Cruzadas. - Philippe Au-gusto., — Guilhee. Co quistedor -3-1 São Luiz e
Branca de Castefla. - Universidades. - Trova-dores e Troveirõs. 

-_ Cavaliarja - Lealdade. —Educação
VTII. Seeul XIv?i XV -'E rilezjà'der real e parlamen. - Guerra dos cem annos -Joanfla d'Are.	Luiz XI. - Comercio -Ifl41Urjas.	idadem aritfrnasmP 	e]teS	NoyaarmasIlussola. - Papel.	 Iohrora. -

- Imprensa.515.
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- IX. Descobrimentos por terra e mar: origens
esultad - Marco PoIo —< Vasco ï1aGama

Magalhães. —Descoberta daAmerica: Colomibo.•
- 42 de outubro: commemoração desta data.

X.PrQ1estantisnw, Coloniza ÇÕ9, Trafico de ne-
gros. 1.' - ClQhinto. - .Jesui-
Las. - Victoria de Lpanto. - Guilherme, o Ta-
citurno. --- Henriq IV:'-Richel1CU.	Crom-
well. - Guerra dos 30 annos. - Tratados de
Westphalia e dos	 Colbert. - Revo-
gaço do edito de Nantes.
- p iXP: Guèrra da, HollandOJ?— GuiIherne1U. -
Paz de Utrecht. —Frederico-o Graiide.
• u XII Dout rina ( revoluc-ixnaria : egua1dade, so-
berania popular. - Aeneyclopedia. -,-.Tndependen-

-'	iii
XIII. Revolução (i ryanceza. 11	de bj ulho^:

commernoãço.ídestai4ata.	Constituinte.
Cohvenço	Deesa,da França ---.-flirectorio
- 18-Brurnario:1 LuiZ)XVIH.i'- , u1e9 jJj

XtVM França,e .o resto idaiRurppa no Secttl9
XIXl Independeneiadaseoloniasrnericans do
cehtro-e.dó suPqi'	.Ehurq ?i;'rr.uJ	.L-iM
,i,CanclUsõo; - EiiiaçLbístorica ;:±isyrnpatliia
puaicom opassado,fd'onde-filiaço como,netliodo;
progresso e continuidade; culto do . passa-do.
Grandcs'honiéns .ÂperfeiçdàMentbhurnatÍ6.
1étadnd de:jj.a1iiro, cofsagradà á.conftterniz

9br,flinø onM olu)	. hli.
i'tifnI 9b	 - . 9Inob000 ob

-til. eqqiIul	.	-- .11V oiws,D --
NIfiJtoria do 13rail -Educacíio iii,h5a -e nwralr

.b. i- ' i,iri	I:!j) qf £'jítkrJIi

-1	-

- 0 flevisiwsumnitria doesiudo1f eito
• kOtifl	tun , ob	 _1__ írj '	1'.1
- -	q);.jrffl[y.fl')	-Ti	Ãri	. rri'í	 -

	

iJtÇducção	PatHa?h! Êducaçó civié'à
•	•4O'4ncedentTiõrlfrgüé2es _I1eüiW6í'di
tilsioria de PortugÀEI ml - - -	- -	10-iI)I

2. Descobrínílo'}lo-Brdil? inêiranã
vegações e descobrimentos dos portuguezes e- 'h'ès
panhóes. - Iiifante dHnriuet'droA1ya.
res Cabral. PèrotVaz Caminha.- —bFestabnat
cional de 3 de maio,cotrnnemorandoanvecedenjes
portuguezes .e indigenas !' r r

3 Populações aborigehes
- Elementos étlihicodôvé brasi1e1o. .--- Cára-
tnurú. ----- 1ariiilho. " -

•	!L•	 iiç'ri,4. Capitanias Jiereditarias : Sua 'ruma . -, Go-
ern raf-4 Thorne de' Sus -obiga'

fl^k'ei. Anchiet—emde.Sá 0 . Estacio de
S - 1undação da cidade do [Rio deJaneiro1

Dóminio da IIespanha— Invasão hoilan-
íleza no Brasil. -Maurioio de Nassau.— Hen-
rique Dias. - Vieira. - Camarão-.	idal1deNegreiros.	 .b	..	 -

7. Entradas '	 dosíndios.. .	Jesuitas-j	Piiiníéiros .territriõspo.
voados em Minas. - Riquezas snineraes. - Es-
eravid(7o	 - Agri -
cultura. - Destruição dos Palmares.

8. Mdscatg-e enboabas ! ii15) dos
(rancezes do Maranhão e -dó Rió'dJaneir 
10nynio de Albuquerque.

9. Fernão Dias Paes Leme. - Castelio Bran-
co. - Borba Gato. - Antonio Dias de Oliveira.

Arzã0 . - -Antonio de . Albuquerque Coelho deCarvalho.	Fundação das velhas cidades minei-ras.	Lo gares notateisdo -Estado de Minas.
10. Conspiração m ineira. - Tiradentes. -

21 de abril. - Co.mmemoração desta data. -Barbara Heliodora. - O escravo Nicolau.
11. D. João VI: refugio no Brasil. - Benefi-

elos do seu governo. - Revolta pernambucana de18-17.	 -
12. Independencia do Brasil: Seus anteceden-- José Bonifacjo. - 7 de setembro. - Com-
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wemoração, dessa data.: -Constituinte... -— 1 rei-
-.	i,ffli.	?'.4)í)	,Jfl9flhj'idII.9;I

43.'1Jcqenciize .reina4o;.revolt.a de 184-.-.
Abnhição4da._'scravidã,0 .-,-Fest de 13' dèjinairi
eorLnl1(noarIl1o)4).,(oneurso i1atiaça afrie ni .

•	14. Propaganda republicana pn Bra.il"enr qe-
ral .,-1-,T1epnh!iea brasileira. «15, de.,novernbro.
:-Ei a d;a ata , ; Benj arni	 Jopa
i,iIfl'l( /il.?/),lhllf.fIfll1 Plfl Jfiniis.	1GOVC7'HOS provi-
s()rios federal e em ]%íina .	Cost.itiiinLs—"	..I•'.• • u• l	1,11	'	 '	' .'.'.• ', . 'ml mineira . -- .i' de ftwereiro,e 1 do pinho.....

•	 —	1.	 .	'b'F'' IIJ.	,' .1 l•i/Pr4'sidnk's 1a Repnhlica ," do i'.stado 1' Im:i'.
2!.? RWálQ,s ar,u'ds'Fliií1no P i jt&''_ t1l —
(a 1!T (ii iln'ii'h'P.	i:ltlb	 .	.

Qffilq, -ih\"n l/i!)lif'OhO: A' Airi': 6 Bra-
ÇffI.lI__• p	uifltjÇA'!._i('1IiI1i(i("fèdl•.rM
lardf4i Nl('i(1'1''' :	 ! ' PIMI. 1111H 1 1

16. Aris. 7. 73 e 78 da Constituiçãõ' Mãerar.
—h .Ajitmomia1r1ns Est.adot» -- Constil.uicio db E,-
l.:du . deMinas. .-iFtas naeionaes Ckti(lCrI4'5'',Iul

-91; 11(iiIlI	•i..i1.IpIJI	.-.i,ujl(	iii''
i',''J	.-o i,PraLira?pro7issiirn41i l • '' ; O(I	'\'("%('

''hilII,1 !	. lI!	1111111i'lI'i(l	i:Iii

Scrátfeita .nas.oscolas. IflfleXaS. •dei :ieeordn
,com o regioento interno_

iiji	iis	iII/• ' , Li	(I4I /i;. II

	

lItII.l. 1	-	.	 %'''i	'i'it '•''•	•l'

10 . ..#h 	iiijtiilii/	-	•I)'.lI	II .11

.1)	4111191:	'''!'	0 t 1411t	911' (4iif4hl/

	

(4'	i.'4'''	%	••'	4' '4'	1. ''	.' '

ril 1	''i'' •'

.,Ii	4.-	 fI'IJ4Ii''II 1;1 í '1 ,.:I

-	' .	II	:.-i ''t	;	 \ 1	i\	II

I i	i	' 1	' '	 .	.	iii	/ • •-	',..	•Ii

1

	

1	•',,_	,i	• '	III'	• - ' 1.	. -'
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-zo OiiimflTO3 i f11LY3 oh lliod iui .up ottioq

9 1) tqobi	rb-oTPo	 wiob nu iiii

OfI99'1 9b Ofi1ifn1114 oh	j;(lhIil iI 9h 0h1j9i1) IIIIY 91)
Terceiro anno i;ti tb id,j'nhi' r di

ilihi	T) .,i99ø[)1'1Jf,4fr'i-i?j4O9 lmfo	VO1i 1.
Jr' J	QP	pnonet1ca)fraJz a.-.,,,

ds	çqnoffi!naeí feito a.pro1
,pore-lo que nos Ir1'chos 1 (I0 occorrerein 05.

III. Flexões verhaes, conjugação dos vei'hos
auxiliares e regulares.

IV. Traducçãó de trechos faceis, notando-se
nellès a applicaçãodas theorias estudadas.

V.'Estudo dos verbos irregulares.
VI. Estudo das articuIas invariaveis.
VII. Sempre leitura e traducção.
Livros: "Lectures pratiques de langue fran-

çaise", por J. Monteiro. — Diecionario.

—Quarto anno-

1. Revisão systematica das theorias aprendi-
das no anno anterior.

II. Estudo mais acurado dos verbos irregula-
res.

111. Estudo da syntaxe franeeza, feito sempre
nos casos que occorrerein nos trechos lidos.

IV. Estudo das fórmas granmaticaes peculia-
res da lingua, em comparação com o portuguez.

V. Exercido de recitação.
VI. Exercicio de dictado.

VII. Sempre leitura e traducção.
Livros: "Selecta de auctore francezes", por

João Chése. — Diccionario.

Processo de c.'a?fle

O exame constará de duas provas, urna escri-
pta e outra oral.



A prova escripta.constará etrad,ucço de um
trecho de 30 linhas pelo menos,-sorteado"entre vin-
te pontos que na hora do exame a 'commissão exa-
minadora escólhrá dó livFo de leiturK adoptado, e
de um dictado de 15 linhas no jrnaximo de trecho
desconhecido da classe....

A prova oral consistirá em traducão de um
trechõ6Ftdo eihr&0, tk b1 scolEides na ho-
ra'e rar'uição sob?é grárimiiõ?t,° effl 'ii'aerfa ex-
IiàdaÇ 
II i	/	. I	tt" 

-	 t1 r

''-il r joíT	 -.of rii r,í Úi-41itI!Vi1'	•fi
chibrrt2'	f'.4)'lrf,I J!)	f')i'9(1b L .-

.	 F
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Cadeira deMusiea
h	- 1'31	 1 OLU')'.)F	/

Proi.Ttsoia --j r .HB ranca c1' Garvnllid tiY.a'eo.ne1h.siq
o ttí'	9 OdIr*iti 1 fli iil'Ji)n:

41t .'ÍTTI j 't) ffP. &Ol1 t P'Destrnandoe o. ensino, ,da rnustca,; , de. confor-
mklade com oa , ,	re lâmen d uíso normal,

ministrai 4 tão sonwnte t's 1n&ões -e1eníentaresin-
dispensaveis á pratica d ,c	-sdos' hyn'nbs, escola
res, sirnplificaiô 'o ais

limi 
,osive1 ,jarLe leoricL

do nosso programua,	tn dô''ao primeiro ahno
do curso, e intercalando frequentes exercicios do
solfójo ' d	diicãddo Vvidó b'rmeio	 'd	''meIo-

•	 4.d	 I III	f	,,ii,,dias simples. Sei-a reservado L o segundo anno

	

.	
ar4p

o estudo do canto coral. 
Desse modo, far-se-á no l o aimo a educação

musical e no 20 a applicação.

Primeiro anno
.- . 't- rnn

	

n'nqi	:n1fJ	,Jtiï'	íE T

	

(rf	.

	

.'iír)T'	ofj'r!çfl i2f1 AT

Y!qfn'i	9.ar	jg'	ah ohni,T ITÍ
obJ €rffiq-rt orz m tq'n)4 qiip .

	

í R9Jj3itffnrr-I	 j4 (1bIi1?	•fi

	

\')b	.IV:j	., .• qino •	p1 .	:iiit '
..i orir	.1

í'

r"q	 riotini if)	.

	

.QJ,611O j9icf	- .ç1D

•I fffli	ry(rr, °i,h qF) TJlflO)	Ø
1 cio c'rt !JO 1

I. Notação musical; notas e seus valores, pau.-
t, ponto de augmento, signaes de alteração, claves.

II. Rythmo: accentuação metrica quaterna-
ria, ternarja e binaria; compasso simples, tempos
simples, ligaduras, quialteras, syncopes.

III. Tons e semitons.
IV. Escalas - maiores e menores.
V. Accordes: perfeito, maior e menor.
VI. Ao mesmo tempo e gradativa,mente farão

as alumnas frequentes exercicios de leitura musi.
cal e solfejo, e bem assim exercícios preliminaresde gymnastjca respiratoria e de emissão perfeita dosSOflS•.

Editeação do ouvido por meio de nielo -
dias siwplcs e dictailo.

VIII. Leitura, á piiiiieiia. vista.
IX. Trechos de cantos faccis, dos melhorestUCtOi-c4
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;egUo
A execução de iiieJoili;is simples, - ca iiçiis po-

pulares. (:;ÍnI.joos escolares 1I3'n1noA paI rinIiëo.
que incitem au trabalho ' despertem o amor da p:i-
Iii;j. ; i y it ilos ..ir rúnjuifleto OU 1 U11 piMJI1,ria4. tu.-- .111	•	 4	-. •	_-. (1	II	•-	Ul	II I .• t 1
tu;' -. 	a' 	etifiS :01 Figos	nuulrn'	(IAS geniios

1	1l	.	 .11	Ii	I4I4J	U1'	.lII.I•_i.
.WI( l «, iirI ano. ol .rvando—sc 1 cm ludo. as.tioçoc

ii . \pl i	1 COfl--I iliur 1 1 di '10 do 1 6Y
»b-i I	(	'ti1iI	 d'riin.1ji6
•	'I. '' I s	•.	1	I.II	IF,j	II	iiIiIiIiIl4i..I	_.JI

(t 11110 410 .° anuo ilÔ'13 urso_ 
4111111	111I91111JlI 4),; 6-UIlIl)'1i 11 1 .lIllitli.i( r I'1 li)il III)

iI/ I P..;II.,iIrlE.)lI1l.iI;rPjtiii
4.	.ilI	94i.4	1	11.,tli	II:	III........ .4

-i ;i? fp iI os as 'scn1as l IIiWX.S. (]' aCeor(IÚ - com o
;'.,:111'í,	i;i,.1fl()4v	.) 411)IfiJ1,	-'	-:u4I111	-

III	iIlti;i	.411	iIii)I-	•

u,.lI. 1 1i11I	•.	'lílili,	1	1411	t	-	1• i;t	,ili(i,I.	,-- 1(1

o g itc oi!9119

U(l .l!'IlIJILl ' Ii	'i	(.IOíl	!i')f'iÍít *.1)L;t0f	.1

-i / í1') 4).1'J11.,	l) -	.iLI-	1,tl.l(,'.1$l	Ei (	inq

'11t119ItlJji i.Jiít'i(( flL4I1Ii4	-	iiI , 1 .11
oqnrI .-ilq,iti o.(qtdo'Jafid

• .eq09í1 I	,fl191ltiI1)	il1bLil .-
-IIIJT ItT

Oít1ti1 9	--IL : -	-	,-d - / 1
•' -.1 .i! 3 (0111(11	01 j'h)t!	)bt4J')/	- 1

.ibl Jt( 4fI,1 (Et Fi11I	q fl . l11li I ti(U1J	J	.1 /

;-JJt4I	irJ-t 1 J	flhk19J9	. )til-[rpl: -LfHIIIJI

--lÍih(tI	01'')/	III'-.0 fl Id ' .O1')u!o- ', Iii

.h i, ;• ti I	41.ií1	Ji	Ljl 4)!flhi(j9l flh j t-í1Uií! /.

i11	' Ii	utli	l	1	IIIJI /44l	iii,	4	II /

i;II 1 (;li'IIIIl l I	I14itI	III

ri0-	, ,i-1	r9	dl	1 ,,	- ll
IIII 11'

II •	I'l((!lI 	l'I1JJliIi!.liI (
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j ili 4)jj-H(	1;1,, • t'r-u1iIi	/ 1

1' 't'	"1)	4,,!14IL'I',I'IIII • '1	911.•• l(;J II
I1rofes,s-ir:i -. - Auir'lia ()lyni hq

'	1,14 0,1 11(11119 li I.luj l('il,i )I, ''4.1 Ii .111
'1)1(911

CidcLU1I:dO$aflh1O4 cL.o4i•ursonorjnaJ.iiein1neste
J41 r..WiJUa$twies	t q	ogIizados euLil, o
ulIjiPiiv4l 'ill • prciara 1'pl'ogressia&f;iLte, e .pi'oiiuzii1.O )IC'II VU! iiiicntu phvi OdLpI)1iflfl	• Jia1,)jt, u-
do-as .1 e1.eCULar S'H1pIi U rfl 1 OVifl'Iilc 4 niuscula
les	de rt ja.io ni ( 1 pn ü ienLes 4 1. 1&.,tIIWi(L'1'
dados 10 seu sexo • es

 . asplasscs 1 U1() lp elo, os
jogos athleileos IXi!isl.i. j4' • !lL..-iII;IIil1I4hrt. (JIi;ies
serão introduzidos a -medi&1a '4.: as' alt niis se fo-
rem educando na gyzunastiea.

A parte necessaria para õ ensino ás classes pri-
marias será dada rias- egCO!aS ann4xa, de acëordo
(0fl1 a rçspeçtvaj',iit.i -'.-: t• IIt)lr;I l.O11-
pletará a disciplina coiii 'vuIu'ões Jogos tpropria-
dos a festas infantis.

	

PrlmeirÓ ano t, t i,1 ,-I	/

	

Primejra 'serie	-	 -.

FÓRMA- EVOLUÇÕES - APDAR •f
1. 1 Tods asa1w1as éín duas fila -igiíaes eia

altitude erecta.	1	-	-	-2. Mão direita 'o qúadril,' abrii 
-
ido epaçó' pa-

la os moviment(Ç5 fle4egsarjos.	-	•13, A ttitudeinicial.	 -
LI - Voltár á direita ou esquerda
Evoluçõe di'('ersas
EH. Anelar, O passo inieido êmple'ic&m ne1 squerdp. obedecendo á,adencia marcada pela pro-Icssora Unjfmjda o jogo de braços e dos pas-

os - Tronco e cabeça erectos. O pesodo cõrpo cahi-
rã sobre o calcanlar, do pé, inicial do passp, impul-
siio ild Pvr'i. do outro P	. 1-	-I II
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O movimento será a
'
principio leiito,depois mais

apressado, terminando,em assoui. d córrida.
IV. Numerar. Na posição inicial as alumnas

numeram-se, •começando del, á direita; as da 2.a
fila terão de minoria o numero da companheira da
frente.

'V !Pao	ttiü'peli 2 ufild Esta Íila fará
tantos í% I pára -atriz qiiaritÓ

t
lLL.S,

duás' fi
libriião clarb aà	sin cdmid&Po	i .	O

O '°j ia	 dluões1
r4,1 tiL La fila o 2. fila:.	.	.
ü1 9t	Vus €L )U i J,Oib(i' 1; O	fl'RI! Oi

.....'iíit

-q	W	 •i. q £ 1	):L ;zq J•
obitrIV —e- F:.•fila e 2!ofiIa: "ü ihw 19
20 1948 17 16l344 13 . 121110 1 9 8765%32 1
â- à nq_ e(.jr)1	 ti1t.itn 1 .'í;l .

\T•. _ 4a fila C ,2a. fila:'hq

VI. __1 Lfi1a: ,i(jjo:t	 1

	

...... ..1	10	8 ,	6	r4e'	....... 
1 '•'

17	1	13	O	 3	1

' ti • *),J th	i .	t	1
2. fila:	 .

t-"	 t' 1• ,	. Ii•

q	1.Segunila scrio'	-.	1

u"q ''Exii ííd DÊ T1'úiAcXd
-.1	 '	•1	 •.tI'

tt19 iç 1 )J1st :jq . (	'-'	.Ji;' .	. ti
11I.	idui	tão'át5 11, t i ,flii	tOV11O4°fa Ft

at,az, pioduini10 o hia1iiib de c itvÍçáb do peito.

-

cabeça erecta, calciiihares unidos -0` iíes , Volf4do^
para fóra. Evite-de en&ilher
ô peito proeminente. Jiispiré'
fundamente, enchendo déàios puhi'i6es 1cóm lènti-
dão, emquanto se
re-se pela bocca. emq iit'õ
tural	.., O .	 1 .

	

—	 '.	 í% 1 F2. posição. O movimento de respiração execu-
tado naprirneiFa posição Ié'redü1jatando,.
se, porém, o corpo nas pontas dós pés; ao inspirar,
e expirando ao tocar-mo solo com os calcanháj6.

3a posição
pés, como na 2a. posição, e flexionar os joelhos
baixando quanto possivel o tronco erecto, inspira-
cão ao levantar e epiraçãó 'baixar.

4a posição. Movimentos consecutivos das tres
posições anteriores, .q9mpanhados sempre de in-
spiração ao erguer o 'corjb é ' d 'ètèxpiracào ao abai-xar.

- 1	-

	

Musculos:	 (1 FII
1. Circwnducçâo dbøtrôico. 1 Posição, a pri-

meira da respiração .. 2 Separar os pés, 40 a 50 cent.
para os ladosi' 3 r Gircúilducção do tronco.
Com os pés bem firmados no solo, pender o
tronco para adireita 'epara. 'a esqierdã,1 idem para
a frente e para atraz, repetindo o movimento 3 ve-
zes, terminando porcircumdução do. tronco sobre
Os quadris. 4. Posição! Respiração iprofundaotresvezes.	Tfil1	 .	/	.4IIl'J,'

II. l3ulançoida perna. . 4Posiçãot ;2 tBalançar a
perna direita. Levando—se o pé para a frente, lar-se-
ao Oscillaçõcs eurtas,-c cncrgkcaS para -a frente 'e pa-
ra atraz de 3 a 5 vezes. 3 Posição! 4 Balançar a per-
na esquerda. 4. Posição! Respiração . profunda, tres
vezes.

III. Movimento dos braços e níãbs.1 Posição!2 Braços horizontaes Bravos e dedos bémIditen-
D. M.-20 •ffl	 •Az. ' Ir)Í1UJ



-

Jidos rguinsem linha horizontal, comas palmas
das,mãos votds para baiq3.Rotação as mos
petjuénos circulos para 1a direita eeqicrd p 1a 8
vçzes ...4 Palas ,cas rnã6s para cima. 5 Fleões al
• 1ernçids . dos	 6oiçãO.' Res-
pção. 7-Braços Qi^ó^iãí-, "á P4ías48rn&s
para cima. 9 Braços verticaes. 40 Rotação dds miWs
11 Posição! Respiração.	 -

'1'	 W. .T1 /fI!
I. Circinducçãoc1o1pescoço. 1.Posiçõo! 2 1Ba-.

• 1anço1para a direita e para a esquerda, 3 a'5 vetes.
• 8Balanço para a frente .eipara atraz, 3a 5vetes. 4
Gircumducção, 3 vezes.z 5 Põsição! Respiração.
4lrIlfoi	III	1	1	 -. . 9	4.4! (

• l '	 (	IP4I O 0144,	4

Terceirasérie

	

: lI44	Ij"•	 1	 :0 _	 -	 'I	4

I444	 II,, ,11,	1-	-30 OS ATHLETIC0S
4 44j	I% I..4	41't.1F4'	4 I	1	4!	0'

4— ITand-Tennis.
2— Volley-ball. ' TI .

	

1	Seuundo: afino	,
Uk * 1' . _ - 1.

..	 Primeira série
*	!41. .. - 44(4 .. . - 1

•	 .	 FÓIIMA .	'EVOL!JÇÕES —CORREII	'4

1	II 1"I'l	' 444 1	 -	 •

Q'me&rnõ do primeiro anno, 'sendo,'-porém, os
e3erdicios executados com mais iapidez'epiecisão
de movimentos. Em vez de andar -simplesmentè, as
alumnas farão corridas suaves, em eonjunto.

9	•' 4.	 Segunda sério ,
1 14 1 •..4n••4 o	,u'l	 h .\

E*-ERCICIOS DE RÈSPÏRAçÁ0 E MUSCULOS
Respiração:	 -

(II	 1	.	.1.'	4%	 1	1 1	II	 .	1

• -i (. As 4tres posições do primeiro anno serão agora
feitas consecutivamente, por 5 ou mais vezes.

— 3o7_

MUSCUIOS:	r9T'471	)J,14 i 49/ J ,i`ti l
I. Circum4ucção do Írono ' r5 a- 8-vezes,

seguindo-se os tres movimentos  de respiração, 3 ve-
zes.

TI. Balanço da erza —&a'10 vezes, id-ern.
III. Rotação do tronco, cop.,fiexãopara 1 os la-.dos. 1 Posição. 2 Separar ds pés. , Ti aços pendi-

dos! cahindo rijamente distendidos: 4 Braços hori.zontaes. 5 Rota çãodtronço,ipara a direita e para
esquerda, intercalando smoinientos 3 e 4 dos
braços. 6 Posição! espirção.

IV. Circumc1ucf1íà +'açd IP iâ:/ Bra
ços horizontaes. 3-P direitró'frente,á pequena dis-tanci a. para ,manter ,o4eqi1ihrio,44cjrcumducção
dos braços, com as palmas das mãos para baixo, os
braços descrevem cireulos para a diéite'Tq'uerda,
5 a8 CX43iciCio an-
térior com o'pé 'squroá f1'êhte 7 POsição! -Rei-piração .

V. Torsão do tronco com flexão para,a 'frente.1 Posição! 2 Separaro 1pós3 Brzç'tpndjdos. 4
Tronco pendido para a frente. 5 ,Voltar para- a di-
reita. Brab' ri tes,'iii diir jisiçãoanterior. 7 Tronco erecto. 8 Biaçèjs,èj2djdos 4 9 Re-petem-se os movimentos d-	iões '4'5, 6; e 8,Voltando para a esquerda.40 oçõo!, Respira..çao.	-	•	 4	 ,.

Térêeira sêrM * -
•	1	.t,,,	 :	.\	(, -	-	•SALTOS..poR, ALTURA DISTANCIA 4	CqRRIDAS

Saltos'por, altura: / 1 1	11	-
Obstaculos 4'35 eiifi ' 'iite	titilio' dãs tihãô,

idem, de 50 em»iõmapjo s'rkiãõs[	•

Saltàs' o'	isfaifa:' , •J•(j

Distancias curtas, evit&idose osforço,s de com
Pto.,	•	

'1

Corridas: 	-Raias ii maxjin-o de3Ø metros, variando-secom	
4e 25 cm; de altira, com

separação de,6 metros..,
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NOTÁ : Após stes exercidos as iiirnnag farâõ
.respiraçQ :profunda;.,i O%	 1
-11 '	 -obniu

. i-bi	i9 •i	JOGOS ATHLE'ICOS	 ïi•

	

HdLTii."" T (j	3ViflhJT
2-11VMlèy bali. 

r. t'ii TerCé1rO'aflhO -'oç;'
?	 .

O" -	• O
.Arnesina do,segundo anno.
£fl9.[J)	 -Pr1meiia4série	\1o\

jjRAÇÃÓ' ïiUSGÚLOS'
• (IEItL J.iiJ	:P PJiiE!t	•'.)	_Y• -	'\

,.	
11espirça-o:,	 -

• .Qom.as mesmas 1posiçes ..dosannos anteriores
tendo.,j porém,",osbraços: horiontaes em vez, 1as

mãos nos quadris.
..•.;\,.. Musculos:T	\	 .	•.'	/
r •'IY'Movirnentó !irëilai"do troncô	' E

Id,eih d'2 aniio tndo' réid'à. ohtiL ds

•	1''" )'11.. Balançoda perna.	.
uIdn do 2.	 o' .-fltfT'lE-it.,

i:..JI L Rotaçãb lot'rorwo"	 4,.

Idem do 2.° anuo. Depois.das rotações para t
dir.ita e esquerda Braços horizontaes e flexão do
joe1h a-Ló tocarsblbcÕni' asõiitas'dosd&ió cor-
respondentes ao joelho flexionado, mantendo' o 0w
tro 4]raç9 na niesma linha opposta. dlL J?d

IV. Cwcurnducç	dobraos .., .• ,	-
Idem do 2.0 anuo 1evandose, porem, ,o pé mais

a frente com o corpo mais; iidntk
V. 76iÕÔ 9dõ	Eom fleão iàra 'a f'ente.
Idem do 2.° anno, mas com os braços' hrizoi-

taes durante todo o exercicio.
-.JiIFlexãodos ijdèlhÕ's e'do tronco.

'Posição!. 2 Briçõs tides'.3Levaniar'naS
ponhas dos pés. 4 Flexão dos jbelhos;'baiúndse

—3,05—

o  tronco, lentamente, por 3 a 5 vezes. 5 Palmas das
mãos para a frente.. 6 Fleão-0trf2o tara a fren-
te, levando a ponta do sdedos a alguma distancia
dos pés.	 -' -

Terceira série
LC

Folk Dances apropriadas , a cultura physica
tias alumnas; prparand6- pa& 1 introducção- des...
ses exercicios de diyei-são niMasses priïarias 1 ' '-	'!J	- e, 	1	'I	4!	Quarta,serie0	d -.

JOGOS ATHLETIáOS '	ti f/11i

1 — Lavn-Téjjnis. II,	!f1LIi i.
2— . IIockéy -. iJi . i	i'u(rrtii,J;	'U34,- -'

	

Quarta • ano,	'ifl
1m "P11i	ira' série

	

EL	i 1 mi' ,u
1 .JIIU	..ij'1ii1 1	4 JflI•!J .i.J!4•

Sómente a fórma e as•evoluões,,jnecessaria,
para a execução dos'exercieio:, -4 - ii 4 ....._i,

' Sü jda I série1`	jj(:,7	W4
Recapitulação geral do 30 anno.IL. "'k iue:4 ti,	•»

	

• •-_, r.jTercejra-fsérje, II	-
Folk-Dances, para toda a classe. "i "	4

•	•	.	• • • 4
u
•-.itt,Qarta serie

JOGOS 'ATHLETICos

1— Lawn-,T.ennjs ,,	i	r. u j , •	.2	}Iockey111111	 '., •	G	i.liiiiNOTA. —A2tterminar,o -° tpno, 1 cada aluimnaq
terá organizado  livro de,riotas,dos, diversos joi
go- danças aprendiaos, bem, como,de, festas spor-
tivas escolares, regras de jogos e certam-ensathle..
ticos. que levarão para as reeoja primarias.

• — Terminado -que. seja' qualquer Il,exercicioí.
athlet,co nos quatro annos. do curso, a , classe fará
nova forma, gnidrs os x-roios c1 rspiraçoprnfut1a	

o)OI	-
Os	iÏr pm '. 'i serô fe'tos11,1 8escolas anncx,	- -	- •	-	1	• -
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• . J(	. '.)I LI	,tut' fl Oji.Cadera de:ueseulio
j.tjh £ÍI1JJi	* i't)	lt}	ttJ

Presor - A. Correia e Catro1 -
I$!

Primeiro anuo
í;' - 11	-	I

senisombra ern I !perspe-
ctiva, de objectos .isolados,commns e usuaes, em,
cuja fórnia predominem as linhas rectas, como se-
jam: reguas, lapis, o ãdfgio,uma lousa, urna
caixa de charutos, etc.

Copia ao natural, sem sonbra'sqiperspecti -
va, de objectos communs e usuaes,,.be1Tkl.simplez,
formados de linhas %va çpo sèjarn: um cha-
péo, um balde, um chpéo .desplr uma garrafa, um
copo, wna chicara,'fiict, um,

,
vaso de flores,

r'jlOVi	 i't1I

Copia, ao natural;- cõm: sombra d&cousas inor
ganicas simples, em 6qie precjqminem linhas rectas,
depois rectas e curvas.

	

Copia, ao rãiia!, èÓ	 cousas
 como floresfolhàs,fiii1tas etc., isoladas

e em grupos.	 •	-	-
Exercicios de calligraphia. por modelos varia-

dos .;rtii Ç

	

:egundoianno	.
Copia, ao natural, de coiíâsLni-ria4as, éoni

sombra, a principio, de fómas sirnple41ep1s com-
P16 as h- Copit!'o 'natural; d&õbjctos ;inr1ima
dós e anirnàdos om onibra epersectiva apérfeiL 1

	çoáú estas Iíãiari aiSt	 -• . 1I 1)
Desenho 1ë invenção--de objectos; de'anithaes,'

do vestuariõ,édo corpo huinaho:
EiW hdos o' trâbálh6s graliicos Fá empre-

gaidó exdhisivamente o' làpi de graphite.
Eïeicicios de , cáliitphia eoÍnp1êtandi'pra-

tica de todos os mode16sIap!1idbs.111l)
Nota. - Os exara dé pratica profissional

seiã	 1

	

E,, 'itt',. • I.',i')-	E
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-u uoTCadcivn dcCostui'a e iFrabaulios.4' aU1ut' 109	''"1 lo

,	 ma_1. iinonI,

Primeiro anno

1. Camisinha de creança.
II. Calcinha de • creança.
III. Sainha de creança.
IV. Camisolinha ou ve'stidinho de creança.
V. Corpinho para senhora.
VI. Calças para senhora.
VII. Camisa de senhora.
VIII. Saia de senhora.
IX. Camisola de dormir para senhora.
X. Aventaes.	 -.
XI. Remendos e serzidos em meias usadas e

outras peças.
XII. Renovação e concerto de peças usadas.
XIII. Pequenas peças de uso domestico, como:

gliardanapos, toalhinhas, cortinas.
XIV. Outras pequenas peças de vestuario,

corno: toucas brancas, gravatas, lenços, golas, etc.

Segundo anua
1. Camisa de horneu.
II. Ceroulas.
'II. Costumes para meninos.
1V. Blusas.
V. Saias.
VI. Roupas brancas de cama.
VII. Bordados brancos.
VIII. Bordados de applicação e de fita.
IX. Aproveitamento de peças usadas do ves-luarjo transformando-as em outras:
X. Corte, sob medida, de todas as peças de

Vestuarjo e uso domestico.
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Nota.	Todos os trabalhos, quando pennitti---'	l	.	!dos faz•èremse fora, &erb 'J8empr iniiados em -
grande parte e concluídos na, aula ) sob as vistas da
professora,

dprtik profissional se-
rão feitos pelos programmas primarios, nas escolas
annexas,	 iil'l

• fl8Yl9 ah nfttl9L.) li
..?'11 'J 9h 1fnhl	111

	

•f,XilYi9 h Ofh1bit9 " JJU	i10-iflí	'1
.u1OlIWj' bitq 111	'1

	

,1'IOíiil')	TJq flf8r)
	.itíhi	b	.111

Sb i j ít	ilri
niln	ticq	oh	iIuiiii:) 71

iLttT)(1 ..

819111 l	obit	'	 • 1

	

•6'"t	iIit

	

9q d4 tIFi9)fl	q aiiJ'j'OT19d	1X
• •iO	 í 'h w'»	nO9Up9'J .1 11/

	

Bíil '.IG')	1t!tlt il I1() •tn'qii; cti r
.oilíiJ.9/	1	r :i	pj	f]jjj	• '/ 1.
• ,i	,r.1ci	.OHi91	clijri	.jiíir:ii1	«'''t

011116

1 qçnoti 91) ti9 .)
1íffl'T9)

	

• .'flu1 j I!'114 r,	91It .o)	1)1
•nUI	/í

	

;f,j,3P	T

•	J	h .'(,'b i	st	 1/
hri n .i	ti '1

1	.1) 9	,	•. • 1 tl!	h	ir	iii,

-.')i 'iv -nh .- u	•4,	'	:	/.	/
g o	t.'- o	ii •'	i . 1' i

I)	-t;	'd	iibui	t	1	.

ti '	'	II	1

—31,31 L_

TrabaIÍÍós Maúuiaes

	

is.	•oníii. -	n	1 u/
Professora - ' A1exam1riíia el'Santa Cecilia

	

-	/i t i	L .''	t11J? í	if') () I('

p rimeiro à"I"

	

UliJ /	ilíu*	i1Í

	

• 'Iii Y	 1 '
	-	 '	-

1. Dobramento daipapeb em feitiosvariados.
II. Modelagem em argilia, reproduzindo fru-

ctas e objectos communs.
III. Fabricação de objectos de papel cartão,

papel, de , seda, papel,Bristol,desenvo1vendo quanto
posive1 e,ariando nas frmas:es tos, . quaros,.1
caixas, cachepots,etc.	i•,	 , .....-.

1V. Confção de trabálho de;lã:sapatinho,
eapotinhosq vestidinhos .para1creança., . • l4-;lqV. Confecção de trabalhos de linha: guardana,.
pos, toucas e saptinhos.

':-	 11	•. 1 . j ,	•;.

-- -i	i vliIlI	»1

1. Modelagem em massas e cera, reproduzin-
do fructas, flores e folhas; --

II. Fabricação de vasos ou jarras de bambú,
applicandi'flõies! frii'cto e' folhas. t inïa ap-
plicação em jarras, cachepots, de barro e colu-
limas.	•	•,,	. ,	-

III. Trabalhos de araffie, podendo applicar
contas, missangas, etc. , fabricando cestas, quadros
e objectos de .U50.	: •If/	, bci-j

IV. 'Fralyai'hos-varlados com fihtas;cestas,-quarb
(lt'OS. caiá's;	 -	tr_1	8441 1	•

V. Trabalhos variados, applicarnlo massas
Ialic's	ra aproveitamento (IC hjeetos o vasos

usados.	 -
Vf. Artefactos diversos cm pape1o: pastas

Pfliia-ea	-Prta-i ornftesi: etc.
V. laapiIu1açtío dos . pontos principacs do

Primeiro rtfinh	'

/
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/conoynia dornestiri4, •,. .•

No lo e no 2° annos, serão dadas explicações so-
bre aj.materia mencionada, aproveitando-se o des-
envolvimento do assumpto, a proporção que forem
ensinados os diversos pontos dop.rogramma de tra-
balhos manuaes. A pioféssdra idcutirá no espirito
das alumnas a pratica da economia da mtaeria pri-
ma.para'eonfe&çffo dos trabalhos. l ' i'iii 11 41

-	lI	ÇJJ-11	Lii	I.	1 

Arte clinri
1 t	'	1	•'	-.''	.1,	1.	•t

	

1'IEMi dí"hó	e êhhh!tadõ; 'arofêsi'a'
1ió1ïi'é a' íha1ruijouiidQ

ensinar.o indispenave1 1 para a vdi' rktica

	

Seidfiié qi& fói	ta, ahuihtdis' terãoau-
las prticas, trabliaii10 sob áudirëèção da profés4

II4 - i;. • ii. '1b	il ' l ,' l	jlj OJ;rr'
'I1l tT (,	) -11111)

Secretaria do 1111çirqp 1: eflo Horizonte, l.
de março de 1916. — Àrnericq Ferreira Lopes.

1'	1'	T-r1'-	-'',	 1	'	(1.	1

	

-	't
.IÍIIOJOI	 10 -,	1	•	 1

IMq1ETOjN.4..- DF 1 DEMAIIÇO , J)E 491(1

011 III	1,	t4 l	. il,j,'	-	'	 '	liii;

erra um logar de aduncto no grupo escolar de Passt' -

	

'i)IliIJttl	T,lPct; 

	

it' t , i.ijji • -i. » i ctbu ' ,»	1	 ii'-IItl	-
O Presidente do Estado de Minas Gera", tl eoiiforhii-

	

dade 1cpm o.regulametito geral d, Instrucção,.	 e-Pub1icã i
solve crear um logar de adjuncto no grnpoescoar
Passa Tempo. 	'	-

'1	l'l	1	1'
Palacio da'Presidenciado Estado doMInas Geraes,'em

Beilo Horizonte, 1.0 de março de 1916.

/.	1 /
,it1I,Fd1,MbRtlRÂ M1CosT RlllEtÍsoItit

'1	iII	iI1	-1.1011	II	ii. •i.l, i.,ll.', E	E f
Arnerico Ferrei  Lppes.

DICRETO N.4.539—nE 4pEMAJlÇQ1DE1191

Concede uma estrada de,rdçlagem de Porto Novo a Rio Pardo,
com raae para tAngiistuiin	 e1A\entuleiro

1	[ j . t' Irh
O Presidente do Estado de Minas Gerues, usando da fa-

culdade que lhe éconferida s pelo art. 57.daConstituição,
resolve conceder á Coiripanliia Vi	

,
açdo, Angusturense , de

conf ormidade oin o disposto na lei n 6b1 ,1 de 44 de setem
bro de l9lij e regulamento qu 1 haiou toin o dcc ii	tiul,de 8 de janeiiô ultimo," 	de trafego, poi 25aúnos
e subvenção kildmetri&a, par ' cónstrucção uso ë goso õ
uma estrada de rodagem, para o trafegodeautotn	is, 'aqual 1 partindo de Porto 1Novo -8,ú aRio 1 I'ardo, municipio de
Leopold1na	mo dois ramaes um para AndsLura,Lno ,mu-
nicipiode S. José de 'Ahri Prlivba"	utrd"pa'aSant
Antonio do Aventureiro, no município de Mar de Hespanha.

Fica o SeeretarioLde . lsiado dos Negocios da Agricul-
tura, Industria Terras, Viação e Õbras Publicas auctorizado
a celebrar o respectivo çontracto, no qual serão ohsrvadas
as regas estatuidas no citado regulamento n. 4.501, de 
de Janeiro ultimo.	-

Palacio cia Prsidenia do Estado ;de' Miqaspjaes em
BeIlo Horizonte, aos 4 de março de 19i6

• 1 ,	1-' L :i'1	1	'	i	., u.ct / ', 	I ll ' .	 •	11I-	•d	DELFIM MOREIRA nt COSTA P,1BEIRO.

Raul Soares de Moura.

,"' 1 1	''Li .01	II.
DECRETO N. 453 AI—:DE 9ã MARÇO DE 4916-	 •. •	'iI '	•t.	,'

SUPl) Fi me ológar de l> CEèfd', de r Agi'iculttã pratici.
t	'/	..J•.tw-.r	IJdti	'1O P residente do Estado3 de Minas Graes resole suj

primir o logar dechefe' de Agicultura'pratica, subordina
do a Directoria de Aricultijia, Trrás e Colonização. L

Palacjo da Presideneja do Estado de Minas Gerars,era Deito Horizbj ite, 9 d& màrçô de 1910.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.
tO 1.

Th eodo miro Carneiro San liciqo.
1 A k 1<t• ,. 1 ,,



---'3 f6 --

RFTO'N. '4tJ0—i;E MM

, •,r'c'r '	.,hj'çti..k ,'ç	1
Transfere para a ex-colonia Joao Pinheiro, municipo de Sete

Lagoas, convertida éni nixt, a2.e.coIadÓ sexo mascu-
lino da Vilia Rio Casca
i'oLiruojj	 í.

')l	 Estádó'I dc diflrâ	era'es;'de confor
°" ie1iírri'éito 'üe baixou

com o dec'n 3 191 de k3'dejunho de 19li,'esoÍxeu trans2
fórir arpa a1 ex coIomaJoão Pinheiro	umnuip1o' de Sete
Lagóãs doh'verl.idà em mixta'a2. escola do' exo mas'culiriõ
da Titia Rió'Cas;' °	 .ilIi' .4 uiU fIiiJ.

(.4915.11 O j1L.'	fll)hhO'i '31) clit''.-etuul
W	IÏ6 da'	dó E^tà&*W. MnaGséifi
BIlQ 111oriz'3hteÇ"T4 deitir'o dê'1l6.' II O	1.1	 't

,I','.	 i	 ul')iJ. ao	-A	.
:1"f.'.11 ..i, ,eIF ub ,	dtu i e i	' 1 ...	u	:1

• 1)!" ...A b	 1DE'LFil6nEliDA'CÓSTA'HIREIRO.
b14s1k i'u	.	.oi',. .Lit .•	 ,, i; / ,	, "	- IJJJ

•	li	 -	'P I1iÁmerjcoFerejra',LOpeS.	.1 t'
1k	•	.	.11	1 1	o. •,'l	.r,Jr	fi	oi	,

DEíET6N,.!I :ii	lE 44. DE MÁnb iE190
ti	'11 01 i	-.1, •	•e	ç41ri5

Abre um credito extraordinario de 45:000$000, para execução
Il1lji /ida lei n,' .54% dê 27ude1setembro de 1910

'
O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da attri-

liuição que lhe confere o.art. 57 da Constituição, e, de confor-
midade' com a ieiin: 542,de 27 de setembro dd.'l10101resolve
abrir um credito extraordinarip de 45:000$G00 (quarenta e ci-
o contos-de réis), , para pagamento á .Santa Casada Capital,

pela manutenção do asylo c ' Affonso Pen'na», desde' julho de
1912 a dezembro de 1015, nos k l ermoS do contracto firmado em
18'de, dezembro doa'nno, findo, ecüstéiÓ -d ïdeõ"as'ylo no
corr'ente anno, éofo ne'a'leti'ons1r ão"ií 'a est'aoin-
panha.  	•	 •	 1 OL	'	1

f-
Palacio da Presidencia do Estado 4 cio Minã 1 Geres, .rn

fofo Horizonte, 14 do março de ifilfi,

O/lI 1.	. 1	
tirt M0I11\ DA CoSTA RwTmlÕ,

Ánierico 1'errira Looe,

Demonstração do ' credito ex'trâordiiiario
de 45:000$000, a ser aberto para a
execução da lei ii. 542, de 27 de se-
tembro de 1910 .'

	

lí"	Ii	Iii-i	o	i	n' -'

Importancia devida á Santa Casa da
Capital, pela' manutenção do
asylo AffonsojPenna»,desde o
2.° semestre de 1912ao .fim de
dezembro deÁ915,'conforxne, um
contracto. firn'iado . en'i,48 'de de-

i	zembroido.anno1.flndo.........;'.. ir . 35:000000
Importancia necessaria, para paga-,.

mento iáimesma instituição, mol,-
corrente exercicio................ .V,l0:QC'0$O00

	

tO! .-	'.	o	 i',
Total., ............ ..'." .í.	.' 45:000$000. .,

•

Secretaria do' Intejjbr 'sc'i jó 14 de"mrçõ -dé 49J ti. 1_
José llemeterió QuêiFoa . - Visto! Pelicano Trade, chefda
secção.- Visto Ser indo de 'director, Rayrnundo 1 elicissimo

1• 1''.	,i	.O/ '	-

1)ECRETO 'N4jj42 -. ã 1! DE MÂRCO bi 1916
hp oir	',	.	•,.:-	'	•

Transfere a escota mixta de Lo1áha,"iinicipió de Entre 'Rios
para o logar denominado Gambá», do mesmo municipio

	

.,	.'	•	 .	,. '	 cl-
W1I

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformidade
com o n. 4 do art. 3.° do regulamento que baixou com o dcc.
n. 3.191, de 9 de junho de 4911, resolve transferir a escola mix-
ta de Lagoinha, município de Entre Rios, para o legar denomi-nado «Gambá»,uo •mesmo 1 municipio, ficando, porém, seu provimento dependendo de doação do necessario predio escolar.

Palacio da Presideneja do Estado de Minas Geraes, em
Ileilo Horizonte, 14 de março de 4916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIDEIDO.

Anierico Ferreira Lopes.

1



i . OEGRETQ N 4543 -ø48 riJ 1Aiq#mi16(:

45")	•)	?. ..	19J J.ZLConcede um estrada de rodagem. antr santa 'lura u ,Ex-
trema e Santa Catharina, nó do
Sapucahy, com ramal para Sant'Anna do Sapucahy.

O Presidente d6 Estàdo'de. Min'CeraÕ qUsbndo da
faculdade que lhocOfifeeo Pt ,.' i7•dtC f onstftUição e de
conformidade com'á 1eiii. 66ilde 44 désatetibró de 4915,
resolve conceder á Cornpahia'Au!&-iViação Sapiidàhy-Tnr-
vo, na fórina do reulamnto que abaixou cón'i'Ô dec. n.
4.501 dé 8 de janeiro do annofcõrrenfeiprWilegio de tra-
fego por 25 annos, e subvenção kilometrica pra eonstri-
cção, uso e goso de 'uma estrada de rodagern.la o trafe -
go de autoinaeis, a qual, partindo de' Santa Rita da Ex-
trema, vá á Santa Catharina (municipio de Santa Rita do
Sapuôahy),.passando por Jaguar) , , Cambuh', districtos de
Ouros e S. João Baptista das Cachoeiras (municipio de Pa-
raisopolis), cidade de, Santa .Rita do 1 Sapucahy edistrictos
de S. Sebastiao daBell Vista, Volta. Grande e Santa dza
bel dos Coqueiros; e mais. de uni ramaLde ponto conxe-,«,.

ente entre S. Sebastião da Belia Vista e Volta Grande,
á Sant'Anna do Sapucahy.

O Secretario de Estado dos Negocios da Agricultura,
Indubtriai 1 Terras iação e Obras Publicas fieaauctorizado
a celebrar o respectivo contracto, onde serão observadas
as disposições do citado regulamento que baixou com o
dec. n. 4.501, de janeiro ultimo:

lalacio da Piesiclencia do Estado de Minas Geraes,
Bei

j
o Horizonte, aos 18 de março de 4946.

-,	Iv') jjr	 .	 .1 ÍP
-	DELFiÍ MOREIRA DA COS'DA RIBEIRO.

Theddcmiro 'CarnéirÕ ''Sanhiagd."

	

4	 4.4	 4	 O,

-

DECRETO N. 4.544 -- na 44DE MÂRÇOflE49f6

, ' 1	1Transfere a L I.. estola do v exo iYiacu1jno da cidadã de S.
Sebastião do Paraiso para o gi-ilpo Cseolat de S. !.Gonçalodo Sapucahy

	

-	 1!	-i'l

	

'4	 .J	4.! 4	 'i'1..1	
'	v

O Presider 'do 1tadd
dade com o n. 4 do art. 3.0 dQ4reguiàxjiertó que hãixoucom
o dec. n. 3.191, de lide juhho'dõ 10-li,sôlve tanshiii''j.
escola do sexo masculino da 1cidàe dê' S? Sebastiao dã"Pa-
raiso para o grupo escolar deS:.Gõnçalo .db.Sapucah-.

JLi'alacio da	 -	'. 4) '1 1Presideneja do Estado de Min'as Geraes, em
Beijo Horizonte, 21 de, mar6 de , 1916.

II	1	.1	 111

	

•	/ DEI.I. IM I' fofll IRA D.t Cos'iAftii3EInO.
1	4	 /	 •i,,,	f,''Americo I"erreira:Lop,r

-	-	-ti

DECRETO N. s.545 —DE 21 DE MAflcO DE 4916

Transfere para aescola, do sexo masculino de Sinto Antoniodo Manga, nl ünicipio"de Januaria, o logar de adjuncto a2. • escola do sexo masculino-da cidade de Muzarnbjnho

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformi-dadecom o n. 4 do art. 3. O, do regulamento que , baixou
com o dec. n. 3.191, de O de junho de 4911, rusolve rtrans_
ferir para a escola do sexo masculino de Santo Anton!'o daMansa,	 o iogai de adjucto da 2.escola do sexo I'nascUljno da oldade dè'MuzainhjrJo.	1

	

I I	.

Palaciod PesÏdencja do Estado de Minas, G'eràes, emBeijo Horizonte,21 de Março 'de' 116.

DELFI1 MOREIRA DA COSTA Rinaino.
.4

1	 '4'-,'	 Arnerico Ferreira Lopes.
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I5CRETÜ N' 4. 1 46 -- DE 26Di

Concede uma estrada de rodagem entre Lavrinhú, na Es
•	trada.de.. Ferro Goyaz, e Santa Rita de [Patos, com ra

•	mal para Carmo doParanahyba.,. ,r1
'd uuz "li

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
faculdade que lhe é- conferida pelo art. 57 da Constituição

- e,de conformidade com a lei n. 661, de 4&de setembro de
'49jtj re'solve conceder- ao cidadão Sesostri' Dias Macie1 ou
empresa	1 este oinizada privilegio'de 1 Irafe'por	rg	 o por

- aios e:subvenção kilornetrica, para onstriéço,'USo e
gosode uma estÍadâ dero'dagèm apiopriadaa6 taego de
autómoveis, adàl, pari indo de Lavriiiha, n? Estrada 'de
Ferro Goyaz, vá ao districto de Santa Riti, municipio de
FatoiassrÇdb pbi SantArna e p ela 4édedo refern
municipio e ainda pelo districto Que \ reado? eom um ramal
entre ponto conveniente da, estrada a Carmo do Para-
nahvha.
Ii' OlSecretai'io de Estif'do 'clo.' Negocios da Agricultura,
Industria, Terras, Viação e Obras Publicas fica auctorizado
a celebrar, , d respectivo contraéto, no qual serão observa-
das as disposições do regulamento que baixou com o deu.
n. 4.501, de 8 de janeiro ultimo.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, aos 26 de março de 4946!	it.

-	 DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRo.
ti 1	L	 7 heodori!iir Carneiro santzajo
-)	L' -	 •_ i	 aI-	 1	'

DECRETO N. 4.547—DE 28 DE MARÇO DE 4916

-'Tran'sfere 2 escola do vexo másculind' déSi -SCbstião do
1 txParaizo,iconvertidaiem' míxta, para'Serrania-, muniõipiO
-ait;ide Alfenas	e'	o	,	- . ••

..	- .	........-	.	.•.	.
1.OPresdente do Ëstado . deMinas Gera", íde-cnfoirni-

dade com on. 4doart. 30 •çlo-regulanento que baixou
com o dec. n. 3.191, de 9 de junho de 1911, resolve trans-
ferir a 2. a escola do sexo masculino de S. Sebastião do Pa-
raio,convertida ém ihitã, para Srrariia,municipio de
Alfenas.	 If	r Aio

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 28 de março de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRo.
•	Americo Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.518 - DE 28 DE MRAÇO DE -4916

Transfere o logar de adjuncto á escola do sexo masculino de
Vilia de Mercês para a escola do sexo masculino de S.
Vicente. Ferrer, 'município do Turvo.

O Presidente dQ Estado de -Minas Geraes, de conforini-
dade com o regulamento escolar em vigor, resolve transfe-
rir o logar de adjuncto a,, escola do sexo masculino da
Villa de Mercês para a escola . do sexo masculino de S.
Vicente Ferrer, municipio do Turvo.

Palacio da Presidenia do Esta 'o de Maas Geraes, em
BelIo Horizonte, 28 de março de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.54 - DE 4 DE Amua DE 1916

Transfere para o grupo escolar de Pitanguy o logar de ad-
juncta, creado pelo dec.. n. 3.507, de 19 de março de 1912
no grupo de Diamantina	 -

O Presidente do Estado de Minas Graes, resolve trans-
ferir para o grupo escolar de Pitanguy o logar de adjunetacreado

' por dec. n. 3.507, de 49 de março de 1912, no
grupo de Diamantina.

Palacjo da Presjdencja do Estado de Minas Geraes, em
l3ello Horizonte, 4 de abril de 1916.

DELFiM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Anerico Ferreira Lopes.

D. M-21
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1iFdilETO N.'4i55Ó	 DE 'VjiÈ AI3Id.	li6

Contém disposições refrentes aoGymnasio Mineiro ,.

O Presidente do 'Estãdh' de Minàs Gerées, usando da
attribuiçãoque lhe confere o art. 57 da Constituição Mi-
neira e tendo em vista a auctorizaçfío contida no art. 4.0,
dá < lei n. 657, de lide setembro de 4015, manda — que se
obéérvéní flo Gymnasio Mineirõ: 1) a distribuição de ma-
terias adoptada Tactualmçnte noCoI1eio Pedr" JIï; Ii)
modo de julgamento dos exames flnaes, de pássagem e
admissão, constante do ré&pèctivo rëginento interno Ill
os programmas de ensino e de exames de admissão, appru-
vados pelá congregaçodo referidõ coliegio.

Palacio da Presideacia do Estado de Minas1 Geras, em
Beilo Horizonte, 4 de abril de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Ame,icoFerreira Lopes.

DECRETO N. 4. 5 '51 - DE 4 DE ABRIL DE 4915

Abre um credito, supplementai de 56552$611, é verba do n
*	J\II, § J•o, art. 24,: da lei n. 646 de 8 de outubro de

1914.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
attrihuição que lhe confere o art. 57 da Constituição do
Estado' e, tendo em vista a demonstração que a este acom-
panha, resolve; notermOs do art. 49 da lei n. 646, de 8
de outubro de 1944, abrir um credito supplementar de
cincoentae seis contos quinhentos e cincoehta e dois mil,
seiscentos e onze réis (56:552614) á verba do n. XVII, §
4 .0, art. 24, da citada lei soccorros publicos)

Os Secretaries de Eslado dos Negocies do Interior e
daR Finanças 'aásiiiV otdnlrin enleiidido e o façam exe-
cutar.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 4 de abril de 1916.

DEIFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

A merico Ferre ira .Lopes.
Theoclomi' o Carne ira Santiago.

• - .23

J)cmousti •ação do estado da verba doii. XVII,1°, art. 24 da lei n. 646, dê '81 dêoütubrode 1914 9 e do credito supplementar ne-
ccssario à mesma verba;

Credito concèio 'á ubric
do n. XVII, § 4	art. 24
da lei n. 646, de 8 de ou

	

tubro de 4914...... ..... .-	300:000000

	

Importancia despendida, com	.	;.o pessoal administrativo

	

da Directoria de Hygiene	49:018$847
Idem, idem, com o.1.pessoal

contractado . ....... ——— .. 25:956660
Idem, idem, com o pessoal

	

do laboratorio e acquisi-	-
ÇãO de substancias 1 çhi-
micas ..................12:998$320

Idnm, com o desinfectorio 25:269650
Idem, com o hospital de iso-

lamento.	 l4:324770

	

Idem, com epidemias ........	76:89O969
Idem, comacquisição de vac

ema e exames bacterio-

	

logicos ..................	2O:924OOO

	

Idem, com assistencia . bublica	46:412770
Seguros de proprios esta-

doaes...................44:9j28OO
Idem, pela Directoria de Hy-

	

giene ....................	5:3229OO
Despesas divsas...........	47:521612
Idem, com OS flagellados do

norte da Republica, au-

	

xilio Concedido pela Jei	.	•.
n. 648, de 24 de  agosto
de 1915..... . ...........	5O:OOQOOO

Total. . . ....................356:552S641
Credito necessar.j ........... .**	

56:552614

56:U82S644	356:55261.1

Secretaria do Interior, segunda secção, 4 de abril de
1916- r- José. Hemeterio de Queiroga. -Visto. Pelicano
Frade, chefe de secção. Visto. Servindo de director,
Rayinuno Felicissjrno.



- •

N. 4.552 Dr?4 ' D'IUl3Rl'L DE19i6"'
-	-

-	 T!!", I
Transfere para o logar denominado Floresta, da Colonia Ma-

jor Vieira, sita no districto da cidade de Cataguazes, a
segunda escola mixta da cidadede .S. Sebastião do Pa-
raiso.

' O  Presidente do Estado de Minas Geras, de oiformi-
dade como n. 4 do art. 3•0 dó regulamento que baixou
com o dec. n. 3.491, de de junho de 4911, resolve trans-
ferir para o logar denominado Floresta, da Colonia Major
Vieira, afta no districto da cidade -de Cataguazes, a 2.6
escola mixta da cidade de S. Sebastião do Paraiso.

Palacio da Presidencia do - Etado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 4 de abril de 1916.'

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lopes.

DECRETO N. .4.553 - DE 11 DE ABRIL DE 4916

Approva o regulameo do Serviço de Saude, da Força
Publica

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
attribuição que lhe confere « art. W da Constituição, re-
solve approvar o regulamento que com este baixa, as si-
gnado pelo Secretario de Estado dos Negocios do Interior,
para o Serviço de Saude da Força Publica.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 11 de abril de 4916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lopes.

Regulamento do S ei-viço	Sãudè da Força Pública,
a que se refere o decreto n. 4.553, desta data

CAPITULO 1,

-	DO SERVIÇO DE SAUDE	-
-	-	 1	 •,

Art. 4 ° - O Serviço de Saude, creado pela Lei n* 597. dê
30 de agosto de 1913,-tem, por fim a direcção e 'conveniente
distribuição do serviço sanitario da Força Publica do Estado.

Art. 2. 0 Será dirigido por um Chefe com o posto de ma-
jor, que será ao mesmo tempo Director do Hospital Militar,
tendo como immediato auxiliar um.capitão medico, que exer-
cerá asfuncções de Fiscal, com a classificação de Medico Au-
xiliar.

Art. 3.' Além do Chefe do Serviço de Saude e do capitão
medico auxiliar farão parte do Serviçó de Saude os' demais ca-
pitães medicõs da Força, o tenente cirurgião dentista eo te-
nente pharmaceutico; : -	 V .•	C- -,

Art. 4.' Os officiaes do Serviço da Saude serão. nomeados
por decreto do governo do Estado.	'Art. 5. 0 A Classificação dós officiaes do Serviço d,eSaud
que tenham de sérvir no Hospital será feita - pelo Commando
Geral mediante proposta do Chefe do Serviço de Saude..

Art. 6. 0 ,A classificação dos capitães meliõs que tenham
de servir junto aos- corposerã féjta directamente pelo' Com-
mando ra1.

Ar!. 7.' Os c4itãei niedicos deignado -para ser vir
nos diversos corpos ficarão addidos aos mesmos.

Ar!. 8.' Nos serviços de promptidão, dia- ao Hospital. e
outros, de caracter militar, não previstos por este regulamento,
Concorrerão os medicos -que forem designados pelo Commando
geral.

Ar!. 9.' O serviço dos corpos alojados em quartel — com-
muni poderá ser feito por 'um mesmo medico quando assim de-
terminar o Comniando Geral. Verificado porém, 4Üé 6Werviço
se torna excessivo para um só profissional, concorrerão ao
mesmo serviço os capitães- medicos que forem designados por
aquella auctoridâde. -	 "	.	-",..

Paragrapho uno. O capitão medico exercendo ás func-.
çes de Medico Auxiliar' fica isento do serviço a que se- refere
O presente artigo	 -

Art. 10. O governo poderá mandar admhtir até 4 ifiter-
nos no serviço do Hospital:	 1

Ar!. 4-1. Os internos do Hospital Militar ,serão alumnosmatriculados no curso medico da Faculdade de Medicina,, de
Bello Horizonte e que tenham completado pelo menos o 30anno do curso.	 -	- ii
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• Arf. 4 2 . Os internos do Hospital terão as honras , do posto
de hlfes esrâo dêsignadós pelo Secretario do 1nterioI.

...	-,-
Art. 13. Para o serviço do Hospital passarão a enipre-

gados no mesmo os officiaes inferiores e as praças que o Com-
mando Geral determinar; me'diariteproposta do Chefe do Ser-
viço de Saude.

Art. 44. Como m01êgàdos '& Hopita1 disporá de um
amanuense, de um enfermeiro-mór, de um primeiro pratico de
Phatniacia de tantos segundos • praticoa, .nfrmeirO5,A alu

-dantes de, enfermeirose. serventes, quatitOs forem necessa-
rtos.
-. Art45 1 Osàrgos de amanuense, de enfermeiro-nlór, e
de 1.0 prático de pharmacia, serão occupãdo por officiaS in-
feriolesidonêos ê ós dê eiifêritiéirõs por cabó ouãnspessadas.

• Àft; 16. Os officiaes e ptaças'd8éiites que' não' puderem
ou não deverem ser tratados-em domicilio baixarão ao Hospi-.	.•	.	z	-	.ht
tal, ondeserao interiados. .,,	• 

Paragtàpho unico. Os .officiaes e praças reformados-não
poderão gosar das vantagens do presente artigo.	• •

ê 'raças baixados ao Hospiiàl, per-
derão seus vencimentos integralthente, correspondentes aos
!diai éniquê 'etivérem internadôs, à favór 'do cofre dó' Hos -
pit'al'
iria § 1 ° Para os effeitos do preste artio os'i)ffi ciaes e pra-
ças internados vencerão, a 1 favor do Hospital, soldo no dia da
baixa, qualquer quê seja á horà eiique 'esta se- der e'etaa
no dia da alta, independenje da hora ou do moti'. o desta

11

§ 2.° Os- deliitos'a quese refere o . :presente artigo serão
pagõsintêgfalnleiite pelós CotpoLaqne pertencerem osldoen-
tes,idgando ãá caixas dê economias *dós mesmos Cor-pos-os de-
bitó daqueiles qttd pór.qú 	tenhantou não per-
cam vencimentos,as quaes serão indemnizadas pelo Thesouro do
Estado.
; Àrt	Õs'aents.	iiilestia épidemicas qüa .Diré-
toriã de Hyguri'e do Estado faz iso1al, serão fratados tioHos-

1pital de Isolamento perdendo a favor do Estado os vncimen
tós corepondentes aos dias 'em que permáiecerhi	.filEe
estabelecimento

,'. Árt. 19. No Hospital haverá, em compartimentos separa-
dos, uma enfermaria para officiaes, uma para Tinferiores e
duas para praças, sendo uma- para clinica medica e outra para
clinica círurgica.	•	 -,,.

Art. 20. O d6eites l atach'do de molestias contagiosas,
quandbhãõ f& hidicadã,a' siia reniõço para õ Hôspitai de
Isolam- €fitõ; t seFãõ' recilhidõs a uiüãt, tifêfmái4a'- espêcialinente
preparada para estas molestias,	 -

Art. 21. Parab oies xfgin6s
consultorio com o titilo de Ambulatorio onde sero os me-
mos attendidos pelo medlcó'de5inado pei6 t director e q'ue
funccionará nas horas que o diréctor detdrminar.	:Paragrapho umco Os offictaes ou praças que precisarem
consultar deverão compi'ecer á revista ndica' do Corpo a
que pertencerenislVb quàiidareceem'de tratãi-heiito que
so no Ambulatorio fiossa sè?''dispensado	'

Art. 22 O serviço clinico. do Hospital será distribindo
em serviço de clinica medica e -em serviço de clinica' cirurgica,
cabendo cada'um dellesi fj5'-nedic6I d6 Hôspital que o Chee do
Serviço desigiiai''	'	 .fl	 .

Art. 23 O medicoiencajrdo do servio -dd clinida me-
dica terá a seu cargo a enfermaria de clinicâ médica dé -
ça e os doents dadiai.ènfénria aàol-hmêtidosde mo-
]estias internas.	 -	LIU	t.

'1-	'i•,	-,	-	•	.1	)	-Art. : 24. • Ç rnedicoencarregado ;do serviço de clinica ci-
rurgica fera a seWcargoa enfermaria de clica j clrurglca de
praças e os dontes das diflai elifêrmârias, aõommtidos de
molestias cirurgicas	n

Art. 25. Sempré que b Chefe do Serviço julgar CoflVetiiii-
te poderá encarregar, ocapitão medico- auxiliar do-serviço de
clinica cirurgica, caso emÀueo mesmo erá aattribuiçes bns-.
tantes do art. 38 é seus paragraphos.	 • -	 1

Art. 26. Nas ausenejas ouq.impedimentos de um dos medi-
cos encarregados dos sérviço 'éliiic6s o serviço do mesmo
sera feito pelo medico do Hospital que o Director designar.

Art., .27: . Nasausencjas ou impedimentos do Médicd- Au-
xiliar substituil-o-á o Capitão Medico que o Com mandante Geral
de signar .sobrpro:postal do Chefe do • Serviç de Saude,-

Art. 28. Os medicamentos fornecjdbs elapIiarriaoiá:-àásOfficiaes 1 e praças que não, estiverem, em- tratamento no' Hopi -tal, bem-em como ás suas familias,,serão, como o material empre-
gado pelo dentista nas obturações a ouro porcelana e nos de-
mais trabalhos de prothese dentaria, indemnizados mediante
descontos nos respectivos véncunentos	

ri q§ 1 ,	 de (familia parao fins 1des-te arti o, La mulher,
e.i	

filhos merïorsmae viuva li-fias oIteiras
Ou VIUvasrm	mâoèoresde 18 anuos que.,viverarnem com-panhia do offlcialoupraça

2 ° Os offfciaes e praç
•
as reformadas não poderio gosar

das vantagcnã dd'pi-esênte artigo.
Art. 29. Os medièos .receitarão de, pièrencia o

.
s 'iii edi-camentos existetites na pharmaciã, quando estes foremsucce-

daneos daqueles que à, observação clinica lhes indicar.
Art. W. Todas as receitas destinadas aos doeites exter

nos serão feitas em fOlhas a ulsas devendo séi escriptas por
extenso -e irar erfèitàffiehte Intelligivêi a dta riomê
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duação do medico que as houver firmado e não só o nome e
niorada da pessoa para quem fô prescripta corno o nome,
graduação, corpo, fracção e numero- do militar em nome ,de
quem deverá ser o medicamento debitado, devendo ficar assi-
gnalado o grau de pirentesco quando a receita fôr destinada
a pessoa da familia de official ou praça.

Art. 31. Só por ordem do Comrnandante Geral poderão
os medicos passar attestados demolestias solicitados por offi
ciaes ou praças. -	 I

Art. 32. O Chefe do Serviço de Sanae, o Auxiliar ,e um dos
Capitães medicos pelo primeiro designado, formarão a Junta
de Inspecção de Saude, que terá por fim inspeccionar:

§ .-1. Os officiaes que estiverem com parte de doente por
espaço màio de4 dias. ,	 .-,

§ , 2. 0  Os officiaes e 5raças que pedirem licença para tra-
tamento dê saudé	 -
•	§ 30 Os officiaes epraças que requererem reforma.
' ' § 4 ° Os individuos que pretenderem	taassenr praça

§ ° As praças que, terminado o tempo de serviço, qui
'zerem reengajar-se.

§ 6.° Os officiaes e praças não comprehendidos nos casos
anteriores, quando isso fôr ordenadoipelo Commando Geral.

rArt..33. Em circumstancias especiaes"e, - por ordem do
Comrnandarite Geral, a Junta de Saude poderá compor-se -' de i
medicos.

CAÍ'ITULO 11'

DO CHEFE DO SERVIÇO DE SAUDE E DIRECTOR DO. HOSPITAL MILITAR
li.

Art)34. Incumbe ao Chefe do Serviço de Saude e Di-
rectordo. Hospital Militar:	•i-	e-
L' §11.01 Cumprir e fazer cumprir pelos seus subordinados to-

das as ordnsem vigor na Força Publica e as - que forem ex-
pedidas por auctoridade competente;
;­`§2.0  Irispêccionar frequentemente o Hospital e suas de-
pendencias, especialmente as enfermarias, pharmacia, gabinete
dentario •e bem assim os quarteis, prisões, etc., solicitando em
bemda Hygiene e do serviço a seu cargo as providencias ne-
cessarias e dando aquelias que estiverem nas suas altribuiçoes;

§ 3•0 Corresponder-se directameiite com o Corumandante
Geral e cdrn os chefes de repartições mi corpos quando tiver
de solicitar ou prestar qualquer informação;

§ 4. 0 Presidir a Junta de Saude;
§ S. Dar conhecimento ao Commandante .Geral sempre

que lhe parecer achar-se o official ou praça internado no Hos-
1 pital soifrendode molestia ou de enfermidade que o torne in-
capaz para os.erviço' bem ,assiin quando se lhe afigurar pre-

- -

cisar o doente de mudança de clima, de licença ou de qual-
quer outro recurso que iniortê em beneficio para suasaude,
afim d'aquella auctoridade tomr a providencia devida;

6.0 Mandar vaccinar contra a variola todos os candidatos
á verificação de praça inspeccionados pela Junta de Inspecção
de Saude e que, julgados aptos, não estejam immunes contra a
mesma molestia, assim como as praças que forem á inspecção
para reengajamento;	-	 -

7•0 Communicar o obito do official ou praça failecido no
Hospital ao Cominando Geral e ao Comrnandante do Corpo a
que pertencer, declarando .a hora exacta do failecirnento - e a
molestia attestada iomo «causa-mortis»; -

§ 8.° Fazer registrar no livro proprio os obitos dos doen-
tes failecidos no Hospital, tirando duas vias do mesmo registro
afim de serem remettidas ao Corpo a que pertencer o official ou
praça fallecido,

§ 9•0 Assignalar , nas aIta por . extenso os dias de conva-
lescença que o official oíi praça precisar para completar o seu
tratamento;	 -	.	-

§ 40 Assignalar nas altas osdias que o official, ou praça
precisar comparecer ao Hospital para receber curativos, inje-
cções ou qualquer outro tratamento, solicitando dos Comman-
dantes dos Corpos respectivosas necessarias providencias;

§ II. Comniunicar aos Commandantes de Corpos, a não
observancia por parte dos doentes docomparecirnento a que
se refere o paragrapho anterior, solicitando as providencias
necessarias;	 -

§ 12. Providenciar, sobre a substituição ou compra urgen-
te de medicamentos no caso, de que trata o art. 36 § 48;

§ 13. Mandar organizar as relações de medicamentos,dro
gas e demais artigôs necessarios ao Hospital e que devem, ser
adquiridos pelo cofre do mesmo, apresentando-as ao ConselhoEconomico e Administrativo, afim de ser auctorizadaa com-pra respectiva;	 .

§ 14. Mandar organizar os pedidos'dos artigos necessarios
ao Hospital e que dêvem ser fornecidos pela Arrecadação Ge-
ral e remettelos aoComniandanté Geral, assim como as guias
dos artigos que houverem de ser recolhidos á referida Arreca-dação;

15. I' ropo i- aoCômmandante Gral a classificação no
Hospital dos capitães medicos que tenham de servir sob suas
ordens e dentre os mesmos o que deva ser designado para
exercer as funeções. de medico auxiliar;

§ 16. Designar os capitães medicos em serviço no Hos-
pital como encarregados dos servi'-os de clinica medica ou decl inica cirurgica;	• -	.	 -

§ 17 Designar um dos capitães medicos sob suas ordenscomo encarregado do consultorio externo, em quanto nãohou-



ver medico de dia, marcando a espctias horas de serviçç;
§ 18 Marcar as horas em qte podem ser permiitidas as

visitas aos doenteé'fóra das quae não será perniittidO oitlgres-
so de pessôas extranhas ao serviço do Hospital, sem sua au-
ctorizaçãõ ou do, medico auxiliar; -

§ 9. Dar parte ho Comia andante do Corpo 'a que o offici-
ãlõu praça em tratamento odl eid serviço no Hos5ita1íertencerJ
do estrago ou extravio de qualquer objecto pertencente á car-
ga db Hospital e de que seja o mesmo responsavel', mencionando
o custo dorespectivo objecto, alua de ser denado a favor do
-cofre do Hospital o desconto regulamentai; - ',	- -

§ 20 . Fazer organizar, mensãlmente,as flaões de .' de-
.bitos 'de o-fficiaes e praças não só por hospitalização, como
por fornecimento de medicamentos e -materiaes de ptothese
_dentaria,, enviando-as em duas .vias, aos., CommandaflteS dos
Corpos respectivos, até o dia 6 de cada mez;	-

- § 21. Rubricar os . livros
(
 das diversas repartiçõesdo Hospital,

menos ode protocoilo assign-indo os iespectivos termos
-- § 2-2.' Enviar ao-Cõifhndant Geráláté'o dia,45 de Mar-
ço de cada • anno o mappa Carga e Descarga dos médica-
mefitos, drogas, instrumentos irurgicÕ, -jitensilios, moveis e
outros artigos, assim 'bônió a fõlha de conducta dos õfficiaeS
do Serviço de Saudê;	 . . .' -

§ 23.- Remetter diariamente	m	m'ao esmo Comandante, até
4 hora da tarde, o mappa diario do-movimento do Hospital
assim com uma parte da occoi-rencias'havidas no serviço a seu
cargo durante as-ultimas 24 horas;-- " ' --'1

- § 24. Mandar eliminar da carga do Hospital os"àrfidS
consumidos

:
ou inutilizbdos no serviço e bem assim aquelies

que tenham sido extriviadôs ou levados port doentes evadidú,
fazendo recolher aquelies que se tenham tornado imprestaveiS,

-afim de serem. opportunamente- -apresentados á commissão de
exame.	 , 'p '- -

•.25. Ordenar a carga de todos os artigos entrados,,fazefl-
do -a registrar no livro Carga e Descarga Geral do Hospital;

-	§ 26. Enviar mensalmente ao Commandante Geral uma re-
laçãõdas alteraçes occó	 ffirridas .com os ociaes sob suas or-
dens e qú nãótenham sido publicadas eia ordem do dia ou

- detalhe;
§ 27. Notificár á Difecto'ria de Hygiene do Estádo os ca-

- sos suspeitos de molestia de isolamento compulsorio e provi-
denciar quanto á trànsferencia dos mesmos doentes para O
Hospital de Isolamento,- logo que o funcéionario da- referida
i-epartiçãó encarregado de examinar o doente julgar necessaria
a remoção, dando de tudo sciencia ao Comniandante Geral;

§ 28. Solicitar da Directoria de Hvgiene do Estado a des-
infecção das roupas, colchões e demais objectos que tenham ser-
vido a doentes de molestia contagiosa e bem assim a' lesin-
fecão das deperidenàias -do-Hààpital' 4iie teõhaiti sido'occupa
'dãs pelos'mehios;	1 -	 -
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§ 29. Remelter ao Cornmandante Geral-as joias, dinheiro
e outros objectcs pèrfencentes aos doentes 'que faliecerein oü
forem transferidos para outros estabelêciniéntos de saude, afim
de terem o conveniente destino; - '	.	.,

§ 30. - -Velar pelo-asseio e regularidade da escripturação da
repartição a seu cargo;	-	- .

§ 31. Admoestar ou reprehender verbalmente ou por es-
cripio os officiaes e praças que servirem sob suas.ordens;,

§ 32. Fazer ou dirigir o tratamento, medico ou cirurgico
dos doentes-internados,no Hospital, quando assim lE o entender;

§ 33. Tomar as providencias que julgar opportunas em
beneficio da :saude dos doentes internadós,--sempre que -verifi-
car nchar-se'incompleto nexame dos mesmos doentes e inade-
quado o tratam entoseguido pelo - medico assistia-de, -devendo
communicar-ao Commandate Geral, sempre que tal facto re-
sultar de impericia'ou negligencia;

34. ,Comparecer, presidir ás sessões do Conselho Eco-
nomico e Administrativo do Hospital, convocandá as reuniões
do mesmo Conselho para tomadade cón	ostas , •d- -balancetes
mensaesoupara qualquer odtro fim regulamentar;

§ 35. Organizar õ balancete da receita è despesa de cada
mez pondo em ordem todos os documentos justificativos de uma
e de outra, at1in 'de apresentai- o- ao Conselho Econoihicøt'e
Administrativo; .	-	-.	- -	.

§ 36.c- Mandar procederaos exames de corpo de delicto e
autopsias, sempre que taes exames foreffl pedidos , . -Por, àuctri-
dade competente, fazendo archivar em livro proprio os autos
respectivos;	 -

§ 37. Mandar proceder a autopsia nos cadaveres de doen-
tes fallecidos no Hospital, sempre que julgal-a necessaria para
o esclarecimento da & causa-mortjs»; devendo dar sciencia deste
acto ao Commandante Geral;

- §'38' Syõdiéarcujdadosanjenté e informar o Comniandan-
te Geral das faltas commettidas por officiaes ou praças que es-
tiverem sob suas ordens e que devaih sei resolvidas pof- aquel-
Ia auctoridade;	-	.	'	-	'	'	-

§ 39. Dar ao Conimandante dá Guârda as instrucçõesque lhe	 -disciplina dõ Hôspital;
. 40. Solicitar do Commandante Geral a nomeação dascommissões necessarias para examinar os artigos julgados im-prestaveis;	-	 -	-	-	-

§ 41. Informare encaminhar requerimentos, representa-
Çes ou queixas dos officiaes e praças doentes ou empregadasno Hospital;	 --

- § 42. Exigir dos medicos em serviço rios Corpos as informa.ções;que -julgar convenientes á õrganiação rdë seu relatorio ouqualquer outro fim;



§ 43 Fazer constar aos officiaes sob suas ordens as infor-
mações que relativamente a cada um houver prestado nas fo
lhas annuaes de conducta; -

§ 44. Propor as praças que devam ser empregadas no
Hospital, classificando-as nos diversos cargos de accordo com as
necessidades do serviço e as aptidões de cada uma;

§ 45. Glosar no todo ouem parte as gratificações a que te-
nham direito as praças empregadas no Hospital quando estas
commetanl faltas quê importem no desmerecimento das mes-
mas gratificações,' dó que dará conhecimento -ao Conimandante
Geral ;	,-'

§ -46. Glosar os Internos do Hospital, em-suas gratificações,
sempre que os mesmos faltarem ao serviço, sem aviso previo e
motivo justificado, do cjue dará conhecimento ao Commandante
Geral, recolhendo ao cofre do Hospital a importancia dos respe-
ctivos descontos.	 -

§ 47 Apresentar annualmente um relatorio circumstancia-
do do estado do Hospital, indicando todas as sutis necessidadês
e'1às' medidâs-hygienióas que lhe parecerem convenientes, não
só áqueile estabeleciménto como aos quarteis, informando sôbre
as molestias mais notaveis havidas durante o anno e o tratamen-
to que mais tiver aproveitado, juntando b mappa nosologico dos
officiaes e praças que tiverem baixado ao Hospital, assim como
outros documentos que entender de utilidade. -.

Art. 35.. Na falta ou impedimento do. Director,L substi-
tuil-o-á o Medico Auxiliar.

-	-	CAPITULO III

-	-	DO MEDICO AUXILIAR

- Art. 30. O medico auxiliar como primeira. auctoridade
que é, abaixo do Director, exercerá na administração do Hos-
pital as funcções de Fiscal, incumbindo-lhe:	 -

§ 1 . 0 Auxiliar o Director em todos os serviços substituin-
do-o em seus impedimentos.;	-

§ 2. 0 Cumprir efazer cumprir todas as ordense instrucções
relativasao serviço

§ 3.° Velar por que sejam conservadas em bôas condições
hygienicas as repartições do Hospital, exigindo em todas o
inaximo asseio ;	 -

§ 4.° Verificar si as dietas são bem preparadas;
- § 5.o' Fiscalizar o serviço de lavagem de roupa do Hospital,

examinando e rubricando os respectivos documentos;	-
§. 6.. Velar pelo bom acondicionamento ei conservação

de todo o instrumental cirurgico, assim como dos-medicamen-
los,- drogas e utensílios ;	 ,	.i i r. ti,,

-333-

7. 0 Fiscalizar o-serviço clinicoe.pharmaceutico
§ 8. 1 Verificar a' éauã 'do estrago . de artigos 'pertencentes

á carga do Hospital e informar irnmediatamente 'o- Director,
para que este' solicite as- providencias que se'fizerem ne-
cessarias;	-	- -	-

§ 9° Avériguar escrúpalosamente as faltas atti-ibuidás a
officiaes ou praças em pregadas mio Hospital afiiri de prestar ao
Director as devidàsijiformmiões

§ 10. Receber as partes dadas por officiaes ou pra ç as em
tratamento oú em serviço- no - Hospital, procurando syndicar do
fundamento das mesmas, dando as providencias que julgar ne-
cessarias ou transmittfndoas; devidámente informadas, ao Di-rector ;

§ 11. Conferir e 'rubrica-r os mappas cargas e descargas
das diversas repartições do Hospital, os de consumo de me-
dicai-nentos e de generos, as contas de todas as despesas feitas,
as diversas relações de debitos, não só por tratamento hospi-
talar como por medicanientos e n-íateriaes de prothese dentaria
fornecidos, assim como quaesquer outrosdocumentos de cuja
conferencia fõr encarregado;	 . -

§ 12. Vizar as altas, examinando as respectivas pape-
leias afim de verificar se as mesmas se acham completas, de-volvendo_as ao medico que as hourer assignado para que sejam
feitas as necessarias correcções ou- preenchidas as faltas en-contradas, dando de tudo sciencia ao Director,

§ 13. Conferir e rubricar os pedidosdia-ios de dietas,,
tendo aseu cargo-uma gradé para abonar as dietas consumi-das diariamente;	 1

§ 14. Conferir e rubricar os vales de generos fornecidos
a Agencia do Hospital, verificando se as quantidades pedidas se
acham de accordo com as necessidades do consumo, baseando-
se para isso na tabelia em vigor e na média diaria de doentesda quinzena anterior;	'	-	-

§ ii. Verificar se os generos, drogas, instrumentos cirur-
gicos e demais artigos entrados se acham em bom estado e
satisfazem as exigencias dos contractos, propostas ou pedidos,fazendo-se acompanhar neste exame do pharmaceutico, qiando
os artigos forem destinados á Pharrnacia, do Cirugião Den-
tista quando destinados-ao Gabinete dentario, do agente, quanto
a Agencia e do médico de dia, não 'acceitando aquélles que nãopreencherem as condições necessarias;

§ 46, Verificar com o Agente e o medico de 'dia a quan-
lidade e o estado dós generos depositados na Agencia quepassarem de uma para outra quinzena;

§ 17. Fiscalizar a entrega de iodo o material à cargo do
Agente e bem assim os generos existentes na respectiva ar-recadação quando o mesmo Agente tiver de ser substituido;
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§ 18.. Providenciar, quanto á substituiçto de medicamentos
ou correcção das respectivas quantidades, sempre que, pelo
Pharmaceutico .lhe forem apresentadas receitas no aviadas OU
por não existirem os medicamentos na pharmaciapu por pa-1
recer exaggerada a dosagem,corrigindo-as e substituindo os me-,
dicamentos.,em falta por succedaneosexistentes , na, pharmacia,
quando não houver inconveniente ou

,
	msubettendo as consi-

deração do Dit&tor quando 'julgài insü	 mbstituiveis 'os	esmos
medicamentos;	-	 JL',fl -	-

§ 49. Ter a seucargo o. livro -do movimento diariodo
Hospital, 'visando os respectivo mappas e submettendo 4 as-
signatura do Director uma via dos mesmos afim de ser esta
remetida ao Commando Geral;

§ 2O Velar porque se conserve em dia e seja feita com
o devido - asseio e de accordo com os modelos adoptados toda
a escripturação das diversas repartições do Hospital;

§ 21. Verificar se as importancias remetidas pelos diversas
repartições para indemnização do hospital conferem com os
debitos respectivos, informândo o Director sempre que verifi;
car não condizerem as importancias recebidas com os respecti-
vos debitos; - -

§ 22 Providenciar quanto a desinfecço dos objectos que
serviram a doentes de molestias contagiosas iasslm como quanto
á desinfecção das depehdencias do Hospital que tenha n sido oc'
cupadas pelos mesmos doentes

§ 23. Organizar semanalmente o , maÇpa da escala do ser-
viço dos internos assignando-o e mandando affixal:o no quarto
dos mesmos;

§'24 Organizar mensalmente o mappa nosologico 'do
Hospital, apresentando o mappa annual até 31 de janeiro;

§ 25. Rubricar as folhas e assignar otermo do livro de
protocoilo;

§ 26. Apresentar ao Director para que este os remeta - a
quem de direito os objectos e valores deixados pelos officiaes
e praças que faliecerem ou forem removidos para outros
Hcspitaes

§ 27 Fazer parte da Junta de Saude e comparecer ás sua
sessões;	 -

§ 28. Fazer parte do Conselho Administrativo e comparecer
ás suas Sessões.	..

Art. 37. Em suas faltas ou impedimentos o Medico Auxiliar
será,substituidQ pelo capilão medico que for designado pelo
Comm iindante Geral, .sob pruposta do Chefe do Serviço de
Saude

DOS MEDICOS -ENCARREÕADÓS DOS SERVIÇOS CL1NCOS

Art. 38. Compete-lhes": -	 .-	-.
§ 1 . 0 Visitar diariamente, ás< horas designadas- pelo Dire-

ctor do hospital, os doentes a . seu cargo, - repetindo- a visita
sempre que o estado dos mesmoso reclamar; .	..

§ 2." Examinar com o maior' cuidado os doentes que .en
trarem para a enfermaria e, fixando o diagnostico, registralo
na papeleta, na qual notará todas as particularidades que a
molestia apresentar em sua marcha, bem como os medicamentos,
dietas e extraordinarios que prescrever

§ 3 0 Solicitar do1 Chefe do Serviço de Saude, sempre que
for necessario, á nomeação de medicos para conferencias, as
quaes se reunirão sob a presidencia do mesmo Chefe, ou do
Medico Auxiliar

a) quando se -apresentar á sua observação molestia de ca-
racter grave e cujo diagnostico não tenha podido firmar.;

Ii) sempre que-para aenfermaria entrarem doentes em-nu-
mero consideravel e com symptomas que façam receir o des-
envolvimento da alguma molestia epidemica ou contagiosa;

c quando tiver de praticar qualquer operação que .ponha
em risco a vida do doente;	 -	 -

§ 4." Lançar na papeleta de cada doente as prescripções
e o modo de apphicar os remedios, 'transcrevendo tudo no, livro
de receitas que enviará á pharmacia depois de assignal-o;

§ 5." Dar alta aos officiaes ou praças que se restabelece-
rem, tiverem de ser removidos para outro Hospital ou falhecerem,
declarando na papeleta o estado cai que sahirern, o motivo da
alta e, quando se tratar de failecimento, a hora em que houver
Occorrido;

§6_ o Passar o attestado de objto dos doentes que faliece-
rem, registrando-o no 'hi'ro proprio e tirando mais duas vias
do mesmo attestado que-serão entregues ao Medico Auxiliar
para asprovidencias dD enterramento;

/ o Assignar as altas e neilas notar, o numero de, diasnecessarios para a convalescença do official ou praça, não po-
dendo entretanto conceder mais de 3;

§ 8.0 Comparece-ás sessões da Junta de Saude quando
(lella for membro ;	-	 -
• § 90 Manter em completo asseio ebôa ordem a enferma-

ria a seu cargo;	 —	 -	-
§ 10. Conferir e rubricar os vales diarios de dietas para

os doentes da enfermaria
11.. Velãi por que a escripturação da enfermaria esteja

sempre em dia; -	-	 -
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§ 12. Apresentar diariamente ao Medico Auxiliar o mappa
do movimento dos doentes da énfermâria a seu cargo

§ 43. Examinar e rubricar os recibos de roupas passados
pelo enfermeiro ao enfermeiro,mór, beni , corno a relação dos
moveis e utensílios a cargo da enfermaria;

§ !. Dar parte ao Medico Auxiliar do estrago ou extravio
de qualquer artigo pertencente á carga dIienfermaria ;

- 45.o Fazer os curativos que nãotpuderem ,ou não deve-
Temi ser cohfiados aos -enfermeiros
• § 46. ParticiparaoDirector por intermedio doMedico
Auxiliar quando se lhe afigurar achar-se .o official ou praça in-
teinado noHospital soffrendode molestia -ou de enfermidade
que o torne[-incapaz para o serviço ou que exija transferencia
para outro -Hospital, mudança de clima, licença ou qualquer
outro recurso que importe em beneficio para sua saude
- 

§ 17. Providénciar quantoá substituiãode medicanien
tos ou correcção das respectivas quantidades, sempre que pelo
pharmaceutico lhe forem aprésentadãs receitas que tenha as
signado e que não tenham sido aviadas pelo motivo declarado,
corrigindo-as e substituindo os medicamentos em falta por sue-
cedaneos existentes na pharmacia, salvo quando julgal-os in-
substituiveis, caso em que deverá communicar ao Medico Au-
xiliar para resolver;--

§ 18. Procedër á autopsia, mediante auctorização do Di-
rector, sempre que o diagnosticotenha ficado duvidoso e pra-
tical-a quando por qualquer outro motivo for -determinado;

Art. 39. Os medicas encarregados dos serviços clínicos,
em suas faltas ou impedimentos serão substituídos pelos medi-
cas do Hospital que o Director designar.

CAPITULO V

-	DO MEDICO DE D IA AO HOSPITAL

- Ari. 40 Quando o numer de medicos o permittir, o Me-
dico Auxiliar escalará um deiles para o serviço de dia ao
Hospital, incumbindo ao mesmo:

§ 1. 0 - Responder pela limpeza, bôa ordem e regularidade
do serviço do Hospital e suas dependencias, durante as 24
horas de sua permanencia nesse estabelecimento ;	-

§ 2.° Cumprir com a maxíma exactidão todas as ordens e
instrucções do Director;	 -

§ 3. 0 Solicitar dos Corpos as baixas que não tiverem
acompanhado os doentes mandados para o Hospital
• § 4.0 Receber os doentes que baixarem ao Hospital, de-

signar-lhes a enfermaria, administrar-lhes os medicamentos que
o seu estado reclamar e marcar-lhes a dieta que fôr mais con-
veniente

.° Verificar se as dietas são bem preparadas e fiscali-
zar-lhes a distribuição;

§ b.° Prestar no intervalio das visitas dos medicos encar--
regados das enfermarias os soccorros de que necessitarem os
doentes e observar aqueiles que forem recommendados pelos
mesmos medicas, podendo modificar o tratamento, mas expli-
cando na papeleta o motivo da alteração ;

7.' Não se afastar do Hospital sob pretexto algum, 'nem
delle se retirar emquarito não fôr substituído, a não ser efri
casos especiaes, quando por auctoridade competente e; ino-
mentarjeamente, forem reclamados os seus serviços ; ,

§ 8. 1 Auxiliar o Medico Auxiliar -no exame dos medica-
mentos, generos e demais artigos que tenham de ser recebidos;

§ 9. 0 Observar se os medicamentos são regularmente ad-
ministrados, dando aos- enfermeiros os esclarecimentos neces-
sarios todas as vezes que elies tiverem duvidas;

§ 10. Verificar os obitos que occorrerem na ausencia dos
medicos encarregados das enfermarias, mencionando na -parte
diaria, o dia e a hora exacta em que se deu o obito, assim
como a molestia que determinou a morte; -

§ II. Substituir o encarregado da enfermaria que, por
motivo justificado, não comparecer para a visita á hora deter-
minada, o que fará constar de sua parte diaria ;	-§ 12. Fazer exanj de cdrpo de delicto nos offic-iaés ou
praças que baixarem ao Hospital em consequencia de offensas
physicas, registrafido o respectivo auto no livro proprio e ti-
rando lima via que será entregue ao Medico Auxiliar;

§ 13. Fazer quando determinado pelo Director, a autopsia
do doente fallecido sem assistência medica e cujo adaver
tenha sido removido para o Hospital;

14. Passar os attestados dos obitos occorridos na cir-cumstanc ia do paragrapho anterior ;	 -	-
§ l. Responder pela serviço do ConsultorioExterno;
§ ló. Apresentar aoMedico Auxiliar, logo que for substi-

tuido, uma parte das occorreicias havidas no Hospital durante
as horas do seu plantão.

Art. 41. Pelo Hospital serão fornecidas as refeições aomedico de dia.
CAPITULO \ TI -

I)Õ MEDICO EM SERVIÇO NOS CORPOS

Art. 42. Ao ;capitão medico em serviço nos diversos Cor-pos incumbe:
§ 1.0 Observar escrupulosamente todas as ordens geraes

e instrucções reférentes ao serviço sanitario e as do comman-
dante do Corpo em que servir na parte disciplinar;

§ 2.° Comparecer, das 6 ás O da manhã, no respectivo quar
tel para examinar os officiaes que necessitarem consult are-
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as •praças que forem apresentadas, delqrpiç	io livro oii•
petente os nomes., graduuçes e cqupanhio',ou ésqu-
dre i das que li ux'uin ao liospitl	bem isSim as w

lestias. 'dê que e .aclirepi affetadas, 'çjpando houver firmado
diagnstco' Øekracão que tanibui consignar i a s bi'ixas, as
quaes assignara

o Visitar, lia lnesnla.occasião, as prisões e .outras de-
p?udeilcia ç1Q quartel, nçncionando uQ respe c tivo livro o esta
do em

'
 que-as encontrar, e as medidas que em bem, da hygie-

ne lhe parecerem conveni entes;
.1 § 4:- Acudir promptamente, desdeque não esteja impedi-
do por outro seviço, aà chamado • do official ou praç do
Cbrpo que iieccssitar de soccoh'os medicos, quer para si,
quer para' pessia de sua familia, 'sendo considerados C6md
taes a mulher elilhos menores, mãe viuva e irmãs sólteiras
ou vivasv e irmãos menorea de 18 annos quando viverem em
cdmpanhia 'do official ou praça;

§ 5.9 Fazer parte da commissão encarregada de examinar
a qualidade dos genero8 aliinentkios que entrarefn para a

apectiv arrecadação ;	'	 '•'

§ 6.- Subrtter. á oridéração do Com mandaice ' do Cor
'
-'-

po por iutermedp cio riscil qu lquer proidencia que julgar
necesaria"a bem da saude 'geral das.praças

§ 7 'Tus'pecciorar os, officia1 c que derem parte de doen-
te, declai-ando por escripto se enco9trou ou não niolestia e do
caso affirm ativo, qual o diagnqstico;

§ 8. 0 Participar inimediataiqente ao Fiscal, quando verificar
que alguma praça simula molestia, afim de que, infoniado ó
Comrnandante do Corpo seja a praça devidamente pun ida;

§ 0.0 Mencionar no livro de visitas, ria primeira o'p'pórtu-
nidade, os nomes dos officiaes ou praças que fizer baixar aõ lios-
pital eitraoainariament

§10.' i^l areb 	com o Cdrpo a que estiver addido,
me	qulquerfdrinatura ;'

§ ii. Conservar-sc no quartel quando. •todq o Corpo estiver
cm prdniptidâo';

§ 12. Vaccinar e revaccinar conra a variola todos os indi-
viduos que lhe forem apresentados 'por auctoric]adc conipe-
tente, como candidato á yerilicaçã de praça é, que não esti-
verem immunes contia esta molestia d bem assim as praças
apresentadas para efTeito de reepgajamento

§ j3. Participar seta perda dê tempo ao comniadante do
Corpo a que estiver addido e ao Chefe do Serviço deSaude,o
apparecimento no quottel de qualquer inolestia epideniica ou
imminençia deita, tomando desde logo as providencias que es-
tiverem a seu :ilc?nc, afim de impedir a propagarão

§ 4. Uo.mmunicar ao ('nimandantç- do Corpo se que
se lhq affgura achar-se qualquer olficial ou praça sotl'retido, de
inolestia incuravel e que o incapacite para o serviço da Força
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IU. Acomanhàr os funccionarios da hygiene' publica em
suas vmsits aos quarteis, prestandoaos mesmos funccio-narios
todos os esclarecimentos que estiverem a seu alcance,

§ t(-t Fazer pre1eçco sobre" hygicri'e uma vez por -ri
no respectivo quartel a todas as pra as de folg- e aos enipre
gados internos disponiveis ;	 - -

§ 47. Comparecer!ás sessões da Junta de'Satjde quando
delia íôr membrb	í,

§ 18. Fâzer exames de corpo de delicto,cxamnes cadavéricos
-e autopsias sempre que tães e ames forem -red'amos pelas
auctoridades policiaes ou judiciarias, nas sedes dos Corp	e-
tacionados ,fóra da Capital; 

§ 10.' Attender por occasião 'da visita diaria.'ao quartel
ás consultas que lhe forem feitas pelas pssôasdas fámilias clbs
officbaes e,praças, qiando -servir ,,nos corpos estacionados fóra
da Capital ;	.	'	,.	•-:

§ 20. 4eixar dito em, residencia, quando.sahir;o•logãr
para onde for,, afim e,ser façilrnente enconttado 'rio çao de
chamado exfraordjnario.

Art. 43 Nas faltas ou impedimentos dos capitãesmedicos
em serviço nos Corpos serão os mesmos substituidôs, na Capi-
tal pelos, capites'medjcos peldComiiiandoiGeral designados e
fc5radella pelos nfeãios que o Governo. nohiear.

	

"	CAPITULO VII	
•,'	

, o

DO PUARMACEUTICO	 -'

Art. 44. Ao Pharmaceutjco iniuínbc:
§ jo' Dirigir todos os trabalhos da Pharniacia e fiscalizar

os serviços, de seus subordinados, dando parte das faltas que es-
tes comrnetterem	-' '

§	Vela pela guarda e conservação de todo o material
da pharmacja, sendo responsavel pelos estragos que se derem
por descuido'ou negligencia;	 •

§ 3•o Submetterá rubrica do Medico Auxiliar todas as recei-tas que forem'passadas.porjmedjcos Civis;
§-	 ti

ticos .°inDesjgnae o serviço que- deve ser feito-peios'pra-;
§ 5.0 Apresentar ao Director, por intermédio do Medico Au-

xiliar, no ultimodia de cada mz, a relação de todas as drogas,
m edicamentos é ãtéfi s ilíos fornecidos para a pharmaci, para a
flecessaria ordem de carga, organizando mensalmente, de ac-
cordo com os modelos ' adoptados, um mappa das drogas em edicamentos condniidos;	 -

6.°' Fazer pçlido,por intermédio do medico auxiliar,
de tudo quanto se tornar neccssario ao supprimento da I)har-macia;	 -
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, 7•o Organizar e apresentar ao medico auxitar, no dia
1.0 de cada mez, as relações nominaes, por Corpos e fracções,
sommadas e conferidas, dos officias e praças que tenham re-
cebido medicamentos fia pharmacia, de conformidade com o
art. 28 do presente regulamento, mencionando a importancia
dos mesmos

§ 8. 0 Comparecer ás reuniões do Conselho Economico
e Administrativo do Hospital, do qual será o Secretario

§ 9. 0 Examinar e verificar com o Medico Auxiliar e o
medico de dia os medicamentos, drogas e utensilios remeti-
dos para a pharmacia;

10. Proceder ás analyses qualitativas e quantitativas
de urina, cujo exame for determinado, para o que haverá na
pharmacia os apparelhos e reagentes necessarios

§ 14. Fornecer ao Director, por interniedio do Medico Au
xiliar, os dados necessarios á elaboração do respectivo relato-
rio annual, até o dia 45 de fevereiro de cada anno, apresen-
tando até esta data 'o mappa annual carga e desgarga daphar-
macia;

§ 12. Escripturar nos livros competentes todas as drogas,
medicamentos e utensilios que receber para o supprimento da
pharmacia e os que delia sahirem legalmente, organisando nas
épocas proprias e deaccordo com os módelos adoptados os
mappas respectivos;

§ 43. Fazer aviar com promptidáo e o maximo cuidado,
todo o receituario constante dos livros das enfermarias ou das
folhas avulsas assignadas pelos medicos do Serviço de Saude;

§ 44. Não substituir por outroo medicamento prescripto
quando este não existir na pharmacia, nem alterar a sua
quantidade quando esta lhe parecer exaggerada, cumprindo
em qualquer destes casos consultar primeiramente o medico que
houver firmado a receita e não sendo este encontrado sub-
mettel-a é consideração do Medico Auxiliar, despachando ou
não a receita segundo a declaração que adIa fizer õ medico
consultado;	 -

45. Não entregar aitigo algum da . ph'riiiaia 1 sinão á
vista de documento devidarnentë legãlisado

§ 16. Fazer diariamente o registro dos debites dos offi-
ciaes ou praças, que receberem medicamentos,em relações no-
minaes por Corpos e'fracções, tendo o maximocuidado em
não trocar os nomes dos devedores e em não debital-os em
companhias ou esquadrões a que não pertencerem

§ 17. Fazer diariamente o desdobraniefito das formulas
aviadas na vespera para a devida escripturação no livro pro-
prio;

§ 18. Sornuiar no principio de cada mez as quantidades
dos diversos medicamentos consumidos diariamente em recei-
tuarlo no niez anterior, registrando as somnias no livro de des-
carga nas respectivas casas;
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Art. 45. O Pharnaceuicorá audliado em todas as suas
obrigações por uni 4. 0 praticd é por tantos 2.°51 praticos quan-
tos forem necessarios;

Art. 46. Ao 1. 0 pratico que será um official inferior ido-,
neo, com as necessarias habilitações, compete:

§ 1.° Responder pelo serviço da pharmacianas ausencias
do pharmaceutico durante as horas de expediebte;

§ 2.0 Responder perante, o pharmaceutico pela guarda,
conservação de todas, as •drogas recebidas pela pharmacia e
conveniente arrumação, sendo o responsavel pelo aviamento
de receitas não devidamente legalizadas salvo aqueilas que te-
uham sido aviadas pelo pratico de da durante as horas do res-
dectivo plantão;

§ 3." Ter a seu cargo a relação dos moveis, vasilhames,
apparelhos, utensjl los e demais accessorjos da Pharmacia, con-
ferindo-a mensalmente e sendo responsavel pelas faltas ou
extravios que se derem sem parte justificativa.

Art. 47. Pelo Pharmaceutico será organizada uma escala
para o serviçode' dia á pharmacia, concorrendo para ella não
50 P 1.0 como os 2.05 praticos.

Paragraph uniéo. O pratico de dia entrará6le serviço
hora que fôr designada pelo Pharmaceutjco, não podendo alas-
tar-se da pharrnacja sob pretexto algum,, durante,as horas de
seu plantão, sendo esponsave1 pelo aviamento das receitas que
corri a nota de urgente forem apresentadas, na .pharmacia, não
devendo aviar senão aquellas que estejam devidamente lega-lizadas.	-

Art. 48. O Puiarmaceutico não poderá possuir pharmacia
em seu ou alheio nome e será substituido em suas faltas ouI mpedimentos pelo profissional que o Presidente do Estadodesignar.

CAPITULO -VIII

DO CIRURGIÃO DENTISTA

Art. 49. Ao C irurgiàóDentista incumbe:
1.0 Executar cuidadosamente os trabalhos de clinica

e prothese dentaria que lhe forem solicitados pelos officiaes,
praças e suas fanijlias;

§ 2.° Manter eia rigoroao asseio o respectivo gabinete eO instrumental cirtirgico aseu cargo, sendo responsavel pelosextravios e estragos que-se derem por descuido ou negligencia;§ 30 
Registrar.no livro os nomes, postos e corpos de to-

dos os offjciaes.e praças subniettidas a tratamento, bem comoOS nomes das pessoas de suas ,faniilias;
§ 4.' Comrnunjcar ao Medico Auxiliar as occorrencias que

se derem no gabinete dentario e a respeito das quaes se torne
necessaria qualquer providencia;
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§ ti.° Participar lambem ao mesmo medico quando notar
que alguma prâça tem nécessidade dos cuidados médicos ou
de ser internada no Hospital;	-

§ (l O Examinar e verificar com o Medicõ Auxiliar e o me-
dico de dia 's medicamentos e apparélhos -remétidos para o
gabinete;

§ 7°- Escripturar nos livros competentes todos osmedi-
cam	 mentos, aparelhós e deai'ãrtigos recebidos e bem áSsim
os que sahirmiegálmente organizando nas épocas proprias e
de accordo om os modelos adoptadõs os map ^a9 ispéétivos;
• § 8, 0 Api-esentar ao Director por intermedio do Médico
Adxiliõr,'no ultimo dia década niez, a relação dás nêdinnie-
tos, appárejhose demais artigos fornecidos ao gabinete é bedi
assim a relação dos artigos que tenham sahido Iégalmente

§ 9 . 0: Fazer pedido, por intermedio do inêdico auxiliar,
dos-artigos necessarios ao gabinete;

40 Organizar e apresentar ao Medico Auxiliar no dia
4•0 de cada mez, as relações nõminàés, por corpos é fracçõés,
ommadas e conféridas dos officiàes e praças dvedõres ao

Hospital por trabãlhôs de prothese dentaria, dé conf6rmidadé
com o art. 28 do presente regulaniento, mencionandó a impof-
tancia dos nesmos;	-	-

§14. Areséntar áo Medicd Auxiliar no diá 1.0 de éad
m'ez, 6 niappei dó inovimeito ãlinico dó gabihetè e dos serviço
prestados pelo niesmo;

§12.° Apresentar até  dia31 de janéiró de cada ânno, por
intermedio do Medico Auxiliar, relatorio circutntanciado dõ
trabalhos effectuados no anno anterior, fazendo-o acompaiiliai
do respéclivo mappa estatistico e do mappa anniial de carga e
descarga do gabinete;

§ 13 Comparecer ás reuniões do Conselho Ecoriomico
Administrativo.

Art i0. Os niateriaes empregados nas obturações a ouro
e porcellana, assim como os que forem gastos nos trabalhos
de prothese dentaria, serão pagos pelos officiaes ou praças
que os houverem consumido, pelo custo, sendo fornecidos
gratuitamente os medicamentos e materiaes necessarios para
curativos e obturações aplatiiiá, gauito e guttapercha.

§ f 0 . Os trabalhos de prothese dentada que excederem
da metade do sol do mensal das praças só serão feitos rfle
diante orçamento apreseuta lo pelo Uirurgão-l)entista aceitQ
pelo interessado e visado pelo comíiiaudante do Corpo a que as
mesmas pertencerem ;	 -

2 11 A's praças que por qualquer motivo nãõtenham
vencimentos sufficientes não serão fornecidos -materiaes de
prothese de valor superior aos mesmos vencimentos.

Art. 51. O serviçõ dé éoisdrvaçãd do material cirtiFicó
e o asseio dó gabinete dêhtariõ, ficiãn a cargo d' uma
pra;a.
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CAPITULO IX

bos iNTERb	 .

A rI. 52. Aos interno o Èospitaífficurilhe:	.- -
L o Comparecer ao Hospital ás horas marcadas para

serviço clinico, ãu*iliaudo os medio nqúilla que fõr de-
terminado

2.° Observar escrupulosamente todas as ordens qú€ t-
ceber do Director-Auxiliar e medicas com respeito ads ser-
vi os do Hospital;

S.° Não faltar ao ser%íiçoInern coltipareet fora das 11
ras determinadas, a não ser com aviso prevTo e ptirZmbtiD
justiticado, sendo glosados em suas gratificações 4uando estas
circumstancias -se não verificareni;	 . o

40 Auxiliar o medico de dia ao 14ospítal sempre cue
for necessario, para o que serã'escaladõ um delies que du-
rante as 2t horas de serviço nãb poderá tifatar-se do stabe-
lecimento.	'	......-

Art. 2. Pelo- Hospital serão fôrnecidãs as rfeiç5e ao
int(no de dia.

CAPITULO X

•	 - DO AQINTE DO FIOSPITAL

At. bi. ã1ensliiietíte'irá &scáladõ tim óffi^ial iitiãlterno
de um dos Corjos para ahtê do Hóspitál,' coutietiifl1Ô-
lhe

§ 1.	Te a séiI cmiio todo d biàtfial tletinãdb aó ser-
vicos da cosinha do hospital

2.0 Promover a entrada de l'3 eni 15 (lia'-,;. mediant
vales rubricados pelo medico ãuilia', dos generos necessarios
para o preparo das dietas na quinzena seguinte, tomando jçira
base de seus calculos o consumo da quinzena anterior e atten-
denodo ao que existir na respctiva arrecadação

3° Fazer os pedidos especiaes de pão, carne verde, lhe
e demais generos que devam entrar diariailiente;

§ 's.° Fazer retirár tódós os dias dá àriecadaeãd com dti
xilio do cosinheiro e en presença do medico de dia os géiteros d esi juadosã alimenuus) dos doentes e offlciaè de sei-viço,
en tre raudí, nessa OCC5i5O ao iiCt1iO uiedftco õ - uiiappa re-
Pectivo, afluo de ser por cile USSUilaIlO e rubticatic

1." Apreentar ao incdito de dia ou liopiial e ao Medi-,
CO Auxiliar, quando prsentt; a amostra (lãs rfeições déti
nadas aos doentes e officiaes deserviço;	 ' - -

G° Exercer a niaxirna vigilanria, tio seuitiilõ de iniprdir
(I sl e se desencanijnhem os generos sãliidos da arrecadaeão
consumo do Ilospilal
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§ 77. 0 Entregar no di 1. 0 de cada mez, com os papeis re-
lafivos á agencia, o mappa descriminativo dos generos con-
sumidos diariamente no mez ahterior, assignalando as quanti-
dades entradas, as que passarem para o inez seguinte e bem
assim as economias 'que sobre a tabelia em vigor houver
feito;

§ 8. 0 Providenciar para que sejam mantidos em rigoroso as-
seio os utensilios e todas as dependencias da repartição a seu
cargo;

§ 9. Organizar e registrar no livro proprio, por occasiSo
de deixar o cargo, um mappa do material sob a sua respon-
sabilidade, mencionando as entradas e sabidas e os motivos das
descargas;

§ 40. Fazer parte da Coinmissão encarregada de exami-
nar a qualidade e quantidade dos generos remetidos para a
arrecadação, assim como dos que passaren de uma para outra
quinzena, ou de um para outro mez;	 -

§11. Participarpor escripto ao Medico Auxiliar, sempre
que forem extraviados ou estragados artigos que pertençam
ásuacarga, informando sobre as causas dos mesmos extra-
vios ou estragos e indicando os responsaveis, quando os hou-
ver;

§ 42. Conservar sempre em seu poder as chaves da arre-
cadação;

§ 13. Fazer parte do Conselho Eco nomico e Administrati-
vo do Hospital no niez em que servir como agente;

Art. 55. O Agente do Hospital fica inimediafamente su-
bordinado ao Director e aoMedico Auxiliar, dos quaes rece-
berá todas as ordens relativas ás suas obrigações;

Art. 56. O Agente terá para o auxiliar como fiel, um infe-
rior e como empregados para o serviço da , cosinha as praças
que forem necessarias.

CAPITULO XI

Do AMANUENSE

Art. 57. O expediente do Serviço de Saude ficará a cargo
de um official inferior com as necessarias habilitações, com-
petindo-lhe

• 4° Fazer e expedir toda a correspondencia do Chefe
do Serviço de Saude, guardando absoluto sigilio;

§ 2. 0 Ter a seu cargo e conservar em dia a escripturação
de todos os livros, inclusive o de entrada e sahida de doentes,
annotando neste, ao terem alta os doentes, não só o dia da alta,
como o diagnostico lançado na papeleta e demais observações

§ 3. 0 Organizar mappas, relações e outros quaosquer
papeis que devam ser fornecidos e forem exigidos pelo Chefe
do Serviço de Saude, enimaçando e rotulando os que tenham
de ser archivados;
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40 Velar pela gúarda e conservação dos livros e do-

cumentos a seu cargo, não os confiando a pessôa alguma sem
auctorização do Chefe do -Serviço, devendo examinal-os
apenas sejam restituidos, afim de verificar si se acham no estado
em que foram entregues

§ 5. 0 Apresentar no dia L° de cada ,z ao Chefe do
Serviço de Saude, por intermedio do Medlió Auxiliar, a folha
de vencimentos dos officiaes, a qual, depois de assignada, será
remetida ao Quartel Mestre Geral da Força Publica, afim de
que este receba a importancia da mesma e proceda ao respectivo
pagamento;

§ 6.° Organizare apresentar ao Chefe do Serviço de Saude
para assignar, os pedidos de artigos necessarios ao Hospital

§ 7. 0 Manter em rigoroso asseio a repartição a seu cargo;
§ 8.0 .Fiscalizar o funcciona,-nento do medidor de electri-

cidade;
§ 9.° Organizar e registrar no livro respectivo o mappa das

entradas e sahidas de todos os artigos pertencentes ao Hospital;
§ 10. Entregar ao Director, por intermedio do Medico Au-

xiliar, até o dia 31 de janeiro de cada armo, o mappa da carga
geral do hospital, com especificação das cargas e descargas
feitas durante o anno findo, registrando este mappa no livro
competente;

§ 41 : Apresentar até o dia 5 de cada mez ao 
D- 

irector, por
iritermedio do Medico Auxiliar, em duas vias, não só as relações
de debito por tratamento hospitalar, como as por medicamentos
e serviço dentario, devidamente sommadas e conferidas;

§ 42 Organizar e apresentar ao Director por interniedio
do Medico Auxiliar, até o dia 5 de cada mez, o mappa estatis-
tico do movimento do Hospital no mez anterior;

§ 13. Receber as baixas, encher as papeletas respectivas
e unia vez lançadas as altas no livro proprio, archivar em maços
as papeletas;

§ 44. Conservar até á conferencia do mappa annual de
carga e descarga, copias das ordens do dia ou detalhes que se
referirem a cargas e descargas de artigos do Hospital

§ 15. Não entregar artigo algum confiado àlsua guarda,
Siflão á vista de documento legalisado;

§ 16. 'Eséripturar com o maximo cuidado lodosos livros a
Seu cargo;	-	 -

§ 17. Estar presente á contagem de roupa sujado Hos-
pital e á organização do competente ról, no qual lançará o
Confere, assistindo tambem ao recebimento da mesma roupa.

§ 18. Ter a seu cargo e trazer em dia o formulario das
alterações dos- offjciaes do Serviço de Saude, passando men-salmente para o livro de assentamentos de officiaes as referi-
das alterações.

Art. 58. O amanuênse fica immedjatainenfe subordinado
ao Director e ao Auxiliar do Serviço de Saude e será auxiliado
delas praças que forem necessarias e que o Commandante Geral
designar.

'ti
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•	.	•'	tAPITULO'X1í	..•	'•

	

•	1	(,	 ..t. 1	 .1...'..

DO ENFÉRaíEIRÓ-MÕR

Art. 59. 0 cargo de enfermeiro-ni si desempiihado
or,  urh oficial i11t 4ior idoneo incumbindo lhe

§ .j o Dirigir,ôs enfermeiros e deus ájuctantes, obrigando-os
ao exacto cumprimento dos seus deveres ;

2.0 Arrecadar, e escripturar no - livro proptio o farda
mento e tudo quanto pertencer aos doentes, mencionando 110
verso da.baiRa•o-dinliciro, joias e.demais objectos que o dóente
trouxer comsigo,sendo essa declaração rubricada pelo MëdicoAu-
xiliarle lida ao,.doente ;-

§ 3 0 . Dirigir o serviço de, distribuição de didtas.. aos do-
entes

§ 4° Restituir, mediante recibo passado ,no livro compe-
tente ou declaração firmada por duas testmunlaas, quando a
praçá náopuder ou não souber escrever, tudo o quh pertencer
aos dentes que obtivereni.alta Õu,fõrem reniovidos;para outra
hospital; 	 1.

§ 5. 0 Assistir com os enferineiros e ajudantes destes ás
visitas dos medicos, quando outro serviço não o inhibir disso;

• § 6. 0 Entregar ao Medico Auxiliar todos os-objectos e di-
heiros pertencentes aos doentes faliecidos, paraierëm õ conve-
nieute,destino ;. .	 r' .

§ 70 presefu1ar. ao Director 1or,inten1edio. do Medico Au-
xiliar no ultimo dia de cada mez a relação de todos os artigos
que tenha recebido, para a necessãria ordem de cargae a re-
lação dos artigo,queppr terem sido gastos ou inutihisados devem
ser descarçegados;	 -

§8.0 Responder pelo asseio, ordem e regularidade dos
serviços das enfermarias de officiaes e de inferiores

§ 9,0 Escalar diariamente um afermeiro ou ajudante des-
te para auxiliar a policia' do estabelecimento

10. Responder pela regularidade dos curativos dos do-
entes;

li	Não sahir nem coiisentir que os seus subordinados
o façam, sem previo consentimento do Medico Auxiliar-,

§ 12. Contar em presença do amanuense a roupa suja e
organizar o respectivo rói o qual.depois de receber o con/'erc
do mesmo amanuense e a rubrica do medico auxiliar, será eu-
treguc com a rbupa ao coiitractaote da Lvagem, de quem será
exigido recibo, e receber- ainda com o amanuense, a roupa
limpa, conferindo a pelo rói ; ,	,

§ 13. Escálar sempre que for necessario, diariamente, dois
quartos de vigilantes compostos de uni enfermeiro ,e dois aju-
dantes para velarem nasenfermarias das 6 horas da tarde ás
6 da iiianhii, e prestarem aos doentes os serviços de que pre-
ci areni;
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§ 14. Organizar e apresentar ao Medico Auxiliar, para que
este o confira e assigne, o m	 mappa do moviento das enferma

rias ' 15. Entregar ao amanuense a pai5eltas do offÍejaeí
e praças que tiverem écebido alta do Hdspital, afim de se-
rem archivadas ;	..	.

ló. Escripturar mensalmente no livro carga ë- desearga
de sua repartição as ioü'paá, uteriáihibs, móveis t"démaiâ arti-
gos que tenham entrado ' é os quê'-tênháí1i' sá-hido'lgáI
mente;	,fr	 .'1 	 '

§ 17. Entreg abs éhféYhí'eiroà, médinte rébibô rill3rita-
do pelo medico encai-reado da rspectiva ènferrnaria, â 1-ou-
pa de que cada unia' necessitát'; •

t 111	Fazer os vales das diefas e 1 xtráordinarios, apresen-
tando os ao Medico Au'uhiar, para q	iflcoerir e rubricar

19. Providenciar ace'réa da sübtiiuião do enfermeiro
que obtiver permissão para sahir do hospital.

Art. 60. O enfermeirã-mór será'respnsabihizado não só pelo
extravio ou estrago dos artigosque lhe forem confiados, si

neisto se verificar por gligencia sua, cbmo ainda pelas faltas
praticadas pelos seus subordinados, si dellas souber e • não
der parte.

CAPITULO XIII	.
tiL

DOS ENFERMEIROS E SEUS AJUDANTES

Art. 61. Cada enfermaria terá um enfermeiro escuhido
entre ocabos de esquadra 01! ansádai; competindo-lhe:

1.0 Receber os doentes que entrarem para sua eníer-
maria, accommodandoõs coruieniêntêmente e foruécendo lhes
a roupa do 11osital na õca1ião etia que o eliferhiéiro-níórat-
recadar o fardãniento é objectos pédenceite aos mesmos
doentes ;	-

2.	Fazer os curativos que lhe forem ordenados pelos
medicos ou pelo enferniejro-mór;

3,0 Acompanhar o medico enca rregado da eníerniria-
durante as visitas diarias, tomando nota dos medicamentos
prescriptos . para os applicarãs horas marcadas';

§ 4,0 Organizar o vale diario das dietas de áuã eofera-
r.a e enlregalo ao enferneiro-mór, depois de rubricado pelo
rspcct vo medico;

§ 5. 0 Apresentar ao medico enzarregado da enfermaria o
mappa diario do movimento dos doentes;

§ 6.° Iletirar a roupa de cama para ser lavada logo que
algum leito se tenha desoccupado, removendo o colchão paraO ar livre' afim dd sei- exposto áb sol; qtiaiido'isto for neces-
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§7.° Receberdo enfermeiro-mór as roúpas'e demais uten-
sujos necessarios á enfermaria, passando o competente recibo e
ficando por tudo responsavel; -

§8.° Distribuir as dietas aos doentes;
§ 9.° Não permitlir que entren na enfermaria praças ou

paisanos sem licença do medico;
. 10. Impedir que os doentes recebam, sem prescripcão

medica, alimentos ou bebidas alcoolicas de qualquer especie;
§ 1 1. Não sahir do Hospital sem licença do medico de

dia, precedendo informação do enfermeiro-inór;
§ 12. Responder pela conservação dos artigos que estive-,

rem sob sua guarda, bem domo por qualquer irregularidade.
observada no serviço que lhe incumbe.

- Art. 62. Os ajudantes de enfermeiros serão soldados en-
carregados de auxiliarem'is enfermeiros e substituil-os em suas
faltas.

CAPITULO XIV

DO COSINHEIRO E SEUS AJUDANTES

Art. 63.O cosinheiro do Hospital e seus ajudantes serão
escolhidos entre as praças dos corpos de muito bom compor-
tamentõ, com as necessarias habilitações.

- Art. 64. Ao cosinheiro incumbe:
§1. 0 Receber diariamente do Agente tudo quanto fôr

preciso para as refeições das praças internadas, no tios-
pital;

§ 2.° Preparara comida com perfeição, asseio e pontua-
lidade;

§3.° Velar por que não sejam Jesencaminhados os gene-
ros ou comedorias que estiverem sob sua guarda;§4. o Conservar bem resguardadas as dietas dos doentes
que deixarem 'de se alimentar nas horas marcadas por mo-
tivo justo

§ 5.° Auxiliar o medico de dia e o Agente no exame de
generos e mais artigos que tenham de ser recebidos;

§6.° Manter em rigoroso asseio não só a cosinha como
todos os utensilios a seu cargo.

Art. 65. Ao ajudante de cosinheiro incumbe auxiliar o co-
sinheiro em todos os seus deveres e substituil-o quando elie,
por qualquer motivo, tenha de afastar-se da cosinha.	-

CAPITULO XV

DO CONSELHO ECONOMICO E ADMINISTRATIVO DO HOSPITAL
- MILITAR

Art. 66. Ao Conselho Economici e Administrativo do Ho-'
pital Militar incumbe aregular applicação no custeio das des-
pesas do Hospital de todos os dinheiros arrecadados.

Art. 67. O Conselho Economico e Administrativo do Hos-
pital Militar se comporá do Director como presidente, do
Medico Auxiliar, dos capitães medicos existentes na Capi-
tal que serão vogaes, sendo um thesoureiro, do Tenente Ci-
rurgião Dentista, do Tenente Pharmaceutico, egualmente vo-
gaes sendo este ultimo secretario e do official subalterno que
tenha servido no mez respectivo como agente, sendo, este ul-
timo sem voto.

Art. 68. O thesoureiro será eleito semestralmente por
maioria de votos, devendo a eleição realizar-se até o dia 20 do
mez anterior áquelie em que houver de entrar em exercido.

Paragrapho unico. No caso de empate decidirá o presiden-
te do Conselho, lavrando-se de tudo um termo.

Art. 69. Si por qualquer motivo vagar o logar de thesou-
reiro, o Conselho reunido elegerá immediatamente quem o su-
bstitua, para completar o semestre.

Art. 70. O impedimento temporario de qualquer dos vo-
gaes, não constitue vaga, salvo o de thesoureiro ou de agente,
quando se prolongar por mais de 10 dias.

Art. 71. Para que o Conselho possa deliberar bastará que
sereúnam metade e mais um dos membros que o compõem.

Art. 7. O presidente terá mais 6' voto de • qualidade no
caso de empate.

Art. 73. No' livro de actas do Conselho serão escriptu-
rados os termos de suas sessões, deliberações e ordens, as
quaes serão assignadas por todos os vogaes presentes.

Art. 74. Todos os livros do Conselho Administrativo de-
vem ser escripturados pelo secretario do Conselho.

Art. 75. As contas serão tomadas mensalmente em sessão
do Conselho por um termo, á vista da conta, corrente da recei-
ta eda despesa, da demonstração desta, dos documentos res-
pectivos e do saldo existente no cofre, dando-se descarga ao
thesoureiro por cada um dos titulos da 'despesa.

Art. 76. No livro de conta corrent, se lançarão, separa-
damente, debaixo da rubrica RECEITA as quantias que devem
entrar para o cofre, com a declaração dos titulos por que en-
tram e debaixo da rubrica DESPESA as sommas totaes das
despesas que pelos diversos titutos houverem sido feitas.
Feitos que sejam todos os lançamentos, procederse-á á sornma
total da Receita eaDêsíesa do mez, para a verificação-do sal-
do que deve passar para o mez seguinte, fechando-se então o
balancete que será assignado por todos os membros do Conse-
lho presentes a sessão.

Art. 77. Cada uma das sommas totaes de despesas será de-
monstrada por uma folha volante, que deverá declarar especi-
ficadamente as despesás feitas pelos diversos titulos. Esta folha
será acompanhada dos documentos que provem as ditas des -
pesas, os quaes serão exigidos das pessôns que fizerem o for-
necimento, exceptuando-se dessa regra as despesas miudas, das
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qtiáes, por sua natureza, não seja possiel apresentar ocurnen.
tos,o que ëiá julgado pelo Conselho.

•Art;' 78. Haverá um cofre coiiitres châves difíerentes; gm
que se guardara todo o dinheii'o'e do qual serão claviçularios o
Diretor do Hospitab oMedicó'Auxiliar e'õ thesõureiró.
-	Arf 79. , O cofre só será aberto em acto do Consêlho.

Art.8O. O Conslho'se reunirá serripre que sé tiver de
fazer carga ou descarga ao. vogal thesoureiro dos dinliéirós
entrados e retirados do cofre, 'e, além disso, quando o Diector
ou 'o Commandane Qeral julgar, c pnveniente.	-

Art-. 81. Nenhuma, despesa será levada em conta siniio
quando for feita em virtucle.de deliberação do Conselho ou
auctorização do Director do .Hospital ou 'do Commandante
Geral.	 -i

Art O -Director do Hospital ; -poderá: auctorizar i)Or
conta do saldo existente no cofre quaesqiier despesas miudas
em reconhecido beneficio do, mesmo Hospital.

Art. 3'. 'ara effeétuar-se a compra de qualquer, artigo
que pèlo Director do J-Iospital,-Cbmmandante Geral ou Cbnse
Itio Pdmin1stratLvo seja	njulgado ecessario, se exigir io informa-
ções' ue seroacornanhadas 'das respectivas amostras, sem-
.pre que seja, ossivel, jiara-exame da qualidade.	,

Art. 84. As relações de entradas de dinheiro para o co-
fre, organizadas pelos Comrnandantes de compánhias ou'esqua-
drões e que-constituirão docunietos de receita deverão demon-
strar a quantia com que cada praça individualmente concorrericoncorrer e
serão authenticadas pelo fisca1e conferidas com as alterações
que tiv&rèni , àccdrrido durante o mez em cada companhia
ouesquadtão.	-	 *	 -

Art. 8. Egualmente as relaiõesde entradas pelos quar-
teis mestres; qualquer 1 que seja a procede!lcia do dinheiro que
tiverem em eu podér, serão rubricadas pelo fiscal e consti-
tuirão tambeiii documentos de receita

Art. 86. Serãd recolhidas ao cofre, constituindo documen-
tos d receita; as importancias prpdu zidas pelos artigos que, por
jmprestaveis ÔG dês -ri 	'sejam vendidos'.

Art S7 Em mão do tllesotlrelio have?i uma quantia cal-
-cuiadà 'ji.Io' Cóiíèlfiô, para atisfdei as desjesà 'miidãs 'e
eventuaes, ficando essa quantia representada no cofre somo
diiiheiro ist&ntepdf üni ribo"do mésmoaté a- apresentação

''	* fl	 i)
Vr.'81 . 'Todo's os paginiéntos de 'quantia maior dé......

100$0Ó0, serãõ féitós em Cdniëlho pelo võgal thesburéiro.
Art. 89. Organizadas as folhasvolantes ou dernonstraçõcs

com todos"os ddcumentos nos termos do art. 77, e presentcs
as relaõés de entradas de dinheiro e ordens do Conin-iandante
Geral ou do Dir&tor do Hosjutal, para a realisação das diversas
despesas, assin1 c6rno os documentos demonstrativos d estas,
serão lodos examinados escrupulosamente por cada uni dos
-membros "do Cõnselho em sua reunião e sendo reconhecidos
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exactos e approvados pelo mesmo Conselho, scproedcrá ao
pagamento das contas, recébehdo os fornécédbrs óu-seus bas-
tantes procuradores a iniportancia delias, á bocca do cofre
feito o que se dará balanço na caixa para verificação do saldo
existente que será carregado ao vogal thesoureiro, lavrando-se
o nec€ssarto termo e archivando se as ordens sobre compras
e todos os de1nqis doçumentos. 	-

Art. 90. O Conselhõ põdéi-á suspender o thesou'reiro, logo
que elie desmerecer da sua confiança.

Art. 91 Depois da eleição do novo theoureiro se toma-
rão e fixarão todas aâ contas fazendo-se entrega por termo ao
thesoureiro eleito, da quantias existentes' em caixa.

Art. 92. Todos-osmembros doConselhb serão solidarios
na responsabilidadé das resoluções tomadas, excepto aquelie
que houvei dàdo - o seu voto em contrario e o tiver justifi-
cado.	 -,,

Art. 93. Do' balincete da receita e despesa verificadas
durante o mez, ,tirará,o secretario- uma copia em duas vias,
sendo uma destinada ao Seretario db Ifitéior e outra aõ Com-
mandante Geral, a quem ambas seião remettidas pelo Chefe
do Serviço de Saude.

Art. 94. Os . membros do Conselho poderão propor era
sessão qualquer inedidii que lhes pâreça conveniente em bene-
ficio do Hospital.

Art. 95. Correrão por contado cofre do Hospital as des-
pesas de representação do nlesn-io em solemnidades officiaes.

CAPITULO XVI
DISPOSIÇÕES OERAEs

Art. 96. Ao Chfe doeiviço de Sdude, corno official su -
perior, é extenjva' a disposião do art. 100, § § 1 . 0 e'2.° do
regulamento que'baixou' cota o dec. ii. 3.093 de 10 de junhode 191:2 .	''	-	"	 -

Art. 97. Pelo cofredo Hositaj serão mensalmenteabo-nadas as'seguintes
De7OSQOIy a éadà'uh-j dos intenos; de 30000 ao anlanu-

crise, enfermejromór epraticos de pharmacia; de 15000 aos
enfermeiros de,10Ø00 aos ajudante de enfermeiros... '	-

Art. 98. Os rfiedic5s e demais funccionarios do Serviçode. Saude usarão no braço esquerdo, quando em serviço exter-
no, um braçal com cruzvermelha scbre fundo branco!

Art. 99. Nos casos omissos neste Regulamento, u Gover-no resolverá, corno lic parecer mais acertado.Art. 100. Revogam-se adisposições em contrario, '2ntrn-
do o iireSe' rega1aij11t em 'igor no dia em que for piibli-czi(lo 110 oLg 0 offieiij.

Secretarjà 'do Interior do Estado de Minas Gera's, 11 deabril	 4.wicq erra Lopes.



DECRETO N. 4.554— DE 11 DE ABRIL DE 1916

Transfere para o 1gar denominado «Paredão», do districto
de 5. Sebastião da Belia Vista municipio de Santa Rita
dd Sapucahy, convertida em mixta, a escola,do sexo, fe
minino de Santa Catharina, daquellé mesmo municipio.

O Presidente do Estado de. Minas Geraes, de confor-
midade com o n. 4 do art. 3.° do re,ilamcn10 que bai-
xou com o dec. n. 3.191, de 9 de junho de'1911, resolve
transferir para o logar' denominado Paredão», do 'distri-
eto de S. Sebastiao da Beila Vista, muníeipio de Santa Rita
do Sapucahy, convertida em mixta, a escola do sexo fe-
minino de Santa Catharine, daqueile mesmo municipio:

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 41 dè abril de 1916.
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DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Amei ico Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.55 - DE 12 DE ABRIL DE 1916

O Presidente do Estado de Minas Geraes, tendo em
vista a demonstração que a este acompanha e usando da
attrihuição que lhe confere o art. 25, n. 1 da Lei n. 646,
de 8 de outubro de 4914, resolve abrir um credito süp-
plementar de cento e vinte e sete contos, quatrocentos e
setenta e'seis mil, oitocentos e dezeseisréis, 127:478i6,
ú verba do n. 13 § L° do art. 24 da citada lei.

Os secretarios de Estado dos Ne go cios do interior e
das Finanças assim o tenham entendido e façam executar.

Palacio di Presidencia'do Estado de Minas Geraes em
Beilo Horizonte, 12 de abril de 4916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RuiElu).
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Demonstração do estado da verba n. 13	1°. do art. 24 da Lei
n. 646, de 8 de outubro de 1914 e do credito supplemcntar
ncczrio para pagamento das despesas com sustento,vestuario
e curativos dos presos pobres no exercició de 1915.

Credito orçamentario	 -	 4100:000000
Pagimentos requisitados da

Secretaria das Finanças
por despesas com sus-
tento, vestuario e curati-
vos de presos pobres até
esta data. .............. 527:4768i6

Credito necessario.. ......... -	427:4768l6

527:476816	527:476816

Secretaria da Policia em Beilo Hoi-izont, 31 de março
de 1016. - O chefe de secção, Hermano Lott. Visto.—
O chefe de policia, José Vieira Marques.

DECRETO N. 4.556-- DE 47 DE ABRIL DE 1916

Approva a reforma dos Óstatutos cia Cooperativa Agricola Rio
Branco»

(1 Presidente, rio Estado de Minas Geraes, no eercicio
da altril)uiçüo que, lhe Ó conferida-;7, art. 57, n. li, da
Constiiuic.üo, resolve approvar a reforma dos estatutos da
Cooperativa Agricola c1 ltio Branco», datada de 6 de fevereiro
do corrente anuo.

Palacjo da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Dello horizonte, 47 de abril de 4916.

:	DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Raul Soares de Mola'a.	- »

Altscvico Pereira Lopes.

'J'hcotium»iro Üa'rneiro Santiago.	 D. M.-23	 -



—?

Itcforma . dos estatutos- da cøpcEaUva tgri-
L4UO Jraiacui, diada de O de fevereiro

cIs*jI6, a qqe eÇçc o dec. n.
de f7 de abril de 1910.
Texto dos artigos a serem accrescenlados nos estatutos

da Co9peratia Agricola ((Rio Branco» :	-
Artigo. A' Cooperativa póderã ser dada a fóritia nilo-

nyma, com capital variavel j conforme é perffiuitlidb pelo
dec. n. 1.637, de 5 de janeiro de 1907.

Artigo. Para isso é necdssario que os socios, dm as-
sembléa geral, deliberem reformai' os estãtutOt, dando á
sociedade a fórma aDônvma.

§ 1.0 A directoria poderá ficar encarregada da reforma
dos estatutos, operando a transformação da sociedade de
responsabilidade solidaria e illimitada, para a de coope-
rativa com fôrma de sociedade anonyma.

Nada mais se continha a este respeito em acta, da qual
11opie fielmente —EiJ, Blalkino de Andrade, secretario, o
asígno - Dr Joaquim Correia Dia' . , presidenté José
Baptista da Si1'à;'thósouréird -; Luiz Fnande Brugã, Eu-
genio da Cunha e Mello, Joaquim Justiniano Machado, José
Correia Dias, Francisco Dias de Miranda, Francisco Tei-
xeira Lopes, José Felippe, João Baptista Pereira, Claudino
Ferreira' de Abreu, Antonio Diàs de Fariã, Joãõ de Sousa
Reis, Manoel Luiz de Oliveiray Dãvid Ferreira da Silva,
Luciano Dias de Andrade, Francisco Dias de Carvalho,
EtiaS Pinheiro Barbosa, Antonio Ferreira de Sousa, Mar-
tinho Passos, José Nunes 'de Siqueira Campos e Bialkino de
Andrade, secretario.

Reconheço verdadeiras as firmas retro. Dou fé. Em
testemunho (estaa o signal publico) de verdade.,

Rio Branco 15 de màrço dó 4916:—Orlando -Alves da
Cdtd;	tábelliad.

N. 3 83, tis. 100 v. dó protdcollb 1 A. Aprésehtado 110
dia 15 de março de 1916, das 6 ás 12 hord.—O ôfficiól do
registro geral, Orlando Alves da Casta.

Fica àrchivdo nó rõistro geral deta comarca.
Rio Branco, 15 dê tnãiõ de 1916.— O offici1 do 'dgis-

tro geral.—Orlando Alves da Costa.

i4debi do d. Joqúh1 Cdrreia Dias,p residente da
Cooperativa , Ag ricpia • «,Rio Branco», dois exemplares do
texto dos artigos accrescenlados aos estatutos, da Cooperati-
va Agricola ((Rio Branco, assignados pelos socios, cujas
firmas estão reconhecidas, para o fim de serem archivados
no registro geral desta comarca, de accordo com o dec n.
1.637, de janeiro de 1907 art. 16, lIs. 1 e 3.

Rio Branco,- lii de março de 1916.-0 offlcial do re-
gistro geral. Orlando 'Alves da Costa.

DECRETO N.f. 4.557—IJE 48 DE ABRIL DE 494

Converte em mixta a escola do sexo masculino de Boa Vista
do Jequitinhonha, municipjo de 'Arassiiahy

O Presidente do Estado de 11rnas G 'raes, d coriform
dade com o regulamento expedido com o dec.ti 3 191 1 de9 de junho de 1911, resolve coneFter em Inixta 1 a esqola
rural do sxo ,rnõsói,ilino de Boa Vista do J'eqiiitinhonha
municipio de Arássuahy.

Palácio d ia Presidencia do tstado de 111 iiias Gerars, cni
Beilo Horizonte, 48 de alii'il dd 19-16.

1lEtFiI MOI1iY.IA DA

A/irjíb ft/;d Lopes,

DECRETO N. 4.558 - DE 21 DE ABRIL DE 1916

Induit praças da Força 'Publica

O Presidente do Estado de Minas Geiaes, usando da
attribuição ue lhe dõiifete § 4o do art. 57 dá Con-S tltwçflo, resolve, em llomenagrn á data de hoje, indul-
tar das penas a que estão sujeitos os soldados AmericoFrancisco Alves Joã.Q Guilherme, Manoel Pio dos Santos,Jose Joaquim de Figueiredo Freitas e Bernardino deMello.

Pdlaid da Psidenéiã do Etdô dd ihíi iiacsem ello Flbrizbr]te; 2Lõ hi'i1 de 1d16.

DiL11 MOiIÊiRA hÃ Côs+,i. kiusiii",

Arnerico lerreira Lopé..
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- DECRETO N. 4.559 - DE 21 DE ABRIL DE 4916

Perdoa e comrnuta penas

O Presidente do Estado de Minas Geiaes, usando da
attribuição que lhe confere o § #.° do art. 57 da Consti-
tuição, resolve, em homenagem á data de hoje, perdoar
aos reus João Pereira Cardoso, João Teixeira Filho e
Francisco Leite Saboia, condemnados em virtude das de-
cisões do jury das comarcas de Dores do Indàyá e Mar de
ilespanha, de 41 de janeiro de 4901 e 28 de setembro de
4909, o resto das penas em cujo cumprimento se acham;
e, bem assim, commutar para dois annos, sete mezes e
quinze dias de prisão simples a pena a que foi conde-
ninado o reu Daniel Ministerio, por sentença do jury da
comarca de Lavras, de 1.° de dezembro de 1914, e para
quatorze annos tambem de prisão simples a pena que
está cumprindo o reta Joaquim Ferreira Vida!, por deci-
são do jury da comarca de Barbacena, de 16 de dezem-
bro de 4907.	'	'

Palacjo da Presidencia do Estado de Minas Geraes,
em Belio Horizonte, 21 de abril de 1916.

DELFiM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.60	DE 24 DE AIDUI ii.1910

Faculta uma matricula supplenientar em todas as escolas -
- ,	egrupos escolares do Estado

-1

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
attribuiçâo que Ilie confere o art. 1,7 da Constituição do
Estado, resolve facultar em todas as escolas e grupos
escolares uma matricula supplementar no presente au-
no lectivo, sem prejuizo dos trabalhos escolares, que se
não suspendem, a (lual deverá ser feita no periodo que
decorre de 15 a 30-dejunho.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes,
em Beilo Horizonte, 24 de abril de 4946.

DEiL'll MOBEIIA DA COSTA RIBEIRO.

Ameiico Ferre ira Lopes.
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'1.	-
EECRETO N. 4.ldii -- na 24 DE AI4R1L DE 4916

Approva o regulamento para execução da lei n. 663, de 18 de
.setembro de 1915,

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de con
forinidade com o art. 57 da Constituição do Esado, re-,
solve approvar o regulamento que com , 1ete baixa. para
execução da lei n. 663, de 18 de setembro de 4915, 4 e de-
mais modificações feitas na de n—375, «te 119,, de setembro
de 1913, na parte referente. á,justiça0de,prirneirainst.an-
tancia.	 ''

.,)..
O Secretario de Estado dos-egocios do interior as-,

sim o tenha entendido e fa	exõcutàí
Palacjo da Pres jdencjEdo Estado Ide Minas Geraes,

em Beilo horizonte, 24 de abril de 1916.

UELFJM MOREIRA DA CoS'iA RIBEIRO.

A?nerico Ferre-ira Lops.

Regulamento a que se refere ' à décreto
n. 4.561, desta datas

-	TITULO 1

Da organização judiciara.

CAPITULO J

	

DA DIVIS40 JtJDIC1AFtIA	•	.	. 1

A	'-	 .	 1	1	'

Art. L° O territorio do Estado, pai'a aadniihis-
tração da justiça, divide-se em districtos de paz,
termos e comarcas, mencionados na tabeila A.

Art. 2.° haverá tantos districtos quantos forem
ereados pelõ podei- legislativo e serão classificados,
por ordem nunlerica, pelas respectivas camaras mu-
rnc!paes, segundo' a maior ou 'menor distancia da
Sede do termo, tendo-se emvista o tempo de viagem.
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§ L° Cada districto deverá conter, pelo menos,
duzentas casas habitadas, das quaes setenta e cin-
co, no minimo, serão situadas em o nucleo da po-
voaço.

§ 2.° Cada disfiicto deverá conter uma popula-
ção de duas mil almas, pelo menos.

§ 3. o A instaliação dos distrietos verificar-se-á
om a posse dos juizes de paz, no dia designdo pelo

Presidente do Estado.
§ 4 • 0 Ficiim mantidos, sob as mesmas deiioini-

nações, os districtos legalmente constituidós.
Art. 3.° Haverá tantos termos quantos foreúi

treados pelo poder legislativo, e compor-se-ão. de um
ou imais districtos.

§ 1° A divisão 'judiciaria em termos coincidira
quanto possivel' com a divião administrativa, em
lnunicipi,os.

§ 2.° A.installação dos termos só poderá reali-
zar-se verificando-se os seguintes requisitos:

Qualificação de 150 jurados;
2.° - Predio destinado a audiencias e sessões

do tribunal do jury;
3 - Predio destinado á prisão pubhca comas

necessariasdiisões, condições hygiènieas e para
quartel do destacamento policial;

40 - Renda annual excedente de 25:000$000, ve-
rificada pela arrecadação fita pela coilectoria es-
tadoal do municipio nos tres ultimos exercicios.
(Lei n. 663 ' de 1915, art. 3.°; § 2.°)

§ 3.0 Reunir-se-ão em um só termo os munici-
pies pequenos, que, tivrem.puea população e não
apurarem aquelie numero de jurados (Lei n. 375,
de 1003 art Á. 3,, § 3?)

§ 4? As actuaescomarcas formarão outros tan -
tos termos, com os limites e denominações existen-
tes.

. 5o Os termos jnstala1arsc-ão no dia designa.-
do pelo Presidente do Estado para a possa dos respe
etivos funocionarios ou. de seus substitutos. (Lei D.
375, dí 1903, art 3•0,
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ArL, 4.0 Haver. as,. UCLS q'iíauflas forei
creadas pelo poder legislath r'o e coipor-se-ão de
um ou inais , ternos. (Lei .. 37, ciç 1903, ait.'4.0).

1.°) As comarcas serão divididas em tres entran-
cias ou classes, conforme o movimento forense de
cada uma. (Lei n. 37, de I903art. 4•0, § 2.°).

2.0 ) As comarcas que se crearem serão de pri-
meira entrania, salyp si for 4ru inado differen_
temente no ato de sua creaço. (LeY n. 375, de
1903, art. 4?, § , 3 . ,» .	.

3.0 ) Içara aerção de novas Qomarcs, e,igi'-
se-ão os seguintes requisitos:

a) uma distaicia, pelo menos; .de trinta e seis
kilomtros entro a mais remota extremidade do ter-
ritorio da comarca antiga. é.o nucleo da povoação
destinada á séde da nova comarca;	Y

b) renda ostadoal não inferior.a 450O0$000 e
renda municipal não inférior a 30:000$000;

c) popuiaçãonão inferior a vinte mil almas;
d) impossbilidade. de ficar a comarca de onde

tiver de ser destacado o territorio para a nova, re-
duzida, em su movimento forense. nenós de uma
média annual de trinta e seis feitos civeis.

4.°) As comarcas instaflar se- ão no dia designa-
do pelo Presidente do Estado, para que, os respeeti
vosfunecionarios ou, na falta, seus substitutos l'
gacs. entrem em exorcicio. (Lei . 37, dc 4903,ait.	5i

CAPiTULO II

DO PESSOAL

Dos JUIZES	-

SECÇÃO 1

ArÏ.5 o O poder judioiario, na primeira instan.
ela, será exercido:

a) em cada comarca, por um juiz de direita chia
reIf1Pne1fl na .sécle da rncsrna:
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em cada termo, por um juiz municipal, com
residencia na respectwa sede e poi um conselho de
jurados;'	 .	+

c) em cada'districto, por tres juizes de paz.

SECÇÃO ÍF

Dos, FhNCCIO]Ai1IOs AUXILIARES	*f,

Art. 6.° Sâo funcciônarios auxlires da 'admi
nistração da justiça:

a) nacoxnarca da Capital, o Procurador Geral,
p sub-Procurador, ou auxiliar juridico da Secreta-
ria rdas Finanças e o solicitador dos feitos d'a 'Fa-
zenda estadoal.

b) 'ifi cada coiiarca, um jrom'otor de justiça,
que residirá ría respectiva séde; um escrivão pri-
vativo dos processos e 'execuções crimihaes (Lei
n.375;c l'e1903, art. 7.°, lettra c. 'Lei n. 663 de
1915, art. 25)

. c) em cada termo, dois escrivães do judicial e
notas, dois avaliadores de bens, um depositário pu-
blico, um partidor, contador e distribuidor, um offi-
cial do registro geral, 'um official do registro espe
cial e osdfficiaes 'de justiça que forem .necessarios.
(Lei fi. 375, d 1903, art. 7.0 ., lettra d.

Lei n. 547, de 1910, art. 9. 0 , Lei n. 577, de
1912, Lei n. 629, 'de 1914, ait. 1°.)

d) em cada distrieto, um escrivão, um adjuncto
de promotor e tantos ffii:aes de justiça quantos
forem neeessarios. (Lei n. 375, de 1903 art. 7.0,
lettra e)

Paragrap'ho unico. No termo de Belio Horizon-
te, além do numero de funecionarios auxiliares
marcado neste artigo, haverá mais um escrivão pri-
vativo dos processos e execuções crirLinaes e um
escrivão dijudicial e notas. (Lei n. 547, de 1910,
art. 10 Lei n. 626. de 1914, art. 4:°)
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TITULO II

DAS NOMEAÇÕES

CAPITULO 1

DOS JUIZES DE DIREITO

Art. 7.0 Os juizes de direito serão nomeados
pelo Presdente do Estado, dentre os doutores e ba-
chareis formados em direito por alguma das facul-
dades da Republica, precedendo noviciado á no-
meação.

Art. 8.0 Consiste o noviciado no effectivo exer-
cicio dos cargos de juiz municipal, juiz de paz e pro
motor de justiça, por quatro annos, de Secretario
da Relação, por seis, de delegado de policia ou de
advocacia e pratica do fôro, por cinco, no Estado.
(Lei n. 375, de 1903, art. 27. Lei n. 582, de 1912,
art. 4.°).	 -

§ 1. 11 Poderá ser reunido, a requerimento do in-
teressado, o exercicio da advocacia, no Estado, ao
dos cargos de juiz municipal, promotor de justiça e
delegado de policia ou o exercicio destes cargos, no
Estado, sendo preciso, no primeiro caso, que se com-
plete o numero de cinco annos.

§ 2.0 O exercicio da advocacia e pratica do fôro
será provado por certidão tirada dos protocolos
das audiencias, aptos ou papeis forenses.

§ 3o No tempo denovieiado, feito nos cargos a
que se refere este artigo, se não contará qualquer
II Iterrupçjo dê exercicio, excepto:

a) o tempo concedido ao funccioiiario, afim da
tralIsportars.e para outro logar, não se incluindo a
Prorogação;

b) o tempo de suspensão por crime de respon-
a1)i1i (lade, de que for absolvido.

4o Para provarem 4noviciado, os preten-(lefl I C s ao cargo de juiz de direito requererão sua
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iabiiitaçâo ao Secreario do Interior, instruindo o
requerimento com os seguintes documentas:

1.. (.vta de doutor oti bacharel em •Iir.»,o por
alguma Faeu!dade ck Republica ou certií de es-
tar registrada na Secretaria da Relação ou do Inte-
i'ior

IJ. Certidão, requerida na Seretaria das Fi-
nanças, da qual conste o •effectivo exercicio, no
Estado das êargos a que se refere o ar. 8. 0 , por
quatro . annos, sendo o de secretario da Relação 'por'
seis; ou tirada dos protocolios das audiencias,au-
tos ou papeis forenses, que provem o exercicio da
advocacia e pratica do fôro no Estado por cinco an-.
nos.

III, Folha corrida tirada no Jogar de reiden-
cia até 30 dias antes; di.spensaçla para o que esti-
verem em exerci 	de emprego publico, ou exibi-
'e	iU;sç, e catreira de identidade. Lei n. 5,82,
de 4!i12, -11 , t. (1.

Art. 9.° Qs pretendentes juntarão ao requeri-
mento parti habilitação •attestados dos juizes, pç-
ante os ' ques tiverem servido, e qiiaesquer outros
documentos que abonem sua habii j aço e morali-
dade, ou proi'm relevantes serviços ao Estado.

Art. 10. Requerida a habilitação com os do-
cumentos mencionados nos artigos antecedentes,
exigirá o -Secretario do Interior, si não julgar d is

-pensavel, em caso espeçaI. informação circums-
tanciada e fundamentada dos juizes de direito das
comarcas cm que os habilitandos tiverem exercido
os cargos a que se referirem no requerimento ou
praticado na advocacia, ácerca da maneira por que
hão cumprido os respectivos deveres do emprego ou
do mandato judicial e do-que constar sobre a capa-
cidade deles, moral e inteliectual.

Art. 11. Ao Procurador Geral do Estado será
lambem dirigida eguial requisição de informação a
respeito dos pretendentes que tiverem exercido o
ear'gn de promotor de justiça ou ainda o exerçam.
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Art. 12. A' vista das informações e doeurnents rece-
bidos, o Presidente do Estado julgará habilitados
para o cargo de juiz. de direito os pretendentes que
provarem ter completado bem o noviciado.

Art. 43. Abrir-se-á naSecretaria dõ Interipr,
ma(icu1a epeçial pala os hábilita'do5 ao cargo de
juiz de direito, na quaI'seião' não só, mencionados
seus nomes, os documentos dom que se habilitaram
e respectivo despacho, como tambéni Piadas
quaesquer 'informações ou factos postêriores, que
possam influir na apreeiacã de seus me'ritos.

Art. 14. Será feita esta matricula em livro -
proprio, aberto, rubricado, numerado e encerrado
pelo director da Secretaria do Interior,

Art. 1,Qs j u izes de direito Onviarão pomostrai .-
mente informações ao governo sobre a manei-

r4 Por qpe os juizes e promotores formados em ,di
reito.de suas comarcas, servem os respectivos em
pregos; devendo para isso observar o dispQsto no
art. 38 do reg. n. 120, dø1842.

Art. 16, Estas informações serão juntas ás
prosJidas para a 1abili5!çp e servirãocom dias
(le base para a promoção dos Juízes e promotores
habilitados aos logares de juizesd direito.

Art. 1.7 Poderão ser restituidos aos respecti-
VOS donos os documentos que elles -tiverem apresen
Lado, ficando no Jogar trastado.

Art. 18. Aos pretendentes habilitados, que re-
quererem, se expedirá diploma de habilitação ou
Certidão de matricula, sem a qual não poderão ser
nomeados.

Art. 19. As comarcas de 1. 4 entrancia serão
providas pelos pretendentes que o Presidente do
Estado nomear juizes de direito dentre os habilita-
dos de maior merecimento.-

Art. 20. A comarcas de 2.a e 3. <'1 entraneja
Serão providas ipor juizes . de direito designados pe-
Ju ]'residente do Estado, sendo dois terços por anti-gui(laÁle () 11111 por merecimento.
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 1.0 A escolha dos dois terços por antiguidade
será feita dentre os dez juizes mais antigos, em
lista organizada pela Tribunal da Relação, para
cada vaga.

§ 2.0 Para a escolha do terço por merecimento, o
Tribunal *ganizará, dentre todos os juizes de direi-
to em exereicio no Estado uma listados cinco que
se. tiverem salientado pela sua rectidão e saber,
com exclusão dos dez mais antigos.

§ 3•o A lista será organizada døntro de dez dias
depois dáquelie em que a vaga se der, devendo a es-
colha do governo .ser feita dentro de sessenta dias
contados do recebimento da mesma lista.

§ 4° Juntamente com esta ,deveM o Tribunal
remetter informações sobre cada um dos alistados,
-discutidas e votadas em sessão secreta.

• Art. 21 Na organização da lista de que trata o
artigo antecedente, § 1.°, 2.° e 3.°, não serão inclui-
dós os .juizes de. direito em disponibilidade. (Lei
n. 595 de 1912, art. 2.°).

Art. 22. Os juizes dè direito serão vitalicios e
só por sentença ou nos casos de incapacidade physi-
ca ou moral, averiguada mediahte processo, perde-
rão seus cargos.

Art. 23. Si o juiz removido não acceitar a
nova comarca será esta preenchida do modo estabe-
tecido -no art. 20 e seus paragraphos, organizan-
do a Relação, para este fim, nova lista.

Art. 24. E' 1icio ao juiz noead.o desembarga-
dor ou promovido, deixar de acc citar o accesso, mas
perderá o seu logar na lista de antiguidade, passan-
do a occupar o ultimo, salvo a hypothese da promo-
ção, ter sido feita por merecimento, caso em que
conservará o referido legar.

Art. 25. Os juizes de direito não podem ser re-
movidos, sinão em algum dos casos seguintes:

a) de o requererem;
b)de accesso (art. 20):
e) de manifesta conveniencia e necessidade da

administração da justiça na comarca.

- 365-

Art. 26. No caso da lettra a do artigo antece-
dente, a remoção poderá ter legar para comarca da
mesma entrancia que esteja vaga, ou em virtude
de permuta ou para comarca de entrancia inferior..

Paragrapho unico. Si houver rnais de um pre-
tendente e não resultar prejuízo para a boa adm qnis-
tração da justiça, deverá ser , preferido:

a) o de entrancia superior;	-
b) entre os da uesma . entrancia, o mais antigo.
Art. 27. A remoção, por manifesta convenien-

ciae necessidade da boa administração •da justiça
terá logar para comarca de egual entrancia.

Art. 28. A verificação dessa conveniencia e
necessidade será feita por uni tribunal composto do
presidente do Senado,s do presidente da Relação e
cio Procurador Geral do Estado, em virtude de re-
presentação d qualquer pessoa.

Paragrapbo unico. A representação será acom-
panhada de doci.mentos ou justificação que façam
acreditar .çxistencia dos factos attribujdos ao juiz,
Ou uma declaração conciudente da impossibilidadede apresentar alguma destas provas; e o reconheci-
meno da firma do signatario por officin.l publico
competente ou por duas •te.stnmijnhas

\ri. 29. A representação será apresentaclaou
reniet.tida ao Presidente •dá Relação, que, achandoa
em termos de ser. recebida, mandará por despacho
Ouvh o juiz a que se referir, remettcndo-lhe Copia
delia e dos doe]n-nent.os que a instruam, para res-
ponder Por escript,o, no prazo improrogavel de 15(lias.	 -

Ar[. 30. -Para os fins do artigo antecedente,far-se-á remessa da referida copia, com officio as-
signado pio Presidente da Relação, directamente

O juiz pelo.correio, sob registro, afim de ser o re-
cibo junto aos respectivos papeis; ou por interrne
1io de qualquer auctoridade local, que, certifieára

a (lata da sua entrega.
Àit. 1 31 .. Não será ouvido O juiz q•icaiido seachar f( ta.do Estado OU em Jogar não sabido.
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• At 32. Findo o referido prazb e ais 'o tem-
p Íàzoave1mej1te calculado e preciso Para a che-
gada da resposta do juiz, mandará o pFesidéhte da
Itelação que, junta ela, si tiver 'Vindo, aos japeis
aa representaçao e autuados, se dê vista sub-
Prbciirador  Geral pelo prazo de dez d1à .

Ari. 33. Eiitjegues pelo ub-P urãddi, com
seu parecer, os autos ao PrÕeiÏFãdóF Gràl, ue ser-
virá de relator, serão vistos 'por eë' pásados ao
presidente do Senado, que depois 'de •exami-
nal-os passará ao 'presidente da Relação, a quem in-
cumbe designar dia para a reunião do Tribunal e
julgamento . da representação.

Art. .34. A cada um dos membros do Tribuna1
caberá, para eaihé dos 'autos, o prazo de 15 dias,
prorogae1 pelo, tempo 4ue fôr necessarió.

Art. 35. No dia designado pará á rèiiriiãõ do
Tyibunal, que se eff'ectuar.á.no edificio dá Relação,
ahi presentes o Procurador Geral ë o presdiêntõ do

ehado, 3Wn á devida antecbd'cnõia convocadospelo
presidelité da.Relação; ob 'à presidéhdi. destê; dai-
se7á começo á conferencia, que seiá sereta;' lerá o
relator sii• fçlatorio si fôr escriptd é se passáiá
discussão da rnteria e 'votação, podendo eta ser
adiadapor 48 horas, si algum dos merfibros do Tri-
bunal oexigir.	 1	,

Art. M. Na mesma reunião ou a séguinte, si
ficar atuado. o julgamêntb será pelo Tribunál prÕ-
ferida, a decisãO dêclarando procedenté ou não a re-
reeiItaçãu de aebordo com  4úe sé veíicéi' õr

dois votos conformes.
O membro do Tribunal que divergir poderá fa-

zer ,deIaração dé seu voto.
Art37. Da dedisãb, que será pelo relatór es-

cripta noautbs e 0ú tod os niembros dó Tí'ibu-
nal asignada. daM o presidente imiiiediàtõ .,cõnhe-
cinidifto por officio ao Pfsidente 'do' Estado; eiuet-
tendo-lhe copia, deila, para os fins legães.'

Artt 3: Servirá de eSeFivão' no processo e
peraite o Tiibi,tnal õ off icial da Secretária da Re-

lação na falta ou impedimeiito, é amanuense que
foi- designado.

Art. 39.- Os presidefitds cio Senado e da RÉ-cão. serão em caso de falta -ou itnpédimentu, ubsti-
tuidos pelos respectivos vice-presidente e èstes por
quem legalmente 09 deva nbtitüij-.

Art. 40. Deverá todo' oõrjd& iiàíeÍfljâo do
Tribunal constar dMa áct aignad dr seus
incoibros, á qual será l'avrda pelo escrivão em li-
vro proprio, aberto numerado,, rtibricado é encer-
rado pelo PresidenVé da Rélação.

Art. 41. Ficarão archivados fia Séefetarjã da
Relação os autos e papeis lelativos a rcpresenta5es
para remoção de juizes.

ArE. 42. Si a representãçãó não contiver os
requisitos legaes, o presidente do Tribúnál manda-

. por seu despacho preenchei-os pela parte.
Art. 43. Verificada, por decisão do Tribunal,

a necessidade da remoção, sérá o juiz declarado
pelo presidente do -Estado em disponibilidade, ven-
cendo ordenado simples até ser-lhe designada co-
niarcade egual éntrancja á que deixar.

Art. 44. Si não aecejtar a remoção ou deixar
de assumir no prazo niarcado o xeréicio na eu-
marca em que fôr p'b'Vidó, séiá de1aiãdo avulso e
Sem dif'ejt.o a vêncmjnt

ÁPITIILO II

DOS JUIZES MUNI PtÈ

Art. 45. Os juikég niutI1cips sërã'o iiliflicados
pelo Ptdfe tlti Estado, déntrê doútores oubachareis foriadbs em direito em álguma da F-culdades da Republica, cine tivériii dois afinós dePratica do foro, no Estado, ou que, antés de diplo-Inados. hajam éxercido por egual tempo o cargo deauxiliar do gabinete cio. Procurador Geral do Esta-
4, .(Lein 37. de 1903 art. 37; Lei n. 49, de1909, art.	).	 '
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Ari. 46. Os delegados de policia terão prefë-
rencia nas nomeações para os cargos de juiz muni-
cipal. (Lei n. 582 de 1912, art. 2.0)

Art. 47. Os juizes municipaes servirão quatro
annos, e :s6 perderão os seus cargos por, sentença
ou em caso, de incapacidade pliysica ou moral, ave-
riguada mediante processo, podendo serremovidos
nas hypotheses do art. 25, lettras a, b e c, observan-
do-se as formalidades dos arts. 28 e seguintes.

Art. 48. Os juizes que tiverem servido com
distineção, poderão ser reconduzidos no mesmo lo-
gar ou coilocados em termos de comarcas de su-
perior entrancia.

Art. 49. E' applicavel aos juizes municipaes
no caso de remoção, a pedido, o disposto no art. 26
paragrapho unico.

CAPITULO III

DOS JUIZES DE PAZ

Art. .50. Os, juizes de paz serão eleitos pelo
poo,.ria írn da lei eleitoral, e servirão por trs
anuos, Sendo um em cada anuo, naçrdnm da \'otação.

Art. 51. Apurar-se-á a eleição dos juizes de
paz pela fórma prescripta na lei eleitoral, extrahin-
do-ise da acta da apuração tantas copias quantos fo-
rem os juizes eleitos.

Art. 52. Estas copias, que poderão ser impres-
sas, serão assignadas pela junta, e, no prazo de oito
dias, será enviada uma a cada um dos 'eleitos para
servir-lhe de diploma ou titulo, independentemente
de qualquer reconhecimento.

Art. 53. Do. acto da junta apuradora poderá
qualquer eleitor do districto, ou cidadão que, tenha
obtido votos na eleição apuradora rccorreF para a
ju.iiL; a. que se roÇou0 a lei li., 649, do 4915. (Lei ii.
558, de 1911,. art.	.°).
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Ai-L. 54. O recurso será interposto dentro do
prazo de 15 (lias contados da terminaçao dos traba-
lhos da apuração perante qualquer dos escrivães do
do judicial e notas da séde do termp, que lavra-
rã o respectivo temo. e o assignara ,coni, o recorren-
te, a quem dará recibo,- e duas tetemunhas . ,(Lei
ri. 558, de 1914, rt.2.°)•	.

Art. 55. .Ptiblieada a decisão d, recurso, si
houver altçaraço na, apuração da eleição, o juiz de
direito fará as necessarias omrnunieaões aos elei-
tos, afim de que. tomem posse (art. 169 do/reg.
4.476, de 915).

Art. 56. O trierinio terminara no mesmo dia,
em todo o Estado, ainda que algum dos juizes não
tenha preenchido o seu tempo. (Lei n. 375, de 1903,
art. 45).	1-

Art. 57. Podem ser eleitos juizes de paz os ci-
dadãos brasileiros, capaes de ser eleitores, comtan
to que tenham dois annos, pelo menos, de residen-
eia no clistrict-o. (Lei'n. 375, de 1-903, art. 46).

Art. 58. E' livre a acceitação do cargo de juiz
de paz, e o cidadão poderá renuncial-o em qualquer
tempo, porfficio dirigido ao juiz de direito, tor-
nando-se desde logÓ irrevogavel a renuncia, salvo
reclamação fundamentada, dentro do prazo de oito
dias, contados da Publicação do officio £ au:dien-
eia. (Lei ri. 375, de 1903, art. 47).

Art. 59. Nos districtos em-qie não houver dei-
JO na época designada, continuarão exercicio

OS juizes dó trienni.o anterior, até que os logares se-
jarn preenchidos, e, na falta destes, servirão osjui-
zes de paz do djstpjcto mais vizinho. Esta d-i-sposi -
çao e applicayel ao caso-de duplicata de poderes, ha.
vendo recurso. (Lei ri. 375, de 1903, art. 48).

Art. 60. Nán tendo sido interposto recurso, de-
cubra o juiz de direito sobre a legalidade-da apura-
ção, Podendo de sua decisão ser interposto o recurso
de que trata o art. ,3.

Art. -	Perderão seus logres os juizes de paz
que mudarem sua residencia para fóra do districto,

ri
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dõvudoo juiz de direito, depois de vevifiear a niu-
daitç, e ouvir o juiz, e*cluil-o da lista, salvo ao ex-
clúído recurso para a Relação. (Lei n. 375, de
9Q:at . 49).

.62. Si durante o triénnio occorrer algu-
iria vaga ó juizdè .diréito dará posse ao imieçij.ato
ejn yotos ao terceiro juiz de paz, até o numeo d4
ties,.e.prpcedrSe-áa eleição para o prcenchinen-
to 4o  logar vago, na liypothese de não estar o trien
njó erA Seu ultimo semestre.

Art. 63. Serão considerados SUpj)leflte os
que tiverem obtido, pelo menos, uma quinta parte
da votação alcançada pelo terceiro juiz de paz.

CAPITULO tV

Jjp jury

-.	
.	SECÇÁO 1

DO CONSELHO E SESSÕES

• Aiit. 64. O Conselho de jurados será coiipost0
do 24 jurados, sorteados dentre os alistados e o de
sentença de seis, sorteados dentre aqueiles (L. n.
663, de 1915, art.. 27)

Art. 65. O jury reunir-se-á na séde do termo,
cm seSSÕQS ordinárias e extraordiiiariaS.

Art 66 .JIaverá em cada termo annua1me4tø
quatro sessões ordinárias, não cxcelenclo de trcS
mezes o jntervallo de unta á outra.

ArI. 67. As sessões extraordinárias terão lo-
gar nos casos seguintes:

a) si sobrevier algum caso extraordinário e
parecer ao juiz de direito, mediante representação
tio promotor de justiça, que, por se nãolratar im-
mediatamente, pôde ser compromettida a segurança
publica;

b) sempreque, no intervalio de sessões ordina-
se preparaTem até seis processos 'lo réus presos

lia mais de tres mezes.
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Ai-t. 68. As sessões do jury , durarão até quin-
ze dias suceessivos, contados do dia marcado para
a inst11ação, e poderão ser prorogadas por mais
oito, quando o conselho de jurados, por maioria, de-
cidir ser isto conveniente para se ultimarem alguns
processos pendentes.

I'aragrapho unico.. Computamse no prazo .tles
te artigo os dias em que não puder ojury !uncio
nar por falta denumero e aquelies emque não hou -
ver materia sobre que deliberar; não serão, porém,
ineluidos os domingos, que guardar-se-tão em honra
de Deus.

Art. 69. E', dispensável a instaliação das ses-
sões do jury não havendo, até dez dias antes do de
signado para a sessão, processo algum preparado ou
em termos de ser preparado para o Julgamento.

Para grapho unico. O juiz de direito, ou, per
sua ordem o juiz municipal, no termo annexo 1 man
dará annunciar por editaes, que serão affixados
nos districtõs e poderão ser publieadospe1a impren-
sa, onde a houver, que o jury não se reunirá no dia
designado por não haver assumpto sobre que deli
berar (Modëlo ri. 7).

Art. 70. Os jurados sorteados para o julg-
monto, pronunciarão o compromisso, cuja fórmula
e a seguinte: - "Prometto (ou juro) pronunciar-
inc bem e Sinceramente nesta causa, haver-me com
franqueza e verdade, só tendo deante dos ólhos
Deus e a Lei e proferir o meu voto segundo a minha
COflscieneja"

Art. 71.. Os jurados que faltaremás sessões,
sem motivo justificado,-soffrerão a multa de dez a
vinte mil réis, que lhég será imposta pelo presidentedo tribunal, com recurso voluntário para o Presi
dente da Relação.

SECÇÃO II
Dos jurados

A'i.: 72. São aptos para serem jurados os ci-dadãos que reunem os seguintes requisitos:
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(.°Ter as. qualidades de eleitor:
2.° Ter 'a renda annual de seiscentos mil réh',

proveniente de bens immoveis, emprego, industria
ou profissão, (L. n. 663, de.1915, art. 26)

'Exceptuam-se:	 -
a) os incapazes por enfermidade de corpo e-os

que 'forem roteriamente considerados faltos de bom
senso è integrida'd;

b) 'o (pie estiverem pronunciados ou tiverem
soffrido condémnação 'passada em julgado, .por cri-
m'e 'do, homiéidio voluntarJo, furto, roubo, —banca-
rota, falsidadd, esteilionato e moeda falsa,' 'ainda
que ,teúliam ciin'iprido a pena ou obtido' perdão, e o
'que tiveiiemassignado termo de bem viver ou de ' se-
.'giiran'ç'aemquanto 'durarem 'seus effeitos;	-

')' os cíeadbs de servir;
l d)'aspra ças'depret.	1

Art. 73. ão dispensadôs do jiiry:
a) o Prõsidente.do ' Estado e seu Seertariõs;
b) os deputados, senadores fedeiae . esta-

doaes;
c) os juizes, escrivães e officiaes' de justiça,

Íederaes e estadoaes;
d) os representantes do Ministerio Publico;
,e) os empregados de policia;
f) os agentes do coireio e empregdos do tele

grapho;
,q) os pi'esbytci'os
h), os professores publicos de instrucção prima

ria (L. n. 375, de 1903). art.. 60. L. ii. 483, de 1908,
art4.°)

.Ai't. 74. Serão dispensados, si o requererem:
"a) os maiores de sessenta annos;
h) os medicos, não havendo mtis de um no lo-

gar;
e) os pharmaeeutieos, não havendo mais de um

no Jogar e não tendo ajudnte;
• £i)os que residirem a mais de cem kilornetros

de distancia da sede do termo.	,
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SECÇQ,I,I	-II,--

DA .QITALIFICAÇAO DE JURADOS r.
/'	I	. •,	•,	.	, 'E,

Art. 75. Compete aos juizes de. paz .a forma-
ção das listas parciaes dos cidadãos 1 aptos para se.
i'em jurados.

Art. 76. Para'ese fim, requisitarão os juizes
de paz das auctoridades, agentês policiaes, - escri
vães e quaesquer• outros funccionarios publicos os
esclarecimentos que forem necessarios

Art. 77. Os juizes de paz incluirão em suas
listas todos os .cidadãos moradores em, seus ,ditri
ctos, que tiverem os requisitos exigidos no , art. 72
declarando o numero approxiivado de kilonetros
que distam suas residencias da séde do termo.

Art.. 78 Os. juizes de 1 paz devem remetter as
listas ao juiz de direito da comarca, de 1. o _a 15 de

,novembro de cada anno, e, na esma •occasião deve-
rão publicar urna copia deilas, por editaes affixado,s
na porta da casa das audiencias ' e pela, imprensa
quando puderem, declarando no fim que quaesque'
reclamações contra exclusões ou inclusões de nomes
deverão ser apresentadas ao dito' juiz, até o dia 15
do mez seguinte, (Mode1on. 1). .

Art. 79. Os juizes dé ipaz, que não enviarem,
as listas ao juiz de direito, no prazo marcado ino
artigo antecedente, soffrerão a pena, de multa de
50$000 a200000, que lhes s.erá.imposta, pelo mes
mo juiz, depois de os ouvir, com recurso voluntario
Para o Presidente daRelacão.

SECÇÃO IV

DA 1IEVISXO	
. .1

Ar. 80. A revisão dàs listas parciaes dos dis-
trictos e organiàção da lista geral é incumbida a
uma junta,'composta do juiz 'de direito, que' !à piesi
dirá, do promotor de justiça ê do juiz de paz em ex
ereicio cia séde :do termo'. ''•-'''-"'
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Art. 81. Nos termos que não forem séde de
comarca, o juiz de direitooderá encarregar o juiz
municipal, alii residente, de prsidir Junta Revi
sora, quando por fortes motivos nao 1possa ir presi.
dila, 'remettendo-lhe as listas pariaes e todas as
reclamações que tivêr em seu poder..

O promotor de justiça, em casos identicos, tam-
bein poderá ser substituido pelo seu adjuncto do
districto da séde do termo..

-Art. 82.-A revisão será feita.annualmente, de
15 de dezõmbro a 15 de janeiro seguinte, no dia de.
signadopelojuiz;de direito.

Art. 83. Ajunta reunir-se-á no dia designado
e funcioiiará na sala destinada ás sessões do jury,
em di4' suócessivas e sessões publicas, até a cnn-
clusãoda revisão.

Art. 84. Os membros da-Junta que nãocom-
parecerem, seni motivo justificado, soffrerão: o
piesiderite, a multa de 50$000 a 200$000; o promo
tor de justiça a de 50$000 a 150$000; o juiz de paz
&o àdjuncto do promotor, a. de 10$000 a,50$000.

Art. 85.:Asmultas serão impostas: ao presi-
dente da Junta, peloPresidente da Relação; aos
membros do Ministerio Publico, pelo Pro&uradõr
Geral; e ao juiz de paz, pelo juiz de direito ;xhaven-
do recurso voluntario nos dois primeiros casos pala
oTrihunal da Relação e no ultimo para o Presidente
do iflesmo T]ll)unal.

Ai1. 86. Reunida. a Junta, tomaráem primei-
ro ]o-ar, conhecimento dás reclamações que'6 juiz
de direito houver recebido dos cidadãos ihdevida-
niente incluidos ou excluidos pelo juiz de paz, nas
listas pareiaes.

Art. 87. Em seguida, .procederá a revisão das
listas parciaes e a formação da geral, incluindo
nesta todos os cidadãos que indevidamente tenham
sido ornittidos.e excluindo os que não reunirem. •o
requisitos legaes, (Modelo 11..2)

Paragraplio unieo. Na . revisão annual, serão
uscrptos na flta geral o e-ido,405 que dentro d
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anno, tiverem adquirido as qualidades precisas para
ser jurados e excluidos os que as tiverem perido,
tiverem morrido ou mudado o seu domicilio Para
fóra do termo.

Art. 88. Concluida a apuração, da lista geral,
será dia lançada em um livro proprio, para esse
fim destinado, o qual será aberto, numeradõ, rilbri
cado e ence\Tado pelo juiz de direito.

Art. 89. A lista geral será 'assignadapelos
membros da Junta e publicadá por editaes, atfixa
dos na porta da casa das sessões do jury e pela im-
prensa, onde a houver (Modelo n. 4).

Art. 90. Além da lista geral, organizara a
Junta a especial de suppl•entes, incluindo sómente
os nomes dos jurados que residirem na cidade ou
vilia, séde do termo, ou dentro de seis kilomet,ros dt
distancia da casa das sessões do jury.

Art. 91. A lista geral dos suppleutes será lan-
çada no mesmo livro, assignada e publicada junta-
mente com a lista geral.

Art. 92. Organizada a lista geral, a Junta
fará transcrever os nomes dos cidadãos alistadns
(Jii pequenas eedulas, de egual tamanho, as qual,,,-,.
SeJio recolhidas em uma urna, veriflcanc1oas o jui.
h' J)tIZ á medida que os nomes dos alistados forem
sindo lidos (Modelo 11.  3)

Ari.. 93 . Quando acontecer, iia oecasião da re-
viso. que a ii rua do anuo antecedente se não achar
:iiiida isgotada. siii•eiiIc entrarão para dia OS 110
IIII'S (105 novos alistados e os daqueiles que,i SUpJ)OS
lo j:í apurados, não liverem ainda servido, de modq
(P ie hão edntça servir um jurado duas vezes, em
quanto outro no tenha íí;'viiIo nenhuma

Art. 94. Do mesmo modo, procederá a Junta
quanto á lista especial para supplentes, fazendo es-
PI'CVCi- ss nomes em duas ceduias, para serem re-
(alhidas : ---uma á urna geral, outra á especial.

Art. 98. A urna geral será fechada com tres
chaves iiversas, ficando UnIa cm poder de caa mi
lr ro.nibini d0 ;Tilnta
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1 2 ^, Art.  p 96'. A: urna"especial terá duas chaves; as
ques ficarão	mua empoder do juiz de direito
outrá ínoIdô pr5rnotõr de justiça.

Art.97. As urnas, livros e mais papeis ïe1ati-
vos  os'trab'alhs da Juntá, ficarão acargo do respe
ctivo escrivão, que os terá 'sob sua guarda em 'car-
torio.

Art. 08. Quando acontecer não se fazer em'
tempo (ait'. 82) a revisão, continuará em vigor a
qia1ifieaçãoo afino anterior.

.SECÇÃO'V

DOS BEURSOS DA QTJALIFICACO

99. Os cidadãós indevidamente inclui-
dosou ornittidos nas listas organizadas pelos juizes
de paz, poderão' reclamar perante á Juo a Revisor a
apresentando as suas reclamações ao juiz de direito
da comarca, até o dia 15 de dezembro.

Art. 100. Da indevida inclusão ou exclusão na
lista geral, háverá recurso voluntario para o Presi
dente da Relação.

Ait. 101. Ete recurso será interposto perante
o 'juiz de dirito, dentro de 15 diàs, éontados da iu
blicação da lista geral, e apresentado na instanci
superior dentro de dois rnezes, com informação do
dito juiz, que a prestará no termo de tres diás, e cer-
tidão da data da publicação (Modelo n. 5).

Art 102. São competentes para interpor ore-
curso:
•1 a) o' cidadão indevidamente incluído ou e
eluido;

b)'o promotor dejustica.
Art. 103. As deci4es dos recursos providos,'

serão •apFé	tasendas dentro de &is mezes ao juiz dà
direito, que as mandará transcrever no livro da qila
lificação (art. 88) e, deiitro de trinta dias, convo-
cando a Junta Revisora, fará nas cedulas da urná
as alterações necessarias (Modelo n.
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CAPITULO V

DO MINISTERIO PUBLICO

Art. lOzL São orgãos do ministerio publico õ
Procurador Geral, lo sub-Procurador, o auxiliãrtjuri
dico, os l)Omdtores de' justiça, o's adjuúctos e o so-
licitador dos' feitos dá Fazenda Estadoal.

Art. 105. O Pi'ocurador Geral será Mindádó
pelo Presidente do Estado dentre os çloitores ou baL
chareis fGi-mados em direito por qualq'uer Facul-
dade da Republica que'ue tiverem oito aifno dé pra-
tica. forense 'no 'exercicio da advocacia, do minis-
terio publico ou da magistratura no Etado, ser-
virá por oito anns.	 1,

Art. 106. Comprehendeseno exárciéjo da ma
gistratura o tempo de serviço nos cargos de juizes
vitalicios e d ós juizes a que 'sé refere o art. 5, let-Ires b e c.	 *

Art. 107. O sub-Procúrãdor Geral 'será no
meado pelo Presidente do Estado dentre os douto-r('s ou bachareis forniados' em direito que tiverem
seis anIos de pratica do fôo ou de administração
no Estado e servirá por séis annos, podendo, en-
tretanto, ser demittjdo, caso o reclame a convenien-.cia da administração ' da julistiça, 'mediante reclama-vã o fundamentada do Procurador Geral.

Art, 108. O auxiliar juridico será nomeado pe-
lo Presidente do Estado e conservado ~quantoJ)rn sei'vjj.

Art. 1 09 .' Os promotores de justiça serão no-
rnea(los pelo presidente ck Estado dentre os douto-
FS OU bachareis formados em direito, advogados e
flllaesquer cidadãos idoneos que tiverem dois annosde (loffl jciljõ no Estado:'	,

Art. 110.- Terão preferncia, para ei- n6mea-
das, os diplomados em direito que pretendeiern o
logar, apresentando ráquerim'ento instruido com
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sua carta ou com certidão desta, registrada na Se-
cretaria da Relação ou do . Interior.

Art. 411. Os promotores servirão por quatro
anuos, mas )OÇiQFãO ser demittidos ou removidos a
pedido ou por conveniencia da administração da
Justiça, mediante representação fundamentada do
ProcuradoiGcral,	,,11, Paragraph'o unico. Não gosrão'da prerogativa
do quatriennio 1 os promotores ins. podendo o go-
verno ,suhstituil-os em qualquer tempo por diplo-
ruados em direito.

'r- Art. 412. Os promotores 'serão matrieulado$,
pela fórmaprecriptk no art. 209 em livro especial,
abrto, numerado rubricado e encerrado pelo Pro
curador Geral.

Art. 413. Os .adjutictos serão nomeados pelo
Presidente do Estado dentre os cidadãos que tive-
rem os requisites para ser jurados.

Art. 114. O solicitador dos feitos da Fazenda
Esta(ioa.l será uomeadô pelo Presidente do Estado
conseiva do cmquan o bem servir.

• CAPITULO VI

1)E 'OUTROS 4TJiLlA1lES

sieço i

RA NOMÉAÇh 'DOS EMP11l?CADOS 1W JUSTIÇA

'fAli. .14. Os' escrivões do judicial e notas os
officiaes do registro geral e do especial, onde os
houver privativos, os depositarios puhiieos, os par-
Lideres, os eSCiVãeS privativos dos processos e exe-
cuções crin'iinaes e os escrivães de paz serão no-
meados em concurso pelo Presidente 'do Estado.
(Lei n. 292, de 1900, art. 2. 0 .Lei n. 37, de 1003,
art. 101. Lei n. 547, de1910, art. 6.°) *

Art. .416• A1rir-se-á.o concurso perante o juiz
d ,diretn.	e ,provmento de todop, um. offíc.í,nok

-

existentes na sua comarca observando-se as seguiu-
les disposições:

§ 1 Apenas, vagar uma ecrivania ou outro of-
ficio justiça, iiandará 'o juiz de direito annun-
ciar a vaga por edital, que será affiiado no logar do
costume, convidando os pretendentes a apresentar
seus requerimentos dentro do prazo de 30 dias.

§ 2 . 0 Em ato continuo , á affixação. do edital;,
será urna copia deste remettida á Secretaria do Tu-
tenor, acompanhada de officio do Juiz de direito
communicaiido a vaga e á aneira por que foi feita
a substituição, afim de er publicáda na folha of-
ficial do Estado.

§ 3.° No edital s deverá ponsignar a disposição
legal que creou o officio, si' fôr novo, o motivo, o,
nome cia pessQa que , o servia e si comprehènde ou-
tror, anflexos.

§ 40 Findo o' prazo de 30 dias, contádos da da-
ta da publicação' do edital na folha offiial, á juiz
que abrir a 'hiscripçâo, remett'erá ao governo,' cori
juoctaniente, todos os requerin'iento que tiver rei'
echitin dtiranle'àquelle prao, aómpanhádos de in-
formação ácerca, da regularidade de cadú um i dos
Processos e sobre a aptidão de cada um dos réquc-
rentes.

§ 50 Além do juizo motivado emittMo sobre o'
flWrito tias pletenções, corjte1'á a informação exigi-

' Pragrapho antecedente todos os • esclaréci-
fllcfllímS 1)OSive'is sõbre as'dircúmstancjas dos 'pre-tendentes seu étado, moralidade profissão e serVi-
1.1011.-'

§ 6. 0 Serão egualniente encaminhados os re-quenmne1[08 que forem apresentados depois do pra-
zo, Uma vez que dentro deste tenha sidõ feito oexa-
me de suff j c j encja : denvendo nesse caso ser expli-
cado pelo juiz ',que os remetter, o motivo da dernô-na na apresentação ,ou preparo cio requerimento.

§ 7.° Os pretendentes poderão exigir recibo dos
que apresentareni, devidaruente dai,
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tadoô assignado, com a declaraçãodo número 'e es
pecie de documentos juntos.

§ 8.0 :Si , diiraiite óra'zo 10 oonèurso, não tive-
rem,,a  pretendehtes ou os inscitos Iãd s ,e
habilitarem rgu1armente, será isso Ínemo commu-
nicado ao governo, com informação cir&umstància-
da de tudo que hoúver éèorrido jIa 1qiirvi-
dencie a respéitõ, mandando abrir iiov&concurso, si
assim,  entender.

'At.117 Cbiicluidb õ iirazõ de 30 diãsdo §
4. 	artigo antecêd8nte, o governo, ddpois dea-
oavel speia, mandaiá publicar por , espaço de 

diasna folha official os nomes de todos ós pretén-
dente, ëuj os réqueFiihéiitôs lhe tivrem sido re-
mettidos.!	e

T. 0 Duraneeste prazo de g dias será o. per-
mittidas reclamações dos pretendentes sómente
qúantoá demora na apresentação, de seus requeri-

11mentes õu ,preteílção de formulas e garantias no
pocso 1 de habilitação

§,2.o .O Presidente4 dõ Estado, itomando conhe-
cimento dessas r.eclamaçõQs, si entender que elias
aí fectam á validade do concurso, poderá, depois de
obtidos esclarecimentos precisos, annullal-o e man-
dar proceder a outro.

Àrt. .118. Os requerimentos para admissão a
concurso, além de seliados, datados e assignados
pelos requerentes ou seus , procuradores, devem ser,
instruidos cem os documentos seguintes:

1. 0 Auto de exame de sufficiencia;
2.° Cértificadõ •de approvação em exames de

ealligraphia, de lingua nacional e de arithmetica;
3o. Certidão de livros de assentes de baptismO

ou do registro civil, que prove ter o requerente a
edade de 21 annos;

4•0 Folha corrida, thada no legar da residdn-
eia, dentro de 60 dias anteriores á data do requeri-
mento;

5L0 Attestado medico de aptidão, physica neces-
sana pala exercer o officio;

6. 0 Attestação de medico ou pessoa idonca -
de ser o requerente vaccinado ou revaccinado;

7. 0 Attestação de moralidade requerida aos
juizes da comarca;

8.0 Procuração especial, si requererem por pro-
curador, e quaesqiier documentos que os requeren-
tes reputem convenientes

§ 1. 0 Na falia de certidão extrahjda. de livros
ewlipetentes, pôde ser provada a maioridade por
qualquer dos meios adrnitlidos pela leis, para outros
fins.

§ 2.0 A folha corrida poderá ser substituida
por certidão de exercicio de funeções publicas, por
uonwaçã.o effctiva e não interina, até a data da
inscripção, ou attestado e carteira de identidade.

§ 3o As attestações de moralidade poderão ser
suppridas porjustificação processada com citação
do promotor dejiistiça.

ArL. 119. Serão admrn,jttjdos a concurso os ci-
dadãos que semostr.arem habilitados com os docu-
Inentos especificados no artigo antecedente, devi-
danwiite slI.ad.os e apresentados em oiiginal. ou pu-
blica. fórma legal.

Ani. 120. O exame de sufficiencia dos preten-
dentes a escrivanjas e. outros officios existentes nas
Comarcas, terá logar perante o respectivo juiz de
direito, em dia com antecedencia annunciado por
edital e, sendo possivel, no jornal local, onde hou-ser.

Paragrapl}o ulíic&. Na falta ou impedimento
do juiz de direito, presidirá o. exame:

1.0 O juiz municipal do termo da séde da co-marca.
2.° Os juizes municipaes dos outros termos,

conforme a ordem das substituições.
Art. 121. Cada exame se fará separadamentee a propoiçâ0 que fôr requerido.

ri



- • 'At.12.O juiz; de direito, para os éxames de-
clarados no arL 120,dentre os advogados e serventua
rios de justiça, nomeará dois examinadores, na fal-
ia, pesoasi€Ioieas e insuspeitas

§1'.° Aô juiz presidente do exame' e'aos exa
minadores serão applicavcis as disposiÇõeS em vioi
s&hÍ'e úspeições é inipedimentõs:

O cxanhinactores prestirão t'es lcser-
vir, juramento ou affirmaçáo de de'semenhar'leal
e liõnradmnte os iespectivos deveres.

!§ 3'» 'Servirão no exames e em quaesquer ou-
tro 'ácto's' relativos aos—concursos os escrivães do
judicial, por distribuição.	 / 1

Art. 123. O exrne será publico e versará so-
bFe osastiihptos,'coffipe.teiiCia e obrigação de cada
officióè dos 'annekõs, éoniDrehendidoá os 'que pos-
sam Fesultár das substuições dos serventuários e de-
terminãdospèlas disposições em vigor.

§ ' . O exame será esêrito e oral e constara
das materias comprehendidas no'artigo anteceden-
te; asquaes e referem não'-só as generalidades, mas
tambeni ás' especialidades dos Uficios em concurso.

§ 2.0 A prova es cripta consistirá em reduzir O
exárninándo á escripta as perguntaS ou" questões
que lhe serão diçta4as pelo presidente do eo'ueur-
só em- seguida ás rèspostas dadas, tendo para es-
crevdhas é prazo de duas horas, no maximo.

3.o A prova oral, que se realizará 'logo que
acabár a esci'ipta, conistirá na' arguição pelos ea-
ininado'res fê!t'a ao exminando durante meia hora
e pelo presidente sobre a prova escripta, si julgar
preciso.

§ 40 Concluídas as provas e entre o presiden-
te e exáiiiti'adores discutido o valor 'delas, seguir-
se-á a votação por escrutínio secreto, reputando-se
apprevado o examinando que reunir a maioria de
votos.

o' § 5.° No 'auto' deexaiiie, que deverão assignar
o presidente do'acto, e, examinadores, far-seá meu-

vo de todo o occorrido esrá'decIarada a nota pelo
exatiilnando obtida— dê approvação plena ou sim-
ples ou reprovação. 	-

6.° A prova cscripta sera, depois de ruim-
cada cm todas as folhas" pelo presidentee exami
na(tOreS, junta com o auto 'de ,en1e aos demais pa-
peis do concurso'.-,

§ 7.° E' dispensada a foriaIhiade (10 julgamen-
to por sentença no auto de exame de sufficien-
eia.

8.0 O examinando que tiver a nota de repro-
vado ou inhabilit.ado, só depois de seis mezes pode-
rá ser admittido a novo exame para o i'nesmo ou
identieo officio'.	'	-

Art. 124. Serão dispensados de' qualquer exa-'
me e da prova de edade.os'retendêntes que tive-
reni preferencia legal, cumpriiido-lhes, porém, jun-
tar a seus requerimentos as respectivas cartas, di-
J)lOnlas, provisões, titulas de nomeaçãõ e certidão de
exercido.

Art. 125. Serão dispensados de' apresêntár
certificado d0 apJrovação em exames de cailigra-
phia, de língua-  nacional e de arithmetica; 'deVendo
Porem, apresentar com seus requerfrhentos as re-
spectivas cartas, diplomas ou titulos:

1 •0 Os foiados ou diplomadós pelas Escolas
de Medjejna de Pharrnacia, de Engenharia, offi-
elaes da Republica ou a estas equiparadas;'

2.° Os diplomados ou titulados pelo Gymna-
10 Nacional e,.Gymnas jo Mineiro e outros institu-toS equi)aradps ao CIymisio NiOnal	Escolas
orinaes da Estado e municipaes a estas equipara.(Ias;

30 Os Professores publicas e empregadas pu-blicos, )tira' cuja 'nomeação fôr exigida pela lei aR Pprovação em. ean1e de taes materjas.
Àri. 126. Servirão para o mesmo fim os cer-

lificados de approvação em exames fina 'es das ;ref-ralas Inaterias,1 feitos no curso cio Gymnasio Minei-
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ro nesta Capital ou em Barbacena, o bem assim OS

de exames prestados para preenchimento de vagas
nas repartições publicas.

Art. 127. Na Capital do Estado .e,em Barba-
cana, os exames deque deVem os pretendentes apre-
sentaros certificads, serão prestados , no Externa-
to do Gymnasio Miheiro, e nas outras comarcas,
nas Escolas Normaes do Estado ou nas imnicipaes a
estasoquipardas..

Art. .128. Nos outros logares onde não ha e-
tabele.cimentos publicos de instrucço,. ospretenden-
tes que nelies residirem poderão requerr ao Se-,
eretarip do Iiiter r para prstarem exame no mais,
proximo ou. a nomeação de unia commiss lo especai
de que. será presidcit o juiz de direito ' da comar-
ca, perante aq!lal sejam :exa11i11ad95.

§ 1.. ° Neste, caso., realizar-se-á publicamente o
exame na sala das audieüeis,do mesmo juiz, o] ser-
vali do-se. as disposições applkcaveis aos exames das
mesmas materias nos estabelecimentos determina-
dos no art. 127.
- § 2 .,° Do exame será lavrada uma acta, escripta

jorum ,dos exawiiinadores e assignada pela com-
miSSe, na qual de,, verá ser declarada a nota obtida
pelo examinando.

§ 3.° Uma. copia Iesta acta, que ficará archi-
vada no juizo de direito, depois de assignada pelos
examinadores, será dada ao examinando como cer-
tificado dó exame.

Art. 120. Terão profei'encia indistin'ctamentc
para o provhnno de officios de justiça os gra-
duados em direito, os advogados, os èserivães,
os escreventes de cartorio, os escrivães de paz,
os escrivães dos processos e execuções Qriuuinaes
nonioados em concurso e os que exercerem offi-
cios identicos, os quaes serão dispensados de
qualquer exame.

Varagrapho unico . No provimento dos officio5
CM que servirem os escrivães de' paz que no tive-
rem 	nomeados de accordo com o art. 1, inde-

penderão tanibem dc quaesquer exames e serão
preferidos aos escreventes de cartorio.

Ai't. 130. Os escrivães poderão ter até dois es-
rieventes, nomeados 1)01 .0 juiz de direito, sob pro-
posta sua, verificadas as condições de capacidade
exigidas no art. 118.

Art. 131. E' vitalicia a serventia dos officios
de justiça é"ós serveimtuaiios sóniente per-
(lerão os seus cargos em virtude de sentença
ou nos casos de incapacidade physiea ou moral,
abandono e de incompatibilidades averiguadas em
processo regular.

Art. 132. E' permittida a permuta de officios
de justiça, quando forem da rnesma natureza e não
resultar prejuizo ao serviço publico, pagos os di-
reitos fiscaes pelo excesso da lotação.

Paragrapho unico. As permutas entre escri-
VãCS de districtos de paz de, comarcas differentes
serão concedidas pelo. Presidente do Estado, prece-
dendo informações dos respectivos juizes de direi-
te. (Lei e. 447, de 1006, art. 1.°).

Art. 133. Os avaliadorés sèião nomeados 'elo
Presidente do Estado e 'servirão emquanto bem des-
(nhpenhiarem as funcções de seu cargo. (Lei fl.
577. de 1912. art.. 3.°).

_XII. 134. Os officiaes de justiça sei'ão ' irnnia-
dos Pelos juizes de direito juizes municipaes dos
termos que não forem séde de comarca, e juizes d
paz, perante quem servirem, dentre .os cidadãos
maiores de vinte e ni annos, que souberem ler e
escrever correctamente e tiverem a precisa morali-dade.

ÀrL 13. Compete ao juiz de direito, na co-
flarca, ao juiz municipal, no termo que não fôr
Sede de cómarea, ao juiz de paz em exercicio, nodistricto, prover interinamente as respectivas es-
Ci'lvanias ns casos de vaga ou impedimento dos

o u.-.
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SEqÇX? II

-	DOS ADVOGADOS E S0L44llJiAbOR5'

i \i't136; E! licito s partds chamar para de-
fesa de suas causas, perante o j'ury, qualquer ci-
dadão idoneo.	 .

Ni-t.,1.37.No foro civil, só podem exercer ad
vucacia:

a') os, doutores e es =bachariD formados em di-
ieito por alguma das Faculdades da Republica;.

b) na primeira instancia, os cidadãos que já
tenham provisão para este fim ou, na falta de
advogados formdos, os que a obtivereh entro do
numero marcado para cada termo;
- o) as iartes, por si ou por procurador, prece-
dendo licença do respectivo juiz, nos logares em
que não houver advogados fõrrnados ou provisio-
nados; 6u quando os que houver, não aceitaiein c
patrocinio da causa, ou não forem de' sua confian-
ça, põdendo a parte, em caso de denegação de licen-
ça, recorrer para o juiz superior, no prazo de cin-
co dias, contados da entrega -da petição.

Paragrapho unico. A disposição deste artigo
não se app]ica ás causas da competencia do juiz de
paz, perante elle.tratadas, ás sujeitas á júrisdicção
voluntaria e ás criminaes, em que sempre as par-
tespoderão, por si ou por procurador, comparecer
ni .juizo ë defender seus direitos, som dependen
çia d licença.

Art. 138. E' vedado o exereieio do mandato pe-
ran-e juiz que seja ascendente, descendente, irmão
ou cunhado durante o cunhadio.

Art. 139. O juiz preparador não adrnittirá co-
tmi procurador parente do juiz, a quem. competir
o, .julgamonuo, nos referidos graus, em aco, diligen-
cia ouprooesso cm que este haja de intervir.

Art. 140. Os advogados e solicitadores serão
suitos ás penas disciplinares:

a) multa de 0$000 a 200000;
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b) suspensão de exeróicio por dez a-'trinta
dias.

Art. 141. São 'cõmpeteiites para imposição idas
penas disciplinare o Tribunal da Relação, em ca
nutras reunidas 'ou separadas o Presidente do •Tti-
bunal, os juizesrelatores' ou ! semanarios, eo&juizés'
CIO direito.

Art. 1.42. A's ! ftknõesde solicitadorou pro-
curador judicial sèÍãô exercidas pelos advogados
ou por cidadão 'idoneo que obtenha provisão para
este fim.

Art. 143. As provisões 'de advogado serão con-
cedidas medianteexame, feito peiante Carnara
Criminal, è"pelo tempo 'e fórmna' conforme o deter-
iiiinado no' regdlamento da Relação. '1 ' , -

Art. 144-.`As pi'ovisões de solicitador' serão
tambem' concédidas' pêlo tempo e fôrma, detersni- -
nados no mesmo ,régulamento.

§-1.0, 0 eiame de suffiôi•emícia sei'á feito 1'.eran-
te o juiz de direito da comrca em' ue'o pretenden-
te houver de exercer as respectivas funcções e ver-
sará sobre pratica do prõces'so civil, comrnereial e
criminal.

§ 2.° 'Não érão admittidos 'ó cándidatos que
nao apresentarem os documentos exigidos pelo art.
11) do reguhmento da Relação excepto certidão de
&pprovação nos exames 'de lingua franceza e geo-
nictria plana, dos quaes serão'disp:ensados.

3. SeNio ilispeisa..dos de quaesquer exames
Os alwnnos da Faculdade Livre de Direito deste
Estado, que tiverem sido approvados nas mterias
do terceiro anno do curso.

§ 4•0 Será egualmente 'dispensado de exame
aquclle- que tiver seis an1os de exercicio do em-
prego de escrivão do judicial e notas, nomeado re.
gularmee em concurso.

Art. 145 Aos solicitadores são applicaveis as
disposições 'do art. 138.

Art 146. E' vedado o exercido dá advocacia:
a) aos juizes de qualquer categoria, ainda

fliesmo fóra do territorio de sua jurisdicção, salvo
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cm causa propria ou de parentes em linha recta,
ou collateraes dentro do segundo grau civil;

Fb) aos membrs do rn4nisterio publico nas
causas ciyeis em que houverem de intervir em ra-
zão do cargo, cem todas as causas, criminaes, rues-
mo fóra., do territorio ,em que exercerem as suas
funcçôés;

• aos funecionarios auxiliares da ,justiça;
d) ,aos empregados das Seqretarias do Estado;
e) aos funccionarius publicos . de qualquer, ou-,

tra classe, que occuparem empregos remunerados,
excepto os membros do magistorio secundário e
superior foinados em direito, ou proviionados.

Paragrapho uúieo. A disposição •da lera a
deste artigo comprehende os Juizes de paz, mas
mente rios distrjctos de sua jurisdicção e não al-
cança os membros •dotribunal . de que trata o art.
72 da Constituição do Estadd, nen o Presidente
e vice-Prosid.entedo Senado (alt. 36 da lei n. 375,
de,19 de setembro, e 19Q3).

CAPITULO VII

io COMPROMISSO, POSSE E EXERCICIO

• i-trt. 147.. Os juizes,': sul-Procurador do Esta-
do promotores e empregados da justiça não pode-
rão entrar. em exerciciô de seus cargos sem apre-
sentar o titulo de sua uomièação á auctoridade com-
petente para dar-lhes posse.

Art. '148. São competentes:
a). O Presidente da Relação, ao sub-Procura-

dor do Estado e juizes de direito .; -.
b). Os juizes de direito, aos juizes municipaes,

uizes A de paz, promotores de justiça e mais empre-
gados judiciários da comarca, termo ou . districto;

e) As camaras municipaes, aos juizes de di-
reito e juizes municipaes;

(1) Os juizes munic.ipaes dos termos que não
forem séde cio comarca. aos seus escrivães e offi-
ciaes de justiça;
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) Os juizes de paz, aos escrivães , e officiaes
de justiça do respectivo district	. .

Art. 149. Servirá de titulo aos juizes e empre-
gados de justiça, o decreto, portaria ou acto de no-
ne.ação o qual, depois de registrado,'si.não for pe-
dido dentro de oito dias,. será remnettido á estação
fiscal do logar . . para lhes ser entregue, quando o
solicitarem, sendo ahi pagos os respectivos direitos.

Art. 150. Trinta diasdepois de findo .oprazo
legal e sua prorogação,.s'oá devolvido á Secreta-
ria do Interior o titulo não solicitado dentro, do
mesmo prazo. .	.	.

Art. 151. Servirá de titulo aos juizes de p4z, a
copia a que se refere o art. 51, ou da 4eiodo re
curso que alterar a.apqração, de acordo com o
art 55.	•,	:

Art. 152. A' posse e exerciciodeve preceder o
compromisso, cuja. formula é a seguinte: --- Pro-
melto (ou juro) desempenhar, leal e honradamen-
te as funcções do cargo de

Art.. 153. Ao exercido do cargo de depositário
deve preceder pre§tãçW TWWma da legislação
fiscal, de fiança idonea que será fixada pelo go-
verno em atterição á importancia dos téiios, de
accordo com, a.tabella estabelecida pelo doe. ri.
1 346 de 2 de janelio de 000

Art. 154—A posse póde. ser tomada por pro-
curador, que pronunciará o compiomisso ç mas só-
mente considerar-se-á completa, prra os eff.eites
Iegaes, depois do exercido.	.	..	.,

Art. , 155. 0s fincciónarios cio justiça tomarão
P O SSO de seus cargos e entrarão em exercido dcii-
Iro do prazo de tres mee que poderá . r jioro-
gado por mais tiihtã diasÇ si o requererem, pro-v
ando legitimo. impedimento.

\it 156 Seria decltiid em ffeito a nome
çao do funcci .onario qúe não entrar em'eeicicio
dentro do prazdiégal» •	, .	,

Art. 157. Os juizes d dirélto, .inuiieipaes e
Promotores de justiça frmados reméttérão á Sé-
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cretaria do - Interior certidão de. exercício dentro
do prazo de oito dias.	.	•-.• )ii i' .1.

Art. -158 Os júi7,e.á de direitõ, i 'unicipa-es e
proniotores de justiça removidos entiro em exer--
cicio dentrd do-jrazo de tres mezes, sem depnde-n -
eia de novo titulo e oompromisso. Este 'prazo po-
deM- ser- prorogado por mai um mez, na fórma -do

1.
'	Paragrapho unido. ' Esta disosiçâ	xten-
siva aos juize de direito em disphibilidade aós
quae for designada comarca.	.

Art. 139. Os prazos marcadGs no ait. 4,serb
crnitads do dia dá publicação dá omeaç6 bu de-
signaço- na folh officinl.

Art. 160. Os luizes 1 dé direitb, que acéeitarm
a remoção ou. forem removidos por eonveiiencii
publica: e no assumirem o eérJcioa nova co-
mrea, ficarão avulsos, edireft,o a veií-n'ë-itos:
os-Promotores deljustiça e juiés municipaes per-
(1 rio seus Jogares.

'CAPITTJLO:VITI -
- D IAS LICENÇAS - INTERRUPÇiEs DE tEXERCICIO

ArI. "ioi.-Nenhum - ernirega'dd clè: justiça o-
derá deixar o seu log'ar, ainda qú-é ternporariamei-i -
te,. sem licença da auctoridade-'eompetenté . /

Podem conceder licens
a) O Presidente do Estado,, até dois annos, ao

sub-Procurador do Esta,juizes, e demais fun-
cionarios;
- h5 .0 Presidente da. Relação, aos juizes de di-

Feito, juizes municipaes, promotores de justiça,
até 9Odias;

e) Os, juizes de direito, aos juizes rnunicipaes.
promotores de' Justiça' escrivães e demais officiaes
do seu juízo ou de outro da conarca, âté 60 dias.

Art. 162. As licenças poderio sei- . concedidas
con õ' ordenado simples, po rnetade do tempo
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marcado no artigo anteceTt,- pqra,tratarnento de
saude, á vista de attestçç,s ce profissional.

Paragrapho unicõ. N.' fklt de'rofissional p0-
a atteS.aÇão da mo1stia ser p.ssada por phar-

uí,,et'ut i'u qur	fiiiieeionirio enfermo foínecer
medicamentos. 	-	-

Art. 163. As licençs pudero ser pogads
nua excedendo or	da prorogaçãó reunido 'ao
da licença, aos ii	iiió' d téniô ,estabeIeidos no
art. 161 C ilevem ser as	õrÓ'-a.çÕe i-eqúrid' an-
t * de expiradas as lèhriçi-s.	-

Paragrapho unieo" Para -o compute do m-*.i-
mo do tempo de'duriição das licenças, devëili se
contar sempre ás interrupções-de eercieio dà 'fun-
ccionario.	 -

Art. 164.- Quando- forem. conoed-idás pelas jui-
zeszes de direito, as-licenças-poderáo .ser;oassadaspe-
lo Presidente do Estado'ouda Relação, si - delias
resultar grave prejuízo publico. - - - 1 .-'	- .

Art. 465. FiaM-sém offeito a licençá, si o
funecionario, a: um foi concedida, não entrar emh
goso (lella, dentr-odo prazo que lhe--for marcadoçe
que não excederá.'d-e- 1 s-ess-enta dias, contados'da-
(jilelie em que. chegar--a folha official,, ao Jogar de,
sua residencia, 1 ou do dia da, concessão, si o fila-
CCIOflario estiver presente na localidade em. que r.-
sidir a auctoridade que, .a tiver concedido.

Ai!;. 166. Ser êb i'cda-s -aio governo e ao
Presidente da,Reiaçã-o , as licenças concedidas pelo
juizes de direito.

Àrt. 167"Todts 'as licenças coii5iIida aos
membros do mi.nisterio publico; pelós--j u ie 'iie di-
reito, serão,- -egua1mente crnmunicadas ao Procu-
rador Gei'al:'•.	t--	p, . f	 •,'

Art. .168.. Aos, empregados, que interromperem
O exercício seim- licença, is,ómente abonar-sê-á o - or-
denado simples, provando elies-molestia, não exce-
dendo a interrupção de trinta dias.	-

Art. 169. As licenças não poderão ser concedi-
das aos fun,cjonarjos interinos e aos que não tive-
rem entrado em,effectivo.exercicio d-e seus cargos.

1.
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Art'170. Toda a li* entende-se ondjda
com a' 'cliuiila de' poder o funccionario g'osal-a
onde lhe aproirvêr	. F	) t	13

Art. 171.' Os funcci'onarios licénciados que
tiverèm gosad•d da licena pelo maxii'm do tempo
marcado nos arts. 161 e 163, não poderão' .õbter no-vt licença n'is mesmas condições da anterior antes
defirído um 'anno, 'i'itadd do,da em que, houver
têrmiriado"a ultima licnça. ',	,Art. 172. O funcioharjo licenciado deverá
comrnunicar, á repartição onde fôr matriculado a da-
ta em que entrar no goso,da,lieença e bem assim
aqueila em que reassumir o' exercicio o seu car-
go.	 .	.

Art-. 473s As licenças 'serão concedidas por
meio de. portarias, q•e.não 'p'odrão ser assignadas
-peiajaüctoijdae1 competente aíites de pagos os re-
spectivos direitos. r's-''.{r.	 -,,I .

. Art. 174. As portarias de liença erão regis-
tradas na repartição que 'à* expedir e notadas: na
Secretaria das Finanças, quando se tratar 'de-em-
pregosremunerados pelos cofre- do Estado.

Art. 17. Não sefão restituidos os direitos pa-
gos pelas licenças, mesmo quando eIlas deixarem
de ser utjljzãd. j':Li1	!'	•

,(ITiJJ
'DO'Ai3ÂNDONÔ no 2iic0'

Li	•'
Art. 476. Reputar-se-á abandonado o cargo

p&o func,cionario que; findo o tempo da licença,
nã'oreassumipo seu exerciejo.,'

Art. 177. O abandono será declarado- pelo' go.
verno,, ouvido o funccionario que poderá Justifi-
car-se dentro do prazo que lhe fôr . m' arcado e nãoexcederá, de 30 dias. . (L.'n. P 307, de 4901, art. 40;
lei n. 491, de 190,art. 3.°)'.

Art. 178. A justificação será produzida, em
petição acompanha de documentos, përante a au-
ctoridade que houver concedi cio â1iceiiça.......

—3 -

Art.. 179. Considerar'-se-á justa causa a enfer-
midade grave do funccion'ari.o ou de pessoa de a
fim i t ou -a, impossibilidade de voltar na oceasião
etri que devia; " par a"1'di' de ia residenciâ offi-
Chd.

Art. 180. Si o funccion.ario provar que não
assumiu 'o,exercicio de seu cargo depois d finda a
licença. J)OI' causa que se- oomprehcnda no artigo
antecedente, continuará no en"rego e ser-lhe-á ap-
plicavel, no caso de molestia, .a disposição do art.
168.

Art.' 181. Findo l o praz-9 concedido para 'a jus-
tificáção, e não tendo sido esta, produzida, ou sendo
improcedeht, e declarado o abandono será o fun-
ccionario submetti.do a processo criminal.

§ 1 .° Para est6-fiir. o governo rom'etterá co-
pia da portaria de licençã. quaequer dou'ments
relativos ao aband•o• no ao represeiitajjté 1	ministe-
rio publico competente para promover a aêão cri-
minal.'

§ 2 . 0 'A fórma, do processo será 'a estabeléèida
-

para os crimes de responsabilidade'.
Art. 182.. Ficará égualmente suj eito 4 mesmaformadd 3processo de abandonod cargo o 'funccio-

flario que, fóra dos casos previstos em lei, largar,
ainda que , temporariarneflteoexercicjo do empre-
go sem prévia'licença da .aucto:rjclade competente*.Art. , 183. Reputar-se-á tambem abandonado o
cargo pelo funccjonario que será sujeito ao respe-
ctivo processo pela fórma .prescripta 'nos artigosantecedentes, quando, removido d um lagar para
Outro, não entrar em exercicio dentro-do prazo legal
Ou que, lhe tiver sido marcado-..

.,CAPITULO X"

DAS SUBSTITUIÇÕES

Art. ' 184. O juizes' de 'direita serão' substitui-dos:
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.a) peio juiz municipal. do termo. daséde da
emarca;	 -

b) pelos juizes milnuppaes dosoutros termo,.,
confome a ordem estabelecida pélo. governo;

) na falia tu impedimento ds jbizes itiunici-
paes.

4.ó;plo juiz de dheitÓ'1acoií.aiade iiiais fa-
cfl"commiihicaçãoeom'add substituido na presi-
dencia do júry, nos julgamentos de nátiireza con-
tenciosa, definitivos mi coro força- de dQ1iiitiVn5
nos processos, de respõnsabilidade dos fu'ncciona-
rios publicos;	 1

-	2.°, peio primeiro juiz de paz da séde da. .eo-
marca, nos mais actos jurisdiccionaes. . (Lei n.
375, de .1903 art. 154. Lei n. 379, de 1904
art. 2. 0 ) •.

Art. , 1I85.,s juizes nunicipaes..serão substi-
tuidos pelo primeiro juiz de paz da sédç, dolterjm,
e,. na sua falta, ou impedimento, pelos seus substi-

,tutos legaes.. ,,,.	.	.. .......Art. 18. Os juizs de paz substituir-se.ão re-
ci,proam'ente, ,dc f(it que, na ord.m da rotaço,
o segundo é substituto df , primeiro, o terõeiro do
segundo e o primeiiõ lo terceiro.

§ 1.° No tuipodim,é.nto ou falta dos tres juizes
de paz, ,toiiarã.o posé os	 até

hmoé tfe"(rt.'63)	,..i '19)
§ 2° Esgótaiidose 'à lista dos úies'de 'paz e

imnèdiatos, serão 'ëlle substituidos 'péliis' dos - dis-
tri.tos 'inai pf'õxrno, naordeni 'da sua cl'as'sifica-
çao:	'	.	.	......!.

-	3.0 O juiz de paz que houver servido com'
substituto', não ficaM /illIIibido de exeroër- é cargo,

proprielario, no auno que lhe competir.
Art. 187. Os membros do ministerio publico,

na primeira instancia, serão substituidos:
a) O sub-Proëutador: pelo auxiliar juridico e

este por pessoa idonea nomeada pelo Presidente do
Estado.	 .	.. -

b),, .promotore dc justiça pelo- cidadão no-
mado pelô jüiz de dirêit	observará, quarto
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possivel, a disposição doiarL-96da lein. 375, cit.
e, nos impedimentos,

'
 -em casos isolados, por quem

for d(.ignado pelo 1 vju,izque,conheçer do caso; ,
1 o solicitador'dos ,feitosda Fazenda;porpes

soa idonea nomeada. pela.Scretaria das Finanças.
Art. 188. Os s'er,vntuarios dos officios

de justiça serão substituidos:
a) os escrivães do judicial e notas pelos 'escre-

ventes de cartorio, è na falta; por óutro escrivã'dii
por pessoa idonca 'no» da 'be10 juiz perante cjueni
servirem ;	.	(	III '	 -	II

o officialdo.registro- gerajie especial', pelo
escrevente respectivo ou sub-official, e,. em Jalta
deste por um dos,,escriyãcs, designado pelo, juiz dedireito:

C) o depositarjo publico, por pessoa idonea no-
meada pelo juiz de' direitb, médiante fiança, que
será prestada por duas pessoas abonadas, residen
tes na Comarca;' - '	-, , í	,, . .

d) o partidor, por pessoa-,idõheajnomead'a; pelo
juiz perante quem, se ri.r;.,,	•	1e) o escrivão do cripe,porum dos escrivães do
evel ou por pessoa idonca nomeada pelo juiz de , di-
reito (Lei n. 292, de 4900, art.. 3.. 0 , §,1.°. Lei n. 663,de 1915, art. 25);""	'

t) o avaliador 'deiuãaõ tia ser.sht pelo outro
avaliador do juiz'o è?i'fáltdeste, tèrá loga+'a leu-
Vação (Lei n. 577, de 4942, art. 2°);

!7) os escrivãés de paz, por pessoa' idohea no-
meada pelo .respeëtivo . juiz' . (hei n 375; de -1903:art. 158

''' t	01	1,	/	lii,'	-	' 1
4ÇAPITUL0 XI	.	' •

DOS'S JÀRi	succEssiR	-"

- Das nomeações
A ri.. 189. O seJ y ntuarj .vitalicio que, flO exer-

cicio de eu cargo, se impossibilitar dé ,continuarservir, poderá ter succe'sor,
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• Au. .190. Para èsse fim deveráo serventuario
instruii o r&jurirhento;ern que pedir a non%eação
de quê provem ser a im-
possibilidade proveniente de edade avançada, ce-
giíeiFa, demenei.a 1 'ou outra molestia incuravel, se-
giïndo júizo dosinédiii.

Art. 191.Os,successores t 'servirão durante a
vda, dos ,eryentuarios . emquanto. ) durar, o impedi-
me,nto destes, epagarheS-ãO a, terça parte do ren-
dimento do officio, segundo a lotação.

' Artr 192. Cessará pára o suceesor esta obri-
gáçãotn'os.casÓ: i -"	''

1.' D'e desitii' õ"èrventuãio' p.óntaneamente
do officio :')	jt •	'

.11.. De recusar servil-õ depois de. julgado ha-
bil;	 .•

III. De renunciar o beneficio da terça parte do
rendimento do'offi'c'io.

Art. 193. Os succësores nomeados para a
serventia vitalicia não podeião se ëximir da obriga-
ção de pagar , a terça paite do rendimento que ti-
ver sidá imposta no acto da ilomeação.

§1 . s.suceessos que deixarem de satisfa-
zel-aficarão .inhabilitad6s de.. continuar na serven-
tia.

Í1 . 2. 0,O processo IIOS casos dos paragrapho's an-
tecedentes será ,,o de' responsabilidade.

Art. 194. Desannexado um officio de outro
sujeito ao onus da terça 'j'arte, serventuario que
fôr nomeado para aqueile officio .d .estmenbrado nãO
fica obrigado ao mesmo onus.

Art. 19. O paanéntÓ da terça parte do ren-
dimento dos officios de justiça será feito mensal-
mente pelos successores ao serventuario a que'fll
substitíireiii. -ou ao seu representante legal, salvC
quah ' éntre elles t 'fôr convencionado e fazer 01,1

 correspondent a' mezs,
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Art. 196. Para o calculo da terça parte do ren-
dimento de um officib prevalecerá sempre a ultima
lotação.

Art. 197. Ao serventuario substituido por sue-
cessor, a todo o tempo em que cessar a razão do seu
impedimento, assistirá não só o direito como o de-
ver de requerer ao juiz d.e direito para ser sul»net-
tido a exame sanitario, afim de ser julgado habil
para voltar ao exercicio do respectivo officio -

Art. 198. Si o juiz de direito, pelo exame me-
dico e dili g encias a que tiver procedido, reconhecer
que o serventuarjo voltoü ao estado de poder servir
o officio, ordenará que elie reassuma o exereicio
de suas funcções, e, no caso , contrario, mandará
que Continue o suceessor com o mesmo titulo com
que servia.

Art. 199. Por morte do successor de um ser-
veiltuai'jo, sieste continuar impossibilitado de ser-
vir, ser-lhe-á nomeado outro successor em identicas
condições do faliecido, observando-se o disposto nos
artigos antecedentes

Art. 200 Dentro 4e 30 dias, contados do f ai-tecimento do successor, deverá o serventuario vita-
licio estiver em estado de voltar ao exercicio,
requerer nesse. sentido e, si não o fizer, ser-lhe-á no-
meado novo suceessor.

Art. 201. Aos successores, que se seguirem
(] ('pois do faliecimento do anterior nos casos dos ar-tigos antecedentes, assim como os nomeados paraServirerii interinamente na falta dos successores,
serão applicaveis as disposições do art. 191 e se-gllinte5

:&m't . 202. Logo que faliecer o serventuario vi-
taIiio, ainda que exista o successor,' será posto o

C concurso.-
Art. 203. 'o escrivão de paz, vitalicio ou in-

(1U- COImai' trinta ou mais annos de servi-Prestados nesse.juizo ou em subdelegacia tio po-
S! o rcquiircr, o guvi'no dará succesor. de-
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veffiiõ ete pgai'aó sri'tão qu Tíucder' âter-
o'5artê 4osrendinhëfltOS da èsèrianiaflOS térmos
dos artigos antecedentes—(Lei n. 496. de 1909, art.

'O	1	IL'	•	r	-	 -

&rt 204 Os empi egados chariados io exr
CiClo di 'ubsIituiçio no ío acçuiiiulu em
casot ilgum, o excrcicio1do s!eu caro, excejho quan
do'sviiei.Ii6Ifljurisdico ljniitã'dà, ôWid iio à-
so do art. f 53,	grapho 'iÍõio, n. 2, da içi.cit.
n 375.

SECÇÃO II.
«,ÍiI

DA VERIFICAÇAO .DA INCAPACIDADE DOS .SERYINTUARIOS
DE JUSTIÇA -

• Art. 205. Não requerendo o serventuariO vita-
liio a nomeação de, SUCCeSSOT nos casos de absolu-
ta impossllidade de,seryir, indicad0flQ art. 190,
terá logar, , mediante represntaÇãO do promotor de
justiça, a verificação de sua incapacidade.

Art. 206. O juiz de direito,, a quem fôr apre-
sentada a representação, mandará logo, intimar o
serventuariO para que, dentro do prazo de 15 dias,
contados da .data em que receber copia deita e dos
respectivos documentos, que lhe serão remettidos'
apresçnte seu requerimento, dirigido ao Presidente
do Estado pedindo a nomeaçbo de success-or, sem
indical-o, ou responder por escripto o que lhe con-
vier.

§ 1 .°No caso dedemencia do serventuariO, se-
rá Com1JCtCntCJTiCntC nomeado curador que seja ifl-
tiúiadt •e por elie responda.

§ 2 . 0 Findo o prato, com a resposta ou seu'
dia. si o serventuario não satisfizer , o que lhe foi
determinado, mandará o juiz de direito, quando j1
gr necessario, submettel-o em sua presença a exa-
me de sariidade. por profissionaeS que nomeará.,cxli
dia prcviaineflte designado, com citação do curado'
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i' do 1)1'o1i1Utt 'de jutiij, que poderá requerer ou--'
ti,l (fiti'eneias b offeréerjrôj'a: «	1 -I".

3. o; Concluidas as diligencias ncesarias, o
juiz de dujto, depdis de ouvir de nov6 o serventua'
rio OU seu ctiiadd'i rio p'azo de10 dia e o promotor
(li- justiça, á vista das provas infojiaçõêscolli;
gidas deci€Iiá:-- ou declarando'' o serventuarioha
I l para  servu o fficio ou declarando o inca'paz e
\ago o meSinoofficjo, '•	..

§ 4•o Da decisão que declare a vacancia,, do o-
ficio haverá recurso voluntario,: com e, feito sus-
PISivo. para'a Camara Criminal da Relação,

§ 5 .o Este recurso será pelo serventuario ou
`"'u curador interposto por termo nos autos e arro-
zoado déntro de 5 dias, contados da intimação da
decisão, e deverá, depois de findo esse prazo, ser
;I J) resentado dentrode:30 . djas no Tribunal, onde seJ)1'Ocessijrá como , os recursos eriminaes

ArW 2o7: Ao serentuario dei1arado por sen-i'Ioa i nhabilitado para servir, bem como ao succes-
sor que lhe fôr nomeado, applicar-se_á a mesma dis-.
POsição do art. 201.	 -

-t/	CAPITULO XII	 -
-

DA MATRICULA E ANTIG
-
UIDADE DOS JUIZES

Art 208. Todos os juizes de direito, incluidos
OS avi ffisos, serão matriculados na secretaria do Tri-
bunal da Relação, na fôrma determinada no regula-
I1'10 0 desse Tribunal. -

Ali. 209. A-matricula será feita â visto das'Comrnlinicações officiaes da Secretaria do Interior,de Certidões de exercido e das relações de pagamen-
to que, até ao fim dosegundo mez de cada anno, oThesouro reinetterá á Secretaria
-	unic0 A falta ou a demora das eommunj.
OCS de que trata o artigo antecedente não retardara
FP\'jq 'da lista de antiguidade dos juizes dê di-

reito, que será feita no prazo, legal, á vista das certi -
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dões de exerccio passadas pelos escrivães e remetti-
das pelos nesmos juizes á Secretaria do ,Tribunal da
TtelaçãonO mez de Janeiro.. de cada anuo, sem prejui-
70 da rquisição das ditas rnuniCaÇõCS que o
Presidente do in ésnio Tribunal deve fazer (Lei n.
96, de 1909, art. 2.°).

Art. 210. Na màtricula serão , mencionados
õ norie do juiz, a dâta de sua nomeação das remo-
ções, o exercicio, as interi'upções, suas causas, as
penas correCciOflaeS que lhes forem' impostas, os
pi'õcesbs 'que sof,frerem e sua decisão, e quaes-
quei outros factos que pôssam influir no julga-
mento deeuiie'it0.	1

Art211. Para matricula haverá na Secreta-
ria do Tribunal da Relação os livros necessarioS,
abertôs, niirnerados' rubricados e eficerradøs pelo
Presidente do mesino Tribunal.

Art. 212. Por antiguidade dos juizes de direi-
to entende-se o tempo de effectivo exercicio em
suas comarcas, :deduzidas quaesquer interrupcÇões,
excepto:

a) o teinpo.marcado ao juiz para assumir o
seu exercicio, no caso de remoção para outra co-
marca, excluindo-se o de proiogaÇão

b) o tempo de suspensão em virtude de
pronuncia por crime de responsabilidade, do qual
seja absolvido;,

C ) o tempo eni, que estiver em exercicio dos
cargos de Chefe de Policia, Procurador Geral e sub-
Procurador do Estado. (Lei' n. 375, de 1903,
art. 467)

§ 1.° A disposição deste artigo, lettra c, é ex-
tensiva .aos juizes de direito avulsos queque foreii no-
meados para os cargos de Chefe de Policia, Procu-
rador Geral ou sub-Proéurador do Estado, compu-
tando-se-lhes, na respectiva antiguidade todo 1)

tempo de exercicio'dc qualquer desses cargos.
(Lei ú. 663, de 1915; art. 23)

§ 2.0 Computar-se-á na antiguidade dos juizes
de direito em disponibilidade, em virtúde de Se11

tença do Tribunal de Remoções, todo o tempo d

interrupção do exercício por não lhes ter sido de-
signada comarca. (Lei D. 863, de 1915, art. 22).

Art. 213. Incluir-se-á na antiguidade dds jui-
zes de direito, aproveitados na organização judi-
ciaria do Estado, ou nomeados até a data desta lei:

a) o tempo que lhes tiver sido abonado na ul-
tima revisão feita pelo etincto Supremo Tribunal
de Justiça;

b) o tempo de exereicio posterior á revisão ou
em que permanecerem em disponibilidade, perce-
beiido ordenado.

Art. 214. Dentro de quatro mezes, contados do
dia da publicação da lista de antiguidade, Poderão
os juizes de direito, que se julgarem' prejudica
(]OS, apresentar suas reclamações á Camara Cri-minal.

CAPITULO XIII

DOS VENCIMENTOS E 1)ISTINCTIV0S

Ai t. 2 ,15.', 0 subProcurador, juizes 'de direi-
to, juizes rnunicipaes 'e promotores de justiça te-
rão os vencimentos da tabelia annexa, lettra B.

Ar. 216. Os vencjmenbos dividir-se-ão em or-
denado e gratificação, a qual será de metade dos
niesmos veneinejjt.os e não poderá ser abonada eia
caso algum ao funccfonarjo fóra do exercicio.

Arf. 217. Os vencimentos serão abonados a
contar do (lia do cxercici.

ÀrL. 218, Os juizes de direito removidos con-
til] uarão a Perceber o ordenado, correspondente aos
Jogares que deir, durante o prazo marcadc
01) ar,, 158, para assumirem o exe'rcicio; nada per-
CPbcr0, porém, durante a prorogacão do prazo.

- 19. A (1lSflosiçO do artigo anterior an-J)Iic	nena.-se, egualte, aos juizes de direito nomea-
dos desembargadores.

At. 220.. Ao juiz que for presidir jury emOlitra comarca será abonada urnia gratificação
D. M. —26
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(giial it que 1!icoiriiiete poi ès8e ftaballió 1109 ter.
mos annexis. (L. n. 379 de 1904, art. 14).

Ai-t. 221, Aos juize5 de direito em exercício
nas comarcas de 1.a e 2.a entrancias abonar-se-á
mensalmente à quantia de 50$000 para despesa de
expediente de seus carges, .a qual não poderá ser
addicionada aos vencimentos nem computada para
os effeitos de licença remunerada, gratificação ad-
dicional e aposentadoria.

Paragrapho unico. Esse auxilio é limitado aos
juizes de direito que percebem vencimentos pela
tabelia annex•a a este regulamento e não aproveita
aos que em virtude de decisão judiciaria e por
motivo de desclassificação das comarcas em que
tinham exércicio são pagos actualmente pela ta-
belia da lei n. 18, de 28 de novembro de 1891 (L
n. 611, de 1913, arts. 1 e 2).

Art. 222. Aos juizes de direito e municipaes
nomeados, removidos ou promovidos, adeantar-se-
ão de um a tres mezes de ordenado, conforme a
ditahcia que tiverem a percorrer e os meios de
transporte.

§ J.°. A disposição deste artigo não será ap-
plicadá aos que tiverem de exercer os cargos nos
logares em que residirem, quando forem nomea
dõs.

§ 2.°. Gozarão das mesmas vantagens os que
forem nomeados para o cargo de sub-procurador e

—pomotores de justiça.
Art. 223. Os fiinccioiiarios de que trata o arti-

go anterior, prestarão previamente fiança para que
poam receber a somrna, mencionada no mesmo
artigo.

Art. 224. A fiança será tomada por termo na
Secretaria das Finanças, em que o fiador, acceito
pela ilepartição, sé obrigue a restituir a somma re-
cebida pelo funecionario, si este, nomeado, remo-
vido ou promovido, não tomar posse ou obtiver exo-
neraçãO aiites de cômpleta indemnização dos co-
fres do Estado.

Art. 22 O ubProcura-dor terá a1m do
seus venciment,0à, lima diaria de vinte iilil réis
quando sahir em diligenia para fóra da comarca da
fapital.

Paragraphó unico. Ao solicitador, nos casos
deste artigo, abonar-se-á a diaria de 10$000.

Art. 226. Os juizes chamados ao exercicjo da
substituição de outros, perceberão o seu ordenado
e a gratificação do substituido.

Art. 227. Os funccionarjos de justiça e mem-
bros remunerados do ministerio publico que, du-
rante o periodo das feriás forenses obtiverem li-
cença nos termos do art. 4•0 do dec. n. 1.285, de
30 de novembro de 1853 para Se ausentar da séde
de seu exerciejo perderão, quando substituido,
metade dos vencimentos, que reverterá aos substi-
tutos legaes (L. n. 567, de 1911, art. 12.)

Art. 228. Dos emolumentos taxados aos fun-
ccionarios que receberem remuneração dos cofrespublicos, a metade lhes será devida e a outra meta-
de será arrecadada como renda do Estado, quando
tes emolumentos resultarem de serviços regulados
por leis estadoes.

Paragrapho unico. Os juizes nãd poderão re-ceber quaesquer emolumentos directamente das
partes, mas sim por intermedjo dos escrivães, que,reeebendoos, deles lhes farão entrega, logo que
tenham sido proferidas as decisões ou praticados
os actos, que, PC1O regimento das custas, devam
ser remunerados

Art. 229. Os escrivães não farão autos con-
Clusos aos juizes para sentença cieis, sem quePrev1anente tenham recebido os emolumentos que
lhes forem devidos.

230. Os escriy es dos termos, que não
forem séde dó comarca, rernetterão os autos paradecisões e sentenças , que devam ser preferidas pe-10S Juizes de direito, ao escrivão de egual officio
da sede da comarca para os fazer conclusos, man-dando-lhes a impoaflei,a dos emolumentos pre-
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yiamente coiitados, pãra opportuuamefltè (art.
228, paragrapho unico) ser entregue aos juizes.

:it. 231. Os juis ce paz e deaii5 emprega.
dos de justiça receberão os emolumentos taxados
no respectivo regimento pelos actos que pratica-
rem.Art. 232. O sub-procurador, jlizes de direito,
promotores de justiça e juizes municipaeS, nos
actospublicos e solemnes do exercido de suas fun-
cç6es, usarão do vestuario descripto no desenho an-
nexo ao decreto de 10 de dezembro de 4.854, sendo
venuelha afaixa dos orgãos do ministerio publico,
e branca a dos juizes.

Art. 233. Os juizes de paz, nos actos de seu
officio

'
trarão sobre as vsotes uma faixa de côr

verde e amarelia, posta a tiracolio, do hdo direito
para o esquerdo.

Art. 234. Continuam em vigor no fôro as for-
mulas e tratamentos observados por estylo ou lc-
gJ mente uetorizados.

SECÇÃO III

DAS INCOMPATIBILIDADES

Art. 235. Os cargos da magiratura e do mi-
nisterio publico e os officios de justiça são ifliOTfl

pativeis com qraesquer outros, guardadas as rcs-
tricções estabelecidas na legislação eleitoral.

Art. 236. A acceitação do cargo incompativL1
importa a renuncia do que exerce o magistrado ou
o empregado tie justiç..

Art. 237. A disposiío do art. 235 não com-
prebende os juizes de paz e os adjunetoS dos pro-
motores de justiça, que poderão accumular outros
cargos ,excepto:

a) sendo as funeções de um e outro repugllart-
tes por sua natureza; como as de juiz de paz e cru-
pregados das cariaras munkipaes.

b) rsuitando da accumulação a impossibili-
dade de serem satisfactoriafliente descmpcnha
dos.

- 405 -

Art. 238. Os ascendentes descendentes e pa-
renes consanguineos até o terceiro grau, ou affins
no segundo grau contado por direito civil, não po-
derão servir conjunctamante no mesmo, tribunal,
comarca, termo ou districto.

§ 1. 0 Esta incompatibilidade não se extenda
aos auxiliares 'da administração da justiça que
funecionarew em juizos differentes, e, quanto aos
escrivães, é limitada áqudiles que exercerem fun-
cções identicas no mesmo juizo, seja civil, orpha
nologico ou criminal.

§ 2. 0 Dada a coexisteneia de fiincci'onarios im-
pedidos de servir conjunctanrente, terão preferen-
cia:

a) entre juizes proprietarios, entre emprega-
dos vitalicios ou entre estes e áquelies— os que ti-
verem prio•rid'ae de exercic.io;

b) entre empregados vitalícios ou juizes pro-
prietarios e empr.gados amoviveis ou juizes não
proprietarios —os primeiros;

e) entre juizes não proprietarios e empregados
amoviveis_ os juizes.

d) entre os empregados amoviveis— os que
tiverem prioridade de exercido.

Art. 239. A disposição do artigo precedente ó
extensiva aos concunliaçlos - casados com duas
irmãs—vigorando assim a incompatibilidade pre-
vista pela Ord.. Liv. 1. 0 , Tit. 79, § 45. (L. fl.
483, de 1908, art. 2.°)

CAPITULO XV

DA RESPONSAflJLIDADE E PENAS GORRECCIONAES

Art. 240. Os juizes, escrivães e empregados
de Justiça serão criminal e civilmente responsaveis
P elos crimes e erros de officio que commetterem.

Art. 241. Serão processados e julgados nos
Crimnes COmifluns e de responsabilidade:

a) os juizes de direito e o sub-Procurador,pelo Trilyijp ai 51a Belaçio, ompotiní1o, porém. íi
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formação da culpa, até a pronuncia inclusivé, á
Camara Criminal;

b). Os juizes municipaes, promotores de jus-
tiça, juizes de paz e mais funccionarios de justiça
serão processados e julgados pelo juiz de. direito,
nos crimes de responsabilidade.

Art. 242. Os juizes de direito, municipaes e
juizes de paz, são sujeitos ás penas disciplinares
seguintes:

a) advertencia com comminação e censura;
P) multa até 200$000.
Art. 243. Os piomotores, escrivães e demais

empregados de justiça são sujeitos ás penas se-
guintes:

a) advertencia com commínação e censura;
b) multa até 100000;
c) suspensão até sessenta dias.
Alt. 244. Incorrerão nas penas disciplinares

do artigo antecedente os funccionari•on de .iustiç
que:'

a) récebei'em ou exigirem custas indevidas ou
excessivas;

b) recusarem entregar ás partes recibo das
quantias que delias receberem para emolumentos,
sellos e qualquer despesa com o expediente dos
'autos ou papeis a seu cargo.

§ 1 .°No primeiro caso da letira —a— aecres-
sentar-se-á sempre a qualquer das pena a restitui-
ção da quantia que o funecionario receber de mais
ou indevidmente.

§ 2. 0 Essa pena será imposta ex-offici•o ou me-
diante reclamação da parte pelo juiz que tiver de
tomar conhecimento do feito. (L. n. - 379, de 1904,
art. 5.°)

Art. 245. Não terão logar as penas discipli-
nares, quando nos regimentos especiaes se impu-
erem outra.ou for a falta prevista no Codigo Pe-

nal.
Art. 240. Pos despachos ou portaria de im-

tnsiçuio de pena porreecional, uns casos do artgo
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antecedente, além da reclamação perante quem a
tiver imposto, haverá recurso voluntario para a
aucioridatk superior.	 -

Art. 247. O recurso será interposto dentro do
prazo de cinco dias contados do indeferimeno da
reclamação, para o juiz de direito, si o despacho
ou portaria for do juiz de paz ou jui munici pal, e
para o presidente da Relação, si for do juiz de di-
reito.

Art. 248. Sámente nos casos dos arts. 242lettra h, e 243, lettra b, terá o recurso effeit'o sus-"t_,nsivo.
Art. 249. As penas correecio.naes eir que in-correrem os me",,,-os do ministerio publico só po-derão ser	pelo Procurador Geral.

TITULO Hi

Da com petencia

-	 CAPITULO 1

l)TSPOSJÇ(iEs PflELTMINARES

\t. 250. A competencia do juizo é deteni-t;ada:
§ 1 ." Ein niateiia criminal:
II) pelo logar docrime:
b) pela residencia do reu;
) pela natureza do Crime;

(1) pela prerogtiva do car(ro;
e) por conflexão
§ 2 1 Em n1a1'ja civil:
a) pelo domicilio;
b) pelo contiact ou quasi contracto;
c) pela situação da cousa;
d) Por cOnneXão, prorogação ou prevenção.
Art. 251. Á competencia civil ou criminal das

auet()ridades judiciarias não comprehende as eau-
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sas mencionadas nos arts. 59, ris. 1 e 60, da Con-
stituição Federal.

Art. 252. Não se incluem tambem na compe-
tenefa do juizo commum:

a) os crimes eomme»ttidos pelo Presidente do
Estado e seus Seeretarios;

os trirne commettidos pelos deputados, se-
nadores e desembargadores

c) os crimes oonmiettidos pelo Procurador Ge-
tal. sub-Procurador, juizes de direito e Chefe de
Poli,--ia;

d) os crimes de responsabilidade cia competen-
cia do juiz de duieifc

e) os crimes militares,

CAPITULO II
Das atlribuiçôes

SECÇÃO 1

DOS JUIZES DE DIREITO

Art.	Compete aos juizes de direito:
1. Confirmar ou revogar a pronuncia nos cri-

mes eommuns;
II. Processar e julgar os juizes munieipaes e

de paz, promotores de justiça, vereadores e mais
funccionarios publicos nos crimes de responsabili-
dade salvo o disposto nos árts. 242 e 243.

III. Julgar os recursos e appellações erini-
naes das decisões dos juizes inferiores;

IV. Julgar •as causas fiscaes, qualquer que
seja o seu valor (L. n. 485, de 1908, art. L°)

V. Processar e julgar' os crimes que, segun-
do a legislação federal, tenham fórma especial de
processo e julgamento e lhe devam competir (L.
n. 448, de 1906, art. 2.°).

VI. Conhecer, em grau de recurso, do despa-
cho do juiz municipal nos casos do art. 27 do Coei.
Penal, § 1 .°, 3. 0 e 4.°, e appeilar ex-o[ficio dei
sua deiío clefintiya
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VIL Processar as suspeições postas aos jui-
zes iiiIiiicipaes e de paz.

VIII. Julgar as suspeições postas ao ditos
juizes e empregados de justiça na comarca ou dis-
tricto;

IX. Julgar, os aggravos, cartas testemunha-
veis e applicações civeis das decisõesdos juizes in-
feriores;

X. Processar as causas civeis de valor exce-
dente a um conto de réis, nos termos que forem
sécio da comarca ou nos annexos, quando ahi se
acharem;

XI. Proferir os despachos de que cabe recur-
so, nas causas civeis de valor excedente a um con-
to cio réis, preparadas pelos juizes municipaes;

XII. Julgaras causas civeis de valor exceden-
te a um conte de réis;

XIII. Conceder prorogaçã.o de prazo até um
anno para inventario, cabendo des ua decisão ag-
gravo para a Relação. (Lei n. 352, de 1902, art.
3•a•

XIV. Prorogar o prazo para partilhas, até
um anrio, concordando os herdeiros maiores;

XV. Auctiorjzar a venda de bens de menores,
na fórma da lei;

XVI. Julgar os recursos das decisões dos jui-
zes inferiores, contendo imposição de pena corre-
ecional, nos casos dos arts. 242 e 243;

XVII. Convocar e presidir as» sessõeS do jury
em todos os termos cia comarca, podendo, porém,
(lelegar ao juiz municipal do termo annexo a presi-
(lt'Ilcia do jury no mesmo, quando houver grade
acdurnulo de serviço de sua competencia, perden-
(lo, entretanto, nesse caso, a metade da gratifica-
cã o  eventual relativa a um trimestre;

XVIII. Convocar e presidir a junta revisora
da lista geral de jurados;

XIX. Sortear »s jurados l)aI'a cada sessão;
XX. Conceder hal)eas-corpns ;
XXI. Conceder fiança;
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XXII. Prover interinamente os logares de pro
motor de justiça, adjunctos e serveutuarlos de seu
juizo;

XXIII. Organizar os pontos, nomear exami-
nadores e presidir os exames de habilitação dos
pretendentes ao exercicio da profissão de solicita-
dor;

XXIV. Presidir o concurso dos pretendentes
aos officios de justiça da comarca;

XXV; Nomear os •officiaes de justiça do seu
juizo;

XXVI. Tomar conta ás associações ou corpo-
rações pias, quando lh'o requerer a directoria ou a
maioria dos associados;

XXVII. Cumprir •e fazer cumprir as requisi-
ções legaes dos juizes e tribunaes federaes, dos
Estados e Districto Federal;

XXVIII. Impor penas disciplinares aos jui-
zes, advogados •e empregados •da justiça;

XXIX. Impor multas aos juizes inferiores,
nos casos de demora das decisões;

XXX. Mandar riscar, a requerimento da par-
te offendida, as calumnias e injurias que forem
encontradas em autos sujeitos ao seu conhecimen-
to, punindo ao auctor de accordo com o Cod. Pe-
nal;

XXXI. Dar aos juizes inferiores e emprega-
dos de justiça da comarca, termo ou districto, as
instrucções necesarias para o bom desempenho de
seus deveres;

• XXXII. Rever cm correição, os feitos e li-
vros findos, punindo os funccionarios que se acha-
rem em culpa na fórna da lei e regulamento n.
2.191. de 1908.

XXXIII. Conceder licença até sessenta dias,
observando as disposições dos arts. 161 e eguin-
tes;

• XXXIV. Dar posse •aos juizes municipaes,
juizes de paz, promotores de justiça, adjunétos e
empregados judiciarios da comarca;

4U

XXXV. Punir as testemunhas faltosas ou
desobedientes, com pena de prisão de dois a cinco
dias e comrnutar a multa em prisão;

XXXVI. Ordenar as diligencias necessarias
para punição dos que forem achados em culpa em
autos ou papeis sujeitos ao seu conhecimento, ia-
Zefl(lO-a effectiva si for da sua competencia;

XXXVII. Ordenar, ex-o/'ficio ou a requeri-
mento de parte, as diligencias necessarias para a
rectificação dos processos que lhes forem presen-
tes, ou para maior esclarecimento da verdade dos
factos e das suas circumstancias;

XXXVIII. Conceder cartas de emancipação e
de supprimento deedade;

XXXIX. Proceder ao inventario e liquidação
dos bens de ausentes ou vagos, cuja arrecadação
lhes competir:

XL. Supprir o consentimento dos paes e tu-
tores para esponsaes e casamentos;

XLI. Dar licença a mulheres e menores paraal ienação de bens, consentindo os maridos, e sup-
prir o consentimento da mulher, nos casos em que
O direito o exigir;

XLII. Abrir e executar os testamentos, to-
mando conta aos

XLIII. Nomear tutores e curadores aos or-F)hão5 e interdictos, e removel-os quando negli-tIites Ou Procederem de modo inconveniente, tan-
('iii relação aos bens, como no tocante ás pessoas10 .5 OIph OS Ou incapazes;

XLIV. Ordenar	entrega dos bens dos or-) li ãos e ausentes;
XLV. Conhecer e decidir as reclamações re-

ativas a actos dos tabelljães officiaes do registro,
SCr!vaes e demais funecionarios, nos casos per-
Uittidos em lei ou regulamento;
c XLVI. Executar as sentenças civeis que pro-
ru em excepto nos temos que não forem sédee comarca;

XLVII. Executar as sentenças Poferidas em!I1M super1

1
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XLVII!. Organizar a estatistica civil e crimi
nal da comarca, remettendo-a no mez de janeiro d
cada auno á Secretaria do Interior, com um rela
Lorio circumstanciado do estado da administraçh
da justiça na comarca, expondo as duvidas e dif
ficuldades encontradas na execução das leis e re
gulamento;

XLIX. Substituir os desembargadores;
L. Averiguar a incapacidade physica ou mo

ral dos serventuaTios dos officios de justiça da co
marca, termo ou districto;

LI. Julgar as appellações das decisões dos
juizes municipaes, nos casos do art. 256 n. XXI.
(L. n. 663, de 1915, art. 28, paragraph•o unico).

LII. Providenciar sobre a remessa de recur-
sos eleitoraes para a auctoridade que houver de
julgal-os, punindo o escrivão com a pena de multa
estabelecida na legislação eleitoral, mediante re-
clamação do recorrente;

LIII. Exercer as attribuições que lhe são con-
feridas pelo dec. n. 451 —B, de 31 de maio de..
1890;

LIV. Comrnunicar ao Presidente do Estado e
ao da Relação as licenças que concederem, e ao
Procurador Geral •as concedidas aos membros do
ministerio publico;

U. Fiscalizar a percepção e pagamento los
impostos estadoaes e bem assim o de transmissão
de propriedade, na parte cuja arrecadação cabe
aos municipios.

Art. 254. A competencia do juiz de direito
para processar e julgar os crimes de responsabili-
dade compreliende por connexão os crimes da com .

-petencia do jury, sómente quando estes forem
commettidos por funccionarios publicos.

§ 1 . 0 São •connexos com os crimes de respon-
sabilidade as lesões e offensas physicas, quando
dias são resultantes de vielericia commettid.t ')
funecionario publico (dec. federal n. 2.579: de
agosto de 1897, art. 23. § 1.0, ri. 1 . (Lei j. 448, lü
1906 7 ari;. 1.°, § 1 o)

§ 2.° Não se incluem na competencia do juiz
de direito as lesões ou violencias de que resulte a
ioortc do offendido, ou se possam qualificar como
Lcntativa de homicidio, as quaes pertencerão sem-
pre ao juizo commum (L. n. 448, de 1906, art. 1.0,
§ 2.°).

Art. 235. Na presidencia do jury exercera o
juiz de direito as seguintes attribuições:

1. Proceder á verificação das cedulas que con-
ti N,cre, 11 os nomes dos jurados sorteados para a ses-
são;

II. Multar os jurados faltosos;
III. Conhecer das excusas dos juj.ados, antes

ou depois de multados, dentro de trinta dias, conta.-
dos do encerramento da sessão, com recurso volun-
lario para o Presidente da Relação;

IV. Proceder ao sorteio dos jurados supplentcs
e mandai-os notificar;

V. Ordenar as diligencias nccessarias para o
comparecimento das testemunhas que faltarem, pu-
nindo-as com a prisão de dois a cinco dias ou multa
de 50$000 a 100$000 e indemnização das despesas
(IUC fizerem as que comparecerem e das novas ioti-
ficações, si a causa fôr adiada, podendo, porém, S(f
convertida na de multa a pena de prisão, a requeri-
ilieflio da parte;

VI. Regular a policia das sessões, chamar
ordem os que delia se desviarem, impondo silencio
aos espectadores, fazendo siJiir os que não se ae-
('Onhlilomiarem prender os desobedientes ou os que
mj ti iia leni OS jurados;

vil. Prender os que assistirem ás sessõescom
lFnmas de defesas e mandar apresentai-os á au-
etoridade competente para os processar;

VIII. Dar curador aos réos menores OU flhiSC-
laveis e que declararem não ter defensor;

IX. Sortear o jury de sentenca, deferindo-111 ,n, o
Julam ento (ou compromisso) na fórma do art. 70;

X. Interrogar o réo;
XI. Regular os debates;
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• XIIé Instruir os jurados, dando-lhes etIica.
es sobre pontos de direito e sobre suas obrigações,

sem manifestar ou deixar entrever a sua opinilo
sobre a prova;

XIII. Ordenar as diligencias necessarias para
mais amplos esclarecimentos da verdade, que forem
requeridas pelas partes ou solicitadas por algum
dos jurados;

XIV. Proceder aos exames necessarios e mais
diligencias, para a verificação da falsidade de do-
cuments ou depoimentos argo i da pelas p'cs e
decidir si a arguição é procedente;

XV. Formular as questões. de facto necessarias
para a applicação da lei;

XVI. Decidir as questões incidentes dedireito,
que, se apresentarem e as que respeitarem á organi-
zação do processo ou versarem sobre diligencias;

XVII. Punir os jurados desobedientes ou que
faltarem, em sessão, ao desempenho de alguns de
seus deveres, impondo-lhes multa de 1.O$000 a
2OOOO;

XVIII. Applicar a lei ao facto averiguado PC..
los jurados, condemnando ou absolvendo o réo.

SECÇÃO II

Dos JUIZES MUNICIPAES

Art. 256. Aos juizes municipaes compete:
1. A formação da culpa nos crimes communs;
II. A pronuncia nos crimes comrnuns, nos

processos que prepararem ou forem preparados
pelos juizes de paz;

III Ordenar a prisão dos culpados;
IV. Conceder fiança;
V. Fazer as diligencias necessarias, "ex-of-

cicio" ou a requerimento das partes, para rectifi-
cação dos processos preparados pelos juizes de
pz, ou para mais amplo esclarecimento dos fa-
ctos e suas circumstancias;
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VI. Iecutar as sentenças cíveis fl.
(lo sua alçada e as sentenças criminaes;

VII. Punir as tstemunhas faltosas ou deso-
bedientes com pena de prisão de dois a cinco dias,
na fôrma do art. 253, n. 35, podendo converter a
prisão, a requerimento .da parte, em multa não ex-
cedente de 100t000;

VIII. Impor penas disciplinares aos officiaes
que perante elie servirem, nos casos do art, 243 e
244;

IX. Mandar riscar, a requerimento da parte of-
fendida, as calumnias e injurias que forem encon-
tradas em autos sujeitos ao seu conhecimento, pu-
nindo ao auctor de accordo com o Cod. Penal;

X. Ordenar a notifeação dos jurados para as
sessões do jury;

M. Substituir os juizes de direito;
XII. Cumprir e fazer cumprfr ás requisições

legaes da justiça dos Estados e do Districto Fede-
ral e dos juizes e trjbunaes federaes;

XIII. Preparar e julgar as causas civeis de
valor até um conto de réis;

XIV. Preparar o processo das suspeições pos-
tas aos empregados do juizo de direito;

XV. Preparar as causas civeis de mais de uni
conto de réis que lhes forem encarregadas pelo juiz
de direito;

XVI. Proceder ás diligencias que tiverem de
ser feitas nas mesmas causas, fóra da séde da co-marca, res jdeneja do juiz de direito, nos termos
do numero anterior;

XVII. Abrir os testamentos;
XVIII. Ordenar o reistpo de firmas ou razõesCOIIIDlercjaes;
XIX. Abrir, numerar, rubricar e enceirar os li-

\'ros dos eommerci,antes.
XX. Julgar as infracções de posturas, de ter-IlIOS de hem . viyep é de segurança, as contravenções' O. CF1flt CommUns cuja pena não' exceda, nodeta	seis mezes de prisão ceilular, com mui -ou sem cita (JA. n. 663, de 1915, art. 28).



- 416

XX.! : Julgar os processos para a internação
de individuos nas colonias correccionaes (L. n.
567, de 1911).

Art. 257. Aos juizes municipaes dos termos
que não forem séde de comarca compete egual-
niente:

1. Preparar todos os feitos civeis, cujo julga-
mento pertencer aos juizes de direito;

II. Publicar e executar as sentenças civeis,
podendo ser perante eles interpostos e preparados
os recursos que no caso couberem, salvo as deci-
sões da competencia dos juizes de direito;

III. Nomear tutores ou curdores aos orphãos
e aos interdietos e removei-os, quando forem negli-
gentes ou procederem de modo inconveniente, tanto
em relação aos bens como no tocante ás pessoas dos
tutelados ou curatelados;

IV. Nomear os officiaes de justiça do seu
juizo e prover interinamente os officios dos ser-
ventuarios que perante eles os exercerem;

V. Presidirá junta revisora e sortear os ju-
rados para a sessão, por incumbencia do juiz de
direito.

Paragrapho unico. No •exercicio das attribui-
ções que são conferidas aos juizes nrunicipaos por
este artigo ns. 1 e II, não podem eles proferir des-
pachos interlocutorios de que cabe recurso, os quacS
competem aos juizes de direito.

Art. 28. Estando o processo em termos de
nelies Se proeiit despacho, de que caiba recurso,
mandarã& os juizes municipaes remcu,cr os autos
aos juizes de direito.

SECÇÃO Ill
Dos JUIZES DE PAZ

Ait. 253. Aos juizes de paz compete:
1. Prevenir os crimes 'em seu districto, evi-

tando rixas, obrigando os vadios e mendigos a lio-
nesto trabalho, tendo os embriagados em cristoia
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ilutaitie a embriaguez, obrigando-os a termo de
bciitvivcr e de segurança;

li. Fazer auto de corpo de delicto, ex-o! fwio
ou a requerimento de parte;

III. Cooperar á requisição do juiz municipal
no processo da formação da culpa nos crimes com-
inuns da competencia do jury, até a pronuncia ex-
clusivamente, e no pi-eparo dos processos crimi-
naes da conipetencia do mesmo juiz, podendo rece-
ber a denuncia ou queixa e ordenar ou requisitar a
prisão preventiva, nos casos em que é esta permit-
tida:

IV. Conceder fiança;
V. Punir as testemunhas faltosas ou desobe-

dientes, na fórma do art. 253 n. 35.
VI. Impor penas correccionaes a seus escri-

vães e officiaes de justiça;
VII. Nomear os offieiaes de justiça necessa-

rios ao serviço á seu cargo e prover interinamen.
te as escriyafljas de paz;

VIII. Dar posse aos SCUS escrivães e offi-Ciaes:
IX. Processar e julgar as causas civeis de co-

l)ranca de divida por quantia não excedente de.
5OOOOO:

X. Preparar o processo das suspeições pos-ta s . ) Os ei)1 . )rega(1os (le SCU jUIZ4)
XI: Formar a lista dos cidadãos aptos para

Serem jurados;
XII. Conciliar as p-tes, que, para este fim,

recorrerem ao seu juizo, valendo o accordo poi
citas e pelo juiz assignado, comd sentença nos ter-
M os do decreto 'de' 2 do setembro de 1829;

XIII. Arrecadar provisoriamente os bens deausentes, vagos e do evento, 'até que a auctoridada
competente providencie;

XIV. Abrir os testamentos;
XV. Exerc'èr as funeções relativas ao regis-

to civil que lhes forem didas uns	peel;ivos re-gulJiiieij1J5
D. j_c)7



A 18

- Aft. 260. Ao pfluiieiro juiz de paz, e, em sua
falta, ao seu substituto legal, compete egualmente
a habilitação jara o casamento e a celebração do
acto, na fórma da legislação federal.

Ai1. 6i. Ao juiz de paz da séde do termo
cômjeté mais fazer parté da junta revisora da lis-
ta gerâl de juiados, e ao primeiro juiz de paz da
mesma sédé, é, na sua falta ou impedimento, o seu
substituto légal, ubstituir õ juiz municipal.

Art. 262. Na competencia dos juizes de paz
não se eomprehendem as causas fiseaes do Estado
e municipios e o conhecimento dos recursos dos
despachos de pronuncia ou não pronuncia proferi-
dos pelos juizes municipaes nos crimes coiinuns
(L. n. 375. de 1903, art. 22) 9. L. n. 575, de
1911, art. 1.°.

SECÇÃO IV

DO JIJRY

Art. 263. Ao jury compete o julgamento de to-
dos os crimes sujeitos á jurisdicção do Estado.

§.0 Exceptuam-se:
a) os crimes de responsabilidade e outros da

competencia do juiz de direito;
b) os crimes militares;
c) os crimes communs, commettidos pelos de-

putados, senadores, desembargadores, juizes de di-
jeito. Presidente do Estao, seus Secretarios, Pio-
tinidor Geral. sub-Procurador Geral e Chefe de Po-
licia (L. n. 375, de 1903, art. 220, § 1.°, lettra c. L.
u. 448. de 1906, § 4.0)

d) os c!iuies da competencia do juiz municipal
(L. n. 375, de 1903, art. 220, § 1.°)

§ 2.° A disposição deste artigo, lettra d - nã
exclue a competencia do presidente do juy para a
imposição da pena quando, em virtude das decisões
deste tribunal, se verificar a desclassificação do cri-
inc o affjrmaeão de outro determinado e imputavel
ao ueo.
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Art. 264. No julgamento dos crimes pelo jury
compete aos jurados conhecer sóniente do facto e.
ao juiz presidente do tribunal appliear o direito.

SECÇÃO V

Do SUB-PROCURADOR

Ldi 265. Ao sub-Procúrador compete, além
das funcções de Procurador Fiscal, reguladas pelo
dee. n. 942, de 10 de junho de 1896 e de auxiliar
do Procurador Geral.

I. Promover as acções que o Estado houver de
propor contra o governo ou a Fazenda da União,
do qualquer dos Estados ou do Districto Federal;

II. Dofendei os direitos do Estado, nas acções
que lhe forem movidas por qualquer dos Estados,
pelo IJistricto Federal ou nação extrangeira;

III. Representar o Estado:
(i) na comarca da Capital, propondo as acções

que lhe competirem allegando seus direitos e de-lefl(Iendoos, sendo o Estado reu ou inteiessado;
b) em qualquer outra comarca, fóra da Capi-

tal. proponçjo as acções e defendendo os direitos do
Estado, no caso do n. VIII, lettra b, deste artigo;

IV. Exercer as funcçes de promotor de jus-
rio caso do n. VIII, lettra a, deste artigo;

V. Interpor os recursos legues nas causas emque funccionar e, po ordem do procurador geral,de
de findos osprazos ordinarios dos julgamento-

iiullos afim de que sejam annullados, não em pre-I t uzo fie direito adquirido pelas partes, mas só noInteresse da lei e para verificação da responsabili-liii,. dJOS luizes
\ 1. I.)irigir o Uisealizar . todo o serviço dc na-Iliroza criminal e civel a argo dos promotores deJUstiça.

VII. Ser ouvido, na comarca da Capital, em
tCif4i cieis, antes da sentença definitiva;
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VIII. Passar-se temporariamente, por ordem do
governo, para alguma comarca, quando ahi seja no-
cessaria a sua presença:

a) para exercer as funcções de promotor de
justiça, por se acharem gravemente comprornettdas
a segurança e a tranquilidade publicas, ou por se
ter commcttido algum crime de tal gravidade e re-
vestido de .circumstanciaS tae's que reclame uma in-
vestigação activa, ou por se acharem nelie envolvi-
das pessoas cujo poderio e prepoten:cia tolham a
marcha regular e livre da auctoridade;

b) para representar o Estado em juizo, como
auctor, reu •ou interessado, em alguma acção civel,
cuja natureza e importaucia o exigirem.

SECÇÃO VI

DO AUXILIAR JUPJDICO

AL-1— 266. O auxiliar juiidico, além das actues
aLtiii)UiçõCS do seu cargo, exercerá, na ausencia e
impedimento do sul)-Procurador, as do artigo an-
tecedente, n. 111, lettras a e b (Lei ri. 644, de 11914,
art. 2.°)

SECÇÃO VII

DOS PllOi1'0T011ES DE JUSTIÇA

Au. 267. Compete aos promotores de just14:
1. Exeroei a acção criminal, na fórma das leis

da União;
II. Ser ouvido em todos os.termos da acção iIF

tentada por queixa;
III. Promover o andamento dos processos cri-

minaes, a prisão dos culpados, as buscas e quaeS
quer diligencias necessarias para o descobrimento
do crime, de suas circumstancias e de seus aucto-
res ou cumplices;

IV. Ser ouvido rios processos de fiança e ou~
tros	 IIUb iue,IIIuz pi'ocCuS
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V. Ser ouvido sobre a fiança provísoria sem-
pie que estiver presente, e, em todo o caso, ainda
mesmo depois de concedida, ter vista do respectivo
processo, afim de reclamar o que convier í justiça
publica;

VI. Requerer habeas-corvus;
VII. Interpor os recursos legaes nos preces.

sos crimina'es ou causas civeis, em que tiverem iii-
tervindo, e arrazoal-os;

VIII. Interpor os recursos legaes, 'depois de
findos os prazos ordinarios, quando lh':o ordenar o
Procurador Geral, dos julgamentos nullos, afim de
que sejam annullados, não em prejuizo do direito
adquirido pelas partes, mas só no interesse da lei e
para verificação da responsabilidade dos juizes;

IX. Cumprir as ordens e instrucções do Procu-
rador Geral e do sub-Procurador;

X. Ser ouvido nas acções civeis, em que forem
partes ou interessados menores, interdictos, ausen-
tes, associações de caridade, n'as de nulidade de tes-
tamento e casamento, de divorcios e fallencias;

XI. Promover as causas de nuIlidade de casa-
mento. na fôrma da lei federal;

XII. Fiscalizar a exacta e uniforme observan-
eia das leis e regulamentos;

XIII Dar iiistrueçõ es aos adjunctes;
XIV Inspeccionar o cumprimento dos deveres

a cargo dos empregados da adnuinisi:raeão da j usli-
Ci e dar par ao Procurador Gerai dos erros, abu-Sos e prevaricaçães que oomm'e.tterem, propondo lo-
go as acções nceossal'ias, afim de se lhes fazer effe-
etiva a responsa}jjlidade.

X\. Requerer a •eonvocaeão extraordinária doJury, nos casos do art. 67.
XVI. Tomar parte na revisão da lista geral

de Jurados interpor os recursos legaes dos actos daJunta, nas ilypotheses doart. 100, e assistir ao sor-teio dos j uradas supplentes;
X\'II. Assistir as sessões do iury, ilesempe-D oando os deveres relativos a eia phase do )m-cesso.  

(Art. 268); -
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XVIII. Inspeccionar as prisões, os asylos d
orphãos, enfermos e alienados, onde os houver, re-
querendo, quanto convier ao tratamento dos presos
hyeue e o que for a bem da justiça:

XIX. Solicitar do Procurador Geral ou do
sub-Procurador instrucções e conselhos nos casos
duvidosos;

XX. Requerer a inscripção de hypotheca legal
dos criminosos;

XXI. Provocar, no caso de manifesta utilida-
de publica, o exercicio das attribuições confeildas
ao Congresso e ao Presidente do Estado, acerca do
perdão ou commutação das penas;

XXII. Exercer as funeções de curador geral
de orphãos e das massas failidas, nos termos em
que não estiver provido este cargo;

XXIII. Interpor os recursos eleitoraes, nos
casos e termos permittidos em lei;

XXIV. inspeccionar os livros do registro ci-
vil, exercendo as iuncções que lhes são incumbi-
das, na respectiva legislação em vigor;

XXV. Promover a substituição dos serventua-
rios vitalicios dos officios de justiça, impedidos de
os exercerem, nos casos previstos na legislação em
vigor, e assistir as diligencias que se fizerem para
a verificação da incapacidade.

XXVI. Exercer acção penal, nos termos da le-
gislação federal, em todos os crimes e contravenções,
posturas wunieipaes, denominadas infracções, es
pecificadás ou não no Codigo Penal e outros delictos,
a que se refere o art. 212, n. 4, da lei n. 375, de
1903 (Dec. federal n. 1.030, de 1890, art. 166,L. n
448, de 1906, art. 1.°, § 3.0;

XXVII. Enviar directamente ao Procurador Ge
ral do Estado, sob as penas da lei, no mez de janeiro
de cada anno, um mappa completo da estatistica ci
vil e criminal da comarca ,e bem assim um relatorio
circumstanciado do estado da administração da jus
tiça na comarca, em o qual fará constar principal-
mente uma exposição minuciosa sobre:
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a) a execução das leis e regulamentos na respe-
ctiva circumscripção judiciaria;

b) as faltas, negligencias, emissões e prevarica-
ções das auctoridades e mais empregados cie justiça,
com declaração das medidas que, na esphera das at-
tribuições do Ministerio Publico, tiverem sido promo-
vidas pelo representante deste com o fim de corri
gil-as;

c) os excessos dos prazos legaes, por parte das
auctoridades, para proferirem as decisóes;

d) andamento do serviço forense de natureza ci
vil, na parte que se refere ao modo por que são sal-
vaguardados e garantidos os interesses collocados
por lei sob a immediata protecção e fiscalização do
1inisterio Publico;

e) o registro civil, com declaração das irregula-
ridades encontradas nos respectivos livros dos diver-
sos districtos da comarca, na inspecção annual á que
se refere o art. 47 do regulamento n. 9.886, de 7 de
março de 1888;

f) o andamento de todo o serviço criminal, de-
vendo ser mencionadas todas as providencias toma
das para a boa ordem e expedição dos processos e
para a punição dos criminosos, declarando-se, ou
trosim, si os summarjos de culpa correram á reve-
lia do representante do Ministerio Publico e si foi
excedido o prazo legal para a respectiva conclusão,
tratando .se de réos presos (L. ri. 4'17, de 1905.
art. 4.°)

XXVIII. Promover a nuilidade das leis, actos e
(lCeISêes das Carnaras Municipaes, contrarios á Con-
stituição e ás leis '(L. ri. 42. de 1000, art. 1.'.
§2.°.n. 1);

XXIX. Funccjonar em outra comarca da mes-
"ia ou diversa entrancia contigua ou pouco distan-
te. em casos urgentes de conveniencia do serviço
Publico, por ordèm do governo (L. ii - 567. de 1011.art. 13).

Art. 268. O promotor de justiça, como parteIntegra	do tribunal do jury, além das attrihui-
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ções dadas expressaniente pela legislação e que não
estejam revogadas,- exercerá mais as seguintes:

1. Dizer sobre a perempção da accusação e pro-
ceder neila nos casos em que couber acção publica;

II. Requerer a alteração da ordem dos julga-
mentos, occorrendo motivo de interesse publico que
o reclame;

ri: Exercer o direito de recusação;
IV. Accusar os delinquentes nos casos em que

couber acção publica;
V. Dizer de facto e de direito sobre o adia-

mento requerido, ou requerel-o quando convier
justiça;

VI. Inquirir as testemunhas da accusação; re-
perguntar as de defesa, e replicar aos argument,i5
cóntrarios;

VII. Ser ouvido sobre questões incidentes, que
se agitarem em sessão do tribunal;

VIII. Requerer as diligencias necessarias para
a verificação da falsidade de algum depoimento eu
documento que fôr arguida com fundamento ra-
zoavel;

IX.. Assignar as actas das sessões do juiy;
X. Ser ouvido sobre o julgamento do réo lóra

da comarca, não havendo nesta sessão do jury;
XI. Requerer a convocação do jury si sobrevier

algum caso extraordinario e , lhe parecer que, por se
não tratar immediatamente, poderá ser compromet-
tida a segurança publica e sempre que no intervailo
das sessões ordinarias se prepararem ate- seis pr'
cessos de réos presos ha mais de tres mezes;

XII. Tomar parte na revisão da lista geral de
jurados, interpor dos actos da Junta os recursos lo
gaes e assistir ao sorteio de jurados e suppiente5

XIII.. Interpor os recursos legaes no processos
criminaes em que tiverem intervindo, e arrazoal-OS.

- 425 -

SECÇÃO VIII

DOS ADJUNCTOS

Art. 269. Os adjunctos exercerão em seus di
Irictos as funcções de promotores de justiça, relati-
vas á formação da culpa e preparo dos processos,
observando as instrucções que dos Dromotores rece
berem.

Art. 270. Nos termos annexos, ao adjuncto da
sede compete mais exercer, na ausencia do promo-
tor, todas as funcções •civeis e criminaes deste fun
ccionario, excepto o libelio e a accusação perante o
juiy (L. n. 37, de 1903, art. 228, L. ri. 663, d
1913, art. 29).

SECÇÃO IX

Do SOLICITADOR nos FEITOS

Art. 271. Compete ao solicitador dos feitos da
Fazenda Estadoal;

I . Accusar as citações, notificações e diligen-
cias nas causas ordinarias, summarias e executi-
VOS e nOs processos de qualquer natureza, em que
f interessada a Fazenda Estadoal, como auctora,
J, assistente ou OI)pOCflte.

ii. Fiscalizar a execução dos mandados judi-(iaes relativos a causas do Estado.
III. Organizar. o mappa geral do movimento

íla Causas em que a Fazenda fôr parte ou interes-sada
IV. Assistir as audienejas no juizo Estadoal011 Federal, requerendo neilas o que lhe fôr deter-

um ado pelo subProcurad.or.
V. Auxiliar o sul)Procurador, cumprindo suas

oI(ldns e iflstrueç05
VI. Exercer nas causas do Estado, mediante

'flStFUcções do sub-Procurador, as funecões que
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competem aos solicitadores cOnStitui(1OS pelas p3r-

tes.
VII. Exercer as funcçes do seu cargo em

qualquer comarca do Estado, quando o determine o
sub-Procurador.

SECÇÃO 

Dos ESC1UYÃ1S

Art. 272. Os escrivães de notas têm em geral
as seguintes attribuições, que exercerão em con-
formidade dos seus regimentos:

1. Lavrar, em livro de notas, escripturaS de
artes e contractos;

II. Lavrar, cm livro de notas, testamentos o
codicilios e approvar, por instrumento, os testamen-
tos e codicilios cerrados;

III. Registrar quaesquer documentos que para
este fim lhes forem apresentados, na fôrma da le-
gislação federal;

IV. Tirar publica fórma, copia ou traslado do
quaesquer documentos;

V. Dar instr. imento de posse que pelas partes
for tomada, em vi4rtude de contractos ou actos ju-
diciarios de transmissão de immoveiS;

VI. Passar procurações;
VII. Reconhecer lettras, razões e firmas;
VIII.Authenticar, em geral, quasquer decla-

iações de vontade permittidas em direito;
IX. Tirar instrumento dos protestos de lettra de

cambio ou de terra e notas promissoriaS;
X. Cotar o salario á margem dos instrumen-

tos;
XI. Fiscalizar o pagamento dos impostos DOS

actos e centrados que lavrar e outros do seu carto-
rio ,.

Paragraphio unico. Os tabelliães usarão de Si-

gna! publico que remetterão á Secretaria do Inte-
rior e á da Relação e aos tabelliães de outras comar-
cas.

Art. 273. Aos escrivães do judicial compete:
1. Escrever em forma os processos, mandados

e mais termos dos autos;
II. Dar certidão do que não contiver segredo,

sem dependencia de despacho;
III. Passar procurações nos autos;
IV. Assistir as audiencias;
V. Fazer citações;
VI. Fazer o expediente do juízo;
\TJJ Cotar o saiario;
VIII. Ter, sob sua guarda e responsabilidade,

todos os autos, livros e papeis que lhes tocarem ou
lhes forem entregues pelas partes, dos quaes. não
poderão dispor em tcmpo algum-

IX. Fazer. á sua custa, os actos e diligencias
que se repetirem por erro ou negligencia sua, sem
prejuízo de outras penas em que possam ter incorri-.do;

X. Acornpanhar.os juizes perante quem servi-
rem nas diligenicas de seus offieios;

XI. Ter protocolio em que lancem os requeri.
nientos das partes, e o mais que na audiencia se pas-
sir, conforme lhes for ordenado, declarando o dia da
aUdiencja e o nome do juiz que a fizer;

Xli. Ter o seu cartorio em ordem e por inven-t ario todos os autos pendentes e findos;
XIII. Ter lodos os livros exigidos por leis e re-gulamentos.

f O Os escrivães dc judicial e notas servirãoPor di stribuição, èiia todas as causas civeis e crimi-
iiaeS dos juizes de direito e mnicipaes.

§ 2.0. O escrivão- por cujo cartorio correr a
acção será o competente para servir na respectiva('vecução.

Art. 274 O escrivão do termo fóra da séde da
Comarca rometterá os autos, de que trata o art.
230, ao de egual officio da séde, que°os fará con-

ao juiz de direito, e deste, os recebendodespachados os devolverá ao escrivão remettente,



- 42S -

Paragrapho unico. Este, recebendo os autos,
fal-os-á conclusos immcdiatam'cnte ao juiz munici-
pal para ser a decisão publicada.

Art. 275. São attribuições do escrivão do jury:
1. Escrever em fôrma os processos, mandados

e mais trrnos dos autos;
II. Fazer a chamada dos jurados, réos, panes

e testemunhas, quando lhe fôr ordenado;
III. Ler o processo submettido a julgamento;
IV. Fazer as intimações que forem ordenadas
V. Escrever nos autos a acta da sessão de jul

gamento do processo, e no livro a das preparato-
rias;

VI. Exercer quaesquer outras funcções que
lhe sejam incumbidas pelas leis o regulamentos em
vigor, quer em sessão, quer nos actos preparatoriOs
deila e da formação do tribunal.

Art. 276. Terá o escrivão, para o serviço do
jury. os seguintes livros:

I. Da lista geral dos jurados e termos de sor
telo;

II. Dos termos de multas impostas aos jura-
dos;

III. Das actas das sessões preparatorias -
Art. 277. Aos escrivães de paz compete:
1. Exercer, em seus distnictos, as nttnibuiçõe-s

conferidas aos escrivães e enumeradas no art. 273;
II. Exercer as funeções de tabellião de que tra-

ta o art. 272, excepto no districto séde do termo;
III - Registraros nascimentos, casamentos e

obitos;
IV. Funecionar como escrivão, nós processos

preliminares da formalidade do casamento, dos im-
pedimentos e celebração do mesmo;

V. 0ff iciar ao promotor de justiça e ao juiz de
direito, communieando a existencia de orphãos, de
dementes e d bens de ausentes, em seu districto;

VI. Remeiter os mappas estatisticos á Directo-
ria Geral de Estatistiea: na fórma etempodetermi-
nados por lei;

—429—

VII. Fiscalizar o pagamento dos impostos nos
actos do seu cartoiio. -

Pai-agraplio unico. Os escrivães de paz, exee-
PIO o do districto séde do termo. usarão de signal pu-
blico. que remetterão á Secretaria do Interior, á da
Relação e aos tabeiliães da comarca.

SECÇÃO XI

DOS OFFICIAES DO REGISTRO GERAL

Art. 278. Aos offieiaes do registro geral Com-
I)ctc exercer as funeções que lhes são attribuidas
pela legislação federal.

4 .o Um dos escrivãos do judicial a noas
exercrá tambem as fpncções de official do regis-
1 ro geral. excepto nos termos em que haja provimen-
to privativo.

§ 2. 0 Nas comarcas de
-
 segunda e terceira en-

tI'allcias, poderá o cargo de official do registro ge-
ral ser desligado do officjo de escrivão, ao qual es-
tiver annexo, quando este vagar, e ser provido pri-
Va t. ivam:ente si o. exigir a affluencia de serviço a
(I Igu (10 respectivo iunccionario, precedendo in-I orirmção do juiz de direito

SECÇÃO XII

DOS OFFICIAES DO REGISTRO ESPECIAL

Art. 279. Ao official do registro especial e ao
SUb-official compete exercèr as funeções que lhes
Sao Conferidas Pela legislação federal.

Paragraplio unico O registro iespecial ficara
a cargo do oÍfieial do registro geral nas comarcasC1 que este offjeio for provido pnivativamejite, e,nos

a cargo do escrivão do judicial e notas acujo (Jff j cjo iiJb ctivcr anneu o registro geral.
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SECÇÃO XIII

DOS DEPOSITARIOS

Art. 280. Aos depositarioS publicos compete:
1. Ter em boa guarda e conservação os obje.

CtOS depositados;
II. Requerer a. venda judicial dos objectos de-

positados. sujeitos á deterioração;
III. Requerer venda judicial dos immoveiS de-

positados, quando as despesas para a sua conser-
vação forem, em relação ao seu valor, excessi-
vas;

IV. Pôr eoi arrecadação os fructos ou rendi-
mentos dos immoveis depositados;

V. Entregar os bens depositados, á vista da
ordem do juiz que houver decretado o deposito, sob
pena de prisão e sem prejuizo •da acção criminal
que contra elie possa ser intentada;

VI. Conservar em cofre os dinheiros, papeis
de credito, .obj ectos de ouro ou prata e pedras-pre-
ciosas, que forem levados a deposito publico;

\TII. Ter em ordem os livros de deposito e em
dia a sua escripturaÇão

VIII. Apresentar os referidos livros -em cor-
rei ção e sempre que pelo juiz lhe for exigido;

IX. Não usar de cousa depositada nem em~
nies tal-a;

X: Não entregar os objectos depositados seiïl
iuiandado do juiz, que houver decretado o deposito,
ou do que o substituir;

XI. Alugar. precedendo a.uctorização do juiz;
(15 iinhuuov'is depositados que se costumam dai VI

aluguel;
X'. . Fa,er. mediante urctorização	as neces-

s:lrias desps'as com a adrninistraçO e eonSeFVa
ão dos objectos depositados.
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Paragrapho unico. Tratando-se de deposito ju-
dicial de estabelecimentos agricolas e de empresas
industriaes, o juiz poderá nomear depositario par-
icular, a aprazimento dás partes, e removei-o,

quando o julgar conveniente.

SECÇÃO XIV

DO PARTID OR-CONTADO1I E DISTRIBUIDOR

Art. 281. Ao partidor incumbe a partilha dos
bens, nos processos ou inventarios, na fórma do seuregimento, e despacho de deliberação.

Paragrapho unico. Nos inventarios, cujos bens
não excederem, em valor, de um conto de réis, a
partilha será feita, não por partidores, mas pelo
proprio juiz.

Ari. 282. Corno contador, compete-lhe:
1. Contar os emo1umens e salarjos dos jui-zes, escrivães e empregados de justiça;
II. Glosar as cotas de salarjos excessivos oiíIndevidos
Paragrapho unico. Servirá de contador, nosdistrictos, o juiz de paz nas causas em que fun-('Cloflar

SECÇÃO XV

Dos AVALIADORES

Art, 283. Os avaliadores judiciaes serviriiaPor distribuição feita pelo distribuidor do juizo (L,D - 626. de 1914, art. 3.°•

	

Art. 284	Nos termos onde não hou-
''I'l\uliadores cio juizo e no caso de falta ou mi-

dos existentes as avaliações serão feitaspor louvados nomeados a aprazimento das partes,accordo com a lei vigente (L. n. 577, de 1912."" L - f	2.°) .
Paragrapo unico. Será tambem escolhido JiOFbOtivação o terceiro avaliador quando haja divcrgeiCI de laudo5
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Art. 285. Nos inventarios farão os interessa-
dos, sem intervenção de qualquer agente represen-
tante do fisco, a escolha de outro avaliador que,
servirá com o designado pela distribuição.

SECÇÃO XVI

Dos EscluvÃEs DO CRIME

At. 286. Aos escrivães do crime, além das aL-
tribuições dadas pelo art. 275 deste regulamento,
compete mais servir privativainente nos processos
das acções executivas do Estado ou do município
(L. n. 663, de 1915, art. 25).

SECÇÃ XVII

Dos ESCREVENTES

AI'L. 287. Aos escreventes de cartorio com
pete:

1. Escrever, dentro do oartorio, todos os autos
e termos, subscrevendo-os os serventuarios, e, fóra
dos cartorios, cooperar nas diligencias e inquiri-
ções, assistindo-as, lavrando e subscrevendo os au-
tos, assentadas e depoimeTitos, sempre que o escri-
vão esteja, por affluencia de serviço, impedido de
assistil-as, não podendo, em caso algum, escrever
no protocolio das audieiieias;

II. Escrever' no livro de notas as escripturaS,
subscrevendo-as os escrivães exceptuadas as que
contiverem disposições testamentarias, as que fo-
rem de doação causa-morlis e todas as que houve-
rem de ser lavradas fóra de cartorio;

III. No registro geral e no registro especial,
exercer as funcções que lhes são attribuidas pela
legislação federal;

IV. Substituir os respectivos serveiituarioS.
V. Exercer as fuiieções de eserivães no fôi'o

eliWi(lal, rStCjLL Ou 1( 1 ) ('(O 1 I Xei ,ci leio o sirVefltU
rio do eaituriu çL(--i 417, de 1905, ai't. 7.0)
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SECÇÃO XVIII

DOS O1FiCIAES DE JUSTIÇA

At't. 288. Aos officiaes de justiça compete:

1. Fazer citações, prisões e mais diligencias
que lhes forem ordenadas pelos juizes perante quem
servirei.n

li. Lavrar os autos c crtidões respectivas;
III. Convocar pessoas idoneas que os auxilieiii

nas diligencias, para prisão, -ou que testemunhem
actos de seu officio, quando a lei exigir;

IV. Exercer as funcções de porteiros dos au-
dit.orios em primeira instancia.

Art. 289. Servirão perante o jury os officiaes
de justiça da comarca, os quaes serão substituidos,
em suas faltas ou impedimentos, p' pessoa idonea,
nomeada pelo presidente do tribunal.

Art. 290. Compete aos offieiaes de justiça fa-
zer as intimações, prisões e mais diligencias que
lhes forem ordenadas; vedar as eommunieações do
,iiii ,y (la sentença, cumprindo a. este respeito as o:-
(1(9(5 1() presidente do Lj'ilninal, e passando as no-
cessarias certidões.

Art. 291. Um dos officiaes de justiça, designa-
do pelo presidente do tribunal, exercerá as funcções
de porteiro.

Art. 292. O offieial designado annunciará a
abertura e encerramento das sessões, fará a chama-
da dos réos e testemunhas, dará os pregões necessa••
rios, cumprindo a esterespeito quanto lhe fôr orde-
nado pelo presidente (10 tribunal e passando as r'-
sP ertiva s certidões

li, M. 2
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TITULO IV

Do PROCESSO PERANTE O 3URY

CAPITULO 1

Dos actos preparalorios cia sessão

SECÇÃO 1

DA OYOCÇÃO DO JUY E SORTEIO DOS JURADOS

Ar!. 203. Quando o juiz de direito tiver de con-
vocar unia sessão do jury, marcará dia e hora pala
a ieunião, com antecedencia tal que possa razoavel-
mente chegar a noticia de todos OS jurados e habi-
tantes do termo (Modelo n. 8).

Art. 294. Cónvocada a sessão do .i u Y . o juiz
de.direito convidará por officio os outros dois clavi-
diflarios da urna geral e, no dia immediato áquelie
em que houver officiado, procederá na presença do
mesmos ao sorteio dos 24 jurados que têm de servir
na sessão.

•Art. 295. Nos . termos que não forem séde de co-
marca, o juiz de direito poderá incumbir aos juizes
irninicipaes de sortear os jurados para a sessão.

Art. 296. O sorteio deverá ser feito a portas
abertas e por um menor, lavrando-se, de tudo que
occorrer, termo, escripto pelo escrivão que tiver de
servir na sessão, no livro destinado á lista dos jura-
dhs, peéifiando-se os nomes e districtos de resi-
deneiá diis 24 sorteados (Modelo n. 9)

§ 1.0 As 24 cedulas contendo os nomes dos ju-
rados sorteados serão fechadas em urna especial.

§ 2.°. Concluido o sorteio e lavrado o respectivo
termo, imrnediat.amenl.c o escrivão tirará uma. COpi1
de]lé ou relação dos sorteados para ser reinettida ao
juiz municipal cio respectivo termo.

§ 30 Recebendo essa relação, o juiz.municipal
annuncia.rá logo por eciit.aes a convocação do jury e
o dia cio (!UC devera ler lugar. convidando nnjnea-
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damente os 24 jurados sorteados para servirem du-
rante a proxima sessão judiciaria a comparecer, as-
sim como todos os interessados, no dia designado,
sob as penas da lei, si faltarem (Modelo n. 10).

§ 4•o Os editaes de que trata o paragrapho ant-
cedente, não só serão lids é affixados nos logares
mais publicos das cidades, vilias e povoações e pu-
blicados pela imprensa, onde a houver, mas serão
rcniettidos pelo juiz municipal aos juizes de paz
Para os publicar e mandar fazer as. notificações ne-
cessarias aos jurados, aos culpados e ás testem'-
libas que seaeharem em seus districtos.

Art. 297. Para a notificação das testemunhas
nos processos que devem ser julgados na sessão
convocada, serão remettido .s aos júizes de paz os ne-
eessarjos mandados (Modelo mm. 13).

Art. 298. Para a notificação das testemunhas
residentes fóra do termo, expèdir-se-á carta preca-
tona; c si sta não fôr devolvida em tempo, será,
não obstante, o processo apresentado ao jury (Mo-
delo n. 14).

Art 299. Do edital de que trata o art. 296,§ 3•0, juntar-se-á copia a cada um dos processos que
tenham de ser julgados na sessão convocada.

Art. 300. O escrivão juntará aos autos os an-
(lados ,e certidões de intimação ás testemunhas a
certificará a expedição da precatoria, juntando tani-
bem certificado da agencia do correio. (Modelos ns.
15 e 16).

Art. 301. Si algum ou alguns dos 24 juradosSorteados forem dispensados de servir na sessão ou
deixarem de comparecer, ainda mesmo que sejam
multados, o escrivão do jury apresentará, na occa-
Sino do Primeiro sorteio, as cedulas com seus nomes
Para que sejam novamente recolhidas á urna e Cli-trem cio 	sorteip:

Art.. 302. Pelo contrario as mie f4'n pm 4io-
loadoS 'para, Supprir a, falta
ruo re lae j ona(1s l)(10 eSCriVão,sejarri inutilizadas as cedulas que

i'6— outros,. - 	se-
afim de que

contém seus no-
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mos quando saliirem, fazendo-se disso expressa
menção no termo que se lavrar.

Ari. 303. -Quando a urna geral se exhaurir,
reeoiliei-se-ão nelia cedulas novas de todos os jura-
dos apurados.

SECÇÃO II

DÁS NOTIFICAÇÕES E MULTAS

Art. 304. Os juizes de paz, recebendo os cdi-
aes, mandarão publical-os e expedirão os necessa-

LiOS mandados para as notificações dos jurados re-
sidentes cm seus distrietos (Modelo n. ti)

Art. 305. Os mandados e certidões das noti-
ficações serão remeLtidos ao juiz municipal até o
quinto dia anterior ao designado para a sessão.

Art. 306. A notificação do jurado se entende-
rá feita sempre que por offieiãl de justiça for en-
tregue na casa de sua residencia, urna .rez que o
mesmo official certifique que o jurado não está
fóra do terno.	 -

Art. 307. O juiz municipal dver&, tres dias
antes que comece a sessão, communicar ao juiz de
direito quaes os jurados que foram notificados e
quaes não, e porque motivo, afini de que possam
ser relevados da •pena pelo mesmo juiz de direito,
si para isso houver justa causa, ou para providen-
ciar como convier.

. 1 . Os jurados que, tendo sido notificados,
faltarem ás sessões diarias ou que tendo compare-
cido, se retirarem antes de ulthnadas, serão multa-
dos na fórma do art. 71.

§ 2. 0 Na mesma pena decretada no paragrapbo
antecedente incorrerão os jurados desobedientes
que, em sessão, se recusarem ao desempenho de al-
guns rios deveres que lhes são incumbidos por
lei.

Art. 308. O juiz de direito conhecerá das e-
cusas dos jurados, antes ou depois de hiu1ta4OS
dentro de trinta dias, contados do . eiieerramento da
sessão.	 -	-
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Art. 309. Das decisões do juiz de direito, no
caso cio artigo 307 § 1.0 e 2.° haverá recurso para
o Presidente da Relação.

SECÇÃO III

DA INSTALLAÇÃ0 DAS SESSÕES

Art. 310. No dia designado para a reunião do
jury, achando-se presentes o juiz de direito, o escri-
vão, jurados, promotor de justiça e partes 'accusa-
doras, havendo-as, principiará a sessão pelo toque
da campainha.

Art. 311. Em seguida, o juiz de direito abrirá
a urna das 24 cedulas e verificando publicamente
que se acham todas, as recolherá outra vez, feita
logo a chamada dos jurados pelo escrivão, para ve-
rificar si -se acham presentes em numero legal, que
é o de 18, pelo menos.

Art. 312. Feita a chamada e. consignado o nu-
mero de jurados presentes, o juiz de direito tomará
conhecimento das excusas dos que faltarem, rele-
vando-os ria multa ou condemnando-os, como for
justo.

Art. 313. Quando, por falta de numero legal
de jurados, não puder instailar-se ou continuar uma
sessão, o juiz de direito procederá publicamente au
sorteio de tantos supplentes quantos faltarem para
Completar ,o numero de 24 jurados promptos.

Art. 314. As cedulas serão extrahi'das por um
menor e os sorteados inscriptos segundo a ordem
respectiva, na acta da sessão (artigo 275, n. V)
e- 'mmediatan-iente notificados para compare-
cerem de ordem do juiz de direito.

Art. 315. Os jurados supplentes, depois de
Comparecerem, só poderão ser excluidos do tribu-
nal pela presena dos primeiros sorteados, si com-
parecerem n'o mesmo dia.

Quando, porém, aconteça apresentarem-se es-
tes em dia porterior, de maneira que e numero de
Jurados presentes ou prom'ptos exceda de 24, serão
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excluidos, não os supplentes, mas esses primeiros
sorteados, que não se apresentarem em tempo, cu-
jos nomes não deixarão, por este tardio compareci-
mento, de ser lançados novamente na urna para
entrar no novo sorteio seguinte.

Art. 316. Quando, esgotada a urna dos sup-
plentes, não puder instaliar-se ou continuar a ses-
são do jury, o juiz de direito, convocando os ou-
tros dois clavicularios da urna geral procederá ao
sorteio subsidiario' de tantos quantos faltarem pa-
ra eonpletar o numero de 24 jurados promptos.

§ 1 .o Durante o sorteio estará presente a lista
geras dos jurados, afim de se não chamarem os que
reid irem a distancia maior de cinco leguas; e, só
em falta absoluta destes, poderão ser chamados os
de maiores distancias.

'2.° Na 'acta da sessão derão ser declarados
por sua ordem os nomes dos que forem sendo ex-
trahidos, ainda quando, por morarem além das cm-
có 1euas (30 kilometros) não sejam , chamados,
fazendo se dessa delibei ação expressa menção

Art. 317. Conclui1oo'sorteio, poderá o juiz de
direito, em attenção ás distancias, marcar novo dia
para reunir-se o jury, fazendo-o publicar por edi-
taes e dec1arandoo nas nctifieações que mandai
fazer..

§ 1. o O adiamento não excederá de tres dias,
si os jurados chamados residirem dentro das, cinco
l.eguas de circurnferoncia.

Só no caso de ser neoessario recorrer-se a
maiores distancias poderá estender-se até oito dias.

§ 2. 0 Si, apezar das diligencias de que tratam
os artigos antecedentes, no dia novamente apraza-
do não houver numero sufficiente de jurad.os, o juiz
de direito imporá aos que, sem causa justificada,
tj\rerenl deixado de comparecer, a multa correspon-
dente aos quinze dias de sessão ou aos que falta-
rem para completal-os, e convocará nova sessão.

3. ° 0s jurados que houverem comparecido
não servirão em outra sessão emquanto não tive -

4;9

cern servido lodos os alistados ou não o exigir a ne-
cessidade por falta absoluta de outros.

Art. 318. Logo que se tenha reunido nume-
ro legal, deverá o juiz de direito declarar aberta a
sessão; quando, porém, depois de uma espera ia-
zoavel, não se complete, aununciará as multas que
houver imposto aos jurados que faltarem ou se au-
sentarem, e levantará a sessão, adiando-a para o dia
seguinte, si não fôr domingo.

Art. 310. Juntar-se-á aos autos que forem
aj)i'eSelltados ao jury copia das actas das sessões
I)reparalollas (Modelas ns. 30 e 40)

SECÇÃO IV
n t PRESENTAÇÃO nos PROCESSOS

Art. 320. Formado o tribunal será admittido o
juiz municipal a apresentar todos os processos que
tiver formado ou recebido e que deve.m ser julgados
pelo jury, os ques deverão estar preparados com o
Competente libeilo das partes e necessarias diligen-
cias (Modelo n. 17).

Art. 321. Durante a sessão, em qualquer dia,
será o juiz municipal admiittido a aprent•ar outros
processos, que tenha preparado depois da instaila-
ção.

Art. 322. O juiz municipal comparecerá pes-
soalmente para este fim, não sendo licito remétter
os processos com officio ao preidente do jury.

Art. 323. Si o juiz de direito, nos autos que
forem apresentados ao jury, encontrar qualquer
nuilidade ou falta de 'esclarecimentos precisos em
alguns dos termos ou 'diligencias de preparo do
processo subsequentes ao despacho de confirmaçãode pronuncia, sendo crime em que tenha logar a
acdusação por parte da justiça, mandará preceder,a requerjiento do promotor ou "exoffici'o". a to-
das as diligencias noeessari'as pata saiar a nuili-
dade ou para mais amplo esclarecimento da verda-
de e •circiimstanejas que possam influir n'o julga-mento,
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Art. 324. Nos processos cujos crimes não fo-
rem daqueiles em que caiba a aecusaÇãO por parte
da justiça, piooeder-Se-á do mesmo modo a reque-
rimento da parte.

Art. 325. Os processos que o presidente do jury
achar regulares sufficientem€iflte instruidos e de-
vidamente preparados serão, por Seu despacho, sub-
mettidos a julgamento no dia que lhes for, desi-
gnado (Modelo n. 17).

Art. 326. Aos reus menores ou a estes equipa-
rados, por direito, aos reus miserav'eis ou aquelies
que no acto do julgamento declarem não ter quem
os defenda, o juiz, dentre os advogados, e, na falta
destes, solicitadores do auditoria, ou pessoa idon'ea,
nomeará curador.

Art. 327. Aos 'advogados ou solicitadores do
auditoria não é licito, sem justo motivo, recusar seu
patrocinio 'aos reus nos casos do art. antecedente.

• Art. 328. São dispensados de prestar juramen-
to ou . compromi sso os advogados formados em di-
reito ou provisionados, nomeados para servir de cu-
rador.

• Art. 329. Não será accusado o reu estando au-
sente, ou cm lagar não sabido, nas crimes que não
admi.ttem fiança, salvo si o reu pronunciado obti-
ver habeas-cOrpU; caso em que será intimadopara
o julgamentonO juizo competente e julgado á reve-
lia si não comparecer.

SECÇÃO V

DA ORDEM DOS JULGAMENTOS

Art. 330. A ordem do julgamento dos proces-
sos será determinada:,

1. Pela preferencia dos reus presos aos afia'n-
çados

11. Pela prioridade da pronuncia, entre os reuS
afiançados;

ilIPela antiguidade d'a prisão, entre os reUs
presos;
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IV. Pela prioridade 'd'a pronuncia, 'entre os reus
presos com egual antiguidade de prisão.

Art. 331. Sómente por motivo de interesse 'pu-
blico e a requerimento do promotor 'de justiça será
permiuido 'alterar-se a ordem est'beIecida no artigo
antecedente.

CAPITULO II
DOS ACTOS DE JULGAMENTO

SECÇÃO 1

DA CHAMADA DAS PARTES, TESTEMUNHAS, EXCUSAS E
ADIAMENTO

Art. 332. Em •s-eguida á apresentação dos pro-
cessas, fará o escrivão a 'chamada de todos 'os re'us
presos, dos que se livrarn soltos ou afiançados, dos
auctores; accusadores e 'das testemunhas notifica-
das e 'notará as faltas 'dos que não estiverem pre-
sentes.

Art. 333.A chamada dos auctotes, reus e tes-
temunhas será repetida pelo porteiro, á porta do tri-
bunal, em altas vozes, e de assim o haver cumprido
passará certidão, que se juntará aos autos (Mode-
lon. 18).

Art. 334. Si o reu, ou auctor, ou ambos, não
comparecerem, mas mandarem exeusa legitima, a
decisão da causa ficará adiada para a sessão se-
guinte, si não puder ter logar na actual por não
comparecerem as partes em tempo.

Art. 335. As excusas de que trata o artigo an-
tecedente 'poderão ser apresentadas por procurador
01,1 excusadoi

Art. 336. A falta de comparecimento do reu
sem excusa legitima o sujeitará á pena de revelia,
isto é, á decisão pela prova dos autos sem mais serOuvido, sendo 'o crime afiaTiçavel (Modelo n. 20).

Art. 337., A falta de comparecimento do au-
dor o sujeitará á perda do direit'o de continuar aaccusação, a qual, por este facto, ficará pere'mpta,
Si o crime fôr daqueiles em que não caiba denuncia
(Modelo n. 19).
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Art. 338. Esta mesma disposição se guardará
na falta de ambas as partes, sendo o crime daquel-
les em que não cabe denuncia.

Art. 339. Nos crimes em que tem legar a de-
nneia, i) juiz de direito não julgará perempta a
aedusação, que se devolverá ao promotor de jus-
tiça.

Art. 340. O juiz de direito, depois do lança-
lfl('IIt() do accusador, mandará fazer os autos con-
clusos, sempre que julgar necessariO maior exame
ou entender que tem logar a baixa na culpa, que
nunca deverá ordenar sem audieicia prévia do pro-
motor de justiça.

Art. 341. Estando presentes os auctores e OS

reus, ou seus legitimes procuradores, ou tomada a
aecusação pela justiça, mandará o juiz de direito
chamar as testemunhas e recolhei-as em legar don-
de não posam ouvir os debates nem as respostas
umas das outras.

§ 1. o As testemunhas deverão ser apresentadas
em rol pelo accusatior e reu, para serem por cite
chamadas.

§ 2 . 0 Dispensar-se-á o comparecimento das tes-
temunhas no segundo e subsequentes julgamentos
da mesma causa, si no primeiro , houver- sido tornado
por termo, resumidamente, o depoimento das duas
principaes da aceusação, indicadas pelo promotor
de justiça ou accusador.

§ 3•0 O termo de que trata o paragrapho ante-
cedente só será considerado essencial quando as
tetemunha comparecerem.

Art. 342. Nos autos affectos ao jury, tendo O

juiz de direito eoiisiderádo o proeessQ sufficieflte
mente pi l e 1) a decisão sobre o adiamento do
julgamento não poderá ser tomada sinão depois da
leitura do processo è pela maioria do jury de se n

-tença,
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SECÇÃO II

DA 1"OHMAÇÃo DO CONSELHO

Art. 343. Annunciado o julgamento de um
processo, depois de repetida a chamada das partes

tcstemunlraS, Sendo estas recolhidas na fórína doait. 341 e tomando aquelias os seus assentos, o pre-
sidente tio tribunal fará a leitura dos artigos 360,
361 e 363 e procederá ao sorteio dos jurados, que
iniba cão o conselho de julgamento.

Art. 344. Este conselho será composto de seisjurados designados pela sorte (Lei n. 663, de191,art. 27).
Art. .345. No sorteid as cedujas serão tiradas

uma a uma por um menor e lidas em alta voz pelo
presidente do tribuna].

Art. 346. Os jurados sorteados, 4ue não forem
Icelisados tomarão logo assento, ficando incomlmu
fliCavei com as parte, advogados, jurados não sor-
teados e com o publico.

Art: 347. O mesmo conselho poderá éonhecer
de diversos processos, si as partes o approsarem
sem exclusão de nenhum dos jurados qúe o for-
mam; mas prestará novo juramento ou promessa,
na fórma do art. 365 e paragrapho unico.

Art. 348. Entrando-se no conhecimento de umP rocesso, não poderá 'ser interrompido, nem mesmo
)ílada noite, salve a 'requerimento

de alguma das partes, por motivo justo.
Art. 349. Si. durante o sorteio, esgotar-se a

urna em virtude das rpcusações, suspeições e ou-Iros inipedimenlos lega-es , ficará o julgamento adia-
do para a proxirna sessão do jury, não sendo licitorecorrer~  á ura Supplernentar pára se CompletarO flfl5JJç

SECÇÃO TI!
DAS SUSPETCFS iFCUSAçÕES E IMPEDIMENTOS

Ari, 350. O juiz de direito, presidente do tri-bunal 'do jury, que fôr inimigo capital, amigo inti-
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mo, parente consanguineo ou afim até segundo
grau, por direito cononiCO, de alguma das partes,

eu amo, tutor ou curador. ou tiver ()Ifl elas de-
manda, ou particular interesse na decisão da cau-
sa, poderá ser recusado; e é 'obrigado a dar-se de
suspeitOq ainda, quando não seja recusado.

Art. 351. Quando 'o presidente do tribunal hou-
ver de declarar-se suspeito, o fará por escripto, de-
clarando o motivo da suspeição sob juramento ou
affirrnaçãO, e immediatarflerlte fará passar o pro-
cesso ao seu substituto legal.

A.rt. 352. Quando alguma das partes preten-
der recusar o presidente do, tribunal, deverá dec1a-
ral-o por escript por ella assignado ou or procu-
rador, com poderes èspeciae.s deduzindo as razões
de rocusação em 'artigos assign'ados pelo recusante,
annexando-lhes logo o rol das testemunhas, que no
poderão ser accreseentadas, mudadas ou substitui-
das por outras, todos os documentos que tiver e o
conhecimento te deposito 'da caução respeQtiva, que
será. de trinta 'e dois mil réis.

Art. 353. Apresentados os artigos, o presiden-
te recusado, suspendendo o progresso da causa, si
reconhecer a suspeição, mandará juntal-os aos au-
tos, por seu despacho se lançará de suspei'm e pas-

sará o feito ao 'seu substituto legal.
Art. 354. S mão se reconhecer suspeito, con-

tinuará no processo como 'si não lhe fôra posta sus-
peição e remetterá os ditos artigos 'autuados ao tri-
bunal da Relação com sua resposta, ou circumsta
ciada informação, que dará dentro de tres dias 00T1

tados daquelie em que os mesmos artigos forem of-
ferecidos.

Art. 355. No Tribunal da Relação proceder-S
á na conformidade do regulamento do tribunal.

Art. 356. Quando a parte contraria reconheccr
a justiça da suspeição, poderá, .a requerimento seu,
bmçado nos autos, suspender o processo, até que 50

ultime o conhecimento da mesma suspeição.
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Art. 357. A suspeição posta ao presidente do
lriljwial do jury, si não fôr reconhecida pelo roeu-
sacio, não suspenderá o julgamento.

Art. 358. Perante o jury não se porá Suspei.
ção aos jurados, mas estes sedarão de suspeitos PC-lus motivos previstos no art. 350, qie deverão de-
clarar, sob juramento 'ou affirmaçãd, cornpetinno ao
prcsidenl de trib'ural decidir, si procede o motivo
allegado.

Art. 359.. O juiz de direito não presidirá o
j :ilgamento do processo se n 'elie tiver funccionado
Como promotor de justiça ou advogado de alguma
das partes.

Art. 360. No sorteio, á medida que o nome de
cada jurado fôr sendo lido pelo presidente do tri-
bunal, farão o accusado e o accu's 'ador su'a's recu-sacões, 'sem as motivarem.

Art. 361. O accusado poderá recusai 6, e o ac-
cusador, depois delie, outros tantos dos que forem
sabindo á sorte (Lei n. 663, de 1915, 'art. 27).Art. 362. Si os accusadores forem dois ou]ais, poderão combinar suas recusações mas, não
CoflhJJjjl,and,o ser-lhes-á p'enuittida a sparação do
P rocesso-e, neste caso, caseis.da um poderá recusar até

Art. 363. São inhujjjdos de servir no mesmo
conselho— ascendentes e seus 'descendentes, sogro
e genro, irmãos e cunhados, durante o cunhadio.

Destes, o primeiro que tiver sabido á sorte é o
qe deve ficar.

Art. 364. Os jurados que tiverem julgado em
Un ta causa ficarão inhibjdos 'de funcciona'r , nellanos J ulgamentos 'subsequentes' em virtude de pro-
testo, de provimento á appellaço ou outro motivolegal.

:SECÇÃ'O IV

DO CoM pROMISSo 011 JURÀMJro

Art. 36.. F'1i0.d o conselho, o juiz de direi-
10 preside-,de do tribunal , delei-irá aos jurados sor-
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teados o juramento ou prbiiiosSa na fórma do art.
70 que será pelo primeiro delies lido em voz alta.

Paragrapho unico. E, por sua vez, cada um dos
outros jurados dirá: Assim o juro ou assim o pro-
metto; mas, se o primeiro houver jurado e algum
dós' jue' sõ lhe seguirem não o quizer fazer, pode-
rá repetir a formula (Modelo n. 21)

SECÇÃO V

bo INTER1{0GA'1'1'1O, LEITURA 1)0 PROCESSO, DEBATES E
PROVAS

Art. 366. Deferido o juramento aos seis, jura-
dos cio conselho, o presidente do tribunal interroga-
iá reu, fazendo-lhe as seguintes perguntas:

1. Qual o seu nome, naturalidade, edade, esta-
do, profissão e residencia, si sabe ler e escre-
ver; II. Si elie quer fazer qualquer declaração ou
aprcsentar a sua defesa oral ou por escripto (Mode-
lo n. 22).Art. W. Não poderão ser dirigidas aos reu Ou-
trás perguntas além das indicadas no art. antece-
dente devendo ser escriptas todas as suas declara-
ções.

Ar 1. 368. As respostas do reu serão escriptas
pelo escrivão, rubricadas em todas as folhas pelo
juiz e assignadas pelo reu, depois de as ler e emen-
dar, si quizer, •e pelo mesmo juiz.

Si o reu não souber escrever ou não quizer as:
signar, se lavrará termo com esta declaração, o qual
será assignado pelo juiz e por duas testemunhas,
que devem assistir ao interrogatorio.

\it. 369. Findo o interrogatoriø, o escrivão i
rá todó o processo da formação da culpa e as u lti

-mas respostas do i'eu.
Art. 370. Concluida a leitura., será dada a pa-

lavra ao advogado	udo actor, ou ao promotor d
justiça , o qual abrirá o Codigq e mostrará o rtig0
e grau da pena em que, pelas circumstancias, cri-

-

tende que o reli se acha incarso; lerá Qutra vez olibeilo, depoinentos ë respostas do processo de for-
inação da culpa, e as provas com que se acha sus-tentado.

Art. 371. Depois dó acto de aceusaçãõ, as tos-
teniunhas cio aecusador serão introduzidas na sala
das sessões, cada umá de per si e jurarão sobre osartigos, sendo primeiro inquiridas pelo accusador,
seu advogado ou procurador, ou pelo promotor de
justiça, e depois pelo reu, seu advogado ou procura-
( 1e i Modelo n. 24)

Art. 372. Serão escriptos resumidamente os( l eI)oiuientos das duas testemunhas principaes da
teusacio. que forem apontadas pela parte ou pro-

Iuotoi de justiça e os de todas as que forem inqui-ridas, si alguma das partes o rèquerer. (Modelon.25).
Art. 373. O juiz de direito presi dente dó Iri-bunal. e os jurados poderão taaribem dirigir ás tes-temunhas as perguntas que julgarem convenientespara esclarecimento do depoimento ou do facto esuas clrcumstaneias

Art. 374. Si duas ou mais testemunhas diver-girem em suas d eclarações, o juiz as reperguntaj'á'i)1 face uma cia outra, mandando que expliquem aou contradicç5o. quando assim o jul-
gar necessario ou lhe fôr requerido por qualquer(1	partes

Art. 375. Concinida a accusação e p'Ovas ')" J Voga ('li) do Teu desenvolverá a dêfea. apresentando a le, e referindo os factos que sustentarem a in-'locencia do reu, deduzidosclaros	 em rtigos succintos e
§ 1.0 

Em seguida serão introduzidas 'as teste-11 ' tiiihas cio
(1 

reu e Jurarão sobre os artigos, sendo lo-Pliridas primeiro pelo udvogado do reii, depois pe-
cll'gaanef' e finalmente pel os juradoso (lu ize, e pelo ])residente do tribunal (Mo-24)
2 A's tPStcIj]imnhas da defesa é appiicavel 1-'J1U8irao da ultima parte do art. 372.
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Art. 376 Goncluidas as provas da defesa, re-
j iliearao o 'auclor e, por ultimo, o reu, SeUS advoga-
dos ou procuradores, verbalmente, aos argumentos
contrariOS e poderão requerer a repergunta de ai-
guma ou algumas testemunhas já inquiridas ou a
inquirição de mais duas testemuTlhas de novo apre-
sentadas, para pleno conheciment de algum ou at-
guns artigos ou pontos .eoutestadoS, ou para provar
contra algumas testemunhas qua, que aslidades 
coo stitualfl indignas dè fé.

Art. 377. Durante as discussões tomarão os
jurados as notas que lhes parecerem, ou do proces-
so cscptO, ou das aliegaçõeS verbaes e respostas
que ouvirem, rompendo-as logo que lhes não forem
neeesSarias.Art. 378. Na.ocCasião do debate, mas sem in-
terromper a quem estiver falando, poderá qualquer
juiz de facto fazer as observações que julgar cofl-
venientes, interrogar de nOVO alguma testemu11a.
requerendo-o ao juiz de direito, e pedir que o jury
vote sobre qualquer ponto particular de facto que
julgar importante.

Art. 379. Á estes requerimentos dará o
de direito •a consideração que merecerem, mas de-
verá fazei-os escrever na acta, bem como o seu de-
ferimentO, parr. que constem a todo o tempo.

SECÇÃO VI

DO INCIDENTE DA FALSIDADE

Art. 380. Si, depois dos debates, OS depOi111
tos de uma ou mais tesmuflha5 ou um ou mais do-

m arguidos de falsos com fundal°cumentos fore to raZOaVe, quer pelas parts, quer pelo promotoT
de justiça, o juiz de direito ex aminará mui djhg
te. e escrUpu1Osa1	o fundamento dessa aig°

4
ÇO e lJ0 si só decidirá summiaVia	yerbai1Ut

fa , e li
do reduzir tudo a um só te1'mO em que se

clac a naLiiiZa da aTgiIiãO, as razoes e os
wntOS 

delia, as avergUaÇõ, exames C uiai5 dtle
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gencias a que se procedeu, e em virtude dos quaes
se julgou ou não procedente a mesma arguição, e
será esse termo assignado pelo juiz e partes. (Mo-delon. 27).

Art. 381. No caso de entender 'ojuiz de direi-
to, pelas averiguações a que proceder, que concor-
rem vehementes indicios da falsidade arguida, ou
de outra qualquer occurrente, proporá, como pri-
ineiro quesito aos jurados (na mesma oecasiãô em
que fizer os outros sobre a causa principal), o se-
guinte: "Pôde o jury pronunciar alguma decisão-definitiva sobre a causa principal, sem attenção oo
depoimento arguido de falso?"

Art. 382. Retirando-se os jurados para a saladas conferencias •em que devem estar sós e a por-
tas fechadas examinarão si, no caso de se provar afalsidadearguida do depoimento ou documento,
poderá dia influir sobre a decisão da causa prin-
cipal, de maneira que esta decisão tenha necessa-riamente de ser diffe penje nesse ou no caso con-trario.

E quando, depois de conferenciarem, decidi-rem .affirmatjvaineiite sobre o primeiro quesito, is-
to é, se certificarem que a questão incidente de fal-
sidade não. os impede de ajuizar e decidir sobre a
oausa principal, assim a decl.ai.arão e responderãoaos outros quesitos.

Art. 383. Si os jurados, porém, resolverem ne-
gativamente a questão, logo suspenderão o acto enada mais decidirão sobre a causa principal e o ju-'Y aprese}tará ao juiz de direito esta sua 

resolução:O Juiy não póde pronunciar decisão definitiva so-bre a causa principal altenção ao depoimento(OU ao documento) arguido de falso.E com istodo.	 Se haverá OCO'n .selho por dissolvi-
Art. 384. O .jii-z de direito, em ambos os ca-sos remterj o documento ou depoimento ar-gud0 de falso e todos	os documtos e

com os indiciados delinD. M.---29
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quentes, ao, juiz competente, para a formação da
culpa

Art. 385. Formada a culpa da falsidade, si a
decisão da causa principal tiver ficado suspensa,
será elia decidida conjunetamente por novo conse-
lho de jurados (no qual não poderá entrar nenhum
dos membios que formaram o primeiro), com a cau-
sa da falsidade arguida na mesma sessão do jury,
si chegar a tempo ou na immediamente seguinte.

SECÇÃO VII
Dos QUESITOS

Art. 386. Achando-se a causa cm estado de ser
decidida, por parecer aos jurados que nada mais
resta a examinar, o juiz de direito proporá pôi es-
cripto ao jury as questões de facto necessarias pa-
ra poder fazer applieação do direito	1ode1os us.
28 a 34).

§ 1 0 A primeira questão será de conformida-
de com o libelio; assim, o juiz de direito 'a proporá
nos seguintes termos: O reu praticou o facto (re-
ferindo-se ao libelio), com tal e tal circumstafl-
eia?

2. 0 Quando o mesmo juiz entender que al-
guma cireum'staneia exposta no libelio não é abso-
lutainente eoin'exa 'e inseparavel do facto, de ma-
neira que não possa este existir ou subsistir sem
dia, diiidirá em duas a mesma questão.

a O reu praticou o, facto? ('de que constar O

libeilo) -
2 . a O reu praticou o facto mencionado com a

cireumstancia tal?
§ 3° Si resultar dos debates o conhecimento

da existencia de alguma ou algumas circumstancias
aggravantes não mencionadas no libeilo, propo1a
Lambem a seguinte questão.

O ren commetteu o crime com tal ou tal cii'-
ciimstancia aggravante?

§ 4 • o No caso do paragrapho antecedente repe-
tirá á questão, tantas vezes quantas forem as cir-
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cumstancias 'aggravantes de que se tiver apresenta-
do revestido o d'elieto, péla maneira seguinte:

1,0 O reu commetteu o delicto com tal circum-
tancia aggravante?

.° O reu commetteu o delicto com a circurus-
tancia aggravante tal?

Art. 387. Si o reu apresentar cm sua defesa ou
no debate aliegar como excusa um facto que a lei
reconhece como justificativo e quê o isente da pe-
na, o juiz de direito proporá a seguinte questão: O
jury reconhece a existenci.a de tal facto ou circurns-
tancia? (Modelo n. 35).

Art. 388. Si o reu fôr menor de 14 annos, o
juiz de direito fará a seguinte questão: O reu'obi'ou
com discernimento?

Art. 389. Quando 'o juiz de direito tiver de
fazer differentes quesitos, por serem diversos os
pontos da accusação, sempre as proporá em propo-
sições simples e bem distinctas, de maneira que so-
bre cada um delies possa ter logar, 'e sem o menorequivoco ouarnphibol.ogia, a resposta.

Art. 390. Em todo o caso o juiz de direito pro-
porá sempie 'a seguinte questão:	Existem • cir-rumstancjas attenuantes a favor do reu? (Modelo n.35).

SECÇÃO VIII

DA dONFERENCIA DO JUIIY NA SALA SECRETA

Art. 391. Propostas as questões pelo juiz delimito e por escripto nos autos, e lidas 'em voz alta,
era o processo entregue ao primeiro dos juradosOrteados, recolhendo. s.e elies em seguida á sala deLias conferencias

§ 1 0 Pelo mesmo jurado será presidido interi-anente o conselho d'e julgamento.
§ 2. 0 A 'conferencia dos jurados será secreta,

m sala particular e a portas fechadas.
§ 3.° Dois 'offi'cjaes de justiça, por ordem doUIZ de direito, srão postados a porta da dita sala,

ara não consentirem que saia algum jurado ou que
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alguem entre ou se commufl'iqUe pr qualquer ma-
neira com -os jurados, sob pena de serem processa-
dos e punidos como desobedientes. (Modelo n. 36).

Art. 392. Recolhidos os jurados á sala secre-
ta. de -suas conferencias, principiarão por nomear,
dentre -seus membros, em es-crutinio secreto, por
maioria absoluta de votos, o seu presidente e um
secretario, depois do que conferenciarão sobre o
processo que fôr -submetti-do a seu exame pela ma-
neira seguinte:

§ 1 .o O .secretari-o fará a leitura do l'ibello, da
contrariedade, de qualquer outra peça do processo
que o presidente julgar conveniente ou algum dos
membros requerer, e dos quesitos propostos pelo
juiz de direito.

§ 2. 0 Finda a leitura, admitti-dais as observa-
ções que cada um dos m'enbros tiver para fazer, e
ultimada ia discussão, o presidente porá a votos se-
parada-mente. e pela ordem em que se acharem es-
criptas, as questões propostas pelo juiz de direito;
para -o que estará sobre a mesa o escrutini'o, -e terão
os jurados uma porção de pequenos cartões, em que
estarão- 'escriptas ias palavras: —Sim— Não.

§ 3•o Gom-eça-ndo 'o presidente, pela primeira
questão, declarará que vai- por -a votos-- Si o ré"
F. praticou tal facto,imniediatasn-eute lançará no
escrutinio, com toda a cautela, 'o cartão indicativo
de seu voto, -e o mesmo farão -o secretario e todos
s 'mais membros, pelos qua'es correrá o escrutl

fio.
§ 4° Quando todos tiverem votado, o presideri-

te tomará o escru-tinio e, verificada a votação pelo
conselho, conforme- •o resultado delia, mandará es-
crever pelo secretario 'a resposta, por uma das ma-
neiras seguintes:

a) No caso 4e ser affirm.ativa: —O jury res-
pondeu .a primeira questão: —Sim, por unanimida-
de de votos (ou por tantos votas), -o reu F. praticou
tal facto;

b) No caso de ser negativa: —O jury resPofl-
deu a primeira questão: —"Não, por unanimidade
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de votos (ou por tantos votos), o reu F. não pra-
ticou tal facto;	.

c) No caso de empate: —o jury respondeu á
primeira questão: —Sim,e reu F. praticou tal fa-
cto. Não, ,o reu F. não praticou tal facto, por eguaJ
numero de votos (Mdelo n. 37).

§ 5.° Da mesma maneira se procederá ,a. res
peito de cada uma das outras questões, até que se-
jam dadas -e eseriptãs todas as respostas.

§ 6.° Sendo, porém, decidida a primeira- ques-
tão negativamente, - não se tratará mais das OU.:
tras.

Art. 393. A resposta a cada um ' dos quesit4s,
depois de 'declarar o seu n-umero,-co-m-o por exemplo
—O jury respondeu á primeira questão; o jury re-
spondeu á segunda questão— começará sempre pe-
las palavras—sim ou não, seguindo-se depois a de-
claração do número . de- votos vencedores e a
repetição das palavras do mesmo -quesito, com- -ac-
crescjn-io unicamente da affirr ativa ou negativa,
como nos exemplos -precedentes.

Art. 394. Para responder ao quesito: - "Si
existem circumstanci-a-s atten-uantes a . favor do reu,
Proceder-se-á da seguinte maneira: o presidente do
conselho 'de jurados lerá o- art. 42 do Código .Penal
e depois proporá á votação— "Si exi-stem,ci-rcurns-
tancias attenuantes ia favor do reu.

Si ,a resposta for negativa, fará imm;edjatamen-
Le escrever: —"Não existem circumstan-cias atte-
nuantes a favor 4-o reu.

Si. porém, fôr affirmativa, nã-o a fará escrever,
mas ira pondo á votação -a existenci-a -de cada umadas elrcumstancjas que :aquell-e -artigo menciona e,
quando se decidir que existe, alguma, 'então faráescrever: —"Existe 'a circumstanciat attenuante de
(por exemplo) não ter havido no delinquente pleno
Conh ecimento do mal -e. directa intenção de o prati-car.	-

E -as-sim a respeito -dos mais.
Art. 395. Nos casos dos arts. 381 e388,-o ju-

ra responderá pela fôrma prescripta no a-rt. 392. -.
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SECÇÃO IX

DAS DECISÕÊS DO JURY E DA SENTENÇA

Art. 396. As. decisões do jury deverão ser dadas
em •eseriitinio 'secreto; e não se poderá fazer decla-
ração alguma no pi'oéesso por onde se conheça quaes
os jurados vencidos e quaes os vencedores, sendo
por todos assignadas.	 -

Art. 397. Voltando os jurados da saia de suas
conferencias para a sala das sessões, •ahi o presi
dente do conselho leiá ias respostas dadas aos que.
sitos e as entregará com o processo ao juiz de di-
r"ito, presidente . do tribunal.

§ 1.° Recebidas 'as respostas com o processo, o
juiz 'de direito, ach.andoas regulares, em seguimen-
to delias ena conformidade das decisões, .na mesma
sessão proferirá 'a sentença.

§ 2.° Quaiido as respostas do jury forem irre-
gulares, deficientes ou contradictorias, deve o juiz
de direito observar-lhe os defeitos e fazei-o voltar á
sala secreta de suas, conferencias para emendal-as.

Art'. 398. As decisões do jury serão tomadas
por dois tërços de votos, mas, em todo o caso, lia-
vendo maioria; se imporá a pena immediatamente
menor.

Ai-t. 399. No caso dê incorrer o reu no grau mi-
nimo da pena.neste mesmo grau será elie conde-
mnado, por não ser .possivel a reducção ordenada no
artigo antecedente.

Art.. •'iOO. Si a decisá fôr negativa, o jUl
de direito absolverá õ accusado, ordenando imifle-
diatamente a sua soltura, si por ai não estiver preso.

§ 1. 0 Não terá, porém, logar imm.ediatarrieflte a
soltura do reu absolvido quando, accusado p01

crime junido no grau maxim) com a pena de )
annos de prisão ceilular, a decisão do jury não hOU

ver sido unanime.
§ 2.o Si da sentença absolutoria no caso do pa-

ragraplio antecedente não fôr interposta appellação

no prazo de dois dias, por-se-á em libõrdado o ren
absolvido.

Art. 401. Si a decisão fôr affirniativa, o' juiz
de direito condemnará o reii na pena eirique tiver
incorrido, segundo as regras de direito, á vista das
decisões sobre o facto e suas circumstancias.

Art.. 402. Si a decisão fôr dida por eguai nu-
mero de votos affirrnativos e negativos, a sentença
será proferida, conforme a opinião mais favorave
iO O(C'[S,tdo.

SECÇÃO X

DAS ACTAS

Art. 403. As actas da ssessões do jury serão
escriptas pelo 'escrivão e assignadas pelo juiz de
direito, presidente do tribunal e pelo promotor de
justiça.

§ 1. 0 As actas das sessões preparatorias serão
escripta's no livro para esse fim destinado e os
da sessão de julgamento nos proprios autos (Mode-
los ns. 38, 39 e 40).

§ 2. 0 Nas actas mencionará o escrivão o dia,
mez e aimo da abertura da sessão comas formalida-
des legaes, o numero de jurados presentes; , o nome
los fattosos. dos disoençIos.dos mu1taos' com re-

ferencia ao termo respãctivo, o sorteio, as notifica-
çoes. a apresentação dos processos, a ordem dosjul

gamentos, a chamada das partes . e testemunhas e
todos Os actos •e diligencias que se pratioarem em
sessão ,até a sentença e sua publicação.

§ 3,0 Lavrar-se-ão termos especiaes sómente
dos actos que. houverem de ser assignados pelos
Jurados.

CAPITULO III	-.
DOS RECURSOS

Art . 404. Das sentenças proferidas em vir-
1 "11e (le decisão (10 jury e do presidente do tribu-
fli! Serão admittidos os se guintes recursos.

J. Recurso;
II. Aggravo no auto do processo;
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 III. Appellação;	 -
W. Protesto por novo julgamento

-. Art. 405. Não haverá outros recursos nem
meios de defesa, além dos declarados nas leis do
processo criminal.

SECÇÃO 1
DO RECURSO

Art. 4O6. Haverá recurso das decisões do juiz de
direito, presidente do tribunal, nos casos seguintes:

I. De lançamento ou perda do direito de con-
tinuar a accusação (art. 337).

II. De imposição de pena de multa nos casos dos•
arts. 79 e 84, segunda e ultima parte, 307 § 1 . 0 e
2.°.

III. De incidentes que respeitem á organiação
do processo, ou ás diligencias respectivas;

IV. De perda da quantia 'afiançada.
Art. 407. Estes recursos serão interpostos no

caso do art. antecedente n. 2 para o presidente do
Tribunal da Relação, e, nos outros casos, para o
mesmo Tribunal.

Art. 408. O recurso será interposto dentro de
cinco dias, por termo, processado e julgado na fór-
ma das leis do processo em vigor e do regulamento
da Relação e, no caso do art. 406 n. 2, terá effeito
suspensivo.

SECÇÃO II
DO AGGRAVO NO AUTO DO PROCESSO

•Art. 409. Dar-se-á o aggravo no auto do pro.
cesso das decisões do juiz de direito, presidente do
jury; sobre questões de que dependerem as delibe-
rações fines do conselho de julgamento.

1. Quando a questão fôr de direito;
II. Quando haja duvida em ser a questão de fa-

cto ou de direito.
• § L o1 .o São questões de direito as de legitimida-

de das partes, competencia ou não do jury, de lan-
çamento da parte .accusadora ou do reu, adiamen-
to do processo, prescripção, organização de queSi-
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tos e outros incidentes, dependentes ou não de au-
diencia do conselho.

§ 2 . 0 Este aggravo poderá ser interposto pelas
partes ou representante do ministerio publico, ver-
balmente, em sessão do jury, ou por petição, den-
tro do prazo de cinco dias, e deverá em um e outro
caso ser sempre tomado por termo no processo.

§ 30 A Câmara Criminal tomará conhecimen-
to do aggravo si por appellação subir o feito ao
Tribunal.

§ 4o Em tal caso, a miateria do aggravo consti-
tuirá questão preliminar para ser discutida e deci-
dida antes de se entrar na ma'Veria da appellação.

SECÇÃO II

DO PROTESTO POR NOVO JULGAMENTO

Art. 410. O Teu, a quem, por sentença do jury,
fôr imposta a pena de vinte ou mais annos de pri-
são, poderá protestar por julgamento em novo
Jury.

§ 1 0 O protesto será feito pelo reu, seu pro-
curador, defensor ou curador, dentro de oito dias,
contados da intimação ou publicação da sentença
em sua presença, verbalmente, em seguida á leitu-
ra (leita na sessão, ou por petição, lavrando-se ter-
100 nos autos.

§ 2 . 0 O protesto é concedido exclusivamente aoaceusado por uma só vez, não podendo ser repetido
na mesma causa.

Art. 411. Feito o protesto, ficarão sem effeito
quaesquer outros recursos e proceder-se-á 'a novoJ Uigamen0 em outro jury, no mesmo logar do pri-meiro, observandose a respeito dos jurados, o dis-
Posto no art. 364.

Paragrapi unido. Sónente no caso de im-Possib ilidade de se formar novo jury no mesmo lo-
SO Poderá submctter o processo ao do termo\
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SECÇÃO IV

DA APPELLAÇÁO

Art. 412. Admittir-se-á appellação da senten-
ça profcrida , em virtude de decisões do jury:

F. Quando não tiverem sido guardadas.as for-
mulas substenciaes do processo.;

II. Quando não se impuzer a pena declarada na
lei.

Art. 413. São formulas ou termos substanciaes:
1. O corpo de delicto;
II. A queixa ou denuncia, salva a disposição

do art. 4. o n. IV, da lei n. 17, de 20 de novembro
de 1891;

III. A inquirição de tres testemunhas nume-
rarias, nos summarios de culpa, por crime com-
mui;

IV. O despacho de pronuncia ou não pronun-
cia;

V. 'O recurso necessario desse despacha;
VI. O libelio;
VII. A presença de jurados em numero le-

gal;
VIII. A •notifibação das testemunhas residen-

tes no districto da culpa, arroladas no libelio e que
houverem deposto na formação da culpa;

IX. O sorteio dos jurados;
X. O compromis so ou juramento;
XI.. A incommunieabilidade do jury do senten-

ça, attestada pela assignatura, em certidão, do o-ff 1-
daI ou •officiaes de justiça;

XII. Os prazos destinados á defesa;
XIII. A accusação;
XIV. O termo de resumo dos depoimentos (la

duas testemunhas principaes da accusação, SalVo O

disposto no art. 341.	2.° e 3.°;
XV. A defea;
XVI. Os 'quesitos e respostas;
XVII. A sentença;
XVIII. A citação;
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XIX. A entrega, que o escrivão do processo de-
verá fazer ao reu, quando preso, pelo menos, tres
dias antes de seu julgamento, e ao . afiançado, si
elie ou seu procurador .apparecer para recebei-o, da
copia do libeilo, do addi .tamento; si tiver havido,,dos
documentos ,e, do rol das testemunhas.	.

XX. A acta da sessão de julgaménto, assigna-
da pelo juiz de direito e promotor dejustiça

,,Art., 414. ,A preterição ou nuilidade de algum
dos termos mencionados no artigo antecedente, ou a
falta de •authencidade, das peças que lhes são re-
lativas, annullará o processo..

'Art. 445. A illegitirnidade de parte importará
tambem a nullidade do 'prbcesso.,

• Art.. 416. A incompetenci&do juízo importará
a nullidade da sentença;, o processo será, porém re-
mettido para.o juizo competente e rectificado.

Art. 417. A appellação será interposta pela
parte dentro de oito dias, contados da intimação da
sentença; por termo nos autos, é apresentada na in-
stancia' suptrior dentro de quatro mezes. (Modelo
n.41).	.

Art. 418. As partes poderão arrazoar a appel.
laç^o *, :n 'á primeira instancia <)ií na Relação, como
eonvierao appeilahte, q'ue devei'á decl.aral-o no ter-
mo dainterposiç5o'. '

§ 1 ° Si o appePante tiver feio esta declaração
o escrivão do processo fará logo remessa dos autos
sem dar vista ás partes.

2. è - SI, porém, nada cile houver déclarado, o
mesmo escrivão dará vista por dez dias improro-
gaveis a cada uma das partes, ou seja ' singular ou
C Oliectiva; sendo em primeiro logar ao appèllante e
em seguida ao appellado.

§ 3. 6 Findo oprazo, cobrara os.auto'com ra
ZOCS ou sin ellas,'si não derem cm tempo, e os re-
melterá para a instancia superior.

Art'. 419. Para a decisão das appellções serão.
rern.ettidbs ao Tribúnal os propros auto, quando
neiles fôr compreluendido um só reli OU , qlnindO,
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sendo mais, forem todos appellantes ou interessados
egualmente na decisão da appellação.

§ 1. o Quando, porém, no processo houver mais
de um reu e dever proseguir a respeito dos que ain-
da não tiverem -sido julgados, subirá á instancia
superior o traslado, dando o juiz de direito todas as
providenci'as para a sua breve extracção e expedi-
çao.

§ 2. 0 Dos autos ficará traslado no cartori'o do
escrivão do jury das peças essenciaes constantes
d&art. 413 e' das certidões de citações e intimação
aos reus.

§ 3.° Si a appell'ação fôr interposta na comar-
ca em que estiver a Relação, a remessa se fará in-
dependente de traslado.

§ 40 Quando os autos subirem por traslado, es-
te deverá ser de todo o processo, verbo ad ver-
bu'm, devidamente conferido e concertado na fór-
ma da lei.

Art. 420. A appellação da sentença eondemna
tona sec.i rechida nos cffeitos devolutivo e suspen-
sivo, salvo o disposto no art. 409 § 4 .o do Codigo
Penal.

§ 1. o Só terá o effeito suspensivo a appellação
da sentença de absolvição a respeito de reus accusa-
dos de crimes punidos no maximo com prisão cel-
lu1ar, por. 20 ou mais annos,, si .a decisão do jury
não fôr unanime e a appellação fôr interpo'st no
jirazo de dois dias, (art. 400 § 1.°.)

§ 2 . 0 Si a appell'ação não fôr interposta nesse
prazo, ainda que a decisão do jury no caso do para-
grapho antecedente, não seja unanime, por-se-ão em
liberdade os reus absolvidos (art. 400 § 2.0.)

§ 3. 0 Os reus sujeitos a penas menores do que
as mencionadas no § 1. o serão postos em liberdade
imm,e:diataniente depois de proferida a sentença ah-
solutonia.

§ 4•o Para regular os eff'eitos das appellações
nos casos dos. § antecedentes, prevalecerá o despa-
cho de pronuncia;
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§ i.° Verificado o caso 'do § 1.°, Éicará sus-
penso o effeito da absolvição e o reu conservado na
prisão em que estiver, até decisão do tribunal su-
perior.

Art.. 421. Si o reu condemnado e preso fugir
depois 'de haver appollado não seguirá a appeliação
para a superior instancia, nem nesta tcrá decisão
emquanto não for preso.	 -

TITULO v

Dos crimes communs contravenções e infracções da
cornpetencia dos juizes municipaes

CAPITULO UNICO'

Dó PREPARO, SENTENÇA E RECURSO

Art. .422. Nos crimes de que trata o art. 26
n. XX, observar-se-á o seguinte pioeess-o:

§ 1.0 Apresentada a qu'eixa oudenuncia de um
desses crimes, a auctoridade prepáradora mandará
citar o delinquente para ver-se processar na pri-
meira audjeneja.

§ 2.° O escrivão ou official de justiça permit-
tirá ao delinquen-tè a leitura do requerimento ou
auto, e mesmo copialo quanto o queira fazer.

§ 3. 0 Não eompareeendõ o delinquente na au-
diencia aprasada, a auctoridade dará á parte o ju-
ratment,j sobre a queixa, e inquirirá Sunimariarnente
as suas testemunhas, reduzindo-se tudo a escnipto.

§ 4.° Comparecendo o delinquente, a auctori-
dade lhe fará a leitura da queixa, depois de tomar
o J urainentoao, queixoso, receberá a defesa, inqui
rirá as testemunhas e fará a estas as pergúnítas que
entender neeessarias, sendo tudo escripto nos au-
tos, aos quaes mai-idará juntar a exposição e docu -
mentos que a parte Mferecer.

.° Si as tèstemunhas não puderem ser in-
quiridas na primeira audiencia, continuará o pro-
cesso nas seguintes até que estejam colhidos todosos esclarecjjientos necessarj os.	 -
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§ 6. 0 Terminado o processo, jreparatoriO, po-
derão as partçs, dentro de vinte e quatro horas,
contadas. da ultima audiência, examinar os autos
em cartorio e offerecer as allegaçõS escriptaS que
Julgarem convenientes a bem de . seu direito, regu-
lando-se prazo de modo quë não seja prejudicada
a defesa.

Si houver mai de um reü, o praio será de
'quarenta e oito horas.	'	1

§ 7,0 Findo o prazo, aauctoridade, analysan-
do as peças do proceso, euiittiiá o seu parecer fun-
damentado; e mandará que os autos' sejam remet-
tidos ao juiz que,tiver .de proferir a sentença.

§ 8.° Essa remessa se fará dentro de quarenta
oito horas decorridas da íultima audiencia, sob

pena de multa de 20$000 a 100000, que, pela au-
toridade julgadora será' imposta a quem der cau-
saádem'ora.,,

'Art. 423. A 'áppellação será irtetposta, das
sentenças "quê se preferirem nesses' 'processos, no
pradode oito dias e terá effeito suspensivo.~..

q I'.I'I'ULO VI

Das disposições geraes e tranitorias

CAPITULO 1
1 

DISPOSIÇOES- , OERAES

Art. 424. As disposições contidas nos arts.
255 e seguintes, sobre. materia Ucompetencia, não
excluem outras attribuições dadás' pela' legislação,
não 'i'vogada exprss'ameItC, 'ás auct'oridades e
funcéionarioS mantidospela lei citada n.'375.

Art. 425. E' vedado ás aictoridaIes judicia-
rias do Estado intervir' em questõesbrnettidaS
aos tribunaes federaes, 'nnullar, alterar ou sus-
pender suas sentenças ou ordens ou deixar de as
cumprir.

Art. 426. Nas causas em que é permittido. re -
curso da justiça do Estado, para o Supremo-Tribu-
nal Federal (Constituição Federal, art 5, § L
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e 61), os juizes mandarão cumprir e executar pe-
los officiacs judiciarios do Estado as ordens e seu-
tenças proferidas por aquelie Tribunal, respeita-
das as leis da União.

Art. 427. Fica abolida a jurisdieção adminis-
trativa contenciosa.

Art. 428. As auctoridades jucliciarias nega-
rão effeitos aos actos, decisões e regulamentos
do governo ou, deliberação das camaras munici-
paes. manifestarnentê êontrarios á Contituição..

Art., 429. Nas causas civeis serão pêrmittidos
juizes arbitres nomeados por accordo e iniciativa
das partes, e de suas decisões não haverá recurso,
si as partes o. excluirem expressamente no contra-
cto.

Art. 430. Os processos dos crimes, cujo jul-
gamento pertence ao juiz mhnicipal poderão ser pre-
parados pelos juizes de paz , do districto da culpa,
segundo a fôrma estabelecida no art. 422, revogado
o art. 2.° lei n. 45, de 6 de junho de 1893.

Art. 431. Srão publicas as audiencias dos
Juizes de primeira instancia, e os actos' da forma-
ção da culpa, salvo 'nos casos declarados em lei.

Art. 432. Nos termos que de futuro se crea-
rem, 'exercerá o cargo de official do registro geral
o escrivão que o governo designar, e o de official
do registro especial o outro escrivão, na fôrma do
art. 279 p'aragrapho unico.

Art. 433. E' permjttjdo aos escrivã .es de qual-
quer juizo ou tribunal no exercicio da suas fun-
CÇoes usar de impressos, que facilitando o serviço,nao acarretem - inconveniente para a administra
ção da justiça.

Art. 434; Os prazos concedidos aos juizes dequalquer instancia pata julgamento poderão sei,Prorogados até ao duplo, quando, por affluencia
Provada de serviço, não puderem julgar o feito de-funitivaniciute

Art.. 435. Os juizes, pela 'demora das decisõesexcedentes dos Prazos incorrerem na multa de .....
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100$000 a 500$000, que será imposta pelo Presi-
dente da Relação.

Art. 436. Continuam em vigor as leis ns.
249, de 28 de junho de 1899, 251, de 10 de julho do
mesmo anho, e 352, de 17 de setembro de 1902-

Art. 437. Na distribuição proporcional da
taxa a que são obrigados os pretendentes ao exame
de advogado, será contemplado o secretario da Re-
lação, deduzida a gratificação de 5$000 ao porteiro
do Tribunal.

Art. 438. Os livros de notas. findos continua-
rão nos carterios e cargo dos respectivos escrivães
de paz, revogada a ultima parte do art. 2.° da lei
de 30 de outubro de 1830. (Lei 49, de 1909, art. 70).

Art. 439. Continua abolido o resumo dos de-
bates; o presidente do jury, porém, dará aos jura-
dos os esclarecimentos que necessitarem, sem ma-
nifestar o seu parecer sobre a questão de facto da
competencia do jury.

Art. 440. Os magistrados que tiverem mais
de trinta annos de effectivo exercicio no Estado,
perceberão uma gratificação de 10 °1° sobre seus
vencimentos, liquidado, na Secretaria das Finan-
ças, para os effeitos deste artigo, o tempo de exer-
cicio.

§ A disposição deste artigo é extensiva a
todos os magistrados que na data da lei n. 375, de
1903, tinham trinta annos de exercicio no Estado
ou fóra d.elle até 15 de novembro de 1889. (Lei n.
379, de 1904, art. 9.0).

§ 2.° Para os fins deste artigo, o tempo de ef-
fectivo exercido dos miagistrados será regulado
pelo art. 168, lettra a, da lei n. 375, de 1903-
(Lei n. 379, de 1904, art. 4.0).

Art. 441. Continua abolida a appellação
off leio" de que trata o art. 79 •da lei de 3 de de-
zembro de 1841.

Art. 442. O reu absolvido por um crime não
tornará mais a ser accusado por esse crime.
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Art. 443. Esta disposição não impedirá, p0-
I(III, que, contra o reu não pronunciado, se forme
iiovo processo em qualquer tempo, emquanto não
prescrever o crime, si apparceerem novas provas
tio sua criminalidade.

Art. 444. O julgamento nos processas erimi-
iiaes poderá ter logar independente de seilo e pre-
paro, que serão pagos depois.

Art. 445. Passando a sentença em julgado, o
escrivão cobrará da parte vencida, não sendo o
prumotor de justiça, a importancia do seilo e a re-
colherá á estação fiscal da comarca.

Art. 446. As custas serão contadas pelo regi-
mento approvado pela lei ii. 105, de 24 de julho
de 1894 e leis que o alteraram.

Art. .447. Serão condemnados nas custas do
processos criminaes e civeis, quando forem annul-
lados em segunda instancia, os funecionarjos que
derem causa á nulidade, quando o Tribunal reco-
nhecer que esta provém de má fé e que o seu au-
ctor deve ser responsabilizado crimnalmente.

Art. 448. Não se demorará a expedição dos
autos e traslados por falta de pagamento de custas,
que serão cobrados na fôrma do respectivo regi-nento.

A it. 149. Nos autos do processos perante o
juVY observar-se-á o formulario annexo a este ré.-gulaiiie0

Art. 450. Soffrerão a pena de multa de20$000 a 50$000 os juizes, escrivães, .e officiaes(1 UC demorarem a expedição dos autos relativos ás
sessões do jury.

Ait. 451. A mu)(a será imposta pelo juiz de
direito com audiencia verbal ou por escripto da
Pessoa em que tiver de recahir, ou á revelia, si não
Fespolider dentro do prazo marcado, que não exce-
dera de tres dias.

At't. 452. No casi do ai-ligo antecedente, si na
FeSI)ost.a se allegal'ein factos que dependam de pro-
\a. eonel-	para esse fim a dilaeão de oito

D. id•—Q



dias, finda . a qual decidirá o juiz de direito eoin re-
curso para o Presidente da Relação.

Art. 453. A importancia das multas impostas
em virtude das leis citadas e neste regulamento se-
rá recolhida, como renda do Estado, á Estação Fis-
cal, da comarca, á qual se remetterá copia dos au-
tos em que foram impostas, quando não sejam logo
pagas, para serem cobradas" executivamente.

Art. 454. Para serem admittidos, como procu-
radores em causas civeis, pessoas não diplomadas
ou não provisionados, --iart. 137 - é indispen-
savel que sejam cidadãos de reconhecida idonei-
clâde.

Art. 455. A reforma dos autos crimes perdi-
dos farse-á em primeira instancia pela forma de-
ter1minada no decreto de II de outubro de 1827 e
actos explicativos do governo; e em segunda in-
stancia perante a Relação, pela fórma estabelecida
no art. 120, f.° a 3.?, do regimento do Supremo
Tribunal, approvado em 8 de agosto de 1891. (Lei
o. 448, de 1906, art. 4.°).

Ari. 456. Os juizes em disponibilidade perde-
rão o direito ao respectivo ordenado uma vez que
acceitem quelquer emprego publico federal ou
estadoal. (Lei n. 417, de 1905, art. 6.1).

ArL. 457. Nos lernos em que já houver
sido supprimido um dos logares de partidor, ex-vi
do art. 7., lettra - d - da lei n. 375,. de
1903, perceberá o partidor contador e distri-
buidor mais cincoenta por cento, das custas
(11 11e  lhe são marcadas pelo art. 139, da lei fl.
105. de 24 de. junho de 1894. (Lei , n. 379, de
1904. art. 6.0).

AtE. 458. Em qualquer acção civel, o imposto
devido (tabeila annexa ao decreto n. l ' . 378,  de 7
de abril de 1900) será pago ao ser dia proposta
vigorando para o caso o valor dado na petição
inicial. (Lei n. 379. de 1904. art. 8.°).

Paragrapho imico. Si a pane contraria não
co,icorclar nesse valor, será a causa avaliada, depois
das iazts finacs, l)nr peritos approvados por cI1as
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sendo então pago o imposto sobre o excesso. (Lei
379, de 1904, art. 8.°, paragrapho unico).

Ai1. 459. As pninleiras nomeações para off i-
cios de justiça serão feitas independentemente de
'otic.urso dentre cidadãos idoneos. (Lei n. 375,
de 1903. Disposições transitorias, art. 1.°, n. 1).

Paragrapho un'ico. Nessa disposição não se
conipreliendem os escrivães de paz. (Lei n. 396,
de 1904, art. 5.°).

Art. 460. Os juizes de direito de comarcas de
e 3a eitrancias poderão permutal-as mediante

auctonização do Presidente do Estado com os de co-
marca deegual elitrancia, segundo a classificação
anterior á lei n. 375, de 1903. (Lei n. 447, de 1906,
art. 2.0)

Art. 461. Revogam-se as disposições em con-
trario.

CAPITULO II

DISPOSIÇÕES TRAISITO11IAS

Art. 1.0. Continuam mantidos no exercicio de
suas funcções os actuaes serventuarios de justiça,
supprimindose, quándo vagarem, os logares que cx-
cederem do numero marcado por este regulamento.
(Lei n. 375, de 1903. Disp. trans., art. 3.0).

Art. 2.0 Subsistem como annexos privativos
respectivamente ao primeiro e segundo officios os
feitos da provedoria .e as execuções eiveis para te-
dos os serventuarjos ainda existentes que, ao tem-
po da lei n. 18, de 28 de setembro de 1891, exer
eIan privativamente aquelias funcções, até que
por vaga ou permuta dos officios obedeçam osfei-
lOS aO Principio de distribuição, tal como é institui-
ilo pela lei n. 375, de 19 de setembro dc 1903. (Lei
o. 626, de 1914. art. 4o)

Art. 3•0 A, ,fnstallação dos termos e comarcas
ereadas ou restabelecidas pela lei n. 663, de 1915.
fica depen41cníl 0 4 l vcI'l)a inrinida Oa lei dc urra -
fle1,t0 Para esse f,in
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Paragrapho unico. A instaliação das comr-
cas a que se refere o art. 1.0 da lei n. 663,
do 1915, só se tornará effectiva quando a ren-
da da coilectoria estadoal, na séde e nos termos
annexos,attingir, nos tres ultimos exercicios finan-
ceiros á média de 40:000$000. (Lei n. 663, de
4915, art. 3o, § 4.°).

Art. 40 O termo de Aguas Virtuosas compre-
hende o municipio da Conceição do Rio Verde e o
de Cambuquira, emquanto não for instailado o ter-
mo deste ultimo muncipio. (Lei n. 663, de 1915,
art. 18).

Art. 5.0 A instaliação dos termos de que se
compõerr a comarca de Aymorés e o de Santo An-
tonio do Rio José Pedro, independe do requisito
exigido no art. 3.°, Disp. trans. (Lei n. 663, de
1915, art. 19).

Art. 6. 0 Serão aproveitados no provimento da
comarcas restabelecidas os juizes de direito em
disponibilidade com vencimentos; os que não accei-
tarem a comarca que lhes for designada, ficarão
avulsos, sem direito a vencimentos. (Lei n. 663,
de 4915, art. 2).

Art. 7.° Emquanto não for definitivamente
provido o officio de escrivão privativo dos proces-
sos e execuções criminaes, servirá no tribunal do
jury o escrivão do judicial e notas que o juiz de
direito da comarca designar. (Lei n. 292, de 4900,
art. 3.0 . Lei n.. 663, de 4915, art. 25).

Art. 8. o  Este regulamento entrará em vigor na
data de sua publicação.

Secretaria de Estado dos Negocios do Interior
de Minas Geraes, 24 de abril 'tio 1946.	-

diitujico Feiroira !10/JC'.
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MODELOS

N.1
(Art. 78)

-,	 EDITAL

F..., juiz de paz do districto de... etc.
Faz saber aos que este edital virem que foram

alistados para serem jurados os seguintes cidadãos,
residentes neste distrieto (segue-se a lista). E as-
sim, mais, que os cidadãos que tiverem reclama-
ções contra a indevida inclusão ou exclusão de seus
nomes, deverão apresentai-as ao dr. juiz de direi-
to cia comarca até o dia 45 de dezembro proximo
vindouro. E para conhecimento dos interessados.
mandou passar este edital que será affixado na
porta da casa das audi'encias e publicado pela im-prensa (si houver no districto e fôr possivei)

Data. Eu, F..., escrivão, o escrevi.
Assignatura do juiz de paz.

N.2
(Art. 87)

Acta da primeira reunião da junta revisora da lista
geral dos jurados da comarca cio...

Aos . . . dias do mez de. . . cio anno de mil no-
vecentos e..., nesta cidade (ou vilia) de... e na
casa das sessões do jury, ás dez horas da manhã,
designadas para a reunião da junta revisora, pre-
sente o dr. F..., juiz de direito da comarca, F...,
Promotor da justiça, e F. . ., juiz de paz mais vo-
tado deste distrieto, (Si faltar o juiz de paz sem
motivo justificado, o juiz de direito convocará o
SUpplente legal, adiando a revisão para o dia se-a
riu mte, e ouvindo o faltoso, impôr-lhe-á muita si
nõo justificar a [alta; si não comparecer o juiz de
direito, os outros membros da junta levarão a [ai-/a 00 conhecimento do Presidente da Relacão) o cir.
Jil iz de direito declarou instaliada a j uni a (1, apre-
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sentou as listas rocebi'das dos juizes de paz do dis-
trieto de... e as reclamações de F..., F... e F...

ão tendo o juiz de paz de... enviado a lista
(ou tendo sido a lista do districto tal apresentada no
dia tal, depois de findo o prazo legal), ordenou o dr.
juiz de direito que se lhe offhiasse, exigindo-se as
razões desse procedimento.

Discutida a reclamação de E. . ., para inclu-
so do seu nome, omittido na lista do districto tal,
resolveu a junta inde feri l-a por se verificar que o

'. ( ,elamante é menor de 21 annos (ou as razões da
(lecisão).

Quanto á reclamação de F... para exclusão
do seu nome, depois de discutida, foi deferida por
Ler o reclamante provado incapacidade proveniente
de enfetnxidade... (E assim são julgadas todas as
reclamações apresentadas, ou que se apresentarem
até o dia da instailação da junta).

Passando a junta a rever as listas, excluiu OS
cidadãos F..., F...	F..., por serem falleoidos,
F..., F.. F..., por terem mudado o seu domi-
cilio para fóra da comarca, F..., por estar pro-
nunciado em crime de falsidade... (ou algum ou-
tro motivo legal), ficando a lista geral assim orgá-
nizada:

	

N.	Nomes	flisir ctos Distancias Otser1'aÇõt'5

	

1	F..........Cidade	3 hiloni.

	

2	E	 Ci

	

3	F..........Tal	Tantos

	

4	E	 CC	 «

F	 «

471 -

Em seguida organizou a junta a seguinte:
Lista dos jurados supptcnles

(Nesta lista, devem sei iiicl'uidos sóinente os ju-
rados que residirem dentro de 6 kilonietrus de clis-
tancia da casa das sessões)

Terminada a formação das listas supra. o j o iz
de (iLrcito mandou cxtrahii' copias para, sei'eiu afl'i -
adas iia, poria da casa (Ias Sessões d'o jury. i', S('Eid,)

já Ia 'de, adia tido os Ii'a•liallios pala aiiianhii «is (Ir'?.
horas, levantou a sessão. Pata, constai', lavro esl:t
acta. Eu F... escrivão, a escrevi. F. F'

(Assignaturas dós membros da Junta).
(Deixando o promotor de justiça de comparc-

c'r sem motivo justificado, deve o juiz'de dir€ilo l( , -
ar o facto ao conhecimento do Procurador Geral,
quem compete impôr-lhe a pena de multa)

N.3
(Art. 92)

Acta da segunda reunião da junta revisora da lista
geral dos jurados da comarca de

Aos.., dias do mez de... de mil nove centos
e... etc. (J'. o modelo anterior), o dr. juiz de di-
reito declarou aberta a sessão; e em seguida, Sendo
por mim escrivão á junta as cópias da
lista geral e supplementar, em editaes pára serem
publicados e as cedulas contendo os nomes cos ju-
rados alistados, todas de egual tamanho e escriptas
cm papel egual, depois de assignados os eitaes pe-
los membros da junta, achando-se sobre a mesa e
abertas as urnas geral e supplementar, ordenou a
mim escrivão que lesse as listas, a que cumprindo,
a medida que o nome de cada uni alistados era
lido, o juiz de paz-verificava a cedida respectiva ea recolhia á urilá Assim foram verificadas todas
as cedulas e recolhidas. exceptuando-se as que con-
tinham os nomes tios jurados que já serviram, por
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não se ter esgotado a urna do anuo antecedente. Do
mesmo modo se procedeu quanto á lista dos sup-
plentes, cujos nomes estavam escriptos em duas ce
dulas, urna para a urna geral, outra para a urna
supplementar.

Coneluida a revisão, o juiz de direito fechou as
urnas, ficando com urna chave de cada uma e en-
tregando as outras aos respectivos clavicularios,
membros da junta. E, para constar, lavro esta acta.
Eu, F..., escrivão, a escrevi.
F. F. F... (Assignaturas dos membros da junta).

N.4
(Art. 89))

EDITAL

A junta revisora da lista 'geral da comarca
de. . ., fazsaber aos que este edital virem, que, pro-
cedendo á revisão da lista geral dos jurados, orga-
nizou a seguinte para o corrente anno (ou para o
proximo anno de 19. . ..): n. 1. F... districto, dis
tancia, etc. (segue-se. a lista). E, para conheci-
mento dos interessados, que poderão. interpor os re-
cursos legaes, dentro do prazo de 15 dias, contados
desta data, mandou lavrar este edital, que será aff i-
xado na porta da casa das sessões •dojury e publi-
cado pela imprensa (sendo possivel). Data. Eu,
F... escrivão, o escrevi.
F. F. F... (Assignaturas dos membros da junta).

(Art. 101)

•	.,,	-	 TERMO

'Ãos... dias do mez de.. de mil novecentos
e.... nesta cidade de..., em meu cartorio compare .
reu F.... e disse que recorria para o Presidente da
Relação da decisão da junta revisora da lista geral
dos jurados desta comarca, em virtude da qual fira
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incluido na mesma lista na fórnta de petição
retro; do que, para constar, lavro este termo. Eu,
F..., escrivão; oecrevi.

1?... (Ássignatura do recorrente),
N.6

Alterações da lista
(Art. 103)

Acta cia sessão extraoidjnarja da junta revisora da
lista geral dos jurados

A&s.., dias do mez de... de mil novecentos e_
nesta cidade (ou vil-ia) de... ejia casa das sessõesdo .iury, ís dez horas da manhã, presentes o dr. juiz
de direito F. . ., o promotor de justiça F. . . e o juiz
de Paz F ., o dr. juiz de dirito declarou que con-
Vocára, esta reunião extraordinarja para se fazerem
na lista geral dos jurados as alterações em virtude
de recurso, cujos provimentos apreseiitava.

E Sendo lidos os provimentos supra transcri-
ptos (V. art. 103 do reg.) declarou o juiz que a lis-
ta geral permanecia com as seguintes alterações

INCLUSÕES

F... (nome districtos; distancia, data dó proiflfllento
F... F... etc.

EXCLUSÕES

F... F... F... qualificados sob numers...
Em seguida, aberta a urna geral, foram nestarecolhidas as cedulas dos novos alistados e retira-

das as dos cidadãos excluidos, sendo logo fechada
a dita urna, cujas chaves ficaram em poder de cada
um dos clayjcul'arjos
- E para eons•ta•i. 1jro esta acta. Eu F... eseri-

Vao, a ecrevj.
F... F... F... (Assignaluras dos membros daJunta)
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N.7.

(Art. 69 paragrapho uico)

EDITAL

O dr. F... juiz de direito da comarca de.
etc.

Faz saber aos queeste edital virem, que ha-
vendo o dr. juiz muilicipal lhe communicado em
nffieio de tal (1(11(1 riõo haver processo algum pre-
parado para ser apresentado ao jury na sessão con-
vocada para o dia... e não havendo sobre que deli-
berar, não se instailará a sessão, ficando dispensa-
dos de comparecimento os cidadãos sorteados em
tal data. E para que chegue a noticia a todos, man-
dou passar.este edital que será affixado no logarde
costume em cada um dos districtos da comarca e pu-
blicado pela imprensa.

Data.	EuF..., escrivão, o escrevi.

F... Assignaturá do juiz)

N.8

(Art. 293)

PORTARIA DE CONVOCAÇÃO DO JURY

Tendo marcado o dia... do mez de ... vin-
douro, ás dez horas da manhã, para reunião da 1 .
sessão ordinaria do jury desta comarca e deven-
do proceder-se amanhã, ás dez hora da manhã, na
sala das audiéicia,' ao sorteio dos vinte e' quatro
jurados que hão de servir, determino ao escrivão 'do
jury que compareça para este fim na dita sala e
faça convites ao promotor da justiça e ao juiz de
paz do districto desta cidade, afim de comparC(e-
rem. Cumpra.

Data	 Assignatura
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N.9
(Art. 296)

ERMO DE SORTEIO DE JURADOS PARA A SESSÃO DE..

Âos... dias do mez de... de mil novecentos e
nesta cidade ou vilia de... em unia das salas da ca-
sa da Carnara Municipal destinada para as sessões
do jury, presentes o juiz de direito da comarca, dr.
F.. .. o cidadão F. .. juiz de paz do disti'icto desi
rida'tk e O promotor da justiça, di' .1..... COiI1ifliÇ()
eserivão abaixo assignado, afim de se procedem ao
sorteio dos 24 jurados para servireiii na sessão do
jui'y convocada para as dez horas da manhã de.
(1(, . . ., aefiando-se abertas as portas u sobre a mesa
a urna geral e sendo aberta, pelo dr. juiz de direi-
lo, foram í. esta recolhidas (tantas) cedulas con-
lendo os nomes dos jurados que deixaram de COEli-
parecer na ultima sessão; o que feito, ordenou o di-
to juiz ao menor F... que tirasse as cedulas cada
uma por sua vez; e cumprindo-o o dito menor, e len-
do o juiz as cedulas ao mesmo tempo que eram ex-
Ira hidas. sahiram sorteados os jurados se guin-
tes:

F ...	distrieto de.
F... districto de... (E assim

sao mencionados todos os sorteados). Durante o
Sorteio foram inutilizadas as cedulas contendo os
nomes dos jurados F. .. e F... por serem falieci-
dos, F... por ter servido na ultima sessão... (men-
ciona-se tudo o que occorrer.)

Conclujdo o sorteio, foram as 24 cedulás con-
tendo os nomes dos jurados sorteados recolhidas á
urna especial, fechadas esta e a urna geral, ficando
as chaves em poder dos respectivos clavicularios, do
que para Constar lavro este termo que assignam. Eu
F. .. escrivão, O escrevi.

P...
F...



-476---

N. 10
(Art. 294 § 3.°)

EDITAL

O (Ir. F... juiz municipal do termo de... Faz sa-
ber aos que este edital virem que a (L a ou 2.a) ses-
são ordinaria do jury deste termo reunir-se-á as dez
horas da manhã de... do mez de... designado pelo
dr. juiz de direito da comarca e trabalhará em dias
consecutivos, tendo sido sorteados os seguintes ci-
dadãos:

-F... F... F... (os sorteados devem ser
mencionados em ordem alphahetica em cada dis-
tricto).

"Outrosim faz mais saber que na referida se-
são hão de ser julgados os reus que se acham au-
sentes e pronunciados em crime que, admittem fian-
ça;

A..........
B ...........
c.........

"A todos os quaes, e a cada um de per si, bem
como a todos -os interessados em geral, se convida
para comparecerem na casa... (indica-se clara-
mente a casa em que se reune o jury), em a sala das
sessões do jury, tanto no referido dia chora, como
rios mais dias seguintes, emqiianto durar a sessão,
sob aspenas da lei si faltarem. E para que chegue
a noticia de todos, mandou não só passar o presente
edital que será lido e affixado nos logares mais pu-
blicos, e publicado pela imprensa (havendo-a),como
emetter eguaes aos subdelegados do termo, para

publicai-os, e mandarem fazer as notificações neces-
sanas aos jurados, aos culpados e ás testemunhas
que se acharem r.'s seus districtos .... (cidade ou
vila).... Data .....Eu F..., escrivão do jury,
o escrevi F.

(A ssiqnatura do juiz)
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(Art. 304)
MANDADO PARA NOTIFICAÇÃO DOS JURADOS

O cidadão F... juiz de paz do districto dc...
Mando a qualquer official do juizo a quem este

fõr apresentado, sendo por mim rubricado, que in-
time os cidadãos F... F... F... todos residentes
neste districto e sorteados para a sessão 410 jury
convocada para o dia:., do mez de... paia compa-
recerem ás dez horas da manhã desse dia e dos que
se lhe seguirem na sala destinada para as sessões do
juiy no paço da Camara Municipal, sob as penas da
lei, ? que cumpra. Data. Eu F... escrivão, o es-crevi.

F.,, (Rubrica do juiz).
N.12

CERTIDÃO

Certifico que cm cumprimento do mandado su-pra ou (reiro) intimei os cidadãos F... F... F..jmr todo o contendo do mesmo mandado, que lhes l.i
e ficaram scieites: e quanto aos cidadãos F. . . F.
F'... não os encontrando em casa, apesar de os ter
procurado por mais de urna vez e sendo informado
de se acharem no districto, deixei aviso, afim de
comparecerem no dia marcado para a reunião do
Jury na sala das sessões. O referido é verdade, do
que dou fé.

Data	U 0ff icial de jusiiea F...
N.13

N.11
-

(Art. 297)
rrANDu)o PARA •INTIMACÃO DE TESTEMUNHAS
O di. . F. . . juiz	 iieipaI cio termo etc.
M ando a qua lqiwj- officiai de justia do distri-

etu de. . . a quem este fi apresentado que, cum-
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prindo-o
'

intimo a F ... , F..., F..., e F... moradores em
(o togar da residencia) para comparecerem, na SO.-

são do jw'y, que se acha cojivocada para o dia.
as. . . horas da rnanhã.na sala da Cairiara Munici-
pal e nos seguintes pala deporem no processo crime
cm que é auctor.. . e reu 1". . . sob pena de desobe-
diencia. Cumpra Sob as penas da lei.

Data. Eu F... escrivão, o escrivi.
F.. . (Rubrica)

N.14

(Art. 298)
PRECATOIUA

Gaita precatoria para intimação de testemunhas,
dirigida pelo juiz municipal do termo de... ao dr.
juiz municipal do termo de..

A v. s. illmo. sr . dr. juiz municipal do ter-
mo de... Faço saber que tendo de ser julgado em
sessão do jury, qu' se acha convocada para as...
horas da manhã de . . . o processo em que é auCto-
ra a justiça e réu F... e residindo nesse termo as
testemunhas F... F... depreco a v. S. a notifica-
ção deilas, afim de deporem no referido processo,
devendo comparecer no dia designado e subsequell
Ietté ser julgádo o mesmo reu. sob pena de desobe
ihiencia. Dada e passada nesta cidade de... aos...
dias do mez de. . . . de mil novecentos e. . . . Eu F.
escrivão o escrevi.

F. . . Ássignatura.
Despacho

A Cumpra-se
Data.-Rubrica

Para o cumprimento passa-se mandado e f ei
-tas as intimações, juntam-Se aos autos com às re-

spectivas certidões, seguindo-se o
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Despacho	 -
Devolva-se ao juizo deprecante.
I)ata.	 Rubrica

N. 15
(Art. 300)
JUNTADA

Aos. . . dias io mez de. . . de mil novecentos
cm meu co rtorio, nesta cidade de... junto a

ites autos os mandados e certidões que se seguem.
' que faço est' teríno. Eu F... escrivão, o es-

t'l'CVi.

N. 16

(Art. 300)
CERTIDÃO

Certifico que foi hoje expedida Pelo correio,sob registro . nUJ-e) para o termo de... ao dr.
juiz municipal, carta precatoria para a intimação
ias testemunhas F. .. F... 'ahIi residentes, O refe-
lido é verdade e dou f4.

Data.	 Assignatura.
N. 17

(Art. 320)
' IE.'ENTAçÃ0 DOS PROCESSOS PARA O JULGAMENTO

PELO JURY

"Al)resentação e recebimento
"Certifico que nasessão do tribunal do jury...

(lia. . . d.. . o mez. . . do corrente anno, foi es-
te processo apresentado pelo juiz municipal F.e recebido pelo juiz de direito da comarca e presi-
(lelite o dito tnibuna.1F..., que o entregou a mimPSeII VOO, abaixo assinado, afim de lhe ser roiwlu-
SO CO(flQ consta da respectiva actà do tribunal fl'
Ii\ lo la a isso (lestinadI) e ao qual me reporto, em
lIltU Poder e'eartorio; e para constar passei a pie-
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sente. Sala das sessões do jury... Data... ---Eu
F..., escrivão do jury, a escrevi e assigno.

F. . . nome por inteiro do escrivão do jury".
O escrivão autuará o processo pela SCguifiLt)

fóriiia:
19...

"(Cididc...
ou vilia de...)
Tribunal do jury

ou a justiça— A
A...............reus presos ou afia-.i .-
B ................çados
C...............

"Escrivão F.
"Autuação"

"Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus
Christo de mil novecentos e... aos... dias do mez
de. .. em meu cartorio autuei o processo que adian-
te se segue; e para constar fiz este termo. Eu F.
escrivão do jury, o escrevi"

Em seguida da sobredita certidão fará o escri-
vão os autos .conclusos ao juiz de direito.

"Despacho do juiz de direito"
"Estando regular, sufficientemente instruido e

devidamente preparado este processo, seja o mes-
mo apresentado a julgamento no dia que lhe fôr
marcado...

Cidade, comarca, termo ou vilia...
Data
'F. . . (Rubricado juiz de direito".

N.18
(Art. 333)

(Certidão da chamada"
"Certifico eu, porteiro do tribunal do jury,

abaixo assigiiado, ter apregoado á porta do dito tri-
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bunal, em altas vozes o auctor F'.-.--.-, u F..'-, ro-
curador do auctor F... (sendo auctora a justiça não Ó
apregoado o promotor de justiça e nem o nome de
to é incluido na certidão do porteiro), os reus A....
B... e C..., as testemunhas da accusação F...,
F..., F..., F... F..., F..., e F..., as tes'-
tumunlias de defesa F..., F ... , F... e F...,F... mulher do auctor, os . informantes F...
e F. . .,	e os peritos, F ... , F..., F... e

e assim as mais pessoas que foram notifica-
das para comparecer, e que todos compareceram
aceudindo aos pregões ou —e que compareceram
accudindo aos pregões menos o auctor ou o reu
ou as testemunhas F..., F..., ou 'o informante
F'..., etc. •etc . : e para constar passei a presente que
assigno-_. Sala das sessões do jury..., data

nome por inteiro do porteiro do jury"
N. tO

(Art. 337)
CERTIDÃO.

"Certifico que não tendo comparecido o auctor
F... ou F... procurador do auctor F... ni fórma
fia certidão retro, e nem mandado escusa, ô juiz
de direito lançou o dito auctor da aceusação, e mari-
(1011 que se desse vista ao promotoI de Justiça como
tudo melhor Consta da respectiva acta do tribunal,
no livro para isso destinado, e ao qual me reporto,
em meu poder e cartorio; e para constar, passei-a
presente. Sala das sessões do jury... data... Eu
F..., escrivão do jury, a escrevi e assigno.

"F..., Nome por inteiro do escrivão do jury"
N.20

(Art. 334))
CERTLPÃO

"Certifico que, não tndo Comparecido o reuA..., Ou F . . - procurador do rc-u A..., na fôrma
O. M.-31	 -
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da certidão tetro; e nem mandado escusa, õ juiz de
diMío julgbú qubfâda a fikhçá , é coridemhoü ó di-
to iu . peidêr Métade da 4iaanti	aécréséêiitad
pelo 'jii1 da fiaá áo árbititmentô dsta, feito e-
los peritõs, e á ina de revelia, i no dia marcadó
Iirà o julgàmento do processo hão estiverpreso,
corfio tudo melhor consta da iespeltiVa acta dó tFi-
Imnál ntí liirtd Jia1t isSO detiriido, Wâo ttitl me re-
pÕrto m mcii poder e cat'liórioe pára constar, pas;w
si á irésõIIté, SáVIi das sê§Éões do jüry ... data.
Eü F. ., ééflVãi dó jiify, a êservi e assigüó.

nome pr inteiq o dc; escrivão dó fury.

N.21
(Art. 363, paragraplio unico)

Teiffio do jüraiiinid ao júry de sentença
"Concluido o sorteio, o juiz de direito levantan-

do-se e após elie todos os jurados e mais círcum-
stantes,deferiu o juratnénto aos seis juizes de facto
mencionados no terrrio rétro ou supra, lendo
O primeiro cümopresidente interino do jury de sen-
tçn.ça; com amão direita sobre o li'o dos Santos
Evangellos. e em alta voz a formula seguinte: "Ju-
ro pronunciar bem e. sinceramente nesta causa, lia-
ver-me com franqueza e verdade, só tendo deante
dos meus olhõs Deus e , a lei; e proferir o meu voto
seguyido a minha eonsciencia; e depois dizend( sue-
cessivâmente os mais juizes de facto com a mão di-
reita sobru o mesmo livro, e em alta voz: Assim O

juro; (ou .prQi1etto, pionunciar, etc. .. repeindo ca-
da um dos outros as palavras assim o prumelto:) do
quê o dito juiz mandou lavrar este termo, que assi-
gn a com os seis juizes do fucto.

Eu F... escrivão dó , jiiF', o escrevi.
F. . (I?ubric do fluir de direito)
Asigntüras:

F...
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N. 22
Art. 36)	 -

Termo de interrogatorjo do reu A...
"Deferido o juramento abs Si juizes e fa-elo, e achando-se o reu A... livre de ferros, e séicoacção alguma o juiz , ,de direito passou ágal-o pelo modo seguinte:	 intcrro_

Perguutado qual o seu nome, naturalidade eda-de, estado, profissão, resjdencja e se sc?	 abe lêr e e-3ver?
Resond0j1
Perguntado se quer fazer declarações ou apre-

sentar defesa oral ou por eseripto?

Concijjn0 por estarma o presente interrogatorj (}, ão só foi elie entregue ao dito reu, afim deo ler e indicar a emeiidgs prc	lido por inlinescrivão	
najssendO deela-ratlo.rnafldou o referi-do juiz encerrar este térn»dqiiérubricou em todas as suas folhas e assignu éorn é

terrogado (ou e por não saber o interrogado es-crever. assigna com F... é F..., que tudo presen-ciaram, ou por não querer o iflterrogadô ássignar,ete. )- Eu F: .,. escrivão, o escrevi.
"F..., Assignatura do juiz.
"F. .., Assignatu do reu oü das estemunha

"Interroga brio ao reu B..."
" Ili terFogadn o seu A. ., e, achando-se o reu.... livre de ferros, e sem coacção alguma, passouJuiz de direito a i»nterrog0 pelo modo seguinte:(Segue

gatorio)	o mesmo como no primeiro interro-
" Concluido por esta fómia o presente iíiterro_gatorj 0

 foi elle lido por mim, escrivão abaixo no-fl
eado, e nada mais sendo declarado mandou o dito
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juiz cerïar este termo, que rubricou efli to -dás as
suas folhas, e por não saber o interrogado escrever,
assigna com F... e F..., que tudo presenciaram.
—Eu F..., escrivão do jury, o escrevi.

"F..., (Assignatura do juiz de direito
"F..., (Assignatura da testemunha presen-

cial.)
"F..., (Assignatura da' testemunha presen-

cial.)
N.23

LIBELLO
Por libelio crime accusato-

rio diz a justiça por seu
[promotor,

Contra
F... por esta e melhor

fórma de direito o 'seguinte:
E.S.C.

1. P. que no dia... de 19... no logar tal, o reu
Ii'..., desfechou um tiro de revolver contra F...
fazendo-lhe os ferimentos descriptos no auto do
corpo de delicto a fls.'-

2. P. que o reu assim procedendo tentou matar
.0 .offend ido, isto manifestando por actos exteriores,
que constituem começo de execução, a qual não te-
re effeito por circumstancias independentes da von-
tade do mesmo -reu.

3. P. que -dos ferimentos resultou ao offendido
grave inconimodo 'de saude, que o inhabilitou de
serviços por mais de 30 dias.

4. P. que o reu cornrmetteu o crime com preme-
ditação median'do entre a deliberação criminosa e
a execução o espaço, pelo menos, de 24 horas.

3. P. que o reu cominetteu o crime tendo cii-
Evado em casa do OffeIldid() para este Jhi

6. p. que o vou. deve, pois, ;^e r nas
penas do grau maximo do art. 204 § 1 combinado
com o art. 63 do Cod. Penal por concorrerem a
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circuinstancias aggravantes do art. 39 § 2 e 12
do mesmo código—: e para que assim se julgue,
se offerece este libeilo, que se espora soja recebido
e. afinal julgado provado.

P. R.
- -	,	 Justiça.

E< C.
ROL DE TESTEMUNHAS

F. F. F. F. F. moradores em.....
O promotor de justiça,

F... A ssignatura.
Observação. O promotor de justiça ainda quan-

do apresente outras testemunhas, não pôde deixar
de incluir no rol as da formação da culpa.

N. 24
(Arte. 371 o 37	L°)

ASSENTADA

Aos. , dI .n d mez de. . de mil novøcentos
e.., em eão do tribunal do jury foram Inquiri-
das as teg emunIias, cujos dopoinientos se seguem,
a requeritØ do accusador (ou cio defensor) do
que faço este termo. Eu F... escrivão do jury, o
escrc'vj,

PRIMEIRA TESTEMUNHA'
com... ajmos.de dade, lavrador, ou a!)rofissio que tiver, casa-do, solteiro ou viuvo, do-

' i ('iIia(1tj . ., e morador... aos costumes nada dis-
e jurou aos Sair tos Evangelhos em um livro dei-
em quepoz sua mão direita promettendo dizer

fl Verdade do (jUC soubesse e perguntado lhe fosse.
'A's perguntado curador do reu C... respon-
A g pergiin Las tio advoga do do andor, respon-deII
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"A's perguntas que fez o juiz de facto F...,
com a devida permissão do juiz de direito, respon-
deu:

'A's pergunta do dr. juiz de direito, respon-
deu:

Concluido por esta fôrma o presente depoi-
mento, foi elie lido por mim escrivão, abaixo no-
meado; enada mais sendo declarado, mandou .o
juiz de' direito encerrar este termo, que assigna,
com atestemunha e partes. Eu, F..., escrivão do
jury, o escrevi.

F... (Rubrica do juiz de direito).
F... (Nome por inteiro da testemunha).
F. . . (Nome por inteiro do reu).
F... (Nome por inteiro do curador do reu).
F. 	(Nome por inteiro do auctor, ou do pro-

motor de justiça, sendo auctora a justiça).

SEGUNDA TESTEMUNHA

F... de... annos de edade, empregado publi-
co,viuvo, etc. ("E assim são inquiridas todas as
teicmúnha cujos depoimentos forem requeri-
tios,")

INTORMANTE

F. . com... annos de edade, negociante ou (a
profissão que tiver, viuvo, casado ou solteiro) domi-
ciliado... e morador em... ., aos costumes, dis-
se ser irmão do auctor (ou qualquer outra das qua-
lidades apontadas no art. 89 do Cod. do processo.
A's perguntas do curador do reu C..., respondeu.

(O mais como no depoimento da primeira tes-
temunha).

Concluida pór esta fôrma a presente informa-
ço, foi dia lida por mim, escrivão, abaixo nomea-
do; e nada mais sendo declarado, mandou o juiz de
direito encerrar este termo que assigna com O 111-

forcante e partes
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Eu F..., escrivão do iury, o escrevi.
F... (Rubrica cio juiz) .
F... (Nome por inteiro do informante).
F... (Nome por inteiro cio reu)
F.. . (Nome por inteiro do curador do reu).
F... (Nome por inteiro do auctor . etc.)
Por esta fôrma se escrevem as informações dos

me is informantes que houver.

N.25
(Art. 372)

TERMO DE RESUMO DE DEPOIMENTOS

Terminada a acduacão, requereu o promotor
de justiça que fossem tomados em resumo os do-
poimentos das duas testemunhas principaes da ao-
cusação F. e F... e sendo conduzidas, cada uma
Por sua vez, á presença do tribunal, ahi foram in-
terrogadas pelo •accusador, em seguida pelo defen-
sor do reu, etc.

F... de... anuos de edade negociante, soltei-
ro, morador em... etc. ( Escreve-se em seguida re-Sit ahidarnente O depoimento)

F... de... annos de edade... etc. (corcluidofl c/epotmflO tomadõ em seguida ao primeiro e do7mes7nQ modo) encerrae o termo) Do que lavro es
te termo que rubroa o juiz e assigna com as parLos e testemunhas —Eu F. . escrivão, o escrcvL

F., (Rubrica do juiz).
F... F... (Assirinaluras das testemunhas).
F. P... (Assignaluras das parias).

N. 26
CONTRARIEDADE

Contrariando o libelio, diz
F.' reu preso, ouafian-
çado, por esta e melhor
fórrna do direito' o se-
guinte:

E.SC
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1. P. que effectivam'eflte desfechou um tiro de
revolver contra F... mas,

2. P. que assim procedeu para evitar mal
maior, porquanto... (Devem ser expostos com cla-
reza os factos que comprovem os requisitos doart..
33 do Cod. Penal).

Nstes termos
3. P. que 'deve ser o reu absolvido .e para que

assim se julgue se offerece esta contrariedade, que
se espera seja recebida e a afinal julgada provada.

Requer-se a bem da. defesa que
4	 tenham logar as diligencias

•	legaes e sejam notificadas as
•	testemunhas abaixo arrola-
• •	as para comparecerem nas sessões do

jury e deporem aos artigos supra sob pe.
na de desobediencia.

R 01..

F..	 Logar da resictencla.

F.	 '•	M
-	-

Data. -	•••	Assignalura.
	• 	N.27	••

	

-	(Art. 380)
Termo de exame de falsidade

Aos... dias do mez de... do anno de... na
sala do tribunal do jury desta cidade (OU vUtO)

de... em sessão publica do dito tribunal, que pre-
sidia o juiz de direito da comarca F..., e no julga-
mento do processo entre partes como auctor F...
(ou como auctora a justiça) e como reus A..., B...
e C..., o dr. F... como curador do reu C... arguiu de
falso o depoimento (OU depofle'liOS) da testemu
nha F... á folhas ... (ou dado perante o jury)
bem como o documento (Ou ((ocmnefltO S ) í folhas...
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por isso que...................................
(escrevem-se aqui as razões e fundamentos

da arguição). A vista de- tal arguição, o juiz de
direito procedeu na forma seguinte: ...........
(Aqui menciona-se tudo quanto se passou a esse
respeito, 'não .ó relativamentei ás averiguações,
exames e mais diligencias a que procedeu o juiz
e direito como aos seus resultados). E do que

mandou o dito juiz lavrar o presente termo, que ru-
brica em todas as suas folhas, e assigna com as
partes, testemunhas, peritos, e F... e F..., que
tudo presenciaram, e este ouviram ler.

Eu F. . ., escrivão do jury, o escrevi e assi-
gno.	 .

F... (N Ome por inteiro cio juiz).
F... (Nome por inteiro do curador do reu).
F... (Nome por inteiro da testemunha ou tes-

temunhas arguidas de falsas).
•F... (Nome por inteiro do promotor de justi-

ça nas causas em que fôr auctora a justiça).
F. . (Nome por inteiro doa peritos),
F,.. (NOme por Inteiro dos peritOs).
F... (Nome por. Inteiro da testciflunha pre..

8CnC2ai)

F... (N ume por inteiro da testemunha pre-
sencial.

F... (escrivão do fUry)

N.28
RESISTENCIA

Cod. Pen., art. 124.

Quesitos
1.0 O reu F... n6 dia. .. e no Jogar... oppoz-

se á execução do mandado de prisão expedido pelo
Juiz. . . contra F... encarregada o offieial de
justiça F.. .?
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2.° O reu F... ameaçou o dito official com
uma faca?

3° O reu F... fez no dito official os ferimen-
tos descriptos no auto de corpo delicto a fis. ?

4,0 A prisão deixou de effectuar—se em razão
da opposição?

N.29
INCENDIO

.Cod. Pen. arts. 136 a 146:
Quesitos	-

1 . 0 O reu F... no dia... incendiou o edificio
tal pertencente a F... e onde morava F... (ou des-
tinado á habitação, ou reuniões publicas ou parti-
culares?

2.0 O reu F... destruiu o edificio tal, perten-
centea F... empregando bombas de dynamite, que
explodiram?

3.° O reu F... incendiou (por tal meio) o pre-
dio de sua propriedade sitoem tal rua, para defrau-
dar a F... seu credor (ou para haver da compa-
nhia tal a importancia em que segurara o mesmo
predio)?

4,0 O rcu F.	incendiou uni cafesai sito en til
ogar, e pertnoente a F...

.° Do ineendio resultou a F. 	a leso corporal
descripta no auto de corpo delicto a fls.?

6.0 Do incendio resultou a morte de F...?

N.30

HOMICIDIO
'Cod. Pen. arts. 294 a 297

Quesitos
1.0 O reu F... no dia e no logar tal matou a
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2.° O reu F... no dia... e no logar... fez
em F... com um tiro o ferimento descripto no
auto á fis. .. ?

3. Do ferimento resultou a morte do offendi-
do?

40 A morte resultou da natureza e séde da
lezão?

.° A morte verificou-se em razão das condi-
ções personalissimas do offendido?

6.0. A morte se verificou por ter o offendiclo
deixado de observar o regimen medico, bygienico
aconselhado por seu estado?

N.31
ROUBO	1

Cod. Pen., arts. 36 a 361':
Quesitos

1) O réu F... no dia tal, no logar tal, subtra-
hiu para si (Ou para outrem) tal objecto perten-
centeaF...?

2.°. O i'eu F... para ubtrahir esse objecto
fez em F.. os ferimentd. descriptos no auto á fls.,
reduíindo-o á impossibilidade de defendelô?

3. 0 , O reu para subtrahir o objecto arrombou
o movei tal ( Ou a porta cia casa ou fanelta)?

4.° O reu para realizar o roubo, ou quando
estava praticando o roubo, matou a F. ..

Observação. Os factos constitútivos do arrom-
bamento devem ser objecto de quesitos distinetos.

Nos quesitos sobre o crime de roubo devem ser
mencionados os factos constitutivos da violencia,

N.32
TENTATIVA

Cod. Pen.,art. 13
Quesitos

1 O reu F. . . em tal dia, e logar tal desfechou
contra F.. um tiro de pistola, fazendo-lhe os feri-
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mentos  descriptos no auto de corpo de delicto a
fls...?

2. O reu assim procedeu com intenção de ma-
tar o offendido, executando actos exteriores, que
pela sua relação directa com o crime, constituem
começo de execução, •a qual não teve logar por
circumstancias independentes •de sua vontade?

-	 N.33
CUMPLICIDADE	 -.

Cod. Pen., art. 21:
Quesitos

1. O reu F... em .tal dia e no logar tal deu
instrucções para que F... fosse morto com um
tiro?

II. F... prestou auxilio para que se tentasse
contra a vida- de F..., fazendo-lhe com um tiro
os ferimentos descriptos no auto a fls...?

III. O reu F... prometteu a F.. auxilio para
evadir-se cmquanto este luctava com J?, • fazen-
do-lhe neste acto os ferimentos deseriptos a f is,?

IV. O reu F... comprou tal objecto sabendo
que fôra. furtado (OU devendo 8abelo pela quattda-
cio cia pessoa que lh'O venera, ou do quem o 1-iou-

N.34
CIRCUMSTANCIAS AGGRAVANTES

Quesitos
1. O reu procurou a noite (ou o togar ermo

tal) para mais facilmente praticar o crime?
2.° O reu commetteu o crime com premedita-

ção, mediando entre a deliberação criminosa
e a execução o espaço, pelo menos, de 24 horas?

30 O reu commetteu o crime por meio do ve-
neno tal?

O reu commetteii o crime por meio de tal SUl)-

stancia anesthesic?	 -.	-

O reu commetteu o crime pôr meio de incei!-
dio (aspflixia Ou inundação)?

4.°. O crime foi precedido de emboscada, ten-
do o reu esperado o off .endido em tal logar (O'- C)fl
laes e taes logares)?

.°. O crime foi comniettido tendo o reu entra-
do (OU tentado entrar) em casa do offendido com
o intuito de commettel-o?

(E assim são formulados os quesitos quanto
as deivais aggravantes, quer articuladas no liheilo,
quer no caso' 1)revisto no art. 331, § 3. 0, deste re-
gulamento.

N. 3,5
-	

(Art. 387)

ESCUSAS, JUSTIFICATIVAS

Quesitos
--	 1.0	 -

O reu é menor do O a11nos4 completos?
-	 2.°

O reu é menor de 14 annos e maior de nove?
O reu obrou sem discernimento?

30

O reu. é ibsoluíamente incapaz por 'imbecili-
dade nativa (ou en[raquecinwno Senil)?

-	40

O reu quando cornmetteu o crime estava em
estado de completa privação de sentidos e de iii-
teiligencia?

O reli foi iiiip'elfido a cuimnette.r o crime por
F... que ameaçava feri[-o ou matil-o com um j 'e-
'Vúlver engatilhado?
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6.°
O reu commetteu o crime no exercicio ou pra-

tica de tal acto licito, que fazia com a tenção ordi-
naria?

7 0

1. O reu é surdo-mudo de nascimento?
II. O reu não recebeu educação ou instru-

cção?
1H. O reu obrou com discernimento?

8.0

1. O reu cominetteu o crime para evitar mal
maior?

H. O reu teve certeza do mal, .que se propoz
evitar?

III. Õ reu teve falta absoluta de outro meio
menos prejudicial?

IV. Houve probabilidade da efficacia do meio
empregado?

90

1. O reu commetteu o crime em defesa de sua
pessoa (ou de F..., OU de sua proprWctwJte)?

II. O teu defendeu-se quando estava sendo ag-
gredido?

III. Era impossivel ao reu prevenir ou obstar
a acção?

IV. Era irn3 tsPve1 ao reu incar e receber
soccorro da auctoridade publica?

V. O reu empregou meios adequados para evi-
tar o mal e em proporção da acção?

VI. O reu provocou a aggressão?
10

O reu commetteu o crime repeilindo o offen-
dido que .èntráva á noite em sua õasa fóra dos ca-
sos permittidos na lei?
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41

1. O reli coilimetteu o crime em resistencia a
ordem ilegal tal?

Ii. Foram excedidos os meios indispensaei
para impedir a execução da ordem?

N.36
(Art. 391, paragrapho 3.):

CERTIDÃO DE INC OMMUNICABILIDADE DO
Julty

Nós, officies de justiça abaixo ãsignadõ,
certifimos que não houve communicáção por
qualquer maneira com os seis juizes de facto que
com.punliáhi o jury de sentença, duranteo julga-
mento do ruF... asin no transito dõs juradosda gala Publia pai'á á salã secreta, como des-
ta para aüellá, e éihquiarlto iiélla's se e' -
vaiam e, ai.t constaF, passãil-ios a presente, que
assignaffiÕ.

F...
F..: Nome por inteiro, 'das dois of[iciae5 deJustiça.

N.37

(Art. 392, paragrapho 4.°, lettra e)

Respostas do jury
O jiiry, depois de haver nomeado de entre si,

por ecrutjiijo secreto e por maioria absolutade
rotos, o seu Presidente - e secretario da leitura re-Coromendada pela lei e mais formalidades desta,respondeu aos quesitos pela maneira seguinte:Ao 1.0 Sim (ou não) por unanimidade de votos (ou por tantos Votos): o reu F. .. feriu (ou oreu F —não feriu, etc.; repete-se o quesito).Ao 2.°. Sim (ou ' não, etõ.). E assim são re-sPondidós és dejuajs 4tiésitos próposto sendo, pô-

1



-496-

rém, negativa a resposta ao 1.°, deve-se acrescen-
tar:

O. jury deixa de responder aos demais quesi-
tos por se, acharem prejudicados pela resposta su-
pra.

Dato	 AssignatUraS.
N.38

(Art. 319)
Acta de sessão preparatoria

Aos..,. dias do mez de... de mil novecentos
e... nesta cidade de... ç na casa de... logar des-
tinado para a reunião do tribunàl do jury, ahi pre-
sentes o juiz de direito da comarca e presidente
do tribunal, dr. F. . -, promotor de justiça F
jurados e partes, cornmigo escrivão abaixo no-
meado, ás dez horas da manhã, designadas para os
trabalhos do jury pelo respectivo edital, e a por-
tas abertas, principiou a sessão, tocando a cani-
painha F. - - porteiro (ou F... official de justi-
ça). Em seguida, o juiz de direito, abrindo a urna
das 24. cedulas que continham os nomes dos jura-
dos sorteados e tirando-as para fóra da mesma ur-
na, contou-as em alIa voz, á vista de todos os cir-
cumstantes, everificando acharem-se 24, de ni'o
as recolheu á mencionada urna e fechou-a. Irme
diatamente, fii eu, escrivão, por ordem do dito
juiz, a chamada dos 24 jurados sorteado; paia
servirem e com os nomes escriptos nas ceduias já
referidas, e 'ificou-se estarém presentes ifl
ios. Passando o juiz de direito a tomar conheci

-mento das faltas e escusas dos jurados que não
compareceram, dispensou F.— . F. - - que prova-
ram. . - (OS iwtivos com referencia ás aUagaçÕeS
requisições e provas que devem ficar archivadaS
nO carloio) ; multou os jurados 1'. . F - . . F -
cada um ciii $ do que se lavrou termo no li;
vro competente, e depois de annunciar as muitas,
declarou que, havendo comparecido sómente tan-
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tos jurados, ia procder ao sorteio de tantos sup-
plentes para completar o numero de vinte e quatro.
Achando-se sobre a mesa a urna dos suppl.entes,
o juiz de direito, abrindo-a, ordenou ao menor F...
que tirasse as cedulas cada uma por sua vez, o
que cumprindo o dito menor e lendo o referido
juiz as cedulas ao mesmo tempo que eram extrahi-
das, sahirarn sorteados os seguintes supplentes:

•	F.... F... F... F...	.
Concluido o sorteio, o juiz de direito procedeu

á apuração das cedulas da urna, excluindo as que
continham os nomes dos jurados dispensados 'e
multados •e incluindo as dos supplentes sorteados;
e em seguida, fechando as urnas' supplernentar e
especial, cujas chaves ficaram em poder dos cia-
vicuiarios, e ordenando que se passassem manda-
dos para as intimações dos supplentes sorteados,
convidou os jurados a comparecerem amanhã ás...
horas e levantou a sessão. (Ou - Tendo-se exgot-
lado a urna supplenientar, faltando ainda tantos
jurados para completar-se o numero de vinte e
quatro, o juiz de direito declarou que ia procederao sorteio subsidiarjo de tantos jurados para o queCO flVOCO . o juiz de paz mais votado do .... dist ri cIo
desta cidade; e comparecendo este, abriu a urha
geral e ordenou ao menor F... etc., sendo sOrUjacj
F..., F... e F... nomes, districtos e distancias. Con
cluido o sorteio, ordenou o juiz que se passassemandado para a intimação dos sorteados, que de-verão comparecer no dia.., que designou para areunião do jury, excluindo-se os nomes dos jura-
dos residentes em distancia maior de cinco leguas,
Cufas cedulas de novo recolheu á urna geral, e .ePublicasse por edital o adiamento Em seguida, feza apuração das cedulas da urna especial etc.)

E, para constar, làxrei esta acta, que assi-
guam o' juiz dé direito, promotor de justiça e juiz
de paz. Eu, F..., escrivão, a escrevi.

F. .. F... ir...	Assignaturas.
D. L-32
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N.39
(Art. 319)	-

Acta de sessão preparatoria
Aos... dias do mez de... de mil novecentos

e... nesta cidade de... e ua sala tal, logar desti-
nado para a reunião do tribunal do jury, ahi pre-
sentes o juiz de direito da comarca, e presidente
do dito tribunal, dr. F..., o promotor de justiça da
comarca, dr. F..., jurados e partes, commigo es-
crivão, abaixo nomeado, ás 10 horas da manhã,
designadas para os trabalhos do jury pelo respe-
ctivo edital, e a portas abertas, principiou a ses-
são, tocando a campainha F..., porteiro do jury.
Em seguida, o juiz de direito, abrindo a urna das
24 cedulas que continham os nomes dos jurados,
e tirando-as para fóra da mesma urna, contou-as
em alta voz, á vista de todos os eircumstanteS, e
verificando acharem-se 24, de novo as recolheu á
mencionada urna e fechou-a. Immediatamente fiz
eu, escrivão, por ordem do dito juiz, a chamada
dos 24 jurados que se achavam sorteados para ser-
virem e com os nomes escriptos nas cedulas já re-
feridas, e averiguou-se estarem presentes 22 (o
numero,) passando o juiz de direito a tomar co-
nhecimento das faltas e escusas dos jurados que
não compareceram, dispensou a F... F... F..
por... (OS motivos com referencia ás auegaÇõeS
ou requisições e prova que devem ficar archiva-
das; impoz a multa de a cada um dos jura-

,dos faltosos, de que se lavrou termo no livro com-
petente; e depois de annunciar as multas impostas
declarou que, tendo comparecido... tantos jura-
dos, abria a sessão. Compareceu o dr. juiz muni-
cipal F... e apresentou os processos seguintes:
Auctora a justiça, reu F... afiançado; auctor F...
reu preso F... (e assim são mencionados todos OS

processos).  Conclusos os autos, declarou o juiz de
direito, por despacho em cada um deiles, devida-evida
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mentemente preparados os dos reus F. F F.; mandou
rernetter ao dr. juiz municipal'o processo do reutal para se fazerem taes diligencias, e o processotal por não ser dá' competenciado jury. Em se-
guida fiz eu escrivão t a chamada1 geral daspartes

ose testemunhas nos processos apresentad, depois
do que o juiz de direito annunciou a 'ordem dos
respectivos julgahentos, handoii affixar lista
na porta da casa das sessõe e declarou que nesta
sessão deve entrar em jW

a
gamento o reu F Pa-

ra Constar, lavrei esta ta, que assignam, o JUI/
de direito e o promotor de justiça Eu F' , escri-vao, , a escrevi.

F... F... F...	 Assignaturas.

N. 40

(Art 403, § 1°)

.Acta da sessão do julgamento
Aos... dias do mez de...do anno de.. .nes

ta ,cidade (ou Vit1a de... e casa de... destinada
para a reunião do tribunal do jury, alli presentes o
juiz de direito da comarca, dr. F. ., presidente
do tribunal, o promotor de justiça F. .., jurados e
partes, comniigo escrivão, abaixo nomeado, ás, 10
horas da manhã, designadas para ostrabalhos do
jury pelo respectivo edital,. e a portas abertas,
principiou a sessão, tocando a campainha F. .
porteiro do jury. Em seguida, o juiz de direito,
abrindo a urna das 24 cedul .as que continham os
nomes dos jurados, e tirãndo-a para fórã, contou
em alta voz e á vista de todos os circumstántes de
flOyo recolheu á dita urna e fechou-a; Immediata-
ment fi eu, eserivãõ, do dito juiz, a
chamada dós 24 jurados que se achavam sortëa-
dos pa se1vir"e com  uiomes escritos na ditas
cedula; e averiguou-se Estarem "presentes vintè e
dois, pelõ .que o juiz de direito, depois de annun-
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dar as multâsiinOSta, declaro abertafa	 jurados F... F... por ser filho de F... etc.; ju-
são.,.	 raram suspeição os jurados F... por ser inimigo

	

Feita a apresentação os 1rocessos p:I'e1)0	 capital do reu, F... por. (O motivos). Concluidoeátbe1ecida a orden dos julgament9S, o que u-	 sorteio, O juiz de direito deferiu o juramento aosdo consta da' a'cta' da sessão prep ii atoria 'no iIVFO	
seis juizes sorteados acima mencionados, lendo o

competente, declarou o juiz de direito que ia	 primeiro deiles, como présidente interino do jurysubmettido a julgamento o proce.so do reu 'h
	 de sentença, com a mo direita' sobre o livro dosm uè áuctoia a justiça. Feita por1 mim a	 Santos Evangelhos, em alta voz, a seguinte formu-i'iada e apregoados o réu; e teste nnl'i pelo	 la (V. art. 70); e depois dizendo succèssiyamen-

t 'eiro' do jury, do qu'passou certidão, que se",achate os mais juizes. de facto com a mão direita
júnta os autos, compareceram as testemunhas	 bre o mesmo ii rro e emaita voz: Assim o luzo. 'Em
F. 	'F'... e F. . .,que foram recolhidas	'	 seguida, o juiz de direito consultou ao jury de sen-de onde não podiam ouvir os debates, nem as re	 tença e ás partes si dispensavam o compareci men-spostas umas de outras, e o reu 1' ... acompanha-	 to das testemunhas que faltavam, 'e como tods redo de seu advogado F. . . (ou que declarou	 spondessem affirmatjvamente,' passou a iiite'rrogarpessoa miseravel, nomeando logo o juiz de ducitu	 reu (ou e como 'o reu pedise adiamento cio jw.o
para seu curador o advogado dr. F ....... ),	 t e os jurados F. F. F. julgasemindispènque tomaram assento.	Declarando o dr.	 savel o comparecimento das testemunhas, o juizjuiz de direito que ce ia proceder ao sor-	 deferiu ou indeferiu por laes motivos,' de ciijõ'des-teio dos 6 juizes de facto que tinham de for - interpôz o incsvw reu recurso pira omar o jury de sentença, leu os arts. 36,	

,•	 Tribunal da J3elacõo).	Interrogado o reu,363 deste reg! e, abrindo a urna especial que con1-	 i	u, escrivão, por oidem do juiz, tõdô onbaas 24 cedulas, mandou	
d	 processo da formação da culpa, e as	re-ultimasas cedulas cadaumá'por sua vez: 	observando	 postas do mesmo reu. 'Feita a leitura, tranmiLtidoo refeFido menor, e lendo o dito juiz as 9e • u a 
or-	 o processo e dada a palavrá aoauctor (ou'aprO-ijje5rnO témfio que eraiii exirahidas, saimani	 motor de jusliçaQ, este, desenvolvendo a accusação,teado	ira comiiorern' o mencionado .iurY,	 mostrou oSrtigos de lei e o gráu de pend em que.'oidëih' e•ríi que se acham, os seis, jurados se 	 pelas circumstancias, entendia estar o reu ihcu-tes:	 .	 so; leu outra vez o lilello e as provas do proces-

so: expoz os factos e razões que sustentavam a cul-
F ................  ... ..	 pabilidade do ru e offercceu taes e iaes ctocurnen-..........•	..	 tos. Terminada a acciisação, teve a palavra o pro-

•F .................. 	'	 motor de justiça para dizer de facto e de direito.
os quaes iam om&ndo assento, scparados.,d0	 sobre a causa, o 'que fez, sustentando o libelio ac-

iub1ico a medida quer eram approvados.	 cusatorio.. Em seguida, vieram á sala publica as
Durante o sorteio , foram recusados por parte	 testemunhas da aceusação, as quaes, depois de re-

do, 'reu os jurados F... F,.. F..., por par 	 SPonderern ás perguntas do juiz de direito sobre
auctoi (3u pion1oto dc justiça) os juiados 14	 seus nomes, prenomes, edades e profissões, testa-F. . . F... e F... ficaram inhibidos 'de servir OS	 dos domicilios, residencias e costumes. e de 1tie

pq



- 502 -

haver o juiz de direito deferido oijuramento aos
Santos Evangelhos em um livro deiles, em que pu.
zeram suas mãos direitas, prestaram seus aepoi
mentos, sendo primeiramente inquiridas pelo ,au-
ctor,, seuadvOgado ou procurador, e depois pelo
promotor de justiça, pelo reu, pelo juiz de.facto
F... e pelo juiz de direito (ou testemunhas da a 
cusação e foram inqdridas, sendo seus depoimen-
tos escrptos nos autos a requerimento de... (V.
art. 372). Finda a inquirição de testemunhas;
transmittido ,o processo e dada a palavra ao reu,
.eu advogado ou iprocurador, desenvolveu este a
defesa e allegando.a favor do reu a circumstaneia
tal. requereu .,que, se frmu1assem quesitos sobre
cila. Ultimada a defesa e não havendo replica, o
juiz de direito perguntou ao jury de sentença se
estava, sufficientemente esclarecido para julgar .a
causa, p como '%, respndessc affirmativamente,
escreveu as qustões de facto, que leu em alta voz,
e as entregou com o processo e documentos ao pre-
sidente interino do 4jury de sentença. Em seguida,
retiraram-se, os seis juizes de facto,, que compuh
nham o conselho, para a sala secreta, acompanha-
dospelos officiaes de justiça F... F...ue,.poi
ordem, do juiz de direito, ficaram postados á po'La

•da -dita sala, afim ,de não consentirem qualquer
cornmunicação; e alli estiveram até que , batendo i
porta e sendo aberta por ordem do dito . .juiz, torna-
ram á salapublica, sempre acompanhados dos re-
feridos officiaes, que apresentaram certidão de
ineommunicabilidade. Pelo presidente do jury fo;
ram lidas as respostas ás questões de facto propos-
tas e terminada a leitura, o juiz de direito, rece-
bendo o processo,., dÈcumentos, questões e respos-
tas, escreveu sua sentença e ' a leu em alta '.OZ.
Terminado o julgamento e achando-se ainda, os 6
juiesde facto'em seuslogares, seguiu-se o do pro-
cesso em que é auctoraa justiça e reu. F...,. Feita
a chamada, etei Havendo as prtes e seus patronos
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tomado seus logares, e tendo-lhes perguntado o juiz
de direito se recusavam o jury de sentença que
acabava de funccionar, unanimes responderam as
partes que o acceitavam, pelo que o dito juiz le-
vantando-se, deferiu juramento aos seis juizes de
facto que compunham o dito jur.y, lendo o primei-
ro delies, etc. Nada mais havendo a tratar, o juiz
de direito convidou os jurados a comparecerem
amanhã e levantou a sessão. Para constar, lavrei
esta acta, que assignam o dito juiz e promotor de
justiça. Eu, F..., escrivão do jury, a escrevi.

F... (Assignatura do juiz de direito).

F... (Do promotor de Justiça).

N. 41

(Art. 417)

Termo de appellação

Aos.., dias do mez de... de... (o anno), na
cadeia desta cidade ou vilia de.., onde eu, escri-'
vão abaixo nomeado, fui vindo, ahi presente o reti
preso A... ou nesta cidade ou vilia de.., em meu
Cartorio, onde compareceu o auctor F..., ou o reu
afiançado F... ou F... procurador do auctor,
etc., etc., de que dou minha fé ser o proprio, por
elie me foi dito que com todõ o 'respeito appellava
da sentença a fl. .. jara o Tribunal da Relação
protestando arrazoar na instancia superior
(ou nesta instancia) na fórma da sua interposição
verbal perante o jury, ou na fôrma de sua petição,
a qual fica sendo parte deste termo, que assigna.
Eu, F.. ., escrivão & jury, o escrevi.

A... ( Nome por inteiro do appeltante)

Anerico Ferreira Lopes,



Comarcas

Aliaeté ............. .l.lAbaeté. .............

2 Abre Campo.......

2 Além Parahyba.

Abre Campo.......

2. Além P arabyba....

-	 TABELLA A

Divisão judiciaria (Lei n 663, de 18 de seternbo de 19I)

Termos que as	 Districtos..
compõem

Daeté ....... .......Abaet (séde)—Santo Antonio dos Tiros,
N. S. cio Loreto cie Moraria Nova, ,-S.
José do Canastrão, Abaeté, Diamanti-
no (sé de Canôas).

Abro Campo—Santo Antonio do Gramma,
S. João do ?datipoó, S. José da Pedra
Bonita, Santo Antonio do Matipoó e

- Sant'Anna de Pedra Bonita.

S. José de Além Paraliyba, Angustura,
Sant'Annado Pirapetinga, S. Sebastião
da Estreila, Volta Grande, S. Luis e
EspirRo Santo d'Agua Limpa.

Abre Campo.......

Além Parahyba

Comarcas'	 Sédes	Termos que as-	 . .
	compõem

±ri
z.

Districtos

Alfenas ................enas .........

Alto Rio Doce..... Alto Rio Doce.....

Alvi nopolis.............inopolis ........

Araguary........... Araguary...........

Arassualiy .......... .Arassuahy...........

Alfenas—S. João do Barranco Alto, S.
Joaquim da Serra Negra, Serrauia, Fama
e S. Sebastião do Arcado (Vilia Gomes)

Alto Rio Doce—S. Caetano do Chopoló,
Dores do Turvo, Piedade da J'oa Espe-
rança (vilia do Rio Espera).

Alvinopolis - Saude, Fonseca e S. Sebas-
tião- do Sem Peixe.

Araguary—Sant'Anna do Rio-das Velhas
e Santa Rita de Barreiros.

Arassuahy—Bom Jesus do Lufa, S. Do-
mingos de Arassuahy, Bom Jesus do
Pontal, ltinga, Comrnercinho, Santa
Rita do Itinga, S. Roque, S. Pedro de
Jequitinhonha, carahy (S. José de) e
BomÍlm de Joahyma.

4 Alíenas ......... ... 1.'

5 Alto :.Rio Doce	1.

4; Alvinopolis. ........ l.

7 Araguary........... 1.

S 1 Arassnahy ......... 1.'



Comarcas	 Sédes Termos que as
compõemo

C)

5
z

Distretos

'J !tiIi.Âirti..............

10 Ayniorés..........

11 Ayuruoca..........

-	-	Jequitinhonha......

1. 1 Araxá .... ......... .Araxá..............

1. Aymor& ............Ayrnorés...........

Manoel do Mu-
tum ..............

1.. a 1 Ayuruoca .......... ..Ayuruoca..........

S. Miguel (séde)—S. João cia vigia, .
Sebastião do Salto Grande e Pedra
Grande.

Cn
Araxá—S. Pedro de Alcantara, Santo An•

tonio da Pratinha, N. S. da Conceição	C'

e Dores de Santa Júliana.
Aymorés (Natividade)—S. Benedicto, Pe-

nha do Capim, S. Sebastião do Alto Ca
pim e Resplendor.

Mutum— S. Sebastião do Occidente e
Bom Jardim.

Ayuruoca - Carvalhos, AÍgoa, Bocai-
na, Passa Vinte, Livramento e Serra-
nos.

Comarcas
o
5
z

12 Baependy..........

13 Bambuliti. ..........

14 Barbacena..........

Sedes	Termos que as	 Districtos
compõem

Baependy. ......... ...Baependy ........ ...Baependy—S. Thorné das Lettias eS.
Sebastião da Encruzilhada.

-	-	Caxambú ........... ...Caxambú—Soledade.
.' Bambuhy ........... .Bambuhy .......... ..Bambuhy.

Barbacena .......... .Barbacena ..........Barbacena (N. S. da Piedade)—Santa
Barbara do Tugurio, Desterro do Mello,•	.. .	 Redro Têiceira, Campolide, S.ant'Anna
do Carandahy, S. Sebastião dos Torres,

- Bias Fortes, N S. das Dores dos . Re-
medios, Santa Rita da Ibitiçóca, Santa
Anna do Livramento, União (5. José
do QuilDmbo), Santo Antonio da Iber-
tioga, S. José da Ressaquinha, S. Do-
mingos do Monte Alégre e Ilhéos.

-	-	Mercês .............. Mercês do Pomba.



Bello horizonte. .. Belio horizonte (I.° e 2.1)—Contagem
lviIla cia , Canipanham, Vera Cruz, Var-
gem da Panlann, Santa Quiteria(villa
de), CapIia Nova do Betim.

Boa V do Tremedal Boa Vista do Tremedal—S. Sebastião de
Lcn,óes, Santo Aútonio do Matto Ver-
de, S. João de Pernambuco, Santo An-
tonio de Mamonas, Santa Rita, Santo
Antonio do Brejo dos Martyres (séde
Gainelieira), S. João do Bonito.

BocaJuva ... ...... .Bocayuva—Olhos dAgua, Terra Branca e
Barreiros.

Bomfim...............Bomflm--Campo Alegre, Santa Luzia do
Rio Manso, Santa Cruz de D. Silverio,
N. S. dajiedade dos Geraes, Sant -
Anna do Paraopeba, Belio Vaile, Por-
to Alegre e Conceição do Itaguá.

BeiJo lo'izonte....

Boa V. do Trmeda]

Bocayuva...........

Bomflm.............

- -' __ s * t=..aa -

o

Comarcas	

1
IbiBelio Horizonte... 1 .

lCIl3oaV. do Tremedal

17 Bocayuva ..........

D Bomflin.............

Sd	Termos que as
conifõem

DisIi1cto

lf Comarcas	• Sédes	Termos que' as	 . Districtoscompõem

• 19 Bom 'Successo.....

20 Qabu Verde........

21 caeté...............

2 Caldas.......

231 Cambuhy ..........

I. Bom Successo . :. .. Bom Successo........Bom Suéesao—Snto Antonio do Ampa-
ro, S. João Baptista e S. Thiago.

1. Qabo Verde..........	

pi

Cabo Verde. .......Cabo Verde—Barra e Conceição da Boa
Vista.

l	caetó ............... ..Caeté............... Caeté —Morro Veelho, Cuyabé, Penha,
Roças Novas, União e Taquarassú.

1.' Caldas.......... .... Caldas... ...........Caldas—Santa pjta do Rio Claro, Ipuiúna
(Santauitenia)....	- -

-	- Campestre..	N. S. do Carmo do Conipestre (vilia).
-	Caracól ..............Caracol (vilia de).

1. Gambuhv .......... .Cambuhy ...........Cambuby—Bom ktj0 e Bom Jesus d
Corrego.



24 Campanha.........

25 campo Bello........

26 carangola .........

1.' campanha ...... ...

1. Camp .Bello........

l. Carangola ...........

29 Carmo do Rio Claro

30 cataguazes.........

1. 1 Carmo do Parnahy.

1. 1 Carmo do Rio Claro

2. 1 Cataguaies.........

Carmo do Pai'nahy-
ba ..............

Comarcas	 Sédes	Termos' que as	 Districtos -

1	
-	compõem

Campanha ........... .Campanha—N. S. da Conceição da Ponte
Alta.

Aguas Virtuosas... Aguas Virtuosas, Lambary e Conceição do
Rio Verde (vila).

Vilia de Cambuqui-
ra................S. Sebastião de Cambuquira.

Campo Beilo....... .CmP Bello—S. Bom Jesus da Canna
'Verde, Cristaes, N. S. das Candêas e
S. Sebastião do Porto de Mendes.

carangola..-........ Carangola—S. Francisco do Gloria, Di-
vino Espirito Santo, Tombos do Caran-
gola, S. Matheus, S. Sebastião do Alto
Carangola e S. Se!astiao da Barra
(séde Espera Feliz),

Caratinga ...........Caratinga—Inhapim ' tre Folhas, Ver-
melho Novo, Sant	lonio do Manhu-caratinga ... ...... l.'Caratinga ......

4
Comarcas	 Sédes

z

27jcaratinga ........... l.'1caratinga .... ....

Termos que as	 Districtoscompõem

Caratinga ........... .assú, Floresta, Cueté, Bom Jesus do
Galho, Tarú-mirim e Sant'Anna doImbé.

Carmo do Parnahy-
ba ................. ..Carmo do Parnahyba.

S. Gothardo ....... ..5. Gothardo (séde) - S. Francisco das
Chagas e S. Jeronymo de Poções.

Carmo do Rio Claro Carmo do Rio Claro—Conceição da Ap-.
parecida.

Cataguazes ......... .Cataguazes—Mirahy, Sant'Anna de Cata-
guazes—Porto de Santo Antonio, .lta-
maraty, Vista Alegre, Cataguai'ino, La-
ranjal e Sereno.	-



E'eComarcas	• Termos que as
compõem

o

z

LSédes Districtos

Comarcas	 Sédes	Termos que as	 Districtos
compõem

31 Chrisfina ........... .1. ChI'jStiliB- ........... ..Christina ........... .Christina—D. Viçoso e Campos deMaria
da Fé

-	-	 Silvestre Ferraz... Sivestre Ferraz—S. Lourenço.

32 Conceição do Serro 1. Conceição do Serro Conceição do Serro conceição — Corregos, S. Domingos do
Rio do Peixe, Morro do Pilar, Santo
Antonio do Rio Abaixo, Santo Antonio
daTapera, S. José da Brejaúba, N. S.
do Porto de Guanhães, Congonhas do
Norte, S. Sebastião do Rio Preto, Itam-
bé, Paraúna, Fechados e S. José do
Passabeni.

33 Curvello ............ 1.. Curvelio ............ Curvelio ........... .Curve] lo—MorrO da - Garça, Silva Jardim,
Coryfltho, Piedade do Bagre, Andre-
quicé, Trahyras, Paraúna (S. Sebas-
tião do) Santa Rita do Cedro, Santo An-
tonio da Lagôa, Ypiranga e Almas.

-	-	-	-	Pirapéra .......... .S. Gonçalo das Tabocas (séde)— S. Fran-
cisco do Pirapora e Guaicuhy.

31 Diamantina.........

35 Dores da Boa Es-
perança ...........

36 Dores do 1ndavi,.

37 Entre Rios.........

2. 1 1 Diamantina, ........ Diamantina.......

1' Dores da Boa Es-
perança ...... .... . Dores da Boa Es-

perança

1.'Dores do Indayá...Dores do 1nclayii..

L-1 Entre Rios., ....... 1 Entre. Rios.........

Diamantina— Curralinho, Mendanha, Rio
Manso, S. João da Chapada, Dattas
(Espirito Santo das), Gouvêa, Inhahy,
Rio Preto, Pouso Alto, Mercês de Aras-
suahy, Curimatahy, Gloria, Campinas
de S. Sebastião, Guinda, Joaquim Fe-
licio e Conselheiro Matta.

Dores da Boa Esperança—S. Francisco
do Rio Grande e Congonhas.	-

Dores do Indayá—Espírito Santo do Quar-
tel Geral, N. S. da Luz do Aterrado, S.
José do Corrego dAnta e Estrella.

Entre Rim—Serra do Camapuani, S. Braz
do Suasuhy, S. Sebastião do Gil, Des-

1-
ÇAX



40 Formiga ........... 1.

41 Fructal ............ 1.

Formiga	........ . Formiga.. .........

Fructal ....... .....Fructal ....... .....

Comarcas	 Sédes	Termos que as	 -	Districtos
compõem

terro do Entre Rios, Rio do Peixe e La
goinha.	

[

Cachoeiras (séde)—Santa Rita da Estrel
Ia, Rio das Pedras e Dolearina.

Sant'Anna— 5. Sebastião dos Ferreiros,
Sete Cachoeiras, Joanesia, Santo Anto-
nio de Caratinga, Esmeraldas, Santa
Rita do Peixe, Itauninha e Sant'Anna
do Paraizo.

Formiga—Arcos, Carmo de Pains, Porto
Real de S. Francisco.

Carmo do Fructal—S. Fancisco de Sal-
les.

33 Estrelia do Sul....	Estrelia do Sul.... Estreila do Sul... .1

39 Ferros........ ...... 1. Ferros ......... ..... . Ferros .............

U-
Comarcas	 Sédes

5
	 'e

z	 fr.

42 Grão Mogol........ 1. 1 Grão Mogol

43 Guanhães.......... 1.lGuanhães ..........
-i

Itabira ............. 1	............	--

451Itajubá ............. l.jItajubá .............1ltajuhá ............
j

Grão Mogõl—N. S. da Conceição da Ex-
trema, Santo Antonio de Itacambira,
Santo Antonio do Riacho dos Machados,
S José do Gorutuba, Santo Antonio do
Gorutuba e N. S. da Conceição do ia-
tobá. cn

Guanhães—N. S. das Dores de Guanhães,
N. S. do Amparo de Baraúnas, N. S.
de Patrocinio de Guanhães, N. S. da
Gloria de Guanliães, Farias Travessão
e Gonzaga.

Itahira—S. José da Lagoa, Santa Maria,
N. S. do Carmo, Alliança e Antonio
Dias Abaixo (vilia de).

Itajubá—Santo Antonio de Pirangussú
e Soledade de Itajubá

Grão Mogol........

Guanhães ..........

	Termos que as 1	 Districtoscompõem-	1



CL
	 ComarcasSédes	Termos que as	 Districtos

-	compõem

z

-	Vilia Bra7........S. Cactano—Piranguinho.

1. Itapecerica.. .......Itapcccrica .........Itapecerica—N. S das Dores do Cama-cho, S. Bom Jesus da Pedra do Indayá,

	

N. S do Desterro eS. Sebastião do	c
Curral.

-	-	Divinopolis ......... .Espirito Santo de Itapecerica— Santo
Antonio dos Campos.

1. Jacuhy ............. .Jacuhy...........S. Carlos do Jacuhy—Santa Cru	das
Areias.

1. Jaguary.............Jaguary.............Jaguary— 5. José do Toledo.

-	- Extrema .............Santa Rita, Palmeiras.
Januaria—Brejo do Amparo, Mucambo,,

Januaria.............januaria... ......... ..s. João das Missões, Morrinhos, S.

46 [tapecerica ........

47 Jacuhy.............

48 Jaguary............

49 Januaria............

CL

Comarcas	 Sédes	Termos que as
compõem

z

49Januaria ............1. Januarma ............ ..Januaria...........

O Juiz de Fóra ...... ..3. Juiz de Fóra ......Juiz de Fóra......

511 Lav	 Lavras............. Lavras...........

1

Distm ictos

Caetano do Japoré e Pedras de Maria
da Cruz.

Juiz de Fóra—Agua Limpa, Paula Lima,
Rosario, S. Francisco de Paula, Var-	J'

gem Grande, S. José do Rio Preto, Por-
to das Flores, S. Pedro de Akantara,
SantA nna do Deserto, Sarandy, Chaca-
ra, Mathias Barboza, Ma'jano Proco-
pio e Bemflca.

Lavras—Conceição do Rio Grande, Rosa-
rio (séde Francisco de SalIes) lngahy,
Carmo das Luminarias, santo Antonio
da Ponte Nova, Carrancas (N S. da
Conceição de) Ribeirão Vermelho.

S. João Nepomuceno de Lavras
Perdões.

Vilia Nepomuceno.
\Tilla Perdões......



Sédes	Termos que as
compõem Districtos

Termos que as
compõem

Leopoldina.........

Lima Durte........

ManhuaSSú.........

S. Antonio do 1
José Pedro....

Comarcas	1	
Sédes

52 Leopoldina ......... .2.' Leopoldina.........

53 Lima Duarte ....... .1. Lima Duarte......

54 Manhuassú......... . 1. Manhuassú ........

Districtos

Leopoldina—Campo Limpo, Conceição da
Boa Vista, Providencia, Piedade, Rio
Pardo, Recreio, Santa Izabel, S. Joa-
quim e.Thebas.

Lima Duarte .Oonceição da ibitipóca, S.
Domingos da Bocaina e Sant'Anna do
Garambéo.

L. Lourenço_Pirapetinga, Santa Marga-
rida, S João do Manhuassi3, S. Helena,
S. Simão, S. Sebastião do Sacramento,
Sant'Anna do Manhuassú, Sant'Anna
do Rio José Pedro, Dores do Rio José
Pedro, Alegria e S. Luiz.

Santo Antonio do Rio José Pedro—S. José
i da Ponte Nova, Pockrane, Barra do

Manhuassú, Passagem do José Pedro,

'o
Comarcas

z

55 Mar deHespanha.. 1.a

S. Antonio do Rio
José Pedro.......

Mar de Iiespanhn.. Mar de Hespanha..

Guarará ............
Marianna........... ?Iarianna ..........

57 Monte Alegre ...... Ij;n Monte Alegre...... Monte Alegro......

Sant'Anna. do José Pedro e S. Domin-
gos do Rio José Pedro (Chalet).

Mar de 1-lespanha—Engenho Novo, Monte (Yt
Verde, Santo Antonio do Aventureiro,
Santo Antonio do Chiador, Penha Lon-
ga, S. Pedro do Pequery e Soledade do
Ohiador.

Guarará—Bicas e Maripá.

Marianna—Passagem, S. Sebastião, Su-
midouro, Camargos, S. Caetano, Ca-
choeira do Brumado, Santa Rita Durão,
Furquim, 5. Gonçalo de Ubá, Boa Vis-
ta, S. Domingos e Barra Longa.

Monte AIgre—N. S. d'Abbadia do Bom
Successo e Matto Grosso.

56 Marnnna......... 1.



DistrictosSSdeso
o
E
z

'ID

Comarcas
o

o

Termos que as
compõem

Sédes	Termos que as
compõ em

63 Muzambinho. ..... .l•

61 Oliveira..........

cal) eli in lia .........

Muriahé............

S. Manoel..........

Muzamb inho.......

Guaxupé............

Oliveira............

Comarcas
cz
oc)

E
oz

(52 5luriah .............2. Muriahé...........

Muzambinho.......

Oijveii a............

Monte Carmello—N. S. d'Abbadia d'Água
Suja, lrahy e Espirito Santo do Cemi-
terio.

Monte Santo—S. João Baptista das Pos-
ses, S. João da Fortaleza (vilia Arco-
burgo).

Guaranesia (Santa Barbara das Canôas)-
S. Pedro da União e Santa Cruz do
Prata.

Montes Claros—Brejo das Almas, Morri-
nlios, Juramento e Belia Vista.

Coração de Jesus—Extrema e Jequitahy.
Minas Novas— chapada, Sucuriú, Água

Limpa, Piedade, Veredinha e Caiçara.

58 Monte Carmeilo....	Monte Carmeilo.... Monte Carmeilo.

59 Monte Santo....... 1.^^ Monte Santo....... Monte Santo......

Guaranesia.........

60 Montes Claros ...... .1.' Montes Claros...... Montes Claros......

Inconfidencia.......

61 Minas Novas........1.' Minas Nov5....... Minas Novas.......

Districlos

Capoilinha (villa de) Agua Boa

S. Paulo do Muiiahé—N. S. da Gloria,
Santo Aitoniu do Gloria, Santa Rita do
Gloria, Rosario da Limeira, Dores da
Victoria, S. Francisco da Boa Familia,
Bom Jesus da Cachoeira Alegre o Ia-
trocinio do Murialió.

S. Manoel (villa de) Pinheiros.

Muzambinho—Barra Mansa (S. Sebastião)
• e Monte 13db.

Dores de Guaxupõ.

Oliveira—Carmo da Matta, S. Francisco
de Paula, Japão e Sant'Arina do Ja-
carõ.



65 Ouro Fino ........

Ouro Preto ........ 2.

Ouro Fino ........

Ouro Prelo........

Passa Tempo......

Claudio ............
Ouro Fino.........

Jacutinga..........
Ouro Preto.........

comarcas	 Sécios	Termos que as	 Ditrictos
compõem

z

Passa Tempo.

Claudio.

Ouro Fino—Campo Mystico, Monte Sião
,e Piedade.

Santo Antonio do Jacutinga.
Ouro Preto—Antonio Dias, S. Bartholo-

meu, Cachoeira do Campo, Soledade,
ltabira do Campo, casa Branca, Jesus
Maria José da Boa Vista, Congonhas
do Campo,Antonio Pereira, S. José do
Paraopeba, Ouro Branco, S. Gonçalo
do Baçáo,S Gonçalo do Amarante,Rio
das Pedras, S. Caetano da Moeda, S.
Ju)lto eS. Gonçalo do Monte.

Palma—Cysnciros, Ilapirussú, Cachoeira
Alegre e Morro Alto.67 Palma ..............	Palma.............. Palma ..............

Comarcas	1	Sédes

68 Palmira ............ . l.	Palmyra............

9 Pará ............... .1.	Pará. ..............

D istrictos

Palmyra—S. João da Serra, Conceição do
Formoso, Dores do Parahyhuna e Bom-
fim.

O'
Pará—S. José da Varginha, S. Antonio

do Rio de S. João Acima, Matheus
Leme, S. Gonçalo do Pará, S. Joaquim
de Bicas, Florestal, Santo Antonio do,
Pequi (villa) e Onça.

Itaúna—Carmo do Cajurú, Itatiayassú,
Conquista e Serra Azul.

Paracatú—Guarda-Mor, Rio Preto, Mor-
rinhos, Lago, Buritys e Formosa.

Sant'Anna dos Alegres, Catinga, Canna
Brava e Veredas.

Termos que as
compõem

Palmyra ............

Pará ...............

ltaúna .............

70 paracatú ........... 1. Paracatú ........... Paracatú ...........
João Pinheiro......



76 Pitangu ...........

77 Piurnhy. ...........

IPeçanl)a

Piranga ...........

Pitanguy. ..........

Pium1y ...........

Peçanlia ........ ...

S. João Evangelista

Piranga .............

P itanguy ...........

Piuniby ............

74 Peçanlia ........

75 Piranga ..........

Termos que as
compõem

Passos ..............
Vifla Nova de Re-

zende... .........

Patos ...............

Patrocinio ..........

Peçanha ............

Coinacas	 Sédes

71 Passo.	 • 1.' Passos.

72 Patos	 • l' Palos.

73 Patrocinio	• l. Patrocinio.

74 Peçanha ............. l. Peçanha ............

Districtos

Passos—R. João Baptista do Gloria, S.
José da Barra.

cn
Vilia Nova de Rezende—Alpinopolis e

Bom Jesus da Ponha.

P ai os—Sant'Anna de Patos (Parnaliyba)
N. S. da Piedade da Lagoa Formosa,
Dores do Arcado, Santa Rita de Patos,
Quintinos e S. Pedro da Ponte Firme.

Pai rocinio—S. Sebaslião da Serra do Sa-
litre, Sant'Anna de Pouso Alegre do
corornandel, Abbadia dos Dourados e
Cruzeiro da Fortaleza.

Peçanha—Santa Thereza do Bonito, S.
Pedro do Suassuhy, Santo Antonio da

LiComarcas	1 1,	Sédõs	Termos que aso' 1 l	 1	compõem1	 iej
1	 lI
1	 1011H

Districtos

Figueira, Sant'Anna do Suassuhy, S.
Maria de S. Felix, S. Antonio da Co-
lumna,S. José do Jacury e S. Gonçalo
do Ramalhete.

o-'
S. JoãoEvangelista (séde)—S. Sebastião

dos Pintos.

N. 5. da Conceição do Piranga—Olivei-
ra, Braz Pires, Calambáo, Santo Anto-
nio do PirapeCnga (antigo Bacalhau),
Porto Seguro, Conceição do Turvo, Gua-
raciat)a e Pinheiros.

Pitanguy—Conceição do Pará, Cercado,
Maravilhas, Abbadia, Conceição do
Pompéo e Papagaios.

Piumhy—Perobas, Bocaina, Araujos, Pi
mentae S. Roque.



Sédes	Termos que as
compõemo	Comarcas

o
E
z

Districtos

79

80

Poçosde Caldas... 1. Poços de Caldas....

Pomba ............. .l. Pomba..............

Ponte Nova........ 2.- Ponte Nova .......

Poços de Caldas... Poços.

Botelhos ............ .S. José dos Botelhos.
Pomba ............. .Pomba—Taboleiro, Silveiras e Piraúba.	7'
Guarany ............ .Guarariy
Ponte Nova ........ .Ponte Nova—Sant'Anna do Jequery, San-

ta Cruz do Escalvado, Amparo da Ser-
ra, Urucú, Grota, Piedade da Ponte
Nova, Rio Doce e S. José dos Orato-
rios.

Rio Casca. ......... .conceição do Gasca.(Bicudos)—S. P-edro
de Ferros e S. Sebastião de Entre
Rios.

Comarcas	 Sédeso luio	 1.51E	 I_i•	ciz

Termos que as	 Districtos
compõem

Pouso Alegre ...... ..Pouso Alegre—Carmo da Borda daMatta,
N. S. da Estiva, S. José do Congonhal,
Sant'Anna do Sapucahy (Vilia Silvia-
nopolis) e Espirito Santo do Dourado.	Cn

Pouso Alto ......... ..Pouso Alto—Sant'Anna do Capivary, S.
José ao Picú, itanhandá e Virgínia
(villade).

Passa Quatro ...... ..Passa Quatro (vilia) de)
Prados...............Prados—S. Francisco Xavier, Dores do

Campo, Lagoa Dourda (Vilia de)

P rata ........... ....Prata— Bom Jardim e Rio Verde (séde
Campo Belio).

Ituyutuha .......... .Villa Platina.

81 Pouso Alegre......	Pouso Alegre......

$2 Pouso Alto......... 1.' Pouso Alto.........

83 Prados............. 1.' Prados.............

84 Prata............... 1. Prata...............



w)

Comarcas	• Sédes	Termos que as	 Districtoscompõem	1
o

o	Co:narcas	 Sédes
0..
0)

a

z

Queluz ......... ..... •1 .	Queluz..............

86 Rio Branco........	Rio Branco........

8 Rio Novo.......... 1. Rio Novo ..........

88 Rio Pardo......... 1.0 Rio Pardo.........

SOlRio Pieo .......... 1 . 0 Rio Preto.........

Queluz..............

Rio Branco........

Rio Novo..........

Rio Pardo........

Rio Preto.........

Queluz—Redondo, Santo Amaro, S.Cae-
tano do Paraopeba, Sant'Anna do Mor-
ro do Chapeu, Cattas Altas de Noruega,
itaveravu, Lamim, N. S. da Gloria, S.	x
João do Carrapicho, capelia Nova das
Dores e Christiano Ottoni,

Rio Branco—S. Geraldo, Guirycema (Ba-
gres) e S. José do Barroso.

Rio Novo—Piau e Goianá.
Rio Pardo—N. S. do Patrocinio da Serra

Nova, S. João do Paraiso, Agua Quente
(San'Anna da), Veredinha (N. S. da
Ajuda da) e Bom Jardim dos Teixeiras.

Rio Preto—S. Sebastião do Barreado,
Santa Barbara do Monte Verde, Santo

Termos que as
	 Districtos

compõem

Antonio da Olaria, S. Sebastião do Ta-
hoão, N. S. da Conceição do Boqueirão
e Santa Rita da Jacutinga.

Sabará ............. ..Sabará —Lapa, Raposos, Vilia Nova de	o
Lima, Santo Antonio do Rio Acima e
Piedade do Paraopeba.

Sacramento ........ ..Sacramento—S. Miguel da Ponte Nova,
N. S. do Desterro do Desemboque e S.
João Baptista da Serra da Canastra.

Conquista .......... .Conquista—ibaté. -

Salinas.... ......... .Santo Antonio de Salinas—Passagem da
Vereda, Agua Vermelha e Santa Cruz
de Salinas.

Fortaleza ...........Fortaleza (villa de)'— Cachoeira do Pa-
jehú.

bará............. 1. Sabará ....... .....

91	crarnento........ 1. , Sacramento........

92	linao............. 1.	Salinas.............



Sédes	Termos que as	 Districtos
compõem

'5
o
	Comarcas	Qo'5

z
	 o

Santa Luzia........

DistrictosSédes	Termos que as
compõem

Santa Barbara .......Santa Barbara. .. . . Santa Barbara—S. João do Morro Gran-de, Cocaes,MercêS d'Agua Limpa, Rio
S. Francisco, Cattas Altas, S. Gonçalo
do Rio Abaixo, Conceição do Rio Aci-
ma, Barra, Bom Jesus , do Amparo, S. •
Miguél do Piracicaba (vilia do P.ioPi-
racicaba).

Santa Luzia ........ .Sani;aLuzia ........ .Santa Luzia—Lagoa Santa, Lpinba, Mattosinhos, Capim Branco, Páo Prosso,
Ribeirão de Jaboticatubas Riacho 4 Fun-
do, Pedro Leopoldo e Vespasiano.

SantaRita de Cassi Santa Rita de cassia Santa Rita de c,assia_ESpirit o Santo da
Forquilha, Dores da Ponte Alta, Ga-
rimpo das Canoaes e Dores do Ater-

a

rado.	 -

r4

o

5

z

Santa Barbara......

951 Santa Rita4le
	MM

pucahy	1.1 Santa Rita do Sa-
pucahy ........... ..Santa Rita do Sa-

pucahy.............Santa Rta do Sapucahy—Santa Cathari-
na, S. Sebastião da Beila Vista e Gon- utn

	• 	 ceição da Pedra
—	—	—	—	Pedra Branca ..... .S. Sebastião da Pedra Branca—S. José

do Alegre,
97 S. Domingos do

	

do Prata. ........1."S. •Drningosdo	 -
Prata ............. .S. Domingos do

• Prata............ S. Domingos— Sant'Anna do Alfié, S.
Sebastião do Dionisio, Santo Antonio
da Vargem Alegre, labylonia, S. Iza-
bel do Prata e iheos do Prata.

8 S. Francisco ....... .1. 5. Francisco....... S. Francisco ....... .S. Francisco—Morro, Conceição daVar-
gem, Brejo da Passagem, Urucuia, San-



99 S
*

Gonçalo do Sa-
pucahy...........

100 S. João Baptista.:.

101 S. João dEl-Rey...

1. S. Gonçalo do Sa-
pucahy .........

1. • S. João Baptista

1.18. João d'El-Rey..

illa Brazilia......

S. Gonçalo do Sa-
pucahy...........

S. João Baptista..

S. João d'El-Rey..

III
Comarcas	Ii	Sédes

1 rI
1 c4I

01
1	 mi

4)	1	 I

E	1	 Ii
1	 IIz	 Içi

Termos que as	 Disirictos
compõem

to Antonio da Manga de S. Romão e
N. S. da Conceição do Campo Re-
dondo.

contendas (séde)—Santo Antonio dBoa
Vista, S. João da Ponte e CampoRe-
dondo.

S. Gonçalo do Sapucahy—Volta Grande,
Santa Izabel, Retiro e Paredes do Sa-
pucahy.

S. João Baptista—Barreiros, Penha de
França e Lorena.

S. João d'El-Rey—Santo Antonio do Rio
das Mortes, Santa Rita do Rio Abaixo,

1
Comarcas

4)

E	 '-'e
I1

Sédes	
J	 1

	Termos que as 1	 Districtoscompõem 

101 S. João d'El-Rey..

102 S.JoãoNepumeceno

103 S. Pedro de Ubera-
hinha............

104 S. Sebastião do Pa-
raiso.............

Z.' . Joao ct El-Rey.. S. João d'El-Rey..

1. 1 S. João Nepomuceno S. João Nepornuceno

1. S. Pedro de Ubera-
hinha .............. .5; Pedro de Ubera-

binha .............

t. S. Sebastião do Pa,
raiso .............. .S. Sebastião do Pa-.

raiso............

S. Miguel do Cajurú, S. Francisco de
Assis do Onça, N. S. da Conceição da
Barra, N. S. de Nazareth, S. Gonçalo
de Ibiturúna e S. Sebastião da Victoria.

S. João Nepomuceno__Descoberto Taru-
AssO, Santa Barbara, Rochedo e S.
José da Cachoeira.

S. Pdro de UberaLinha—Santa Maria.

S. Sebastião do Paraiso—S. Thomaz de
Aquino, Guayanazes e Espirito Santo
do Prata.



Termos que as	 Districto
compõem

ri,

'5

o

Comarcas 5 éderi,
o
o
e

z

Districtos-,	Termos que asSedes	compoemComarcas

E

10.> Santo Antonio do
Monte............Santo°............. Santo  Antonio do Monte—N,. S. da Saude

e N, S. de Nazareth dos Esteios.

106 Santo Antonio do
Machado.. ..........

José cio P

-	 -	Bom Despacho...... .Bom Despacho (sde).

I.;Santo Antonio do
Machado ......... .Santo Antonio do

Machado ......... ..Santo Antonio do Machado—S. Francisco
de Paula do Machadinho e S João Ba-
ptista do Douradinho.

-	Para-nassú ......... .Carmo do Escaramuça (séde) - Pouca

Massa.S. José do Paraiso. S. João do ParaisO. Paraisopolis_CoflCeiÇAO dos Ouros, S.
Jogo Baptista das Cachoeiras, Capiva-

107 S. José do Paraíso 1. , S. José do Paraiso

1C8Serro ............... .1. serro .............

109 Sete Lagôas ....... .0,. Sete Lagôas.......

TIO Theophilo Ottoni.. N. Theophilo Ottoni..

111 riradentes......... .a. il'iradentes........

S. José do Paraiso ry, Sant'Anna do Sapucahy- .mirim e
Gonçalves.

Serro ..... ......... ..'Serro—Santo Antonio do Rio do Peixe,
N. S. dos Prazeres do Milho Verde,
Santo Antonio do Itambé, S. Gonçalo
do Rio das Pedras,S. José do Itapa-
nhoacanga, S Sebastião das Correntes,
N. S. Mãe, dos Homens do Turvo, N.
S. da Penha do Rio Vermelho eS. José
dos Paulistas.

Sete Lagoas ....... .. .Sete Lagoas—Inhaúma, Jequitibá, Burity
Fortuna, Taboleiro Grande (vilia Pa-
raopeba), Araçá e cordisburgo.

TheophiIo Ottoni.. Theophilo Ottoni—Itambacury, Poté, Rio
Preto, Pampam, Setubinlia, Malaca-
cheta, Urucú, Aymorés e Concordia.

Tiradentes ......... .Tiradentes—Barroso e Lage (vilia Rezen-
de Costa).



1 tI
1
11:11

Comarcas	•I	Sédes
.cd.I....I
IIz	 II

Termos que as
compõem

Dhtrictos

112

118

114

115

Tres Corações do'
Rio Verde ........ ..l. Tres Corações do

Rio Verde ....... ..Tres Corações do
Rio Verde.......

Tres Pontas ....... .1. Tres Pontas ........ .Tres Pontas........

-	-	-	Campos Geraes....

Turvo .............. .l. Turvo .......... ... .Turvo ...............

Ubá . .............. .1.	Ubá ............. ... Ubá ................

Tres Corações do Rio Verde.
Tres Pontas—Sant'Anna da Vargem e N.

S. do Rosario do Martinho Campos.
Campos Geraes (séde)—Corrego do Ouro

(N S. do Rosario do), Espirito Santo
dos Coqueiros.	-

Turvo—S. Vicente Ferrer,S. Jesus do Bom
Jardim, Arantes e Madre Deus do Rio
Grande.

Ubá—San'Anna do Sapé, S. José de To-
cantins, Santo Antonio das Mariannas,
S. Sebastião da Boa Esperança, Ro-
deiro e Divino.

cómarcas	 Sdes	Termos que as	 Districtos
compõem

z

116 Uberaba ........... .... Uberaba ......... ... Uberaba ........ ... .Uberaba— Conceição das Alagoas, Dores
de Campo Formosa e S. Miguel do Ve-
rissimo.

117 Varginha ...........1. Varginha .......... Varginha ...........Varginlia—Carmo da Cachoeira e Pontal
vi1la Eloy Mendes}.

118 Viçosa.............. 1. Viçosa ............. .Viçosa ............. .Viçosa de Santa Rita—R. Sebastião do
Herval, S. Miguel do Araponga, S.
Sebastião de Coimbra, S. Miguel do
Anta, Santo Antonio dos Teixeiras, S.
Sebastião da Pedra do Anta e S. Vi-
cente do Granima.

Americo Ferreira Lopes
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TAJ3ELLA, LETTRA B

DECRETO N. 4.62 - DE 2 DE MAIO DE 1916
fuizes de direito de3.a entrancia...
Juizes de direito de 2.a entrancia...
Juizes de direito de 1.a entrancia.,.
Juizes municipaes de 3•a entrancia.
Juizes municipaes de 2.a entrancia.
Juizes ni'unicipaes de La entrancia

e termos annexos ...........
Sub-Procurador Geral .............
Promotores de 3a entrancia ......
Promotores de La e 2.a entrancias.

Solicitador dos feitos ........
Gratificação eventual aos juizes de

direito de comarcas de mais do
un termo - a titulo de mdc-
lmnizaço de despesas de via-
gem para presidencia do jury
nos termos annexos (150$000)
por trimestre ................

Idem, idem, aos promotores de jus-
iça .......................

Reconhece o sr. Frariçois Jean Briffault como agente
consular da França, nesta Capital

O Presidente do Estado de Minas Geraes, tendo em
vista o officio de 13 de abril findo, do Ministerio das Rela-
ções Exteriores, communicando te.' sido concedido exequa-
tur á nomeação do Sr. François Jean Briffault, para agen-
te consular da França, nesta Capital, resolve reconhecer a
sua jurisdicção naqueile caracter.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
l3ello Horizonte, 2 de maio de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO,

Americo Ferreira Lopes,

DECRETO N. 4.563 - DE 3 DE MAIO DE 1916

Perdoa aos rena João Furquim Pereira e João Purcino
da Silva o resto das penas que estão cumprindo

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
attribuição que lhe confere o §4. 1 do art. 57 cia Constitui-
ção, resolve, em homenagem á data de hoje, perdoar aos
rpus João Furquim Pereira e João Purcino cia Silva,, con-
(lemnados em virtude das decisões do jury das comarcas
de Pouso Alto e Leopoldina, de 18 de setembro de 4913 e
40 de agosto de 1891, o resto das penas em cujo culopri-
mento se acham.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Gerae, em
Belio Horizonte, 3 dmaio tlé 1916.

8:400$000
6:600$000
6:000$000
5:400$000
4:000$000

3:800$000
13 :200$000
4:320$000
3.360$000
3:000$000

600$000

400$000
(Lei n. 375, de 1903, art. 175. Lei n. 474, de

908, art. 4.0 .-Lei n. 611, de 1913).

Arnerico Ferreira Lve,

DELFIM MORE1R4 PA COSTA RIBEIRO.

Arnerico Ferreira Lopes
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DECRETO N. 4.564 DE 4 DE MAIO DE 1916

Rescinde o contracto de 31 de janeiro de 1912, para coa.
strucção da E. de F. Paracatú, e declara caduca a coa-
cessão de garantia de juros deite constante.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, considerando
que, pela escriptura de confissão de divida e emprestimo
com garantia hypothecaria, datada de 1.0 de novembro de
4013, o Estado de Minas emprestou á Companhia Norte de
Ninas-- E. de F. Paracalú—, a quantia de mil contos de
réis, em apolices da divida publica do mesmo Estado e do
valor nominal de um conto de réis cada uma, tudo de accor-
do com auctorização contida na lei n. 599, de 10 de setem-
bro de 4013, e de conformidade com o dec. n. 4.037,.de 30
de outubro do mesmo anho; considerando que, pelo esti-
pulado na citada escriptura a Companhia se obrigou:

a) a resgatar a divida no prazo de 18 mezes, conta-
dos de 4.' de novembro de 1913 e na fórma convencio-
nada;

b) a concluir, dentro do mesmo prazo de 48 mezes,
a construcção do leito da linha ferrea, que faz objecto do
seu contracto, até o kilometro 60, a partir de Martinho
Campos;

e) a inaugurar e Iraferar dentro do mesmo prazo o
trecho entre Marbnho Campos e o kilometro 20 ca mesma
linha

Considerando que. pela clausula nona da referida es-
criptura, ficou expres.amenIe pactuada a rescisão do con-
tracto de 31 de janeiro de 1912 e a caducidade da garan-
tia de juros neile concedida pelo Estado á Companhia, caso
a niutuaria não efleetuasse o pagamento da importancia
da divida contrabida no prazo estipulado, devendo a res-
cisão e caducidade operai--:se independentemente de inter-
pellaçao judicial e sem direito a qualquer indemnização
ou compensação pccuniaria

Considerando que a Companhia não satisfez os seus
compromissos flO prazo convencionado na escriptura de
empresimo, deixando de pagar a divida, de concluir a con-
strucção do leito da linha até o kilometro 60, a partir de
Martinho Campos, e de entregar ao trafego os primeiros
vinte kilonietros de linha

Considerando ainda que, apesar da prorogaçiio de prazo
concedida pelo gaverno até 1. 0 de maio do corrente anno,
a Companhia não se desempenhou das obrigações assumi-
das, tendo as obras continuado interrompidas, sem que a
mesma Companhia procure dar andamento a dias, fazen-
do sentir, pelo contrario, que não dispõe de capitaes para
pagamento da' divida e proseguilnento dos serviços;
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Consederando que, ao ser concedida esta prorogação, o
governo notificou á Compania, por offlcio de 40 de abril de
4915, que a mesma não seria renovada:

Resolve declarar rescindido o mencionado contracto de
31 de janeiro de 1912 e seu termo modificativo de 23 de
agosto do mesmo anuo -e caduca • a concessão de garantia
de juros deiles constante, determinando ao Secretario de
Estado dos • Negocios da Agricultura; Industria, Terras, Via-
ção e Obras Públicas', providencie como no caso cumpre,'
salvaguardando os interesses do Estado.

Palacjo da Presjdencia do Estado de Minas Geraes, em.
Bello Horizonte, aos 4 de maio de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA- RIBEIRO .'

Raul Soares de Moura.

DECRETO N. 4.56i— DE O DE MAO DE 1916

Marca o dia 24 do corremite, para se proceder á 1nsta41'aço'do
districto de Pouca Massa, muuiicipio de Paraguassu'

O Presidente do Estado de Mimas Geraes, usando da at-
t~çáo que lhe, confere o art. 5' da Constituição, resolve
marcar o dia 24 do corroute, para se- proceder á i-imstallação
do kllstricto ide Pouca Massa, mnunietpio dc Paraguassu'.

Palacio da 'Preideucia <to Estado de Mhi-as Geraes, em
13el1lo Horizonte, 9 de maio de 101.

'DELfiM MOREIRA DA GOSTA RIBEIRO.

A,n.erioo Ferreira Lõpeg.
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DECRETO N. 4.566 - DE 9 DE MAIO DE 4946

Reorganiza a Escoia de flharmaeia de Ouro Preto

O Presidente do Estado de Minas eraes, usando da at
tribu4Ao que lhe omere o art. 57 da ConstltuiAo do J-
tado, e para execuAo do art. 23 da lei n. 657, de 11 de se
temtro de 1915, aesolrv'e epprovar o regulamento que com etø
1>a1a, assignado pelo ecreãario de Bstado dos Negocios do
Interior, que assilil o tenha enitenjdido e o taça executar.

Palacio da Presiidencia do Estado de Minas Geraes, em
Be]lo Horizonte, 9 de maio de 1916.

DSIFIM MOREIRA DA COSTA Rrsznso.

Amorico Perreira Lopes.

dEscoI de Phthiici debro Prato
Titulo 1

Da Escola de Pharmacia de Ouro Preto

CAPITULO 1

DA ESCOLA E SUA COMPEPENCIA

Art. 1.° A Escola de Pharmacja de Ouro Preto, creada
pela lei n. 440 de 4 de abril de 1839, mantida pela lei n.
41 de 3 de agosto de 1892 e reorganizada pelos decs. ris.
4.480de 21 de outubro de 4901, 1.492 de 21 de dezembro
do mesmo anno, 1.685 de 23 de março de 1904 e 3.496 de
14 de março de 1912 e por este regulamento, em virtude da
auctorização contida no art. 23 da lei n. 657 de 11 de setem-
bro de 1915 e equiparada pelo Governo Federal, é uma insti-
tuião de ensino 'superior destinada a ministrar a instrucção
theorica e pratica a todas as pessoas, sem distincçao de
sexo ou nacionalidade, que se destinarem á profissão phar-
maceutica.
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Art. 2. 0 E' da sua compeencia

a) conferir diplomas de pharmaceutico
b) examinar pliarmaceuticos formados por institutos es

trangeiros e que queiram exercer sua profissão no Paiz.
Art. 3•0 A Escola será regida por este regulamento e

nos casos omissos pelo dec. federal n. 11.530, que refor-
tnou o ensino secundario e superior da Republica.

CAPITULO II

DO CURSO PIJARMACEITICO	 -

Art. 4. 0 As materias constantes do curso de pliarma-'
cia são as seguintes:

1. Physica.
II. Hygiene.
III. 1\licrobiologia.
IV. Historia natural.
V. Chimica mineral e organica.
VI. Chimica analytica.
VII. Chimica industrial.
VIII. Toxicologia e legislação relativa á materia.'
IX. Pharinacologia.
X. Bromatologia.
Art. 5.' O estudo completo do curso de Pharmacia,

será feito em tres annos escolares, distribuidos do modo
seguinte:

Primeira série
Physica.
Chimica mineral e organica.
Historia natural.

Segunda Série

Chirnica analytica.
Bromatologia.
Pharmacologia 4.' parte.
Microbiologia

Terceira série
Hygiene.
Chimica industrial.
Toxico logia.
Pharmacologia 2.' parte.
Art. 6. 0 O ensino será .theorico e pratico, sendo as ca-

deiras das respectivas séries'leccionadas por sete lentes ca-
thedraticos e distribuidas da maneira seguinte

4.' cadeira Physi ca.
2 . a	»	Chimica mineral e organica.
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3°	«	llistora natural.
Chimica analytica e Toxicologia.

»	Bromatologja e chimica industrial.
»	Hygiene e microbiologia..7a	«	Pharmacologia 1° e 2.a partes.

Art. 70 Cada cadeira será regida por um lente cathe-
dratico.

Art. 8. 0 Para o estabelecimento do ensino experimen
tal e o desenvolvimento da instrucção pratica, haverá na
Escola laboratorios e gabinetes necessarios, ficando estes
sob a guarda e responsabilidade dos respectivos lentes.

O ensino pratico terá o maior desenvolvimento possi-
vel, quer quanto ao manejo dos apparelhos, quer quanto ás
analyses chimicas e bromatologicas,ás preparações chimicas
e pharmaceuticas, devendo o professor de Historia Natural
fazer excursões com os alumnos, afim de facilitar-lhes o en-
sino da botanica systematica.

CAPITULO III

DA SECRETARIA E DA I3IBLIOTJJECA DA ESCOLA, DO PESSOAL AD-
MINISTRATIVO, SEUS DEVERES E ATTRII3UIÇÕES

Art. 9•0 Haverá na Escola de Pliarmacia uma secreta-
ria, onde será feito todo o serviço de expediente e uma Bi-
bliotheca destinada aos lentes e alumnos, podendo, entre-
tanto, ser franqueada á pessoas extranhas que nella qui-
zerem fazer consultas, a Juizo do director.

Art. 10. O pessoal administrativo da Escola constará
de um director, um vice-director, um secretario, um ama-
nuense, um auxiliar do serviço da hiblio!lieca, um conser-
vador geral, um porteiro, um continuo e cinco serventes.

Art. 14. O director e o vice-director serão nomeados
pelo presidente do Estado dentre os lentes cathedraticos e
os demais empregados pelo Secretario do Interior, mediante
proposta do director.

§ 1.0 O lente nomeado director accuonulará com este
cargo as funcções de sua cadeira.

§ 2.° O secretario deve ser medico ou pharmaceutico.

SECÇÃO 1

DO DIRECTOR E DO VICE-DIRECTOR

Art. 12. O director é o unico intermedjarjo entre a
Escola e o governo e o principal responsavel pela fiel ob-
servancia do presente regulamento.

Paragraplio unico. Devem-lhe ser dirigidos todos os
requerimntos e representações, cuja decisão lhe pertença
e por seu intermedio, levados ao conhecimento do gover-
no, da congregação e das commissões, os que versarem so-
bre objecto de suas respectivas competencias.

Art. 13. Ao director incumbe
§ L° Presidir e dirigir as sessões da cofigregaçâo e

bem assim as commíssões de que fizer parte.
§ 2. 0 Convocar a congregação, nos casos expressamen-

te determinados por este regulamento e pelo governo e na-
queiles em que, por deliberação propria ou a requerimento
escripto e motivado de algum dos lentes, o julgar necessa-
rio, marcando dia e hora da reunião, de modo a evitar,
sempre que for possivel, a interruprão dos trabalhos esco-
lares.

§ 30 Adiar, em circumstancias graves, a reunião, em-
bora já convocada, da congregação, ainda mesmo no caso
em que deva elia verificar-se em época certa e suspender
a respectiva sessão, quando se teme indispensavel essa me-
dida, dando immediatamente parte ao Secretario do Inte-
rior dos motivos de seu procedimento.

§ 4. 11 Nomear commissões cujas nomeações não per-
tençam á congregação.

§ 5. 0 Assignar a correspondencia offlcial, os termos e
despachos lavrados em virtude deste regulamento, de ordem
do governo ou por deliberação da congregação e com os
membros presentes desta, as actas das respectivas sessões.

§ 6•0 Executar e fazer executar as ordens do governo
e bem assim á decisões da congregação, podendo sobrees-
tar estas, se lhe parecerem injustas' ou illegaes, levando
logo os motivos de seu procedimento ao conhecimento do
governo, que decidirá afinal.

§ 7. 0 Determinar e regular o serviço da secretaria e
bibliotheca e providenciar sobre tudo quanto for neces-
saro para as sessões da congregação, coilação de graus e
celebração de outros actos da Escola e bem assim para os
serviços das aulas, gabinetes, laboratorios; e officinas.

§ 8. 0 Visitar os cursos e assistir, todas as vezes que lhe
fôr possivel, aos exames e exercicios escolares, velando pela
boa ordem e andamento dos mesmos.

§ 9.° Promover a conservação e remonta do material
technico, bem como o aperfeiroamento dos gabinetes, Ia-
l)oratorios, e officinas, solicitando do governo ou propondo
áv congregação, a providencias que não estiverem em suas
altribuições.

§ 10. Velar pela observancia deste regulamento e do
regimento interno, propondo ao governo tudo quanto fôr

D. M.-35



'-546—

conducente ao aperteiçoamento do ensino e ao regilnen da
Escola, não só na parte administrativa que lhe é pertencen-
te, como ainda na scientifica, devendo neste caso ouvir pre-
viinente a congregação.

14. Informar os pedidos de acrescinio de vencimentos
e premios de obras.

§ 12. Organizar o orçamento annual das despesas da
Escola, apresentando-o ao governo no principio do anflo
civil, rubricar os pedidos mensaes de despesas e solicitar
do governo a quantia que fôr necessaria para occorrer as
despesas. de prompto pagamento, durante um mez.

§ 13. Exercer a policia no recinto da Escola, proce-
dendo pelo modo prescripto neste regulamento e no regi-
mento interno, contra os que perturba rein a ordem e em-
pregar a maior vigilancia na manutenção dos bons costumes.

§ 14. Propor ao governo a nomeação de secretario e
mais auxiliares administrativos.

§ 45. Conceder aos lentes e empregados da Escola ate
trinta dias de licença, dentro do anno, por motivo de mo-
lestia ou de interesse particular,-nos termos deste regula-
mento.

§ 46. Admoestar e reprehender os lentes da Escola
nos.casos previstos neste regulamento e bem assim admo-
estar e reprehender os auxiliares administrativos, podendo
suspender a estes até 15 dias.

§ 1. Communicar ao governo as infracções deste re-
gulamenta, commettidas pelos lentes e auxiliares adminis-
trativos da Escola, desde que não seja de sua competencia a
imposição das respectivas penas.

§ 48. Encerrar diariamente o ponto dos lentes da Es-
cola, notando as faltas dos que deixarem de comparecer
ou comparecerem fóra das horas marcadas no horario.

§ 49. Attestar mensalmente a frequencia e cumpri-
mento de deveres dos lentes e empregados administrativos
da Escola, podendo justificar as faltas por elles dadas, nos
termos deste regulamento.

§ 20. Asignar os diplomas de pharmaceutico.
§ 21. Mandar fazer as despesas legalmente ãuctoriza-

das, fiscalizando o emprego das respectivas quantias.
§ 22. Mandar abrir inscripções para matricula, para

exames e para concursos.
23. Deferir juramento ou afflrmação e dar posse

aos auxiliares administrativos da Escola e, peraite a con-
gregação e em nome delia, ao ice-vice 	e ao lentes ca--

=ticos e interinos.
§ 24. Conferir, perante a congregação e eia nome do

Governo, graus de pharmaceutico.
§ 25. Desempatar, pelo voto de qualidade, a questões

empatadas em votações nominaes.
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§ 26. Informar reservadamente ao governo sobre a ca-

pacidade moral dos candidatos por occasião de concur. os.
§ 27. Prestar ao governo todas as informações lue por

cite forem exigidas.
8. Informar os recurso interpostos de seus actos e

decisões e dos da congregação e todos os requerrnentos
dos lentes, aluirmos e pessoal administrativo, dirigdos ao
governo,

§ 20. Apresentar ao governo, no fim do anno lectíve,
um relatorjo, circumstanciado sobre todos os trabalhos o
occurrencias mais importantes da Escola, occupando-se es-
pecialmente ao adeai)tameflto do ensino, apresentando os
nomes dos lentes que mais se tiverem esforcado pelo pro-
gresso da sciencia e do ensino, informando Iambëm sobre
o procedimento dos aluninos.

Art. 44. O director se corresponderá <-,oro governo
por Intermedio do Secretario do Interior, ao qual deverá
ser dirigida toda a correspondencia official.

Art. 45. De seus actos na administração da Escola o
director só tem que responder perante o governo do Estado.

Art. 16. O director em suas faltas ou impedimento será
substituido pelo vice-director e este pelo lente cathedratico
mais antigo, salvo designação de outro pelo Presidente do
Estado.

Paragrapho unico. O vice-director, quando no exerci-
cio do cargo de director, terá todas as attribuições ao mes-
mo conferidas.

SECÇÃO ii

DO SECRETARIO E MAIS AUXILIARES AI)MINISIRATIVÕS

Art. 47. O secretario é o chefe da secretaria  por ella
responsavel. Incumbe-lhe

§ 1." Fazer a escripturação da secretaria.
§ 2.° Ter sob sua guarda, conservar e inventariar, em

livros proprios, tc.dos os objectos pertencer.tes árnesrna.
§ 30 Redigir e fazer expedir a correspondencia dodirector.	 -
§ 4•0 Exercer a policia dentro da secretaria, fazendo

sabir os que perturbarem (5 trabalhos e velar pela boa
ordem em todo o edificio da Escola, afim de dar informa-
ções circumstanciadas ao director.

§ 5. 1 Assignar as iriscripções de matricula e para os
exames da Escola.	 -

§ 60 Lavrar e subscrever os termos de juramento ou
affirmação e de posse dos lentes da Escola e bem assim os
de grau.
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§ 70 Lavrar e subscrever os termos de juramento ou
affirinaçao e posse dos empregados administrativos da
Escola.	 -

§ 8. 0 Comparecer a todas as sessões da congregaçao,
cujas actas lavará e subscreverá e fazer a leitura das mesmas
em occasião opportuna.

§90 Fazer a folhados vencimentos dos lentes e do
pessoal administrativo, apresentando-a ao director no pri-
meiro dia util de cada mez para os fins convenientes.

§ 40. Encerrar o ponto dos empregados administrati-
vos, notando a hora do comparecimento dos mesmos e da
sabida dos que se retiraram antes da hora marcada.

§ 14. Informar, por escripto todas as petições, que
houverem de ser submettidas a despacho ou á informação
do director ou da congregação.

§ 12. Passar guias para o pagamento de quaesquer
taxas relativas aos serviços da Escola.

§ 13. Passar certidões.
§'14. Abrir, por ordem do director, inscripções de

matricula, para exames e para doncursos, annunciando-as
por edital afixado na porta do estabelecimento e publicado
no jornal oficial.

§ 4. Abrir e encerrar, assignando-os com o director,
todos os termos referentes a concursos.

§ 16. Dar aos alumnos, quando matriculados, cartões
de matricula, assignados pelo director.

§ 17. Rubricar todos os papeis, livros e mais docu-
mentos pertencentes á secretaria.

§ 48. Archivar a copia de toda a correspondencia ex-
pedida pela Escola.

§ 19. Cumprir e fazer cumprir todas as ordens trans-
mittidas pelo director e pela congregação.

§ 20. Assignar com o director os diplomas de phar.
maceutico.

§ 21. Mandar no começo de cada anno encadernar os
avisos e ordens do governo, a minuta dos editaes e das por-
tarias do director  dos offlcios por elle expedidos, durante
o anno anterior.

§ 22. Escripturar todas as obras da hihliotheca em tres
catálogos : —um systematico, por materias ; outro, alpha-
hetico, pelos nomes dos auctorese o terceiro destinado ás
publicações periodica.

Estes catálogos serão revistos de tres em Ires annos.
§ 23. Communicar ao director qualquer circunistancia

extraordinaria e digna de menção que se der na bibliotheca.
§ 24. Propor ao directora compra de obras e assigna-

turas de jornaes, que versarem sobre os cursos da Escola.
§ 25. Attender com promptidâo aos leitores, inscre-

vendo-lhes os nomes, quando elles mesmos não o façam,

em livro especial para esse fim destinado, a par dos nomes
dos livros, opusculos ou revistas pedidos.

§ 26. Fazer observar o maior silencio no recinto da
bibliotheca, próvidenciando para que se retirem as pessoas
que perturbarem a ordem e recorrendo ao director, quando
não fôr attendido.

§ 27. Organizar e remetter mensalmente ao director
um mappa contendo nomes dos leitores da bibliotheca e
bem assim os numeres e especies das obras consultadas e
os nomes das procuradas, que a bibliolheca não possue.

§ 28. Ter sob sua guarda e responsabilidade tudo o
que pertencer á bibliottieca.

Art. 18. Em suas faltas ou impedimentos, que não ex-
cedam de 30 dias, será o secretario substituido pelo ama
nuense e além desse prazo por pessoa interinamente no-
meada pelo Secretario do Interior, sob proposta do director

Art 19. Ao amanuense incumbe auxiliar ao secretario
em todos os trabalhos da secretaria executando as ordens do
mesmo e substituil-o em sua faltas e impedimentos não ex-
cedentes de 30 dias.

Paragrapho unico. O amanuense será substituido du-
rante suas licenças por quem o Secretario do Interior no-
mear interinamente, mediante proposta do director, de-
vendo ser substituido em suas faltas ou impedimentos até
30 dias por pessoa para esse fim nomeada pelo director.

Art. 20. Ao auxiliar do serviço da hibliottieca incumbe
executar e ransmiltir as ordens do director e do ecre-
tario da Escola.

Art. 21. Ao conservador geral incumbe a conservação
e remonta do miterial teehnico do estabelecimento, de cc-
cordo com as ordens recebidas do director.

Art. 2-2. Ao porteiro incumbe
§ L O Ter sob sua guarda as chaves do edificio da Escola,

abril-o nos dias uteis, ás oito horas da manhã e fechai-o ás
tres horas da tarde, salvo ordem noutro sentido do director
do ou secretario.

§ 2.0 Receber e registrar no livro da porta todos os
requerimentos, officios e mais papeis dirigidos á secretaria
da Escola, fazendo o rêspectivo transumpto e entregando-os
és partes, quando lhe for ordenado e mediante recibo.

§ 3. 1' Expedir toda a correspondencia da Escola.
§ 4.° Fazer a limpeza e asseio de todas as dependen-

cias da Escola, empregando para iSSO os serventes e, bem
assim zelar pela conservação de todos os moveis e mais
objectos pertencentes á Escola.

§ ii.° Manter a ordem e o respeito entre os alumnos,
ou pessoas extrarmhas que se acharem dentro do edificio.

§ O.° Cumprir todas as ordens que lhe forem dadas
pelo director ou pelo secretario e acudir aos toques de cam-
painha quando não otiver presente o Continuo
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§ 7.°devam ter. Pôr-o selio da Escola nos titulos e papeis que o

§ 8. 0 Autuar os empregados insubordinados e desobe-
dientes ou os estranhos que, dentro ou nas dependencias
do edificio, procedam desrespeitosamente.

§ 9. 0 Exercer vigilancia sobre o continuo e serventes,
podendo adverti 1-os por suas faltas,Ievando ao conhecimento
do directoras que devam ser por este mais se-veramente
punidas.

§ li,. Adquirir, devidamenteauctorizado pelo director,
os objecto necessarios á secretaria, bibliotheea, labora torios,
officinas ou qualquer outra dependencia da Escola, prestan-
do opportpnamente conta documentada da impo tancia que

espender.
Art. 623. O porteiro será substituido em suas faltas,

impedimentos ou licenças pelo continuo e este pelo serven-
te designado pelo director.

Art. 24. Ao continuo compete
,§ L° Auxiliar o porteiro no exercicio de suas attribui-

ções, cumprindo fielmente as ordens de seus superiores.
§ 2. 0 Acudir aos toques de campainha.
§ 3. 0 Substituir o porteiro em suas faltas, impedimen-

tos ou licenças.
Art. 23. Os serventes auxiliarão o porteiro e o conti-

nuo, fazendo de preferencia o asseio e limpeza nos gabine.
tes, laboratorios e officins, sob a guarda e direcção dos res-
pectivos lentes.

Art. 2.6. O empregado administrativo da Escola que
substituir outro perceberá a gratificação do substituido.

Paragrapho unico. O substituto só terá direito á gra-
tificação do substituido quando este a perder.

'titulo II

Do corpo docente e da Congregação

CAPITULO 1

DOS LENTES E DA SUA NOIEAÇO

Art. 27. O corpo docente da Escola compõe-se de 7
lentes cathedraticos.

Art. 28. Os lentes serão effectivos ou interinos nomea-
dos pelo Presidente do Estado, ou substitutos nomeadas pelo
Secretario do Interior ou pelo Director.

Art. 29. Os cifectivos serão nomeados mediante mn
1,,tireog nos termos dete regulament-gt
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Art. 30. Os interinos serão nomeados para reger as
cadeiras vagas, até que sejam providas effectivamente.

Art. 31. Os substitutos serão nomeados para substituir
os effcctivos ou interinos em suas faltas ou impedimen-
tos.	 -

Paragrapho unico. Serão nomeados pelo Secretario do
Interior quando tiverem de servir por mais de 30 dias, e
pelo Director, dentre os lentes effeetivos, quando a substi-
tuição não exceder desse prazo.

Art. 362. Os lentes interinos receberão os mesmos
vencimentos que os effectivos, e os substitutos, sejão ou não
extranhos ao corpo docente da Escola, receberão o que os
substituidos perderem.

Art. 33. Salvo ocaso de substituição temporária não
excedente de 30 dias, nenhum lente poderá reger mais de
uma cadeira.

Art. 3 • E' licito aos lentes permutarem entre si as
cadeiras que regerem, mediante requerimento ao governo,
que poderá ouvir a congregação, quanto á vantagem e cox-
veniencia da permuta.

Paragrapho unico. Do mesmo modo poderão os lentes
a seu pedido, ser transferidos para cadeiras que venham a
ser creadas ou que vagarem.

Art. 35. Aos lentes cumpre
a) apresentarem-se nas respectivas aulas e actos es-

colares á hora marcada;
b) quando não puderem comparecer és aulas, por mo-

lestia ou qualquer outro motivo, communicar ao director,
afim de que este possa providenciar a respeito;

c) organizar os programmas de suas respectivas ca-
deiras, apresentando-os na sessão da congregação, a que se
refere o art. 90;

d) ensinarem durante o anuo lectivo toda a materia
Constante dos programmas organizados;

e) fazerem tres prelecções semanaes por espaço do
uma hora e darem Ires aulas praticas que durarão o tem-
po necessario, devendo estas começar desde o principio do
anuo;

f> submettcrem ás provas - de habilitação, oraes ou es-
criptas, os seus alumnos na primeira quinzena de junho e
na segunda de agosto e dar-lhes notas nos trabalhos prati-
cos e arguições, afim de ser deduzida a média aminual que
Influirá para a nota do exame final.

Art. 36. Os lentes poderãodar aulas Llmeoricas e pra-
ticas em dias alternados ou-noi mesmos dias, caso não haja
nisso inconveniencia para o ensino.

Paragraplio unico. Quando porém dadas no mesmo
dia, deverá haver um irtervatio entre oitos no ininimo do
IiJ.eiL horã



CAPITULO II

DA CONGREGAÇÃO

Art. 37. A congregação compe-se dos lentes da Es-
cola,que se acharem em effectivo exercicio, salva a hypo-
these do art. 67 em que poderão tomar parte na mesma len-
tes em disponibilidade ou pessoas reconhecidamente ido-
neas e não poderá funccionar sem a presença da maioria
de seus membros.

Art. 38. Além das sessões marcadas neste recuiamen-
to, a congregação reunir-se-á ordinariamente durante o
anno lectivo, no primeiro dia util de cada mez, para deli-
berar sobre os assumptos de sua competencia e extraordi-
nariainente sempre que fôr convocada.

Art. 39. A convocação para a congregação será feita
por officios do director dirigidos aos lentes, com designa-
ção do dia e hora e antecedencia pelo menos de 24 horas,
salvo nos casos urgentes, declarando-se sempre o motivo
da convocação para as sessões extraordinarias.

Art. 40. Meia hora depois da marcada para a reunião,
não havendo numero legal para abrir-se a sessão, o dire-
ctor ou quem de direito o substituir, fará lavrar uma acta,
que será assignada por elle e pelos demais membros pre-
sentes, contendo os nomes aos que, tendo sido avisados,
com justa causa ou sem cila deixarem de comparecer.

Art. 41. Os membros da congregação que, sem moti-
vos justificados, deixarem de comparecer ás sessões ou que
se retirarem antes da terminação dos trabalhos, perderão
os vencimentos do dia, salvo motivo de força maior.

Art. a Verificado numero legal, o director declarará
aberta a sessão e o secretario procederá a leitura da acta
da reunião antecedente, a qual, depois de approvada, com
emendas ou sem ellas, será assignada pelo director e mais
membros da congregação e subscripta pelo secretario.

Paragrapho unico. O secretario, em seguincla á assi-
gnatura da acta da reunião antecedente, dará Conta do ex-
pediente e o director exporá, em resumo, o objecto da reu-
nião, dando a palavra, pela ordem em que a pedirem,
áquelies que delia quizerem usar. No caso de conter o
objecto da reunião partes distinctas, poderá qualquer dos
lentes requerer que seja cada uma delias votada separa-
damente.

Art. 43. Durante a discussão, nenhum lente fallará
mais de vinte minutos cada vez, nem mais de duas vezes, So-
bre cada materia, salvo si tiver por fim dirigir a ordem
dIog trabalhos ou dar alguma breve cxplicaçflo
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Art. 44. Finda a discussão de cada objecto, o director
sujeital-o-á a votação, que, quando nominal a requerimen-
to de algum dos membros da congregação, principiará pelo
lente mais moderno.

Paragrapho unico. Quando tomarem assento na con-
gregação pessoas extranhas ao corpo docente, a votação, si
for nominal principiará por ellas, pela ordem das edades.

Art. 45. As deliberações da congregação serão toma.
das por maioria absoluta dos votos dos membros presentes
e em votação nominal ou symbolJca, salvo quando se tra-
tar da habilitação de candidatos em concurso, caso em que
será porescrutinio secreto.

Art. 46. O director votará em todas as deliberações
da congregação e, nos casos de empate, terá tambem o
voto de qualidade.

Art. 47. Os membros da congregação que assistirem a
sessão não poderão deixar de votar, salvo as restricções do
artigo seguinte e as do art. 81, paragrapho primeiro.

Art. 48. Nas questões em que for particularmente in-
tessado algum membro da congregação, poderá este assis-
tir a discussão e neila tomar parte, não podendo porém vo-
tar e nem assistira votação.

Art. 49. O lente que se afastar, em sessão, das conve-
niencias e boas normas, será chamado á ordem até duas
vezes pelo director que, si não conseguir contei-o, convi-.
dal-o-á a retirar-se da sala e em ultimo caso levantará a
sessão, levando o facto ao conhecimento do governo.

Art. 50. Esgotado o oblccio principal da sessão, fica
aos lentes o direito dopropôr o que tiverem por conveni-
ente á boa execução do regulamento e aperfeiçoamento do
ensino.

Art. Ji. O secretario lançará por extenso na acta de
cada sessão as indicações propostas, o resultado das votações
e por extracto os requerimentos das partes e mais papeis
submettidos á congregação.

Paragrapho unico. A congregação poderá mandar in-
serir por extenso as suas resoluções nos papeis em que jul-
gar devam citas ficar registradas.

Art. 52. Das decisões da congregação haverá recurso
voluntario para o governo do Estado.

Art. 1;3. Resolvendo a congregação que fique em se-
gredo algumas de suas decisões, lavrar-se-á deita uma acta
especial, que será fechada, lacrada e seilada com o solto da
Escola, lançando o secretario sobre a capa a declaração as-
signada por cIte e pelo director, de que o objecto é secreto
enotançjo o dia em que assim se deliberou. Esta acta fica-
ra sob a guarda é responsabilidade do secretario.

Art. Uí. Antes, porém, de se fechar a acta de que trata
artigo anteedente, se eftõhirA della unia copia, par:



-554-

ser immediatamente levada ao conhecimento do governo,
que poderá ordenar a sua publicidade, por intermedio da
congregação. A mesma congregação poderá egualmente,
quando lhe parecer opportuno, ordenar a publicidade.

Art. 55. Compete á congregação, além de outras altri-
buições que por esse regulamento lhe são conferidas:

§ 1. 0 Auxiliar ao director no desempenho de suas fim-
cções.

§ 2. 0 Propôr ao governo quaesquer reformas ou altera-
ções que forem aconselhadas pela expefiencia, quer para
melhorar a orginização scientiflca da Escola, quer para
aperfeiçoar os methodos de ensino.

§ 30 Decidir sobre os assumptos que lhe forem apre-
sentados pelo director.

§ 4. 0 Informar ao governo, quando consultada, sobre
as vantagens e conveniencias da prmua de cadeiras en-
tre os léntes cathedraticos.

§ 5. 0 Marcar os dias das provas dos concursos e to-
mar conhecimento dos titulos scientificos, a que se refere
o n. II do art. 59.

§. 6.' Approvar ou alterar os pontos para os concursos,
e julgar das habilitações dos candidatos neiles inscriptos.

§ 7 0 No principio do anno lectivo, approvar o horário
das aulas e programma de ensino de cada cadeira, poden-
do modifical-os.

§ 8.' Prover, finalmente, para a boa ordem e regulari-
dade dos trabalhos da Escola de accordo com o director.

CAPITULO III

Dos CONCURSOS

Art. 56. O provimento definitivo da vaga de lente será
feito mediante concurso, processado perante a maioria da
congregação, observando-se as seguintes disposições.

Ari. 57. Dentro do prazo de 30 dias, contados da vaga
verificada, o secretario, de ordem do director da Escola,
nnunciarã, por edital afixado á porta do editicio e publica-

do vinte vezes io jornal official do Estado o prazo da inscri-
pçáo para o concurso, o qual, a contar da data do edital,
sei'ã de cento vinte edias, devendo lambem ser animu-
ciado em um ou mais jornaes de grande circulação da Ca-
pital Federal.

Art. 58. Poderão ser admittidos á inscripção nos con-
cursos os brasileiros que se acharem no goso dos direitos
civis e politicos e possuirem o grau de doutor em medicina
bachareis em sciencia.s physicas e naturaes ou de pliarma-
õutico pelou csttbelecftiii-itos dt Republica o trnhem o
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brasileiros que, graduados por instituições extrangeiras,
inedicos 011 pharmaceutcos, se houverem habilitado perante
algum dos referidos estabelecimentos.

Art. 59. A inscripçao será requerida ao director da
Escola, dentro do prazo para esse fim marcado e o candi-
dato para ser a ella ad.mittido provará:

1. que se acha no goso de seus direitos civis e poli-
ticos apresentando folha corrida, tirada no logar de sua
residencia e relativa aos seis 'mezes anteriores a inscri-
pção. A apresentação de folha corrida é dispensada para
aquelles que estiverem no exercicio effectivo de emprego
publico.

II. Apresentará a sua carta de medico, de bacharel
em sciencias physicas e naturaes ou de pharmaceutico.

§ 4.' Provada perante a congregação, a impossibilidade
de serem apresentados os oriinaes destes documentos, po-
derão por ella ser acceitas publicas formas authenticas dos
mesmos.

§ 2.' A inscripão poderá ser feita por intermedio de
procurador.

§ 3,0 Si o prazo da inscripção expirar durante as fe-
rias, conservar-se-á aberta a inscripção nos tres primeiros
dias uteis, que seguirem ao termo delias, procedendo-se ao
encerramento no terceiro, ás duas horas da tarde.

Art. 60. Dentro do prazo marcado para a i'nscri-
pção,.os requerimentos dos candidatos serão entiegues na
secretaria da Escola, com os documentos de habilitação e
com quaesquer outros que o- candidato queira apresentar,
e que provem serviços e o director, verificando immedia-
tamente se estão conformes ás disposições deste regulamen-
to, escreverá logo no alto de cada um o dia e hora em que
os recebeu. Em acto successivo, o candidato ou seu pro-
curador, assignará com o secretario o termo de inscripçfío
em livro proprio. Si no mesmo dia forem apresentados,
ao mesmo tempo, mais de um requerimento, a inscripção
se fará pela ordem alphabetica dos nomes dos candidatos.

Art. 61. No dia em que findar o prazo da inscripção,
ou no anterior, sendo aquelle feriado, o director assignará
o termo de encerramento ás duas horas da tarde e man-
dará organizar uma lista dos candidatos, segundo as datas
de apresentação dos requerimentos e ordem da inscripçito,
para ser com estes e mais documentos submnettdos ao co-
nhecimento da congregação, enviando-se copia da mesma
lista ao Secretario do Interior.

Art. G. Finda -o prazo da inscripção, nenhum candi-
dato será mais admtttido á mesma, sejam quaes forem os
motivos aliegados.

Art. 63. Si, expirado o prazo da inscripção para o
cincurso; nenhum candidato se apresentar, será anriuncia-
da nova ixiscripção até que oe apresenteib- cidtoi
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Art. 64. Em todos os actos relativos aos concursos, só
farãoparte da congregação os lentes cathedraticos, não
podendo, porém, votar no julgamento aqueile que deixar de
assitir a qualquer das provas.

Paragrapho unico. Tambem no julgamento de qual-
quer concurso nenhum membro da congragação poderá
votar, desde que seja parente de algum dos candidatos, até
o 2.° grau, segundo o direito canonico.

Art. 65. Havendo um só candidato inscripto para qual
quer concurso, si antes de começarem as trovas fõr elie
acommettido de molestia, a congregação poderá adiar o
concurso pelo tempo que julgar conveniente; quando po-
rém, houver mais de um candidato o adiamento não poderá
exceder de oito dias.

Em um ou em outro caso de adiamento, será este com-
municado ao Secretario do Interior.

Art. 66. Começado o concurso, o candidato que não
comparecer a qualquer prova ou se retirar em meio delta,
ainda que seja por motivo de molestia, perderá o direito de
continuar no mesmo.

Art. 67. Si não fôr possível, para os actos do concurso,
reunir a congregação por falta de lentes, o director commu-
nicará ao governo, pedindo-lhe auctorização para convidar
os lentes da Escola que estiverem em disponibilidade ou
outras pessoas reconhecidamente idoneas para perfazerem
o Rumei-o necessario.

Art. 68. Si, encerrada a inscripção, algum candidato
ucreditar haver incompatibilidade de ordem moral Onire si
e qualquer membro da congregação poderá, perante o di-
rector, arguil-o de suspeito, o que será levado ao conheci-
mento do governo. Apreciando os fundamentos da allega-
ção, o governo decidirá si o referido membro da congre-ra-
ção deve ou não ser impedido de funccionar no concurso
e, em caso affirrnatjvo, o director lhe designará substituto.

CAPITULO IV

DAS PROVAS DO CONCURSO

Art. 69. O concurso constará do seguinte
,1. 1 ) O candidato apresentará um trabalho de valor

sobre a cadeira ou uma das materias que constituem a
cadeira, impresso em folhetos, dos quaes 20 exemplares
serão entregues ao secretario, mediante recibo.2 . 1) O director designará uma commissão composta de
tres lentes da Escola, sob a sua presidencia, para verificar a
authenticidade ou paternidade do trabalho apresentado,
podendo cada membro da commissão arguir o candidato
' 1 ortUe 30 iiiinÚlo
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3a) Provas oraes;
4. a) Provas praticas.
Paragrapho unico. As provas oraes e praticas serão

tantas quantas as materias da cadeira em concurso.
Art. 70. Todas as provas de concurso serão separa-

damente julgadas pela congregação, mas nenhuma delias
isoladamente determinará a approvaçao ou a reprovação do
candidato, cujas habilitações serão verificadas pelo conjuncto
das provas.

Paragrapho unico. As notas de cada prova serão lan-
çadas em um livro especial, que existirá para esse fim na
Secretaria, além de constar tambem das respectivas actas da
congregação.

Art. 71. Os prazos que devem mediar entre as provas
de um mesmo concurso não poderão ser menores de 2
horas.

Art. 72 Os pontos para todas as provas do concurso serão
formulados pela congregação no mesmo dia, meia hora
antes de, serem tirados á sorte, para cada prova e não po-
derão ser previamente conhecidos pelos candidatos, sob
pena de nuilidade do concurso.

Art. 3. Os pontos depois de formulados, serão nu-
merados pelo director e o secretario escreverá os nume-
ros a elies correspondentes em pequenas tiras de papel, das
mesmas dimensões, as qnaes, depois de dobradas, serão
lançadas na urna.

Art. 74. Os pontos para todas as provas do concurso
serão sorteados perante a congregação, lavrandose, imme-
diatamente, desse acto um termo especial.

Paragrapho unico
'

Os pontos de todas as provas serão
cornmuns a todos os candidatos chamados e tirados á sorte
pelo primeiro inscripto.

SECÇÃO 1

DAS PROVAS 'ORAES

Art. 7i. No dia segui -rito ao da arguição dos trabalhos
Impressos apcps entados serão processadas as provas oraes

Paragrapho unico. Terminadas as provas oraes de
uma materia começarão as de outra.

Art. 76. A prova oral de cada materia se realizará em
Sessão publica, 24 horas depois de tirado o ponto, devendo
os candidatos, sob pena de 'exclusão, discorrer sobre o mês-
mo por espaço de 40 minutos.

Paragrapho ulmico. Emquanto falar um candidato, os
que se lhe seguirem não o poderão ouvir e ficarão inommu-
Iitcayejs.	 O	 -
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Art. 77. 1-lavando mais de tres candidatos, serão elies
divididos em duas ou mais turmas, que tirarão para esta
prova pontos diversos.

Paragrapho unico. Cada turma tirará o seu ponto, no
dia emque a anterior fizera prova, observando-se sempre o
intervalo marcado no artigo precedente e mais disposições
regulamentares.

SECÇÃO II

DAS PROVAS PRATICAS

Art. 78. Dois dias depois da ultima prova oral, a
congregação se reunirá para tratar das provas praticas, nas
quaes se respeitará em todas as suas partes o processo das
provas oraes.

Art. 79. Sorteado o ponto, a congregação fixará o
tempo que deverá durar a prova e findo este, cada candi-
dato fará pela ordem da inscripção e por espaço de 15 a 20
minutos, uma dissertação oral sobre o objecto da prova, em
suas mais immediatas relações de applicação á pharmaciae
á medicina, criticando ao mesmo tempo os modos de man -
pulação, processo e tudo o mais que fôr referente ao ponto.

Paragrapho unico. A exposição oral desta prova será
publica, mas vedada a assistencia aos outros candidatos, que
se seguirem no mesmo dia

Art. 80. Durante a prova os candidatos não poderão
communicar-se com quem quer que seja; mas poderão se
utilizar de livros ou instrumentos, proprios ou fornecidos
pelo director, que julgarem necessarios para sua prova.

CAPITULO III

DO JULGAMENTO DOS CONCURSOS

• Art. 81. Finda a ultima prova a congregação, em
reunião secreta, que se realizará no mesmo dia em que
terminar o concurso ou no seguinte, procederá a votação de
habilitação dos candidatos, a qual se fará por escrutinio
secreto.

§ 1. 0 Nenhum membro da congregação poderá escu-
sar-se de tomar parte na votação, salvo os impedidos e os
que não -tiverem assistido á alguma das provas.

§ 2. 0 Verificada a habilitação dos candidatos, correrá
segundo escrutinio para a classificação, só podendo entrar
neste ultimo os concurrentes que houverem obtido no outro
maioria absoluta de votos. Si nenhum candidato obtiver tal
maioria, proceder-se-á a novo concurso.
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Ad. 8. Finda a votação será pelo secretario lavrado
11111 termo e em acto successivo uma acta, referindo todas
a eircurnstancias occorridas duiante o concurso, a qual
será subiiiettida immediatainente á approvação da congre-
gação.	 -

Art. 83. No prazo maximo de oito dias, depois de
find6 o concurso, o director remetterá ao geverno o nome
ou nomes dos candidatos habilitados pela Congregação,
fazendo acompanhar o seu officio das notas das provas, das
copias da acta e do termo da votação, relativos ao jul-
gamerito das habilitações e de todas as informações relativas
ao concurso, inclusivê juizo reservado sobre a capacida-
de moral de cada um dos candidatos.

Art. S!k. O candidato inhabilitado só poderá ser admit-
tido a novo concurso, depois de decorridos seis mezes.

Art. 85. Dentre os candidatos classificados pela con-
gregação, o Presidente do Estado nomeará o qúe lõr classi-
ficado em primeiro logar.

Art. 80. Si o governo entender que o concurso deve
ser arinullado, por se terem neile preterido formalidades
essenciaes, o fará por meio de decreto, contendo os motivos
dessa decisão e mandará proceder a novo concurso.

Titulo III

CAPITULO 1

1)0 REGIMEN DA ESCOLA

Art. 87. Os trabalhos da Escola principiarão no pri-
meiro dia util do mez de março e terminarão logo que esti-
verem coriclujdos os exames.

Art. 88,. O anno escolar começará a L° de abril e
terminará a 45 de novembro, coinprehendendo cada curso
80 licções, que abrangerão toda a materia da respectiva
cadeira.

Art. 80. Além do período de férias, comprehendido
entre o encerramento dos trabalhos escolares e abertura
dos mesmos no anno seguinte, são feriados os donriiigos,
os tres aias de carnaval, os de festa nacional ou estadoal e
os demais do estylo.

Art. 90. No primeiro dia ulil da segunda quinzena
do inez de março reubir-se-á a Congregação para distribuir
as horas de aulas, vérificar a presençados lentes e prover
sobre o que convier para o começo e regularidade dos tra-
balhos escolares.

Paiagrapho unico. O resultado dessa sessão será pu-
blicado por edital e pelo jornal official do Estado.
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Ari. 91. O horario das aulas que for approvado no
principio do auno lectivo só poderá ser alterado com ap-
provação da Congregação.

Art. 02. Na reunião da congregação de que trata o
art. 90 cada lente cathedratico ou quem o estiver substi-
tuindo, apresentará o programma de ensino de sua cadeira,
o qual deverá ser discutido e approvado. Reunidos .todos
os programmas apresentados, serão impressos conjuncta-
mente e distribuidos entre os lentes, remettenclo-se alguns
exemplares á Secretaria do Interior.

Paragrapho unico. Sem haver cumprido essa obriga-
ção nenhum lente assumirá o exercicio de sua cadeira.

Art. 93. Os programmas, depois de approvados pela
congregação, só poderão ser alterados iia primeira sessão
do anno lectivo seguinte, devendo os lentes preerchel-os
até o dia do encerramento do curso.

Art. 94. Os prÓgrammas approvados para um anno
poderão servir para os annos seguintes, si a congregação,
por si ou por proposta dos respectivos auctores, não julgar
necessari o alteral-os.

CAPITULO II

DA MATRICULA

Art. 05. A matricula se realizará de 16 á 31 de março.
Art. 96. As matriculas serão annunciadas por editaes

affixados nos logares mais frequentados da Escola e publica
dos no jornal official do Estado e em algum dos de maior cir-
culação da Capital Federal, cinco vezes pelo menos e oito dias
antes da época para as mesmas determinada neste regu-
lamento.

Art. 97. Depois de encerrada a matricula, nenhum
alumno poderá á mesma ser admittido, salvo si o numero
de aulas que não frequentou for inferior a 20 e neste caso
ao governo competirá decidir, depois de ouvir a congre-
gação.

Art. 98. Para matricula em alguma ou em todas as
cadeiras do 40 anno o candidato declarará,  emrequeri-
mento dirigido ao director, sua edade, filiação e naturalida-
de, devendo provar:

a) Edade minima de 16 anhos;
b) Idoneidade moral;
e) Ter sido vaccinado ou revaceinado dentro dos ulti-

mos 5 annos;
ci) Ter sido approvado no exame vestibular a que se

refere o art. 120;
e) Haver pago a taxa respectiva;
1) Identidade de pessoa.
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Paragraplio uiiico. A prova de identidade, se fará por
nleio de attestaçao escripta de algum membro do corpo do-
cente ou de duas pessoas conceituadas no lqgar.

Art. 99. Para a matricula em alguma ou em todas as
cadeiras dos annos superiores, o candidato deverá apre-
sentar

4.0) Cer., ,,*dãj de approvação lias materias do anno an-
terior;

2. 1) Conhecimento de haver pago a respectiva taxa.
Art. 100. A isiscripção de matricula poderá ser feita

P°" procurador, si o alumno tiver justo impedimento, a
juizo do director.

Art. 101. O Secretario em vista do despacho do dire-
ctor mandando matricular algum estudante, abrirá termo
de matricula no livro respectivo, cio qual constará o nome
do matriculando, sua edade, uiliacio e naturalidade e a
apresentação do conhecimento ou talão do paganiemito da
taxa respectiva. Os lermos assignados pelo secretario e
pelos matriculandos serão lavrados seguidamente, cui
fiquem de. permeio linhas ciii branco.

Art. 102. A inscripçõo será feita pela ordem cmjf que
forem recebidos os requerimentos. Si dois ou mais es-
tudantes se apresentarem simultaneamente com despachos
do.director, para se inscreverem na mesma cadeira ou na
mesma série, guardar-se-á na inseripr{to a precedencia.de-
terminada pela ordem alphabelica de seus nomes.

Art. 103. No dia do encerramento das matriculas, es-
creverá o secretario, em seguida ao ultimo termo, o do en-
cerramento e assignal-o-á com o director,

Art. 104. Finda a inscripçoo de matricula, o secreta-
rio organizará uma lista geral dos alumnos matriculados
em cada anuo, com declaração da edade, fihiaço e natura-
lidade de cada um e a fará imprimir para ser distribuida
pelos lentes  alumrmose enviada ao governo.

Art. 105. E' nuila a inscripçao de matricula feita com
documento falso, assim como nutlos .sLo todos os actos que
a dIa se seguirem e aquelle que por esse meio a pretender
OU obtiver, além de perder a iiRportancia das laxas pagas,
fica sujeito ás disposições do Codigo Penal e irihihido pelo
tempo de dois annos de se matricular ou prestar exames na
Escola.

Art. 106. A inscripçio de matricula será feita por série,
ou por materjas de uni mesmo anuo, pagando oalumno a
mesma taxada série e observado, quanto á inscripção para
exames, o disposto neste regulamento.	-

Ar. 407. Cada aluiuno, que se matricular, do
secretario Ul!I cartão impresso, assigiiado velo dreclor,
contendo o seu nome e desiguaç.w da série ou uiati-ia, em
que se achar matriculado.

D-M. --S6
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Art. 1fl8. Aos alumnos é garantida, pela inscrijção
de matricula, a precedencia nos assentos das aulas, segun -
do a sua ordem aurnerica de inscripção.

Art. 109. Sómente serão considerados alumnos da Es-
cola os individuos matriculados.

Art. 110. A taxa de inscripção de matricula só dá di-
reito a esta no anuo lectivo em que houvr sido paga.

Art. 111. O alumno da-Escola so poderá ser transferi-
do para outras Escolas ou Faculdades da Republica por deli-
beração da Congregacão e depois dos exames da série ou
materia em que estiver matriculado.

Art. 412. 0 alumno de medicina ou de pharrnacia que
antes do encerramento da matricula houver guia de transfe-
rencia das Faculdades de medicina ou de outros cursos comi-
generes da Republica, reconhecidos officialriiente, será ad-
mittido á matricula da série ou inaterias, a que tiver direi-
to, lavrando-se disso uru termo especial mio livro respectivo,
uma vez que tenha satisfeito as demais exigencias deste
regulamento.

Paragrapho unico. Na guia de transferencia deverá
constar que o alumno prestou exames na 4. a época ou dei-
xou de prestai-os por motivo de força maior, que foi repro-
vado em uma cadeira apenas ou deixou de apresentar-se
a exame da mesma, si foi suspenso e por quanto tempo.

CAPITULO III
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§ 2.° o alumno que chegar depois da chamada, mas
dentro do .° quarto de hora, não será marcada falta.

Art. slG. Logo que as faltas dadas pelo alumno attingm-
rem ao numero determinado no artigo antecedente, será afim-
xado edital á porta do edificio da Escola, por ordem do di-
rector, no qual será o alumno avisado de que perdeu a ma-
tricula.

Paragrapho unico. O alumno que, apesar de ter perdido
a matricula, por ter dado faltas nas aulas, quizer continuar
a frequentar os laboratorios e as aulas da série, poderá fa-
zei-o sem pagai- nova taxa.

Art. 117. O alunmno deverá justificar perante o respe-
ctivo lente as suas faltas até o fim do mez e foi-a desse tempo
perante a Congregação.

Art. 118. Tanto nas aulas thteoricas, como nos gabine-
tes e laboratorios os alumnos são obrigados a respónder ás
perguntas que sobre a niateria lhes forem dirigidas pelos
lentes e os que a isto se negarem, serão considerados como
ausentes, marcando-se-lhes falta injustificavei.

Art. 119. Nas sessões ordinarias da congregação, cada
lente apresentará uma relação das faltas que em suas aulas,
theoricas e praticas e bem assim nos exercicios praticos da
cadeira de pharmacia, tiverem dado os alumnos no mez an-
terior, as quaes serão lançarias eni livro especial, com as
notas de justificadas ou não justificadas.

CAPITULO IV
DOS EXERCICIOs ESCOLARES

DOS EXAMES EM GEIIAL

Art. 113. O ingresso é livre nas aulas theoricas da Es-
cola-' laboratorios, porém, só é permittido aos alumnos
matriculados na respectiva série.

Paragraplio unico. O individuo nio matriculado que
quizer frequentar os iaborat:orios de qualquer série poderá
fazei o pagando na competente repartição fiscal, median-
te guia da Secretaria, a taxa de 750O0.

Art. 11 T. As aulas theoricas durarão urna hora e as
praticas o tempo necessario a juizo dos lentes.

Art. 145. A frequencia dos alumnos nas aulas lheoricas
e praticas e bem assim nos exercicios prsticos da cadeira de
pharmacia é obrigatoria, perdendo a matricula e não poden-
cio preftar exame o alumno que, durante o anno lectivo e na
mesma cadeira, der dez faltas não justificadas ou vinte jus
tificadas.

1. 0 O lente, antes de começar a explicação, fará a
chamada los alumnos matriculados na respectiva aula, no-
tando os nomes dos Iattosos tia caderneta propria, para os
bus 1 etermnimiados neste regulamento, mencionando tainhem
a heção do dia.

SECÇÃO 1

DO EXAME VESTiBULAR

Art. 120. O candidato á matricula no 4. anuo deverá
submnettei'-s' a um exame de admissão, devendo antes
exhibir:

a) certificados de approvação nos exames de pom'tuguez,
francez, geographia, arithmetica, ph ysica e ehmimica e Insto-
ria natural, prestados nos gymnasios officiaes ou equipa-
rados

b) t tão de pagamento da taxa respectiva.
Art. P21.	exame de que trata o artigo anterior conte-

çará no primeiro dia util do uiez de janeiro.
Paragraphn ulmico A inscripção far-se-á do dia 20 a

31 de dezembrci e será canunciada cciii a precisa antece
dencia no jornal official cio Estado

Art. 19i. O candidato deverá pagar pela inscripçõo
desse exame a taxa da tabelia ammnexa a este regulamento.
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Paragrapho unico. O produeto dessa taxa servirá para
custear as despesas do exame, inclusive diarias dos exa-
minadores.

Art. 123. O candidato que tiver certificado de curso
completo de gymnasio estrangeiro, authenticado pela aucto-
ridade brasileira da cidade onde íuncciona o instituto e
acompanhado da prova official de que o titulo exhibido era
aceito pelas Academias do paiz, pode inscrever-se para o
axame vestibular.

Art. 424. A commjso examinadora será constituida
de professores de in1itutos equiparados ou professores de
reconhecida competencia, sob a presidencia do director
ou de um lente por elie designado.

Paragraplio unico. O presidente da commissão infor-
Inará por escripto ao director qualquer irregularidade que
Por ventura occorrd no processo de exames.

ÀrI. 125. O exame vestibular constará de provas e,,_
cripta e oral.

Ari. 42(;. A prova cscripta constará de traducção de
um trecho facil de lingua franceza sem o auxilio de diccio-nario.

Art. 127. A prova oral versará sobre elementos de phy-
ica e chimica e historia natural.

Art. 128. A commissão examinadora escolherá no mo-
mento um livro que deva servir á prova escripta, cuja du-
ração fixará.Na prova oral a arguição em cada maleria
não excederá de 45 minutos por alumno.

Ari. 129. O secretario organizará a lista dos candidatos
iuscmiptos e mandará affixal-a em logar conveniente. Re-
metterá, outro sim, diariamente á mesa examinadora a rola-
rão dos candidatos que devem ser (hamados a exame e mais
outros nomes que se lhe seguirem, em numero correspon-
dente á sua metade, afim de serem preenchidas as faltas
dos que não comparecerem.

t'aragrapho unico. Poderão ser admittidos ás provas
escriptas até 20 candidatos diariamente.

Art. 130. São prohihidas as trocas de logares para exa-
Ines entre os candidatos.

Ar. 131. As provas oraes serão publicas e a escripta
feita á portas fechadas, sob a fiscalização da commissao
examinadora, em tantos dias quantos forem precisos, sende
em absoluto vedada a presença de pessoas extranhas ao
acto, dentro ou nas immediaçoes da sala em que este sorealizar.

Art. 132. E vedado aos examinandos terem comsigo
papeis ou livros, salvo os que a commi.ssão julgar indispen-
saveis e commuflicaremse entre si durante os trabalhos das
provas. Si algum precisar de sahir da sala de exame antes
de terminado o mesmo trabalho, só poderá fazei-o com li-
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cença do presidente da commissão examinadora, que o man•
dará acompanhar por pessoà de sua confiança.

Art. 133. Ilealizada a prova escripta a commissão pro-
cederá o respectivo julgamento lançando cada examinador
sua nota á margem das mesmas.

Paragraplio unico. Não será admittido á oral o que
tiver nota má na escripta.

Art. 434. . Para a prova oral serão chamados diaria-
mente 6 examinandos e 3 supplentes.

Art. 135. As notas são optima, boa, soifrivel e má,
sendo approvado com distincção o candidato que obtiver
maioria de notas optimas, plenamente o que obtiver boas,
simplesmente o que tiver soifriveis, sendo considdrado
reprovado o que tiver má em uma das provas.

Art. 136. Haverá segunda e ultima chamada para os
candidatos que a requererem e justificarem a sua falta.

Art. 137. Os candidatos que forem encontrados com
livros, apontamentos ou quaesquer notas particulares, não
julgados indispensaveis pela banca examinadora, serão ex-
cluido.s do exame e considerados reprovados. N a mesma
pena incorrerão os que não se port p reiii com o devido
respeito e attenção.

Art. 438. A pessoa em nome de quem e com cujo
consentimento alguma outra tiver feito exame perderá este
e ficará privada, pelo tempo de dois annos, de matricular-
se ou fazer exame na Escola.

Na mesma pena incorrerá o individuo que prestar
exame por outro.

Art. 139. Si algum candidato, depois de examinado e
approvado, proceder irregularmente dentro da sala dos
exames, no edificio em que estes ftinccionarem ou em'suas
lmmediações, ou si faltar ao respeito devido aos funcciona.
rios encarregados da direcção e trabalhos dos exames ou,
Por qualquer outra fórmna, portar-se indignamente, verifi-
cado e apreciado o facto pelo presidente da commissão exa-
minadora, ficará jnhihido de matricular-se na Escola pelo
prazo de seis mezes e sua certidão de approvação não lhe
será entregue.

Art. 140. Ao presidente da commissão examinadora
compete providenciar afim de que se mantenha o respeito
devido ao acto; poderá mandar sabir da sala os que pertu-
])arem o socego necessario ao bom andamento dos traba-
lhos, suspender o acto e transferir os exames para outro
dia.	 -

FECC.\O li
DOS ENAMES Do crnso

Art. lil. Haverá duas épocas de exames do curso,
começando a primeira a 20 de novembro e a segunda a 1.'
de março.
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Art. 142. A inscripçáo para os exames da primeira
época estará aberta do dia si de outubro a 44 de novem -
bro e para os da segunda época do dia 20 até 28 de fe-
vereiro.

Art. 443. A inscripção para exames, tanto para os da
4•a época como para os da 2.0, será annunciada com a pre-
cisa antecedencia por editaes affixados na porta do edificio
da Escola e publicados por cinco vezes no jornal official do
Estado.

Art. 444. As inscripções para exames serão lancadas
com as inscripções para a matricula em livros especiaes
para cada anno, com lermos de abertura e encerramento,
lavrados pelo secretario e assignados pelo director. Os
lançamentos serão feitos de modo que fique uma margem
no livro respectivo, na qual se possa mencionar o resultado
dos exames.

Art. 145. Os alumnos serão chamados por ordem da
respectiva inscripção de exames.

Art. 146. Os exames da 1. , época não excederão o
prazo de um mez e os cia 2.' época deverão estar termina-
dos na vespera da abertura das aulas.

Art. 147. Si pelo crescido numero de candidatos pare-
cer ao director que é insufficiente o prazo indicado no
artigo anterior, poderão ser examinadas duas turmas por
(lia.

Art. 148. Aos exames da 4a época só poderão con-
correr os alumnos matriculados, que deverão apresentar

a) attestado de frequencia, passado pelo lente, pro-
vando não ter dado as faltas a que se refere o art. 415.

b) talão do pagamento da taxa de exames.
Art. 149. A taxa de exame só prevalecerá para a época

em que fôr paga.
A rt. 150. Nenhum alumno poderá se inscrever no

exame final, na 1.' época, seta se haver suhniettido às-
Provas de habilitação de junho e agosto.

Ari. 151. Estas provas que se realizarão na primeira
quinzena de junho e na segunda de agosto, rerão escriptas
ou oraes, a juizo do lente.

Paragrapho unico. No regimento interno será defini-
do o modo por que devem ser processadas as provas de
habilitação.

Art. 152. Aos exames da 2.1 época serão admiltidos
1. 0 os que não forem alumnos da Escola:
2.0 os aluinnos que não se apresentaram na 1.a época

por motivo de força maior, devidamento comprovado.
os que tiverem dado nuranie o anuo as faltas a

que se refere o art. 445.
4. 0 os que tiverem sido reprovados ou deixado de ser

axaminados em uma só cadeira na 4. época.
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Ari. 153. (is candidatos que não forem alumnflos ili
cola, deverãodeverão provar

a) não haver prestado exame na 1. a época na :icade-
mia de onde se transferiram, si p:etenclerem exames de
todas as materias do anno.

b) haver pago a taxa respectiva.
Art. 154. Os exames da iscola serão prestados por

séries, será porém peiioitli(lO o exame parcial de unia ou
mais cadeiras da mesma série, desde que o candidato haja
requerido e pago a taxa integral do exame.

Art. 155. A nenhum alumno será permiltido accumu-
lar o exame vestibular com o do primeiro anuo, nem pres-
tar exames de materias ou cadeiras demais de uma série
na mesma época, exceptuando os diplomados por institui-
ções oxtrangeiras, nos termos (leste regulamento.

Art. 156. Fóra da época estabelecida no art. 441, sé
serão admittidos a exames, no correr do anuo lectivo, os
pharmaceuticos diplomados por instituições i xtrangeirits,
observando-se, com relação aos mesmos, o seguinte

1 . 0 Poderão, se o requerem, ser admittidos sucCes-
sivamente a exame de todas as cadeiras ou inalerias do res-
l)ctivo curso, começando pelas da pri eira série, sendo
dispensados do exame de admissão.

§ 2. 0 Deverão apresentar seus diplomas ou títulos ori-
gmaes, reconhecidos pelos representantes do Brasil, nos
paizes em que tiverem sido expedidos.

§ 3•0 Provarão identidade de pessoa, com documentos
fornecidos pelos agentes diplomalicos ou consulares da res-
pectiva nação, residentes no Brasil.

§ 40 Pagarão por cadeira, inatoria ou série, a taxa da
tabeila annea.

§ 5.° Soifrendo qualquer reprovação, só poderão pro-
seguir nos exames, tres mezes depois.

§ 6.° Não se admittirá exame por meio de interprete,
nem poderão os examinadores e os examinandos usar de
outra lingua que não a portugueza.

Art. 457. O candidato cmii nome de quem e com cujo
consentimento algum individuo houver obtido inscriptão
ou feito exame, perderá esse e todos os demais ex.mes
prestados até essa data, sem embargo do procedimento
criminal que no caso couber contra as pessoas implicadas
no acto.

Para aquelle.effeito o didector dará conheciménto da
OCcurrencia ao governo e aos directores dos outros estimbe-
lecimenlos congeneres.

Ari. 458. Durante o prazo fixado para a inscripção de
exames, em dia marcado pelo director, se reunira a con-
gregação para designar, as commiSSõeS examivadoras.
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Art. 159. As commissões examinadoras se comporão
de tres membros, sendo presidida pelo professor mais an-
tigo.

Ao presidente da commissão examinadora incumbe de-
cidir as questões de ordem e levar ao conhecimento do di-
rector qualquer irregularidade observada no acto dos
exames.

Aat. 160. O secretario organizará a lista dos alumnos
inscriptos e mandará affixal-a em logar conveniente. Re-
metteró, outrosim, diariamente á mesa examinadora a re-
lação dos alumnos que devem ser chamados a exame e mais
outros tantos nomes que se lhe seguirem, afim de serem
preenchidas as faltas dos que não comparecerem.

Paragrapho unico. Poderão ser admittidas ás provas
escriptas até 20 alumnos diariamente.

Art. 161. Cada turma de prova oral terá seis exami-
nandos.

Art. 162. São prohihidas as trocas de logares para
exames entre os ahimnos.

Art. 16i. E licito ao alumno, antes de começaremos
exames usar do direito garantido aos candidatos ao magiste-
rio, na fórma do art. 68.

Art. 164. O candidato que faltará chamada para qual.
quer das provas cio exame só poderá ser chamado de novo
na mesma época, si justificar perante o director, ouvida a
commissiío examinadora, o motivo de sua falta, não poden -
do, porém, sei-o mais de duas vezes na mesma época,

Ar[. Mi. Os exames firmes constarão (te provas es-
cripta, pratica e oral.

Art. Ifih. As provas pratica e oral serão publicas e a
escripta feita á portas fechadas, sob a fiscalização da com-
missão examinadora em tantos dias, quanto as cadeiras da
série.

Art. 167. Para a prova escripta serão coliocados na
urna tantos numeros quanto os das licções do programma,
sendo sorteado no momento pelo primeiro alumno da tur-
ma, o ponto que deva fazer objecto da prova e sobre o
qual a commissão examinadora formulará as questões por
desenvolver.

Art. 468. As questões formuladas serão transcriptas
por ordem do presidente da commissão em um quadro ne-
gro, coliocado á vista de todos os examinandos.

Ari. 169. Feitã a chamada, polo presidente da mesa
será entregue a cada examinando uma folha de papei ru-
bricada pela cominissão examinadora e as mais que o exa-
minando posteriormente pedir, afim de escrever a sua
prova que assignará.

Paragrapho unico. O tempo de duração da prova es.
cripta será de (luas horas rio maximo.
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Art. 470. E vedado aos examinandos terem comsigo
papeis ou livros, salvo os que a commissão julgar indispen-
savel e communicarem-se entre si durante o trabalho da
prova escripta. Si algum examinando precisar sahir da
sala antes de finda a prova, só pôderá fazei-o com licença
do presidente da commissão, que mandará acompanhai-o
por pessoa de sua confiança.

Art. 474. Recebidas no fim do tempo marcado e no
estado em que se acharem as provas escriptas de toda a
turma lançará a cemmissão examinadora sobre cada uma
deitas a nota que merecer : optima, boa, soifrivel e má.

Art. 472. Será considerado reprovado para todos os
effeitos o alumno que tiver escripto sobre assompto differen-
te do sorteado, nada tiver escripto ou for surprehendido em
consulta a apontamentos ou livros.

Art. 173. No dia seguinte áquelie em que terminarem
as provas escriptas, começarão as praticas e oraes.

Art. 174. Consistirá a prova pratica e oral na execu-
ção de um trabalho pratico, seguido de arguição até 30 mi-
nutos sobre o objecto del i e e lambem sobre qualquer outro
assumplo da materia, ávontade da commissão examinadora.

() exame oral será prestado perante a commissão exa-
minadora reimida.

Paragrapho irnico. O lente fixará o prazo para a prova
pratica.

Art. 475. Terminados os exames, a commissão exami-
nadora tendo presentes as provas escriptas, procederá em
seguida o julgamento que será feito separadamente sobre
as materias de cada cadeira ou aula.

Art. 176. Na primeira época as cornmissões examina-
doras tomarão por base de seu julgamento as médias an-
nuaes dos candidatos verificadas pelos lentes nas provas de
junho e agosto e nas aulas praticas.

Paragrapho unico. O atumnoue tiver má nas provas
de junho e agosto só poderá ser irpprovado simplesmente
no exame final, si tiver nesse acto tres espheras brancas.

Art. i. O julgamento do candidato será feito por
escrutinio secreto e por meio de espheras brancas e pretas,
representando estas os votos contra e aquellas os votos a
favor.

1." O candidato que mio obtiver maioria de votos
favoraveis será considerado reprovado.

§ 2.° O candidato que apenas obtiver a seu favor a
maioria de votos terá a nota approvado simplesmente.

§ 2. 0 O candidato que obtiver a seu favor a unanimi-
dade de votos terá anota, de approc'ado plenamente.

4.° O candidato que depois de approvado plenamen-
te obtiver unanimidade de votos, em segundo escrutinio,
proposto por algum dos membros da commissão examina-
dora, obterá a nota de opprovado com distincçéo.
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Art. 178. Será permittido aos estudantes approvados
simplesmente inscreverem-se de novo para o mesmo exa-
me na época propria; mas , neste caso, prevalecerá a nota
do segundo exame, quer seja de approvação, quer de re-
provação.

Art. 170.No dia da prova oral, cada eaininando
apresentará á commjsso examinadora as preparações que
houver feito durante o anno .e xue tiverem sido reputadas
boas pelos lentes respectivos. -

Art. 180. A reprovação em uma cadeira não importa a
perda do exame na outra cadeira do mesmo anno.

Art. 481. O alumno que se retirar antes de concluir
qualquer das provas será considerado reprovado, salvo Si
o fizer em virtude de incommodo de saude, que provará
com attestado medico'e a juizo da commissão examinadora
e neste caso só será de novo admittído a exame na tild-
ma turma.

Art. 182. O resultado do julgam ent será e.scripto e
ssIgnado pelos membros da commissão examinadora e

tudo reduzido a termo no livro competente.
Art. 183. São impedidos de fazer parte das e mmis-

sãos examinadoras os parentes do candidato até o 2. 1 grau
canorlico, podendo lambem julgar-se impedido qualquer
membro das respectivas commissõps, por motivos que lhe
sejam particulares. Fóra desses casos, nenhum membro
das commissões examinadoras poderá deixar de votar.

CAPITULO V

DOS GRA'OS DE PHARMACEIJTICOS

Art. 184. Depois de findos todos os exames, o director
convocará a Congregaç para, cm sessão s.olemne, contèrir

mo grão de pharaceuti aos altmmnnos que llouve'elu (nn -
cluido o curso.

Art. 185. No começo da sessão o secretario fará a lei-
tura das notas de approvaçã ) rios exames finaes; e em seguida
serão chamados os graduandos, cada um por sua vez, para
receberem a investidura. 0 primeiro chamado fará na in-
tegra a seguinte promessa ou juramento : «Prometto (ou
juro) no exercicio da profissão pharmaceuiica ser sempre
fiel aos deveres da honra, da s'ciencia e da caridade. Nun-
ca me servirei da minha profissão para corromper os cos-
tumes nem favorecer o crime».

Paragrapho unico. Os graduandos seguintes confirma-
rão a promessa ou juramento.

Art. 486. Ao conferir o grão a cada alumno o dire-
ctor pronunciará as seguintes palavras: Usando das attri-
huições que me confere a lei e tendo em vista as notas de
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approvação obtidas pelo Sr. F.... confiro ao mesmo senhor
o grão de pharmaceutico.

Art. 487. Os discursos que tiverem mie ser pronuncia-
dos após a coltação do grão. deverão ser previamente
apresentados ao director, que eliminará o que uelles hou-
ver de inconveniente.

Art. 188. Em seguida á ceremonia de collação dos
grãos o director fará lavrar um termo que assignará com
Os demais lentes e novos pharmaceuticos.

Art. 189. Ao alumno que o requerer, aliegando moti-
vo nttendivel, poderá o director conferir o grão sem sole-
mnidade alguma, o dia em que designar e na presença
de dois lentes.

Art. 190. Dos diplomas' conferidos aos novos pharma-
ceuticos segundo o modelo annexo deverão constar as notas
de approvaçtio obtidas nos exames finaes da 3. 1 série.

Titulo IV

Codigo disciplinar

CAPITULO 1

DA PARTE DISCIPLINAR RELATIVA AOS MEMBROS DO CORPO DOCEN-
TE E PESSOAL ADMINISTRATIVO DA ESCOLA

SECCÃO 1

DAS LICENÇAS

Art. 191. Os lentes da Esc! (lo Pharmacia terão re-
sidencia obrigada na séde da mesma. deila não rOdendO
ausentar-se, sem licença, sinão no periodo das ferias, depois
de encerrados os trabalhos do armo lectivo ou em virtude
de cõmmissões motivadas pelo serviço publico.

Art. 192. As licenças aos membros do corpo docente e
ao pessoal administrativo da Escola poderão ser concedidas
por motivo de moletia, provada por altestação de profissio-
nal, que inhahihte o funccionario de exercer o cargo ou
por qualquer outro motivo justo e attendivel.

Art. 493. São competentes para conceder licenças:
1. O Presidente do Estado até 2 annos;
II. O Secretario de Estado dos Negocios do Interior,

até 90 dias;
III. 0 Director da Escola até 30 dias.
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Art. 494. As licenças para tratamento de saude serão
concedidas com o ordenado simples por metade do tempo
marcado no artigo anterior, á vista de attestado medico,
cem firma devidamente reconhecida, em que se declare a
natureza e a gavidade da molestia, junto pelo impetrante
ao respectivo requerimento.

§ 40 Ao Director da Escola é facultado conceder li-
cenças, por motivo de molestia e com direito á perce-
pção do ordenado simples, pelo tempo do n. III do art. 193.

§ 2..° Na falta de profissional poderá a attestação de
molestia ser passada pelo pharmaceutico que fornecer me-
dicamentos ao Íunccionario doente.

Art. 495. As licenças concedidas por outro qualquer
motivo justo ou altendivel ou excedentes de metade do
tempo a que se refere o artigo anterior, serão sem venci -mento algum.

Art. 196. As licenças poderão ser prorogadas, não ex-
cedendo o prazo daprorogação, reunido ao da licença, ao
maximo de tempo estabelecido rio art. 193.

Art. 197. Para o computo domaximo do tempo de du-
ração das licenças, deverão ser contadas sempre as inter-
rupções de exercicio dos funccionarios.

Art. 198. As prorogações devem ser requeridas antes
de expiradas as licenças, observando-se o disposto no artigo
antecedente.

Art. 199. Todas as licenças concedidas poderão ser
cassada pelo Presidente do Estado ou pelo Secretario do In-
terior, si della resultar grave prejuizo pora o ensino.

Art. 200. Ficará sem effeiio a licença, si o funccionario
não entrar no goso delta dentro de 30 dias, contados da da-
Ia em que chegar a folha offlcial no logar de sua residen-
cia ou do dia da concessão, quando concedida pelo Director
da Escola.

Paragrapho unico. $ste prazo poderá ser prorogado
por mais 30 dias, por motivo justificado.

Art. 201. Serão communicadas ao governo as licenças
concedidas pelo Director da Escola.

Art. 2092. As licenças não poderão ser concedidas:
1. 0 aos funccionarios interinos e substitutos
2. 0 aos effectivos, fóra do exercicio dos respectivos

cargos, salvo o caso de 'prorogação de licenças em cujo goso
se achem;

3. 0 aos lentes, nos ultimos Ires mezes do anno lecti-vo, salvo por motivo de molestia.
4•0 a todos os funccíonaros, sem informação do Di-rector.
Art. 203. 0 funccionario licenciado poderá gosar da

licença onde lhe aprouver e renuncial-a em qualquer tem-
po, reassumindo o exercício de seu cargo.
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Art. 204. Os funccionarios licenciados que tiverem go-
sado da licença pelo maximo tempo marcado nos art. 199 e
200 não poderão obter nova licença nas mesmas condições
da anterior antes de findo um anno, contado do dia em que
houver terminado a ultima licença.

Art. 205. o fnnccionario licenciado deverá commu-
ficar á Secretaria do Interior a data em que entrar no goso
da licença e bem assim aquella em que reassumir o exer-
cicio do seu cargo.

Art. 206. As licenças serão concedidas por meio de
portarias, que não poderão ser assignadas pela auctorida-
de competente antes de pagos os respectivos direitos.

Paragrapho mico. Não serão restituidos os direitos
pagos pelas licenças, mesmo quando ellas tenham deixado
de ser utilizadas.

Art. 207. Os decretos e portarias de licença Serão re-
gistrados na Secretaria do Interior e notados na Secretaria
elas Finaneas.

S ECÇIO II

DAS FALTAS

Art. 208. A presença dos lentes será verificada pela asi-
gnatura na caderneta das respectivas aulas e no respecti-
vo livro de presenm, que será diariamente encerrado pelo
Director.

Art. 209. Os empregados administrativos da Escola
são obrigados ao ponto diario.

Paragrapho unico. A presença d)s emprega-
elos administrativos será verificada pela assignalura de en-
trada e de sahida no livro do ponto, o qual será diaria-
mente encerrado pelo secretario.

Art. 210. Às faltas ou interrupções do exercicio dos
lentes e empregados administrativos, sem licença, são clas-
sificadas em justificadas, abonadae não justificadas.

§ 1.0 Serão justificadas
1 as que forem dadas por motivo de nojo até o 7.° dia

do faliecimento de ascendente, descendente e conjuge
II as que forem-dadas por motivo de nupcias até oito

dias inclusive ;
III as que forem occasionadas por serviço publico obri -

gatorio
IV as que forem dadas por motivos de commssão en-

carregada pelo governo
V. as do art. 445 do Regul. Geral da instrucção, son-

do o funccjonamio absolvido.
§ 2.° Poderão ser abonadas as dadas por motivos de

molestia propria do funccionario ou de pessoa de sua fami-
lia, provando-se aqueila pelo modo determinado no art. 194.
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§ 3o Serão consideradas como não justificadas as que
udo estão comprehendidas nos dois paragraphos anteriores.

Art. 211 As falias justificadas dão direito ao abono de
de lodos os vencimentos do cargo; as abonadas, ao ordena
do correspondente ao periodo de tempo dentro do qual
forem dadas; as não justificadas importam na perda de to-
dos os vencimentos corresponientes ao riie.smno periodo.

Art. 212. Ao Secretario d9 Interior compete justi-
ficar ou abonar as faltas -tos funccionarios.

Paragrapho unico. Poderão ser justificadas pelo dire-
ctor da Escola as dos ns. 1 e li e até duas faltas em cada
niez.

Art. 213. As falias dos lentes ás sessões da Congrega-
ção ou quaesquer actos ou fmuicções a que furem obrigados
por este regulamento serão contadas conto as que derem
em aulas.

Paragraplio unico. Havendo trabalhos de aulas e de
(:ongregação em um mesmo dia, o não comparecimento a
um (lesses serviços importará em falta, si não houver comei-
dencia de horas.

Art. 214. Será considerado faltoso o professor que co-
meçar a aula depois ou suspeu(lcl-a antes da hora marcada
ou que não dér no dia todas as aulas que fôr obrigado.

Art.	No primeiro dia util de cada mez, organi-
zará o secretario, á vista do ponto diario, a folha dos lentes

e empregados da Escola, com a declaração das falhas da-
das por elies, durante o juez lindo e a apresentará ao dite-
dor, que a subscreverá si a reputar regular e na mesma
justificará as faltas si julgar procedentes os motivos allega-
dos pelos faltosos.

CAPITULO li

SECÇÁO 1

DAS PENAS DISLIPLINARES RELATIVAS AOS LENTES E FUNCCÍONAR(OS
ADritiNIsrnATivos

Art. 210. Os lentes ficarão sujeitos ás penalidades
constituidas por simples advertencia, suspensão e perda do
exercicio do cargo.

Ai-t. 217. Ficarão sujeitos ás penalidades do artigo ali-
tenor os lentes

a) que não apresentai-eni seus pro graininas 110 prazo
marcado por este regulamento

b) que faltarem ás sessões aa Congregação sem motivo
justificado;

c que deixarem Ir comparecer para dosempínho de
seus deveres por espaço de oito dias, sem lnoti\ o justifi-
cado;
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(1) que faltarem com o respeito ao director, ás demais
auetoi-jdades do ensino, aos seus coliegas e á propria digni-
dade do corpo docente;

e) que abandonarem as suas funcções por mais de
seis imiezes ou dellas se afastarem durante quatro annos
consecutivos para exercerem outros cargos extranhos ao ina-
gisterio, excepto os de commissto do Governo ou de eleição
popular.

Paragraplio unido. Os lentes que incorrerem nas culpas
definidas nas lettras a e b ficarão sujeitos, além do des-
contos em folha de pagamento, á advertencia; os que incor-
rerem na lettra cl soifrerão a pena de suspensão de 8 a 30
dias e os que incorrerem na lettra e perderão o cargo.

Art. 218. Perderá um terço dos vencimentos durante o
primeiro trimestre do anno imnmediato o lente que em exer-
cicio de seu cargo não leccionar pelos menos duas terças
partes do programma do ( ,ur o por elIe dirigido.

Paragrapho unico. A pena será imposta peio director
cabendo ao docente recurso no prazo de 10 dias para o Go-
verno do Estado.

Art. 219. Os lentes da Escola que dentro do prazo de
611 dias, contados da data dos decretos das respectivas no-
mearões não entrarem em exercido perderão os logares,
sendo consideradas de nenhum effeito as nomeações, desde
que não se justifiquem perante o Governo, que poderá pro-
rogar o prazo por mais trinta dias.

Art. 220. São competentes para impor penas
1.0) O Director da Escola a de advertencia;
2.°) O Secretario do Interior as de admoestação e sus-

pensão;
3.°) O Presidente do Estado a de demissão;
Art. 22.4 A pena de demissão será imposta Lambem aos

lentes:	 -
O) que tiverem sido suspensos por ires vezes;
é) fomentar immoralidades entre os alumnos;
C) fôr condemnado por crime, a que o Codigo Penal

mpõe a perda de emprego.
Ai L. 222. As penas de suspensão e demissão só serão

impostas aos leites da Escola nos casos definidos neste re-
gulamento, observadas as disposições do regulamento geral
da instrucção, no que forem applicaveis.

Art. 223. O Conselho Superior quando tiver de tratar
de processos disciplinares relativos ao pessoal docente da
Escola não podemá funccionar com menos de dais terços de
seus membros.

Art. 224. Antes de ser a accusação levada ao Conselho
Superior será iiuvida a respeito a Congregação da Escola,
cuja informação será preselite ao referido Conselho.

Paragraplm uuico. Em caso algum serão tomadas em
colmsicleraçao adcuações anonyrnas.
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Art. 226. Os processos findos que concluireni pela
absolvição não poderão ser restabelecidos.

Art. 226. Os empregados administrativos ficarão su-
eitos as seguintes penas

a) admoestação
b) suspensão;
e) exoneração.
Art. 227. Serão applicadas as penas:
1.0 de admoestação aos que deixarem de cumprir

qualquer dos deveres do cargo
2.° de suspensão aos que desobedecerem seus su-

periores hierarchicos ou faltar-lhes com a devida conside-
ração ou concorrerem de qualquer modo, directa ou indi-
rectamente, para a perturbação da disciplina e boa or-
dem dos trabalhos e exercicios escolares;

30 a de exoneração aos que subtraliirem qualquer
cousa pertencente ao cstahelccim .nento, aos que reincidirem
nas faltas referidas no ii. 2 e aos que abandonarem o exer-
cicio do cargo por mais do 30 dias.

Art. 228. Além da pena de demissão que poderá ser
imposta pelo Presidente dc Estado ao director, vice-director e
secretario e pelo Secretario do Interior aos demais auxiliares
administrativos',poderão antes delia ser impostas adminis-
trativamente as demais, sendo competentes para impol-as.

1. 0 0 Secretario do Interior a de adtnoestação e sus-
pensão a todos os empregados administrativos.

2.° O Director da Escola a de admoestação e suspen-
são até 15 dias.

Art. 229. Na applicação das penas aos funccionarios
alministrativos serão observadas, mo que forem applicaveis,
as disposições do Regulamento Geral de Instrucção.

SECÇÃO ti

DOS ALUMNOS

Art. 230. Aos alumnos serão applicadas as seguintes
penas disciplinares:

a) advertencia particular feita pelo Director
é) advertencia publica feita pelo Director em presen-

ça dos lentes
e) suspemisao pai uni ou umais períodos lectivos
d) expulsão da Escola
e) exclusão do estudo em todas as faculdades brasi -

leiras.
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Paragrapho unico. As penas disciplinares indicadas
em a e b serão da jurisdição do Director e as demais da
jurisdição da Congregação.

Art. 231. Incorrerão nas penas eomminadas no artigo
anterior, alineas a e b os alumnos que por qualquer fôrma
faltarem ao respeito devido ao Director, lentes e funccionà-
rios do ensino e damnfficaremn o edificio, moveis e appare-
lhos.

Art. 232. Incorrerão nas penas definidas c, d e e, con-
forme a gravidade do caso, os que reincidirem nos de .

-lictos especificados no artigo anterior, praticarem actos im
moraes na Escola, injuriarem ou aggredirem o Director,
lentes e funccionarios do ensino e os que commetterem de-
lictos e crimes sujeitos ás penas do Codi go Penal.

Art. 233. No regimento interno se determinarão o
modo e os casos em que serão applicadas as penas.

Art. 234. Nos casos reférentes ás alineas e, cl e e do
art. 230, o Directór abrirá um inquerito, tomando por ter-
mo as razões aliegadas pelo delinquente e osdepoimen-
tos das testemunhas do facto e remettel-os-á á Congrega-
ção.

Art 236. Durante o andamento do processo o accu-
sado não poderá ausentar-se da séde da Escola, nem ser
transferido para outro instituto.

Art. 239. Nos casos em que a pena fõr imposta pela
Congregação, será o julgamento publicado, com as razões
em que tiver sido fundado e levado ao conhecimento do
Governo.

Titulo V

CAPITULO 1

DISPOSIÇÕES GEEAES

Ar[. 237. A Escola terá um seilo grande embiematico,
que será empregado na expedição dos diplomas e um ou-
tro diferente para o expediente ordinario e terá os livros
necessarios para toda a escripturação, cujo numero e des-
tino serão determinados no regimento interno.

Art. 238. Os diplomas conferidos pela Escola serão
impressos em papel pergaminho trazendo uma fita dè duas
cores, amarelia e verde e delta pendente o seilo especial
da Escola, em, caixa de metal e serão as.signados pelo dire-
ctor, secretario e pelo pharmaceutico diplomado.

Art. 239. Os diplomas de pharmaceuticos serão con-
feridos pela Escola de accordo com o modelo annexo a
este regulamento, devendo ficar registrados em livro pro-
prio.

D. M.-37
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• Art. 240. Os vencimentos do pessoal docente e admi-
nistrativo da Esôola constam da tabelia annexa a este regu-
lamento.

Art. 241. Os pharmaceuticos graduados pela Escola
poderão usar de um anel symbolico, no qual figurarão duas
cobras folha de cicuta e urna pedra de topazio.

Art. 242. Osmembros da congregação usarão de beca
por occasião das sessões da mesma, tanto solemnes, como
ordinárias e extraordinárias e nas cerimonias publicas te-
rão precedencia, occupando os primeiros legares os cathe-
draticos por ordem de antiguidade.

Art. 243. A Congregação da Escola designará, de cin-
co em cinco annos, um de seus membros para estudar
nos paizes extrangeiros que designar, os progressos reali-
zados na organização e systema de ensino dos estabeleci-
Inentos congeneres, formulando as instrucções necessarias
para o bom desempenho desta commissão.

§ l.° Essa escolha deve ser cornmunieada ao governo
para providenciar sobre os meios de pagamento das despe-
sas de viagem, dentro da verba que para esse fim fir con-
signada no orçamento.

§ 2. 0 O lente que, salvo motivo plausivel e devida-
mente comprovado, não desempenhar sua commissâo a con-
tento da congregação, incorrerá na pena de suspensão por
seis mezes a um anno, imposta pelo Secretario do Interior,
sob proposta do director.

§ 30 O mesmo lente não poderá ser designado duas
vezes consecutivas para desempenhar a referida commis-
são.

Art. 244. São garantidos premios aos lentes que escre-
verem compendios, que mereçam a approvação da congre-
gação e do governo, para serem adoptados na Escola além
da impressão gratuita dos mesmos na Imprensa Official.

Art. 245. No principio de cada anuo civil, o director
organizará e remetterá ao governo o orçamento das despe-
sas necessarias para a manutenção dosgabinetes, labora-
torios e bibliotheca da Escola.

Art. 246. Os lentes, alumnos e pessoal administrativo
da Escola não poderão dirigir-se ao governo do Estado so-
bre materia referente ao estabelecimento, sinão por inter-.
medio -do respectivo director.

Art. 247. As taxas de matricula e de exames, bem
como os emolumentos respectivos aos diplomas e certidões,
serão cobrados de conformidade com a tabelia annexa a
este regulamento.
• Art. 248. Todos os actos da Escola serão publicos,

salvo as sessões da congregação que, pelo regimento inter-
no, não tiverem este caracter.

- 579-
e

Art. 249. Durante o tempo das férias, os lentes e os
empregados da Escola, excepto os que estiverem com li-
cença, perceberão seus venci inentos i ntegraes.

Paragrapho unico. Nenhum lente ou empregado será
empossado na cadeira ou no emprego em dia feriado.

Art. 250. Ficam mantidos os provimentos dos actuaes
lentes.

Art. 254. São validos parao curso da Escola sórnente
os exames prestados nas Faculdades de Medicina ou em
outros cursos congeneres existentes na Republiéa reconhe-
cidos offlcialmente.

Art. 252. O Governo poderá mandar: matricular até
dois alumnos em cada série, dispensando-os do pagamento
das taxas e emolumentos creados por este regulamento
com excepção dos de diploma.

Art. 253. Nos casos omissos neste regulamento, será
observado tambem o regulamento geral da instrucção pu-
blica, em tudo quanto for applicavel á instrucção superior e
ás disposições do decreto federal n. 41.530.

Art. 254. Aos pharrnaceuticos estrangeiros que forem
approvados em todas as materias do curso será conferido
o titulo de pharmaceutico.

Art. 259. Este Regulamento entrará em vigor na data
de sua publicação, ficando revogadas as disposições em con-
trario.

CAPITULO II

DISPOSIÇÕES TRANSITORJAS

Art. 1.0 O director da Escola durante o anno lectivo
corrente e depois de ouvida a congregação, organizará o
regimento interno da mesma, no qual se proverá minucio-
samente sobre a policia interna do estabelecimento, disci-
plina escolar, deveres dos auxiliares administrativos e do
ensino e outros assumpios referentes ao bom andamento
dos trabalhos, respeitadas as disposições do presente regu-
lamento.

Art. 2 11 Os actuaes alumnos do segundo anuo deverão
frequentar as aulas de cliimiea organica da 4•a série, prestan-
do o respectivo exame antes dos do 2.0 anno.

Art. 3 ° Os lentes que ficaram em disponibilidade em
virtude da lei n. 348, de 16 de setembro de 1901, serão
aproveitados nas vagas que se dei-em na Escola, desde que
tenham as necessarjas habilitações (Art. 23, da citada lei
n. 318).

Secretaria do Interior, em BelIo Horizonte, 9 de maio
de 4916.

Americo Ferre ira Lopes.
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REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL	 (.5

Estado de Minas Geraes

Em nome do governo do Estado de Minas Geraes, eu,
F.... director da Escola de Pharmacia de Ouro Preto, usan-
do da auctoridade que me confere a lei e á vista dos exa-
mes das materias da terceira série, prestados por F...., na-
tural de. ..., filho de...., nascido a...., nos quaes obteve a
nota de approvado......mandei passar este diploma que
lhe dá direito de exercer a profissão de pharmaceutico em
todo o territorio da Republica, de conformidade com os
decs. is. 3.072, de 27 de maio de 1882, 8.920, de 0 de ju-
nho de 1883 e aviso do Ministerio de Instrucção Publica,
Correios e Telegraphos. de 30 de março de 1801.

Escola de Pharmacia da cidade de Ouro Preto......
de .....de....

O DIRECTOR

O Pharm(íceutico	-	O Secretario Tabeila de emolumenlOs

Emolumentos de diplomas .........................
Taxa (te matricula ................................
Taxa de inscripão de exrnes do curso............
Taxa de qualquer certidão passada na secretaria...
Taxa de inscripção de exame vestibular para matii

dia............................................
Taxa que dcvom pagar os pharmaceuticOs diploma-

dos por instituições extrangeiras que pretende-
rem fazer exames na Escola, por série...........

Taxa de exame para os não matriculados...........

20050011
755000
755000
10$0(s)

608000

150$000
1505000

Secsetariado Interior	rn Beilo Horizonte, 9 de maio
de 1916.

À.mer iC() Fi'rreira Lopes
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DECRETO N. 4.567 - DE 13 DE MAIO DE 1916

Indulta o soldado Antonio Augusto da Silva

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
attrihuição que lhe confere o § 4.° do art. 7 da Consti-
tuição, resolve, em homenagem á data de hoje, indultar o
soldado Antonio Augusto da Silva, do resto da pena em
cujo cumprimento se acha.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Bailo Horizonte, 13 de maio de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Amerco Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.568— DE 13 DE MAIO DE 4916

Perdôa e commuta peflas

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
attribuição que lhe confere o§ 4. 0 do art. 57 da Constituição,
resolve, em homenagem á data de hoje, perdoar os reus
José Maria de Britto e Amantino Ferreira Maciel, conde-
moados, aqueile por sentença do jUI'y da comarca de Pal-
ma,

-
 de Itt de dezembro de 1 1105, e este por sentença do

juiz de direito da comarca de Marianna, de 16 de outubro
de 1615, reduzida ao grau minimo pelo Egregio Tribunal da
Relação, o resto das penas que lhes foram impostas; e, bem
assim, commular para quatorze (11) aunos de prisão sim-
ples, a pena em cujo comprimento se acha o reu Leonar-
do Teiles de Menezes.eondemnado em virtude da decisão
do jury da comarca de Uberaba, de 6 de dezembro de
1906.

Palacio da l'residenc.ia do Estado de Minas Ge aes, em
Bebo Horizonte, 1; de maio de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.
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DECRETO N. 4.69 - DE 16 DE MAIO DE 4916

Transfere para o loar denominado Tambadouro, do districto
de S. João Baptista, municipio de Bom Successo, a 3.
escola mixta da cidade de S. Sebastião do ParaiSO

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformi-
dade com o n. 4 do art. 3.° do regulámento que baixou com
o dec. n. 3.191, de 9 de junho de 1914, resolve transferir
para o legar denominado Tombadouro, do distrito de S.
João Baptista, municipio de Bom Successo, a 3. escola
mixta da'eidade de S. Sebastião do Paraiso.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Bailo Horizonte, 16 de maio de 1916.

DELFIM MOREIBA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.570 - DE 46 DE MAIO DE 4946

Transfera um logar de adjuncto do grupo de S. Gonçalo
do Sapucahy para o de Aguas Virtuosas

O Presidente do Estado de Minas Geraes, attendendo a
conveflienCias do ensino, resolve transferir do grupo esco-
lar de S. Gonçalo do Sapucahy para o de Aguas Virtuosas,
o legar de adjunclo creado pelo dec. o. 3.290, de 29 de
agosto de 1911.

Palacio da Ptesidencia do Estado de Minas Geraes, em
B3110 horizonte, 16 de maio de 4916.

DELFIM MOREIRA DA CO4TA BITIFIBO.

Anierico Ferreiea Lopes.
.4 merieu Ferreira, Topes,
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DECRETO N. 4.571 - DE 16 DE MAIO DE 4916

Converte em escola para o sexo masculino a mixta de Lamhary,
municipio de Poraisopolis

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformi-
dade com o n. 4 do art. 3. 0 do regulamento que baixou com
o dec. n. 3.191, de 9 de junho de 1911, resolve converter
em escola para o sexo masculino a mixta de Lambary, mu-
nicípio de Paraisopolis.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 16 de maio de 4916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.
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DECRETO N. 4.573 - DE 47 DE MAIO DE 1916

Muda a denominação do ponto fiscal de Picú para a
de Pouso Alto

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
attribuição que lhe confere o art. 57 da Constituição do
mesmo Estado, resolve mudar a denominação do ponto
fiscal de Picii para a de Pouso Alto.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Bello Horizonte, 17 de maio de 1916.

DELFIM MOREISA DA COSTA RIBEIRO.

Theodorniro Carneiro Santiago.

DECRETO N. 4.574 - DE 17 DE 1MAIO DE 4916
Aine,ico Ferreira Lopes.

DECRETO N. í. :;72 - DE 16 DE MAIO DE 9G

Declara de utilidade publica a desapropriação dos terrenos
necessarios á passagem da estrada de rodagem cine liga
os municipios cio Entre Rios, Botiilirn, P assa Tempo e
Oliveira.

O Presidente do Estado de Minas Carnes. usando (la
atiribuição que lhe confere o art. 57 da ConstiLuição Mi-
neira e nos termos da lei n. 15, (te 17 de novembro (le 1891,
resolve declarar de utilidade publica estadoal a desapro-
priação dos terrenos do coronel Limirio Teixeira de Amo-
rim, na comarca de Oliveira, que forem necessaros á
passagem da estrada do rodagem que liga os rnunicipios
de Entre Rios, Bomfim, Passa Tempo e Oliveira, confrine
o plano e as plantas da referida estrada já approvadas,
pelo dec. n. 4.444, de 28 de agosto de 1915.

Palacio da Presidencia dl) Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, aos 17 de maio de 1016.

..DELFIM MOREIRA DA CUSTA P.IBEITIO,

Cra o grupo escolar de Vitosa

O Presidente do Estado de Minas Geraes, (la conformi-
dade com o regulamento d6 instrucção em vigor, resolve
crear o grupo escolar da cidade de Viçosa.

Palacio da Presidencia do Estado (te Minas Geraes, 16
de maio de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

~,rico Ferreira Lopes.	 Raul Soares cio Moura
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 N. 4.575 -DE 4 DE MAIO DE IOtG

Approva o accordo entre o governo do Estado de Mi-
nas Geraes e a Estrada de Ferro Central do Bra-
sil, para novação do contracto entre ambos ce-
lebrado em L° de agosto de 1904, para a arre-
cadação dos impostos mineiros.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usan-
do da attribuição que lhe confere o art. 57 da Con-
stituição, resolve approvar o accordo celebrado en-
tre o referido Estado e a Estrada de Ferro Central
do Brasil, para arrecadação dos impostos mineiros,
accordo que a este acompanha e que foi assignado
a 26 de abril do corrente anno, pelos srs. drs. Mi-
guel Arrojado R. Lisboa, director daqueila Estrada,
e Theophilo Ribeiro, director da Fiscaliação das
Rendas Internas e Externas deste Estado.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Ge-
raes, em Beilo Horizonte, aos 12 de maio de 1016.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Theodomiro Carneiro Santiago.

Accordo entre o governo de Minas Geraes e a Estra-
da de Ferro Central do Brasil, para novação do
contracto entre ambos celebrado em 1. 0 de agos-
to de 1004, para a arrecadação dos impostos
mineiros.

Aos 26 dias do mez de abril de de 1916, presen-
tes na secretaria da Estrada de Ferro Central do
Brasil, o director da mesma Estrada, o Sr. dr. Mi-
guel Arrojado Ribeiro Lisboa, e o director da Fisca-

lizaçãodas Rendàs do Estado de Minas Geraes, o
Sr. dr. Thcophilo Ribeiro, devidamente auctorizado
para os effeitos da presente novação de contracto,
accordaram modificar o de 1.0 de agosto de 4904,
celebrado entre .esta Estrada e o Estado de Minas
Geraes, para arrecadação dos seus impostos, substi-
tuindo, como de facto o substituem, pelo presente,
nos termos das clausulas seguintes:

1.a

A Estrada de Ferro Central do . Brasil, por in-
termedio de seus agentes e prepostos, fiscalizará e
arrecadará em todo o percurso de suas linhas os im-
postos de exportação e outras taxas correlatas, a
que estejam sujeitos o gado de toda a especie, en-
commendas, bagagens, mercadorias de todo gdnero,
aves, vehiculos etc., que, procedentes de suas esta-
ções tenham de ser por elia trnsportades para fúra
do Estado,' • cingindo-se neste serviço estrictamenta
as leis e regulamentos do Estado de Minas Geraes e
as instrucções fornecidas pela respectiva Secretaria
das Finanças.

2.0

As duvidas que se suscitarem na inteiligencia e
execução das leis e regulamentos citados na dou-
sula anterior, deverão ser levadas ao conhecimento
da jámeneionada Secretaria das Finanças, para que
as esclareçae mova as difficuldades por acaso
antepostas á sua execução.

3a

Das mercadorias mineiras, exportadas para a
Capital Federal, ou outro ponto qualquer em trafe-
go proprio, cobrará a Central o imposto na estação
onde fôr feito o pagamento do frete (proeedencia ou
destino),, excepto das mercadorias despachadas
como bagagens ou encommendas, as aves, o leite e
o gado de qualquer natureza, cujo imposto será
Pago sempre na procedencia, bem como das merca.
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donas destinadas a outras localidades, não servidas
pela Central.

4a

Sobre as mercadorias destinadas aos Arm.azen
Geraes do Estado de Minas, não cobrará a Estrada
o imposto mineiro.

Assim tambem, do café exportado para a Capi
tal, nenhum imposto será pela Estrada cobrado, con-
tinuando a seio pela Recebedoria de Minas, como
até hoje tem sido feito, obnigândo-se a Estrada a só
fazer entrega dà referida mercadoria, mediante -os
respectivos conhecimentos de pagamento do imposto
devido, feito áqueila repartição.

6.a

Das mercadoiias procedentes dás Estradas em
trafego mutuo, com o frete a pagar, destinadas a
qualquer estação da Central, esta arrecadará o im-
posto na estação do destino, creditando á sua conta
a respectiva percentagem.

7 a

• Para calculo e arrecadação do imposto, tomar.
se-á por base o que constar dos despachos expedidos
pelas estações de procedencia, prevalecendo sempre
o peso exacto para os effeitos dos impostos, que de.
verão ser escripturados com a necessaria clareza,
de modo a se poder ler ou conhecer a especie e quan-
tidade rias mercadorias.

8.a

Competindo-lhe exclusivamente a arrecadação
das taxas e im.post a que se refere o presente ao-
cordo. é a Estrada de Ferro Central unica responsa-
vel pelas faltas, erros de calculo e omissões, que se
dei'em na respectiva cobrança e sua escripturacão,
salvo quando se provar que taes faltas, erros e omis
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sõcs provieram de factos extranho's ao pessoal da
Estrada.

9a

No caso de expedições abandonadas, com im-
posto a pagar, o Estado de Minas será creditado na
importancia do imposto, depois de deduzido do pro-
dueto da venda a parte pertencente ao frete.

O Estado de Minas poderá alterar, modificar ou
supprimir a cobrança de um ou mais dos impostos
aqui previstos, dando, porém, conhecimento de sua
resolução á directoria da Estrada, com antecedencia
nunca menor de 30 dias, antes de sua execução.

11.a

De todo pagamento do imposto, a Estrada dará
ao contribuinte um conhecimento, extrahido do com-
petente talão de conhecimentos, pelo funccionario
que fizer a. arrecadação.

§ 1.o Para cumprimento desta clausula, o gover-
no de Minas fornecerá á Estrada os necessarios ta-
lões de conhecimentos, devidamente authenticados;

§ 2.° Até o dia 31 de janeiro de cada anno, se-
rão remettidos á Secretaria das Finanças do Estado
de Minas todos os talões dos conhecimetnos extra-
hidos durante o anno anterior, assim como uma rela-
ção dos mais talões de conhecimentos, que, não ten-
do si-do utilizados, no todo ou em parte, ficarem em
seu poder para ulterior aproveItamento.

42.a	 - -
As importancias arrecadadas a maior por erros

de calculo, -enganos ou má applicação das taxas, e
que a Contabilidade da Estrada costuma corrigir á
tinta escarlate. serão levadas ao credito do Estado.
no balancete do mez respectivo, sob o titulo "Co-
branças indevidas". escripturando-se no debito,
pomo aunuliação do mesmo titulo, as que porven-
turt forem restituidas pela Estrada, mediante re-
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cibo da parte, o qual deverá acompanhar o mesmo
balancete.

43a
Pelo trabalho da arrecadação, escripturação e

fiscalização dos impostos mineiros, receberá .a Es-
trada a commissão de 6 °°, que deduzirá mensal.
incute da importancia total d&s mesmos impostos,
excluida do respectivo calculo a parte que figurar
sob o titulo de que trata a clausula doze (12.a), ou
que tiver sido illegalrnente arrecadada.

§ 1.° Da mesma receita liquida serão outrosim
deduzidos mais dois por cento (2 a i o ), para serem
distribuidos pelos empregados da Estrada, que tive-
rem a responsabilidade dos serviços.

44a

A Estrada obriga-se a entregar a importancia
do saldo da arrecadação do imposto, na thesouraria
da Estrada, ao representante legal do Estado de Mi-
nas, dentro do prazo de vinte dias, contados da data
fixada para remessa do balancete mensal. De seu
lado, a Secretaria das Finanças liquidará no mesmo
prazo e pela fôrma que pela Estrada lhe fôr indica-
da, qualquer saldo que a seu favor se liquidar.

A infracção desta clausula sujeita a qualquer das
partes contractantes ao juro de nove por cento
(9 010) ao anno, sobre a importancia indevidamente

retida.
45a

A Recebedoria de Minas fornecerá á Estrada,
mensalmente, um certificado da importancia appro-
xirnada do saldo a favor do Estado, pela arrecada-
ção do mez anterior, descontadas a sua percentagem
E; outras despesas effectuadas por conta do Estado,
nos termos do presente accordo.

16.a

Além das requisições de passes e telegrammas,
assignadas pelo proprio Presidente, Secretario do
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Estado e director da Fiscalização das Rendas Minei-
ras, a Estrada só poderá attender as que lhe forem
feitas estrictamente de accordo com as instrucções
e dec. n. 60, de 10 de fevereiro de 1893.

§ 1.0 No principio de cada mez a Estrada levan-
tará uma conta especial de todos os passs e tele-
grainmas concedidos durante o mez anterior, por
conta do Estado, e, relacionando as respectivas re-
quisições em originaes, as remetterá com a conta ã
Secretaria das Finanças, para que esta $e pronuncie
a seu respeito ou auctorize a deducção da despesa,
verificada dentro do prazo maximo de cincoen-
La dias;

§ 2.0 Si, dentro, porém, do prazo fixado no para-
grapho antecedente, a Secretaria das Finanças não
clér solução sobre a referida conta de passes e tele-
grammas, a Estrada, não obstante, deduzirá a sua
importancia ainda no balancete que, dez dias de-
pois, lhe remetterá, na fôrma da clausula decima
quinta (45.a).

Ao director da Fiscalização das Rendas Minei-
ras, ao da Recebedoria de Minas e ao fiscal de ren-
das, junto á Recebedoria, a Estrada concederá passe
permanente para livre transito, ao primeiro, em to-
das as suas linhas, e aos outros entre esta Capital e
Belio Horizonte.

18.a

A Estrada fica auëtorizada a adquirir os im-
pressos neeessrios á organização dos balancetes
mensaes, assim como qualquer outro que de accordo
com a Secretaria das Finanças, forem reputados in-
dispensaveis ao serviço de escripturação e fiscaliza-
ção de impostos.

•Paragrapho unico. As despesas provenientes
dos impressos, aqui jeferidos, correrão por conta do
Estado e serão descontadas nos balancetes respecti-
vos, com os necessarios documentos.
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19a
Até á data do encerramento de cada balancete

mensal, a Estrada poderá restituir as quantias que
forem cobradas a maior ou indevidamente e que ao
mesmo balancete se referirem, de conformidade coji
a clausula decima segunda, deste accordo.

20.a
Dentro do prazo de noventa dias, contados da

data do recebimento, por parte da Secretaria das Fi-
nanças, dos balancetes e documentos respectivos,
continúa a Estrada responsável pelos enganos, fal-
ias e erros commettidos na arrecadação dos impos-
tos; findo este prazo e não havendo reclamação it
Secretaria das Finanças, cessará a responsabilidade
da Estrada.

21.a

A Estrada permittirá que em seus armazens de
recebimento de generos mineiros tenha o Estado em-
pregados para fiscalizarem o serviço de entrega dos
mesmos generos, e providenciará, corno entender
melhor, para que:

1 .0 A taes empregados sejam facultados todos os
meios de impedir que se retirem dos ditos armazes
quaesquer generos sem o pagamento do imposto de-
vido;

2.° Em todas as vias das notas de expedição, se
declare que o imposto é pago ou a pagar e não seja
elIe inglobado com o frete.

22.a
O presente contracte entrará em vigor desde

que fôr approvado por decreto do Presidente do Es-
tado de Minas, e durará emquanto convier ás partes
contractantes, devendo ter logar a sua denuncia ou
rescisão, mediante aviso prévio de noventa dias, pelo
menos, assignado pela parte que a propuzer.

E, por haverem assim acco'dado. lavrou-se 3
presente termo, que assignain comas testemunhas.
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Secretaria da Estrada de Ferro Central do Bra-
sil, Rio de Janeiro, em 26 de abril de 1916 -- (As-
signado) Miguel Arrojado Ribeiro Lisboa. —Theo-
philo Ribeiro. Como testemunhas: Raul T. Correia
de Brito e Alberto Flores. Estavam cclladas e devi-
damente inutilizadas quatro estampilhas do Thesou-
ro Nacional, no valor total de 50$300. Confere. -
José Muniz, official. isto. José Ricardo de Albu-
querque, secretaria.

DECRETO N. 4.576 - DE 42 MAIO DE 1016

Approva o contracto celebrado entre o governo do
Estado de Minas Geraes e a "Leopoldina Rail-
way Company, Limited", para a arrecadação
dos impostos mineiros.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usan-
do da attribuição que lhe confere o art. 57 da Con-
stituição, reaolve approvar o contracto celebrado en-
tre o referido Estado e a "Leopoldina Bailway Com-
pany, Limited", para arrecadação dos impostos mi-
neiros, contracto que a este aCQmpaIllia e que foi
signado. a 29 de abril do corrente atino, i)e105

dr. Theophilo Ribeiro, director da Fiscalização d;'
Rendas Internas e Externas deste Estado, e M. C.
Müller1 director-gerente daquelia Companhia.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Ge-
raes, em Belio Horizonte, aos 12 de maio de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Thcorjomiro Carneiro Santiago.
D. M.-38
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Contracto celebrado entre o Estado de Minas Geraes
e a "Leopoldina Railwây Company, LimUeí'
para a arrecadação dos impostos mineiros.

Aos vinte nove dias do mez de abril do anuo d
mil novecentos e dezeseis, no escriptorio da "Thc
Leopoldina Railway Company, Lim:ited", nesta ci-
dade do Rio de Janeiro, reunidos os representantes
do Estado de Minas Geraes, dr. Theophiio Ribeiro,
director da Fiscalização das Rendas Mineiras, e o
sr. M. C. Milier, pela supramencionada Compa-
nhia, como seu director-gerente accordaram modi! 1.
car o contracto de tres de agosto do anuo de mil oito-
centos e noventa e cinco, comprehendida tambem a
respectiva rectificação de vinte e quatro de janeiro
de mil novecentos e treze, celebrados entre a referi-
da Companhia e o Estado de Minas Geraes, para 1k-
calização e cobrança de seus impostos, substituin-
do-os pelo presente contracto, nos termos das clau-
sulas seguintes:

A "Leopoldina Railway Company, Limite(V.
 a fazer, por intermedio de seus agentes

e prepostos, em todo o percurso de suas linhas,
fiscalização e arrecadação 4os impostos e taxas mi-
neiras, sobxe passagens e a que estiverem sujeitas
as bagagens, encommendas, mercadorias de todo o
genero, gado e outros quaesquer anhnaes, vehicul
etc., que, recebidos em suas estações, tenham de ser
por eRa transportados para fóra do Estado, cingin-
do-se estrictamente neste serviço ás leis e regula-
mentos do Estado de Minas Geraes e ás instrucções
que lhe forem fornecidas pela respectiva Secretaria
das Finanças.

II

As duvidas que se suscitarem na intelligenck
o eoeiieo das leis e regulamentos meiwiopu1os
clausula anterior, deverão ser levadas ao cunlice

—595 -

mento da já mencionada Secretaria das Finanças,
para que as esclareça e remova as difficuldadcs por
acaso oppostas á sua regular observancia, quando
Dão possam ser decididas pela Recebedoria do
Minas.

III
Das mercadorias mineiras, exportadas para a

Capital Federal ou Nictheroy, a Companhia cobrará
o imposto na estação onde fôr pago o frete, ficando
exceptuados desta cobrança, por parte da Comps-
nhia, o café destinado ás mesmas estações da Capi-
tal Federal e Nictheroy e as mercadorias consigna-
das aos Armaens Gcraes, na Capital Federal. De
todo o pagamento effectuado por conta de impostos,
a Companhia dará ao contribuinte um conhecimento
extrahido de talões de conhecimentos fornecidos
pela, Secretaria das Finanças, sendo prohibida qual-
quer outra fôrma de quitação do imposto.

IV

O imposto do. café destinado á Capital Federal
ou Nictheroy, será cobrado pela Recebedoria do Es
tado, corno até agora tem sido feito, obrigada, po-
rem, a Companhia a só entregar a referida mercado-
ria, mediante os despachos ou conhecimentos de pa-
gamento do impósto áqueila repartição.

O café e as mercadorias consignadas aos Arma-
zens Geraes serão recolhidos aos mesmos Arma-
zens, cabendo á Recebedoria de Minas a fiscalizaç
e arrecadação dos impostos. Quando, no emtanto. o
café tiver outro destino que não os especialmente in-
dicados nesta clausula, a Companhia arrecadará in-
tegralmente o imposto, inclusivé a sobretaxa de tres
francos.

v
Dos despachos do café destinado á Capital Fo-

deral ou Nictheroy e dos das mercadorias consigna-
(Ias aos Armazens Geraes, como já ficou dito na
cIauula IV, a Companhia não cobrará nenhum li-n-
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posto, mas, na estação que effectuar taes despachos,
fará extrahir urna guia, da qual constem o numero
e marca dos volumes, o peso, a procedencia, o des-
tino, o remettente e consigríatario.

Esta guia, •extrahida de livro talão, fornecido
pela Secretaria das Finanças, será pela Companhia
remcttida immediatamente á Recebedoria de M-
nas. para conferencia com os conhecimentos de des-
pacho..

VI
Do producto de mercadorias abandonadas, quc

sejam pela Companhia vendidas para pagamento de
seus fretes e armazenagens, satisfeitos estes, a Com-
panhia cobrará os impostes respectivos, até ás for-
ças do referido pr&dueto.

VII
Para calculo e arrecadação do imposto, tomar-

se-á por base o peso real e natureza do genero.

VIII
Competindo-lhe exclusivamente a arrecadação

das taxas e impostos, a que se refere o presente con-
tracto, é a Companhia auiiica responsavel pelas fat-
tas, erros de calculo e omissões, que se derem na re-
spectiva cobrança e sua escripturação, salvo quando
se provar que taes faltas, erros e omissões provie-
ram de factos çxtranhos ao pessoal da Estrada.

Ix

O governo de Minas poderá alterar, modificar
ou mesmo supprimir a cobrança de um ou mais dos
impostos aqui prévistos, dando, porém, conhecimen-
to á Companhia de sua resolução, com antecedenci
nunca menor de trinta dias, antes da sua execução.

X.
Pelo trabalho de arrecadacão e fiscalização dos

impoto iiiineiro, a Companhia perceberá a coin•
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missão de oito por cento (8 o j o )
'

que deduzirá men-
salmente da importancia total da receita, prove-
niente dos mesmos impostos, e, bem assim,a de tres
por cento (3 0 1 0 ), sobre o producto calculado do im-
posto do café e das mercadorias a que a clausula V
se refere, como compensação pelo serviço de guias,
pela mesma clausula estabelecido.

XI

A Companhia obriga-se a remetter mensalmen-
te, á Secretaria das Finanças, até o dia 15 do segun-
do mez, um balancete da receita e despesa do mez
anterior, organizado de inteira conformidade com o
modelo adoptado pela referida Secretaria e acompa-
nhado de todas as segundas vias de conhecimentos
e outros documentos comprobatorios da receita,
como os da despesa auctorizada.

Paragrapho unico. Fornecerá á Recebedoria de
Minas, na Capital Federal, um resumo do balancete.

XII

Outrosim, a Companhia obriga-se tambem a re-
colher á Recebedoria de Minas, si outra estação fis-
cal ou Banco não lhe fôr pela Secretaria das Finan-
as, para tal fim designado, dentro de vinte dias, a

contar da data fixada para a apresentação do balan-
cete mensal, o saldo da arrecadação.

Para computação deste saldo, a Companhia de-
duzirá, além das porcentagens a que a clausula X s
refere, quaesquer outras despesas neste contracto
auctorizadas e a importancia dos saques que contra
dia tenham sido feitos pela Secretaria das Finan-
ças, dentro dos limites do pro.ducto do imposto co-
brado.

A infracção desta elausula sujeita a Compa-
nhia ao pagamento dos juros e mais onus a que es-
tão sujeitos os exactores da Fazenda do Estado. sem
prejuizo, porém, da commissão que lhe é devida.;
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Paragrapho unico. De seu lado, a Secretaria
das Finanças liquidará, no mesmo prazo desta clau-
sula e pela, fôrma que pela Companhia lhe fôr indi-
cada, o saldo que, por acaso, seja verificado a seu
favor.

XIII
Ao fiscal das Rendas Internas e Externas do

Estado será concedido passe de 1.8 classe perma-
nente, para quando precisar transitar em serviço
pelas linhas da Estiada e, á requisição d.a Secretaria
das Finanças ou do mesmo fiscal, terá passagem de
primeira classe qualquer funccionario do Est.:ui.
que viaje em serviço desta fiscalização.

XIV
A Companhia fica exonerada da i'esponsabiJida(1

que possa provir-lhe dos erros e enganos, cõm' riett-
dos em seus balancetes, si, dentro de noventa di'
contados da data do recebimento deiles e dos doeu-
mentos que os devem acompanhar na fôrma da clau-
sula XI, a Secretaria das Finanças não fizer qu:
quer reclamação.

xv
A Companhia permitti .rá que, em suas estaeõc.z

e armazens de recebimento de generos mineiros, te-
nha o Estado empregados para fiscalizarem a ex-
actidão do pagamento dos impostos respectivos e o
serviço da entrega dos mesmos generos, e providen-
ciará pelo modo que julgar mais efficaz.

Para pie no territorio mineiro e nos pontos . do
fluminense, onde houver fiscalização mista dos dois
Estados, a taes empregados sejam facultados todos
os meios de impedir que se retirem das estações
armazens quaesquer generos sem pagamento do im-
posto devido.

xv'
A Companhia poderá restituir aos contribuintes

as quantias que reconhecer ter recebido indeyiLt-
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mente, devendo renietter com as contas respectivas.
copias das reclamações e os recibos das quantias re-
stituidas.

XVII
O presente contracto entrará em execução logo

que fôr approvado por decreto do Presidente do Es-
tado de Minas Ge,raes e durará pelo tempo que á
partes contractantes approuvcr, podendo ser por ei-
las denunciado, mediante aviso de noventa dias, as-
signado pela parte que o queira rescindir.

E, por estarem , assim contractados e para que
produza todos os seus offeitos, como nellè se-con-
têm, assignam o presente contracto, em duplicata,
perante as testemunhas abaixo assignadas.

Para os effeitos do selio, accordam as partes
contractantes dar a este contracto o valor de de'
contos de réis, applicado o selio respectivo a amba';
as vias do contracto. - Theophilo Ribeiro. - Pela
"The Leopoldina Railway Cornpany, Limitod", M.
C. Milier. Testemunhas: Adolpho P. de Figueiredo e
ITirgilio Affonso Rodrigues.

DECII ETO N. .77 -- DE 23 DE NIMO DL 1916

Transfere para a estação de Taboca, do municipio de Vilia
Paraopeba, convertida em mixta, a escola do sexo iiuiscii-
Uno do districto de .Tapao, municipio de .01 iveira.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformi-
dade com o n. 4 do art. 30 do regulamento que baixou
com o dec. n. 3.194, dc 9 de junho de 4911, resolvo Iran-
sferir para a estação de Tabocas, do municipio de Vilia Pa.
raopeba, convertida em mixta, a escola do sexo masculino
do districto de Japão, Inunicipio de Oliveira.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 23 de, maio de 1916.

DELFIM MO1IEIRA DA COSTA BIBEIRO.

Arnerico Ferreiro Lopes.
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DECRETO N. 4.u78 - DE 23 DE MAIO DE 1916

Transfere para a estação da Palma, nunicipio de P irapora,
convertida em mixta, a primeira escola do sexo feminino
de S. Sebastião cIo Paraiso.	 /

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformi-
dade com o n. 4 do art. 3.° do regulamento que baixou
com o dec. n. 3.191, de 9 de junho de 1944, resolve tran-
sferir para a estação da Palma, municipio de Piarapora,
convertida em mixta, a primeira escola do sexo feminino
de S. Sebastião do Paraiso.

Palaci'o da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beijo Horizonte, 23 cio maio de 191(1.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Topes.
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DECRETO N. 4.580 - DE 23 DE MAIO DE 1916

Marca o dia 15 de junho proximo futuro para a installação
do districto de Alegria, municipio de Manhuassú

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
attrihuição que lhe confere o art. 57 da Constituição, re-
solve marcar o dia 45 de junho proximo futuro, para ter
logar a installacão do districto de Alegria, municipio de
UanhuassT.

Palacio da Presidencia do Estado de MinBs Geraes, em
Beijo Horizonte, 23 de maio de 4916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA BIBEIRO.

Amerieo Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.581	DE 30 DE MAIO DE 916

DECRETO N. 4.579 - DE 23 DE MAIO DE 1946

Marca o dia 29 de julho oroximo futuro para a instaliação
do districto de Nossa Senhora da Conceição de Ponte Alta,
municipio da Campanha.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
attribuição que lhe dorifere o art. 57 da Constituição, re-
solve marcar o dia 29 de julho proximo futuro, para ter
logar a instailação do districto de Nossa Senhora da Con-.
ceiçïio de Ponte Alta, municipio da Campanha.

Palacio da Presidencia do Estado cio Minas Geraes, em
Bello Horizonte, 23 (lo maio de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO,

Àoierico Ferïeira Topes.

Transfere para o legar denominado Barra de S. Simão, distri-
cto de S. Simão, do niunicipio de Manhuassít, convertida	*

- em mixta, a segunda escola do sexo feminino da cidade
de S. Sehastião do Paraiso.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformi-
dade com o n. 4 do art. 3. 0 do regulamento que baixou
com o dec. n. 3.491, de 9 de junho de 1944, resolve tran-
sferir para o logar denominado Barra de S. Simão, do
municipio de Manhuassl), convertida em mixta, a segunda
escola cio sexo feminino da cidade de S. Sebastiãodo Pa-
raiso.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beijo Horizonte, 30 de maio de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Amertco Ferreira Lopes.
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DECRETO N. 4.582 -- os 30 1)1 ," MAIO DE 191;

Crêa um grupo escolar na cidade de Curvelio

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformi-
dade com o regulamento escolar em vigo, resolve crear
Um grupo escolar na cidade de Curvelio.

Pajacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 30 de maio de lãlii.

DELFIM MOREIIA DA COSTA Riasio.

Amorico Perreira Lopos

DECRETO N. 4.583	DE 40 JITNIIO DE 1916

Auctorjza a novação do contracto de 28 de agosto ido 1911,
celebrado entre o governo e o cidadão Fernando Alexan-
dre VilIela de Andrade, para coristrucção de estradas de
rodagem.

O Presidente do Etado de Minas Geraes, de conformi -
dade com o art. 57 da 'Constituição e tendo em vista o que
requereu a Companhia Auto-Viação Inter-municipal, ces-
sionaria de privilegio concedido ao cidadão Fernando Ale-
xandre Viliela de Andrade, pelo contracto de 28 de agosto
de 191 1, relativo á construcçtio, uso e goso de estradas de
rodagem na zona do Triangulo Mineiro, - resolve permittir
a novação . do referido contracto, para o fim de ser o mes-
mo adaptado ás disposições do dec. ii. 4.501, de 8 de ja-
neiro do corrente anno.

Fica o Secretario de Estado dos Negocins da Agricul-
tura, Industria, Terras, Viação e Obras Publicas auctoriza-
do a celebrar o competente termo, observadas as regras
estatuidas no citado decreto.

Palacio da Preidncia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 10 de junho de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Raul Soares de Moura.
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l)ErIl 110 N. 4.584 - DE 13 DE Jr;xucJ DE 1916

Contém a classificação dos pontos fiscaes

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
attrihuição que lhe confere o art. 57 da Constituição do
mesmo Estado, e em cumprimento do art. 23 da lei 11. 616,
de 1914, resolve dar a seguinte classificação aos pontos
fiscaes

- Primeira classe— Accordo. Areias, Araguary, Entre
Rios, Eleuterio, Fortaleza, Garimpo das Canôas, Guaxupé,
Harmonia, João Gonçalves, José Aroeira, Morro da Mesa,
Parahybuna, Paraiso, Passa Vinte, Patroeinio, Poços de
Caldas, Piciï, com a donominaçüo de Pouso Alto, com séde
na cidade deste nome, Porto das Flores, Porto Novo, Sa-
pucaia, Serraria, Santa Delphina, Sànta Luzia do Carangola,
Uberabinlia e Umhuseiro.

Segunda classe - Affonso Penna, subordinado ao de
Uberabinha; Antonio Carlos, subordinado ao de Perto Novo;
Açoita Cavailos; Anta, subordinado ao de Sapucaia; Aymo-
rés, Barra do ManhuLssú, lBicudos, Bragança, Caconde,
Candelaria, Campelio, subordinado ao de Patrocinio; Chia-
dor, subordinado ao de Sapucaia; Conquista, Cruzeiro, Es-
pera Feliz, Espirito Santo do Pinhal, Faria Lemos, Hera-
dito, subordinado ao de Santa Rosa; Itatyaya, Itajubá, Ja-
miaria, Joaquim Mattoso, Ouro Fino, com a denominação
de Monte. Stao, transferido para a localidade deste nome;
Manga, Miracema, subordinado ao de Patrocinio ; Mogy-
Guassii, Natividade, subordinado ao de Santa Luzia do Ca-
rangola; Pirapetinga do Manhuassú, Pirapora, Ponte Altii,
Pangarito, subordinado ao de Patrocin o; Praião, subordi-
nado ao de Uberabinha; Pirapetinga, subordinado ao de
Porto Novo; Pilões, subordinado ao de Araguary; Piquete,
Ponta d'Areia, Rezende, Rio Preto, Salto Grande, Santa
Clara, •Santa Rosa, S. .ieronymo, subordinado ao de USe-
rabinha; S. José dos Campos, Santo Antonio do Rio Verde,
Subordinado ao de Araguary; S. Manoel, subordinado ao
de Patrocinio; Soccorro, S. Carlos, Tombos, subordinado ao
de Patrocinio; Tres Ilhas; subordinado ao de Parahvhuna.

Terceira classe - Antonio Prado, subordinado ao de
Patrocinio; Alto Capim,, Coelho Bastos, subordinado ao de
Patrocínio; Conceiçãõ, subordinado ao de Porto Novo; Capa-
raó, Dores do Rio Preto, subordinado ao de Santa Luzia do
Cararigola; Humaytá, Imbirussú, Alto Jequitibá, Morro Alto,
subordinado ao de Patrocinio; Porciuncula, subordinado
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ao de Patrocinio; Paraokena, subordinado ao de Patroci-
aio; S. João do Paraiso, Barra Longa, subordinado ao de
Parahybuna.

Palacio da Presiclencia do Estado de Minas Geram, em
Beilo Horizonte, 1) de junho de 191C.

DELFIM MOREIRA DA COSTA ilmEulo.

T/ieodolniro Carneiro Santiago.

DECRETO N. 4.585 - DE 13 DE JUNHO DE 4916

Sup;rime dIVerSOS pontos fiscans e cra ouüos
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DECRETO N. 4.586 - DE '15 DE JUNIIO DE 1916

Perdoa aos reus Virgilino Domingos da Costa e JoaíjUiLil
Duarte do Nascimento, o resto das penas que lhes foram
impostas.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
faculdade que lhe é outorgada pelo § 4.° do art. 57 da Con-
stituição, resolve, para cornmemorar a data de hoje, per-
doar ao*s reus Virgilino Domingos da Costa e Joaguim Du-
arte do Nascimento, condemnados por sbntença do jury da
comarca de Ubá, de 10 de dezembro de 4908, o resto das
penasque lhes foram impostas.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 15 de junho de 1910.

DEfini MOREIRA DA CoSTA RIBEIRO.

Arnerico Ferreira Lopes.
O Presidente do Estado ' de Minas Geram, usando da

attribuição que lhe confere o art. 57 da Crnsiituiyio 10
mesmo Estado, e em cumprimento do art. 93 da lei n. 646,
de 1014, resolve supprimir os pontos fiscaes' de a." classe
denominados Conservatorio, Santa Fé e Piracaia, e a crear
os pontos fiscaes de 0." classe de Barra Mansa, na cidade
do mesmo nome, no Estado do Rio do Janeiro; Pilões, na
localidade do mesmo nome, neste Estado; e o de 3." clas-
se, denominado Visconde de Maná, na colonia federal deste
nome, entre este Estado e o do Rio de Janeiro.

Palacio da Presidencia do Estado de Minis Geraes, em
P»e]lo Horizonte, 13 de junho de 191(1.

DELFDI MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

.T/, PQ(1JJfl j/() C(l neiro San! iC(O.

DECRETO N. 4.587 - DE 15 DE JUNHO DE 4016

Indulta praças da Força Publica

O Presidente do Estado de' Minas Geraes, usando da
attribuição que lhe confere o §4. 0 do art. 57 da Constitui-
ção, resolve, em homenagem á data de hoje, indultar das
penas a que estão sujeitos os soldados Erneslo José Mahé,
Manoel Monteiro dos Reis e José Alberto da Silva.

Palacio da Piesidencia do Estado de Minas Geraes, em
Bello Horizonte, 45 de junho de 1016.

l)ELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Amcrko I-en'eira Lc,pes
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DECRETO N. 4.588	nu 17 DE JuNhO DE 1916

Proroga, por 30 dias, o prazo para o pagamento, Sem milita,
do imposto territorial

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
attrihuição que lhe confere o ari. 57 da Constituição Ni
neira, resolve prorogar, por 30 dias, a partir du 10 do
corrente mez, o prazo para o pagamento; sem multa, do
imposto territorial.

l'aiacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, eiri
Beilo Horizonte,, 47 de junho de 1946.

MOREIRA DA COSTA hiuuiiio.

?'heodoniiro Cariteiro Sua liaqo.
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DECRETO N. 4.590 - DE 20 DE JUNHO DE 1916

Crèa um grupo escolar ciii Mirahy, Inanicipio de Cataguazcs

O Presidente do Estado de Minas Geraes,•de confor-
midade com o regulamento de instrucção em 'vigor. re-
solve cmcar um grupo escolar em Mirahy, municipio de
Cata go a zes.

Pilacio da Presilencia do Estado de Minas Geraes,
em Beilo Horionte, 20 de junho de 1916.

DELFIII MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Anmerico J1'er'J'eira Lopes.

DECRETO N. 4.591 - DE 20 DE JUNHO DE 1917

DECRETO N. 4.589 — DE 20 DE JUNHO DE 4916

Crêa um grupo escolar na cidade de itapecerica

O presidente do Estado de Minas Ceraes, de confor-
midade com o regulamento escolar em viior, resolve
crear um grupo escolar na cidade d.e itapecerica.

Palacio da Presidencia, em Beilo Horizonte, 20 de ju-
nho de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO

Ma. ca o dia 14 de julho proximno futuro para a instaila-
çào do distrieto de paz de Vespasiano, na comarca de
Santa Luzia.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando
da altribuição que lhe confere o art. 57 da Constituição
resolve marcar o dia 44 de julho proximo futuro para a
InStJlação do dmstricto de paz de Vespa.siano, comarca
de S;nta Luzia.	-

P.lacio da Presjdencia do Estado de Minas Geraes,
em Belio Horizonte, 20 de junho de 1016.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Alfleiiicu Ferre ira Lope.	 Americo Ferreira Lopes.
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DECRETO N. 4.92 - DE 20 DE JUN 110 DE 4916

Transfere para Jtirumjrini, municinio de Rio Casca, a escola
do sexo masculino de Santa Catharina, municipiO de San-
ta Rita do Sapucahy.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conforini-
dade com o n. 4 do art. 2. 0 do regulamento que baixou
com o dec. ii. 3.191, de 9 de junho de 1011, resolve tran-
sferir para Jurumirim, mimicipio do Rio Casca, a escola
do sexo masculino de Santa Catharina, municipio de San-
ta Rita do Sapucahy.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 20 de junho de 1916.

13ECRiTO N. 4.594	DE 20 DE JUNHO bÊ1016 -

Converte em escola para o sem feminino a mixta
de Jurumirim, municipio de Rio Casca

O Presidente do Estado de Minas eraes de confor-
midade com o n:4 do•art. 3.° doregulamento que haixouconi
o doe. u. 3.191, de 9 de junho de 1911, resolve converter
em escolapara o sexo feminino a mixta de Jurumirim,
municipio de Rio Casca

Palacio da Prpsidenciado Estado de Minas Geraes,em
Belio Hórizonte, aos 20 de junho de 4916.	 -

DELFIM . MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

DELFIM MoREI1A DA COSTA RIBEIRO.	
Americo Ferreira Lopes.

Arnerico Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4,593 - DE 20 DE JUNHO DE 1016

Transfere para a estação de Luidoya, municipio de Rio Cas-
ca, convertida em mixta, a escola do sexo feminino do
Japão, municipio de Oliveira.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conforini-
dadé com o n. 4 do art. 3 ° do regulamento que baixou
com o dec. n. 3.101, de 9 de junho de 1911, resolve tran-
sferir para estação de Luidoya, municipio de Rio Casca,
couvertida em mixta, a escola do sexo feminino do Japão,
município de Oliveira.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geracs, CIII
Belio Horizonte, 20 de junho de 1916.

DELEIM MOREiRA DA COSTA Itiui:mo.

Americo Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.595 - DE 20 DE JUNIIO DE 1910.

Marca o dia 29 do corrente para a installaçã.o do distri-
cto de N. S. da Conceição da Ponte Alta, municipio de
Canipanha.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
attribuiço que lhe confere o art.57 da Constituiço,.re-
solve marcar o dia 29 do .corr,ente para . ter loar a in-
sta ilação do districto de N. S. , da Conceição 3a Ponte
Alt:-j, munlicipio da Campanha, ficando sem elfeito o dec.
n. 4.579 de 23 de maio findo que marcou o dia 29 de ju- 1
lho para a referida instailação.

Palacjó da Piesidencia o Estadb de. Minas Geráes,
em Beilo Horizonte, 20 de junhôde 4916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA Riiwmo.

Americo Ferreira Lopes
D IiL-39



DECRETO N. 4.96 - DE 21 DE JUNHO DE 1916

Crêa urna coliectoria no municipio de Ayrnorés

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
attribuiçãoque lhe confere o art. 5•0 da Constituição do
mesmo Estadø,resole crear uma coilectoria no muric1
piode'Aymorés': -

O Secretario de Estado dos Negocio das -Fiáriças as-
sim o tenha entendido e o faça executar.

Placio Ia Preside'ncía do Estado de Minas Ger'aes, em
Beilo Horizonte, aos 24 de junho 'de 4916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Theodomiro Carneiro Santiago.

DECRETO N. 4.597 - DE 27 DE JUNHO DE 4916

Tránsferepara o grupo escolar de Peçanha um legar
de adjuncto existente no grupo de Diamantina

t) Pf

Ó Preidei'ite do Estado de Minas Geraes, atteridendõ a
coh'enencias do ensino- «résõlv ,transférir para o grupo
eséMã'rda cidade do Peçanha b logar de adjuneto creado,
por ded.' .n. 3480, de 2 de março de 4912, Do . grupo do.
Diãmaiitina.

Palackioda, Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Bel1o'Horiz6nte, 27 de junhô dó . 1916.

.i	 DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lopes.
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DECRETO N. 4.98 — ,DE 27 DE UNHO' BE I 1916

Converte em escola rara o, sexo masculino a mixta de.
Catinga municipio de João, Pinheiro

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformi-
dade Óom o .n. 4;''cio art. .1. ?ido.regulamentorque i'bahou
como .dec.n. 3.491,,de.9 dajunhode 4911, resoIve non-:
verter emesco1a prao. sexo masculino, a inixta,'de Ca-
tinga, municipio de João Pinheiro

b	l
Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em

Beilo Horizonte, 27 de junho de 1946.
t	 ft- t	1'	1

-.	 ,.-.' . -. lirl{
-	 DELFIM MonrnnA DA COSTA RIBEIRO.

Ameid Feretra Lopes.

DECRETO N. 4.599 —DE 27 DE JUNHO DE 4946

Transfere'

	

ransfer riara o blrro' a Roset, litr(ct	Mde de
Pouso Alegre, a escola do sexo masculino do, bairro, da
Mogy, do districto de Borda da Matta.

O Presidente do Estado de MinasGeraes, de conformi-
dade com o n. 4, do art. 3•0 do regulamento que baixou
como:dec.' r,. L494de 9de juiihodl911, .roo1v

o	
Iran-

sferir.para  lairro da Roseta, 4istricio dacjiade,,dePou.
so Alerea escola, do, sexo mascu1iriodo' bairro(do Mogy;
do distrito de"Bord 'a da Matta.,.	.	.

Palacio da Presideucia . do Estado de Minas Geraes em
BêlIo HoiWoné,' 27 de junho 6146.	 i-

DELFIM 1 MOBEIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lopes.
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DflFI'O N 4.1300 - DE 7 n ionàh1-	 DECIETO ,N. 4.602	DE 4 DE .JULIIO 1 DE 1946

Traiisfee para o bairro do Pinliafzhho. do municii io de
Ouro Fino, convertida em escola para o sexo masculino,
a mixta do bairro do Feijoal, do mesmo municipio.

..•
O Presidente .doEstadode Minas Geres, de cõnforthi-

dado comon.4'do'-art.- 3, o; dó tgulameüto , que baixou
como':dec:i.3.191yde9 de junho d4911, resolve tran-
sferir para o bãirro. do Pinhaizinho, dó municipio'de Ouro
Fino, convertida ém escola para o sexo masculino, a mix-
ta do bairro do Feijoal, do mesmo municipio.

Palacio da Presidéncja do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 7 de junho de 1916.

DELFIM MOREIRA 1)A COSTA RIBEIRO.

Aiierico Ferreira Lopes.

DECRETO t4.4.601	DE4 DE JUIILO DE 4946

Supprirne o logar de adjuneta á 2. escola do sexo feminino
da cidade de Ubá

-	I...........
áiyO Presidente do Estado de Minas Gerae, de conformi

dade com o Tiegulamhfo expedido com o l dob. n.. 3.191 de
9 dç jtinhode'4-9i4reoIve su-pprimVo , jogar deãdjunctó
á 2. escola do sexo feminino da cidade de UM.

Palacio da PreEldencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 4 de julho de 4o16; ............

Di'ii MOREIRA DA COSTA I4IREIR0.

• -	Ãiio Ferreira Lopes.

Transferencia da séde do coliegio. Lucindo , Filho de Juiz
de Fora para a cidade de Palmyra

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
attribuiçíioque lhe confere o art. 57, n. 4; da, Constituição
do Estado, resoIvepermittir que, a sédedo Co1legioLuci.ndo
Filho .deJuiz deI"óra 'eja transferida -para ;a cdae .de
Palmyra, sób :a dcnoininaçao «Escola NormaL Municia1de
Palmyra», Alcando ,. mantidas-,as,,, regalias de, eqdiparação
concedidas pelo dec. n. 4.027, de 14 de outubro dei9lB.

Palacio daPresidehcia doEsiado deMinas Geraes, em

	

Bello Horizonte, 4 de julho de 1916.	-	.h

-	DELFIM MOREIRA 1)A COSTA flinaiao.

. 4ro Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.603 - DE 4 DE JuijioflEiOl6.

Transfere para a eslaçoo de Cliiistiano Oltoni, municipi.o
de QeIu 4 a primira escola mixta dá, .esta;tIo de La-
Iatte

O Presidente do Estado de Minas Gerae, de conformi-
dade com o n. 4 do art. 35 do regulamento que baixou

'comndeó.iL-l.491, dé 91e jurilío . de 4911, resolve tran-.
sferir paa7 ia'etaáção de Chritiasio Ottoni, muniiió' de
Quelu; a 4: a escohimixtada es1aii6dLufayettè:.i-

	

• .. (	;-. -	 :-	-

Palacio da Presidenciado Estado de'Mnia's Geraes, em

	

BelliHorizonte;4 dejulhó de 19r6.	1 1. L	-
•	:

•	 -	 -..-:	_S}.	 Í.

DEI FIM MOREIRA Dt COSTA fliimrino

	

•	•	.-	-	.	•	o	•...
Aineí'ico Ferreira Lopes.

/
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DECRETO N..604 '— nii'4 DE JÇJHLÓhÉ 116

Transfi e dpara a ecla do' 'sexo masculino da cidade de
Manhivasú' d'iogar de adjuuctõ á, segunda, escola mixta
da estação de Lafayette.

':O 'Prèsidente do, Estado deMinas .Geraes; deeonformi-
'dademotin 4 doart. 3. do ireguIamdnto que.-liàixou
oom deo n 3 194, de 9 de junho de 1914, resolve r tiàn-
bfrir para aescola do sexo masculino da cidade de Ma-
nhuessúo Ioga ride, adjunelo á' 2:csco1a mita. daestaao
dèiL6tayette'.um	•' ' 1. -	-	 -

Pa1aciodaPresidenciadoEstado deMinas Geraes, em
Belio Horizonte, 4 de julho dc49l6.	L	,

• • • it	. - •.., ' DELF]M MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Aaerio Ferreira Lopes.

DECRETO , . 4.605 - DE 8 DE JULHO DE 4916

.-I(&'.Si	 -.	
n-	 ,ijii1

Côncádeumã-estrâdaidejrojagemqtsepartindo '4-as imme-
- diações de Uberabinha-e passando 'por diversas' loealiva-

des do Triangalo- Mineiro, vá á Cachoeira Dourada, no
Rio Paranahyba.

• )7;-.j)	.i	fi,j	'	•.•, _	t%'tL ''1

-•íi	..i	c'	Lri;	,	*-;-.	,	-,,	_'-, -•	.,

•O Pjesjdentp doEti1ode Mins Ge" u.',ando da
facullde lIle,U1e e confei ida p hi ( on'titu çao e Je
contôrmidadeçoito;I)ecreton,45O1. 501-de, de;flero:de
1916— røóivõ cnncedr á C')mjanhia Mineira Auto-Vi.i-
çõo Inter-Municipal privilegio, Oor -25 annos, sem sub-

,,vençio kilome trica; . paraons1rucçõo, uso e guso de uma
estrada de rodaem appropriada ao tratego de autonio-
veis, a qual, partindo da 'estrada' de' concessão 'da Com-
panhia nas immediações de Uberabiriha, vá á cidade do
Prata., passando pelos stiutos de Santa Maria e Bom
Jaidiii,iikt'enab'approxihi ada de 110 kilometros, do
Prata ao porto de , Antonio Prado, passando pela cidade
do 1'ructalna e1tensu totàlidó 130 ki1ometro, do Prata a
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Ituyutaha, na extensão de 80 kilometros; e de ltuyutaba
a Cachoeira Dourada, no Rio Piranahyba, limite deste Es-
tado com o de Goyaz.

O sr, Secretario de Estado dos Negocios da Agricul-
tura, industria, Terras, Viação e Obras Publicas fica au-
ctorizado a celebrar o respectivo contracto no qual serão
observadas as disposições do regulamento que baixou
com o decreto n. 4.501, de 8 de janeiro de 4016.

-	1

• Palácio da Presidencia do Estado, de,Minas Geraes
em -belio Horizonte, aos;8 de julho de' 1916.'

'1-	CtI

DELFIM MOREIRA DA C6STA ,RiiEIR.

	

•	 ffi3LT

Raul Soares de Moura..- -,

DECRETO N.,4.606 —DE-8 DE JULHO DE 1946s!

Distribue creditos para as despesas da Secretaria da Agri-
cultura, Industria, Terras, Viação e Obras Publicas

O Presidente do Estado de Minas Góraes, usando de
attribuições que lhe são conferidas, resolve approvar o
quadro que este acompanha, organiiado de accordo com
o regulamento da Secretaria di Agricultura, Industria.
Ter.ras, Viação e Obras Publicas e relativo á .distribuição
de creditos 'para as'despe sa& da nésma reparlição, no
semestre de julhõa dezembro do corréiiteanno, determi-
nando que, pela Secretaria das Finanças, sejam effectua-
dos os respectivos pagamentos, tendo em vista as ordens
expedidas.

Os Secretario ,; de Estado do Negocios di Agricul-
tura, Industria, Terras, Viação e Obras Publicas e o das
Finanças assim o tenhai entendido e laçam exccutr.

Palacio da Presidencia do Estadodç Min, as Gerae,
em Iello Horïonte, aos 84e julho de 1916.

-	 )Ç •I	1
-	DELFÏM. MOREIRA DA COSTA 'RIBEIRO:

Raul Soares 'de Iõura.

T4eodo1n i o Carneiro Sanaajo
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DECRETO N. 4.607 DE- 8 DE JULHO DE 4916

Reforma à regulafnento da Secretaria das Finanças

O Presidente do Estado de Minas Geraes, no
exercicio da attribtiição que lhe é conferida pelo art.
57, ii. 1, da Constituição, e, uzando da auctorização
contida no art. 1? da lei ii? 643, de 1.0 de outubro de
1914, resolve approvar o novo regulamento, que a este
acompanha, assignado pelo Secretario d'Estado dos
Negocios das Finánças,que o fará executar.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Ge-
raes, em Belio Horizonte, 8 de julho de 1916.

D gi.rIM MOREIRA bÁ C0sPA RIBEIRO.

•	 T1iedoniiro Carneiro Santiago.

Regulamento a que se rfere o decretoi 47,
'de8de julho. de 1.96

CAPITULO 1

DÂSECRETÀRIA

Art. 1.̀  A. Secretaria das Finanças do Estado
de Minas Getaes, immediatamente subordinada ao Pre-
sidente do Estado e presidida . pelo respectivo Secreta-
rio, tem,a seu cargo os serviços concernentes

1. A' elaboração, da proposta do orçamento geral
da receita e despesa do,Estado, que deve ser aunual-
mente apresentada ao Congfesso :Legislativo
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11. A' effectividade da arrecadação e fiscaliza-
ção das rendas publicas e á satisfação das despesas au-
ctorizadas, processadas e requisitadas pelas repartições
competentes;

III. A' observancia rigorosa dos creditos legàès
destinados aos diversos ramos de serviço; .

IV. A' divida publica.	.	.
V. A's operações de crédito
VI. Ao cofre de orphãos;	*
VII. A' administração dõs bens patrimóniaesdo

Estado, não applicadàs a serviços, de outra Secreta-
riaÇ

VIII A' contabiÍidiide geral do Estado.
Art. 2?. Na generalidade das incumbencias que

privativãmt' lhe são'cornettidas, a Serétaria das
Finanças cornpreheud etiisua al'çada todas as repar-
tições estaduaes arrecadadoras, a superintendencia da
Imprensa Official, e da Junta Coinmercial,bem como a de
quaesqner estabelecimentos estaduaes creados ou que o
venham a ser, cujas fuiiccões possam affectardirecta-
mente o credito ou itíteresse fiscal do Etadc

Art. 3 Os serviços, que decorrem dos encar-
gos enuinét.dós zã distributivamente commettidôs
as repartições seguintes Gabinete do Secretario, Dire-
ctoria da Fiscaliza cão, Inspectoria do Thesouro, Con-
tadoria , Contabil dade, subdividida em secções, e Ga-
binetes do Sub-Procurador Gtalé'dbAtliliar Jüri-
dico.	.	 .

CAP1TULO 11 -

DO SPCRITARIO

Art. 4.° AoSecretario d'Estado' dos Négocios
das Finánçasconipete':. .	,..

I. C6llaborr &mo Presiden1 dõ Estadà m to-
dosos negõcibsattinentesá Sécretatia eá Fazenda,
subscrevendo os decretos, reulámentós e instru*cções
que houverêm de serassignadoseedidós. » .
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II. Apresentar-lhe a despacho os papeis-proces-
sados em sua.Secretaria, eniittindo parecer por escripto
quando entender conveniente ou por ' e le fôr .exigido.

III. So1ictar do Presidente a abertura dos cre-
ditos supplementates e extraordinarios,.que se torna-
rem precisos, nafórma dalei

LV. Fazer-lhe annualmente uni circuinstanciado
relatdrio das occorrencias mais notaveis da Secretariã,
durante o anno . proximondo,.indicando e propondo o
que mais convenha aos melhoranietos progressivos das
finanças e da sua regular administraço,especial-
mente no que respeita aos meios' de man,ter impertur-
bavel o equilib rio dos annuaes orçamentos' do Es-
tado;

' :V., Celebrar contractos em virtude de ,leis, regu-
lamentos e ordens do Presidente,

VI	Executar e fazer cumprir todas as leis, de-
cretos, regulamentos e intucções concernentes a Fa-
zenda, assim como as o rdens	)?residenterLsldente

VII.. ., Ordenar os pagamentos' de despesas-refe-
rentes aos negocios.da Secretaria e os que forem, re-
quisitados por outra repartição, desde que não haja
razão para solicitar que sejam reconsideradas tsrequi-
siçes,;.	 .,	.

VIII 'Fiscalizar'a fiel execução de todos os ser-
viços a cargo , da Secretaria e, das, repartições a elia, sú-'
boadinadas e promover a responsabilidade dos respe-
ctivos funccionaio, pôdendo inipôr-lhes' penas disci-
plinares, nos termos deste regulamento ;

IX. Corresponder-se com. as duas Camaras do
Congresso pr meio. de officios ao 1? Secretario ou em
conferencia cm ascotnrnisses; e, pessoalmente, quan-
do convidado para dar no recinto de alguma delias es-
clarecinientos sobre assuniptos pertencentes á sua re-
partição;	 .	.

X. Expedir ordens e instrucções aos chefes das
ripartiç5es subordinadas á Secretari.. ;..

XF. Exercer.'a jur1sdic9ãoadinistrativa, resol-
vendo, sobre os N requerimentos e .reclamaçes das partes
e recursos interpostos 4e chefes-de repartições e ou-
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tras anctoridade,.na fôrma das leis. ,. regulamentos,
cabendo das suas) decisões recurso, para o..Presideite
do Estado ;,>

XII. Receber juramento ou compromisso, dos
chefes Ãos ,departamentos de serviços a que, se refere
o art. 3?, subscrevendó os respectivos termos.;

XIII. Representar a fazenda do Estado em suas
operações de credito, assignando apolices ou outros
quaesquer titulos'	1 .

XIV. isidir ' fiscalizar cdntractos que fo-
rem celebrados com a Fazenda do Estado, tendo em
vista a legalidáde dos mesmos) sua e exquibilidade e
proveito;	-

XV. Exercer.a mais severa fiscalização a res-
peito da cobiança' 'aistribuição, empregfo e contabilida-
de da renda do Estado e impôr multas quando auctori-
zador eisr'gilamËntds ou coutráctos;

• Ispeccionàt, se nre que jtilgi'conveni
énté poiS si1 'ou pôr neiode'comtnissão de 4 enipregâdos
da Faz'édàdõ-Estdo,juepara' tal :, fim nomará, -a
repartições e estações que. lhe forem subordinadas,pó-
detido ir ou mandar ,empreados , aos , Estados' li-
mitrophes, tddã que,essa'r6vidéctá' for . ncessa-
ria.ou conveniente, aos'interessesÃasrendas;

' XVIP. Pioidenciar sobre , Ô'queso nos bens
dos rspons ieis'a1cançadós e de eus fiadores;. re4ui-
sitar a prisão administrativa de Thesoureirosç Colie-
ctores, recebedores e mais responsaveis °r dinheiros
publico3, quando forem remissos ou omissos em fázer
as
ros, nos ,pra—— éstp'iladb' õu	iàLá; eéetr

as provas
dõsctihíé d'éi'a1 ia't ezâ p'ra orioF&êdi-
mento judicial. (Dec. n_ 6'S7'de -5dé "dêzè'iiíbrõ-de
189) ;,	••	.	 '.,T

XVIII.: Ordenar b destino que dèvani ter os.li-
vros e papeis que; po.r sua antiguidade, 4ten'ham' perdido
a importanci 4de,docurneto.;;	 !-o o'i"ru'

r . XIX• Assignarostitulos. dar.diviaLdoÍEstadd,
usando de-,chancelia sempre	 i
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•	XX. Subrogarem o Inspector do Thesouro,pro-

	

visoriamente e quando julgar conveniente' á bôa mar-	 SECÇÃO II	'	°
chá do serviço, os despachos sobre questões já decidi-
das'ou sobre as de mero expedienteintehio, desde que

	

taes despachos : não envolvam -despesa-ou diminuição	 DÂ»DiR-ECroRÃ DÁ FISCALIZAÇ-AO,
de receita.	'	 -.	•	•-	-•	' .. .:

CAPITULO III	 Art 6° A Directoria da Fiscalização das rendas

	

DA ORGANIZAÇXO DÁ SECRETARIA,, SEU PESSOAL,	 internas e externas do Estado, reger-sé-á pelo regula-

	

ATTRIBUIÇÔES PUNCÇÔES	 mento anuexo ao dec.n 3 118, de 21 de fevereiro de
1911, cabendo-lhe mais

SECÇÃO	 a) o serviço de1 lançamento de impostos, e remesS	A	,	.	 sa dos respectivos livros e impressos.	-

DO ABiNWrE DO SitCitETAÍ{IO	 1') o exame e informação sobre r clamacões con-
tra larçaments de impostos e o'evantamnto do,qua

.'	 dro dos mésmos por municiios,'•emcada-e*ercjjo.

	

Art. .5 .O Secretario ,das, Finanças teta, a1e de	 ,. •
um oficial de Gabinete, escolh

,
ido dentro ou fora do

	

funccionalismopub1ico, os ,alixiliares que forem ne-	 SECÇÃO —11I
,cess,arios 1e design-ados dentro dá pessoal.. .da Secre-
taria	 -	 DO PESSOAL DA SECRETARIA»

§ 1 IacumbeUa official de gabinete
1	 Art 70 A Secretaria das Financas, organizada

	

1 Acompanhar o Secretario ncs actos offlciaes,	 com as repartições constantes do art 3°, terá a seu

	

II: vEncarregar-se.da correspotidenciaepistolare	 serviçô':
telegraphica do gabinete e do archivo deses actos,	 Um inspector do thsourd,

III	Àui1iar o Secret4no nos tiabalhos queeste	 Um'contador,
reservar para si,	 .-	 Um official de gabinete,

Dar ao Secretario as, ,,informa 5 Umthesoureiro eseu fiel;,	' ...
ri-as para, em audiencia, despachar as partes	 8 Chefes de secçao,

	

V Restituir ao Inspector do Thesouro, devida-	 , Um guarda-livros,
nient classificados, os -p,	 que fixarem IiC gabinete	 13pr1meiros escripturarios,
sem despacho ou assiguatura,	 17 segundos	»

27 terceiros

	

VI Preparar as pastas para despacho do Presi-	 O Sub-Procuiador,
dentedo Estado. ''	- '	"e'	 : ' -	

- tJ' i áux1liarjid1co

	

'121  Osauilires dó gabinete doSecretario dum-	 ' - Uni'oliditadn'	
,

	

,õÉprirão os deveres enunciados no paragrapho anteceden-	 Um porteiro

	

te epraticarãotodos os actos de sua fiihcço' que lhes	 2 contitiuos,'
forem deteriifinido'pelo Sc'retari. --	-'	"'	 3	ri.'eutcs; 
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O pessoal constante do dec. n. 3.118, de 2L de
fevereiro de 1911.

Paragrapho muco. O Secretario poderá admittir
até o numero de 4 auxiliares, 6 coilaboradores e 9 pra-
ticantes, medianteas gratificações mensaes 'de 150$000
para os primeiros, de 120$000 para os segundos & de
lOO$OOO.para . os ,terceiros, observadas as disposições
dos ;arts .96;e97... ,..	•	,	• .	. '. .•	.

'SECÇÃO • IV, '1	ur
.oi. ' 1_,••	. j

,'bÁYISPECTORIA bÕTIIiSÕtJRO
..?	-.'

,Art. 8?A'. Inspectoria do Thesouro, exclusiva-
mente a cargo; do Inspector, compete a superintendei'-,
cia administratya,,de todos-os que correm
pelas diferentes secções da Secretaria.

Art. 9? Ao Inspector, como auxiliar immediato
do Secretario, sob cujã auctóridad& funccioiia, e ao qual
são subordinados todos os empregados das mesmas se-
cções, incumbe .: . .-	...

1. Presidir-lhes, á entrada e sahida, o ponto dia-
rio, podendo, quando" entender, . 'exigir á coliaboração
dos chefes desecção.	.'' .

II. Promover e inspeccionar todos os trabalhos
das repartições sob sua direcção

III. Mantér a inteira observancia:dãS'rieis, regu-
lamentos e ordens em vigor:. ;	' . '.';." iir

IV. Fazer abrir toda a correspondenciaofficial e
dar-lhe a conveniente direcção ;•.	L

V. Assignar o expediente	nïpetèn'cia
VI. Proferir des	iõ'interlocutorió' nos as-

sumptos dependentes de decisão final ddSërëtario;
VII Corresponder-'se, directame Tte de 6trden do

Secretario, com quaesquer auctoridd' ad fuci'ona-
nos, excepto com outro s Secretario "de Estado, n0 Tri-
bunal da Relaçã,â secrtari&s 'das 'diia dam3.ras lê
gislativas e os presidentes das Camafas 'Municipaes
sobre assumptos de simples expediente óu'edios de
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informações e documentos para elucidação- e decisão
de negocios da Secretaria.;

VIII. Exigir, .pordespacho, a satisfação de re-
quisitos e formalidades legaes nos papeis que lhe forem
apresentados ou .que o _tenham de ,serç-aõ Secretario,
sem'o que não serão tomados em consideração;

IX. Dar posse ., ereceber3 o juramento o'u,'com-
promisso legal ,dos empre.gados.da . Secretaria, quando
esses actos não sejam dacozupetencia do ,, Secretario;

X. . Propôr ao Secretario,para execução comple-
mentar deste regulamento, instrucções\. adequadas á
direcção, distribuição e economia do . serviço;

X . . Determinar e assignar os aununcios officiaes;
XII. -Authenticar todos os papeis que pela Secre-

taria hajam de ser expedidos com 'essa formalidade
XIII Falais ás partes, attendel-as'no'que for da

sua cohiiièteucia ou subinetter-lhes - õporttínãmentë as
prétenções -ao Secretario, quando não possa-' elie dar
audiericia

XIV. >: Julgar as faltas do livro do ponto, haven-
do-as por justificadas ou nãô, como odevaní ser com-
prehendendo-se nesta attribuição a competencia...par'a o
abono de ate 3 faltas, mensalmente, por conta de fe-
rias;

XV., Attestar o cumprimento' de: deveres dos
empregados para o recebimento deveucirnentos.

XVI... Advertir, admõestar, reprehender. particu-
lar ou publican.ente, e süpender até 8' dias; discipli-
narmente, os fuucclonarios e servidores que lhe são
subordinados

XVII Mandar autuar com. certidão do porteiro ou
de Outro empregado os funccionarios insubordinados
ou desobedientes ou os extranhos qiie.. na Secretaria
se achem rocedendo desrespeitosamente, trarismittiu-
do os autos á auctoridade competente para formar cul-
pa, como no caso couber;	.	...

XVIII. . Transmíttir todas as ordene resoluções
tomadas 'pelo Secretario a quem cumprir exectitál.as
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XIX. Prestai ua cóllaboraçáao Seretariõ citi
todos os serviços que lhe foreni ikidos' e°'êscci1
mente na elaboração do ..re1átorio ue -annuàlmente
deve ser dirigidôao Presidente do Estado prestar as
informações e pareceres que pelo mesmo 'Secretario
lhe forem exigidos;	V	 -

XX. Preparar ou fazer - preparar e instruir , com
os iíecessarios documentos e informações todos os ne-
gocios qüé Tdevem seguir a despacho do Secretario;

XXI-. Fazer pelos meios ao seu alcaüce que as
ordens expedidas-pela Secretaria tenham a devida exe.
cução, nos , casos! emque note falta, demora ou omissãô;

XXII. Verificar si as ordens expedid p'ela Se-
cretaria têm tido a devida execução, represéntando ao
Secretariõ sobre qualquer quebra de .observancia das
leis ou regulamentos,, de cumprimento de contractos
ou de irregularidades de que tenha conhecimento ou
noticia, na marcha dos negocios da Secretaria,. ..propon-.
doas medidasque lhe parecerem convenientes ao caso;

XXIII. Desempenhar todo e qualquer serviço que
iiãó tiver'ido reitô e ue for determinado pelo Se-.
sretario; :

XXIV Prop'r ao Secretario todas as providen-
cias tehdentes a garantir os direitos, resgúadar os in-
teresses e manter a boa administração da Fazenda,rnen-
cionaiido as alterações que devam ser adoptadas em
seu regiinn ou na legislação vigente

XXV Assign ar com Q4ontador e Procurador
Fiscal os" termos de encerrament 'de todos os caixas
no.fim de câda anuo financeiro e do prazo addicional
para sua definitiva liquidação, bem como as quitaçs
dadas aos'que tierem 'solvido sua responsabili-
dade ;

XXVI Enamiihar ao Secretario todos os pa-
reis informados pelas secções e pelo Contador,sim-
plesmente visando-os, qúando lhe não àccorra algu-
maconsideração a fazer;

XXVII. Dar mensalmente, cru nome dó Secre-
tarici, ás outras Secretaris e ás repartições subordina-
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das á das Finanças conhecimento do estado das ver-
bas orçamentarias que lhes interessarem.

SECÇÃO V

DA CONTABILIDADE

Art. 10. Para a adopção do systema da conta-
bilidade do Thesouro—por gestão do patrimonio do
Estado—ficam modificadas a distribuição dos serviços
• cargo da Secretaria e a divisão das secções, de modo
• derivarem harmonicamente para a contabilidade to-
dos os factos da vida financeira do Estado.

Art. .11. A contadoria da Secretaria das Fi-
nanças compôr-seá das seguintes secções:

1 Registro da Contabilidade;
2 Secção Bancaria;
3 Tomada de contas de coilectorias;
4 Idem de pontos fiscaes, estradas de ferro, etc.;
5 Caixas beneficentes;
6 Conferencia e folhas;
7 Depositos;
8' Consultas e recursos;
9 Caixa (Thesoureiro);
10 Archivo.
Art. 12. As quatro primeiras secções e a do caixa

formam a Contabilidade, propriamente dita, da Secre-
taria das Finanças, encarregada do registro de todas as
operações de receita e despesa da eco nomia do patri-
monho do Estado, cabendo ás outras o preparo dos
papeis, a informação, discussão e processo sobre os
pedidos e requisições de pagamentos, conforme a epi-
graphe ou especie de credito a que se refiram.

Art. 13. A' 1 secção compete:
a) a escripturação por partidas dobradas dos li-

vros «Djarjo» e «Razão» e seus auxiliares, como des-
envolvimento daescripturação principal;

O. M.-40

1
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b) a escripturação dos livros de contas correntes
comtodos os devedores e credores da Fazenda, itt-
stitutos e individuos, quer por adeantamentos recebidos
quer pelo resultado de operações de que se tenham
originado debitos ou creditos e a escripturação das re-
quisições das Secretarias em livros de cc/cc com as
verbas orçamentaiias.

c) a apresentação de demonstrações para a abertu-
ra de creditos supplemeatares e especiaes, quando ex-
gôttadas as verbas originarias;

d) a expedição de portarias que tenham de ser
cumpridas pelo thezoureiro e a expedição de saques ás
estações;

e) aorganização de propostas do orçamento;
J) a organização do balanço do exercício encer-

rado e:das seguintes tabeilas:
1. Dos creditos especiaes e supplementares;
11. da renda comparada dos tres ultimos exer-

cictos;
III. Da despesa explicada para servir de base ao

orçamento futuro;
1V. Da divida passiva orçamentaria nos cinco

ultimos exercícios;
V. Da relação dos saldos.
Art. 14. A' 2' secção pertence:
a) a escripturação e tombamento dos valores e

bens que constituem o patrimonio do Estado;
b) a escripturação dos livros de contas correntes

com os bancos e com as municipalidades pelas ope-
rações de que se tenham originado debitos ou credi-
tos;

c) a expedição de saques e ordens de pagamentos
a estabelecimentos bancarios, com os quaes tenha o
Estado contas correntes;

d) o serviço da divida fundada e fluctuante, emis-
são, amortização e juros de apolices;

e) o serviço da3 divida por empiestimos externos
e de toda a correspondeticia a elle relativa
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J) a conta corrente do thezoureiro;
g) o processo da folha de pagamento de juros de

apolices, nas épocas determinadas e sua remessa para
a secção de conferencia;

h) Os serviços referentes á Junta Commercial e á
loteria do Estado;
- i) A organização das seguintes tabelias:

1. Dos valores do patrimonio do Estado;
II. Da divida passiva geral do Estado;
III. Da emissão de apolices, pagamento de juros

e quaesquer operações de credito.
Art. 15. A' 3 secção incumbe:
a) a liquidação dos balancetes dos coliectores e

tomadas de contas mensaes, sua escripturação em
correntes da coliectoria e do exactor, expedição das
guias mensalmente á Contabilidade, dos memoranda
aos coilectores e minuta dos emprestimos de orphãos
e depositos á 7 secção;

b) o processo dos pedidos de supprimentos feitos
pelos coliectores;

C) a escripturação de todas as operações, feitas
pelas coliectorias, segundo os avisos de outras estações
ou estabelecimentos bancarics;

d) a remessa de cadernos e livros para arrecada-
ção aos coliectores, de accordo com o dec. ti. 4.397,
de 1915;

e) a apresentação das seguintes tabeilas, annual-
mente:

I. da receita das coliectorias pelos impostos;
II. das despesas das coliectorias pelas epigra.

phes do orçamento.
Art. 16. A' 4 secção compete:
a) a liquidação dos balancetes mensaes dos

Pontos-fiscaes, estradas de ferro e mais repartições
arrecadadoras de impostos de exportação, tomada de
contas mensal, sua escripturação em livros de contas
correntes com a estação e o exactor, expedição de
memoranda mensaes e guias para a Contabilidade;'

Í
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b) o levantamento da conta de passes e tele-
grammas cobrados pelas estradas de ferro em balan-
cetes, mensalmente;

c) a organização das pautas mensaes para a arre-
cadação dos impostos de exportação e sua expedição
depois de approvadas;

d) a escripturacão de todas as operações feitas
pelas estações e que figuram nos avisos de outras es-
tações ou estabelecimentos bancários;

e) a remessa de cadernos e livros para a arreca-
dação na fôrma do dec. n. 2.316, de 1908;

A a apresentação das seguintes tabeilas:.
1. Da renda discriminada dos impostos de expor-

tação com o seguinte desdobramento em quadros re-
ferentes a:

a) generos de producção em geral;
b) generos manufacturados:
c) generos de criação e productos correlatos;
d) productos da industria extractiva;
e) valor official da. exportação, discriminada-

mente;
II. das passagens em estradas de ferro.
Observação __Para estas duas secções vigoram

as instrucções aunexas ao regul. n. 4.397, de 1915.
Art. 17. A' 5 secção compete:
Quanto á Caixa Beneficente da Força Publica:
I. a escripturação emlivro especial:
a) de toda a receita recolhida aos cofres esta .

-doaes, com destino ao fundo da Caixa, na fôrma do
art. 2?, da lei n. 565, de 19 de setembro de 1911, com-
prehendidos os depositos de quantias de origens diver-
sas, a que se refere o art. 22 da citada lei;

b) de todas as despesas correntes por conta da
mesma Caixa.

Quanto á Caixa Beneficente dos Funccionarios Pu-
blicos:

—629—

II. a escripturação em livro especial:
a) de toda a receita prevista pelo art. 3. ,0 da lei

n. 588, de6de setembro de 1912;
b) de toda a desresa corrente por conta da Caixa;
c) das contas correntesnozniriaes com todos os

contribuintes;
d) a escripta da receita e despesa de ambas as

Caixas, feita pelos dados fornecidos pela 1 secção de
contabilidade do Thesouro, de accordo com as instru-
cções em vigor;

e) o levantamento do balanço das operações re-
ferentes ás duas Caixas em cada exercicio encerrado,
bem como de balancetes mensaes, sempre que forem
estes exigidos

f) o quadro demonstrativo e detalhado dos pecu-
lios, auxilios e pensões, etc., consequentes aos obitos
occorrjdos em cada exercicio.

Art. 18. A' 6 secção cabe
a) a organização das folhas de pagamento do

pessoal das diversas repartições e assentamentos e notas
Concernentes ás mesmas

b) o exame e informação dos papeis relativos a
pagamentos de funccionarios publicos, incriptos em
folhas e que tenham vencimentos fixos;

c) a expedição de ordens e auctorizações perma.
nentes ás estações fiscaes para pagamento de funccio-
narjos titulados;

d) o registro em c/correntes com as epigraphes
das ordens e auctorizações expedidas e de fôrma a ficar
habilitada a secção a fornecer mensalmente á 1 dados
para a descarga da despesa presutnivel, realizada sob
as mesmas rubricas nas estações;

e) o abono em folhas dos pagamentos realizados
pelas estações, com os devidos descontos, em vista
das relações remettidas junto aos balancetes e já con-
feridas nas respectivas secções pela liquidação;

J) a conferenciados pagamentos pelo Caixa e por
folhas a funccionarios titulados, nos dias designados no

D
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edital, de 10 112 horas até 2 horas da tarde, com o ex-
ame dos attestados, documentos e procurações apre-
sentados, lançamento nas folhas, com os descontos e
deducções devidas pelos mesmos, e recebimentos das
quitações das partes ou dos seus procuradores, cuja
identidade deve reconhecer;

g) o processo, exame e informação de todos os
papeis que contenham pedidos de pagamento;

A) • o processo de pagamento de despesas de ex-
ercicios findos, na fôrma do art. 10 da lei n. 282, de
1899, e dentro dos limites das verbas fixadas em orça-
mentos anteriores e não exgottadas e o serviço de pa-
gamento de alugueis de casa para quarteis e de con-
signações militares

i) expedir ás partes cheques para o thesotireiro
contendo os mesmos, devidamente visados pelo chefe
de secção, todosos descontos feitos;

j) a organização do balancete diario do thesou-
reiro pelos pagamentos por folhas, classificando as ver-
bas e rubricas, e sua remessa á 1 Secção, transi-
tando pelo Caixa, para o lançamento no livro de cJcor-
rentes com as verbas;

k) a matricula dos empregados da Secretaria das
Finanças e repartições subordinadas, expedição de titu-
los de nomeação, portarias de licenças e demissões, e
bem assim os termos de juramento e posse;

1) fazer o registro das procurações que tiverem
de vigorar durante o exercicio, observando-ea respei-
to as disposições do dec. federal n. 8.596, de8de mar-
ço de 1911;

m) o pagamento de juros de apolices por meio dos
respectivo cheques ao thesoureiro;

Art. 19. A' 7.' secção compete.:
a) a escripturação dos emprestiinos do cofre de

orphãos e de ausentes e de tudo quanto fôr concernen-
te a este serviço;

b) a escripturação do livro de c/correntes com os
depositos, de qualquer especie, — cauções, - fianças,
etc., feitos no Tbesot*ro ou nas estações;
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C) o exame e informação dos pedidos e precato.
rias ou requisitorias de restituições de depositos, seu
processo, preparo e expedição . de portarias

d,) o exame e informação dos pedidos e expedi-
ção ao Thesouro das portarias de estampilhas ás .es
tações

a escripturação e descarga desses valores na
c/corrente com o thesourciro pelos debitos e creditos
aos exactores;

J) a matricula dos coliectores do Estãdoetis
agentes, escrivães e seus ajudantes, vigias-fiscaes e
vigias auxiliares, encarregados de arrecadações muni-
cipaes, a expedição dos titulos e portarias de.nomea-
ções, demisões e licenças; -

 g) o processo do arbitramento de fianças qu&de.w
vam prestar os exactores pela arrecadação, quando já
não sejam definidas por lei ou regulamentos, e o regis-
tro de outras fianças ao Thesour;

A) a expedição de quitações aos exactores que ti-
verem solvido sua responsabilidade;

i) o processo dos concursos para nomeações e
promoções de coilectores e escrivães

A a apresentação das tabéllãs:
I. do movimento do cofre de orphãos;

II. do movimento dos bens de ausentes;
III. dos exactores do Estado e suas fianças
IV. do movimento de estampilhas e de papel

sllado;
V. do movimento da caixa economica.
Art. 20. A' . 8 secção, por onde correrão tatu-

bem os trabalhos do Sub-procuradar e do Auxiliar
Juridico, cabe:

—quanto aos serviços da Secretaria:
a) o estudo de consultas, examee informação.

sobre os pedidos de restituições de impostos pagos e a
expedição de portarias ao cofre.	 .	.
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b) o processo de todas as lotações de officios de
justiça, dos quaes depende a percepção de impostos;

c) o exame e informação dos inventarios adminis-
tiativos, seu preparo e conclusão a despacho e o pro-
cesso de approvação final;

—quanto aos serviços da Procuradoria Fiscal:
a) a execução dos serviços do Gabinete do Sub-

procurador e do Auxiliar juridico, enumerados nas
secções XII e XIII deste regulamento;

b) a organização do archivo do Gabinete e a guar-
da e conservação da respectiva bibliotheca;

c) a organização de synopse ou indice alphabetico
das decisões proferidas sobre consultas dirigidas á Se-
cretaria e dos pareceres dos 'orgãos juridicos do Estado;

d) o desempenho de todos os serviços não previs-
tos e que exigidos forem pio Sub-procurador e Auxi-
liar juridico.

—Desta secção passam a fazer parte os auxiliares
existentes na Sub-procuradoria.

SECÇÃO VI

DO CONTADOR

Art. 21. Ao Contador compete:
I. Propor ao Inspector a transferencia de em-

pregados de umas para outras secções, sempre que
isto julgar conveniente ao bom andamento do serviço;

II. Distribuir pelos empregados da Secretaria,
indistinctamènte, e a seu juizo, os trabalhos extraor-
dinarÍo&que lhe forem commettidos;

III. Proceder á ulterior revisão da tomada de
contas a todos os exactores e responsaveis pelos di-
nheiros do Estado;

-	IV.Interpor parecer sobre todas as questões
sujeitas á Secretaria;
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V. Representar contra todo 'o pagamento não
legalmente auctorizado ou exorbitante da respectiva
consignação;

VI. Contrassignar as ordens e portarias , de pa-
gamentos e visar todas as guias ou documentos de
receita;

VII. Rubricarosljvros —_Djarjo» e «Razão», os
«Caixas», os de folha de pagaméntos e quaesquer
outros de escripturação a cargo da Contabilidade,
assim como o de posse e compromisso, os de arremata-
ções, de contractos, cauções e fianças;

VIII. Formular aunualmeute o projecto de or-
çamento geral da receita e despesa do Estado

IX. Representar sobre a falta de cumprimento de
contractos sob sua fiscalização;

X. Apresentar sem demora uma demonstra-
ção da falta ou insufficiencia dos creditos votados, pre-
cisando as quantias supplementares necessarias para
completal.os, com informação exacta e minuciosa das
causas determinantes das mesmas faltas e insufficien.
cias;

XI. Exercer sobre os empregados sob sua dire-
cção o direito de advertencia e de reprehensão parti-
cular ou publica e representar ao Inspector quando as
faltas exigirem penas mais severas;

XII. Assignar conjunctamente com o Inspector
e o Procurador Fiscal os termos de encerramento de
todos os caixas ao fim de cada atino financeiro e dos
prazos addicionaes fixados para a sua final liqui-
dação;

XIII. Apresentar ao Inspector, ao fina de cada
exercjcio, ou quando exigido fôr, um relatorio dos tra-
balhos da Secretaria, fazendo-o acompanhar do pro.
lecto de orçamento e de todas as tabelias a elle re-
ferentes

XIV. Subscrever as quitações que tenham de ser
dadas aos que houverem solvido sua responsabilidade
fiscal e as certidões que passadas forem pelas varias
secções
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• XV. Proferir despacho sobre os pedidos de cer-
tidões e authenticar as que tiverem de ser dadas pela
Secretaria

XVI. Ordenar que se abra assentamento aos em-
pregados cujos titulos tiverem sido registrados na Se-
cretaria competente

XVII. Encerrar o livro do ponto diario, quando
á hora regulamentar não estiver presente o Inspector.

XVIII. Ter sob sua guarda o inventario de todos
os moveis e utensilios do uso interno de cada um dos
compartimentos em que se subdivide o ediftcio da Se-
cretaria, documento assignado pelo porteiro, unico
respousavel pela conservação de todos esses objectos.

SECÇÃO VII

DO CHE1E DA CONTADILIDADE

Art. 22. Compete especialmente ao Chefe da
1.' secção

I. Exercer nas secções que formam -a Contàbili-
dade a direcção techuica do serviço de escripta:

II. Propor ao Inspector do Thesouro
a) a especie e a fôrma da escripturação que deve

ser adoptada nas diversas secções do Thesouro e nas
repartições que lhe são subordinadas;

as providencias que possam ser necessarias,
em materia de contabilidade, para satisfazer a exigen-
cias especiaes do serviço, ou para modificar ou melho-
rar aquelias praticas ou methodos que a experiencia de-
monstre serem defeituosos ou complicados
• c) as instrucções que sejam necessarias para es-
tabelecer a especie e a fôrma dos documentos, mappas,
corresponder' cias, etc.

III. Dar ou requisitar directamente-  aos chefes
-de secção da Contabilidade (art. 12.), verbalmente ou
por escripto, os esclarecimentos ou informações que
julgar -necessarios para o bom andamento do serviço,
fazendo-o por intermedio do Inspector do Thesouro,
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quando taes esclarecimentos ou informações dependam
ou serefiram a outras divisões da Secretaria ou repar,
tições extranhas.	 -

IV. Dar, mensalmente e por escripto, ao Secre-
tario, por intermedio do Inspector, conhecimento deta7
iliado dos atrazos, que por ventura existam, no rece-
bimento das guias para a escripta a seu cargo.

SECÇÃO VIII

DOS CHEvES DE SECÇÃO

Art. 23. E' dever de cada um dos chefes de se-
cção:

- I. Dirigir, fiscalizar, corrigir e conservar em dia
todos os trabalhos de sua secção, assumindo a responsa-
bilidade moral e legal deiles

II. Desempenhar o que lhe competir e distri-
buir pelos mais empregados os serviços ordinarios
ou extraordinarios que á secção couberem;

III. Representar ao Contador, propondo medidas
extraordinarias, sempre que maximas affluencias do
serviço impeçam o seu opportuno e cabal desem-
penho;

IV. informar por escripto sobre todas as ques
tões affectas á secção e de modo que a informação com-
prehenda:	 -

a) a indicação do assumpto de que se trata;
b) o resumo do objecto em questão;
c) a exposição exacta do que constar de facto;
d) a referencia não só da-, disposições de leis e

regulamentos, como dos precedentes applicaveis ao
caso, devendo juntar todo e qualquer documento que
possa concorrer para a boa solução dos negocios;

e) a opinião e parecer do informante.
V. Conferir e assignar as certidões extrahidas

dos livros e papeis existentes tia secção, as quaes de-
verão ser subscriptas pelos empregados que as passa-
rem;
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VI. Authenticar as copias extrahidas dos livros
e papeis da secção, depois de conferidas por um fun-
ccionario para isso designado;

VII. Redigir todo o expediente, de accordo com
os despachos da Secretaria, sobre os negocios ref e-
rentes á secção e assim mais o que determinado tiver
sido pelo Inspector ou Contador;

VIII. Passar ou fazer passaras portarias de des-
pesas e ordens de pagamentos determinados pelo Se-
cretario

IX. Apresentar ao Contador, no 1.0 dia util de
cada mez, uma nota dos papeis que estiverem depen-
dendo de exame, preparo ou expediente, assim como
de qualquer trabalho que tiver deixado de ser feito em
tempo, com declaração do motivo da demora;

X. Advertir os empregados que lhe são directa-
mente subordinados, quando assim o exija a sua ne-
gligencia, falta de cumprimento de deverés ou devido
respeito, isso mesmo levando ao conhecimento do Con-
tador ou do Inspector quando entender riecessaria mais
severá repressão;

XI. Attestar, no ultimo dia util de cada niez,
o modo porque os diversos empregados da secção cum-
priram os seus deveres, remettendo tal attestado ao
Inspector

XII. Desempenhar todos os demais serviços não
previstos e que exigidos ou ordenados forem paio Con-
tador ou Inspector.

SECIÃO IX

DA THESOURA RIA

Art. 24. A thesourariaé a Lecção por onde se
deve realizar a entrada de todos os dinheiros e valores
pertencentes ao Estado e, bem assim, a sahida de to-
das as sommas necessarias para pagamento das despe-
sas realizadas por conta dos diversos caixas a seu
cargo.
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§ 1.0 Compõe-se de um Thesoureiro, qtie é o su-
perintendente desta secção, de um fiel e de um ou mais
escripturarios, designados para o auxiliarem.

§ 2.° Os conferentes e o encarregado do caixa
serão substituidos periodicamente.

Art. 25. Ao Thesoureiro compete:
a) Receber, á vista das guias visadas pelo Con-

tador, e ter sob sua guarda e vigilaucia, e debaixo de
sua responsabilidade e dos seus fiadores os dinheiros
e valores pertencentes ao Estado ou depositados para
qualquer effeito;

b) Pagar ou entregar quaesquer quantias, nos
dias designados em edital e das 10 1/2 horas da ma-
nhã ás tres horas da tarde, tendo em vista: 1) portarias
assignadas pelo Secretario, contrassignadas pelo Con-
tador e conferidas pelo escripturário dos caixas; II)
cheques expedidos pela secção da conferencia para
pagamento de fuucciouarios inscriptos em folhas, e dos
quaes constem os descontos e deducções devidos, por
que se deve debitar nos respectivos caixas; III) che-
ques expedidos para pagamentos de juros de apolices;

c) Realizar, por si ou pelo seu fiel :  pagamento
das repartições da Capital, em vista dos attestados
coilectivos, conferidos nas respectivas folhas e com a
quitação dos funccionarios;

d) Conferir diariamente os cheques pagos com o
balancete organizado pela secção da conferencia dos
pagamentos por folhas

e) Referendar os conhecimentos dos talões extra-
hidos conforme as guias de receita e, bem assim, o lan -
çamento destas nos respectivos caixas

/) Referendar os balanços semanaes dos caixas e
outros que forem levantados por ordem superior, remet-
tendo-os em duas copias, uma ao Secretario e outra á
secção da Contabilidade

g) Remetter diariamente á secção da Contabili-
dade o balancete geral do movimento dos caixas no dia
anterior, capeando as guias de receita e as portarias e
documentos de despesas para o competente exame e
escripturação
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h). Rubricar diariamente a somma da receita e
despesa do caixa, depois de escripturada a ultima par-
tida do dia;

i) Apresentar, no ultimo dia util de cada mez, ao
Inspector o edital de chamada dos diversos credores,
designando o dia determinado para cada epigraphe de
pagamentos

j Avisar ao Inspector, com a precisa antecedeu-'
cia, a terminação do prazo fixado para o vencimento
das lettras passadas ao Estado, afim de se providenciar
sobre seu protesto no caso de falta do respetivo paga-
mento;

I.) Propor ao Secretario pessoa idonea e de sua
confiança para exercer, sob sua responsabilidade e de
seus fiadores, o cargo de fiel, e indicar, na falta ou
impedimento desta, quem o substitua interirlamente;

1) Prestar informações verbaes ou por escripto
sobre assumpto de sua competencia, quando exigidas
pelo Inspector;

m) Exercer directa fiscalização e superintender a
escripturação dos livros da Thesouraria, tendo-a sem-
pre eni dia.

Art. 26. Ao fiel incumbe:
a) Auxiliar o Phesoureiro nos serviços que este

determinar
b) Emmaçar por numeração successiva as guias e

portarias de cada dia, conferindo os documentos de re-
ceita e despesa com os cheques cumpridos, e organizar
o balancete diario a Thesouraria;

c) Registrar em livro especial os-vales postaes ou
cheques contra estabelecimentos bancarios remettidos
ao Thesouro pelas estações fiscaes, designando o seu
numero, o do registro e a datada cobrança;

d Fazer a correspondencia ocial do Thesou
rero

e) Substituir o Thesoureiro nas suas faltas e im-
pedimentos.	 -

-

Art. 27. Ao escripturario dos caixas cabe:
a) Examinar os documentos apresentados a pa-

gamento, coriferil-os e lançar suas importancias no-
respectivos caixas, designando no documento o nus
mero do lançamento nos caixas e a data da conferen-
cia:

b) Assignar os mesmos lançamentos conjuncta-
mente com as partes ou procuradores legalmente con-
stituidos

c) Exigir e examinar antes dos lançamentos as
procurações conferidas aos mesmos procuradores, recu-
sando-as quando não contiverem as formalidades le-
gaes;

d) Exigir, quando fôr riecessario, provas de iden-
tidade de pessoa, dos que se apresentarem para rece-
ber dinheiros, titulos ou valores que lhes pertençam

e) Extrahir á vista de guias recebidas e numera-
das pelo Thesoureiro, todos os conhecimentos de ta-
lões das importancias, titulos ou valores recolhidos ao
cofre

J) Assignar os mesmos conhecimentos e apresen.
tal-os ao Thesoureiro para que os referende antes de
serem entregues ás partes

g) Fazer toda a escripturação da receita e des
pesa dos respectivos caixas, sommai-os diariamente e
encerràl-os nas épocas determinadas

h) Proceder, auxiliado por outro empregado da
conferencia designado, aos balancetes, semanal, semes-
tral, de encerramento, cu outros que sejam precisos,
assignal-os e apresentar ao Thesoureiro para referen-
dar;

i) Consultar o Inspector sobre quaesquer duvidas
ou questões que appareçam em relação aos pagamen-
tos ;	 -

j) Fazer todos os mais serviços inherentes á con-'
ferencia, cabendo-lhe a responsabilidade de toda a es-
cripturação.

1
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SECÇÃO X

DISPOSIÇÕES ESPECIAES

'Art. 28. O Thesoureiro, o fiel, conferente e o
encarregado do caixa serão responsáveis e indemniza-
rão o cofre de qualquer alcance ou desfalque que neile
se. verificar de quantias indevidamente pagas pelos cai-
xas, por erro de lançamento ou de calculo, falta ou
insuificiencia de procuração ou quitação da parte ou
pela acceitação de documentos falsos ou que não es-
tiverem revestidos das formalidades legaes.

Art. 29. Não será perinittido aos conferentes de
quaesquer pagamentos entregar os cheques ou docu-
mentos conferidos aos respectivos credores, sem que
esteja dada nas folhas ou nos caixas a competente qui-
tação

Art. 30. Os pagamentos deverão ser feitos aos
proprios credores ou procuradores, devendo ser sua
identidade inquirida e reconhecida, e verificada a le-
galidade da procuração, que será visada pelo conferente
e pelo Thesoureiro.

Art. 31. As ordens de pagamento de qualquer
das Secretarias poderão ser desdobradas, quer quanto
ao numero de pessoas a favor de quem forem elias ex-
pedidas, quer quanto á importancia pecuniaria delias
constante.

Art. 32. E' prohib ido aos escripturarios da The-
souraria rasparem os lançamentos e algarismos lança-
dos nos livros caixas ou nas folhas de pagamentos. Ha-
vendo erro, far se-á nova carga com as devidas cor-
recções, canceilando-se alinta escarlate o lançamento
errado.

Art. 33. Os saldos e valores existentes na The-
souraria serão verificados mensalmente, e sempre que
ôr conveniente, por utna.commissão composta do Ins-

pector, Contador e Chefe da Contabilidade, ou por em-
pregados designados pelo Secretario.

Art. 34. Ao escripturario dos caixas e aos con-
ferentes, além dos respectivos vencimentos, será con-
cedida a gratificação de 100$000 mensaes, distribui-
da em partes iguaes entre elles.

Art. 35. A titulo de quebras de caixa e como gra-
tificação se abonará aunualmente, por prestações men-
saes, ao thesoureiro a importancia de 600$000 e ao
fiela de 300$000.

Art. 36. Os portadores de cheques da Thesoura-,
ria assignarão recibo no verso dos mesmos cheques,
na occasião do recebimeãto.

Art. 37. Para o pagamento de vencimentos por.
folha deve ser observada a regra de. attribuir aos de
um mez a duodecima parte da quantia referente ao
vencimento aunual; si se tratar de fracção de.mez, a
quota diária será de 1/28, 1/29, 1130 ou 1/31 da do
mez, conforme o numero de dias do mez.

Paragrapho unico. O vencimento do dia em, que
for iniciado o exercicio do emprego será integral ;nada
será pago pelo di em que o empregado deixar de
O ser.

SECÇÃO XI

D0 ÁRCHIVO

Art. 38. O Archivo, a cargo de uni funcci&iario,
designado pelo Secretario das Finanças, dividir-se-á
em tres departamentos : Archivo propriamenté dito,
Almoxarifado e Bibliotheca.

Art. 39. O serviço do archivo será desempenha-
do pelo respectivo encarregado como superintendente,
por um auxiliar deste, que será o seu substituto e pelos
serventes e contractados que forem necessarios.

Art. 40. Ao archivo compete:
1. O recebimento e guarda de todos os papeis e

livros findos pertencentes á Secretaria;
II. A organização methodica e a conservação de

uma bibliotheca, em que figurem exemplares, de todos
os dispositivos legaes do Estado e, quando possivel,

D. M.-41 '
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de tudo que se refira á litteratura legislativa do Estado
e da União;

III. A escripturação, em catalogos especiaes,
por secções, 3e todos os papeis e livros da escripta,
não só dos já existentes, como dos que entrarem no
archivo, observados os seguintes preceitos

a) O archivo será dividido em secções tnateriaes,
segundo a natureza dos papeis e livros nelie existen-
tes;

b) As secções se distingiirãõ entre si pelas óõres
das estantes respectivas, sendo estas numeradas pôr
ordem, em relação a cada uma daquelias;

c) As salas do archivo serão designadas pôr let.
ttas e ás estantes dó mesmo, is escaninhos destas e õs
maços ou volumes serão designadós por numeros, com
exclusão ãbsolúta de lettreiros

d) A catalogação será feita de modo que cada in-
scripção mencione a sala, o numerõ da estante, do
escaninli6 ê do maço ou volume em que se achar a re-
spectiva peça.

Art. 41. Ao encarregado do archivo compete:
I. Velar pela boa ordem, asseio e disciplina em

todos os departamentos do archivo
II. Dirigir o seu pessoal, distribuindo-lhe os ser-

viços
III. Prohibir absolutamente que se fume no ar-

clflvo e que, sob qualquer pretexto, neile qe use de
lume;

IV. Vedar o ingresso de pessoas extranhas no
seu recinto, salvo concessão do Inspector.

V. Expedir, escrevendo-as ou subscrevendo-as,
as certidõe auctôrizadas pelo Inspector.;

VI. E' expressamente prohibida a retirada de
papeis ou livros do atchivo sem ordem expressa do
Inspectoi ou Contador. Em caso de exames, serão es-
tes feitos alli por funccionarios das secções que deiles'
necessitarem.

VII. Prestar as informações 'exigidas pelo Se-
cretario, pelo Inspector ou pelo Contador.
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Art. 42. Ao auxiliar compete:
I. Substituir o encarregado em suas faltas ou

impedimentos
II. Prestar ao encarregado efficaz auxilio no

desempenho dos serviços
III. Cumprir as determinaçõesdo encarregado do

archivo.
Art. 43. Aos continuas ou serventes compete

dar exacto e pontüal cumprimento ás ordens do encar-
regado e do auxiliar.

Art. 44. No departámento a seu cargo, terá o
encarregado, qualquer que seja a sua categoria, os
deveres e as attribuições de chefe de secção, cabendo-
lhe a gratificação de que trata a lei 11. 6, de 1891.

Art. 45. No serviço de certidões, cumpre que
se observem rigorosamente os seguiutes preceitos

I. Nenhuma certidão de tempo de exercicio pode-
rá ser expedida sem que previamente tenha sido ap-
provado pelo Secretario o relatorio dos exames cor-
respondentes a cada liquidação.

Desse relatorio deverão constar imprescindivel-
mente:

a) a data da nomeação do requerente e a na{ureza
do emprego que exerceu

b) a indicação de paginas e das folhas de paga-
mentos em que existam os abonos ou quitações, ou
indicação de balanc&es e outras fontes onde tenha
sido feita a apuração;

c) tempo liquido e licenças, por exercicios, em
ordem chronologica;	 -

d) observações, que occorrerem, sobre quaesquer
soltições de continuidade no exercicio, não motivádas
por licenças
- e) discriminação dos periodos não só relativos a
exercicio em empregos provinciaes ou geraes que con-
correrem em favor do interessado, como mandados
computar por leis especiaes; e, finalmente,

1) pareceres do Contador e do Inspector do The-
ousro.
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II. Assim relatadas as liquidações, subirão estas
ao Secretario, para que este reconheça e declare qual
o tempo a computar-se. E só depois de seu despa-
cho serão lavradas as certidões.

SECÇÃO XII

DA PROCURADORIA FISCAL

Art. 46. A Procuradoria Fiscal será exercida
pelo Sub-Procurador Geral, pela fôrma determinada
no art. 4? da lei n. 122, de 11 de julho de 1893, e arts.
13 e 14 do dec. 11. 942, de 10 de junho de 1896, nos
termos do art. 225 da lei ii. 375, de 19 de setembro
de 1903.

Paragrapho unico. Correrão pelo gabinete do
Sub-Procurador Geral, como Procurador Fiscal, todos
os negocios fiscaes do Estado, comprehendendo tanto
os judiciaes que interessam á Fazenda, como aquel-
les em que o Secretario houver por conveniente sua
audiencia.

Art. 47. Os serviços da Sub-Procuradoria serão
desempenhados pela 8? secção da Secretaria e junto á
mesma tambem servirá o solicitador dos feitos da Fa-
zenda, creado pela lei 11. 566, de 19 de setembro de
1911.

Art. 48. Por motivo de ausencia, em serviço
publico, bem como em suas faltas ou impedimentos, o
Sub-Procurador Geral nas funcções de Procurador
Fiscal, será substituido, quanto aos serviços de ordem
administrativa e fiscal, pela ordem e fôrma seguin-
tes:

§ 1.° Quando a ausericia ou impedimento não
exceder de 30 dias e dentro deste prazo houver, ajuizo
do Secretario, urgencia ou riecsssidade, reclamada
pelo expediente do serviço publico, será substituido
nos actos de suas attribuições, exclusivamente fis-
caos - a) pelo Auxiliar Juridico; b) pelo Direntor;
c) pelo sub-Director da Fiscalização.
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§ 2. 1 Em falta ou impedimento destes funcciona.
rios, a substituição competirá a qualquer chefe de se-
cção, que for designado pelo Secretario.

§ 3. 1 Em falta ou impedimento, por tempo exce-
dente de 30 dias, será o Procurador Fiscal substituido
por pessoa interinamente nomeada •pelo Presidente
do Estado.

Art. 49. Ao Sub Procurador Geral, em exerci-
cio de Procurador Fiscal, compete:

I. Ordénar o registro, em protocolio, das entra-
das e sahidas de todos os papeis sujeitos ao seu exa-
me, parecer e expediente, bem como o registro dos
pareceres e classificação, por ordem alphabetica, das
respectivas minutas.

II. Determinar o archivamento, por ordem nu-
merica, das ordens e instrucções relativas a seu cargo
fiscal e da sua correspóndencia official;

III. Fazer escrever e assignar os termos de ar-
rendamento, adeantamentos de vencimentos, arrema-
tações, cauções, fianças e contractos, que correrem por
seu gabinete;

IV. Transmittir á Directoria da Fiscalização,
para os devidos fins, copias dos termos de accordos,
contractos, compromissos, contas, relações e quaesquer
documentos que devam ser neila escripturados, relati-
vamente á divida activa do Estado;

V. Recommendar a expedição, sob sua inspe-
cção, das copias dos termos que assignar, relativos a
arrendamentos, arrematações, fianças e contractos, em
que a Fazenda estadoal for parte ou, directa ou indi-
rectamente interessada, para remettidas serem a quem
de taes actos deva ter sciercia;

VI. Mandar lavrar as certidões que forem con-
cedidas por despacho do Secretario;

VII. Providenciar sobre as annotaçõeS de todas
as execuções que em juizo promover para pagamento
das dividas activas e fiscaes, assim como sobre quaes-
quer incidentes que tenham occorrido nos processados;
provendo outrosim ao registro das sentenças que pro-
feridas forem contra a Fazenda Estadoal, mandados,
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cartas rogatorias, avocatorias e precatorias expedidas
para dontro ou fóra do Estado e das que forem rece-
bidas;

VIII. Enviar á Directoria da Fiscalização, para
attender, os pedidos de quaesquer funccionarios fiscaes
sobre documentos de que precisem para a cobrança
de divida activa e ministrar-lhes as instrucções pôr
elles solicitadas ou determinadas pelo Secretario;

IX. Expedir e assignar, sempre que depende-
rem do seu gabinete, todos os editaes que, sobre ma-
teria fiscal, direitos e interesses da Fazenda, tenham
de ser affixados em qualquer municipio ou publicados
pela imprensa;

X. Fazer organizar e remetter, durante o mez
de abril de. cada anuo, ao Secretario das Finanças,
um quadro das execuções que correrem por seu gabi-
nete, mencionando a respectiva iinportancia cobrada,
por conta ou saldo, por meio amigavel ou judicial, com
os nomes dos devedores;

XI. Exercer a necessaria vigilancia para que
por seu gabinete tenham regular andamento todos os
serviços de suas attribuições fiscaes, do Secretarió so-
licitando todas as providencias precisas para a effecti-
vidade dos trabalhos;

XII. Advertir, particular ou publicamente aos
funccionarios sob suas ordens, conforme as faltas em
que incorrerem por negligencia ou não frequencia, fa-
zendo ao Secretario communicação das faltas que de-
mandarem mais severa punição;

XIII. Dar por escripto, á requisição do Secre-
tario, parecer fundamentado sobre todos os negocios
sujeitos ao seu exame ou estudo de direito ou que ver-
sarem sobre a iiitelligencla das leis e contractos e, em
geral, sobre qualquer assumpto administrativo referen-
te á Secretaria;

XIV. Superintender e inspeccionar todos os ser-
viços ê expedientes processados e promovidos em seu
gabinete, sem que-, entretanto, esteja sujeito ao ponto
em livro de'presença;
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XV. Redigir e assignar escripturas e termos de
arrematações, arrendamentos, contracto, fianças, e
adeantamentos e, em geral, de todos os actos que aff e.
ctem as receitas e despesas do Estado

XVI. Externar seu juizo.e parecer sobrë a suifi-
ciencia das cauções, sello e direitos das fianças e ido-
iieidade dos fiadores, bem como sobre outros meios de
garantir a segurança dos interesses do Estado e do Fis-
co, redigindo, para serem assignados pelo Presidente
ou Secretario, os escriptos publicos e particulares de
compra e venda e quitação em que seja parte a Fa-
zenda nos contractos em que . taes escripftras se fize-
rem precisas para sua validade e cifeitos legaes

XVII. Promover ou defender em qualquer juizo
de primeira ou segunda instancia os direitos da Fazen-
da, em todas as causas em que fôr a mesma pinte-
ressada como auctora, ré, assistente ou oppoellte,
quando pelo Presidente ou Secretario de Estado das
Finanças não seja constituido procurador especial para
represental-a;	-

XVIII. Activar nas causas e serviços em que
figure como representante do Fisco, a arrecadação
dos seilos, direitos e impostós sobrê'legados, heran-
ças, doações, usufructo, etc., solicitando dos juizes ou
de quem de direito todas as providcias para taes pa-
gamentos e para o regular andamento dos inventarios;

XIX. Emittir seu parecer fundamentado sobre
as sentenças proferidas contra a Fazenda e remettel.o
ao Secretario das Finanças para a de-vida resolução;

11XX. Requisitar do Secretario, por adiantamen-
tos, de que afinal comprovará a respectiva applicação,
as uantias d& dinheiros ncessarias paia as despess
judiciaes nas causas da Fazenda;

XXI. Representar ao Presidente do Estado, por
intermédio do Secretario das Finanças, contra os jui-
zes, escrivães e mais empregados judicaes que coricor-
rerem para o retardamento e protelação 1 e prejuizo
da Fazenda, da marcha do ts inventarios e processos de
executivos fiscae;	. ''
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XXII. Ser ouvido na comarca da Capital em
todos os feitos civis para a fiscalização das custas
selios e impostos que aFazenda forem devidos;

XXIII. Fazer registrar, de conformidade coma
legislação vigente, os testamentos das pessôas faileci-
das na comarca da Capital;

XXIV. Promover nos juizos da Capital acobran-
ça da divida activa do Estado;

XXV. Presidir na comarca da Capital -os res-
pectivos inventarios administrativos, promovendo-os
para o fim da arrecadação dos impostos sobre heran-
ças, legados e doações e requisitar para eguaes effei-
tos dos juizos competentes o prompto andamento dos
inventarjos judiciaes, nos quaes intervirá, na fôrma
das leis vigentes

XXVI. Officiar, como representante da Fazenda
nosjuizos da comarca da Capital, quanto aos processos
de desapropriação judicial, por necessidade ou utilida-
de do Estado.

SECÇÃO XIII

DO AUXILIAR JURIDICO

Art. , 50. O cargo de Auxiliar j uridico será exer-
cido por bacharel ou doutor em direito, que fôr no-
meado por decreto presidencial e tiver péio menos 4
annos de pratica do fôro no Estado.

Art. 51. Compete ao Auxiliar juridico:	-
1. Auxiliar ao Procurador Fiscal para o desem-

penho das funcções deste e dar parecer sobre todos
os papeis que vierem ao seu gabinete, enviados por
despachos do Secretario de Estado ou do Sub-Procu-
rador Geral;

II. Organizar, .cumulativamente com o Procura-
dor Fiscal, as bases dos cantractos e termos, que tive-
rem de celebrar a Secretaria das Finanças ou repar-
tiçõesanuexas, compilando e redigindo as modificações
que o governo e as partes entre si combinarem;
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III. Dizer sobreas informações que. subirem ao
Secretario de Estado e que se entendam com a inter-
pretação de clausulas e contractos;

IV. Assignar termos e contractos, nos quaes se
faça referencia de que esteve presente, por parte da
Fazenda, no impedimento, ausencia ou delegação do
Procurador Fiscal;

V. Subscrever as certidões de contractos' que
forem extrahidas por despacho do Secretario;

VI. Informar sobre todas as questões pendentes
da Secretaria, para desapropriação por utilidade publi-
ca, e dar parecer sobre os processados de medição e
legitimação de terras publicas e devolutas, á vista de
despacho do Secretario de Estado

VII. Dar parecer á requisição do Secretario; so-
bre as informações e questões referentes a coutractos,
serviços e arrendamentos de terrenos diamantinos,
bem como quanto aos direitos e deveres dos foreiros e
arrendatarios de taes terrenos.	 -

Art. 52. Nas contas de pagamentos de juros a
empresas que delies gosem, dará seu parecer funda-
mentado sob prévia informação e relatorio das secções
respectivas.	-

Art. 53. As secções da Secretaria das Finanças
poderão ouvir o auxiliar juridico, em, materia do re-
spectivo serviço publico, quando auctorizadas por des-
pacho do Secretario de Estado.	 -

Art. 54 Sempre que qualquer acção fôr- intenta-
da contra a Fazenda ou contra , o Estado, em virtude
de contractos ou actos celebrados pela Secretaria, com-
petirá ao Auxiliar juridico preparar todos os documen-
tos necessarios á defesa do ' Estado, colieccionando e
seleccionando-os, uma vez requisitados pelo Sub-Pro-
curador Geral.

Art. 55. O auxiliar juridicó deverá comparecer
diariamente ao seu gabinete, sem, comtudo, ser obriga-
do áassignatura do ponto em livro de presença e' re-
ceberá mensalmente os seus vencimentos, mediante
attestado do Sub-Procurador Geral.
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Paragrapho unico. Ao auxiliar juri4ico compe-
tem, cumulativamente com o Procurador scal, as at-
tribuições denidas nos ns. II, IV, V. VI, VIII e XXI

o art. 49 deste regulamento.

SECÇÃO XIV

DO SOLICITADOR DOS FEITOS DA FAZENDAe	 e

Art. $6. O solicitador dos feitos da Fa'zenda
será nomeado peio Presidente do Estado e conservado
emquànto be6 servir.

Art. 57. Compete ao solicitador, dos feitos da
Fazenda:

§ 1? Accusar as citações, notificações ediligen-
cias nas 'causas ordinárias, suminarias, executivas e
nos, processos de qualquer natureza em que seja inte-
ressada a Fazenda estadoal.

§ 2.° Fiscalizara expedição dos mandados judi-
ciarios expedidos nas causas do Estado.

§ 3. 0 Organizar um mappa geral do movimento
das causas em que a Fazenda estadoal fôr auctora
ou ré.

§ 4 0 Assistir ás audiencias dos juizes estadoaes
e federaes, requerendo nellãs' o que lhe fôr determina-
do pelo.Sub Procurador Geraldo Estado.

§ 5 0 A'uxilix este, cumprindo suas ordens e
instrtces.

6.° Exercitar nas causas do Estado, mediante
instrucções do Sub-Proóurador Geral, as funcções qu
cabem aro solicitadores constituidos pelas partes

§ 7? Exercer' seu cargo em qualquer comarca
Estado, desde que assim o determine o 'Sub-Procúr-
dor Geral.

Art. 58. Ao-solicitador dos Feitos da. Fazenda
estadoal e permittido funccioiar na causas em que
esta não seja 'interèssada
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SECÇÃO XV

DO POnPEIRO, CONTINUO, SERVENTES E CONTRACTADOS

Art. 59. Ao porteiro incumbe:
I. Abrir com a devida antecedencia e fechar o

edificio da Secretaria, fazendo manter a tiecessaria or-
dem e o respeito entre as pessoas extranhas que ahi
se acharem durante as horas de trabalho;

II. Cuidar do asseio geral da Secretaria e da con-
servação de todos os 3bjectos entregues á sua guarda
por meio de um inventario, que assignará com o em-.
pregado que o organizar

III. Receber e fazer chegar ás mãos do Secre±a
rio ou do Inspector todos os papeis dirigidos'á Se-
taria;

IV.' Affixar o selio do Estado nos titulos e pa-
peis que o devam conter;

V. Remetter á seu destino toda a correspon-
dencia official da Secretaria, que para este fim lhe fôr
entregue;

VI. Exercer sobre os continuos, serventes e con-
tractados, seus subordinados, o direito de advertencia,
levando por escripto ao conhecimento do Inspector as
faltas que por este devam ser punidas

Vil. Hastear a bandeira da Republicanos dias
de festas nacionaes;	 .

VIII. Adquirir os objectos que forem precisos
para o expediente da Secretaria, á vista de ordem do
Secretario, apresentando em tempo opportuno as res-
pectivas contas documentadas para 'sua indemniza-
ção.

IX. A guarda de moveis e quaesquer objectos
que não estejam sendo effectivamente utilizados.

Art. 60. São deveres dos continuos:
- I. Prestar inteira obediencia ao porteiro, desem-

penhando os serviços que lhes forem ordenados; -
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II. Attender de prompto aos chamados do Se-
cretario, Inspector e mais empregados da Secretaria,
cumprindo immediatamente as ordens que lhes forem
dadas;

III. Desempenhar todos os serviços, internos da
Secretaria, inclusivè os do porteiro e dos serventes,
ias faltas ou impedimentos destes.

Art. 61. São deveres dos serventes e contra-
ctados:

I. Fazer diariamente a limpeza geral da Secre-
taria, antes da chegada dos empregados, espanando
cuidadosamente as mesas e papeis, lavando as escar-
radeiras, areando as escrivailias e tinteiros, etc.

II. Levar a seu destino a correspondencia offi-
cial da Secretaria;

III. Auxiliar oscontinuos em seus serviços, cum-
prindo todas as ordens do porteiro e de seus supe-
riores.

CAPITULO IV

DAS OnRIGAÇ5ES COMMUNs A'S SECÇõES

Art. 62. São deveres communs a todas as se-
cções

1. Receber e protocoliar todos os papeis que lhes
forem distribuidos, notando os respectivos despachos
e o destino que tiverem;

II. Informar e dar parecer escripto acerca de to-
dos os papeis e requerimentos sobre cujos assumptos
forem ouvidos, devendo a informação conter:

a) Indicação do assutnpto ou objecto de que se
tratar;

b) Exposição do que constar a proposito da ques-
tão, fazendo referencia não só ás disposições de leis

regulamentos como aos precedentes e estylos da
Secretaria applicaveis ao caso, emittindo afinal a sua
opinião;
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c) Addição aos respectivos papeis de quaesquer
documentos que esclareçam o assumpto ou com elie
tenham relação e fajlitem a sua solução.

III. Redigir todo o expediente relativo ao servi-
ço a seu cargo, de accordo com os respectivos despa-
chos, dando o conveniente destino a toda correspon-
dencia da Secretaria;

IV. Fazer e rexnetter diariamente o extracto
do expediente que deva ser publicado na folha offi-
cial;

V. Representar sobre todas as faltas e irregu-
laridades verificadas não só na execução de contractos,
como no desempenho do serviço publico e mais sobre
tudo quanto prejudicial possa ser aos interesses do Es-
tado.

VI. Archivar os papeis que tenham de perma-
necer nas secções, emmaçando-os por epigraphes, afim
de passai-os ao archivo, quando não sejam mais ne-
cessarios na secção;

VII. Passar as certidões relativas aos papeis
existentes em seu poder;

VIII. Apresentar o relatorio, acompanhado de ta-
beilas, no fim do anuo ou quando exigido fôr, dos tra-
balhos e de tudo quanto occorrer nas secções, afim de
servir de base á organização do que o Secretario tiver
de apresentar ao Pesidentedo Estado;

IX. Organizara synopse ou indice alphabetico
das leis, regulamentos e decisões do governo;

X. Emmaçar e fazer semestralmente encadernar
todas as minutas da correspondencia expedida, porta-
rias de despesas e guias de receita pertencerdes á sec-
ção;

XI. Executar todo é qualquer serviço extraordi.
nario que fôr ordenado pelo Secretario, pelo Inspector
ou Contador.

Art. 63. Sem positiva ordem superior, a nenhu-
ma secção cabe o direito de emittir apreciação ou pa-
recer sobre assumpto que expressamente seja da com-
petencia de outra.

1
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CAP.ITULÕ \V

DEVERES E PR011IBIÇÕS COMMUNS AOS EMPREGADOS
DA. SECRETARIA

Art. 64. Cada empregado da Sectetaria tem por
dever:	 -

1; Achar-se preselite á Secretária todos os dias
uteis, ás horas determinadas por este regulamentõ;

II. Executar com zelo e probidade todos os ser-
viços de que fôr incumbido;

III. Ter, em boa ordem todos os papeis, livros e
dõcumentos sujeitos ao seu exame, por cujo , extravio
responderá

IV. Prestar com franqueza e lea1dade verbal-
mênte ou por escripto, as informações que lhe forem
exigidas, deiois do necessario exame e estudo da
questão;

V. Guardar o tiecessario recato sobre todos os
serviços da Secretaria, principalmente dos de caracter
reservado, a que pertence completo sigilio;

VI. Não se retirar dos logares de seu trabalho,
Sinão em serviço da repartição;

VIL Tratar com toda a delicadeza as partes
quando com elias tiver de?enteiider-se, dando expedi-
ente a seus negocios com a possivel presteza, setil dif-
ferenças ou predilecções pessoaes evitando sempre as
contenções.

Art. 65. E' absolutamente prohibido aos em-
pregados da Sécretaria:

I. Attender a chamado das partes, dar-lhes in-
formações de seus negocios, promover-lhes o anda-
mento destes ou ser procuradores delias, excepto
quando se tratar de seus proprios negocios, dos de
seus ascendentes e descendentes, não podendo, então
utervir officialmênte em taes peudencias;

II. Funccionar em questões de seu interesse pro-
proprio ou de seus ascendentes, ou descendentes, ir-
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mãos ou cunhados, durante o cunhadio, as quaes en-
tretanto, poderão promover como procuradores;.

III. Distrahir-se ou occupar-se em serviços ex
tranhos com prejuizo dos da Secretaria;

IV. Retirar-se da Secretaria, antes de findarem-se
os trabalhos;

V. Revelar de qualquer'modo os actos daSecre-
taria que não forem publicados;

VI. Entreter palestras ou discussões de qualquer
natureza que perturbem ou prejudiquem o serviço da
Secretaria;	 .

VII. Dar sahlda ou . permittii- que outrem à 4êa
objecto de propriedadé -ou serventia interna da repar-
tição;	 .	 -

VIII. Aconselhar ou insinuar as partes, minis-
trar-lhes papeis ou documentos, sinão em virtude de
ordem verbal do Inspector, nos casos em que fôr,isso
perniittido, ou de despacho superior da mesma proce.
dencia.

CAPITULO vi

DA ORDEM, '1'EMPO E PROCESSO DO SERVIÇO

Art. 66. A Secretaria das Finanças futicciona-
rá em todos os dias que não forem feriados por lei da
União ou do Estado, salvo o caso de dispensa conce-
dida pelo Presidente ou Secretario, das 10 1/2 horas
da manhA ás 4 da tarde.

Art. 67. A assignatura do ponto de entrada e
sahida é obrigâtoria para todos os funccioarios ex-
cepção feita do Inspector do Thesouro e do pessoal do
Gabinete do Secretario.

Art. 68. O ponto será encerrado ás 10 112 horas
da manhã.

Art. 69. Ao empregado que comparecer depois
de encerrado o ponto, mas dentro ainda da primeira
hora, só se descontar a quinta parte do seu venci-
mento diário, si justificar a demora.
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Da mesma fôrma se fará o desconto qnando o
funccionario precisar de retirar-se dentro da ultima
hora.

Art. 70. Ao fim de cada mez, irá o livro do pon-
to, à secção competente para alli fazer-se a folha do
pessoal da Secretaria, passando neila o Inspector a at-
testação do cumprimento de deveres dos empregados e
fazendo as notas que occorrerem relativamente ao pa-
gamento.

Art. 71. O expediente das secções e de qualquer
dos departamentos da Secretaria poderá ser proroga-
do, além da hora regulamentar para o mesmo dia ou
para as primeiras horas da manhã do dia immediato,
sempre que os trabalhos respectivos estejam em atrazo
a juizo do Inspector ou o Secretario o determine.

Paragrapho unico. Essa prorogação e os servi-
ços que elia occasione serão coinprehendidos nos ven-
cimentos ordinários dos respectivos empregados e não
darão direito á remuneração extraordinária nem á gra-
tificação de especie alguma.

Art. 72. A liquidação das contas dos exactores
e de outros responsáveis andará sempre em dia, bem
como a escripturação a cargo das diversas secções, res-
pondendo pelo atrazo desses serviços os empregados
que a elie derem causa.

'Paragrapho unico. Para execução do serviço de
liquidação das contas dos exactores,' continuarão a ser
observadas as Instrucções que acompanham o dec. n.
2.529, de 17 de maio de 1909.

Art. 73. As representações e consultas dos ex-
actores serão respondidas com a niaxima brevidade,
sobre elias 7prestaudo assecçes dados e pareceres exi-
gidos.

Art. 74. Os serviços que sobrevierem e os actuaes
não expressamente distribuidos neste regulamento se-
rão desempenhados pelas secções, ou funcciouarios que
o Secretario designar.

Arf. 75. A distribuição dos trabalhos de cada
ecção deve ser diariamente feita pelo respectivo chefe
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aos funccionarios presentes, sem distincção de epigra-
plies dos serviços.

Art. 76. Além dos protocoilos das secções, haverá
no gabinete do Inspector tres outros para registro ge-
ral de petições de partes, pedidos, reclamações e con-
sultas de exactores.

CAPITULO VII

DÁS JJÇENÇÁS, FALTAS E SUBSTITUIÇÕES

SECÇÃO 1

DAS LICENÇAS

Art. 77. As licenças aos empregados da Secre-
taria das Finanças poderão ser concedidas:

I. Pelo Secretario de Estado, até noventa dias,
sem .vencimentos; e, até quarenta e cinco dias, com per.
cepço de metade dos vencimentos, nos casos de mo-
lestia provada;	.

II. Pelo Presidente do Estado, desde que ex-
cedam os prazos acima especificados, até dois aunos,
sem vencimentos; e, até um atino, com a metade dos
vencimentos nos casos de moléstia provada.

Paragrapho unico. A concessão e o goso das li-
cenças se regularão pelo dec. n. 1.497, de 30 de de-
zembro de.1901.

SECÇÃO II

DAS FALTAS

Art. 78. . Asfaltas de comparecimento dos empre-
dos á Secretaria serão classificadas em abonaveis, jus.
tificaveis e não justificáveis.

§ 1.0 São abonaveis.
1) im.-42
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•	a) as qüe e occasiouareul por serviço publico
obrigatorio em virtude de lei

b). por motivo de commissão determinada pelo
governo;

c) por failecimento de ascendentes ou descenden-
tes, conjuges, irmãos oucunhados,durante o cunhadio,
até 7dias;

d) por motivo de ferias;
t) por motivo de casamento até 3 dias.
§ 2.° São justificaveis as que forem dadas por

motivo de molestia, devidamente prdvadá;
§ 3•o Serão consideradas como não justificaveis

as que não estão com prehendidas nos paragraphos an-
teriores;

§ 4.° Asfaltas abonadas dão direito a todos os
vencimentos e a serem contadas como si fossem de effe-
ctivo exercicio;

§ 5? As justific tdas dão direito ao ordenado sim-
ples e sua contagem obedecerá ao disposto nas leis ns.
425, de 1906, e n. 7, addicional, de 1909;

§ 6? As não justificadas farãci perder não s6 todo
o vencimento, como a contagem do tempo- -,

.§ 7? As faltas, cuja justificação não fôr requeri-
da, antes de attingirem a 30, além da pena do para-
grapho anterior, darão logar á suspensão.

SECÇÃO III

DAS SUBSTITUIÇÕES

Art. 79. Os seguintes funccionarios da Secreta-
ria das Finanças, em suas faltas e impedimentos, se-
rão assim substituídos:

§ 1.0 O Inspector pelo Contador i e, na falta des-
te, pelo chefe de secção que fôr designado;

§ 2? O Contador pelo chefe de seccão, á escolha
do Secretario

§ 3? O chefe de secção pelo escripturario que fôr
designado;
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§ 40 O guarda-livros pelo funccionario que fôr
designado.

§ 50 O Thesoureiro pelo seu fiel, e, na falta
deste, por quem fôr proposto pelo mesmo Thesou-
reiro

§ 6? O porteiro pelo continuo que fôr designa-
do e os contínuos pelos serventes que tambem o fo-
rem.

Art. 80. Nas faltas ou impedimentos de que tra-
tam as disposições precedentes, a substituição será
feita, salvo os casos dos § 1. 0 e 4. 0 , por portaria do
Secretario, todas as vezes que se tratar de emprega-
dos de penna, e, por portaria do Inspector, quando
se referir ás substituições do porteiro, contínuos e ser-
ventes.

Art. 81. As substituições não darão direito á
percepção de vantagens, quando o substituído justifi-
car suas faltas até 3 dias em cada mez ou estiver em
goso de férias.

Art. 82. Nas substituições, sem arestricção lo
artigo precedente, terão os substitutos dirito á perce-
pção da gratificação do substituido, perdendo, entre-
tanto, a do seu proprio emprego; si, porventura, o
substituído estiver por qualquer motivo fóra de exerci-
cio sem vencimentos do cargo ou em cominissão do
serviço publico por mais de seis mezes o substituto terá
por inteiro as vantagens daqueile com a perda total das
proprias.

CAPITULO VIII

DAS NOMAÇÔES F DMISSõES

Art. 83. Serão nomeados por decreto presiden-
cial o Inspector, Contador, Sub-procurador Geral, Au-
xiliar Jurictico, Thesoureiro, Chefes de secção, GuaF-
da-livros, Director, Sub-director, Auxiliares da Fiscali-
zação e Fiscaes ambulantes ; por portaria do Secreta-
rio, todos os mais empregados da Secretaria.
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Art. 84. O provimento do cargo de Inspector do
Thesouro será feito por nomeação que poderá recahir
em funccionarios da Secretaria, ou em pessoa extranha
a esta e dentro ou fóra do funccionalismo publico do
Estado, que tnha aptidão e idoneidade para exercer
as respectivas funcções.

Art. 85. O provimento do cargo de Contador
será feito por promoção de chefe de secção ou de 1? es.
cripturario.

Art. 86. Os provimentos dos cargos inferiores
aos de chefe de secção, com excepção do porteiro, conti-
nuos e serventes, serão feitos por meio de concurso
e promoção, salvo o caso do art. 92.

Paragrapho unico. Aos concursos abertos para
provimento dos cargos de primeiros e segundos escri-
pturarios só serão admittidas pessoas extranhas ao qua-
dro da Secretaria, quando os candidatos a elia perten-
centes não se mostrem habilitados nas materias res-
pectivas.

Art. 87. Verificada a vaga de qualquer dos car-
gos de escripturario, o Inspector representará ao Se-
cretario para que seja annunciado o concurso, que se
fará por edital, com o prazo de 30 dias, especificando-
se qual o cargo posto em concurso e as materias em
que os candidatos terão de ser examinados, observada a
seguinte ordem

§ 1.0 Os candidatos farão suas provas de capaci-
dade perante uma commissão de examinadores nomea-
da pelo Secretario e presidida pelo Inspector.

§ 2? Esta commissão será composta de um dos
Chefes de secção e de mais dois examinadores de livre
escolha do Secretario.

§ 30 Findo o exame, será lavrado o respectivo
termo, no qual serão classificados pela ordem de seu
merecimento os diferentes candidatos, quando tenha
concorrido mais de um e, junta a copia respectiva aos
outros documentos, subirão ao Sscretario, que se pro-
nunciará em ultima instancia, fazendo a nomeação de
accordo com o merecimento do. candidato.
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Art. 88. Para as nomeações de terceiros és-
cripturarios, o exame versará sobre calligraphia, ope-
rações praticas de arithmetica, noções de geographia
lingua nacional.

§ 1 Para as de segundos escripturarios, mais
as seguintes materias : historia e chorographia do
Brasil, mathematicas elementares, sendo algebra até
equações do 1.0 grau, contabilidade e traducção da
lingua franceza.

§ 2. 0 Para as de primeiros escripturarios, mais
o seguinte: elementos de direito administrativo, de
economia politica e estatistica.

Art. 89. Sómente na falta de concorrentes ter-
ceiros escripturarios, serão admittidas ao concurso para
segundo escripturario os praticantes, coliaboradores
e auxiliares.

Da mesma fôrma, só na falta de concorrentes da
classe dos segundos escripturarios, poderão ser admit-
tidos ao concurso para o preenchimento do logar de
primeiro escripturario os terceiros escripturarios, e, na
falta destes, os mesmos paticantes, coliaboradores e
auxiliares.

Assim tambem, só na falta de ,concorrentes pra-
ticantes, coliaboradores e auxiliares pertencentes á Se-
cretaria, serão adrnittidas ao concurso de terceiros es-
cripturarios pessoas extranhs á Secretaria.

Art. 90. Para admissão ao concurso, são re-
quisitos indispensaveis : - dertidão de maioridade le-
gal, folha corrida valida por 6 mezes, e attestado que
abone a conducta do candidato, documentos estes que
deverão acompanhar o requerimento, pedindo a inscri-
pção.

Art. 91. O funccionario, que tiver concurso feito
para cargo para o qual não tenha sido nomeado, fica
isento de novos exames, devendo, entretanto, inscre-
ver-se em concurso com a prova de habilitação ante-
rior e quaesquer outros documentos que o abonem.

Art. 92. Poderá ser promovido, independente-
mente de concurso, o funccionario que, tendo 10 an-
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nos de exercicio na mesma categoria, reunir qualida-
des especiaes de competencia e operosidade, a par de
notas que o distingam na sua carreira publica.

Art. 93. O cargo de chefe de secção será preen-
chido por promoção de primeiros escripturarios.

Art. 94. Os auxiliares da Directoria da Fis-
calização e o ajudante do chefe da contabilidade ã
equiparados aos primeiros escripturatios para o effei-
to de poderem, como estes, concorrer ás promoções
(art. 24 da lei 11. 510, de 1909).

Art. 95. Serão preferidos nas nomeações para
a Secretaria, tanto quanto pOS: ivel, os candidatos di-
plomados por institutos de ensino superior techuico
ou profissional, que existirem no Estado.

Art. 96. O preenchimento das vagas de prati-
cantes na Secretaria dependerá da habilitação emexa-
me de rudimentos dê portuguez, arithmetica e caiu-
graphia, prestados perante unia comtnissão constituida
do Inspector e dois funccionarios, designados pelo Se-
cretario.

Paragrapho unico. Taes exames consistirão nu-
ma prova escripta de portuguez de um trecho dictado
e de prova oral da mesma materia e de arithuietica,
abrindo-se para os mesmos exames os necessarios
concursos nos casos de vagas.

Art. 97. No caso de vagas de coilaboradores, o
Inspector apresentará aoSecretario os nomes dos pra-
ticantes nas condições de serem promovidos, indican-
do o merecimento de cadaum, devendo nas mesmas
condições ser indicados os coilaboradores, que mere-
çam promoção, quando occorrerem vagas de auxilia-
res.

Art. 98. A nomeação do Thesoureiro recahirá
sobre pessoa reconhecidamente habilitada e de com-
provada probidade, sujeita além disso, á prestação da
respectiva fiança.

Art. 99. O fiel será nomeado por proposta do
Thesoijrejro e com anfluencia de seus fiadores, que fi-
carão responsáveis pelo nomeado para com a Fazenda,
importando a exoneração do Taesoureiro a do fiel.
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Art. 100. Para as nomeações dos demais em-
pregados das diversas repartições subordinadas á Se-
cretaria das Finanças, serão observadas as díspósções
applicaveis deste e dos seus . respectivos regulamentos.

Art. 101. Os empregados, emquanto não con-
tarem mais de cinco aunos liquidos de serviços da data
de sua nomeação, poderãõ ser demittidos livremente
pelo Presidente do Estado ou pelo Secretario si fôr
da competencia deste.'

Paragrapho unico - - Depois deste prazo, só pode-
rão sei-o nós termos do art. 16 da lei n. 6, de. 16 de
outubro de 1891.

Art. 102.. Para os concursos, a commissão exa-
minadora organizará uma série de pontos sobre cada
materia, quinze dias, pelo menos, antes do designalo
para as provas.

§ 1.0 Haverá apenas uma prova.esripta sobre
um ponto sorteado dentre os do program!na

§ 2. 0 Na prova oral, a arguição versará livre-
mente sobre a materia do progratuma.

CAPITULO IX

DAS PENAS DISCIPLINARgS

Art. 103. Os empregados da Secretaria das Fi-
nanças licarão sujeitos ás seguintes penas discipli.
nares:

1. Admoestação por negligencia ou leve falta;
II. Reprehensão por desobediencia;
III. Multa de 10 a 20 °/6 de seus vencimentos

mensaes, até o maximo de 500$000 dentro do anno,
por falta de cumprimento de deveres ou desrespeito a
seus superiores.

IV. Perda de vencimentos pelas faltas não jus-
tificadas de comparecimento á Secretaria, assim como
pelo comparecimento depois de encerrado o ponto-e
fóra da i hora, ou.pela retirada não permittida antes
de findos os trabalhos;
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V. Perda dos vencimentos diarios pelas faltas
não justificadas de comparecimento a serviços em horas
extraordinarias, determinados pelo Secretario, quando
a estes deixarem os empregados de comparecer, tendo,
entretanto, comparecido aos do expediente ordinario.

V . . Suspensão até 30 dias, por falta de compa-
recimento sem causa participada em mais de oito dias
e até o duplo nas reiricidencias, assim como por grave
cesacato aos seus superiores ou por se negarem ao
dumpriinento de suas ordens legaes;

VII. Demissão do emprego, por grave infracção
deste e dos demais regulamentos applicaveis.

Paragrapho unico. Constituem grave infracção
dos regulamentos, entre outros factos a revelação de
negocios reservados ou de qualquer acto ordinario, antes
de sua expedição e publicação; o patrocinio directo ou
indirecto de negocios de interesse privado ou de ou-
trem, perante as repartições publicas do Estado; o
abuso da confiança de seus superiores hierarchicos em
relação a negocios do Estado; a desobediencia ou des-
respeito a seus superiores hierarchicos, etc.

Art. 104. São competentes para impor a pena do
n. 1 os chefes de secção, as dos ns. 2, 4, 5 e 6 quando
a suspensão não fôr maior de 8 dias, o Inspector; todas
as penas o Secretario, excepto o caso dë demissão,
quando esta competir ao Presidénte do Estado.

Art. 105. De todas as penas estabelecidas neste
regulamento, haverá recurso voluntario, conforme a
sua especie, para o Inspector, Secretario, ou Presiden-
te do Estado.

Art. 106. O effeito da suspensão é a perda de to-
dos os vencimentos, excepto quando se tratar de pro-
nuncia em crime de responsabilidade ou de medida pre-
ventiva.

Nestas duas ultimas hypotheses, o empregado per-
derá sómente a gratificação e, na de pronuncia, além
desta perda, incorrerá tambem na de metade do ordena-
do, até ser afinal coudemnado ou absolvido, sendo-lhe
neste caso restituido o ultimo desconto.

-665-

CAPITULO x

DOS RECUaSOS

Art 107. Das penas, despachos e decisões defi
nitivas da Secretaria das Finanças haverá recurso vo-
luntario com effeito devolutivo na seguinte ordem

1.Do Secretario para o 'Presidente do Estado,
quandá se tratar de materia da privativa competencia
do primeiro;

II. Do Inspector para o Secretario;
III. Do Contador e Chefe de Secção paxa o Ins-

pector.
Paragrapho unico. O recurso será interposto

dentro do prazo de 15 dias, contados da data da publi-
cação ou notificação do respectivo acto quando versar so-
bre materja attinente á ordem administrativa interna
da Secretaria, e de 60 dias quando se referir a seus ne-
gocios externos.

Art. 108. Findos os prazos previstos no paragra-
pho unico do artigo anterior, sem que seja apresentado
o reqüerimetito do recurso, ficará este perempto.

Art. 109. A's partes que o requeiram directa-
mente ou por procurador habilitado com a indispensa-
vel exhibição do instrumento de mandato, salvo os
casos em que este é em direito desnecessario, e que
mostrem legitimo interesse, poderão ser concedidas
certidões dos recursos e allegaçôes com que forem os
mesmos instruidos.

Paragrapho unico. Não será dada certidão das
informações e pareceres dos fuuccionarios da Secreta-
ria sobre as materias sujeitas ao seu exame;

Art. 110. Sempre que de uma reclamação admi-
nistrativa ou de despachos e decisões definitivas desta,
não fôr interposto recurso no prazo prefixado no pa.
ragrapho unico do art. 107, ou que o recurso, quando
interposto, não fôr provido, não se poderá renovar, em
qualquer tempo, a mesma reclamação.
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CAPITULO XI

DAS CAUSAS DA FAZENDA

• Art, 111. As causas da Fazenda, de qualquer na-
tureza, terão o mesmo fôro das causas communs e o
processo determinado nas leis em vigor, assim como,
quanto ás execuções fiscaes, no dec. n. 1.415, de 9 de
outubro de 1900, observado o Formulário Fiscal do
Estado em tudo quanto não tenha sido revogado por
dispositivo legal a elie posterior.

§ 1? E' competente para promover as causas da
Fazenda, quando não fiscaes; o Sub-Procurador Geral
em qualquer comarca do Estado.

§'2.' Tambem o mesmo Sub-Procurador Geral é
competente para representar a Fazenda nas causas fis
caes em qualquer comarca do Estado, desde que assim
o determine o Secretario ou o Presidente.

§ 3? São competentes para representar a Fazen-
da nos inventarios administrativos oujudiciaes, em to-
dos os actos de fiscalização de rendas e na cobrança
amigavel ou judicial da divida activa, os coilectores
nos respectivos municípios, os fiscaes de rendas nas
respectivas circümscripções, quaesquer funccionarios
da,Fazeuda ou de outras classes, desde que designa-
dos sejam pelo Secretario das Finanças, mesmo até ex-
tranhos idoneos, que por elie forem nomeados ou con-
stituidos por procurações especiaes.

§ 40 Ø representante da Fazenda será ouvido
em todas as acções e actos judiciaes que versem sobre
objecto em que se envolvam interesses fiscaes.

Art. 112. A cobrança do imposto de heranças e
legados compete ao coliector do município, onde se
proceder ao inventario.

Paragraplio unico. No caso de avaliação de bens
situados em outro município, a porcentagem pertence-
rá em partes eguaes ao coileetor deprecante e ao de-e-
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precado,precado, não podendo o deprecante creditar-se imme-
diatamente pela sua importancia, cujo pagamento re-
quererá ao Secretario das Finanças, para que este pro-
videncie sobre o pagamento da metade pertencente ao
coliector deprecado.

Art. 113. Para occorrer ao pagamento de custas
em que a Fazenda tenha sido condemnada e ás despe-
sas com acquisição de documentos necessarios ao an-
damento das causas fiscaes, pedirão os coliectores os
necessarios supprimeutos de fundos, quando as •collc-
cto rias não os tenham.

§ 1.0 Quando a acquisição de documentos seja
imprescindível em prazo fatal e curto, poderão oscol-
lectores despender a quantia necessaria, creditando-se
em balancete e justificando irnmediatamente o seu acto.

§ 2.° Fóra do -ca go do paragraplio precedente. os
despendios de que trata este artigo só poderão ser feitos
mediante auctorização prévia do Secretario.

CAPITULO XII

DAS FIANÇAS E CAUÇõES

Art. 114. Não será admittido o exercício dos
cargos de thesoureiro, coilector, vigia fiscal, recebe-
dor, escrivão de collectoria, ou de outros equivalentes
empregos de arrecadação e distribuição de rendas do
Estado, sem que seja prestada fiança ou caução.

Paragrapho unico. Desta regra geral só se ex-
cluem as commissões que forem dadas pelo Presidente
ou pelo Secretario de Estado, nos casos extraordinarios
em que as conveniencias fiscaes urgentemente reclamem
o emprego immediato desta providencia excepéional,
bem como os fiscaes ambulantes e as Camaras Munici-
paes qut forem encarregados de arrecadação em falta
do coliector.
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Art. 115. A fiança será seúipre definitiva, não
podendo nunca áer provisoria e nem prestada em bens
immoveis e nem por outros que não sejam determina-
dos no artigo seguinte.

Art. 116. Em garantia da Fazenda, a fiança só
poderá ser prestada por meio de deposito ou caução:

1.0 de dinheiro, que ficará desde logo vencendo
o juro de 3 112 o/ sem accuwulação para as que d'ora
avante forem prestadas nesta especie.

2? de apolices da divida publica deste Estado ou
da União;

30 de cadernetas de Caixas Economicas, garan-
tidas ou por este Estado ou pela União e lettras hypo-
thecarias de garantia do Estado.

Paragrapho unico. No que não contrariar o pre-
sente regulamento, fica-lhe subsidiaria a Circular 11.
11, de 10 de abril de 1906, do Ministerio da Fazenda,
relativamente a fianças.

Art. 117. As cauções consistirão unicamente no
deposito desses valores assim representados em moeda
corrente e titulos, mediante o competente termo.

Art. 118. O valor das fianças e cauções será ar-
bitrado segundo a legislação em vigor.

Paragrapho unico. Os chefes das secções encar-
regados do exame das contas mensaes das coliectorias
e pontos fiscaes, procederão todos os annos á revisão do
arbitramento das fianças e cauções para solicitar o re-
forço delias, si assim o exigir a segurança da Fazenda;
bem como velarão sempre sobre o pontual desempenho
da obrigação, que a todos os afiançados é imposta, de
enviarem semestralmente os certificados da existencia
de seus fiadores, sob pena de demissão dos que forem
omissos no cumprimento deste dever.

CAPITULO XIII

DIPOSIÇõES GERAES

Art. 119. Nenhum empregado nomeado para a
Secretaria ou repartições a esta subordinadas poderá
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entrar  em exercicio de seu cargo, sem que tenha pre-
viamente prestado o respectivo juramento ou compro-
misso de desempenhar leal e hoiradamente os deveres
de seu cargo, sob pena de nuilidade de seus actos,
além das em que incorrer nos termos da legislação
penal.

Art. 120. O juramento ou compromisso consti-
tue o acto de posse do emprego,mas só o exercicio
deste dará ao empregado direito á percepção de ven-
cimentos.

Art. 121. Não será deferido o juramento ou
compromisso a pessoa. alguma, sem apresentação de
seu titulo de nomeação ou apostilia de remoção ou
promoção com os direitos devidamente pagos.

Art. 122. O nomeado, promovido ou removido
que, dentro do prazo de 30 dias, salvo prorogação	ç
concedida pelo Secretario ou Presidente, não entrar	/	O
em exercicio effectivo de suas funcções, perderá o di-
reito ao emprego, que será, desde logo, considerado / ovago.	 .	.	

1Art. 123. Todos os titulos de nomeação dos em-
pregados do Estado, que receberem vencimentos pelos
cofres deste, assim como as portarias de licença, quer! '
com ordenado, quer sem este, deverão ser presentes á	7 £?Secretaria das Finanças, depois de pagos os devidos..,
direitos, alimde terem o necessario assentamento nos
livros competentes, sem o que não serão pagos os res-
pectivos vencimentos.

Art. 124. P'erderá seu emprégo o funccionario
publico que, directa ou indirectamente, por si ou como
representante de outrem, fizer contracto com o governo
do Estado ou fôr presideiite ou director de bancos,
companhias ou empresas subvencionadas ou não pelo
Estado.

Art. 125. Os empregados da Secretaria, que ti-
verem mais de cinco aunos de serviço, só poderão ser
demittidos em caso de grave infracção do regulamento,
sendô, porém, previamente ouvida sua defesa escripta,
á qual poderão juntar documentos que, reunidos aos
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da accusação, serão enviados ao Secretario ou ao Pre-
sidente, segundo a competencia, para resolver.

Art. 126. Os empregados poderão ser removidos
para empregos de eg.ial categoria em outras Secreta-
rias, quando con'vier ao serviço publico, mediante pro-
posta dos respectivos Secretários, approvada pelo Pre-
sidente.

Art. 127. Ao empregado da Fazenda estadoal,
que se exonerar ou se aposentar, não é periittido o
exercicio de procurador de partes perante a Secretaria
das Fina liça, quanto aos assurnptos em que haja fun-
ccienado quando em actividade.

Art. 128. Não são susceptiveis de penhora, em-
bargo ou sequestro os vencimentos dos empregados
do Estado, salvo a restricção do art.. 143.

Art. 129. Serão registrados na Secretaria das
Finanças unicamente os titulos dos empregados . da
mesma Secretaria, bastando a respeito dos demais em-
pregados do Estado, que recebem os seus vencimentos
pelos cofres do respectivo Thesouro, assentamento em
folha, ficando, não obstante, sújeitos ao pagamento
dos mesmos emolumentos, que pagavam pelo registro
e que serão cobrados pelos assentamentos.

Art. 130. Além dos pagamentos que são feitos
por folhas, á vista de attestados passados pelas aucto-
ridades competentes, nenhuma outra despesa poderá
ser effectuada sem portaria—cumpra se—ou—pague-
se—, assignado pelo secretario das Finanças.

Art. 131. Não serão concedidas certidões de actos
administrativos sem que fiquem verificados previamen-
te os seguintes requisitos:. interesse legitimo do peti-
cionario, ser o assumpto susceptivel de certificar-se e
não haver inconveniente para a administração ou para
os interesses do Estado naquelia concessão

Art. 132 Os inspectores de fazenda e os fiscaes
de rendas, quando em comtnissão ou na gerencia de
qualquer estação fiscal, não têm direito a vantagens,
gratificação ou porcentagem alguma, pelo serviço da
arrecadação (Dec. n. 1. 781, de janeiro de 1905, art.
1.°	3.0).
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i Terão, porém, direito á porceitãgem de
10 /o sobre a cobrança da divida activa (principal é
multas), que realizarem por meio judicial ou amigável
(Lei ti. 471, de 1907, art. 2., paragrapho unico).

.§ 2. 0 Pela cobrança do imposto de heranças e le-
gados nos pràcessos de itiventarios terão a porcenta-
gem de 20/ 1 sobre o liquido que fôr recolhido aos cófres
do Thesouro.'

§ 3? A não serem as passagens em estradas de
ferro, não lhes será concedida qualquei outra vata-
gem, além da mencionada no artigo anterior, (Dec.
n. 1.781, citado), salvo em comtnissão especial do Se-
cretario, caso em quê poderão ter maiores vantagens
a juizo do governo.

Art. 131. O Solicitador dos feitos da Fazenda
terá direito a perceber, além de seus vencimentos, uma
diária de dez mil réis, quando em diligencia fóra da
Capital. (Lei 11, 566, de 1911, art. 9.°).

Art. 134. O empregado commissionado pelo Se-
cretario das Finanças para o desempenho de qualques
serviço fóra da séde da Secretaria, perceberá, além do,
vencimentos do cargo, mais uma diária de 8$000 a 15$r
a juizo do Secretario, além das passagens nas estradas
de ferro, qte correrão por conta do Estado.

Art.' 135. As presentes disposições são regula.
doras das, commissões dentro do Estado.

Quando a commisão for fóra do Estado, a diária
poderá ser elevada, a juizo do governo, conforme a
importancia da commissão.

Art. 136. Realizada 'a cobrança da divida activa
amigavelmente, o governo abonará aos promotores
de justiça ou outros encarregados, 10 o/o do liqui-
do arrecadado, porcentagem que será paga pelos col-
lectores, á vista das guias dos respectivos recolhimen-
tos integralmente effectuados por sua intervenção.

Art. 137. No abono dos 10 0/ pela cobrança
da divida activa, no caso de liquidação de alcances de
exactores, serão excluidas as importancias das fianças
e juros, assiffi como as transferencias dë bens in • so-
luim, balvo, em ambas a hypotheeb, quando a
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transferencia se fizer mediante execução fiscal ou eff e-
ctivo inicio deta,' pela expedição do cometente man-
dado.

Art. 138. Toda a despesa pertencente a um
anuo financeiro—janeiro a dezembro—deverá ser paga
dentro cio mesmo anuo ou impreterivelmente dentro do
periodo addicional para tal flui estabelecido.

Art. 139. A despesa que, na fôrma do artigo
antecedente, não for paga em tempo, só poderá ser
paga pela respectiva verba orçamentaria do anuo fi-
nanceiro seguinte, depois de requërida, processada e
inscripta, sujeita mais ao imposto e deducções do art.
10, da lei n. 282, de 1899.

Art. 140. Toda a receita pertencente a exerci-
cios encerrados, quando arrecadada em outro corren-
te exercido, nelie será escripturada sob o titulo—<Re-
posições e restituições».

Art. 141. As dividas activas e passivas do Esta-
do serão consideradas prescriptas dentro dos prazos
fixados em lei.

Art. 142. Os titu los principaes de receita e des-
pesa que devem figurar tia escripturação da Secretaria
serão os mesmos das verbas especificadas na lei do or-
çamento ou cru leis de auctorização especial.

Art. 143. As multas impostas administrativa-
mente a empregados do Estado serão deduzidas de seus
vencimentos de uma só vez, ou por partes, si assim
for ordenado pelo Secretario.

Art-. 144. Os impostos sobre , contractos, proro-
gação dos prazos de contractos, 'concessão ou transfe-
rencia de privilegio de qualquer especie, concessão de
estrada de ferro ë outros sirnilhautes serão cobrados
directamente pela repartição do thesouro do Estado;
e, si forem pagos nas coliectorias, nenhuma porcenta-
gem neste caso caberá ao coilector nem ao escrivão da
coliectoria, em que a cobrança tiver sido realizada.

Art. 145. No começo de cada semestre, organi-
zar-seá na Secretaria o quadro das despesas perma-
ticntes ou já anteriormente auctorizadas, que tenham
verba no orçamento, para er expedida ordem presi-

dencial para ser posto o credito á disposição dá Secre.
taria, afim de se effectuarem os pagamentos devida-
mente processados.

Art. 146. Qualquer equivoco que se dê nos li-
vros de que trata o presente regulamento, bem como em
quaesquer outros que venham a ser admittidos na mes-
ma repartição, será corrigido pelos meios regulares,
não se podendo extrabir folhí alguma, entrelinhar,
emendar, raspar ou riscar a, escripturação, nem ainda
em seu minimo Ècemnto, sob pena de 30 dias de suspen-
são e de multa  a duzentos mil réis, além de
outras em que incorra o empregado que de qualquer
modo violar este preceito.

Art. 147. O eipiegacfo que deixr de eeiar o
serviço que lhe for distribuido, 011 o que o, tiver em'atràzo, será obrigado a trabalhar em, ' horas extraordi-
nariâs até pol-o em dia, sem direito á ,gra, i&ação ai-
guna. Si, em virtude do atraso da escripturação, for
prorogado o tempo do expediente, os empregados que
tiverem dado motivo ao atrazo, por sua morosidade,
negligencia ou pouco interesse pelo serviço publico,
durante todo o tempo que for preciso para que se po-
nha a escripturação em dia, perderãó a gratificação
que perceberem; revertendo a importaucia da mesma
gratificação em proveito dos que forem auxiliar o ser-,
viçoÇ tia 'razão proporcional das suas graduações.

At. 148. E' absólutatnente prohibida a entrada,
de pesoas extranhas á Secretaria, nas salas dos, ,em-
pregados e no archivo.

Art. 149. Em tudo mais que não tiver sido pre-
visto neste regulamentó serão applicaveis 1 as leis, re,
gulamentos e resolúções ánteriores e ordens, federaes
e deste Estad', que não forem incompativeis com as
prescripções da Coustituição e leis subsequentes..

Art. 150. O Secretario pàderá conceder aos em-
pregados férias até quarenta dias, annualmente, sem
accumulação de um para outro anuo e de sorte, que,
reunida as faltas abonadas mensalmeútepeloInspe-
ctor não excedam aquelie maximo.

D. M.-43
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§ 1? Esta faculdade será subordinada ás couve-
niencias do serviço e éxercida só'meut ui relação
aos funccioàarioquc tiverem em dia os serviços a seu
cargo.

§2.° Em caso algum, quaesquer faltas serão le-
vadas a conta de férias, " ` sem que tenham estas sido pe-
dFda's previárneiite,salvo o cao do n. XIY, art .9?.

At. 151. A distribuição dos trabalhos da Secre-
taria, coufome esta jrei eituado, podera ser pelo Se-
cretario alterada, si assim o exigirem as necessi-
dades e convet11en1as do serviço, de' modo a melhor at-
tendei a umas ou outras
' ""Art. 152 Sempre que qualquer funcctonario re-

ceber, por adeantaniento, importancias destinadas a
düstas, emõlumentos ou despesas judiciaes em causa ou
negocio da Fazenda, devera, apeias terminada a in-
éiimbencia, apresentar balancete devidamente documen-
tado da importancla recebida e dos dispendios, J.lntan
doao mesmo balancete o conhecimento do recolhimen-
to do saldo; quàudo for este em favor da Fazenda.

Art. 153. Os funccionaios que, no exercicio de
commisões de arrecadação de rendas, se deixarem
álcançar, não poderão reassumir o exercido de séus
cargos se 1 m que se tornem quite para com a Fazenda.

Art. 154. Sempre que se derem promoções, se-
rão expedidos' novos titulos ; sómente nos casos de re-
moção; augmento de vencimentos e mudança de no-
me dos funëciouario, serão apostiliados os titulos an-
teriores.

Art. 155. As requisições de outras repartições
para pagamento de despesas deverá indicar precisa-
mente a verba ou creditopor onde tenha de correr a
aesesa, ficando o pagamento dependente do—cuLn-
ta'é— do Sécretaio das Finanças.

Aft. 156.Os vencimentos dos funccionarios da
Secretaria das Finanças serão os constantes da tabeila
anuexa.

Ari' 157. Neühum ordenado, gratificação ou
qualqi!ter outra despesa, serápaga pela Secretaria das
Fnan9as sem auctoriz.çãà legal.

•	DISiOSIÇXQ TRNSiT0RiA•,.	. ••
-,

Art. 158. Serão suppritnidos, quando se vaga-
rem, os cargos de héfedëcontabi1idade e de auxiliar
do mesmo, cujas attribuições competirão ao chefe da
respectiva secção com vencimentos eguaes aos dos de-
mais chefes de secção 4a Scretaria.

Art. '159. O presente regulamento entrará em
vigor desde a data de sua publicação.

Secretaria das Finanças dó Estadó
raes, em BeIlo Horizonte, 8 1 e julho, de 1916.

I.

11

•

• •	2
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Taboila do vencimentos do pessoal da Secretaria das Fi-
nanças, a que se refere o art. 156 do regul. n. 4.60,
do 8 de julho de 1916.

Cargos	 0)

g.

O
	 o	 o.,.

e	-	J,.	•J)	.	 -

rI
Um Inspector ......... .5:2003000 5:200S000 10:4008000 10:4003000
Um Contador .......... ..4:2003000 4:200$000 8:4008000 8:400$000
Um olTicial de gabine

	

te ....................3:6008000 3:6008000 7:2003000	7:2005000Um auxiliar jurídico	5:200$000 5:2008000 10:400$000 10:4008000
Um solicitador ........ ...1:5003000 1:500$000 3:000$000	3:0008000Um thesoureiro........4:5003000 4:5003000 0:0003000	0:0003000
Um fiel.............. 2:600$000 2:600$000 5:2008000	5:2003000
Um guarda-livros	3:300$000 3:3003000 6:600$000	6:6003000
8 chefes de secção	3:2503000 3:2508000 6:500$000 52:uOO$000
13 i.° escripturarios	2:3603000 2:300$000 4:600$000 59:800$000
17 2.°'	»	1:0008000 1:900$090 3:800$000 64:600$000
27 30,	»	1:4003000 1:4003000 2:800$000 75:6003000
Um porteiro............%OS000	0003000 is00000	1:800$000
Dois contínuos ..... .....7203000	7208000 1:440$000	2:880$000
Tres serventes ........ ...5503000 : 550$000 1:1003000	3:300$000

320:180$000

Secretaria das Finanças, 8 de julho de 1910.— O Secretario
dEstado,-

Tkeodomiro Carsiciro Saiziia.go,

DECRETO N. 4.608 - DE 41 DE JULHO liii 4916

Distribue credito para as despesas da Secretaria do Interior
no semestre de julho a dezembro de 1916

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de confor-
midade com o disposto no art. 55 do dec. n. 587, de
1802, e art 5°., 30 ., n. 1V, do regulamento a que se
refere o dec. n. 2.402, de 30 de março de 490, resolve
approvar o quadro 'que a este acompanha, de distribui-'
ço de credito para as despesas da Secretaria do Inte-
rior, no semestre de julho a dezembro de 4916, e deter-
minar que pela Secretaria das Finanças sejam effectua-
dos os respectivos pagamentos, de accordo com as ordens
expedidas.

Os Secretarios de Estado dos Negocios do interior e
o das Finanças, assim o tenham entendido e façam e5e-
Cotar.	 -

Palacio da Presidencia do J3tado de Minas Geraes,
em Beilo Horizonte, aos 11 de julho de 116.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

-	 A.rnerzeo Ferreira Lopes.
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6:000$000

":c008000

6:0008000
4: 500$000

9237OSO00
i00$O00

• 45:000000

6:000O00

6:00000O

-	6:0008000
1:5008000

92:370$000
- 7-500$000.

30:000$000 -

42:000S000

1:000$OOO

12:000$000
3:000$000

184: 740$000
45: 000$000

7:0JOU00
	7. : 000$0Oí)
	14:0008000

20:000$000
44:1608000
33:300$000
88:3208000

43:07268,;00

30:OcO$OínO

'123:)70$(»n

64 :000$000

11 :400$000

234: 1008000

20:000$000
44:160$000
33:300$000
88:3O$OOQ

43:0768500

36:0008009

123:4 0$000

264:000$009

11:4008000

234:100$000

40:000$000
88:3208000
66:600$000

175.:6-W8000

$6:153$000

72:0008000

24n: 3 í08000

Z;28:0008000

22:800$000

68 : 200$000

Quadro de (listrikuio de credito piara as despesas daSecretai'ia do Interior
no semestre de u1Iio a 4lczelnbro de 1916

.Já distrbuido	.. Credito;para b - De orçamen-
pelo dec. n.	2. semestre	to lei 11-,

Nitureza da despesa	4 500 de 7 de	 .	664, de 48 de
janeiro de 1916	 -	 setembro de

4

2

3

Presijencia do Estado

a) Subsidio ao Presidente do Esta lO.
5) Representação ao vice-presiden -

te do Estado..................
Gibinete do Presidente do Es-

tado............................
a Custeio do palacio e suas de-

pendencias ...................
b) Guarda de Palacio...............

Secretaria do Interior:

a)	Pessoal..........................
5)	Expediente......................
C) iliurninação do Palacio Presi-

dencia, das Secretarias do
Interior, da Policia e das re-
partições subordinadas.......

d) Custeio de automoveis do Pala-
cio, da Secretaria do Interior
e da Policia e repartições an-
nexas e subordinadas. ........

4	Subsidio aos sedadorés..........
5	Pesoal e expediente do Senado..
O	Subsidio aos deputados..........
7 Pessoal e expediente da Sec:e-

lana da Camara dos Deputa-
dos e apanhamento dos deba-
tes, sendo 500000 para aqui-
sição de livros para a biblio-
theca.........................

8	Ajuda de custo a senadores e d(-
putados........................

Magistratura e Justiça do Estado:

a) Tribunal da Relação..............
b) Justiça de P. instancia, juizes

de direito, inclusiv o da co-
comarca de Aymorés..........

e) Auxilio aos 76 juizes de direito
de que trata a lei 611, de
93...........................

d) Juizes rnuuicipaes, inclusivO os
de Avmores, Mutum e Santo
Antonio do Rio José Pedro....



	29:600$000	59:2008000

	

200:000$000	400:'0008000

	

t7:000$000	3iO00$ooO

o

	

709:271$750	1 .598:543$500

	

30:268$250	620:5368500	1

	25:000$000	O:OØO$OØO

25:0008000
5: 000$000

5:000S000

5:000$000

15:000$000

50:000$000
10:000800

10:000$000

10:000$000

30:000$000

III

42

10

o

Na1urea da despesa

e) Promotores de jusliça, inclusv0
o da comarca de Àyrnods...

f	Juizes em disponibilidade, gra-.
tificaçio de 10 .1 .  magis-
trados, e alugueis de casa., para
foruin ........................

Pessoal da Scret. ria da Policia,
sendo 4: 8Ou00O ao medico le-
gista e 1:OU003U a um ser-

,yenle, Gabinete de Identifica-
ção e suas liijaes, delegados
auxilires, ajuda de custa aos

'mesmos, gr0ifica'o aos col-
1aboadorse 0 : 0 10000 para
expediente................

Pesso:1 da Penitenciaria de Ou-
ro ereto, alimenLaço aos re-
clusos e acquisição de mate-
rial. para as ofuicinas e para
fardamento 200 JOOS000)......

Carcereiros das cadeias do Es-

Credito para o
2. 0 semestre

143:760S000

25:6608000

.59: 655$000

200:000$000

De orçamen-
to lei n.

664, de 18 de
setembro de

1015

287:520S000

51:320$000

1 19:3108000

400:000$000

Já distribuido
pelo .dec. ii.
4.500, de 7 de
janeiro de 4016

W: -i60$000

6t0$000

50:655$000

200:000$000

Lado..........................
13 Sustento, vestuario e curativos

de presos pobres, sendo .....
1:4:000$000 para custeio das co-
cheiras da Policia ...........

14	l)ilignoias policiaes e estatistica
criminal ......................

Is	loraPuh1jca:

Pessoal..........................
l	Etapa para 1.882 praças a $900

/	na média....................
C) Gralihcaçio a rengaados, a...

$200 ..............j...........
cl) Forragem, ferragem, medica-

mento para os animaese forra-
gem para os dos officiaes inori-
tados .............. ...........

Ajuda de custo a ofticiaes........
1) Remonta dos ariimaes do Corpo

de Cavaliaria e dos dos olfi-
ci'es mont:tdos ....................

g) Compra e concerto de armamen-
to, munição e equipamento.

li) Aquartebtinento, enterramento,
expediente, luz e 1 :000$ para a
conservação da Linha de Tiro

20:600$000

200:0008000

17:000$000

790:271$750

310: 68$25Ø

25:000$000

2 :000$000
5:000S000

s:000g000

000$000

15:0008000



Já dislribuido
pelo dec. n.
.500, de 7..de

janeiro de 1916

2: 500S000

118: 700S000

150: O0Q0OO

30: 60Q000

50: 0005000

Credito para o
• 2. 0 semestre

2:SOOS000

18:7O 0O00

150:000$000

30:600$000

50:0000Ø0

De orçamen-
to lei n.

664, de 18 de
setembro de

191

5:000$000

237:400$000

300:000000 co

61:200$000

100:0003000

'70:320S000
500'000

"11 703tJ600ó
5o0oo0

140:6i0$000
4:O00000

Natureza da despesa

i)	Bombeiros ........................
16	Guarda Civil da Capital, pessoal

e expediente .................
17 Soccorros publicos, inclusivã a

Directoria de Hygiene,, pes-
soal titulado e contractado,,e-
pediente e vehi(,ulos ...........

8	Assistencia a alienados de Min 'is
Geraes:

a)	Pessoal .........................
h) Expediente e despesa de alimen-

taçao ..........................
lnstrucço publica:,

a) GruposT escolares, escolas infan-
tis e grupo. annexo. á, lscola
Normal Modelo e gratificação
ao secretariõ e membros do

Conselho , Superior, escol3s
singulares, auxilio. s escolas
nocturnas de Sabará, Mathias
Barbosa,' União Operaria do
Curveilo e Fabrica do Ce-
dro .............................

b) Forneimento de livros e mobi-
liario escolar .................

c) Construcção de predios esco-
lares inclusivê 3:000000
para aluguelcio predio'p.ra o
Externato do Gymnasio de Rar
'bacena e 9:600$000 para a lis-
calização da Escola de Pharrna-
cia Preto • e dos dois
Externatos da Capital e Barba-
cena. . .. ......................

21) Escola Normal' da Cipital nes-
soai e expediente e uma Esco-
la Normal Regional..

21	Externato do Gymnasio Mineiro
'	(Barbacena):

a	Pessoal .........................
5)	Expediente .....................

	1.875:000$000
	1.875:000$000

	
3.750:00000

	

50:000000
	50:000$000

	
400:000$000

	

100 :0000000
	

100000S000'
	200 :0OoÔ00

	

50: l0O00O
	59:1008000

	
118:200$000



0: 20$0OQ
1:000$000

30:630$000

5:0100$000

10:8008000

500$000

1:5008000

70:320$000
1:000$000

30:630$0o0

5:000$000

{0:800$000

500$000

(:5008000

140:640$000
2:000$000

61:260$000	j

10:0008000

2í:600$000
1:0008000
3:000$000

6:0008000
100:000$000

5:000$000
5:00000O

6:0008000
100:0008000

5:0008000
5:0008000

42:000$004
200:00000()
10:000$000
10:000$000

	

25 :000$000	25:000$000
	

50:0008000

	

25:000$000
	25:000$000
	50:0O0$00t

	

2:000$000
	2:0008000
	

4:00O000

.M dislribuido	Credito para o	De ormen-E	 pelo dec. n.	2.° emetre	to lei n.Natureza da despesa	4.500, de 7 de	 604, de 18 dejaneiro de 1916	 setembro de10	 -1	
1915

22	I\I('rn,fA

MI

1

r (Cajiital\

a)	Pessoal........................
1)	Expediente.....................

Escola de. Pharmacia

a)	Pessoal...........................
1) Expediente. custeio de laborato-

i-lo e 3:00$000 para oficina e
remonta cio material tech nico.

ApelVjRbJjo Mjieiro

a)	Pes'soal.........................
h) Açquisição e copia de docuinen-

:tos e expediente..............
Exoediente com eleições esta-

doae .........................
Sellãs postacs pdra correspon.

• dencia oflicial.
Cu	

.................
27	stas em processos crimes.....
28	Expediente do jury.
20	Eventuaes.......................

30	Auxilios :

a) A' Faculdade Livre j de Direito..
b) A' Faculdade de Medicina desta

Capital........................
c) A' Escola de Odontologia de Bek

lo Horizonte...................
d) Aos hospitaes, asylos, pavilhões

de Tuberculosos, associações
e instituiç3es henelicentes
constantes do,, n. 30, art. 24
da lei 646, de 1914 e n. 30;
art. 4. 0 - ena forma do art.
9•0, da lei 617, de 4913, le.ttras
a, b, c, d, e, g, 1, ), m, — e
2:000000ao Instituto dos :sur-
dose mudosde ltajubt, e....
2:000$000 Santa Casa de
Santa Rita de Jacutinga para a
sua rnanutenço................

e) A' Santa Casa de Divinopolis, a.
da cidade do Machado e (t
da Vilia Paraguassi, 2:0008000

200:0008000
	

200:0008000
	

400:000$000



Credito para o
2.0 semestre

De orçamen-
to lei n.

664, de 18 de
setembro de

101U

o e,--
Natureza da despesa -

f fj	-

-
:acadaurna e:maisos iauxiiios
constantes dos -ns. 1 an11 . do
art. 33da 'igente lei de orça-
nienZo, pagos .t emLI-ateio pela
venda .:da Loteria-do Estado.
rAsinstituições compreher1di-
das naslettras f, g, h, excepto
adaJparte .final desta ultima
lettra e a :daslettras E-e;N,.do
art. 24,n: 30 e art. 41 da lei

• 646,tde 1914 em. •30iart., 4G

da,Iei- 617, de 1913, depois de
pagos osauxilios para ananu-
tenção, constantes;das lettras
a,, c, - concorrerão ao sor-
teto do restante doproducto
da loteria destinado á constru-

icço e recolhida ao Thesouro,
conforme -o disposto no art.
'I.?, paragraph-o-c2.°,-n. 42.

inspecção regional do ensino;.;.

Já distribuido
pelo dec. n.
.500,-de7,de

janeiro de 1016

75:00 OtJO

0%

ot	-.

0008000	150:0008000

32	Empregados em disponibilidade	9:930$000	9:930$000	410:860$000
33	Exercicios findos da Secretaria

	

do Interior ...................	25:000000	25:0008000	50:0000Q0
34	Passes e telegraminas da Presi-

dencia, dá Secretaria do Inte-
rior e Policia do Estado	 30:000$000	30:000000	60:000000

35	Delegados -de policia ............	10&:400000	106:400000	212:800$000

	

6.494:941500	6.194:911500	42.389:823$000

3. a SeCção da-Secretaria do Interior, em Beilo Horizonte, 11 de julho de 4916. - Antonio
Braulio Junior.	-	

-
Visto. O chefe de secção, Luiz Magalhães.

Visto. O director em exeicicio, Raymundo Felicissimo de Paula Xavier.
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DECRETO N. 4.609	DE 11 DE JUHLO DE 4910

Transfere a escola mixta do Sapé municipio fie Montes Claros
para S. Pedro da Garça do mesmo municipio

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de confor-
midade com o n. 4 dc, art. 3. do regulamento que ba-
xou com o dec. n. 3.191, de 9 de junho de 1911;' re-
solve transferir a escola mixta do Sapé, municipio de
Montes Claros, para S. Pedro da Garça, do mesmo muni-
cípio.

• Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
llello Horizonte, 41 de julho de 1916.

DELFIM MOREIRA DA CUSTA RIBEIRo.

Arnerico Ferreira Lopes.
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DECRETO N. 'e.Ofl - DE 12 DE JULII DE 4916

Disliibue creditos para as despesas da Secretariadas Finanças
no semestre de julho a dezembro de 1916

O presidente do Estado de Min s Geraes, de confor-
midade com o disposto no art. 139 do regulamento que
baixou com o dec. Ii. 3.755, de 21 de novembro de 1912,
resolve approvar oquadro que a este acompanha, da dis-
tribuição do credito para as despesas da Secretirji das
Finanças, no semestre de julho a d(zemb:-o cio corrente
atino, e determina que, pela referida secretaria, sejam
cílectuidos, em termos, os respectivos pagamentos.

Palacio da. Presijencia do Estado de Minas Geraes, i
de julho de 1916.

DIIl'Ja1 MoItEiRA DA COSTA RIIIEIIIO.

A iner lco Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.610 DE 11 DE JULHO DE 4916

Transfere para o povoado denominado Agua Branca, do mO-
nicípio de laconfidencia, a escola mixta da villa destenome	 -

O Presidente do Estadó de Minas Geraes, de conformi-
dade com o n. 4, do art. 3. 0 do regulamento que baixou
com o dec. n. 3.191, de O de junho de 1911, resolve tran-
sferir para o povoado denominado Agua Branca, do muni-
cipio de Inconfidencia, a escola mixta da villa deste nome.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas. Geraes, em
Belio Horizonte, 41 de julho de 1916.

DELFIM MOREIRA lu COSTA RIBEIRO.

.4merico Ferreira Lopes	 D. M.— 44



188:895U00

40:500$000
20:000$000

99:120$000

20:200$000

1.341 :('30000

188:895$000

40:50í)000
20: 000000

:1 200O

20u00O

1.31+1:030S000

3-í7:7908000

81 :000000
40:000$000

198: 2408000

40:400$000

2. 682 : 0G0000

©

2.5V'0:0008000

183:14000

400: 0000CQ

127:500$000
1:500 000

495:03OOOO

I7:232000

200:0008000

100:0008000
300:000$000

3:000000

1:500$000

3O:000000
74:000000

115:000000

2.500:000000

183:111000

400:000$000

127:5008000
1:500$000

i95:030000

17:232$000

200:000$000

100:000$000
300:000$000

3:000$000

1:500$000

30:000000
74:000$000

115:000$000

5 C00:000000

366:222000

800:000g000

255 :000$(100
3:000 000

390: 060$000

34:464OOij

400:000000

200:00000O
600:00000

6:000000

3:000$000

60:000$000
148:000:000

230:000$000

Quadro da distribuição de credito para as despesas da Secretaria tias Finanças.
Ho semestre de julho dezembro de 1916

a'c CD

NATUREZA, DA

-
bit	 c ID-

1 Secretaria das Finanças:
a) Pessoal da Secretaria, inclusivê

7:120000 para a Junta Com-
mercial

b) Expediente (recolhimento de sal-
dos)..........................

c) Passagens em estradas de ferro..
Recebedoria de Minas na Capi-

tal Federal:
a;	Pessoal........................
h) Expediente, aluguel do predio,

iuclusiv gratilicações a 8 col-
laboradores a 1 :800$000.......

Serviços da divida fundada:
a)	Juros da divida interna..........

4
5

6
7
8
9

10
14
42
43

b) Juros da divida externa, despe-
sas accessorias do serviço da
divida e differença do cambio

c) Amartizações de 911 obrigações a
I'00 francos...................

Porcentagem a coilectores e es-
crives........................

Directoria da Fiscalização:
a) Pessoal..........................
b) Expediente......................

Pessoal de Pontos Fiscaes......
Aluguel de casa para Pontos Fis-
caes...........................

Porcentagem a estrad . as de fer-
ro............................

Juros de emprestimos de or-
phos, de depositos de cai-
xas economicas................

Juros e descontos...............
Custeio de automovel...........
1l1urninaço da Secretaria das

Finanças.......................
Imprensa Ofílcial:

a) Pessoal titulado e expediente....
b) Materiai.........................
C) Encommendas e publicações da

Secretaria do interior e re-
partições subordinadas........



co
a)

NATUREZA. DA DES1ESA

4)
co	a)

a-

aD	C)

a)
a) 'a)
'a) a)

L3

4)	a)
co aa)

o -

o	
Íz

o

a)

a) - aD
'a)

a) •C)

a'
a)
a) a) a)'a)

50:0008000
25:000$000

3: 51)0$000

40:0008000
50:0008000
20:469$I58
15 :()00$001
25: 0008000
7:5008000

6.504 :037$158

50: 0008000
23: 000$000

1:5008000
10:000$00
50: 00fl000

420:4698158
45: 00) )$000
25:0008000
7:5008000

6.564:037$158

100:00080:0
50:0003000 a).'

7:0008000
20:0008000

100:0008000
840:938$316
30:0008000
50: 0008000
15:0008000

13.128:0748415

a)

a'
a)

a'
o

o
a)
a)

(a
a'

a).
Co

a-e

(o

W

O--

O

-oIrD)

a)
a)

00

a)

a)

a)

a)
a)

co

a)

a-)
a)

(-o

a)

a)
a'

-a
CD
a'C>

CO

co
a)
a)
a)
ri)

o)

co
Da
CD
r/a

-
a)-
CO .,O:
00

a)

00

a)
a)

COa-.

a)

CD

co-a(O

a)

a-)

a)

a)

N
a)

a)a'

C)

-4

O

o_a

a)
a)
a-
la)

a)

a)

o
a)
a)

o:

CD

a)

- a).
La)

(Da)

a).
00

a) a).
o- a)

a).

a)
a)
ri)

ç2
CD

-a)
a)

CD

2

Cri
a-.

a)

a)

ç-)
o

a)
a)
a)

Li
a)

o

a)
a)
;a.

a)

a)
Z5
o

a)a)

CI)
a)-

o-
o_a)

a)

o- a)a) o.
- a)

a).

o
a)
CI)

a)
-a
a)
a)

a)

5

)2
CD

o:
CaDa)

:-
(o CD.? a)

_CD
co	-a)
CD CD (Da)

CD

2 -a -

a)- a) CD —
a).

5 a) o-
a) CD

CD w

- —o.
a) ao a)

a) o

- a) Do O
a)

CD	.

CD Do

--o 2CD

= a) a)- o.
a). a) Do

5 Eo
a) - a) -,

ti
CI)	

CD

_a) a)•_

a) a) a-- CD
-) --a

a)

2
a) a)

a)CDa)

a)

o:
CI)

-a	C)

o-la)
CD a)-
1-' o.	-
_.0

2a)
a). a)

a) a) o-
Da

a) 7'

d) Idem, idem da Secretaria das
Finanças.......................

e) Idem, idem da Secretaria da
AgrcuIturl ......................

1) Idem, idem do Senado..........
g) Idem, idem da Cimara dos De-

putaclos ......... .... .........
14	Restituições e reposiçõPs.......
15	Aposentados e reformacos.....
16	Exercidos findos...............
17	Custas em c usas da Fazenda.....
18	Eventuaes ......................

(ia. Secção da Secretaria das Finanças, 1. de julho d  1910.—Antonio de Carvalho Brandão, L°
escripturario. Visto:— F. Bhering, chefe de secção. Visto: - João Leal.
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ECRETO N. 4.614 - DE 14 DE JUHLO DE 4946.

Perdoa e commuta pena

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
attribuição que lhe confere o § &° do art. 57 da Constitui-
ção, resolve, em homenagem á data de hoje, perdoar aos
reus Magin Martinez e Raymundo Santarem, respectiva-
mente condemnados por sentenças do jury das comarcas
de Sabará e Curveilo, de 19 de junho de 1914 e 13 de junho
de 4913, o resto das penas em cujo cumprimento se
acham; e, bem assim, commutar para quatorze annos de
prisão simples, grau minimo do art. 294 do Cod. Penal,
a pena que está cumprindo a ré Maria Custodia, conde-
mnada em• virtude das decisões do jury da comarca de Vi-
çosa, de 25 de julho de 4910.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Goraes, em
Beilo Horizonte, 14 de julho de 1946.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.615 - DE 44 DE JULHO DE 1946

Indulta praças na Força Pública

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
attribuição que lhe confere o § 4•0, do art. 57 da Consti-
tituição, resolve, em homenagem á data de hoje, indultar
das penas a que estão sujeitas as praças Raymundo Candido
Nonato, João Pinto Fernandes eManoel da Silva Brandão.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 44 de julho de 4946.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lopes

J)ECRETO N. 4.616	DE 18 DE JULHO DE 1916

Diyidp o anno lectivo do Externato do Gymnasio Mineiro,
de Belio Horizonte, em dois periodos

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
atiribuição que lhe confere o art. 57, 'ii. 1, da Constituição
do Estado, para execução do disposto no art. 8. 0, § 3. 0 , da
lei n. 657, de ii de setembro do armo passado, e attenden-
do á representação unanime da congregação dos professo-
res do Externato do Gymnasio Mineiro de Belio Horizonte,
resolve dividir o anno lectivo do mesmo estabelecimento
em dois perlodos: o primeiro de 4. 1 de abril a 31 de julho
e o segundo de 16 de agosto a 30 de novombro, intercala-
dos de 15 dias de ferias, de 1 a 45 de agosto, conforme foi
estabelecido pela lei organica do ensino.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio horizonte, 18 de julho de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira .Lopes.

DECRETO N..4.617 - DE 19 DE JULHO DE 4916

Approva o contracto celebrado entre o Estado de Minas Ge-
raes e .s Estrada de Ferro Oéste de Minas para arreca
dação de impostos.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
attrihuição que lhe confere o art. 57 da Constituição, re-
solve approvar o contracto celebrado em 20 de junho pro-
ximo passado, entre o referido Estado e a Estrada de Fer-
ro Oéste de Minas, para arrecadação e fiscalização de im-
postos mineiros, contracto que a este acompanha e que foi
assignado pelos exmos. srs. dr. Theodomiro Carneiro San-
tiago, Secretario de Estado das Finanças, o dr. Heitor de
Souza, sub-Procurador Geral d') Estado, representando o
Estado de Minas Geraes, e o Sr. dr. Agostinho de Castro
Porto, director da Estrada de Ferro Oéste de Mina, repre-
sentando esta Estrada de Ferro.

PaI acio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Behlo Holizonte, 19 de julho de 4916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO,

Ámerico Ferreira Lopes.
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Termo de contracto celebrado entre o Esta-
do de Minas Geiaes e a Estrada de Ferro
Øéste de Minas, para arrecadação e fis-
calização de impostos mhieiros. como ade-
ante se declara.

Aos vinte das do mez de junho de mil novecentos e
dezesseis na Secretaria das Finanças, presentes os exmos.
srs. drs.Theodorniro Carneiro Santiago, secretario de Estado
dos Negocios das Finanças, e Heitor de Souza, sub-Pro-
curador Geral do Estado e representando o Estado de Minas
Geraes, e o exmo. sr . dr. Agostinho de Castro Porto, dire-
ctor da Estrada de Ferro Oéste de Minas, repreentando
esta Estrada de Ferro, foi por ambas as partes contractan-
les -- Estado de Minas Geraes e Ebtrada de Ferro Oéste de
Minas - ajustado o contracto constante das seguintes clau-
sulas e condições, que ambos se ob:-igam a cumprir e
respeitar

Primeira

A Estrada de Ferro Oéste de Minas, por intermedio de
seus agentes e prepostos, tiscalizará e arrecadará em todo
o percurso de suas linhas os impostos de exportação e ou-
tras taxas correlatas a que estão sujeitos o gado (te toda a
e ;pecie, encommendas, bagagens, mercadorias de todo o
genero, aves, vehiculos etc., que procedentes de suas es-
tições, tenham de ser p01 dia transportados para fõra do
Estado, cingindo-se neste serviço estrictamente ás leis e
rgu1amentos do Estado de Minas Geraes, e ás instrucções
fornecidas pela respectiva Secretaria das Finanças.

Segunda

As duvidas que se suscitarem na intelligenr.ia e execu-
çio das leis e regulamentos citados na clausula anterior,
deverão ser levadas ao conhecimento da já mencionada Se-
cretaria das Finanças, para que asesclareça e remova as
dificuldades por acaso antepostas á sua execuão.

Terceira

Das mercadorias mineiras exportedas para a Capital
Federal ou outro ponto qualquer em trafego proprio, co-
brará a Estrada de Ferro Oéste de Minas o imposto na esta-
cão onde fõr feito o pagamento do frete (procedencia ou
destino) excepto das mercadorias despachadas como baga-
gens ou encommendas, as aves, o leite e o gado de qual-
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quer natureza, cujo imposto será pago sempre na proce-
dencia, bem como das mercadorias destinadas a outras lo-
calidades não servidas pela Estrada de Ferro Oêste de
Minas.

Quarta

Sobre as mercadorias destinadas aos Armazens Geraes
do Estado de Minas, não cobrará a Estrada de Ferro Oéste
de Minas o imposto mineiro.

Quinta

Assim lambem, do café exportado para a Capital nen-
hum imposto será pela Estrada cobrado, continuando a
sei-o pela Recebedoria de Minas, como até hoje tem sido
feito, obrigando-se a Estrada a só fazer entrega da referida
mercadoria mediante os respectivos conhecimentos de pa-
gamento do imposto devino, feito áqueliarepartição.

Sexta

Das mercadorias procedentes das estradas em trafego
.mutuo com o frete a pagar, destnadas a. qualquer estação
da Estrada de Ferro Déste de Minas, esta arrecadará oim-
posto na estação do destino, creditando á sua conta a res-
pectiva porcentagem.

Selma

• Para calculo e arrecadação do imposto, tomar-se-á por
base o que constar dos despachos expedidos pelas estações
de procedencia, prevalecendo sempre o peso èxaco para
os effeitos dos impostos que deverão ser escripturados com

necessaria clareza, de modo a se poder ler ou conhecer
a especie e quantidade das mercadorias.

Oitava

Competindo-lhe exclusivamnte a arrecadação das ta -
xas e imposto a que se refere o presente accordo, é a Es-
trada de Ferro Oéste de Minas imica responsavel pelas fal-
tas, erros de calculo e omissão que se (lerem na reepecliva
cobrança e sua escripturaÇão, salvo quando se ¶rovar que
taes faltas, erros e omissões provierem de factos extranhos
ao pessoal da Estrada.

Nona

No caso de expedições abandonadas, com imposto a
pagar, o Estado de Minas Será creditado na importancia do
iaposto depois dc deduzido do producto da venda a parte
pertencente ao frete.
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Decima

O Estado de Minas poderá alterar, modificar ou sup-
primir a cobrança de um ou mais dos impostos aqui pre-
vistos, dando, porém, conhecimento de sua resolução á di-
rectoria da Estrada com antecedencia nunca menor de trin-
ta (30) dias antes de sua execução.

Decima primeira

De todo pagamento do imposto a Estrada de Ferro-
(Jéste de Minas dará ao contribuinte um conhecimento
extrahi(lo do competente talão de conhecimentos pelo fun-
ccionario que fizer a arrecadação.

§ Lo Para cumprimento desta clausula o governo de
Minas fornecerá á Estrada os necessarjos talões de conhe-
cimentos devidamente authenticados.

§ 2. 0 Até o dia 31 de janeiro de cada armo serão re-
mettidos á Secretaria das Finanças do Estado de Minas to-
dos os talões dos conhecimentos extrahidos durante o anno
anterior, assim como uma relação dos demais talões de co-
nhecimentos, que, não tendo sido utilizados, no todo ou em
parte, ficassem em seu poder para ulterior aproveita-
mento.

Decima segunda

As importancias arrecadadas a maiar por erro de cal-
culo, engano, ou ma applicação das taxas e que a Conta-
bilidade da Estrada costuma corrigir a tinta escarlate, se-
rão levadas ao credito do Estado no balancete do mez res-
pectivo sob o titulo «Cobranças Indevidas, - escriptu-
rando-se no debito, como annullação do mesmo titulo, os
que porventura forem restituidos pela Estrada, mediante
recibo da parte, o qual deverá acompanhar o mesmo ba-
lancete.

Decima t(-rceira

Pelo trabalho da arrecadação, escripturação e fiscali -
zação dos impostos mineiros, receberá a Estrada de Ferro
Oéste de Minas a commissão de 60 o/ que deduzirá men-
salmente da importancia total dos mesmos impostos,exclui_
da do respectivo calculo a parte que figurar sob o titulo de
que trata a clausula 12 (1) ou que tiver sido illegalmente
arrecadado.

§ 1. 0) Da mesma receita liquida serão, outrosim, de-
duzidos mais dois por cento (2 °/) para serem distribuidos
pelos empregados da Estrada que tiverem a responsabili-
dade dos serviços.
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Deci:na quarta

A Estrada de Ferro Oéste de Minas obriga-se a entre-
gar a importancia do saldo da arrecadação do imposto na
thesouraria da Estrada ao representante legal do Estado de
Minas, dentro do prazo de vinte dias, contados da data 6
xada pela remessa do balancete mensal.

De seu lado, a Secretaria das Finanças liquidará no
mesmo prazo e pela fôrma que pela Estrada lhe fór indi-
cada qualquer saldo que a seu favor se liquidar. A infra-
cção desta clausula sujeita a qualquer das partes contra-
ctantes ao juro de nove por cento (O o/a) ao anno, sobro a
importancia indevidamente retida.

Decima quinta

A Recebedoria de Minas fornecerá a Estrada, mensal -
mente, um certificado da importancia approximada do
saldo a favor do Estado pela arrecadação do mez anterior,
descontadas a sua porcentagem e outras despesas efiectua-
das por conta do Estádo nos termos do presente con-
tracto.

Decima sexta

Além das requisições de passes e telegrammas assi-
gnados pelo proprio Presipente, Secretarios de Estado e
director da Fiscalização das Rendas Mineiras, a Estrada
sô poderá attender ás que lhe forem feitas estrictamente
de accordo com as instrucções e dec. n. 606, de 10 de
fevereiro de 1893.

§ t°) No principio de cada mez a Estrada de Ferro
Oéste de Minas levantrá uma conta especial de todos os
passes e telegrammas concedidos durante o mez anterior
por conta do Estado, e, relacionando as respectivas requi-
sições em originaes, as remetterá com à conta á Secreta-
ria das Finanças, para que esta se pronuncio a seu respei-
to ou auctorize a deducção da despesa, verificada dentro
do prazo maximo de cincoenta dias.

§ 2.0) Si, dëntro, porém, do prazo fixado no paragia-
pho antecedente a Secretaria das Finanças não der solu-
ção sobre a referida .conta de passes e telegrammas, a Es-
trada, não obstante, deduzirá a sua importancia ainda no
balancete que dez dias depois lhe remnetterá, na fôrma da
clausula decima quinta (15.°).

Decima setima

Ao director da Fiscalização das Rendas Mineiras e a
um fiscal de rendas por este designado para serviços d
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fiscalização, a Estrada concederá -um passe permanente
para todas as suas linhas.

Decima oitava

A Estrada fica auclorizada a adquirir os impressos ne-
cessarios á organização dos balancetes mensaes, assim
como quaesquer outros que, de accordo com a Secretaria
(Ias Finanças forem reputados indispensaveis ao serviço de
escripturação e fiscalização de impostos.

Paragrapho unico). As despesas provedientes de taes
impressos correrão por conta do Estado e serão deduzidas
nos balaiicetes respectivos, mediante documentos compro-
bativos.

Décima nona	-

Até a data do encerramento de cada balancete mensal
a Estrada poderá restituir as quantias que forem cobradas
em excesso ou indevidamente e que ao mesmo balancete
se refiram, de accordo com a clausula decima segunda
(12.1) deste contracto.

\Tigesima

Dentro do prazo de noventa dias contados da data do
rer-ebimento na Secretaria das Finanças dos balancetes e
documentos respectivos, continúa •a Estrada respousavel
pelos enganos, faltas e erros commettidos na • arrecadação
dos impostos.	-	 -

Findo esse prazo e não havendo reclamação da refe-
rida Secretaria, cessará a responsabilidade da Estrada.

Vigesirna primeira

A Estrada permittirá que em seus armazens de rece-
bimento de géneros mineiros tenha o Estado empregados
para fiscalizarem o serviço de entrega dos mesmos gene-
ros e providenciará para que:

1.0) a Ices empregados sejam facultados todos os meies
de impedir que se retirem dos ditos armazéns quaesquer
generos sen o pagamento do imposto devido.

o) em todas as vias das notas de expedição se de-
clare que o imposto é pago ou a pagar o não seja este en-
globado com o frete.

Vigesimna segunda

O. presente contracto entrará em vigor desde que seja
approvado por, decreto do Presidente do Estado e durará
emquanto - convier ás partes contractantes, devendo a sua
denuncia ou rescisão operar-se eom a precedoncia de um
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aviso prévio de noventa (90) dias, pelo menos, feito pela
parte que tiver a iniciativa da denuncia ou rescisão.

E, achando se assim justas e contractadas as partes,
que deram a contracto, para os effeitos flscaes, o valor de
vinte contos de réis (20:000000), lavrou se o presente ter-
mo que, lido a estes e ás testemunhas srs. coronel José
B. de P. Aroeira e Arthur Nunes Pinheiro, a tudo presen-
tes, é por tO(1oS achado conforme e assignado. Eu, Laercio
Costa Prazeres, auxiliar da Sul) -Procuradoria, o escrevi.

(Assignado sobre 40000 de setlo federal:— Theodomi-
ro Carneiro Santiago. - Heitor de Souza. - Agostinho de
Castro Porto. - José B. de P. Aroeira. - Arthur Nunes
Pinheiro.

Está conforma o original. Dello horizonte, 43 de julho
de 1916.— Laercio Costa Prazeres.

DECRETO N. 4.( i18 - DE 31 DE JULHO DE tf10

Declara caduca a concessão feita por contracto de 10 de abril
de 1915, celebrado com o sr. João Thomaz Ramos, para
execução do serviço de loteria cio Estado e rescindido o
mesmo contracto.
O Presidente do Estado de Minas Ge aõs, no exereicio

da attribuiçüo que lhe é conferida pelo art. 57, n. 1, da
Constituição,

considerando que o concessionario da Loteria do Esta-
do, sr. João Thomaz Ramos, não tem dado cumprimento a
diversas clausulas do contracto de 10 de abril de 1915, en-
tre elas, as de ns. 8. , e loa, reputadas essenciaes pelo
arE. 3. 0 do dcc. a. 4.317,.de O de fevereiro de .4915 rela-
tivas á contribuição das quotas do imposto e das de cau-
ção e confessa não poder cumpril-as;

considerando que essas faltas acarretam a caducidade
da concessão e a rescisão do contracto, independente 1e
mnterpellação judicial e de qualquer indenmnização ao con-
cessmonario, por parte do Estado, ex-vi do que ficou ex-
pressamente pactuado na clausula 2.°, 115. 1. 0 , 2. 0 e
30

resolve declarar caduca a concessão f(-. : Ia por contra-
cto de 10 de abril de 4945 ao referido sr. João Thomaz fia-
i-nos, para execução do serviço de loteria (lo Estado e re-
scindido o mesmo contracto, determinando ao Secretario
das Finanças que providencie corno fôr mister para sal-
vaguardar os interesses do Estado.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Gerae.s,
em Beilo Horizonte, 31 de julho de 1916.

DELFItI MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Anmerio Fer,ci-ra Lopes.
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DECRETO N. 4.619 - DE 4. 0 DE AGOSTO DE 1916

Transfere para o bairro denominado Campos de S. José, dis-
tricto de Con'ceição da Pedia, município de Santa Rita
do Sapucahy, convertida em mixta, a primeira escola do
sexo masculino da cidade de Monte Santo.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformi-
dade com o n. 4 do art. 3. 0 do regulamento que baixou
com o dec. n. 3.191, de 9 de junho de 1911, resolve trans-
ferir para o bairro denominado Campos de S. José, distri-
cto de Conceição da Pedra, municipio de Santa Rita do
Sapucaliy, convertida em mixta, a l.a escola do sexo nias-
culino da cidade de Monte Santo.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes,
em Beilo Horizonte, 4. 0 de agosto de 1946.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.620 DE 1. 0 DE AGOSTO DE 1916

Transfere para a cidade de Rio Pardo a escola do sexo
masculino da Vilia de Fortaleza

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformi-
dade com o n. 4 do art. 3. 0 do regulamento que baixou.
com o dec. n. 3.191, de 9 de junho de 1911, resolve trans-
ferir para a cidade do Rio Pardo a escola do sexo mascu-
lino da Villa de Fortaleza.

Palacio da Presidencia do listado de Minas Geraes,
em Belio Horizõnte, 1. 11 de agosto de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lopes.
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DECRETO N. 4.621 - DE 40	AGOSTO DE 1916

Marca o dia 29 de outubro proxinio futuro para se proceder
á eleição de um deputado estadoal, pela 4. , circumscri-
pção eleitoral e de um senador estadoal.
O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da

altribuiçíxo que lhe confere o art. 57 da Constituição, e, de
conformidade com a lei eleitoral, resolve designar o dia 29
de outubro proximo futuro para se proceder á eleição de
um deputado estadoal pela 4. a cirdumscripçüo eleitoral, va-
ga ecú1 o faliecimenio do deputado coronel luas 'I'heotonio
Baptista,e de um senador estadual, vago pela renuncia do
Sr. dr. Gomes Freire de Andrade.

De conformidade com o art. 6.0 da lei n. 649, de 4.° de
setembro de 1015, observar-se-á para a eleição de deputa-
do a divisão eleitoral a que se refere a lei n. 100, de 4894.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes,
em Bello Horizonte, 1.0 de agosto de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.
Amer ice Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.622 - DE 1. 0 DE AGOSTO DE 1916

Àpprova a transferenciado Collegio Lucindo Filho ', de
Juiz de Fóra, feita á Camara Municipal de Palmyra
O presidente do Estado de Minas Geraes, usando da

attribuição que lhe confere o art. 57, n. 1, da Constituição
do Estado, resolve approvar a transferencia do Coliegio
« Lucindo Filho », de Juiz de Fóra, feita pelo Sr. Antonio
Vieira Machado Sobrinho á Cantara Municipal de Palmyra.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes,
em Bello Horizónte, 1.0 de agosto de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.
Americo Fe-rreira Lopes.

IJECRETO N. 4.623 - DE 16 DE AGOSTO DE 1046

Alteia a tabeila de distriliução de fardamento às pra;as
da Força Publica

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
attribuição que lhe confere o art. 7 n. 4 •o da Consti-
tuição do Estado, resolve aterar a tabelia de distribui-
ção de tarOamento ás praças da Força Publica, aflEexa
ao dec. n. 3.603 de II) de junho de 1912 .e a que se
refere o art. 25s do referido decreto.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes,
em Belio Horizonte, 16 dc agosto de 4916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.
Americo Ferreira Lopes.
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DECRETO N. 4.624 - DE 16 DE AGOSTO DE 1046

Transfere para o districto de Jesus, Maria, José da Boa
Vista, municipio de Ouro Preto, a escola rural, mixta,
da «Usina Wigg, do mesmo município.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformi-
dade com o n. 4 do art. 30 do regulamento que baixou
com o dec. n. 3.191, de 9 de junho de 1911, resolve trans-
ferir para o districto de Jesus, Maria, José da Boa Vista,
município de Ouro Preto, a escola rural, mixta de ((Usina
Wigg», do mesmo município.

Palacio d4 Presidencia do Estado de Minas Geraes,
em Bello Horizonte, 46 de agosto de 1946.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.625 — DE 49 DE AGOSTO DE 4 94 6

Approva a novação do contracto celebrado entre o Estãdo
de Minas Geraes e a Nova Companhia Estrada de Ferro
Bahia e Minas, para fiscalização e arrecadação dos im-
postos mineiros.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
attribuição que lhe confere o art. 57 da Constituição, re-
solve approvar a novação do contracto celebrado em 19 de
julho do corrente anuo, entre o referido Estado e a Nova
Companhia Estrada de Fefro Bahia e Minas, novação de
contracto que a este acompanha, e que foi assignado pelo
sr. dr. Theophilo Ribeiro, director da Fiscalização das
Rendas Mineiras, por parte do Estado de Minas, e pelo Sr.
Joãõ A. Americo Machado, presidente da referida Compa-
nhia, por parte da mesma.

l'alacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 19 de agosto de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

2'heoclomiro Carneiro Santiago.

yoy

Copia do contracto, celebrado entre o ,Estado
de Manas Geraes e a iov-a (onpanhia
Rabia e Minas.

Aos 19 dias do mez de julho de 4916, á rua da Quitan-
da, n. 120, nesta cidade do Rio de Janeiro, presentes, pelo
Estado de Minas Geraes, o dr. Theophilo Ribeiro, director
das Rendas Mineiras, e pela Nova Companhia Estrada de
Ferro Bahia e Minas, o sr. João A. Americo Machado, pre-
sidente da referida Companhia, accordaram modificar o
contracto de 17 de janeiro de 1913, .elebrado entre esta
Companhia e o mencionado Estado, para fiscalização e ar-
recadação dos impostos mineiros, sobre os generos expor-
tados daquelie Estado por intermedio da Estrada de Ferro
Bahia e Minas, substituindo-o pela presente no'ação, nos
termos das clausulas seguintes

Primeira

A fiscalização e arrecadação dos impostos mineiros, a
que estiverem sujeitos todos os generos exportados de Mi-
lias Geraes, por intermedio da Estrada de Ferro Bahia e
Minas, qualquer que seja a fôrma do seu despacho, ficarão
acargo dos prepostos que o Estado entenda conveniente
coilocar junto és estações da referida Estrada, a começar
da data da approvação deste contracto, por decreto do Pre-
sidente do Estado de Minas Geraes.

Segunda

A Companhia contractante fará entrega aos prepostos
supra mencionados, e como pela Secretaria das Finanças
do referido Estado, lhe fôr indicado, de todos os livros de
arrecadação, talões de guias e de conhecimentos de impos-
tos, entregues á sua guarda para fiscalização e arrecada-
ção do imposto.

Terceira

Egualmente obriga-se a Companhia a permittir e a fa-
cilitar, por todos os meios a seu alcance, aos prepostos do
Estado, a fiscalização dos generos mineiros, em exportação
por suas estações, concedendo-lhes nellas o necessario es-
paço para o respectivo serviço e facultando-lhes as verifi-
cações que se tornarem precisas.

Sem dar prévia sciencia ao ccmpetenle vigia fiscal ou
auxiliar, a Companhia obriga-se a não fazer entrega dos
generos sujeitos a imposto e transportados pela Estiada
mão mediante apresentação, de parte do exportador, ou



-708-

seu represente, de documento legal de quitação do impos-
to, qUail(lo fôr este cobrado na estação de procedencia, ou
de achar-se o genero devidamente guiado para o pagamen-
to do referido imposto na Recebedoria de Minas, ficando a
cargo da Companhia o serviço de expedição das competen-
tes guias, que serão fornecidas pelo Estado.

Quarta

De seu lado o Estado de Minas Geraes obriga-se a pa-
gar á Nova Companhia Estrada de Ferro Bahia e Minas, a
titulo de compensação pelos serviços que a clausula ante-
rior se refere, 3 O/ (tres por cento) sobre as importancias
das guias para cobrança pela Recebedoria de Minas, na
Capital Federal, quando o imposto vier á pagar no Rio, ex-
ceptuando do calculo dessa porcentagem a importancia cia
sobretaxa, creada para a valorização do café e 2 O/ (dois
por cento) sobre o producto da arrecadação feita na Es-
trada.

Quinta

A Companhia remelterá mensalmente á Secretaria das
Finanças, até o dia 15 de cada mez, acompanhadas de re-
lação descriminativa, as terceiras vias das guias que, de
accordo com a clausula 3.' houver expedido do mez ante-
rior; e dentro de 30 dias, a contar da data do recebimen-
to dessa relação, fará aqueila Secretaria as reclamações
que entender justas e fundadas em lei e, resolvidas asduvi-
das que se tenham assim suscitado, fará pagamento á Com-
panhia da importancia que lhe fôr devida nos termos da
mesma clausula.

Paragrapho unico. Emquanto, porém, a Companhia
estiver em debito para com o Estado pela conta alrazada
de impostos arrecadados, as importancias apuradas a seu
favor, de accordo com esta clausula, lhe serão creditadas
cm conta.

Sexta

A Estrada se compromette a dar passagem livre e fran-
quia tlegraphica em suas linhas ao fiscal Domingos Soa-
res de Sã e ao vigia de 1.i, classe em Theophilo Ottoni,
quando em serviço, e um passe livre, em cada mez, aos
vigias auxiliares da sua respectiva estação para a de Theo-
philo Ottoni e vice-versa.

Setima

O presente contracto entrará em vigor desde a sua ap-
provação por decreto do sr. Presidente do Estado, e durará
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emquanto convier ás partes -contractantes, não podendo,
porém, ser rescindi-do, sem prévio aviso de noventa dias
(90).

Para os effeitos do selio, accordam as partes contra-
ctantes darem ao presente contracto o valor de cinco con-
tos de réis (5:000000).

E por se acharem assim ajustadas, firmaram o presen-
te contracto, para queproduza os seus effeitos, passado em
duas vias, sendo urna dellas seliada.

Seliado sobre uma estampilha de dez mil réis.....
(IOS000).

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1916. - (A.) Theophilo
Ribeiro. - Pela Nova Companhia de Estrada de Ferro Bahia
e Mnás, (A.) João A. Americo Machado. - Conferi. Hen-
rique Britto Castro.

DECRETO N. 4,626 - DE 23 DE AGOSTO DE 4946

Transfere para o grupo de S João Nepomuceno um logar
de adjunota do grupo de Carangola

O Presidente do Estado de Minas Geraes, attendendo a
conveniencias do Ensino, resolve transferir para o grupo
escolar de S. João Nepomuceno o logar de adjuncta, crea-
do por decreto de 11 de março de 1913, sob n. 3.538, no
grupo de Carangola.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
J3ello Horizonte, 23 de agosto de 1946.

Duirii MOREIRA DA COSTA Rinãiao.

A merico Ferreiro, Lo pez.
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DECRETO N. 4.629—DE 23 DE AGOSO DE 1916

DECRETO N. 4.327 -. DE 23 DE AGOSTO DE 4916

Transfere para o bairro denominado «Posses,>, do municipio
(Te S. Gonçalo do Sapucahy, convertida em. mixta,.a se-
gunda escola do sexo masculino da cidade de Monte
Santo.

• O Presidentç do Estado de Minas Géraes, de conformi-
dade com o n. 4, do art. 3. 1 do regulamento 4ue baixou
com o dec. n. 3.191, de 9 d junho de 1914, resolvé trans-
ferir para o bairro denominado «Posses», do municipio de
S. Gonçalo do Sapucahy, convertida em mixta, a 2. 1 esco-
la do sexo masculino da cidade de Monte Santo.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
J3ello Horizonte, 23 de agosto de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

ILmcvtco Terrer Lopr,

DECRETO N. 4,628	DE 23 DE ,lUOO DE 4946

Transfere para o grupo escolar de Santa Ritado Sapucahy,
o legar de adjuncta creado no grupo escolar de Villa Braz,
por dec. n. 3.464, de 26 de fevereiro de 1912.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, attendendo a
conveniencias do Ensino, resolve transferir para o grupo
escolar de Santa Rita do Sapucahy, o logar de adjuneta
creado, por dec. n. 3.46/e, de 26 de fevereiro de 191, no
grupo de \'illa Braz.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
BelIo 1-lorizonte, 23 de agosto de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Arn4'rico Ferreira Lopes.

Transfere, , Pra o 1oaç denominado S. sebastião, d0 distri-
cto da cidáde de Paracatú, a escola rural mixta de Ma-
Usada Bonita, do municipio daqueile nome.

b reidiite do Estado db Miriais Gei'aes, de eonfdHhi-
dade om o n. 1 do art. 3.° dc regularhento que baixoh

meo o dec.	
de

n. 3.19i, ,de O de junlib de 4911, resolve trans-
ferir paira o logar nominado S. Sebastião, do dtstridto
da ci1ade de Paracatú, a escola rural mixta de Malh'ada
Bonita, do municipio daqueile nome.

Palacio da Presidèr 'cia do Eíádo de Minás Gbe; em
Beilo Horizonte, 23 de agosto de 1916.

Li1 MOREIRA DA COSTA RIREIRO.

t7riço e'i'r6 iMics.

tECI1TO N. 4.630— DE 23 DE A01I1 0 DE 4916

Crêa o grupo escolar de Conceição do Rio Verde

O Presidentá do Estado de Minas Geraes, dai conformi-
dade com o regulamento de instrucção em vigor, résolve
créar um grupo escolar na villá de Concéição -do Rio
Vérde.

Patacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 23 de agosto de 1916-

DELFiM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lopes.
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DECRETO N. 4.631 - DE 23 DE AGOSTO DE 1916

Reconhece neste Estado a jurisdicção do Sr. Renê Corrêa
Lana corno encarregado do consulado geral da Republica
Argentina no Rio de Janeiro, durante a ausencia do con-
sul geral effectivo.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, tendo em
vista o aviso n. 31, expedido pelo Ministerio das Relações
Exteriores, em 28 de julho ultimo, resolve reconhecer nes-
te Estado a juridicçao do Sr. Renê Corrêa Luna como en-
carregado do consulado geral da Republica Argentina no
Rio de Janeiro, durante a ausencia do consul geral effe-
etivo.

Palacjo da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 23 de agosto de 1916.

DELFm MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.632— DE 28 DE AGOSTO DE 1916
Concede á Companhia Mineira Auto-Viaçao Intor-municipal,

privilegio para construcção de linhas telephonicas

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando d a
attribuição que lhe confere o art. 57 da Constituição, e,
de conformidade com o disposto na lei n. 448, de 26 de ju-
lho de 1895, e no regulamento que baixou com o dec. n.
3.961, de 19 de julho de 1943, resolve conceder á Compa-
nhia Mineira Auto-Vaçoo Inter-municipal, privilegio, por
vinte e cinco annos, para construcção, uso e goso de linhas
telephonicas entre os municipios de Uberabinha, Monte
Alegre, Abhadia de Bom Successo, ltuyutuba, Prata e Fru-
ctal, resalvados, porém, os direitos de terceiros, adquiri-
dos em virtude de concessões estadoses ou Inunicipaes já
exiStentes.

O Secretario de Estado dos Negocios da Agricultura,
Industria, Terras, Viação e Obras Publicas, fica auctoriza-
do a celebrar o respectivo contracto, no qual serão obser-
vadas as disposições da legislação em vigor.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Behlo Horizonte, 28 de agosto de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Raul Soares de Mourci.
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DECRETO N. 4.633 - DE 28 DE AGOSTO DE 4916

Transfere para o grupo escolar de Lima Duarto, a escola de
sexo masculino da estação de Lafayette, municipio de
Queluz.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformi-
dade com o n. 4 do art. 30 do regulamento que baixou com
odec. n. 3.191, de 9 de junho de 1941, resolve transferir para
o grupo escolar da cidade de Lima Duarte a escola do
sexo masculino da estação de Lafayette, municipio de
Queluz.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
BelIo Horizonte, 29 de agosto de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.634 - DE 29 DE AGOSTO DE 1916

Transfere para o logar denominado Campo do Meio, do mu
nicipio de Campos Geraes, convertida em mixta, a pri-
meira escola do sexo feminino da cidade de Monte Santo-0

 Presidente do Estado de Minas Geraés, de conformi-
dade com o n. / do art. 3•0 do regulamento que baixou
com o dec. n. 3.191, de 9 de junho de 1911, resolve trans-
ferir para o logar denominado Campo do Meio, do munici-
pio de Campos Geraes, convertida em mixta, a 1.' escola
do sexo feminino da cidade de Monte Santo.

Palacio da Presidencja do Estado de Minas Geraes, em
Behlo Horizonte, 29 de agosto de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Alnerico J"erreira Lopes.
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DÉCRETÕ N. 4.636 - DE 29 DE AGOSTO bE oi

Converte em escola pri o sexo masculin a rnit do S Se
b astiao, dó cfistricto da cidade de Paracatú

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformi-
dade com o n. 4 do art.. 3..° do regulamento que. baixou
com doe. n. 3.494, de 9 de junho de 1911, resolve con-
verter em escola para o sexo masculii:o a mixta de S. Se
bastião, do districto da cidade de Paractú.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 29 de agosto de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lopes.
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dCRÊTO N. 4.637 - DE 29 DE AGOSTO DE 4916

Recoiihcé neste Estado a jurisdicção do sr. Charles Redard,
dá. qualidade de gerente do consulado geral da Suissa no
Rio de Janeiro, durante a licença do consul geral respe-
ctivo.

O i'residente do 
1 s1a4o de Mmias Getaes, tendo em

vista o aviso ri. 3, expedido pelo Ministerio das Relaçôqs
Exteriores, cm 21 deste mez, resolve reconhecer neste Es-
tado a jurisdicção do sr. Charles Redard, ha qualidade de
gerente do consulado geral da Suissa, durante a lic ença do
consul geral respectivo.

Palacio da Presidencia do Estado de l\Iirias Gei'des, em
Belio Horizonte, 29 de agosto de 491(i.

DELFI1 MOREIRA DA GOSTA RIBEIRO.

Amerco Ferreiriz Lopc.
DECRETO I. 4,030	Pli 9 uE AQOSTQ i 496

Transfere parao districto de Santa Isabel, do município de
S Gonçalo do Sapucahy, convertida em mixt.a, á segun-
da escola do sexo femiaino da cidade de Monte Santo.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, .de conformi-
dadd com o n. 4 do art. 3.° do regulamehto que baixou

,com o dec. n. 3.491, de 9 de junho de 4911, resolve trans-
feí'ii para o districto de Santa Isabel, do muniêipio de S.
Gonçalo do Sapucahy, convertidá difi mixta, a 2: a escola
dó sexo feminino da cidade de Monte Santo.

Palacio da Pre.sdencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Hrizonte, 29 de agosto de 4916.

DELFIM MOREIRA DA Cos'rA BroEino.

DECRETO N. 4.638	DE 
99 liF, AQdTO DL 4946

Transfere para Buenopolis, municipio de Diamantina, a se-
gunda escola mixta de Joaquim Felicio, do mesmo muni-
cipio.

Õ Presidente. do Estado de Minas Geraes, de conformi-
dade com o n. 4 do art. 3•0 do régulamónto que baixou
com o doe. n. 3.1Ul, de 9 de junho de 1911, resolve tran-
ferir para Buenopolis, municipio de Diamantina, a 2. 11 es-
cola mixta de Joaquim Felicio, do mesmo inunicipio.

Palaóio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
BeIlo Horizonte, 29 de agosb de 1910.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIIIEU'.o.

Auneiico Ferreira Lopes.	 Amorico Feireira Lopes.
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DECRETO N. 4.641, 7 DE SETEMBRO DE 1916

DECRETO N. 4.639 1W 29 DE AGOSTO DE 4916

Transfere a escola mixta do bairro do Palmital, municipio de
Passa Quatro, para o bairro denominado Serrinha, do
mesmo municipio.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformi-
dade com o n. 4 do art. 3. 0 do regulamento que baixou
com o dec. n. 3.191, de 9 de junho de 4941, resolve trans-
ferir a escola mixta do bairro do Palmital, municipio de
Passa Quatro, para o bairro denominado Serrinha, do mes-
mo município.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beijo Horizonte, 29 de agosto de 4916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RilIEmo.

Ãmerico Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.640 - DE 4. 0 DE SETEMBRO DE 4916

Proroga o prazo para pagamento dos impostos de industrias
e profissões e consumo

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
attrihuição que lhe confere o art. 57 da Constituição do
Estado, resolve prorogar por trinta dias, a contar desta
data, o prazo para pagamento dos impostos de industrias
e profissões e consumo.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizõnte, 1. 0 de setembro de 1946.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

T/ieodomjro Carneiro Saniaqo.

Perdôa e commuta penas

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
attribuição que lhe confere o § 4•o do art. 57 da Constitui-
ção resolve, em homenagem á data de hoje, perdoar ao reu
Silverio de Oliveira Cunha, condemnado por sentença do
jury da comarca de Sabará, em 18 de março de 1914, o
resto da pena que lhe foi imposta, e isto por estar soffren-
do o mesmo reu de molestia contagiosa, como o provam at-
testados medicos, uns apresentados pela parte e outros
provenientes de exames mandados fazer pela auctoridade
competente; e, bem assim, commutar para o grau míni-
mo do Codigo Penal a pena que está cumprindo o reu Fir-
mino Antonio de Abreu, condemnado em virtude das deci-
sões do jury da comarca de Lavras, de 14 de maio de 1914;
para 19 annos e tres mezes de prisão simples a pena imposta
ao reu José Antonio de Sonsa Sobrinho, por accordam da
mesma Relação de 26 de junho de 1900, e para um anuo e
dois mezes de prisão simples a pena a que foi condemnado
o reu Christovam Marcolino da Silva por sentença do jury
da comarca de Barbacena, de 2 de outubro de 4915, á vista
do attestado medico apresentado e do seu procedimento au-
tenor.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geres, em
Beilo Horizonte, 7 de setembro de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.612-1W 7 SETEMBRO DE 1916

Perdôa ao reu Maurilio Cunha o resto da pena em cujo cum-
primento se acha

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da at-
tribuição que lhe é outorgada pelo paragrapho 4.° do art.
57 da Constituição, resolve, para commemorar a data de
hoje, perdoar ao reu Maurilío Cunha, que está sofTrendo de
molestia contagiosa, attestada por dois medicos de respon-
sabilidade, o resto da pena que lhe foi imposta em virtude
das decisões do jury da comarca de Dores do Indayá, de 8
de dezembro de 1915.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Bello Horizonte, 7 de setembro de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RiBEiRo.

.nierico Ferre ira Lopes.
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DECRETO N. 4.643—r)E 7 DE SETEMBRO DE 4916

Indulta o soldado José Rodrigues da Costa

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
attribuição que lhe confere o paragrapho 41 do art. 57 da
Constituição resolve,. em homenagem á data de hoje, indul-
tar o soldado José Rodrigdes da Costa da pena a que está
sujeito por crime de deserção simples.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 7 de setembro de 1916.

DELFIM MOREIRO DA COSTA RIBEIRO.

Amorico Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.644 - DE 12 DE SETEMBRO DE 4916

Transefre para o bairro proletario da V.illa de Passa Quatro,
convertida em mixta, a escola do sexo feminino da Esta-
ção de Lafayette.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformi-
dade com o n. 4 do art. 3.° do regulamento que baixou
com o dec. n 3.194, de 9 de junho de 1911, resolve trans-
ferir para o bairro proletario da Vilia de Passa Quatro,
convertida em mix la, a escola do sexo feminino da estação
de Lafayette.

— 1(19 -

DECRETO N. 4.645 - DE 42 DE SETEMBRO DE 4916

Transfere para S. José do Jacury, Inunicipio de Peç.anha,
convertida em escola para o sexo masculino, a segunda
mixta da estação de Lafayette, municipio de Queluz-0

 Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformi-
dade com o n. 4 do art. 3.° db'regulamento que baixou
com o dec. n. 3.191, de o de junho de 4911, resolve trans-
ferir para S. José do Jacury, município de Peçanha, con-
vertida em escola para o sexo masculino, a 2 . a mixta da
estação de Lafayette, municipio de Queluz.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 42 de setembro de 1916-

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Amorico Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.646—DE 12 DE SETEIBRO DE 1916

Converte cm escola para sexo femenino a mixta de S. José do
Jacury, municipio de Peçanha

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de confor-
midade com o n. 4 do art. 3,0, do regulamento que baixou
com o dec n. 3.191, de 9 de junho de 1911, resolve con-
verter em escola para o sexo feminino a mixta de S. José
do Jacury, município dè Peçanha.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em	 Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes,Bei jo Horizonte, 42 de setembro de 1916.	
em Beilo Horizonte, 12 de setembro de 196.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.	
DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lopes,	 Americo Ferreíra Lopes.
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DECRETO N. 4.647 -- DE 14 DE SETEMBRO DE 1916

Manda observar para execução do contracto de emprestimo
á Camara Municipal de Juiz de Fóra as «Instrucções»
que acompanham o deu. a. 3.012.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
attribuiçao que lhe confere o art. 57 da Constituição, re-
solveque, para execução do contracto celebrado, a 7 de
julho do corrente anno, entre o Estado de Minas Geraes e
a Camara Municipal de Juiz de Fóra, para pagamento do
emprestimo de oitocentos contos de réis (800:000000) se-
jam observadas mutatis mutandis, as «Instrucções» que
acompanham o dec. n. 3.042, de 8 de dezembro de 4910.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
BelIo Horizonte, 14 de setembro de 4946.

DECRETO N. 4.649 - DE 49 DE SETEMBRO DE I91d

Transfere para o districto de Ipuyuma, munlcipio de Caldas,
a (l.) primeira escola do sexo masculino da cidade de
Patrocinjo.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformi-
dade com o n. 4 do art. 3. 0 do regulamento que baixou
com o der. n. 3.491, de 9 de junho de 4911, resolve trans-
ferir para o districto de Jpuyuma, municipio de Caldas, a
(a escola do sexo masculino da cidade do Patrocinio.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 19 de setembro de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lopes.
DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.648 - DE 19 DE SETEMBRO DE 4916

Transfere para a estação do Turvo, municipio de Viçosa, a
segunda escola do sexo masculino da cidade do Patro-
cinio.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformi-
dade com o n. 4 do art. 3.° do regulamerno que baixou
com o dec. n. 3.194, de 9 de junho de 4911, resolve trans-
ferir para a estação do Turvo, municipio de Viçosa, a í2.
escola do sexo masculino da cidade do Patrocinio.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
]3ello Horizonte, 19 de setembro de 1946.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

DECRETO N. 4.650 - DE 19 DE SETEMBRO DE 1916

Marca o dia 5 de novembro proximo futuro para se realiza-
rem as eleições de vereadores e juizes 2de paz do novo
municipio de Aymorés.	 -

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
attribuição que lhe confere o art. 57 da Constituição, e,
de conformidade com a lei n. 673, de 5 de setembro cor-
rente, resolve marcar o dia 5 de novembro proximo futuro
para se realizarem as eleições de vereadores do novo mu-
nicipio de Aymorés, bem como a de juizes de paz da séde
do municipio e districto do Resplendor.

De conformidade com a referida lei, é fixado em (7) o
numero de vereadores daqueile municipio, sendo dois (2
geraes e um (1) por districto, os quaes servirão até o fim
de dezembro de 1918.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 19 de setembro de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Árni'io Ferreira Lopes.	
D. M. —46	

Arnerico Ferreira Lopes.
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DECRETO N. 4.651 - DE '19 DE SETEMBRO DE 4916

Converto em escola para o sexo feminino a mixta da estação
dó Turvo, munioipio de Viçosa

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformi-
dade com o n. 4 do art. 3. 11 do regulamento que baixou
com o dec. n. 3.49!, de 9 de junho de 1914, resolve con-
verter em escola para o sexo feminino a mixta da estação
do Turvo, municipio de Viçosa.

Palacjo da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 49 de setembro de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.652 - DE 27 DE SETEMBRO DE 4946

Concede rima estrada de rodagem entro a cidade de Formiga
e a de Piumhy

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
faculdade que lhe confere a Constituição e, de conformida-
de como dec. n. 4.501, de 8 de janeiro do corrente anno,
resolve conceder ao cidadão Rodolpho Almeida privilegio,
por 25 annos, para construcção, uso e goso de uma. estrada
de rodagem, apropriada ao trafego de automoveis, entre as
cidades de Formiga e Piumhy, passando por Pains e Pero-
bas, com dois ramaes - um que á á estação de Garças,
na E. F. Goyaz, e outro ao arraial de Pimenta, partindo aln-
bos de pontos convenientes da linha tronco.

O Secretario de Estado dos Negocios da Agricultura,
Industria, Terras, Viação e Obras Publicas fica auctorizado
a celebrar o respectivo contracto, no qual serão observadas
as disposições do regulamento que baixou com o dec. n.
4.501, de 8 de janeiro de 1916.

Palacio da l'residencja do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 27 de setembro de 1946.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.
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DECRETO N. 4.653 - DE 27 DE SETEMBRO DE 1946

Concede uma estrada de rodagem ligando a Vilia de Cambu-
quira á cidade de Tres Corações do Rio Verde

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
faculdadeque lhe confere a Constituição e, de conformida-
de com o dec. n. 4.501, de 8 de janeiro do corrente anno,
resolve conceder ao cidadão Arthur Monteiro de Queiroz
privilegio, por 25 annos, para construcção, uso e goso de
urna estrada de rodagem, apropriada ao trafego de aulomo-
veis, em substituição á concessão que lhe foi feita pelo dec.
n. 3.444, de O de fevereiro de 1942, e pelo contracto de 8
de março do mesmo anno, para construcção, uso e goso de
uma linha de bondes entre a Villa de Camhuquira e a cida-
de de Tres Coreções do Rio Verde.

O Secretario de Estado los Negocios da Agricultura,
Industria, Terras, Viação e Obras Publicas fica auctorizado
a celebrar o respectivo contracto, no qual serão observa-
das as disposições do regulamento que baixou com o dec.
n. 4.501, de 8 de janeiro de 1916.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, aos 27 de setembro de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Raul Soares de Moura.

DECRETO N. 4.654 - DE 3 DE OUTUBRO DE 4916

Transfere para o legar denominado Sobradinho, municipio
do Uberabinha, a escola do bairro do Machado, do mesmo
mUnlcipiO.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformi-
dade com o n. 4 do art. 3. 0 do regulamento que baixou
com o dec. n. 3.191, de 9 de junho de 1911, resolve trans-
ferirpara o logar denominado Sobradinho, municipio de
Uberabina, a escola do sexo masculino do bairro do Ma-
chado, do mesmo Inunicipio.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 3 de outubro de 1946.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Raul Soares de Moura.	 Americo Ferreira Lopes.
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DECRETO N. 4.655 - DE 3 DE OUTUBRO DE 4O4

Transfere para o bairro das Palmeiras do municipio de San-
ta Rita da Extrema, a primeira escola do sexo feminino da
cidade de Uberabinha.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformi-
dade com o n. 4 do art. 3.° do regulamento que baixou
com o dec. n. 3.191, de 9 de junho de 1911, resolve trans-
ferir para o bairro das Palmeiras, do Inunicipio de Santa Rita
da Extrema, a L a escola do sexo feminino da cidade de
Uberabinha.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
lJelIo Horizonte, 3 de outubro de 1916.

DELFIM MOREiRA DA COSTA RIBEIRO.

Anier ice Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.656 - DE 3 DE OUTUBRO DE 1916

Transfere a primeira, escola do sexo masculino da cidade de
Uberabinha, convertida em mixta, para o logar denomina-
do Rio de Pedras, cio municipio daqueile nome.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformi-
dade com o n. 4 do art. 3. 0 do regulamento que baixou
com o dec. n. 3.494, de 9 de junho de 4914, resolve trans-
ferir a 1., escola do sexo masculino da cidade de Ubera-
binha, convertida em mixta, para o logar denominado Rio
de Pedras, do Inunicipio daquelie nome.

Palaeio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
BeIlo Horizonte, 3 de outubro de 1946.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RI13lIRo

A iflerico Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.657 - DE 4 DE OUTUBRO DE 4916

Reduz o actual Corpo de Cavaliaria da Força Publica do
Estado a um Esquadrão, subordinado ao commando do1. 0 batalhão, tendo a composição constante do quadro jun-
to, e dá outras providencias.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
attribuição que lhe é conferida pelo art. 57 da Constituição,
e para execução do disposto no art. 8.0 da lei n. 679, de
42 de setembro do corrente anuo, decreta

Art. 1. 0 O actual Corpo de Cavailaria da Força Pu-
blica do Estado fica reduzido a um esquadrão, subordina-
do ao cominando do 4. 0 batalhão e tendo a composição do
quadro annexo.	 -

Art, 2. 0 Os officiaes que não forem aproveitados no
esquadrão ficarão aggregados e irão preenchendo as vagas
que se forem verificando nos batalhões, e as praças exce-
dentes do numero fixado pelo presente decreto serão en-
corporadas aos mesmos batalhões, occupando os claros
neiles existentes.

Art. 3•0 Revogam-se as disposições em contrario.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
BelIo Horizonte, 4 de outubro de 4916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lopes.
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Força 1'ni1i(a do Estado deMinas Geracs
QUADRO DO PESSOAL DO ESQUADRÃO DE CAVALLARIA ANNEXO AO 4. 0 BATALHÃO

Resumo:
Offlciaes.......................................	4
Praças ......................................	164

Total .................................
Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em Belio Horizonte, 4 de outubro de 1016.

-	DELFIM MOREIRA DA	COSTA RIBEIRO.
Americo F'errcircs Lopes.
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DECRETO N. 4.660 - DE 11 DE OUTUBRO DE 4916
DECRETO N. 4.662 - DE 42 DE OUTUBRO DE 4916

4

Auctoriza a desapropriação, por utilidade publica, das terras
marginaes do Ribeirão do Coelho, situadas no districto
de Ribeirão Vermelho, município de Lavras, necessarias
ás obras da installação hydro-electrica, pertencente á Ca-
mara Municipal de Perdões.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando das
attrfbuições que lhe confere o art. 57 da Constituição do
Estado, resolve declarar de utilidade publica, de conformi-
dade com a lei n. lii, de 47 de novembro de 1891, as ter-
ras marginaes do Ribeirão do Coelho, situadas no districto
de Ribeirão Vermelho, município de Lavras, pertencentes
a Antonio Theodoro Pereira, sua mulher e filhos, na mar-
gem direita, e a José Caetano Pereira, sua mulher e filhos,
na margem esquerda, constante da planta apresentada a
esta Secretaria pelo engenheiro Nilitão José Castro Souza,
aIim de que a Camara Municipal de Perdões possa fazer,
á sua custa, a desapropriação das referidas terras, necès-
sanas á installação hydro-electriea pertencente á mesma
Camara.

Palácio da Presidencia do Estado de Minas Geraes,
em Bello Horizonte, 14 de outubro de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Raul Soares de Moura.
DECRETO N. 4.661 DE 12 DE OUTUBRO DE 1916

Perdoa aos reus Mauricio José dos Santos. Aristides de
Souza e João Francisco Thomaz o resto das penas em
cujo cumprimento se acham.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
attribuição que lhe é conferida peloart. 57, § 4. 0 da Con-
stituição, resolve, em homenagem á data de hoje, perdoar
aos reus Mauricio José dos Santos, Aristides de Souza e
João Francisco Thomaz, respectivamente condemnados por
sentença do jury das comarcas do Pomba, Ubá e Catagua-
zes, o resto das penas em cujo cumprimento se acham.

Palácio da Presidencia do Estado de Minas Geraes,
em Belio Horizonte, 42 de outubro de 4946.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Atnerico Ferreira Lopes.

Indulta praças da Força Publica

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
attribuiçáo que lhe confere o § 4. 0 do art. 57 da Constitui-
ção, resolve, em homenagem á data de hoje, indultar das
penas a que estão sujeitos os soldados Antonio Henrique de
Aguiliar; José Rodrigues da Costa e Firmino Rodrigues de
Almeida. -

Palacio da Presidencia do Estado de Mins Geraes, em
Bello Horizonte, aos 42 de outubro de 4946.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.663 - DE 17 DE OUTUBRO DE 4916

Converte em mixta a escola do sexo masculino do legar
denominado Brejão, município de Inconfidencia

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de . conformi-
dade com o n. 4 do art. 3.° do regulamento que baixou
com o deu. n. 3.191, de 9 de junho de 4911, resolve con-
verter em mixta a escola do sexo masculino do logar de-
nominado Brejão, municipio de Inconfidencia.

Palacio da f'residencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 47 de outubro de 4916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO,

Àrnerico Ferre ira Lopes.
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DECRETO N. 4.064—DE 17 DE OUTUBRO DE 1916

Transfere para o grupo escolar da cidade de Jacutinga a es-
colado sexo feminino da cidade do Patrocinio.

O Presidente do Estado de Minas, Geraoa, de confor-midadecomo 11. 4 do art. 3. 0 -do regulamento que baixou-com o doo n. 3.194, de 9 de junho de 1914, .resolve tIaUS-
ferir para o grupo escolar da cidade de Jacutinga a escola
do sexo femenino da cidade de Patrocinio.

Palacio da Presjdencja do Estado de Minas Geraes
em Beilo Horizonte, aos 47 de outubro de 4916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lopes.

1	-

DECRETO N. 4.60i - íw 24 DE OIJTUF1RO DE 1916ii

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de confoomi-
dade . com o regulamento de instrucção em vigor, resolve
tlahsreru para o grupo escolar de S Gonçalo do Sapucah,
dJd'gr de adjdncto do grujíõ escolar de Vilia Gomos, ore-
adb pelo de'c,ii.' 4.220, de 8 do julho de 1914.

1

Palacjo da Presidencia do Estado de Minas Geraes,
em elIo Horizonte, aos 24 de outubro de 4916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEmO.

DECRETO N. 4,666 •- DE 24 DE OUTUBRO DE 1016 -

Chama a exercício a Camara Municipal do trienflio findo
do municipio de VilIa João Pinheiro7

O Presidente do Estado de Mias Geraes, usando da
attribuição que lhe confere o art. 57 da Constituição dsta-
doai, e, considerando que, por ofti'pio de 40 de agasto do'
corrente anDo, acompanhado da acta da sessão realizada a:
30 do inez anterior pela Camara Mnicipal da Yilla «João'
Pinheiro», o respectivo presidente trouxe ao conhecimento
do governo a renuncia collectiva que\de seus cargos fize-
ram todos os vereadores da mesma Camara;	-

Considerando que não á admissivel cenvocaião dos
supplentes, porque estes sómente, são chamados nas faltas
temperarias ou impedimentos de qualquer vereador (art
24 da lei n. 2, de 14 de setembro de 4891);

Considerando que a administraã(, do murlicipio não
pôde ficar interrompida e, tanto assim, que a lei n. 558,
de 9 de setembro de 1914, no art. 4.°, § 4. 11 , conferiu ao
Prasidente do Estado, no caso de dualidade de cama rasa
faculdade de chamar a exercicio os vereadores do triennio -
findo até sua effectiva substituição, pela posse dos novos
eleitos

Considerando que, pela mesma fôrma, a legislação an-
terior de 1889 já determinava que os vereadores e juizes
de paz do quatriennio anterior eram obrigados a servir em-
quanto os novos eleitos naõ-fossem empossados e bem as-
sim quando por qualquer motivo, deixasse de funccionar a
Cainara Municipal e fosseimpossivel a sua reunião (art. 231
do regulamento 8.213, de 43 de agosto de 1881);

Considerando que o art. 4•0 da lei n. 6 ! 9, de 1.° de
setembro de 4915, sómente permiti(,- ao Presidente do Es-
tado marcar dia para a eleição de vereador quando não o
fizer o presidente da Camara no prazo marcado no art. 1.0

§ 2. 0 da lei n. 204, de 18 de setembro de 1896, e, assim
torna-se necessario, para que se verifique tal liypothese e
se dê cumprimento áquelld dispositivo, providenciar de
accordo com a solução provisoria auctorizada pela referi-
da lei n. 558:

Resolve chamar a exercicio a Camara Municipal da
Villa «João Pinheiro», que fnncciónou durante o trierinio
findo.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 24 de outubro de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

.Anierico Ferreiro. Lopes.	 .	 Americo Ferreira Lopes.
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DECRETO N. 4. 667 - DE 25 DE OUTUBRO DE 4946

Concede uma estrada de rodagem á Prefeitura de Cambu-
quira e á Camara Municipal de Tres Corações do Rio
Verde.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
attribuição que lhe confere a Constituição e, de conformi-
dade com o dec. n. 4.501, de 8 de janeiro do corrente
anno, resolve conceder privilegio, por vinte e cinco annos,
á Prefeitura de Cambuquira e á Camara Municipal de Tres
Corações do Rio Verde, para construcção, uso e goso de
uma estrada de rodagem, apropriada ao trafego de auto-
moveis, ligando as sédes dos referidos municípios.
• O Secretario de Estado dos Negocio g da Agricultura,

Industria, Terras, Viação e Obras Publicas, fica auctori-
zado a celebrar o respectivo contracto, no qual serão ob-
servadas as disposições do regulamento, que baixou com
o citado dec. n. 4.501, de 8 de janeiro de 4916.

• Palacio da Presidenoja do Estado de Minas Geraes,
em fleilo Horizonte, aos 25 de outubro de 1946.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Raul Soares de Moura.

DECRETO N. 4.668--DE 28 DE OUTUBRO DE 116
Auctoriza a emissão de 5.000 apolices do valor nominal de

1:0üo000 cada uma
O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da at-

tribuição que lhe é conferida pela Constituição Mineira e
art. 44 da lei n. 682, de 16 de setembro de 4916, e, no in-
tuito de dar exocução ao estipulado no referido artigo, re-
solve

Art. 4•0 E' auctorizada a emissão de cinco mil apolices
nominativas, da divida interna do Estado, do valor nominal
de um conto de reis cada uma, ao juro de ii ,/ 0 ao armo,
pagaveis de accordo como art. 59 e seguintes do dec. n.
2.224, de 23 de maio de 1908.

Art. 2. 0 A amortização se fará de accordo com o re-
commendado no citado art. 44 da lei n. 682.

O Secretario de Estado dos Negocios das Finanças assim
o fará executar.

Palacio da Presideneja do Estado de Minas Geraes, em
Bello Horizonte, aos 28 de outubro de 4916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.
Theodomiro Carneiro Santiaqo,

— -

bËCREiO N. 4,669 - DE 8 DE NOVEMBRO DE 106

Approva deliberações da assembléa geral do Banco de Credito
Real de Minas Geraes

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
attribuição que lhe confere o art. 57 da Constituição Mi-
neira, resolve approvar as deliberações tomadas pela as-
seinbléa geral do Banco de Credito Real de Minas Geraes,
no sentido de prorogar, por vinte e cinco annos a contar
da primitiva época de seu termo, o prazo de duração des-
se instituto de credito, com a restricção contida nas ditas
deliberações sobre o direito dos seus fundadores.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Bello Horizonte, 8 de novembro de 1946.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Theodoniiro Carneiro Santiago.

DECRETO N. 4.670 - DE 8 DE NOVEMBRO DE 4946

Transfere o ponto fiscal de Imbirussú, de terceira classe,
para o local em que funeciona o auxiliar da «Picada»

O Presidente do Estado de Minas Geraes resolve trans-
ferir para o local em que actualmente funcciona o pon-
to auxiliar da «Picada», com esta denominação, o ponto
auxiliar de «lmbirussú», de 3•a classe.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes,
em Bello Horizonte, 8 de novembro de 1946.

DELFIM MOREIRA DA-COSTA RIBEiRO,

Theodomiro Carneiro Santiago.
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DECRETO N. 4.671 - DE 8 DE Novmimio DE 4916

Reconhece a erencia do sr. Ernst Wilke no consulado da
Austria Iungria, nesta Capital, durante a ausencia do
gerente sr. Josef Thon.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
attribuiçfio que lhe confere o art. 57 da Constituição, e, á
vista do aviso n. 4, de 27 de outubro findo, do Ministerio
das Relações Exteriores, resolve reconhecer a gerencia do
ar. Ernst Wilke no consulado da Austria Hungria, nesta
Capital, durante a ausencia do respectivo gerente, sr. Jo,sef
Thn

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Bello Horizonte, 8 de novembro de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA Rwzio.

Americo Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.672 - DE 44 DE NOVEMBRO DE 1916

Transfere o legar de adjuncto a 1. 1 escola do sexo masculi-
no da cidade de Ponte Nova para a escola mixta de Barra
Longa, municipio de Marianna.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformi.
dade com o regulamento escolar em vigor, resolve trans-
ferir o logar de adjunoto a 4 . escola do sexo masculino da
cidade de Ponte • Nova para a escola mixta de Barra Longa,
municipio de Marianna.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte i aos 14 dó novembro de 4916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

- 75 -

DECRETO N. 4.673 DE 14 DE NOVEMBRO DE 1916

Transfere para a estação de «Silveira carvalho», municipio de
Palma, convertida em mixta, a escola do sexo masculino
do Districto de Abbadia, municipio de Pitanguy

O Présidente do Estado de Minas Geraes de conformi-
dade como dec. n. 3.191, de-9 de junho 4911,resolve trans-
ferir para a estação de «Silveira Carvalho'>, municipio
de Palma, convertida em mixta, a escola do sexo masculino
do districto de Abbadia, nIunicipio de Pitanguy.

Palac!o da Prsidencia do Estadó de Minas Gerae.s, em
ehlo Horizonte 14 de novembro do 4916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lopes

DECRETO N. 4.74 - DE 14 DE NOVEMBRO DE 4916

Transfere a escola rural, mita, de Sampaio, municipio do
Serro, pata o legar denominado Mucur, do mesmo mu-
nicipio.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de confor-
midade com o regulamento expedido com o dec. n. 3.191,
de 9 de junho do 1914, resolve transferir para-o Jogar de-
nominado Mucury, município do Serro, a escola rural,
mixta, de Sampaio, cio mesmo municipio.

Palacio da Presideneia do Estado de Minas Geraes, em
Bello Horizonte, 14 de novembro de 1916.

DELlIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lopes.	 Arnerico Rerreira Lopes.
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DËCRETO N. 4.675 -. DE 11$ DE NOVEMBEO DE

Perdoa e commuta pena

O Presidente do Estado de Minas Gerdes, usando da
attribuição que lhe é conferida pelo §4. 0 do art. 57 da Con-
stituição, resolve, em homenagem á data de hoje, perdoar
aos reus Ricardo Cano e Antonio da Costa Barbosa Sobri-
nho, condemnados, o primeiro em virtude de accordão da
Relação, de 3 de dezembro de 4907, e o segundo pelo tri-
bunal do jury da comarca de Diamantina, em 5 de de-
zembro de 4013, o resto das penas em cujo cumprimento
se acham; e, bem assim, commutar para o grau submódio
do art. 294 do Cod. Penal, isto é. 17 annos e 3 mezes de
prisão simples, a pena imposta ao reu Joaquim Salvador,
por sentença do jury da comarca de Diamantina, de 16 de
novembro de 4907.

Palacjo da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, aos. 15 de novembro de 4946.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lotes.

DECRETO N. 4.676 DE 15 DE NOVEMBRO 1)E 1946

Indulta o soldado João de Moraes Goudinho

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
faculdade que lhe é outorgada pelo § 4.° do art. 57 da
Constituição, resolve, em homenagem á data de hoje, in-
dultar o soldado João de Moraes Goudinho da pena a que
está sujeito, por crime de deserção simples.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Bello Horizonte 15 de novembro de 1916.

DECRETO N. 4.67 —DE 28 DE NOVEMBRO DE 4916

Transfere a Escola Normal «Deláno Bicalho», de Juiz de Fóra,
para a cidade de Manhuassú

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
altribuição que lhe confere o art. 57, n. 1 da Constituição
do Estado, resolve transferir para a cidade de Manhuassú,
sob a denominação de Escola Normal ((Bernardo Guima-
rães», a séde da Escola Norma ((Delfino Bicalho», de Juiz
de Fóra, ficando mantidas as regalias de equiparação, con-
cedidas pelo dec. n. 4.032, de 21 de outubro de 1913.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Bello Horizonte. 98 de novembro de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO

Americo Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.678 —'DE 8 NOVEMBRO DE 1916

Transfere para o legar denominado S. João da Vereda»,.mu-
nicipio de Montes Claros, convertida em inixta, a es-
cola rural do sexo masculino de Patys, municipio de
Villa Brasilia.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformi-
dade com o regulamento que baixou com o deo. n. 3.491,
de 9 de junho de 4911, resolve transferir para o legar de-
nominado «S. João da Vereda», municipio de Montes Cla-
ros, convertida em mixta, a escola rural do sexo masculi-
no de Patys, municipio de Villa Brasilia.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Bello Horizonte, 28 de novembro de 1916.

DELFIM MOREIRA-DA. COSTA RIBEIRO

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO,	 Americo Ferreira Lopes.
Americo Ferreira Lopes.	 M.-17
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DECRETO  N. 4.679 - DE 28 DE NOVEMBBO DE 4910

Transfere para a cidade de Theophilo Ottonf a escola mixa
da estação de Mayrink, do mesmo municipio

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformi-
dade com o regulamento expedido com o dec. n. 3.191, de
9 de junho de 1914, resolve transferir para a cidade de
Theophilo Ottoni a escola mixta da estação de Mayrink, do
mesmo municipio.

Palacio da Presidencia do Estado de Mines Geraes, em
Belio Horizonte, 28 de novembro de 4916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreiro Lopes.

DECRETO N. 4.080 - DE 29 DE NOVEMBRO DE 1946

—739-

DECRETO N. 4.681 —DE 29 DE NOVEMBRO DE 1916

Concele licença á Companhia Fiação e Tecidos Sarmento,
com séde na cidade de S. João Nepomuceno, para fazer
os estudõs technicos da queda d'agua do «Rio Novo», no
legar denominado «Cachoeira do Capitão Basilio», distan-
te da referida cidade cerca de seis kilometros.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, tendo em
vista o requerimento da Companhia Fiação e Tecidos Sar-
mento, com séde na cidade de S. João Nepomuceno, e da-
tado de 17 do corrente mez, resolve conceder á mesma
companhia, de conformidade com o dec. n. 3.735, de 20
de outubro de 1912, a necessaria licença para fazer os es-
tudos technicos da queda d'agua do «Rio Novo> ' , no logar
denominado «Cachoeira do Capitão Basilio,,, situada em
terrenos já adquiridos pela referida Companha e distante
da referida cidade cerca de O kilometros, afim de que lhe
seja dada a concessão definitiva, ficando marcado o prazo
de doze (12) mezes, a contar desta data, para apresentação
desses estudos.

lalacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 29 de novembro de 4916.

DELFIM MOREIRA DA CUSTA RIBEIRO.

Raul Soares de Alou-a.
Approva a reforma dos estatutos da Cooperativa de Lacticinios

de Beilo Horizonte
DECRETO N. 4.682 - DE 211 DE NOVEMBRO DE 4946

O Presidente do Estado de Minas Geraes, no exercicio
da attribuição que lhe é conferida pelo art. V. da Consti-
tuição ,  que se acha organizada de accordo
coma legislação federal e estadoal a Cooperativa de Lacti-.
cinios de Belio horizonte, resolve approvar a reforma dos
respectivos estatutos, datada de 45 de março de. 1914.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 29 de novembro de 1916.

DELFIM M0REIBA DA COSTA RIBEIRO.

Raul Soares de Moura.

Transfere para a vilia Arceburgo o ponto fiscal de «Areias»,
com a denominação de «Arceburgo»

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformi-
dade com o art. 4•0 do dec. n. 4.400, de 46 de junho do
anno proximo findo, resolve transferir para a villa Arce-
burgo o ponto fiscal de «Areias», com a denominação de
«A rceburgo».

O Secretario de Estado dos Negocios das Finanças as -
sim o tenha entendido e faça executar.

Palacio da Presidencia- do Estado de Minas Geraes, cm
l3elIo Horizonte, 29 de novembro de 1916.

DEIXEM MOREISA DA COSTA RIBEIRO.

Ilail Soares de Moura.
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DECRETO N. 4.683 - DE 5 DE DEZEMBRO DE 1916

Transfere para a escola rural mixta da estação do Chopotó,
municipio de Ponte Nova, o logar de adjuncto á escola do
do sexo masculino do districto de Dores do Campo, mu-
nicipio de Prados.

O Presidente do Estado de Minas Geraes de conformi-
dade com o regulamento expedido com o dec. n. 3.191;
de Ode junho de 1911, resolve transferir para a escola
rural mixta da estação do Chopotó, município de Ponte
Nova, o j

ogar de adjuncto á escola do sexo masculino do
districto de Dores do Campo, muninipio de Prados.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Beilo Horizonte, 5 de dezembro de 1916.

Dii'i	Moiiii DA 
(:oSTA BIIIEIRO.

Amorico Ferreiro Lopes.

DECRETO N. 4.684	DE ii DE DEZEMBRO DE 1916

Supprinie o logar de adjuncto á escola do sexo masculino
do citetricto de Redondo, municipio de Queluz

O Presidente do Estado de Minas Gemes, de conformi-
dade com o regulamento expedido com o dec. n. 3.191, de
1 de junho de 1911, resolve supprimir o logar de adjun-
elo á escola do exo masculino do districto de Redondo,
municipio de Queluz.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Graes, em
Bello Horizonte, 5 de dezembro de 191.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Amorico Ferreira Lopes.

—41—

DECRETO N. 4.685— DE 15 DE DEZEMBRO DE 1916

Modifica o regulamento fiscal, annexo ao dec. n. 1.963, de
24 de dezembro de 1906, relativo á cobrança da sobre-
taxa.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
atLribuiçïio que lhe confere o art. 57, da constituição Minei-
ra, e no exercicio da faculdade legislativã constante do art.
14, da lei n. 661, de 18 de setembro de 1915, revendo o re-
gulamento fiscal n. 4.963, de 2 de dezembro de 4906, ex-
pedido para execução da lei n. 424, de 16 de agosto do
mesmo anuo de 1906, resolve decretar:	-

Art. 4.° A taxa especial de tres francos por sacca de
café de 60 kilos, que fôr exportada, creada pelo art. 2.0,
da lei n. 42, de 16 de agosto de 1906, será cobrada na
estação de destino, conjunctamente com o respectivo im-
posto de exportação e antes da retirada do café, pelas re-
partições fiscaes do Estado ou outras e pelas proprias es-
tradas de ferro, de conformidade com os contractos e
instrucções em vigor, para cobrança dos impostos mineiros.

Art. 2.0 Ficam exceptuados os cafés que forem des-
pachados directamente para os Armazens Geroes do Estado,
estabelecidos na Capital Federal, cujo imposto . de exporta-
ção e taxa de tres francos serão cobrados na occasião da sua
retirada dos referidos Armazens Geraes, de accordo com as
instrucções vigentes, expedidas para o serviço dos mesmos
Armazens.

Ari. 3. 0 () governo, attendendo a ucliveniencias fie-
caes, poderá, entretanto, a seu juizo, designar as estações
da fronteira, en que, modificando a regra do art. (.°, a
cobrança da taxa de Ires francos deva ser ncllas feita no
acto da expedição de café para fóra do Estado.

Art. 4.° O pagamento da taxa deverá ser feito em ouro
em notas da Caixa de Conversão ou em recibos passados
pelos bancos, que para esse fim forem auctorizados pelo
governo do Estado, podendo tambem ser feito em papel ao
cambio do dia, quando pelo governo auctorizado.

Art. 5. 0 Nas estações em que se fizer arrecadação da
taxa de Ires francos haverá um livro proprio para a sua
escripturação, dando-se entrada ás respectivas quantias re-
cebidas e alIida ás que sejam recolhidas ou, por qualquer
titulo, por ordem superior applicadas.

Art. 6. 0 Na Secretaria das Finanças do Estado serão
escripturadas em conta especial as entradas e sabidas mb
producto da arrecadação da taxa de tres francos, de modo
a demonstrar a renda especial dessa procedencia em cada
uma das estações. cm que fôr a taxa coilectada.



-742-

Art. 7. 0 Continuam em vigor as disposições regula-
mentares, relativas aos despachos e fiscalização da expor-
tação do café, de procedencia mineira e paulista pelo porto
do Rio de Janeiro, na parte eni que não liiiham sido alte-
radas pelo presente decreto.

Art. 8. 0 O presente decreto entrra em vigor desde a
data da sua publicação, revogadas as disposições em con-
trario.

Palaaio da Presidencia do Estado de Minas Geraes
em Bello Horizonte, 15 de dezembro de 1916.

DELFiM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Theodorniro Carneiro Santiago.
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DECRETO N. 4.686 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1916

Reconhece a jarisdicçEo neste Estado, do senhor Cari Biom-
herg, consul geral interino da Noruega, no Rio de Janeiro

O Presidente do Estado de Minas Geraes, tendo em vista
a communiCaçãO do MinisteriO das Relações Exteriores, em
circular de 30 de n )vembro findo, resolve reconhecer a
jurisdicção neste Estado, do senhor Cari Bbomberg, consul
geral interino da Noruega, no Rio de Janeiro, durante a
ausencia do senhor Erik Cohban.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Gerees, em
Belio Horizonte, 19 de dezembro de 4916,

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Ameiico Ferreira Lopes.

DECRET$ X. 4.685 A - DE 16 DE DEZEMBRO DE 1916

Declara extincia a colonia sltajubã»

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
auclorização constante do art. 28 da lei ri. 6(44, de 18 (lo Se-
tembro de 101ti reroive declarar extincla a colonia dtajubú».

Palacio da Presideneja do Estado de Minas Gemes, em
Beilo Horizonte, 16 de dezembrode 1016.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

liav.1 Soarer de Moura.

DECRETO N. 4.687 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1916

Marca o dia 20 de janeiro proximo futuro para a instaliação
da comai" de Poços de Calda

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da ai-
Iribuição que lhe confere o § ii. » do art. 4 • 0 da lei ri. 37,
de 10 de setembro de 1903, resolve designar o dia O de ja-
neiro proximo futuro, para a instaliaçãO da comarca de Po-
çosde Caldas, creada pelo art. 4.° da lei ri. 66â, de 10 seteni-
oro de 1915.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Bailo Horizonte, 11) de dezembro de 4916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Amorico Ferreira Lopes.
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DECRETO N. 4.688 - DE 26 DE DEZEMBRO DE 1916

Transfere para o bairro dos Campos, municipio de Sylvestre
Ferraz, convertida em mixta a escola do sexo feminino
do districto de Abbadia, municipio de Pitanguy.

O Presidente do Estado de Minas Geraes, de conformi-
dade com o regulamento expedido com o dec. n. 3. 191, de
9 de junho de 1911, resolve transferir para o bairro dos
Campos, municipio de Sylvestre Ferraz, convertida em mixta
a escola do sexo feminino do districto de Ahbadia, muni-
cipio de Pitanguy.

Palacio da . Presidencia do Estado de Minas Geraes,
em Beilo Horizonte, 26 de dezembro de 1916.

DELFIM MOREiRA DA COSTA RIBEIRO.

- 745 -

DECRETO N. 4.690 - DE 26 DE DEZEMBRO DE 4946

Marca o dia 6 de janeiro proximo futuro para a instaliação
do municipiO de AymoréS

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
attribuiçãO que lhe confere o art. 57 da Constituição, e, para
a execução da lei n. 673, de 5 de setembro do corrente
anno

'
resolve marcar o dia 6 de janeiro proximo futuro,

para a instaliação do municipio de Aymorés e posse dos ve
readores á respectiva Camara.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
l3ello Horizonte, 26 de dezembro de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

AmericO Ferreira Lopes.
Ame,ico Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.691 - DE26 DEZEMBRO 1)E 4916

DECRETO N. 4.689—DE 26  DE DEZEMBRO DE 4916

Marca o dia 1.0 de janeiro proximo futuro para a instaliação
do disiricto da Barra, municipio de Cabo Verde

• O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da at-
tribuiçã,, que lhe confere o art. 57 da Constituição, resolve
marcar o dia 4 , 9 de janeiro proximo futuro para a instaila-
çao do distrlcto da Barra, municipio de Cabo Verde, creado
pela lei n. 556, de 30 de agosto de 1911.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
BelIo Horizonte, aos 26 de dezembro de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

A monco Ferreiro Lopes.

Transfere O 
GymnaSio de Minas, de Juiz de Fóra, á conge-

gação das Servas do Espirito Santo, da mesma cidade

• O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da at-
tribuição que lhe confere o art. 57, n. 1, da constituição do
Estado, approvaa transferencia do GymnaSiO de Minas, de
Juiz de Fôra, á congregação das Servas do Espirito Santo,
da mesma cidade, com a denominação de «Escola Normal
Stelia Matutina», ficando mantidas as regalias de equiparação
concedidas pelo dec. n. 3.396, de 2 de dezembro de 1911.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Bello Horizonte, 26 de dezembro de 4916.

DELFIM M0BEIBA DA COSTA RIBEIRO

A me)'iCO Ferreira Lopes
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DECRETO N. 4.691 A - DE 26 DE DEZEMBRO DE 1916

Transfere a Escola Normal annexa ao Gymnasio de Minas
de Juiz de Fra, ás servas do Espirito Santo

O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando da
attribuição que lhe confere o art. 57 da Constituição, appro-
va a transferencia da Escola Normal anncxa ao Gymnasio
de Minas, de Juiz de Fórai ó co agregação das servas do
Espirito Santo, da mesma cidade, com a denominação de
Escola Normal «Stella Matutina», ficando mantidas as rega-
lias de equiparaço concedida pelo doe. a. 3,396 do de
janeiro de 4012.

Pa1aco da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em
Belio Horizonte, 26 de dezembro de 4946.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lopes.

DECRETO N. 4.692—DE 29 DE DEEMBRO DE 1916

Approva o quadro de distribuição da Força Publica em des-
tacamentos

O Nesidente do Estado de Minas Geraes, de confor-
midade com a altribuição que lhe confere o art. 57 da
Constituição, approvn o quadro que a este acompanha,
de distribuição da Forç i Publica em destacamentos, para
o anno de 4947.

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes,
em Bello Horizonte, 29 de dezembro de 1916.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Americo Ferreira Lopes.
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Força Publica do Estado de Minas Geraes
SECÇÃO MILITAR

Quadro de dstribtiiço da Forca pelos destacamentos, a vigorar aio
anilo de 1917

CIRCtJMSCRIPÇÃO DO 1? BATALHÃO

Pragas

o—oo
LOCALIDADES

6	 .	 o
O	 Oa	 Eo	 O	oZ	 O	ci o

1 Inifim ..............................-	-	-	1	3	-2CaetO...............................-	-	-	1	3	-Contagem.........................,	-	-	-	1	3	-4 Conceição do Turvo ............... .- - -	1	1 -

OBSERVAÇÕES

O

o

4
4
4
2

5 DiviflOPolis.................... .....-r
6 Entre lios......... .......... ......-
1 Itanúfla.............................-
8 Marianfla ........ ................ ...-
tiOuro P reto ..........................1
lOPará................................-11 Piranga..... .......................... .-12 Qnelur........................... .....-
iS Sabará.............................-
14 Santa Luzia do Rio das Velhas.....
15 Santa Barbara .......... ..............-16 Santa Quiteria ........ ..............-
17 Sete Lagoas....... .................-18 Venda Nova ............. .......... .-19 Vifla Nova de Lima................
20 Vifla p iracicaba .................... .-

Somrna. ........... ............. 1

4
4.
4

10
4-;

5
4
¶1

11
7
5
3

1(1
3

149

-	 CJRCUMSCRIPÇÁO DO 2 BATALHÃO

2 Abre Campo.................	 31	baeté..............................- ........- -	1	4 -	5

3 Ahbadia ..................... ........- - -	1 	-
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Praças

'e
'-4
•0«ea

e) 'e
0	 O

O

«e	o
-4 CO

LOCALIDADES OBSERVAÇÕES

46 Pomba ........................ .......-	-	1	-	7
47 Pont'e Nova .................... .......-	-	1	-
í8 Prados ......................... .......-	-	1	3
49 Passa Tempo ........................-	-
50 Piumhy ................ .............	 -	2..- 
si Porto Novo........................	 2

1	2
..-	-

S2 p equy ........ ....................... ..-	-
53 Recreio............................	 9...- - -
54 Rio Branco .........................	 6

	

..- -	1
S5 Rio Novo ...........................	1	O

....- 1 -
56 Rio Preto.........................	 1

	

..-- -	-
57 Ribeirão Vermelho ................

...	
..-	1

58 S. José d'Além Parahyba........- -	1 —	5
59 S. Domingos do Prata..............— - -	1	4

60 S. Manoel........	 20.	 17.....................1 4 -	5
61 S. Manoel do Mutum................1	1	1 -	—
62 S. Paulo do Muriahé.................- —	1 -	7 —	8
63 S. Geraldo ....... . ..... ...........

	

..- - — 1 1 -	2
64 S. Jogo d'El-Rey .................... ..-	1 -	- 12 -	13
65 S. João Nepomuceno..................—	1 — -	8 -	9

«s..	66 S. Vicente Ferrer ................. ..- -	-	1	1
4 -
	2

67 S. Antonio do Monte ................— - -	1	-
308 S. Pedro do Pequery .............. ..- - -	1	2 -• 

69 S. José do Tocantins . . ............ ..- — -	1	2	3— 
70 Silverio Carvalho ......... .........	—	—	—	-	1	1— 
71 Saude .............................. ..-	-	i	1-	2

72 Turvo .............................. ..-	-	1	—	6	-	7
373 TiradenteS ...........................-	-	—	1	-	4

74 Ubá ................................	 6	7..- - 1 - 8 -
75 Viçosa............................	 1	2	3

	

..-- - 1 -	-
76 Vilia Nepomuceno ............. ......- - —	

- 
77	»	Ro Casca .................... ..— - — 1 3 -
78	»	Rio José Pedro ..............

	

..- 1 - - 10 -	11

'79 » Rio Espera . ........ ...... ..- — -	1	2 -	3
80 » Rezende Costa ............... ..- — —	1	2 -	3
81 r »	do Perdões ........ .......... ..— *	—	1	3 -	4

	

Somma ............................1	13	24	44 389	—	471

8
4
4
6
2
3
3

10
7
7
2
6
5



5 -
6—	7
2—	3
5—	6
1—	2
9 -	10
6—
e -	9

2—	3
5—	6
5 -	6 Sendo 2 para o Ponto Fiscal.
5— 6
6— •7
2—	3

3—	4
10 --	li

3 —	4
1 —	2
1 —	2
1 —	2
9 -	10
12 -	iS

-	2
5 —	6

1611 -	196
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01

CIRCUMSCRIPÇÂO 1)0 3.° BATALHÃO

Praças

o
o

o
LOCALIDADES

o •0	oo
o

ooo o
z

o ria
ria	 O	O

o
o o

OBSERVAÇÕES

01
-

	Antonio Dias Abaixo ............... ..-	- -	1	2 -	3
2 Arassuahy ..........................-	-	1	-	8	-	9

Jlô3	a Vista do Tromedal ............

	

..- - 1 - 7 -	6
4 Bocayuva ........................	 2 Via Pirapóra.

	

..- - 1	5 -	6

	

Catuló................................-	-	-	1	1	-
5
6 Capeilinha..........................	 8

	

..-- - - 1 2 -	3
7 Conceição do Serro..................-	--	1	-	7
ti	

-
curraiiinho...........................-	-	-	1	'	-	2

9 Curvelio.............................-	1	-	' -1	10	-	12
30 Fortaleza..........................- 	8 Sendo 2 para o Ponto Fiscal.

	U Grão Mogol.........................-	1	-
12 Guanháes...............................1 -
a

	

14
i Inconfidencia.......................-	-	-

Itabira do Matto Dentro. .......... .-
19 Jacaré ...............................-
16 Januaria...........................
1 

	

7 Minas Novas........................--	-	-
18 Montes Claros ......................

	

.....--	1 -
19 Paraopeba ......  .................... - - -
20 Peçanha ...........................

	

._	1 -
l Pirapóra .......... ................. .-

22 Rio Pardo .................. ....... .-
23 Salinas .........................

	

.....-	1 -
24 Salto Grande ...................... ..-
29 Sant'Anna de Ferros ............... .- - 1
26 S. Francisco...................... ...-
27 S. João Baptista .................... .-
28 S. João Evangelista ........... .... .-
29 S. Miguel do Jequitinhonha.........-
$0 S. Romào ........ .......... .........-
SiSerro ........................ ..... ...-
32 Theophilo Ottoni .................. .1 -
l3 Umbuzeiro (ponto fiscal) .......... .-
Z34 Vifla Brasilia ...................... .-

Sornma ............. ..............-	5	14	1(



CIRCUMSCRIPÇÁO. DO 4.° BATALHÃO

Praças

1OOALIDADÈS

o
o.

1 Accordo .............................
2 Aguas Virtuosas ....................
3 Alfenas.............................
4 Ayuruoca ................. .........
5 Araguary............................
6 Araxã....... ............. ....... ...

Arceburgo .........................
8 Baependy..........................
O Cabo Verde .......................

ri)

o	«5

ri)o	.
o	on	o	n.

E
C	l2 O

II4 
7

3
3
3

3
5
2
5

1

OBSERVAÇÕES

2

6
.3
8 Sendo 2 para o Ponto Fiscal.
6
4
4
4

rno
o	.

	

0 
o	 o'

	

o	O
CI) O

10 Caldas ................ . ....... ............
11 Cambuhy................................
1 cambuquira........................
13 Campanha ............................
14 Caxambú..............................
15 Carmo de FruclaL....................
16 Carmo do Rio Claro...............
ilCarocól . ........................
18 Carmo do Parnahyha..............
19 Campo. Mystico.......................
20 Christina..............................
21 Dores de Boa Esperança............
22 Estreila do Sul...................
23 Guaxupé ............................
24 Guaranesia...................................
2bItajubá ...........................
26 João Gonçalves 'ponto fiscal)......
2'7 Jacuhv .............................
28 Jacutinga...........................
29 Jaguary ...........................
30 Monte Alegre......................
31 Monte Carmeilo. ............ .....
32 Monte Santo.......................
33 Muzambinho ........... ............
34 Ouro Fino.........................
35 Passa Vinte.......................

36 Paracatú ..................... .....
3.1 Poços de Caldas....................
3	Passos .............................

— — - 1	—
— - —	3-

— 1 3-
1 —	7-

— — 1- 6-
4-
3-

- — -	8-
— — — 1 8-
— — — 1 1-
— — — 1 4-

3-
— a 3-

— — 1- 5-
- a — 1 —
— a — — 9-

2
2-
4-

* — 1
	4-

—	 4-
2-

— —'	 7
3-

— 1
2-

— 1—- 9-
- — a — 5 --
— 1 — -- 11' —

4
4
8
7

4
4
2
5
4
4
6 Sendo 1 para o Ponto Piscai.

10 Sendo 1 para o Alto da Serra.
.3 Via FructaL.
3
5
5
5
3
8
4
8
3 Sendo 1para o Ponto Fiscal de

Visconde de Mauá.
10
6

12
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ed
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ed
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(1 (1	o n .)
—

	

>	 o o	oo (12 O	(/2 O	E

LOCALIDADES

o
C)

z

OBSERVAÇÕES

0039 Posses de Monte Santo ..............-
40 Patrocinio .......................... ...-
41 Piranguinhos .......................
42 Pedra Branca ........................-
43 Pouso Alegre......................
44 Pouso Alto ...........................-
45 Paraisopolis ...........................-
46 Patos ............................... ..-
47 l'almeiras .................... .......-
48 Posto Alfonso Penna... .... .........-
49 Posto José Aroeira .................. ..-
50 Prata ............ . .... ..... ........-
51 Pilões (ponto fiscal) ...... . ........ ..-
52 Sacramento ....... . ................ ..-
53$olcdade ....................... ... . -J

— - 1 1-
1 - 7-

-.	1	1-
3-

1—-- 8-
- 1- 6-
-- 1 4-
- - 1 3-

1-
1-
2-

- 1 -- 6-
- - 1 1-
- - 1 1-
- - L

2
8
2
4
o
7 Sendo 1 para o Ponto Fiscal.
5 Sendo 1 para o Ponto Fiscal.

2
7
2 Via Araguary.
2
2

5 S an	 lo4	ta Rita de Cassia ............... ..- 	—	11
55 Santa Rita da Extrema ............. ..- - -	4 -	5 Sendo 1 para o Ponto Fiscal de

/	 Harmonia.
56 Sapucahy (S. Rita do Sapucahy)	- -	1 - 5 -	6
57 S. Antonio do Machado ............

	

..- - 1 - 5 -	6
58 S. Antonio do Rio Verde .........

	

..-- - - 1 1 -	2
59 S. Sebastião do Paraizo ...........

	

..- - . 1 - 7 -	8
60 S. Gonçalo do Sapucahy ..........

	

...- — 1 - 6 -	7
61 Silvestre Ferrai ....................

	

..- - 1 - 4 -	5
62 Tres Coraç õe s .............. ... ...

	

..- - - 1 3 -	4
3

63 Tres Pont',", .........................-	-	1	2	- 
664 -Uberabinha ........................ .. ..-	--	1	-	5	- 

65 Varginha ........................ .....— — - 1 3 -
66 Vilia Abhadia de Bom Successo	- - - 1 2 -	3
67	»	Braz ............................-	-	-	1	3	-	4
68	». de Botelhos ..................... ..-	1 - 3 - - 4
69 » de Campos Geraes ......... .....- -	1 -	3 -	4
70 » Campestre ......................- - -	1	3 -

471 » Conceição doRioV d	- -	1. .3 
72	Conquista ..................... ..- - -
73	»	Eloy Mendes ...... .......... ..-	1 - 3 -	'4

74	»	Gomos ........................

	

..- - 1	- 3	4-
75 » 1 ã Pinheiro ................

	

..- -	1 2 -	3
76	»	Maria da Fé ..................

	

..— - - 1 2 -	3
77	Nova de Rezende............	 3	4

	

..- - - 1 3	4
78	»	Passa Quatro..................	 1	3	4

	

..- - -	-
79 » paraguassú.....................— - -	- 

4
80	»	Silvianopolis .................. ..-	1	3 - 
81	» S. GothardO .................. ....-	1 -	4 -

4
82	»	Itayutaba.....................	 4..- - - 

1 3 -
53	»	virginia ....................... ..-

Somma .........................—	81 27	45	3903 10 - 

...--
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Quadro de distribuição de eretlUo para as despesas da secretaria da Agricilitu-
ra, Industria. Terras, Yi:LÇi0 e Obras I'ublieas, ii (> semestre de julho a de-
zeinbro de 1916, de atecordo como Dec. ii. 4.606.

Natureza da despesa

z

Directoria da Viação e Obras Publicas:
1 Secretario e official de gabinete........
2 Pessoal da directoria, inclusivè diarias

regulamentares.......................
3 Expediente e telegrammas.............
4	Passes e transportes...................
5 Automove!, liluminação, 1 telcphone, se -

guro da Secretaria e dependencias....
6	Obras Publi(s........................
7	Estradas de rodagem ...................
8	Exercicios findos.......................
o	Eventuaes .................... . ..........

Directoria da Agricultura, Terras e
Colonização:

lo Pessoal da Directori, inIusivO diarias
regulamentares.......................

N,1 Custeio e administração de colonias....
42-.. Catechese ...................... ........
13 Acquisição de machinas agricolas, in-

secticidas, adubos e semeutes........
44 institutos João Pinheiro, 1)	Bosco e

Bueno Brandão .....................
45 Apprendizaos agricolas José Gonçalves,

Borges Sanipaio e ltamhacury.....
16 Fazenda Modelo da Gamelleira e campo

de demonstração de Ayuruoca.........
47 Ensino Agricola ambulante............
18 Subvenções

A' Escola de Engenharh...............
A' Escola Agriccla de Lavras...........
A' Escola 1). Busco....................
Ao instituto folyteclinico de Juiz de

Fóra.................................
Ao instituto Electro Technico de Eta-
jubã................ ..................

19 Defesa das mattas do Estado...........
o	Limites do Estdo.......................

21 Medição e divisão de terras publicas...
22 Serviço meteorologico .................. .

Directoria da Industria e Commercio:
23 Pessoal da directoria, inclusivè diarias

regulamentares.........................
24 Terrenos diarnantinos...................
25 Estancias hydro-mineraes..............
26	Sericultura............................
27	Feiras de gado..........................
28	Postos Zooteclinicos....................
29 Importação de reproductorcs .... ......
30 Selecção de gado nacional ............
31	Forragens,..............................
32 Serviço de minas e rios, inclusivà au -

xilio á Escola de Minas de Ouro Preto
para experiencias de electro-metalur-
gia...................................

33	Vaccinas ..................... ..........
34 Tanques insecticidas....................
35 Estatistica agro-pecuaria ......... ........
36 Premi os a cooperativas.................
37 Premios a productores, inclusivè.......

45:0008000 de auxilio á Exposição
Regional de Uberaba.................

38 Subvenção á União das Cooperativas.

Credito já dis-
tribuido pelo
dec. ia. 4.509,
de 19 de ja-
neiro de 1916

12:000$000

136: 50O$00
12:500$000

7: 50C$000

4:750$000
300:000$000
150:000$000

5:000g000
,:000$000

69:0008000
47:W0$000
'iS:SOO$OOO

40:000$000

53:500$000

39: 500$000

46:9508000
40:00080c0

25:0008000
!j:0008000
5:0008000

1:250$000

17:500$000
10:00i00O
15:0008000
53:0008001)
22: 500$000

33:0008000
3:6008000

21:000$000
1: 6('08000

25:0008000
40:000$000
75:0005000
50:000$000
7:500$000

5:000$000
37:500$000

7:500$000
25:0008000
30:000$000

57:500$000
30:000$000

4.69:250$000

Credito para o
2. 0 semestre

12:600$000

4 a6: 5008000
12:500$000
7:W08000

• 4:750$000
300:0005000
150: 000$000

5:000$000
5:000$000

69:000$000
7: 500$000

15:5008000

40:0c08000

58:500$000

39:500$000

46:9508000
40:000$000

e5:000$000
:O00$000

5:000$000

1:250$000

47:500$000
10:0005000
15:000$000
53:000$000
22:W0$000

38:000$000
3:6005000

21:000500
4:600$000

2:0o0$000
40:000$000
75:000$000
50:000$000

7:500$000

5:0008000
37:500$000

7:500$000
25:0008000
30:000$000

57:W08000
30:0008000

50 : 250$000

De orarnen-
to. Lei a.

66'k, de48 de
setembro de

1915

25:200$000

273:0008000
25:0008000
15:000$000

9:5008000
60):000$000
300:000$000
10:000$000
10:0008000

138:000$000
95:000$000
31:0005000

80:000$000

417:000$000

79:000$000

33:900$000
80:000$000

W:0008000
10:000$000
!0:000$00

2:500$000

35:000$000
20:000$000
30:0008000

106:0008000
45:000$000

6:000$000
7:200$000

42:000$000
3:200$000

50:000$000
80:000$000

450:0005000
100:000$000

5:0008000

10:000$000
75:700$000
45:0005nOO
50:000$000
60:000$000

115:0008000
60:000$000

3.438:500$000

Secção de Viação, 3 de julho de 1916.— Alfredo Carneiro. Visto, Carlos Pinto.


